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I iscais e meirinhos 


O Arquivo Nacional vem 
realizando uni amplo projeto de 

pesquisa sobre a organização 
administrativa brasileira, em 
Junção da necessidade de ativar os 
trabalhos de organização de seu 
acervo documental, fonte 
indispensável ao estudo da história 
de nosso pais. I iscais e meirinhos é 
o resultado da primeira fase dessa 
pesquisa, voltada para os moldes 
da administração no Brasil 
C'olfínia . 

.-1 documentação recolhida ao 
Arquivo Nacional vem, em sua . 
maioria, dos organismos públicos 
oficiais. Para sua classificação 
eficaz era preciso, em primeiro 
lugar, buscar a estrutura que deu 
origem a essa produção 
documental. Para tanto, fez-se 
necessário um conhecimento 
sistemático da administração 
pública brasileira nos diversos 
momentos de sua formação e 
desen volvimenio históricos. 

Na impossibilidade de contar 
com repertórios sistemáticos e 
completos da legislação 
especificamente destinada ao Brasil 
( o/ónia, os organizadores deram 
prioridade, entre os diversos 
diplomas legais, aos regimentos, 
por se tratar dos mais importantes 
atos definidores da condução 
juridico-administrati va dos 
negócios coloniais. 

Para examinar qualquer 
estrutura administrativa em sua 
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Quantos ministros reais e quantos oficiais de fustiça, 
de Fazenda, de Guerra vos parece que haviam 
de ser mandados cá para a extração, segurança e 
remessa deste ouro ou prata? Se um só destes poderosos 
tendes experimentado tantas vezes, que bastou para 
assolar o Estado, que fariam tantos? Não sabeis o nome 
do serviço real (contra a tenção dos mesmos reis), 
quanto se estende cá ao longo e quão violenta é e 
insuportável? Quantos administradores, quantos 
provedores, quantos tesoureiros, quantos almoxarifes, 
quantos escrivães, quantos contadores, quantos 
guardas no mar e na terra e quantos outros ofícios 
de nomes e jurisdições novas se haviam de criar ou 
fundir com estas minas, para vos confundir c sepultar 
nelas? Que tendes, que possuis, que lavrais, que 
trabalhais, que não houvesse de ser necessário para 
serviço de el-rei ou dos que se fazem mais que reis 
com este especioso pretexto? No mesmo dia havíeis de 
começar a ser feitores, e não senhores de toda 
a vossa fazenda. Nem havia de ser vosso o vosso escravo, 
nem vossa a vossa canoa, nem vosso o vosso carro 
e o vosso boi, senão para o manter e servir com ele. 

Padre Antônio Vieira, 

Sermão da Primeira Oitava da Páscoa, 1656. 
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PREFÁCIO 


Este trabalho é parte de um amplo projeto dc pesquisa desenvolvido 
no Arquivo Nacional desde julho de 1981. ü surgimento, nessa institui¬ 
ção. dc uma equipe cspccificamente voltada ao levantamento e recons¬ 
tituição da organização administrativa brasileira nos períodos colonial, 
monárquico e republicano nasceu da necessidade de ativar os trabalhos 
de organização do seu acervo documental, que. por abranger os quatro 
séculos da historia do país, torna-se fonte indispensável aos que buscam 
desvendar o sinuoso processo histórico brasileiro e. assim, resgatar a tão 
propalada 'memória nacional*. A ausência de uma eficaz organização do¬ 
cumental em alguns arquivos públicos brasileiros dificulta o avanço da 
pesquisa histórica, pois. à medida que impede o acesso a novas fontes, 
reitera muitos dos equívocos, omissões c incertezas presentes cm nossa 
já precária historiografia. 

País dc passado colonial relativamente recente c com suu identidade 
ainda marcada por constantes mutações, o Brasil sofreu, ao longo dc 
sua história, profundas alterações cm suus estruturas administrativas. 
Essas transformações verificam-se ou pela necessidade dc se adequar a 
administração às novas realidades políticas, económicas e sociais, ou 
em função mesmo dos desígnios ‘insondáveis’ das elites dirigentes. 

O objeto imediato do nosso trabalho está, portanto, localizado no 
conjunto de instituições encarregadas dc gerir, através do tempo, as fun¬ 
ções públicas dentro de um espaço geográfico determinado — seja o da 
colônia, seja o do Estado nacional. 

£ necessário ainda observar que essas estruturas estão cm estado 
permanente de mudança, o que torna o trabalho dc sua reconstituição 
bastante penoso, quase sempre sem a certeza de que esgotou o objeto 
pesquisado. Para analisar u formação e o desenvolvimento das estruturas 
administrativas ao longo do tempo, é preciso ter presente que nesse cam¬ 
po nada jamais é definitivamente abolido. Na verdade, as características 
da organização administrativa dc uma época, que definem c imprimem 
a marca de cada período, de cada século, não são necessariamente opos¬ 
tas, pois muitas vezes se complementam. O ritmo dessas transformações 
é que dará a medida das continuidades e desconlinuidades adininistro- 


II 



tivas: novas estruturas se formando com funções antigas ou as funções 
se renovando com a permanência de velhas estruturas. 

A documentação recolhida no Arquivo Nacional provém, em sua 
maioria, dos organismos oficiais que conformaram a administração pú¬ 
blica nos diversos períodos que marcaram o desenvolvimento histórico 
brasileiro. Para organizá-la, partiu-se de uma idéia básica, stlrgida de um 
rico processo de discussão entre as diversas equipes integradas nesse tra¬ 
balho: para tornar eficaz a identificação e classificação dos documentos 
provenientes dc uma determinada administração era preciso, em pri¬ 
meiro lugar, buscar a estrutura que deu origem a essa produção do¬ 
cumental. Este foi o ponto de partida da nossa equipe de pesquisa. Tra¬ 
tou-se, então, dc levantar as informações necessárias a um conhecimento 
sistemático da administração pública brasileira nos diversos momentos 
de sua formação c desenvolvimento. A etap* inicial desse levantamento 
teve a finalidade de recuperar as bases da administração colonial, cujos 
resultados trazemos agora a público. 

Com esse propósito, demos início à sistematização do corpo dc leis 
que fundamentou a estrutura administrativa durante aquele período, pro¬ 
curando reconstituir a ordem jurídico-institucional que regulou c pós em 
movimento o Estado português na realização do seu projeto colonizador. 
Os estudos historiográficos já realizados nesse campo não nos permitiram 
traçar, dc maneira abrangente, as diversas formas pelas quais se estru¬ 
turou a administração no Brasil Colônia. Embora numerosos, tais estu¬ 
dos tinham objetivos distintos dos que nos moviam, impedindo assim 
que nos servissem de referencial único, embora tenham esclarecido gran¬ 
de número dc questões. 

Uma advertência, entretanto, se faz necessária: pela inexistência 
de trabalhos que dêcm um corpo regular ã imensa quantidade dc leis 
formuladas durante a administração colonial, possíveis guias ao pesqui¬ 
sador na busca das diversas formas assumidas por aquela ordem jurídico- 
administrativa. foi necessário selecionar a maior parte dos diplomas legais 
a partir dos nem sempre lógicos c sistemáticos repertórios disponíveis. 
Tal seleção, apesar dc submetida a critérios que destacaremos adiante, 
encontra-se limitada cm função da referida carência. 

A legislação por que optamos foi organizada dc maneira sistemática, 
obedecendo a critérios cronológicos, divisões por áreas administrativas e 
espaciais, isto é, pelas distintas instâncias cm que se subdividia a admi¬ 
nistração colonial. Tal sistematização permitiu o estabelecimento de uma 
relação de cargos e órgãos, com suas respectivas atribuições e competên¬ 
cias. discriminadas entre si c situadas no tempo e no espaço. Assim, tor¬ 
nou-se possível estabelecer a configuração gráfica da estrutura adminis- 


12 


irativa colonial, tendo cm vista apenas o seu aspecto formal, calcado nas 
determinações legais que regularam a administração portuguesa na 
America. 

Tanto a relação sistemática de cargos e órgãos quanto os organogra¬ 
mas constituíram instrumentos importantes à compreensão dos documen¬ 
tos relativos a esse período. Os resultados serviram ainda para entender 
e determinar, embora de maneira formal, a tramitação dos documentos 
pelas diversas instâncias administrativas. No nosso caso. a adequada loca¬ 
lização de funcionários e órgãos, dentro da intrincada hierarquia da ad¬ 
ministração colonial, permitiu-nos, mediante o esclarecimento dos seus 
fluxos internos, indicar com maior precisão a proveniência dos documen¬ 
tos coloniais. 

Dessa forma, nascido da necessidade institucional cm identificar e 
organizar a documentação de forma a permitir maior acesso aos consulcn- 
tes c, com isso, promover o avanço da pesquisa histórica, nosso trabalho 
extrapolou o seu objetivo mais imediato, gerando uma fonte destinada a 
um público mais extenso. 

A sistematização promovida cm uma base metodológica rigorosa tor¬ 
nou possível não só rctraçar os fundamentos legais do aparelho adminis¬ 
trativo, como fornecer elementos necessários à compreensão do projeto 
colonizador do Estado português. Por essa via. avançamos da pura cons¬ 
tatação da estrutura e funcionamento da máquina administrativa naquela 
época para o intento de uma percepção mais ampla dos traços funda¬ 
mentais que nortearam o movimento geral do Estado luso no seu vínculo 
com a Colônia. 

Acreditamos que, ultrapassando os objetivos iniciais, os resultados 
do nosso trabalho poderão contribuir para as pesquisas que valorizem 
a importância do ordenamento jurídico-administrativo a fim de deslindar 
os processos históricos. Cabe a ressalva de que embora tenhamos evitado 
tirar conclusões apressadas, tampouco quisemos ficar num plano pura¬ 
mente descritivo das leis e de sua mera sucessão cronológica. Esta obra 
volta-se à dimensão jurídico-administrativa e não pretende ser mais do 
que um referencial. Devemos lembrar ainda que estudos abrangentes a 
partir da análise dos documentos coloniais aguardam uma organização 
sistemática das fontes c da vasta, mas dispersa, legislação em vários ar¬ 
quivos brasileiros, além de um grande esforço coletivo para enfrentar essa 
imprescindível tarefa. 

Nosso trabalho resulta de uma experiência conjunta da equipe de 
pesquisa do Convênio Ministério da Justiça-Arquivo Nacional-Fundação 
Getúlio Vargas, o que marcou de forma decisiva a sua realização. Entre¬ 
tanto os textos introdutórios foram redigidos individualmente, como 
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segue: Fundamentos da organização administrativa do Estado português, 
por Regina Hippolito e Edgar Pêcego Coelho; Traços gerais da adminis¬ 
tração colonial, por Graça Salgado; Estrutura judicial, por Edgar Pêcego 
Coelho; Administração fazendária, por Carmen Lucia dc Azevedo; Orga¬ 
nização militar, por Paulo Fernando Vianna e Graça Salgado; e Admi¬ 
nistração eclesiástica, por Carmen Lucia de Azevedo. Zélia Maria Barreto 
participou não só da realização dos trabalhos de levantamento da legis¬ 
lação, como das etapas subsequentes de elaboração da cronologia, da rela¬ 
ção sistemática de cargos e órgãos e dos organogramas, dentre outras. 

Por último, cabe o registro dc agradecimentos aos que colaboraram 
conosco: Eulália Lahmeycr Lobo, limar Rohlofí de Mattos. José Gabriel 
Calmon da Costa Pinto. Simon Schwartzman e. cspccialmente, Aurélio 
Wander Bastos, pelas valiosas críticas e sugestões, depois da leitura acura¬ 
da do texto. No Arquivo Nacional, vários colegas deram um apoio funda¬ 
mental à realização desse projeto: Célia Cantargo, Myriam Lcwin Redin- 
ger, Norma dc Goes Monteiro, Marisa Rocha Motta, Ana Maria de Lima 
Brandão, Tcreza Maria Sussekind Rocha. Vítor Manoel Marques da Fon¬ 
seca. Mônica Medrado da Costa. Flávia R. Gomes. Lílian H. Oswaldo 
Cruz, Alba Gisele Guimarães Gouget. Sílvia Ninita dc M. Estevão, losé 
Maria lardim, Ana Lígia da Silva Medeiros. Ignácia Jatobá Ramos. 
Solange da Silva Rocha c Adclina M. Barbosa Bouças foram indispen¬ 
sáveis cm quase todas as etapas. Washington Dias Lcssa fez o projeto 
gráfico inicial e Carmen Magalhães o prosseguiu. Emanuel Araújo com 
sua eficiente equipe, em particular Sandra Lazzarini e Rosina lannibelli, 
realizou os trabalhos de editoração dos originais c Marilene dc Oliveira 
Carvalho os datilografou. Não poderíamos deixar de assinalar que o apoio 
institucional e o incentivo da diretora-geral do Arquivo Nacional, Celina 
do Amaral Peixoto Moreira Franco, foram indispensáveis para que o nosso 
projeto de trabalho se transformasse neste livro. 


Graça Salgado 


14 



INTRODUÇÃO 


A ordem jurídica — escrita ou consuctudinária — é o ponto de par¬ 
tida para se definir e fixar a estrutura administrativa de qualquer Estado 
cm qualquer tempo. Através dela, pcrcebc-se não só a forma de organi¬ 
zação do poder, como a matriz básica da estrutura encarregada de admi¬ 
nistrá-la. Impõe-se, assim, para estudos dessa natureza, o conhecimento 
do corpo de leis que fundamenta c rege o Estado. Retraçar a administra¬ 
ção do Brasil Colônia implica, pois. compreender a ordem jurídico-insti¬ 
tucional que sustentou o Estado absolutista português durante o período 
cm que teve curso o seu empreendimento colonial na América. 

ü traço fundamentul do Absolutismo está cm que o monarca não 
se sujeita a qualquer tipo de limitação, pois dele emana todo poder, inclu¬ 
sive o de promulgar o ordenamento jurídico que submete o corpo social, 
mas não a autoridade régia. Nessa estrutura de dominação prevalece, 
assim, uma soberania calcada na vontade suprema do rei, que anula os 
direitos individuais cm troca da garantia de segurança c de ordem aos 
seus súditos. Seu poder prolonga-sc em delegações a agentes de confiança 
para gerirem, cm seu nome, o funcionamento dos negócios do Estado. Tal 
delegação régia dc poderes manifesta-se. por excelência, no âmbito da 
ordem administrativa: as várias funções inerentes ao controle do Estado 
impõe-se uma extensa distribuição dc competências n um vasto corpo dc 
funcionários, encarregados imediatos da supervisão dc inúmeras áreas 
administrativas. 

O fortalecimento do poder régio c a consequente centralização mo¬ 
nárquica foram se ampliando à medida que o Estado lograva seus inten¬ 
tos cm subordinar todos os setores da sociedade portuguesa. A tal pro¬ 
cesso. deflagrado em finais do século XIV e concluído no século seguinte, 
aliou-se a consolidação das diversas leis c regulamentos através das Orde¬ 
nações afonsinas, em 1446, e das manuelinas, em 1521. as quais, a partir 
de então, passariam a regulamentar as relações administrativas c judiciais. 
Em 1603 entraram em vigor as Ordenações íilipinas, que reuniram em 
um só corpo legal as chamadas leis extravagantes, promulgadas, cm abun¬ 
dância. no transcurso do século XVI para dar suporte jurídico ao con¬ 
texto iniciado com a descoberta dc novos mercados coloniais. Essas codi- 
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ficações regulavam, precipuamente, os poderes delegados pelo monarca 
a seus agentes, ou seja, a supervisão imediata dos negócios administrativos 
e as suas inúmeras atribuições. No entanto não visavam a ajustar as rela¬ 
ções entre o Estado e a sociedade, mas se dirigiam aos funcionários régios, 
estes sim encarregados de aplicar e estender as determinações legais ao 
universo das relações individuais. 

As diversas funções do Estado — segurança, defesa, ordem c gestão 
dos seus interesses financeiros, entre outras —, submetidas à gerência 
do monarca absoluto e, como vimos, por ele transmitidas a seus agentes, 
configuravam diversas áreas cm que se subdividia a administração. Esta, 
a despeito das profundas diferenças com a administração moderna, possuía 
seus próprios padrões de organização e racionalidade, marcados pelo 
traço do poder absoluto. Longe do atual critério de impessoalidade, o 
recrutamento dos funcionários administrativos acomodava-se aos padrões 
de lealdade e confiança, apesar de cm algvns setores, como o judicial, 
pesarem além desses valores um conhecimento específico indispensável 
à aplicação da lei. 

A Colônia, como extensão da ordem jurídico-institucional metropo¬ 
litana, submetia-se à mesma lógica dos padrões administrativos peculiares 
ao Estado absolutista. Tal prolongamento, nu prática, verificava-se pclu 
imensa rede de funcionários régios aqui estabelecidos para gerir e super¬ 
visionar. em nome do rei, a administração colonial. No entanto o espaço 
coloniul correspondia a uma realidade particular, o que marcava não 
apenas uma diferença, como impunhu a nccessidudc de alguns ajustes, 
a fim de tomar possível o projeto colonizador português. Assim, a Me¬ 
trópole aos poucos respaldou-se Icgalmcntc, elaborundo, além das pró¬ 
prias Ordenações íilipinas, que abalizaram a organização e o funciona¬ 
mento do seu aparelho administrativo, um vasto elenco de leis especiais 
para regular seus interesses na Colônia. 

Dentre essas, destacou-se o grande número de regimentos, destinados 
a instruir os funcionários cm suas respectivas áreas dc atuação, bem 
como determinar as atribuições, obrigações e jurisdição dos diversos car¬ 
gos e órgãos incumbidos de gerir a administração colonial. Tais diplomas 
legais eram baixados a cada um dos funcionários mais importantes, tra¬ 
çando minuciosamente as suas competências e as dos oficiais subalternos. 
Eram em sua maioria personalizados, em consonância com os critérios dc 
lealdade c confiança, além dos estritos mecanismos dc vigilância c con¬ 
trole que marcavam as regras do poder absolutista, as quais certamcntc 
se acentuaram, em virtude da distância do ultramar. 

Ademais, outros atos jurídicos regularam a administração colonial: 
os alvarás, formalmente limitados à duração dc um ano, prazo muitas 
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vezes dilatado; os diversos tipos de cartas (régias, de sesmarias, forais, 
patentes e provisões), com distintas finalidades e determinações especiais 
para regular diversos campos da administração; e os decretos e leis . Essa 
imensa gama de atos legais nem sempre obedeceu a critérios regulares 
quanto à forma, periodicidade ou destinatário. 

Na impossibilidade dc contar com repertórios sistemáticos c com¬ 
pletos da legislação cspccificamente destinada ao Brasil Colônia, privile¬ 
giamos os regimentos dentre os diversos diplomas legais, por se tratarem 
dos mais importantes atos definidores da condução jurídico-administrativa 
dos negócios coloniais. Ao traçarem de forma minudente as diversas atri¬ 
buições do corpo administrativo, nos permitiram vislumbrar a estrutura 
da hierarquia funcional e as distintas jurisdições. Mesmo os regimentos 
baixados para regular o funcionamento de certos órgãos coloniais dis¬ 
criminavam as atribuições dc cada cargo, através do que se tornou pos¬ 
sível inferir as competências próprias a esses órgãos. 

A outra limitação imposta ao trabalho dc sistematização dos diplo¬ 
mas legais relativos ao período colonial decorre do excesso de leis ema¬ 
nadas do centro decisório metropolitano, com o fim dc apoiar sua reite- 
rativa políticu dc controle. Assim, o presente trabalho está restrito ao 
conjunto dc atos jurídicos que sc conseguiu reunir, cm virtude da impos¬ 
sibilidade cm sc realizar um levantamento que esgotasse todos aqueles 
utos legais. 

Apesar dc não pretendermos aprofundar-nos aqui na clássica dis¬ 
cussão historiográfica acerca da cficáciu da administração colonial, é 
preciso pelo menos situá-la. Caio Prado Júnior c Raimundo Faoro são 
os que melhor sintetizam duas vertentes opostas. Para Caio Prado. 

a complexidade dos órgãos. a confuilo dc funções c compctênciu; 
a ausência de método e cl are/a na confecção das leis, a regula¬ 
mentação esparsa, desencontrada e contraditória que a caracteriza, 
acrescida c complicada por uma verborragia abundante cm que 
não faltam às vezes até dissertações literárias; o excesso dc bu 
rocracia dos órgãos centrais cm que se acumula um funciona 
lismo inútil e numeroso, de caráter mais deliberativo, enquanto 
os agentes efetivos, os executores, rareiam; a centralização ad¬ 
ministrativa que faz dc Lisboa a cabeça pensante ünicu cm 
negócios passados a centenas dc léguas que sc percorrem cm 
lentos barcos a vela; tudo isto. que vimos acima, não poderia 
resultar noutra coisa senão naquela monstruosa, emperrada c 
ineficiente máquina burocrática que é a administração colonial.» 

1 Caio Prado Júnior. Formação do Brasil contemporâneo, p. 333. 
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Já Faoro acredita que a empresa colonizadora deu-se de forma racio¬ 
nal e premeditada, obedecendo a um plano minuciosamente traçado, ten¬ 
do o Estado cumprido um papel determinante na sua viabilização: 

A colonização foi obra do Estado, como as capitanias re¬ 
presentaram delegação pública de poderes, sem exclusão da rea¬ 
leza. ...A colonização é negócio seu, dentro do quadro marí¬ 
timo e universal, sob o controle financeiro da Coroa. ...Com 
as vilas se instaurava, nas praias e no sertão, a palavra rígida, 
inviolável e hierática das Ordenações. A colonização e a con¬ 
quista do território avançam pela vontade da burocracia, expressa 
na atividade legislativa e regulamentar. Desde o primeiro século 
da história brasileira, a realidade se faz e se constrói com de¬ 
cretos, alvarás e ordens régias. ...Com estas medidas [imple¬ 
mentadas com o govemoferal], completava-se a obra de incor¬ 
poração e absorção dos assuntos públicos da colónia à autori¬ 
dade real, por meio dos seus agentes diretos. Era a unidade 
administrativa, judicial e financeira, assentadas sobre a disci¬ 
plina da atividade económica. A obra, empreendida no papel, 
correspondeu, cm grande parte, à execução na realidade. ...Ao 
sul e ao norte, os centros de autoridade são sucursais obedientes 
de Lisboa: o Estado, imposto à colônia antes que ela tivesse povo. 
permanece íntegro, refotçado pela espada ultramarina. 3 

Laura de Melo e Sousa, cm seu livro Desclassificados do ouro* já 
chamou a atenção dos estudiosos para o caráter apenas aparentemente 
contraditório dessa discussão. Segundo a autora, a “oposição entre o cri¬ 
tério norteado pela realidade c o critério norteado pela lei” não são pro¬ 
priamente antagônicos, uma vez que quando confrontados com a rea¬ 
lidade dos fatos aparecem na verdade como os dois lados de uma mesma 
moeda. No nosso trabalho não pudemos aprofundar tal discussão, uma 
vez que seu esclarecimento pressupõe um amplo e pormenorizado con¬ 
fronto entre a estrutura c a prática cotidiana levada a cabo pelos agentes 
administrativos. Nosso esforço teve como objetivo sistematizar os elemen¬ 
tos formais capazes de subsidiar os pesquisadores interessados cm eluci¬ 
dar os meandros dessa questão. 


Para se examinar qualquer estrutura administrativa em sua ampli¬ 
tude e complexidade é necessário considerar os seus objetivos, a sua lógi¬ 
ca, a sua ramificação e a sua hierarquia, bem como a organização e o 
funcionamento de seus organismos, sem perder de vista os movimentos 

2 Raimundo Faoro, Oj donos do poder, vol. 1, pp. 109, 120, 146, 149 e 165. 

2 Cf. pp 91-100. 
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particulares ou gerais. Estudos dessa natureza são viáveis apenas quando 
se adota uma metodologia específica que permita a compreensão de uma 
dada estrutura em suas diversas gradações. 

Nossa pesquisa, em primeiro lugar, verificou que o processo de con¬ 
solidação do regime absolutista em Portugal marcou profundamente a 
estrutura administrativa metropolitana e seu braço colonial, o que signi- 
! içava uma forma particular de administração. Como vimos, a racionali¬ 
dade administrativa não se apoiava na divisão de poderes; a política de 
competências funcionais, delegação do poder real, constituía, cm última 
instância, a encarnação do próprio Estado. As órbitas de atuação dos 
principais cargos ou órgãos estavam cm geral definidas na legislação, 
porém seus limites nem sempre eram claros, provocando de certa forma 
mútuas ingerências. 

Em segundo lugar, embora nos tenhamos limitado apenas â organi¬ 
zação administrativa formal, é importante destacar as adaptações que 
possam ter ocorrido de forma concreta. Desse modo. estudar a adminis¬ 
tração colonial no Brasil implica considerar, necessariamente, as caracte¬ 
rísticas do Estado português no época, pois a administração na Colônia 
não passava de uma imagem refletida da metropolitana. 

Por último, cabe a ressalva que, ao analisar todo o período colonial, 
precisávamos levar cm conta as mudanças pelas quais a ordem adminis¬ 
trativa passou ao longo do tempo. Impôs-se. portanto, uma linho de tra¬ 
balho que desse conta do desenvolvimento da administração portuguesa 
marcado por transformações políticas, além de ter presente as peculia¬ 
ridades do processo evolutivo no interior da Colônia. 

Nesses termos, nossa reconstituição definiu-se nos seguintes aspectos; 
o temporal, dado pelas mudanças administrativas ocorridas nas diversas 
fases que marcaram o período colonial; o hierárquico, estabelecido pela 
estrutura de subordinação dos cargos c órgãos, e o temático, determi¬ 
nado pelas diversas funções cm que se subdividia a administração colo¬ 
nial. Os dois primeiros são facilmente compreensíveis, pois é da natureza 
de qualquer estudo sobre administração considerar o período da ocor¬ 
rência do fenômeno c a divisão hierárquica dos organismos. O aspecto 
temático, igualmcnte importante, tomou um caráter peculiar no caso espe¬ 
cífico dessa administração. Com efeito, a inexistência de uma divisão cm 
áreas administrativas claramente definidas no âmbito do próprio Estado 
ao contrário dos tempos atuais — levou-nos a distinguir, no conjunto 
de funções administrativas, as que formavam áreas exclusivas de com¬ 
petência. 

As áreas fundamentais para o entendimento dessa administração divi- 
dcm-sc cm: Governo (responsável direto pela implementação e controle 
da políticã metropolitana para a Colónia, principalmente no seu ramo 
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administrativo), Fazenda (encarregada da fiscalização e arrecadação tri¬ 
butária sobre as atividades económicas, bem como da gerencia dos negó¬ 
cios financeiros do Estado), lustiça (que tratava do cumprimento da lei 
e da aplicação das punições), Defesa (voltada ã manutenção da ordem 
interna e da proteção contra a concorrência externa) e Igreja (que geria 
os assuntos eclesiásticos c zelava pelos aspectos morais da sociedade). 

A impossibilidade de traçar um quadro único para a administração 
em todo o período obrigou-nos a estabelecer cortes cronológicos, como 
forma de assinalar n configuração administrativa vigente cm cada fase. 
Os quadros, divididos entre si, marcam a sucessão das mudanças sofridas 
historicamente por essa estrutura. Assim, ao longo da ctapn colonial, algu¬ 
mas medidas jurídico-políticas, que buscavam viabilizar dc maneira eficaz 
os objetivos mercantilistas do Estado português, provocaram modificações 
na ordem administrativa colonial. 

Os cortes cronológicos com os quais trabalhamos obedeceram a uma 
periodização já consagrada pela historiografia. Foram aqui utilizados cm 
função dc se fundamentarem cm alterações políticas que redundaram cm 
mudanças administrativos c. portanto, sc adequarem ao nosso propósito 
dc acompanhar o processo de desenvolvimento da administração durante 
o período. 

Na primeira fase (1530-1548), a preocupação central da Metrópole 
foi a de estabelecer paulatinamente uma ocupação regular do litoral, divi¬ 
dindo com os particulares, através das capitanias hereditárias, a coloni¬ 
zação c defesa da terra. A segunda fase (1548-1580) estabeleceu o padrão 
administrativo que vigoraria durante todo o período — o governo-geral, 
sistema administrativo que visava à eficácia do controle régio na Colônia. 
O marco principal da terceira fase (1580-1640) foi a união das coroas 
ibéricas e a consequente transformação no Estado luso, agora juridica¬ 
mente reorganizado sob a égide de um novo código de leis: as Ordena¬ 
ções filipinas. Na Colônia, a expansão da agricultura, cm especial a agro- 
manufatura açucareira, mostrou a viabilidade da empresa colonial, reali¬ 
dade que sc refletia nas novas diretrizes administrativas. Na quarta fase 
(1640-1750), com o fim da União Ibérica, a Colônia retornou à órbita dc 
controle estrito da Coroa portuguesa. A partir do incremento das ati¬ 
vidades mineradoras, passou a ser a principal fonte dc recursos pura o 
Estado luso, uma vez que este sofrera importantes perdas nas regiões 
orientais dc seu império ultramarino. A última fase (1750-1808) reforçou, 
na Colônia, uma tendência centralizadora por parte da Coroa, dado o 
aguçamento da crise econômica na sociedade lusa e o declínio das rendas 
geradas pelas principais atividades econômicas coloniais, fundamental¬ 
mente a mineração. 
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O estudo sobre a hierarquia dos cargos e órgãos decorreu da nossa 
proposta de abranger, ao máximo, todos os níveis administrativos em 
funcionamento no Brasil colonial, divididos em instâncias, quais sejam: 
o governo-geral, cuja jurisdição englobava todo o território da Colônia; 
a capitania, formada por uma área territorialmente delimitada, subordi- 
nando-se formalmente ao govemo-geral; e o município, menor divisão 
administrativa, que abrangia a vila e as localidades próximas, dependente 
da autoridade da capitania. Levamos também cm consideração a instân¬ 
cia metropolitana, por estar diretamente relacionada à administração colo¬ 
nial. A diferenciação desses níveis nos permitiu chegar à representação 
gráfica — os organogramas — da hierarquia administrativa nas diversas 
fases que caracterizaram o período colonial. 

A fim de trabalhar de forma concomitante com esses três aspectos, 
elaboramos uma relação sistemática de cargos e órgãos, onde constam 
a fase, o lema, a instância, a data de criação, a nomeação, as atribuições/ 
competências e as fontes legislativas pertinentes. Viabilizou-sc, assim, a 
imediata localização das características específicas de cada um dos cargos 
ou órgãos, bem como os vínculos hierárquicos em cada uma das fases assi¬ 
naladas acima. 

Esse instrumento de trabalho possibilitou-nos a articulação das infor¬ 
mações recolhidas, de maneira a poder considerá-las tanto isoladamente 
(isto é, entender o funcionamento de um cargo ou órgão numa determi¬ 
nada fase), quanto cm conjunto (ou seja, perceber a sua evolução, além 
da sua conexão com a administração em geral). Ademais, tornaram-se 
fundamentais para atingir o objetivo último do trabalho os organogramas 
da administração colonial, cuja elaboração apresentou problemas decor¬ 
rentes da própria lógica da organização administrativa da época. Dentre 
outros, existiam cargos com dupla autoridade, jurisdições pouco delimi¬ 
tadas e hierarquias obscuras. Buscamos traçar uma representação gráfica 
ideal, dentro dos padrões atuais de hierarquia e vínculos administrativos, 
embora tendo sempre presentes o hiato entre a nossa racionalidade grá¬ 
fica moderna e a da época. Tivemos o propósito de fornecer uma visão 
global, calcada nas determinações formais, que pudesse servir de ponto 
de referencia às pesquisas sobre o Brasil Colônia. Deve-se destacar, no 
entanto, que as alterações ocorridas na estrutura administrativa durante 
as várias fases não se refletiam de maneira sincrônica nas diversas áreas 
de competência, sendo necessário subdividir alguns cortes cronológicos 
para demonstrar graficamente tais alterações. Assim, nas fases 1580-1640 
e 1750-1808 foi indispensável a execução de mais de um organograma. 

Com a finalidade de acompanhar a evolução das mudanças proces¬ 
sadas nas diversas áreas de competência administrativa, estabelecemos 
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capítulos específicos para cada uma: Traços gerais da administração colo¬ 
nial, Estrutura judicial, Administração fazendária. Organização militar e 
Administração eclesiástica. Em texto particular — Fundamentos da orga¬ 
nização administrativa do Estado português —, tentamos reconstituir as 
transformações ocorridas no Estado luso, tanto em termos políticos quanto 
administrativos, especialmente as relativas ao Brasil. Por fim, elaboramos 
a cronologia pormenorizada das principais medidas político-administrati¬ 
vas adotadas durante o período, bem como o índice dos cargos e a rela¬ 
ção dos diplomas legais selecionados. 
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FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

DO ESTADO PORTUGUÊS 


Tratar das modificações ocorridas na estrutura administrativa lusitana 
não significa simplesmente expor as transformações por que passaram os 
diversos organismos do Estado. As forças sociais atuantes, as formas de 
organização política do Estado nacional e as práticas econômicas que o 
sustentaram são alguns dos caminhos que nos permitem estabelecer um 
quadro mais preciso das origens e finalidades da sua administração públi¬ 
ca. O texto presente não tem por objetivo aprofundar-se cm discussões 
teóricas sobre a estrutura da sociedade portuguesa. Buscou-se traçar as 
linhas gerais de sua evolução, sempre no sentido de verificar as razões das 
medidas administrativas tomadas, nos diversos momentos analisados. 

Um dado crucial ao entendimento da atuação do Estado português 
é o fato de que esta não se manteve restrita ao espaço físico da península 
I bórica. As conquistas ultramarinas fizeram o Estado lusitano estender 
seus braços às regiões que formavam o seu império colonial. Assim, ao 
estudarmos a administração metropolitana no ultramar, particularmcntc 
no Brasil, devemos ter claro que as soluções adotadas para o governo dos 
negócios coloniais tinham como função responder às necessidades do Es¬ 
tado português. Embora nesta parte do trabalho privilegiemos as trans¬ 
formações internas da Metrópole, devemos observar a ação dos agentes 
e órgãos régios na colônia como um ramo da administração metropo¬ 
litana. 

Os fatos que levaram à consolidação do Estado nacional português 
são de extrema complexidade. Originada com a Reconquista. 1 essa con¬ 
solidação sofreu avanços e recuos em virtude das lutas contra os reinos 

1 Processo de expulsão dos mouros da península Ibérica e de sua conquista pelos 
cristãos. Compreende o período entre a revolta de Pcligio, em 718, e a conquista 
de Granada, em 1492. Ver Joaquim Veríssimo Serrão, História de Portugal, vol. 1, 
pp. 71-150. e José Matoso, s.v. *Reconquista cristã’, cm Joel Serrão (org ), Dici* 
nário de história de Portugal. 
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dc Leão e de Castela, tendo a independência portuguesa se definido cia- 
ramente a partir da vitória militar em Aljubarrota (1385) c dos tratados 
que a ela se seguiram. Porém o caráter inicial da formação dos reinos 
ibéricos, definido pelos aspectos militar e religioso desenvolvidos nas 
lutas contra os mouros, marcou as tendências principais da constituição 
desses Estados. 

De um lado. o processo de expulsão do inimigo muçulmano deu prio¬ 
ridade ao aspecto militar, o que criou a necessidade da unificação do co¬ 
mando das forças cristãs, papel exercido pelos senhores de terras mais 
poderosos das diversas regiões da península. A origem do próprio Estado 
português se deu com a formação do Condado Portucalense, cm 1080, 
sob o domínio dc dom Henrique de Borgonha. Este nobre, tendo o senho¬ 
rio de ampla região entre os rios Minho e Mondego, procurou reforçar, 
através da luta contra os mouros, seu poderio sobre os demais senhores 
dc terras daquela área, bem como conseguir autonomia frente aos interes¬ 
ses do vizinho reino de Leão, a cujo soberano devia vassalagem. 2 

Por outro lado. o profundo caráter religioso tomado pela Reconquis¬ 
ta. identificada com as lutas cnizadísticas contra os infiéis, fez que a 
Igreja dc Roma tivesse grande interesse no sucesso das forças cristãs. As 
vitórias alcançadas pelos exércitos de dom Henrique mostraram à Santa 
Sé a importância que estes vinham adquirindo no sucesso das lutas mili¬ 
tares. Assim, os interesses do senhorio do condado e os do papado iam 
aos poucos convergindo para o reconhecimento da autonomia portuca¬ 
lense ante o reino de Leão. O tratado dc Zamora. firmado em 1143 entre 
o duque de Portugal, dom Afonso Henriques (1128-1185), e dom Afonso 
VII, imperador dc Leio, determinou o reconhecimento por parte deste 
último da independência do antigo condado, agora reino de Portugal. 

Uma carta régia de 13 de dezembro de 1143 colocou o novo reino 
sob a proteção da Santa Sé. o que lhe garantia a mediação do papado 
em caso de ruptura do tratado de Zamora e a criação dc bispados sem 
interferência leonesa. Esse processo se concluiu em 1179, quando o papa 
Alexandre III, pela bula Manifestis probatum, dc 23 de maio do mesmo 
ano, reconheceu dom Afonso Henriques como rei de Portugal. 

Outro fator a ser ressaltado diz respeito ás ordens militares 3 no 
processo da Reconquista. Tais ordens, fundadas com o intuito dc auxi- 

2 Instituição típica do feudalismo, pela qual. segundo A. H. de Oliveira Marques, 
i.v. 'Vassalagem*. em Joel Serrio, op. cit., “o senhor devia ao vassalo proteção 
e mantimento, [enquanto] o vassalo devia ao senhor obediência, respeito, ajuda, con¬ 
selho e tudo o que pertencesse ao acrescentamento de sua honra e estado**. Paro as 
várias formas de vassalagem, ver P. L. Ganshof, Que é feudalismo?. 

2 Ordens de cavalaria sujeitas a um estatuto religioso e que se propunham lutar 
contra os muçulmanos. 
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liar os doentes c os peregrinos que iam à Terra Santa e, sobretudo, para 
combater militarmente os adeptos da fé muçulmana, participaram das 
batalhas contra os mouros na península Ibérica. Seus contingentes, em 
muitos casos, formaram a base dos exércitos cristãos. Em conseqücncia 
a essa atuação, várias ordens receberam doações de terras nos reinos 
ibéricos. Ém Portugal as ordens dos Templários, de Avis e de Santiago 
foram as mais beneficiadas por tais privilégios. As ordens, no entanto, 
não se destacaram apenas por seu aspecto militar. Contribuíram muito 
no povoamento do território português, a partir das regiões que lhes 
foram distribuídas. Em tomo de seus castelos e fortalezas, com efeito, 
desenvolveram-se atividades agrícolas que levaram à fixação de popula¬ 
ções. Além disso, foi igualmentc importante nesse processo de ocupação 
territorial a participação das ordens religiosas, cujos membros não inte¬ 
gravam as lutas militares. Os mosteiros e capelas destas ordens, dentre 
as quais sc destacou a dos beneditinos, tornaram-se pólos de atração 
pela segurança que ofereciam a inúmeras famílias. Da mesma forma, 
desde a Reconquista, “as ordens tomaram a peito a colonização de zonas 
desertas ou dizimadas pela guerra, criando novos focos de povoamento 
e estimulando a exploração da terra". 4 

Além de setores diretamente ligados à Igreja, assinala-sc também 
intensa vinculação da nobreza portucalense na formação do Estado na¬ 
cional lusitano. Este setor social, cujo poder sc originava na propriedade 
fundiária, também participou de forma decisiva nas guerras da Recon¬ 
quista, apoiando o esforço militar da realeza. Esta, num primeiro mo¬ 
mento, concedeu privilégios bastante amplos à nobreza; mais tarde, 
contudo, pretendeu limitar tais privilégios, impondo medidas que bene¬ 
ficiavam a centralização do poder. 

Uma das providências tomadas nesse sentido foi a autonomia con¬ 
cedida pelo poder central aos concelhos, 5 onde começavam a ter in¬ 
fluência as aspirações de comerciantes e mestres de ofício. O apoio do 
rei aos concelhos visava a enfraquecer o poder da nobreza fundiária em 
sua própria base territorial, impedindo assim que os senhores de terras 
fizessem prevalecer livremente seus interesses nas áreas que comandavam, 
sem levar em conta as determinações régias. 

4 Joaquim Veríssimo Scrrão, História de Portugal, vol. I, p. 174. 

5 Torquato de Sousa Soares, s.v. ‘Concelho’, cm Jocl Scrrão (org.). Dicionário de 
história de Portugal, afirma que “o termo concelho, que aparece nos diplomas a 
partir do século XIII, é versão em romance da expressão latina concilium c exprime 
a comunidade vicinal constituída em território de extensão muito variável, cujos 
moradores — vizinhos do concelho — são dotados de maior ou menor autonomia 
administrativa'. Os concelhos são considerados a origem do município, cm Portugal. 
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Outro mecanismo de limitação do poder da nobreza foi o estabe¬ 
lecimento das inquirições. A partir de uma interrupção nas lutas mili¬ 
tares contra os mouros, entre os séculos XII e XIII, a Coroa portu¬ 
guesa buscou avaliar a situação da propriedade das terras no reino. 
Durante o período da Reconquista, a nobreza laica e eclesiástica apro¬ 
veitou-se da falta de controle régio para alargar seus domínios terri¬ 
toriais e privilégios, prejudicando em alguns casos os direitos e rendi¬ 
mentos da Coroa. Para coibir tal situação, o poder real utilizou-se das 
inquirições, pelas quais se formavam comissões de inquérito (alçadas) 
a fim de investigar se os direitos reais devidos estariam sendo cum¬ 
pridos e até mesmo verificar o direito legal às propriedades. Tal meca¬ 
nismo se completava com as confirmações, processo pelo qual o rei 
sancionava não só a propriedade da terra como o próprio título nobi¬ 
liárquico do senhor em questão. Esses poderes submetiam, de certa 
maneira, a nobreza eclesiástica e civil à Coroa, já que passavam a 
depender desta para a preservação tanto do título quanto da propriedade. 

No reinado dc dom Fernando I (1367-1383) foi baixada a Lei 
de Sesmarias, de 28 de maio de 1375. Tendo como medida coercitiva 
mais rígida a expropriação das terras não produtivas, essa lei foi, na 
realidade, uma tentativa de solucionar a carência de mão-de-obra no 
campo (causada pela fuga das populações para os centros urbanos, de¬ 
vido à peste negra), o que acarretava uma séria crise no abastecimento 
de gêneros alimentícios no reino. Seus artigos, apesar de conterem 
ameaças aos proprietários, atuaram no sentido de fortalecê-los, pois obri¬ 
gavam os trabalhadores a permanecerem nos campos, mesmo em troca 
de uma baixa remuneração. Assim o essencial era fazer aumentar a 
• extração da renda da terra, a qual seria apossada pelos próprios donos. 

O problema de sucessão advindo com a morte de dom Fernando I, 
em 1383, bem como a continuidade daquela crise dc abastecimento, de¬ 
flagraram a chamada Revolução de Avis. Os autores têm divergido bas¬ 
tante na caracterização desse movimento. Para alguns, tratou-se de uma 
revolução burguesa, 4 enquanto para outros ela sc fundamentava em um 
caráter nacional. 6 7 De qualquer forma, marcou profundamente a socie¬ 
dade lusa. Como já afirmamos, a vitória na batalha de Aljubarrota de¬ 
finiu a independência portuguesa em relação às pretensões dc Castela. 
Outro ponto importante foi a renovação da aristocracia portuguesa: os 
setores que haviam apoiado Castela tiveram seus bens confiscados pela 
Coroa, a qual os doou em parte aos seus aliados; com tal divisão na 

6 Por exemplo. Antônio Sérgio. 

7 Por exemplo, Armando Castro e Jocl Serrio. 
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nobreza, houve até mesmo casos era que pais perderam os bens para 
seus filhos. 1 

Embora não se possa determinar o caráter de classe daquele movi¬ 
mento, o apoio de grupos mercantis’ ao mestre de Avis, dom |oão I 
(1385-1433), fez que as aspirações de tais grupos passassem a ser valo¬ 
rizadas pelo poder régio. A situação econômica do Reino, ao sair vito¬ 
riosa a revolução, era das mais graves. A alta do custo de vida c a 
queda do valor da moeda colocavam o Tesouro português em situação 
bastante difícil. 

Porém o estabelecimento de um novo imposto, a sisa. ao incidir 
sobre as trocas comerciais realizadas no Reino, constituiu a principal 
fonte de recursos para o Tesouro Real. A Coroa, cm conseqüência, esta¬ 
beleceu uma política de incentivo às atividades mercantis. No entanto, 
se esta política de fato beneficiou o setor mercantil, único capaz de, no 
momento, propiciar o sustento da nobreza, por outro lado o subordinou 
aos próprios interesses do Estado, o qual assumiria, ao longo dc um 
processo, a perspectiva do Absolutismo. 

Houve, além disso, restrições na ajuda aos grupos comerciais. A 
autonomia dc que gozavam os concelhos iria, aos poucos, sendo supri¬ 
mida pela intervenção dc agentes da administração pública. O caso mais 
flagrante foi a introdução do Juiz de fora. funcionário escolhido pelo 
rei para presidir os concelhos, regulamentado nas Ordenações afonsinas. 10 
Da mesma forma, as decisões quanto aos investimentos na empresa mer¬ 
cantil marítima eram tomadas por funcionários reunidos nos diversos 
conselhos régios, e não pelos diretamente envolvidos na questão. 

A nobreza também teve suas bases dc poder atingidas pelo movi¬ 
mento de centralização régia, com a colocação em prática da Lei Mental. 
Por meio desta lei. baixada por dom Duarte (1433-1438) cm 8 de abril 
dc 1434, os bens doados pela Coroa à nobreza só poderiam ser her¬ 
dados pelo filho varão legítimo mais velho. Isso permitiu à Coroa re¬ 
tomar uma série de propriedades antes doadas às famílias nobres, refor¬ 
çando seu poder e, de alguma maneira, minando as bases do poderio 
senhorial. 

lai processo de centralização do poder foi o elemento essencial 
que permitiu ao Reino português lançar-se na expansão ultramarina. 
Deve-se destacar ainda que os limites da extração das rendas obtidas 

• Cf. foaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal, vol. 1, pp 301-303. 

* O setor mercantil surgiu cm Portugal da ligação entre ot comerciantes que con- 
trolavam as trocas através do Mediterrâneo e os grupos lusos que distribuíam os 
produtos pela península Ibérica. 

10 Estas foram a primeira consolidação de leis do reino português, editadas em 
1446, durante a regência dc dom Pedro (1438-1449). 
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com a agricultura fizeram a Coroa voltar seus olhos às atividades co¬ 
merciais marítimas. O monopólio exercido pelas cidades italianas de 
Gênova e Veneza sobre as rotas de comércio com a Ásia levou os grupos 
mercantis portugueses a procurar outra alternativa para a realização de 
seus negócios e. consequentemente, para a obtenção de lucros. A saída 
seria a tentativa de contato direto com os comerciantes árabes, evitando 
o intermediário genovês ou veneziano. Para isto muito contribuiu a estru¬ 
tura de construção naval já existente no Reino, cujo desenvolvimento 
fora estimulado pela Coroa. 

A expansão marítima portuguesa caracterizou-se por duas vertentes. 
A primeira, de aspecto imediatista. realizada ao norte do continente 
africano, visava à obtenção de riquezas acumuladas naquelas regiões 
através da prática de pilhagens. A tomada de Ceuta em 1415 seria um 
dos exemplos mais representativos desse tipo de empreendimento, bem 
como a fracassada expedição comandada por dom Sebastião em 1578. 
Em tal modo de expansão ficou fortemente marcado o aspecto religioso 
(cruzadístico), pois mantinha-se a idéia de luta cristã contra os muçul¬ 
manos. Na segunda, o objetivo colocava-se mais a longo prazo, já que 
sc buscava conquistar pontos estratégicos, das rotas comerciais com o 
Oriente, criando ali entrepostos (feitorias) controlados pelos comercian¬ 
tes lusos. Foi o caso da tomada das cidades asiáticas. 

Conquanto o primeira vertente respondesse, prioritariamente, aos 
interesses da nobreza, a segunda atendia de forma mais definida os 
objetivos dos comerciantes portugueses. Pode-se ainda apontar uma va¬ 
riante nesta última forma de expansão, ou seja, a partir de um deter¬ 
minado momento criou-se a necessidade de fomentar a produção de 
matérias-primas nos locais conquistados que não possuíssem qualquer 
tipo de atividade geradora de lucros imediatos. A fim de manter a 
posse das terras e, ao mesmo tempo, retirar ganhos das conquistas, 
a Coroa incentivou a montagem de estruturas produtivas nessas regiões, 
de que foram exemplo as ilhas atlânticas e o Brasil. 

A expansão ultramarina permitiu, assim, uma convergência de in¬ 
teresses entre os setores mercantis c a nobreza, tendo o Estado o papel 
de controle e direção de tal empreendimento. O monopólio do comércio 
dos produtos asiáticos e o tráfico de escravos africanos (mão-de-obra 
para as regiões produtoras de matérias-primas) enriqueciam não só os 
grupos mercantis, como geravam vultosas receitas para o Tesouro régio, 
as quais a Coroa, cm certa medida, repassava á nobreza através da doa¬ 
ção de mercês (bens móveis e de raiz), bem como de privilégios. 

E necessário ressaltar a importante atuação das ordens militares no 
processo de expansão ultramarina, especialmente da Ordem de Cristo. 
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Constituída cm 1319, com os bens lusitanos pertencentes à Ordem dos 
Templários (1119-1311), a Ordem de Cristo tomou-se, aos poucos, de¬ 
tentora de um grande poder no Reino, o que despertou o interesse da 
Coroa em absorver suas posses, quando do movimento, já referido, de 
centralização político-administrativa. A obtenção do grão-mestrado da Or¬ 
dem de Cristo por dom |oáo III (1521-1557) em 1522, permitiu ao 
monarca garantir a si próprio os poderes oriundos da influência da pró¬ 
pria Ordem. 

O aumento do poder régio em tal área completou-se ainda nesse 
reinado quando, cm 1551, se incorporou definitivamente a Coroo portu¬ 
guesa a administração perpétua dos mestrados das três ordens militares 
(dc Cristo, de Santiago da Espada e de São Bento de Avis). À Ordem 
de Cristo foi concedida a jurisdição espiritual das terras descobertas c 
por descobrir, podendo exercer o direito do padroado cm tais regiões. 11 

A questão religiosa não se prendia apenas ã atuação dos ordens 
militares. O poder do setor eclesiástico, importante desde a formação 
do Estado nacional português, como já vimos, tornou-se, a partir dc 
meados do século XVI, bastante fortalecido com a instituição do Tri¬ 
bunal do Santo Ofício nas terras lusas, em 1536. A Inquisição foi um 
instrumento fundamental no reforço dos valores feudais dominantes den¬ 
tro da sociedade portuguesa. 1 ' A nobreza utilizou-se dos poderes inqui- 
sitoriais para entravar o avanço das idéias ‘modernas* do Renascimento 
europeu, evitando assim que os setores mercantis formulassem e difun¬ 
dissem uma ideologia autônoma, capaz dc conduzir a um rompimento 
com a mentalidade feudal. 15 For suas ligações com a aristocracia, o Es¬ 
tudo português identificou-se com os valores inquisitoriais, cedendo in¬ 
clusive ao setor eclesiástico a orientação sobre os estabelecimentos edu¬ 
cacionais do Reino. 

A derrota das forças lusitanas cm Alcácer-Quibir (1578), com a 
morte dc dom Sebastião, acarretou uma crise de sucessão dinástica, 
resolvida com a unificação das coroas ibéricas na figura de dom Filipe II, 
dc Espanha. Apesar da ocorrência de uma série dc revoltas e motins, 
essa solução atenderia tanto os interesses da maior parte da nobreza e 
do alto clero português, quanto os de amplos grupos do setor mercantil. 

Em termos gerais, podemos afirmar que a diminuição dos lucros 
obtidos nas índias Orientais portuguesas levou a uma retração nas ren- 

11 Ver adiante. Administração eclesiástica, p. 113. 

u A Companhia de Jesus, ordem regular referendada pelo Concílio de Trcnto 
(1545-1563), também exerceu um papel importante na vida portuguesa e especial¬ 
mente na colonização ultramarina. Deve-se notar que o espírito da Contra-Rcforma 
predominou tanto nesta entidade quanto na Inquisição. 

u Sobre este assunto, ver Francisco José Calazans Falcon, A época pombalina. 
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das do próprio Estado c a uma situação dc crise social interna. Segundo 
Vitorino Magalhães Godinho, “a condição das massas populares dete- 
riora-se francamente, com a instabilidade de emprego, a indigência, a 
mendicidade, as errâncias — entramos no mundo dos pícaros e dos 
vagabundos”. 14 

A nobreza e o alto clero acompanharam as pretensões do rei es¬ 
panhol com receio de movimentos populares. Os setores mercantis lusos, 
atraídos pela lucratividade do comércio com as índias Ocidentais (tanto 
espanholas como portuguesas), viam na união dos dois reinos a possi¬ 
bilidade quer de fortalecimento militar, na defesa contra as atividades 
dc ingleses, franceses c holandeses naquelas áreas, quer econômico, atra¬ 
vés da participação mais ampla no comércio com a América espanhola. 
Uma das reivindicações básicas dos grupos mercantis era o direito de 
asiento, ou seja, o monopólio do fornecimento de escravos para as colô¬ 
nias espanholas na América. Por esse rendoso negócio, os comerciantes 
portugueses obtinham a prata tão necessária às trocas com o Oriente. 

Durante a União Ibérica (1580-1640) cresceu dc muito a impor¬ 
tância das colônias americanas, ao mesmo tempo em que o controle 
das áreas orientais era gradativamente perdido para os concorrentes in¬ 
gleses e holandeses, através da atuação das companhias das índias Orien¬ 
tais. O açúcar brasileiro teve sua produção acrescida dc cerca dc 350 mil 
arrobas, cm 1580, para mais de um milhão, cm 1628, u numa demons¬ 
tração clara do papel que cumpria cm benefício do Tesouro Real. 

Ademais, a unificação com a Espanha não trouxe apenas benefícios 
aos diversos setores da sociedade portuguesa. A contestação no domínio 
colonial ibérico, principalmente por ingleses e holandeses, levou a guerras 
sucessivas, com gastos militares elevadíssimos. As tomadas de Pernam¬ 
buco em 1635 (zona produtora de açúcar) c da região de Mina e Guiné, 
entre 1637 e 1638, são exemplos das que mais dirctamcntc afetaram os 
interesses lusos. Ainda nas palavras dc Godinho: 

Balanço, no quadro atlântico, dos dezenove anoa que antecede¬ 
ram a Restauração: perda do ouro africano e dos tratos do golfo 
de Guiné, forte diminuição da área açucareira e tabaqueira e, 
logo, toda a agricultura e comércio do açúcar gravemente atingidos, 
em breve Angola ameaçada e com ela a fonte dos indispensáveis 
escravos: e, nio menos importante, a insegurança na navegação 
através do oceano. 14 

Tais fatos levaram, no reinado dc dom Filipe IV (1621-1640), a 
um aumento da pressão fiscal do Estado sobre as atividades econômicas, 

14 Vitorino Magalhães Godinho. *A Restauração', em Ensaios II, p. 259. 

« Idem. ibidem. p. 263. 

14 ldem, ibidem, p. 272. 
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para reforçar as rendas régias. Isso gerou descontentamentos populares, 
que se expressaram na revolta da Biscaia cm 1631, contra o estunco do 
sal c a imposição de novos impostos, e nas alterações' de Évora c 
Algarve, em 1627. 17 Ademais, os espanhóis pretendiam transformar a 
união dinástica numa união institucional, fato que descontentava grande 
parte dos setores aristocráticos e mercantis. 

Assustados com os rumos que as insurreições populares poderiam 
tomar, alguns setores da nobreza lusitana organizaram um movimento a 
fim de restabelecer a autonomia do Reino de Portugal. A revolta contra 
a dominação espanhola eclodiu cm dezembro de 1640. saindo imediata- 
mente vitoriosa. As Cortes portuguesas, reunidas em I.isboa, entregaram 
a Coroa ao duque de Bragança, que subiu ao trono com o nome de 
dom |oão IV, inaugurando, assim, a dinastia bragantina. 

Não se pode detectar nesse movimento uma adesão maciça da no¬ 
breza leiga c eclesiástico. Ocorrcrom cisões cm ambos os setores. Uma 
porte da nobreza permaneceu localizada no Corte espanholo, sendo pri¬ 
vilegiada com largas mercês por Filipe IV, cujo objetivo era o de favo¬ 
recer a rcsistêncio oo reinado de dom |oáo IV. O grupo aristocrático 
ligado ao rei português também foi agraciado com novos títulos c pro¬ 
priedades. Nota-se, com isso. um foto recorrente na História portuguesa: 
o monarca utilizava-se do concessão de títulos de nobreza às pessoas que 
se destacassem por suas ações em favor da monarquia, o que minava, 
em certo medida, o poder das antigas casos da nobreza lusa. 11 

Quanto à Igreja, também houve divisões tanto dentro do clero sc 
culor, quanto entre a Companhia de Jesus c o Tribunal do Santo Ofício. 
Os jesuítas colaboraram na Restauração, aliando-sc ao rei no favore- 
cimcnto aos setores mercantis contra a ação inquisitorial, os quais for¬ 
neciam fundos necessários para contrabalançar o Tesouro régio e con¬ 
tribuíam, ainda, no financiamento da compra de navios, armas c muni¬ 
ções. O apoio dos jesuítus visava a uma participação na política do Estado, 
permitindo ã Companhia alcançar maior influência nas áreas coloniais. 

A Inquisição, que durante o período filipino teve suas ações abran¬ 
dadas pela forte proteção régia aos negociantes c mercadores, desenca¬ 
deou após a Restauração uma vasta ofensiva contra os meios comer¬ 
ciais, atingindo inclusive os círculos mais ligados ao rei. A ação inqui¬ 
sitorial. controlada cm grande parte pelos interesses do Estado espanhol, 
atuou no sentido de semear uma constante inquietação nos setores mer- 

» 7 Sobre este assunto, ver Joel Serrio, a.v. *£vora, alterações de*, em Joel Serrão 
(org.), Dicionário de história de Portugal. 

11 Ver A. H. Oliveira Marques e Jorge Borges de Macedo, a.v. 'Nobreza*, cm Joel 
Serrão (org.). Dicionário de história de Portugal. 


31 


cantis, internos e externos, contribuindo assim para o desequilíbrio da 
economia portuguesa. Sua política, portanto, servia aos grupos contrá¬ 
rios à independência lusa. 

Em relação aos grupos mercantis, os que eram ligados ao comércio 
ultramarino e com os países da Europa apoiavam o reinado de dom 
João IV (1640-1656). Os setores que mantinham relações de negócio 
com Sevilha e cora o mercado espanhol, por sua vez, preferiam a unidade 
dinástica, sem contudo hostilizar o novo governante. 

Dom João IV iniciou sua administração apoiando-se tanto nos con¬ 
selhos, órgãos consultivos de assessoramento direto ao rei, quanto nas 
Cortes. 10 Entretanto a participação destas últimas tomou-se cada vez 
mais restrita. O papel dos organismos consultivos assumiu grande im¬ 
portância, sendo o principal destes o Conselho Ultramarino, criado em 
1642, como órgão centralizador das relações entre Portugal e as colônias. 
Posteriormente, as atribuições dos conselhos foram também limitadas, 
passando as secretarias de Estado a serem os principais órgãos da estru¬ 
tura administrativa. Esse fato acarretou um profundo descontentamento 
nos setores da aristocracia civil e eclesiástica, que se viram alijadas de 
uma participação mais direta no poder. 

Para atender ao comércio ultramarino, criou-se a Companhia Geral 
para o Estado do Brasil, 10 que detinha o monopólio da venda de fa¬ 
rinha, óleo, bacalhau e vinho para a Colônia, além de possuir o direito 
exclusivo para o corte e o transporte do pau-brasil à Metrópole. Inicial- 
mente formada com capitais privados, a Companhia passou a ser contro¬ 
lada pelo Estado a partir do reinado de dom Afonso VI (1662-1667). 

O período subseqiicnte à morte de dom João IV foi marcado por 
um intenso conflito político entre diversos setores da nobreza e do clero. 
Alternaram-se, em termos de preponderância no aparelho de Estado por¬ 
tuguês, ora os conselhos, ora as secretarias de Estado, refletindo a luta 
por maiores privilégios reivindicados por aqueles setores. 

As lutas de independência contra a Espanha e as guerras coloniais 
contra a Holanda debilitaram o poderio lusitano. Forçado por tal si¬ 
tuação, Portugal viu-se obrigado a fazer uma série de tratados a fim de 
assegurar a própria independência e a posse das colônias ultramarinas. 
Em junho de 1654 abriu seus domínios ao livre comércio inglês. O 
Tratado de Paz e Casamento, firmado em 1661 com a Inglaterra, pro- 

** Alberto Martins de Carvalho, s.v. 'Cortes', em Joel Serrão. op. cit., diz que “este 
instituto palatino, derivado de anteriores organismos visigodos — concílios e aula 
régia —, era constituído por elementos preponderantes das classes privilegiadas e do 
oito funcionalismo. Sua ação se estendia a todas as manifestações da vida do Es¬ 
tado". 

20 Através do regimento de 8 de março de 1649. Ver C.C.L.P., vol. 7, pp. 31-41. 
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porcionou a Portugal o auxilio britânico na guerra contra a Espanha, 
em troca dc consagrar a posição do comércio inglês nas regiões portu¬ 
guesas (Tânger e Bombaim passaram a ser possessões inglesas). No mesmo 
ano foi assinado um tratado de paz com a Holanda, pelo qual os holan¬ 
deses passaram a gozar dos mesmos privilégios dados aos ingleses. Final- 
mente, em 1668, firmou-se um tratado de paz com a Espanha. 

A Restauração foi, portanto, um movimento de nobres e ‘letrados’, 
tornando-se nacional apenas no seu eclodir, pois correspondia ao senti¬ 
mento de independência coincidente aos anseios populares. Outrossim. 
a política adotada durante os 28 anos cm que duraram as guerras mos¬ 
trou constantcmcntc o surgimento de pressões opostas no seio da socie¬ 
dade portuguesa: , 

Sociedade nobiliárquico-eclesiástica dc economia mcrcantilizadn. 
a ideologia dominante reage contra esta base dc mercancia que 
todavia aquelas classes nào podem dispensar Daí estranhai sim¬ 
bioses na guerra, surdas lutas na pai. c as classes sempre divi¬ 
didas c com posições políticas ambíguas, se não contraditórias. 71 

Portugul, além de sofrer as destruições causadas pela guerra contra 
u Espanha, teve que enfrentar, no último quortel do século XVII, uma 
grave crise mercantil. Os holandeses expulsos do nordeste do Brasil 
transportaram as técnicas do plantio do açúcar c do tabaco para as An¬ 
tilhas (prática também utilizada pelos ingleses e frnnccscs), trazendo 
com Uso desastrosas consequências para o comércio luso no Atlântico. 
Os produtos portugueses viram-se assim excluídos dos mercados ingle¬ 
ses. franceses c holandeses. 

A essa queda no comércio português somou-se uma crise no abas¬ 
tecimento de prata no mercado dc Lisboa. Para fugir a tal problema, foi 
implantada uma política manufatureira no Reino, através da ação do 
terceiro conde dc Ericcira. 0 Criaram-se várias fábricas pura fazer con¬ 
corrência aos produtos franceses, já que a falto dc numerário impossi¬ 
bilitava a importação (de sedas, panos, fitas c aguardente), bem como 
se incrementou a construção naval e o estabelecimento dc oficinas. No 
ultramar, particularmentc no Brasil, tal política fomentadora rcfletiu-sc 
no regimento passado ao governador-geral do Estado, Roque da Costa 
Barreto, em 1677. 23 

11 Vitorino Magalhães Godinho, Ensaios II, p. 290. 

22 Luís dc Meneses, nomeado vedor da Fazenda em 1675. tornou-se um dos prin¬ 
cipais defensores de uma política mercantilista manufatureira cm Portugal no fim 
do século XVII. 

11 Vc r n* relação sistemática dc cargoa e órgãos: Govemo/Estado do Brasil, na 
fase 1640-1750. s.v. 'Governadorgeral*. 
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No final do século XVII a Holanda começou a sofrer grandes difi¬ 
culdades no comércio marítimo, o que permitiu aos portugueses reavivar 
os negócios com as índias Orientais, colocando outra vez seus produtos 
nos mercados de onde haviam sido afastados. Iniciou-se um período dc 
grande prosperidade comercial e evolução agrícola no puís. As atividades 
manufatureiras passariam, assim, a serem vistas como secundárias n 
obtenção de rendas. 

A produção c comercialização vinícola cm Portugal já vinha se 
desenvolvendo desde o aguçamento das relações mercantis, embora so¬ 
fresse grande concorrência com os produtos franceses. O fim da crise 
comercial aliado a uma mudança dc política do governo, pela qual a 
nobreza agrária voltaria mais uma vez a deter o poder, contribuíram 
no progresso da vitivinicultura. O tratado dc Methucn, firmado em 1705, 
criava condições vantajosas para a Inglaterra na compra dos produtos 
portugueses e. por outro lado, forçava a entrada dc manufatura inglesa 
no Reino. Esse tratado, no entanto, apenas tonsagraria uma situação já 
estabelecida: havia, anteriormente, uma grande quantidade dc panos 
ingleses no mercado português, bem como um incremento na exportação 
do vinho do Porto. 

No comércio ultramarino, o ouro do Brasil adquiria cada vez mais 
importância, enquanto diminuía a produção canavieira, pois a mão-de- 
obra era desviada para as minas, consideradas mais rentáveis. As che¬ 
gadas dc ouro a Lisboa, sc por um lado aliviaram o Tesouro régio, por 
outro não rcsolverum a falta dc meio circulante, pois as trocas comer¬ 
ciais eram feitas cm moedas dc prata. Esse problema seria momenta- 
neumente solucionado pelo tratudo de Utrccht, de 1715, firmado com u 
Espanha, que deu o Portugal a Colônia do Sacramento (localizada no 
extremo sul do Estado do Brasil), facilitando assim o acesso dos comer¬ 
ciantes portugueses ao contrabando da prata peruana. 

A lucratividade dos empreendimentos mercantis ultramarinos c agrí¬ 
colas no Reino marcou os meados do século XVIII cm Portugal. O 
Estado não intervinha dc forma tão direta na economia como nos mo¬ 
mentos dc crise, quando sua ação centralizadora cra fundamental para 
a obtenção dos rendimentos necessários à manutenção dos diversos se¬ 
tores sociais. A Coroa c u nobreza (laica c eclesiástica) usufruíam larga- 
mente dos lucros que chegavam ao Tesouro régio, oriundos duquelas ati¬ 
vidades. Nessa fase. os gastos com o luxo da Corte eram imensos. 

A atuação do reinado de dom |osé I (1750-1777), através de seu 
principal ministro, Sebastião )osé dc Carvalho e Melo, marques dc Pombal, 
veio responder aos anseios dos grupos monopolistas atuantes nos em¬ 
preendimentos mercantis e agrícolas portugueses. O Estado lusitano tor- 
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nou-se o agente direto de lais grupos, lutando contra uma certa libera¬ 
lização estabelecida nos rumos da economia no governo anterior. As 
práticas mcrcantilistas estatais, nesse momento, visavam a auxiliar os 
setores monopolistas, considerados os únicos capazes de tirar Portugal 
da crescente dependência externa com a Inglaterra. 

Podemos identificar dois momentos principais no reinado de |osé I. 
O primeiro foi direcionado no sentido de estabelecer umn política co¬ 
mercial bem definida, cujo elemento principal seria a criação das com¬ 
panhias privilegiadas, detentoras do monopólio das atividades mercantis 
e produtoras de géneros capazes dc auferir lucros ao Tesouro régio. Nesse 
período criaram-sc a Companhia Geral dc Agricultura das Vinhas do' 
Alio Douro (1756), no Reino, a Companhia Geral do Grão-Pará c Ma¬ 
ranhão (1755) c a Companhia Geral dc Pernambuco e Paraíba (1759) 
no ultramar. 

O segundo momento vcrificou-sc entre as décadas dc 1750 c 1760, 
com o declínio das entradas de metais preciosos no Reino e das ativi¬ 
dades comerciais no ultramar. Assim, mais uma vez, a solução adotada 
pelo Estado português foi o incentivo á produção manufuturcira interna. 
Estubcleccu-sc o protecionismo alfandegário, preservando o mercado na¬ 
cional paro os produtos lusos. Além disso, inccntivou-sc a exportação 
dos manufaturados, possibilitada por uma conjuntura internacional dc 
guerras, cm que estavam empenhadas as principais nações da Europa 
Ocidental, permitindo aos portugueses voltarem a ter influência nos mer¬ 
cados orientais. Tal fato proporcionou a Portugal, nessa fase. uma ba¬ 
lança comercial favorável. 

Devemos anulisur as modificações efetuadas na administração co¬ 
lonial. particularmcnte no Estado do Brasil, dentro desse quadro. Tais 
mudanças visavam a tomá-la mais ágil e flexível, instalando* mais 
perto das zonas produtoras. No tocante ao ouro. cm particular, o obje¬ 
tivo pombalino era garantir o afluxo do metal, apesar do decréscimo 
das atividades extrativas, reprimindo o contrabando; tratou-se dc criar 
órgãos tanto para fiscalizar a extração c a cobrança de impostos sobre 
o ouro (casas dc fundição c intendências gerais das minas), quanto para 
incrementar a produção de gêneros de grande receptividade nos mer¬ 
cados europeus (Mesa de Inspeção do Açúcar e do Tabaco). 

O controle mais rígido exercido pela Coroa descontentou setores 
coloniais ligados à extração dc metais. No entanto o Estado português 
passou a incentivar a montagem de outras atividades produtivas na Co¬ 
lônia. por exemplo as manufaturas, abrindo novas áreas dc investimento 
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a serem ocupadas pelos grupos dominantes locais. Essas manufaturas 
eram basicamente têxteis (forneciam vestuário aos escravos que traba¬ 
lhavam nas minas), evitando a concorrência dos produtos ingleses. 

Apesar de contar com opositores, cm grande parte os grupos ligados 
ao comércio inglês, essa política foi mantida durante todo o período 
pombalino, fortalecendo o Estado português e os setores monopolistas 
daquela sociedade. O aparelho de Estado metropolitano também sofreu 
reformas administrativas, com o objetivo de tentar evitar o choque de 
competências entre os diversos órgãos, o que acarretava perdas para o 
Tesouro régio. Criaram-se novos organismos (por exemplo, o Erário Régio 
e a Junta do Comércio), cujos cargos foram ocupados por membros da 
nobreza e dos grupos mercantis. 

Em relação à Igreja, procurou-se diminuir a influência do setor 
eclesiástico no comando do Estado. O objetivo de Pombal era dividir 
o clero, explorando as rivalidades existentes entre as diversas ordens 
religiosas. Ao mesmo tempo, fortalecia a autoridade dos bispos cm Por¬ 
tugal, evitando maior influência do papado. A ingerência da Companhia 
de Jesus no aspecto educacional foi combatida e. da mesma forma, a 
Inquisição teve sua atuação abrandada por um maior controle estatal. 
Ê neste sentido que se deve entender as medidas tomadas contra a 
Companhia de lesus por parte do governo português. A expulsão de 
seus membros de Portugal c do ultramar, bem como o confisco dos bens 
da instituição, correspondiam não apenas a um ataque à companhia cm 
si. Segundo Falcon, 

casa política, visando basicamente a Companhia dc Jesus, é a 
expressão, no nível do Estado, do processo de sccularização cm 
marcha... Os jesuítas eram um meio. não um fim em si mesmo, 
do ponto dc vista do Estado. Através deles buscava-se atingir 
alguma coisa muito maior e mais importante. ...Era do papel 
hegemônico da Igreja em relação às instâncias ideológicas do 
Estado que se tratava na verdade.* 

Ê comum considerar o reinado de dom José 1 como um marco na 
história portuguesa. O despotismo esclarecido do período seria o agente 
da modernização da sociedade lusa, uma vez que colocaria cm prática as 
propostas da Ilustração. As tendências mais gerais da economia portu¬ 
guesa sc mantiveram na época posterior à morte do monarca (1777-1808) 
c à consequente queda do marquês de Pombal. As alterações mais sen¬ 
síveis se fizeram no ultramar, com a supressão das manufaturas e das 
companhias privilegiadas de comércio. Em seu aspecto mercantil, o Reino 
continuava favorecido pela conjuntura internacional (por exemplo, a 

» Francisco José Calazans Falcon. A época pombalina, p. 378. 
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guerra da independência norte-americana e a Revolução Francesa), que 
impedia maior liberdade de atuação comercial das grandes potências. 


Fm Portugal, a consolidação do poder do monarca e a separação 
das diversas I unções da administração pública por orgunismos respon¬ 
sáveis começaram u tornar-se mais perceptíveis a partir do reinado de 
dom |oão III. Anteriorinentc, o rei era auxiliado por conselheiros na 
resolução dos problcmus pendentes. A complexidade cudu ve/ maior das 
questões ndministrativus conduziram ã escolha, paru conselheiros do rei, 
de pessoas ligadas a determinadas áreas de conhecimento. Tais ‘especia¬ 
listas 1 . oriundos cm grande parte da nobre/a e do clero, passaram u 
ussessorar diretamente o monarca. 

Podemos perceber transformações neste sentido observando o cha¬ 
mado Conselho ixu Rei ou Conselho Real. Constituído desde o sé¬ 
culo XIII, esse órgão era formado por pessoas pertencentes ou não à 
Corte, que eram consultadas pelo rei antes da tomada dc decisões. A 
partir do século XIV os legistas'' passaram a substituir os membros 
du nobre/u em tais funções. No Conselho Real estaria a origem dos mais 
importantes tribunais superiores do Reino, posteriormente criados. 24 

Uma das primeiras tentativas dc estruturar o tratamento dc ques¬ 
tões relacionadas á administração ocorreu a partir das Cortes dc Evora 
(1481-1482), quando se confirmou a existência de duas casas de Justiça 
no Reino: a do Cível, com sede cm Lisboa, c a da Suplicação, que acom- 
panhava o rei. Parece não haver dúvidas sobre a existência du Casa do 
CÍVEL, pelo menos a partir dc 1355. quando a lei dc 12 dc março esta¬ 
beleceu que esse tribunal, agora autônomo, faria o julgamento dus ape¬ 
lações cíveis. Inicialmente com sede cm Lisboa, passou a acompanhar 
u Corte cm seus deslocamentos após a revolução dc Avis. 

Durante esse período, os tribunais superiores entraram em um pro¬ 
cesso dc inatividade, devido ã desestruluração da máquina administra- 
livu. Lm 15 dc março de 1389, no entanto, o funcionamento da Casa 
do Cível foi restabelecido, embora não contasse com uma sede perma¬ 
nente. Fixou-sc por fim em Lisboa a partir das Cortes de Êvoru, mo- 

* Legislas ou letrados eram ot indivíduos que estudavam o direito romano. Em 
Portugal, foram aos poucos assumindo altos cargos no governo, quer pelos seus co¬ 
nhecimentos, quer pelas idéias professadas de defesa do poder real. Cf Rui D*Abreu 
Torres, s.v. ‘Letrados ou legistas’, cm |oel Scrrâo (org.). Dicionário de história de 
Portugal. 

? Para maiores esclarecimentos, ver Rui D’Abreu Torres, s.v. 'Real. Conselho*, em 
locl Scrrâo. op. cit. 



mento em que se acentuaram as reivindicações populares pelo estabele¬ 
cimento de um outro tribunal na região norte do país, as quais foram 
atendidas por Filipe II, que extinguiu a Casa do Cível de Lisboa e 
criou a Relação do Porto em 1582. 

A Casa da Suplicação, conhecida como Casa de Justiça da Corte 
ou Tribunal da Corte nos termos das Ordenações afonsinas (1446), fun¬ 
cionava em duas seções (mesas), tendo a principal delas como membros 
o regedor ou governador, na função de presidente, o chanceler-mor, os 
doutores, os desembargadores do Paço, o juiz e o procurador dos Feitos 
do rei. A outra compunha-sc do corregedor da Corte, dos ouvidores 
c de alguma pessoa de autoridade agregada pelo monarca. Os desembar¬ 
gadores da Casa da Suplicação eram encarregados de expedirem “todas 
as petições, assim de graça como de justiça, e os feitos c agravos que a 
eles viessem por suplicação ou por emissão especial do rei”. 27 

Esses magistrados, chamados indistintaniente nas Ordenações afon¬ 
sinas de desembargadores do Paço, desembargadores da Suplicação e 
desembargadores dos Agravos, “conheciam cm última instância (nos casos 
em que era permitido o recurso) das sentenças proferidas pelos juízes 
da Casa do Cível, ouvidores, corregedor da Corte ou por qualquer outro 
julgador de quem pudesse ou devesse agravar para a Corte”. 21 Incluíam- 
se em sua alçada, além das questões judiciais propriamente ditas, o 
expediente de negócios de graça ou mercê, entre os quais se compreen¬ 
diam as cartas de perdão ou comutação de pena aos criminosos, a 
resolução dc todas as petições feitas ao rei (exceto as relacionadas ao 
patrimônio da Coroa ou da Fazenda pública, aos feitos crimes alheios 
à sua competência e às obras e contas dos concelhos), a confirmação da 
eleição dos juízes, os perfilhamentos, as doações entre particulares, as 
concessões de cartas de privilégios, a legitimação, a restituição dc fama 
c outras mercês semelhantes. 

As Ordenações afonsinas foram reformuladas no reinado dc dom 
Manuel (1495-1521), dando origem às Ordenações manuelinas, publica¬ 
das primeiro em 1514 e posteriormente cm 1521, mantidas em vigor 
até 1603. Em tal consolidação dc leis ainda não existia uma nítida dife¬ 
rença entre os cargos dc desembargador do Paço c desembargador dos 
Agravos, o que só se fez sentir a partir dc uma nova edição cm 1521, 
onde se especificavam cm títulos separados as suas respectivas atribuições. 

27 Henrique da Gama Barro», História da administração pública em Portugal nos 
séculos XII a XV, vol. 3. p. 281. 

21 Idem, loc. cit. 


Esta foi a primeira medida adotada para a criação de um tribunal 
específico aos desembargadores do Paço, cm função do aumento cres¬ 
cente de questões da sua competência. 

O Desembargo do Paço ou Mesa do Desembargo do Paço. além 
das funções já exercidas pelos desembargadores, passou a decidir sobre 
a revisão dos processos (após julgamento, pela Casa do Cível ou pela 
Casa da Suplicação), untes dc submetê-los ao rei, c resolver os casos 
de conflitos entre tribunais e autoridades. Seu primeiro regimento, defi¬ 
nido nas Ordenações manuelinas dc 1521. foi revisto sob dom |oáo III. 
que determinou a existência de um local próprio para as reuniões dos 
membros do Desembargo do Paço. Durante o reinado de dom Sebustiãô 
(1568-1578) instituiu-se o cargo dc presidente do Desembargo do Paço, 
função até então desempenhada pelo rei. O órgão recebeu um novo 
regimento pela lei dc 27 dc julho dc 1582,* já na fase da União Ibérica. 

A Mesa da Consciência foi outro organismo judicial criado em 
1532, pura auxiliar o monarca nu resolução seja nas questões que não 
competiam ;is casas do Cível e da Suplicação, seja nos processos da 
Fazenda. Após a concessão pelo papa, cm 1551, da administração per¬ 
pétua dos mestrados das tres ordens militares u dom João III e seus 
sucessores, os assuntos referentes a essas instituições passaram a ser tra¬ 
tados em primeira c última instâncias pela entidade, agora denominada 
Mesa da Consciência e Ordens. Um breve dc 16 dc fevereiro dc 1563. 
do papa Pio IV. aprovou e confirmou as decisões dc dom |oáo III 
quanto ao julgamento pela Mesa das causas cíveis c crimes referentes 
âs ordens militares. Ainda sobre este órgão, afirma-se a existência dc um 
regimento dc 24 de novembro de 1558." existente na Torre do Tombo, 
não publicado. 

Ao lado du estrutura judicial, existiam organismos fazendários ou 
dc udminislração propriamente dita, cuja finalidade ern organizar e 
fiscalizar us receitas c despesas do Estado, cm termos de conlabilidudc. 
A Casa dos Contos, criada durante o reinado de dom Dinis (1279-1325). 
tinha por função reunir todos os documentos c contas relativos aos 
rendimentos e receitas da Coroa e às despesas públicas, além de res¬ 
ponder pela administração económico-financeira dc Portugal. Subdivi¬ 
dia-se cm duas repartições: os Contos de Lisboa, encarregados das con¬ 
tas do Reino, e os Contos d'Fl Rei, que tratavam das contas da Casa 
real. Após a revolução de Avis, os Contos de Lisboa, agora presididos 
por um contador-mor. passaram a ocupar-se apenas da contabilidade 

* C.F., pp 241-253. 

» Cf. Omwd# enciclopédia portuguesa e brasileira, r.v. Mesa da Consciência e 
Ordens . 








referente à cidade de Lisboa, ficando as demais regiões sob a responsa¬ 
bilidade de contadorias supervisionadas pelos vedores da Fazenda. 31 

Com a absorção, pela Casa Real, de diversos bens antes perten¬ 
centes ao domínio público, os Contos de Lisboa perderam gradualmente 
sua importância em relação aos Contos d'El Rei. Estes, no reinado de 
dom Manuel, transformaram-se em Contos do Reino e Casa, presididos 
por um provedor-mor. Em 1560 seria completada a fusão das duas 
repartições, substituindo-se o cargo dc provedor-mor pelo de contador- 
mor. que assumiu a presidência do organismo. 

Marco importante na estruturação administrativa portuguesa, o regi¬ 
mento dos VEDORES DA Fazenda, 31 publicado em 1516, centralizou nas 
mãos desses funcionários a regência da Fazenda Real. Sua competência 
abrangia 

o traio da Mina e da índia, o resgate, as armadas; superinlcn- 
dendiam na venda e despachoa das mercadorias do Oriente c 
dos lugares de além-mar, nas artilharias c armazéns, nas rendas 
e direitos da ilha da Madeira c outras ilhas; fiscalizavam os 
livros dos contratos c verificavam o seu cumprimento; proviam 
os livros dc contas c entregas; mantinham a disciplina sobre todos 
os oficiais da Fazenda; olhavam pelas lezírias, pauis, obras dos 
paços reais e fortalezas — "e assim proverão em todos os bens pró¬ 
prios que temos em nossos reinos e senhorios e em todas as coisas 
de nosso serviço e dc nossa Fazenda".** 

Em relação aos domínios ultramarinos, os vedores da Fazenda ti¬ 
nham imenso poder, pois deles dependia a própria Casa da índia. 34 Como 
o nome indica, tal órgão cuidava dos assuntos ligados aos domínios orien¬ 
tais lusitanos; no Brasil, ocupava-sc do comércio das drogas. 

F importante ressaltar que, apesar de haver uma estruturação em 
áreas de competência, não existia propriamente uma divisão de poderes. 
Fodas as resoluções, cm última instância, se concentravam na figura do 
monarca. Com a união das Coroas ibéricas, sob o reinado dc dom Fi¬ 
lipe II, o Conselho de Portugal, criado em 1582, foi encarregado da 
política administrativa lusa. Este organismo compunha-se de um prelado, 
um vedor da Fazenda, um secretário, um chanceler-mor e dois desem¬ 
bargadores do Paço. 

31 Este cargo foi criado em Portugal por volta do ano de 1370, durante o reinado 
de dom Fernando I. Subordinava os almoxarifes, contadores e outros funcionários 
fiscais do Reino. 
a S.C.R.R., vol. 1. pp 1-49. 

13 Rui DAbreu Torres, s.v. ‘Vedores da Fazenda, em Joel Serrfio (org.), Dicio¬ 
nário de história de Portugal. 

34 A primeira indicação sobre este órgão é dada pelo livro das ementas da Casa 
da índia, de 1503. 
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O vice-rei, residente em Portugal e subordinado àquele órgão, era 
auxiliado administrativamente por diversos conselhos, divididos segundo 
áreas de competência. O setor político compreendia o de Estado, m que 
apenas se reunia para discutir questões de política interna e externa 
quando o vice-rei julgasse necessário, e o da Índia, criado em 25 de 
junho de 1604 e regulamentado cm 26 de julho do mesmo ono.** Este 
último era constituído de um presidente, dois conselheiros de capn-c- 
espada, bem como dois conselheiros letrados, um dos quais era clérigo 
canonista; encarregava-se de todos os negócios e matérias referentes aos 
Estados do Brasil, índia. Guine e ilhas de São Tomé e Cabo Verde. 
Após sua extinção cm 1614. os assuntos dc ultramar voltaram à esferp 
do Desembargo do Paço, do Conselho da Fazenda, além da Mesa da 
Consciência e Ordens, cujo novo regimento foi baixado em 23 de 
agosto de 1608. ,; 

A direção da área económica era exercida pelo Conselho da Fa¬ 
zenda, criado por alvará dc 20 de novembro de 1591 e regulamentado 
por regimento de 6 de março de 1592“ Compunham-no o vedor da Fa¬ 
zenda, com o título dc presidente, quatro conselheiros (dos quais dois 
letrados) e escrivães. Dividia-se nas seguintes repartições: a do Reino; 
a da índia. Brasil, Mina. Guiné. São Tomé e Cabo Verde; a das conquis¬ 
tas de África, Casa dos Contos e distribuição das terças; e a dos mestra¬ 
dos das ordens militares e ilhas de Açores e Madeira 

Esse Conselho foi estruturado com o objetivo de centralizar tudo o 
que dissesse respeito à administração dos rendimentos da Fazenda Real 
portuguesa. Sua função principal era superintender o tráfico comercial 
e as armadas, recolhendo os réditos da exploração das riquezas ultrama¬ 
rinas, além dc deliberar sobre as despesas dc navegação c guerra. Tinha 
sob a sua dependência a Casa dos Contos, as alfândegas e a Casa da índia 
(com seus armazéns e arsenais). 

Quanto à Casa dos Contos, um novo regimento dc 3 de setembro dc 
1627” tentou promover a centralização da contabilidade pública na Me- 

w O Conselho dc Estado teve sua origem na regência do cardeal dom Henrique 
(1562-1568). Estabelecido dcíinilivamente por dom Sebastião, através do alvará dc 
8 de setembro de 1569 (S.C.R R.. vol. 6. pp. 471-472). cm que se determinava seu 
regimento, cabia lhe. segundo Rui DAbreu Torre*, s.v. ‘Estado, Concelho’, em Jocl 
Senão (org ). Dicionário de hiiiória de Portugal, “propor ao rei as matérias de seu 
serviço em ordem ao bom governo do Reino, tanto na paz como na guerra”. Teve 
novo regimento datado de 31 de março de 1645, que praticamente cm nada alterou 
o anterior (C.C.L.P., vol. 6. pp. 269-271). 

» C.C.L.P., vol. I. pp. 87-89. 

17 C.C.L.P., vol. 1. pp. 231-245. 

“ S.C.R R . vol. 1. pp. 241-246 
n C.C.L P.. vol. 4. pp. 73-112. 
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trópole e ultramar. No caso do Estado do Brasil, por exemplo, o contador- 
geral deveria enviar ao contador-mor do Reino todas as contas dos tesou¬ 
reiros, almoxarifes e recebedores que atuavam na Colônia para serem veri¬ 
ficadas pelos seus funcionários. Por esse regimento, a Casa dos Contos 
passou a ter ainda a função de julgar os devedores da Fazenda. 

Através de uma carta régia de 19 de setembro de 1631, 40 o Conselho 
de Portugal passou a dividir-se em três secretarias de Estado: Mercês, 
Ordens e Padroado; Fazenda e Justiça; e índia e Conquistas. Esta última 
era responsável pelos serviços burocráticos referentes ao ultramar. O Con¬ 
selho da Fazenda continuava a administrar as rendas reais do Brasil, 
Guiné e ilhas, enquanto cabia à Mesa da Consciência e Ordens a conti¬ 
nuidade no trato das questões relacionadas às ordens militares no ultramar. 

Ainda durante o domínio espanhol foram publicadas, cm 1603, as 
Ordenações filipinas, as quais reuniam, de forma sistemática, todas as 
reformas realizadas na legislação portuguesa desde as Ordenações manue¬ 
linas até aquela data. Tal consolidação de leis reafirmou o poder real, 
pois adotava como linha mestra o direito romano, que afirmava a pre¬ 
dominância do poder civil sobre o eclesiástico, este calcado no direito ca¬ 
nônico. Vigoraram também no ultramar, formando a base da legislação 
ali aplicada durante todo o período colonial. 

Após a Restauração, dom loáo IV manteve a tendência à centraliza¬ 
ção administrativa. Inspirado no Conselho da índio, criou o Conselho 
Ultramarino por decreto de 14 de julho de 1642. 41 Tal órgão compunha- 
sc de um presidente, dois conselheiros de capa-e-espada c um conselheiro 
letrado. O fato de o Brasil pouco a pouco ter-se tornado mais importante 
para a Coroa do que as índias, pois sobre estas o domínio português esta¬ 
va enfraquecido devido à disputa por parte de outras potências, cm muito 
influiu no seu regimento, que afirmava: 

Ao dito Conselho hei por bem que pertençam todas ai maté¬ 
rias de qualquer qualidade que forem tocantes aos ditos Estados 
da índia. Brasil e Guiné, ilhas de Sâo Tomé e Cabo Verde, de 
todas as mais partes ultramarinas, tirando as ilhas dos Açores 
c da Madeira, e lugares de África; e por ele há de correr a 
administração da Fazenda dos ditos Estados; e o que deles vier 
ao Reino se administrará pelo Conselho da Fazenda, que correrá 
também com os empregos e retornos das carregações. 42 

De fato, o Conselho Ultramarino tinha ampla competência sobre os 
assuntos das colônias, com exceção dos eclesiásticos, que continuaram a 
ser tratados pela Mesa da Consciência c Ordens, e da administração das 

40 C.C.L.P., vol. 4. p. 225. 

4 > C.C.L.P.. vol. 6. pp. 151-154. 

« C.C L P.. vol 6. título 5. p. 152. 
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rendas régias, que permanecia no âmbito do Conselho da Fazenda. Este 
último organismo fora mantido por dom João IV com as mesmas funções 
do período filipino, alterando-se apenas a sua composição, que passou 
a formar-se por trés vedores. 43 

Outra das medidas tomadas quanto à administração do novo governo 
foi o estabelecimento, por carta patente de 31 dc janeiro de 1641, de uma 
Secretaria de Estado encarregada dc todos os negócios da Coroa, tanto 
na paz como na guerra.* 4 Mais tarde, o alvará de 29 de novembro dc 
I643 4r ’ dividiu essa secretaria em duas repartições: a do Reino, Senhorios 
e Conquistas, e a das Mercês e Expediente. 46 

A primeira era encarregada tanto da relação e correspondência com 
outras nações, instruções a embaixadores e agentes, quanto dos regimen¬ 
tos, ordens e cartas para os funcionários régios do ultramar; do provi- 
mento dos cargos régios e militares, nomeação para os bispados e prela¬ 
zias, dignidades e benefícios eclesiásticos; recebia aindu os preitos dc ho¬ 
menagem. os despachos da Universidude de Coimbra, além de ser con¬ 
sultada para o provimento do cargo dc reitor e das suas cadeiras, bem 
como para os cargos do Santo Ofício. Por sua vez, a Secretaria das 
Mercês e Expediente despachava, junto ao rei, todos os requerimentos 
de mercês dc moradores da Colônia e do Reino. Dom (oâo IV, posterior- 
mente. criou uma terceira secretaria, a da Assinatura, reservada & chan¬ 
cela dos documentos régios/ 7 

No aspecto militar, por decreto dc 11 de dezembro de 1640, 41 criou- 
se o Conselho de Guerra, que teve seu regimento baixado em 22 dc 
dezembro dc 1643* A sua função era tratar das questões referentes à 
defesa nacional, ou seja, a organização das tropas c das armadas, a no- 
mençüo dos oficiais dc patente, as fortificações e o orçamento de guerra. 
Atuava ainda como tribunal superior nas causas militares. 50 Até então 
nào existira qualquer órgão administrativo e-icarrcgado desta área. Apenas 

43 Através do decreto de 7 dc janeiro de 1641, ern C.C.L.P., vol. 6. p. 13. 

44 Carta patente cm C.C.L.P., vol. 6, p. 73. Por meio desta carta patente, dom 
Mo IV nomeou Francisco dc Luccna secretário de Estado. Entendemos ser tal se¬ 
cretaria a desmembrada pelo alvará de 29 de novembro de 1643. 

45 C.C.L.P.. vol. 6. p. 226 

46 C.C.L.P . vol. 6. pp 226-227. 

47 Nfio foi possível localizar a legislação que criou esta secretaria. 

* C.C.L.P.. vol. 6. p. 10. 

* C.C.L.P . vol. 6. pp. 22^232. 

* Cuslfio de Melo e Matos. s.v. 'Guerra. Conselho 1 , em foel Scrrão (org.). Dicio¬ 
nário de história de Portugal 
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a organização das forças terrestres fora estabelecida pelo regimento de 
10 de dezembro de 1570*' e pela provisão de 15 de maio de 1574“ 

No reinado de dom Afonso VI mantiveram-se as três secretarias mas 

•• 

foi restabelecido o cargo de escrivão da puridade, que passou a ser o 
“principal eixo da vida política c administrativa, resultando na limitação 
dos poderes dos secretários, que se viram reduzidos ao papel de buro¬ 
cratas sem qualquer interferência na condução dos negócios públicos”.” 

Com a descoberta de ouro c pedras preciosas no Brasil, no final do 
século XVII, a situação económico-financeira portuguesa mostrou sinais 
de recuperação, porém, em virtude da dependência com a Inglaterra c 
do domínio político do Estado lusitano pela nobreza, que consumia cm 
gustos suntuosos a maior parte das riquezas do Tesouro régio, tal prospe¬ 
ridade não durou muito tempo. Em 1750 dom losé I, através de seu 
principal ministro, Sebastião losé de Carvalho e Melo, iniciou uma polí¬ 
tica a fim de tentar reverter essa conjunturti, através do incremento ás 
manufaturas c do investimento das rendas reais cm áreas produtivas da 
economia. 

Quanto à evolução administrativa, a dinastia de Bragança, durante 
o século XVIII, produziu diversas modificações na estrutura estatal. Em 
1736 foram reorganizadas as secretarias de Estado, cabendo à de Neoó- 
cios da Marinha e Domínios Ultramarinos as principais funções ad¬ 
ministrativo-burocráticas referentes ás colônias. Pelo alvará dc criação, de 
28 de julho dc 1736* as atribuições dessa secretaria, relativas ao Brasil, 
eram as seguintes: nomeação dos vice-reis, governadores c capitães-gene¬ 
rais; provimento dc todos os postos militares, ofícios de lustiça e Fnzendn, 
assim como das dignidades, canonicatos, paróquias c benefícios; ne¬ 
gócios das missões c de todos os mais pertencentes à administração da 
lustiça, Fazcndu Real, comércio e governo. No entanto o pleno exer¬ 
cício dc tais atribuições deu-se de forma gradual, já que o Conselho 
Ultramarino permanecia como o principal órgão metropolitano para as 
questões coloniais. 

A Secretaria de Estado dos Negócios do Reino era encarrega¬ 
da, no que tocava ao Brasil, de todos os preitos e homenagens dc qual- 

” S.C.R.R., vol. 5. pp. 183-194. 

» S.C.R R., vol. 5. pp. 195-202. 

u loaquim Veríssimo Serrfto, História de Portugal, vol. 5, p. 125; carta régia dc 
21 dc julho de 1662 em C.C.L.P., vol. 7, pp 76-77; e regimento de 12 de março 
dc 1663 cm C.C.L.P., vol. 7. pp. 83-85. 

54 Arquivo Nacional, Seção do Poder Executivo, códice 792. vol. 2, fls. 19-21. 
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quer governo, fortaleza ou capitanias, além da expedição das nomeações 
de todos os prelados e dos provimentos de ministros c presidentes das 
Relações, sempre através da de Marinha c Domínios Ultramarinos. 

A estruturação das secretarias visava a centralizar as decisões político- 
administrativas, retirando-as dos antigos conselhos c juntas que, ate então, 
sc incumbiam delas de maneira esparsa. Tal centralização pôde ser mais 
notada na área da Fazenda, com a criação do Erário Régio, através da 
lei de 22 de dezembro de 1761.” Esse novo organismo, além de responder 
por lodu a administração fazendária do Reino e do ultramar, concentra¬ 
ria a entrada e a saída das rendas régias. Presidido por um inspetor-geral, 
subdividia-se em quatro contadorias gerais, sendo a terceira responsável 
pela arrecadação das rendas reais do Estado do Maranhão c das comarcas 
do território da Relação da Bahia; a quarta abrangia o Rio de laneiro. 
Com o seu estabelecimento, extinguiu-se o cargo de contador-mor c a pró¬ 
pria Casa dos Contos do Reino. 

ü Conselho da Fazenda, por sua vez. transformou-se cm tribunal de 
jurisdição voluntária e contenciosa, com poderes de julgar em única ins¬ 
tância todas as causas relativas à arrecadação de rendas, bens e direitos 
da Coroa. Manteve sob sua dependência os armazéns de Guiné e Mina. 
bem como a Casa da índia, esta reduzida a uma das muitas alfândegas 
especiais então existentes. Em 1788. por alvará de 14 de outubro.' 6 foi 
elevado á categoria de secretaria de Estado. O alvará dc 17 de novembro 
de 1790 centralizou as questões fazendárias ao vinculá-las ao Erário Ré¬ 
gio. já então Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda. 

Um outro órgão criado na administração pombalina, pelo decreto 
dc 30 dc setembro de 1755.” foi a Junta do Comércio. Sua função prin¬ 
cipal consistia em fiscalizar as atividades mercantis dc todo o Reino c 
seus domínios. Em corta de lei dc 5 dc junho de 1788* alcançou a cate¬ 
goria de tribunal régio, com a denominação de Real Junta de Comércio. 
Agricultura. Fábricas e Navegação destes Reinos e seus Domínios. 
|á no século XIX. uma carta régia de 6 dc janeiro dc 1801* separaria 
o expediente dos negócios da Guerra do da Secretaria dc Estado dos Ne- 

w C L P. (1750-1762). pp. 816-835. 

* Instituto Histórico c Geográfico Brasileiro, lata 4. doc. 21. Este ulvorá mnntcvc. 
basicamente, as atribuições das demais secretarias dc Estado. 

* C L P. (1750-1752), pp. 396-397. 

* C L P. (1791-1801). p. 661. 

* Coleção Lamego, Instituto dc Estudos Brasileiros da Universidade dc São Paulo, 
códice 20. e Gazeta de Lisboa. 13 de janeiro de 1801. 
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gócios Estrangeiros, sendo unidos novamente por um aviso de 23 de julho 
do mesmo ano.' 0 


O Estado português, em termos políticos, jurídicos e administrativos, 
foi se moldando em um processo sinuoso, de acordo com as influências 
exercidas pelos diferentes setores da sociedade lusa. O rcgfme absolutista 
respondeu aos interesses desses grupos de maneira difercnciuda. Para os 
setores mercantis, a importância do Estado centralizado era fundamental 
na coordenação e no investimento da empresa ultramarina. De outro lado, 
a aristocracia civil c eclesiástica dependia, para a sua manutenção, das 
rendas provenientes das atividades comerciais. O Estado absolutista, por¬ 
tanto, no conceder privilégios c mercês a tais grupos, garantia-lhes sua 
existência e poder. 

As práticas mcrcamilistas buscavam atçnder ao objetivo de propor¬ 
cionar rendimentos para o Tesouro Real. Os negócios mercantis, sempre 
privilegiados nesse tipo de concepção económica, eram vistos pelo Estado 
como principal fonte geradora de recursos, sendo que apenas nos mo¬ 
mentos de crise comercial se incentivavam outras formas de atividades, 
como a produção de manufaturados. Porém, tão logo se superavam os 
problemas do comércio, as medidas dc incentivo c fomento eram relega¬ 
das a segundo plano. Como sc pode notar, o avanço do setor manufatu- 
reiro em Portugal dependia dos favores concedidos pelo Estado. 

Toda a administração portuguesa instalada no ultramar visava a 
manter u lucratividade da exploração dessas áreas, fornecendo receitas 
que permitissem o fortalecimento do próprio Estado. No caso brasileiro 
cm particular, udotou-se a política de, num primeiro momento, conceder 
privilégios aos particulares que desejassem investir no Colônia (doação de 
capitanias hereditárias), para, aos poucos, ir retomando tais concessões, 
quando a exploração sc tornasse lucrativa. Os funcionários régios c órgãos 
coloniais, além de serem responsáveis pela execução da política ditada pela 
Coroa, estavam diretamente subordinados à administração metropolitana. 
Desta forma, o Estado luso estendia seus braços pelo ultramar. 

Diferenciadas segundo a conjuntura económica, as práticas mercan- 
tilistas contribuíram no desenvolvimento dos grupos mercantis portugue¬ 
ses, mas ao mesmo tempo os atrelava ao Estado. Dc fato, a Coroa portu¬ 
guesa. ao submeter toda a sociedade ao seu controle, evitou a formação 
de sólidos interesses à margem dc sua estrutura, o que dificultou — ou 
mesmo impediu — a autonomia dos diversos setores sociais. 

Gazeta de Lisboa. 7 dc agosto dc 1801. suplemento. 
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TRAÇOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO COLONIAL 


Estabelecidos os principais marcos da ordem juridico-ndministrutivu 
plasmada cm Portugal a fim de sustentar a sua empresa mercantil e co¬ 
lonial, é preciso buscar — ainda que sucintamente — os elos mais subs¬ 
tantivos que lhe deram concretilude na Colônia. Assim, uo elucidar os 
contornos c direções que aquela ordem administrativa assumiu no espaço 
colonial, torno-se inevitável situá-lo nos quadros da grundo propriedade 
monocullora, assentada no trabalho escravo c estreitamente articulada, 
através da sua produção, aos mercados externos. Essas características 
deram a singularidade da colônia americana no contexto da expansão 
comercial portuguesa' c imprimiram a marco da sociedade senhorial aqui 
desenvolvida. 

O processo de colonização, envolvido em tais peculiaridades, fez-se 
em uma lógica na qual a entrega o particulares dos riscos dos empreendi¬ 
mentos iniciais que viubilizussem a lucratividade du empresa colonial — 
cm troca da concessão de poderes c privilégios — constituiu um recurso 
lurgamente empregado pela Coroa, sempre que se mostrasse operante. A 
partir dai estabelcceu-se uma sequência de movimentos que proporciona¬ 
ram. cm larga medida, o modelo da colonização portuguesa na América. 

No primeiro momento, correspondente aos riscos c investimentos ini¬ 
ciais da empreso colonial, a Coroa estabeleceu amplas concessões n quais¬ 
quer particulares; no segundo, quando já vislumbrava a possibilidade de 
lucros, limitou não só as concessões como também o número de seus 
participantes. Desde então, quanto maiores os indícios de rentabilidade 
do empreendimento, mais as restrições se ampliavam, através da instala¬ 
ção dos monopólios régios, até o ponto de a participação dos particulares 
ser totalmcntc eliminada. 

1 Rcfcrimonos basicamente ao caso do Oriente, onde a dominação das Índias não 
implicou a organização de uma atividade produtiva c tampouco o estabelecimento 
de um aparelho administrativo mais estruturado na região dominada. 
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O interesse da Coroa pela empresa colonial, expressado por aqueles 
diversos momentos, se traduziu, como veremos, na maior ou menor inten¬ 
sificação no esforço de povoamento, no teor de interferência na esfera 
administrativa c na atenção dedicada à defesa de sua colônia, lendo em 
vista a competição de potências estrangeiras. 

Em Portugal, a legislação elaborada para a administração do ultramar 
expressa, na exata medida, os diversos graus de intensidade por que pas¬ 
sou a relação Mctrópole-Colònia no decorrer do período. 2 No espaço co¬ 
lonial, esses movimentos configuraram uma forma embrionária de orga¬ 
nização sócio-econòmica. cuja especificidade, ou seja, a escravidão, os 
laços com o comercio externo e a grande propriedade, refralou essa legis¬ 
lação, além de modelar um padrão especial de poder, onde o público c 
o privado se mesclaram de maneira a proporcionar os contornos da ordem 
jurídico-administrativa implantada. 

Como o objetivo do presente trabalho é a reconstituição c a sistema¬ 
tização de apenas um dos aspectos de tal 'problemática — o da ordem 
jurídico-administrativa —, veremos a forma pela qual os diversos movi¬ 
mentos do vinculo Metrópole-Colónia se manifestaram no seu âmbito. 


Os primórdios da dominação portuguesa no Brasil, compreendidos 
entre o descobrimento e a expedição de Martim Afonso de Sousa, cm 
1531), não sc caracterizaram exatamente por ser um processo colonizador, 
cntendendo-sc como tal a implantação de um sistema administrativo de 
certa complexidade, a organização de atividades produtivas voltadas para 
o mercado c o empenho mais sistemático no povoamento. 

A construção de feitorias fortificadas ao longo do litoral, obra das 
primeiras expedições enviadas para o reconhecimento c defesa da terra, 
aliava o objetivo de exploração mercantil através da extração e do co¬ 
mércio do pau-brasil, com o dc resguardar o território da concorrência 
estrangeira. A relação da Metrópole com n sua mais recente conquista 
ultramarina resumia-sc a esse sistema dc feitorias, já empregado na ex¬ 
pansão portuguesa pela África e Ásia. A simplicidade do seu esquema 
administrativo tirou-lhe o caráter de uma efetiva colonização, pois reduzia- 
se aos funcionários militares e ao ff.iior. agente encarregado de proteger 
os privilégios da Coroa, já então estabelecidos através de regime de mo- 

2 Intensidades que podem ser percebidas ate mesmo na forma como Portugal con¬ 
cebia a sua colônia, demonstrado pelos diverso» estatutos com que a definiu ao longo 
do tempo: Partes do Brasil. Estado do Brasil c Principado, este último u partir 
dc 1645. 
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nopólio real sobre o pau-brasil. Tratava-se. assim, de apenas administrar 
unia modalidade de comércio e de manter uma mínima base de ocupação 
no litoral. 

A expedição dc Martim Afonso de Sousa em 1530 marcou uma nova 
etapa: a passagem do regime de feitorias para uma experiência coloniza- 
dora, visando a ocupar c explorar o litoral de maneira mais contínua. Os 
rumos do vínculo Metrópole-Colónia já indicavam mudanças, no sentido 
de um ajustamento que pudesse levar tanto à manutenção da posse quanto 
à ampliação das bases comerciais. 

Se o processo de colonização implicava organizar uma produção vol¬ 
tada ao mercado e acelerar o povoamento a fim de consolidar o domínib 
exclusivo da conquista, impunha-se a constituição dc uma base adminis¬ 
trativa mais estruturada para sustentá-lo — esse é o primeiro momento 
a que nos referimos anteriormente. A tentativa colonizadora através das 
capitanias hereditárias expressa de forma exemplar esse movimento ini¬ 
cial da Coroa portuguesa. Tal sistema, embora só fosse implantado em 
1534. já começava a ser cogitado para a colônia americana desde a expe¬ 
dição de 1530. É o que indicam as cartas dc poderes, de 20 dc novembro 
do mesmo ano. passadas ao capitão-mor Martim Afonso dc Sousa. 1 * * Atra¬ 
vés dc tais documentos foi-lhe concedido não só demarcar e tomar posse, 
cm nome do rei. de todas as terras descobertas, como também doar parte 
delas em sesmarias. Apesar dc não ter recebido a hereditariedade da 
posse, tinha poderes para nomear tabeliães c criar ofícios dc Justiça, além 
da competência, com alçada até pena dc morte, para julgar os casos cíveis 
c crimes. 4 

Essas determinações legais levam-nos a localizar a expedição dc 1530 
em um momento transitório entre as feitorias c as capitanias hereditárias, 
ou seja, a situá-la entre a fase dc menor grau do vínculo Metrópolc-Colô- 
nin, estendida até 1534, c a do aumento de sua intensidade, em que sc 
deu o inicio do processo dc colonização propriamente dito. Isto se de¬ 
preende da formulação, pela Metrópole, de um incipiente sistema admi¬ 
nistrativo, que, ao criar atrativos aos particulares, através dc ampla con¬ 
cessão dc direitos e privilégios, visava a dividir com eles os riscos e os 
custos iniciais da empresa colonial. Assim, a introdução das capitanias 
hereditárias, a partir dc 1534, abria um novo espaço para a exploração 

1 O titulo de capitão-mor, concedido a Martim Afonso de Sousa, expressa a preo- 

cupação com a defesa e confere um caráter militar à sua expedição. Adiante, o texto 

Organização militar ocupa-*c mais desse aspecto: aqui só interessa ressaltar que, 
naquele momento. ‘colonizar* significava basicamente •defender’. 

4 Ver a relação sistemática dc cargos e órgãos, na fase 1550-1548. ‘Governo*, pp 
127-128. 
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das potencialidades mercantis da Colônia, sem implicar pesados ônus para 
o Eslado português. 

No tocante ao aspecto jurídico-administrativo, o funcionamento do 
sistema das capitanias hereditárias foi regulamentado através da carta de 
doação c do foral, passados, respectivamente, em 10 de março e 24 de 
setembro de 1554, ao capitão e donatário da capitania de Pernambuco, 
Duarte Coelho. Ambos constituem documentos fundamentais quanto à ju¬ 
risdição e aos privilégios concedidos aos donatários pela Coroa, além de 
representar o esboço da organização de alguns aspectos administrativos na 
Colônia, quais sejam: a aplicação da lei (Justiça), a cobrança, dos tributos e 
fiscalização do comércio (Fazenda) c a manutenção da ordem interna, 
bem como a proteção contra o concorrente externo (Defesa). 

As cartas de doação estabeleciam as dimensões dc cada uma das ca¬ 
pitanias concedidas pela Coroa (inicialmentc cm número de 12). Decla¬ 
radas hereditárias, estas possuíam direitos amplos dc sucessão por morte 
do donatário ou por outros motivos regimentais.’ Os forais, por sua vez. 
regulamentavam os direitos fiscais c os privilégios dos donatários, além 
de estabelecer os tributos régios, garantidos à Coroa com a aplicação dc 
tal sistema. Através desses diplomas legais, os donatários obtiveram o di¬ 
reito dc conceder sesmarias* e de fundar vilas, bem como o monopólio da 
navegação fluvial, das moendas e dos engenhos. Deveriam exercer o co¬ 
mando militar, fisculizar o comércio, bem como aplicar ou delegar o cum¬ 
primento da lei nas terras sob sua jurisdição. Cabia-lhes, ainda, a nomea¬ 
ção de algumas autoridades administrativas, tais como o ouvidor, para 
zelar pelo cumprimento da lei, os tabeliães do Público f. do Judicial. 
para dar validade legal aos atos. c os alcaides-mores, para garantir a 
defesa da capitania. Outra atribuição da sua competência cra presidir as 
eleições dos juízes ordinários, principais autoridades das câmaras muni¬ 
cipais. de que trotaremos adiante, e dc alguns funcionários menores da 
administração local: os meirinhos c os escrivães. 7 

’ A * cartas dc doação das capitanias hereditárias, apesar de se enquadrarem juri¬ 
dicamente no âmbito das Ordenações manuelinas (1521 a 1605), sofreram adaptações 
em sua aplicação na Colónia: o direito à sucessão das terras e demais bens doados 
pela Coroa sofriam, cm Portugal, restrições impostas pela Ui Mental, dc 1454. que 
determinava a possibilidade de herança desses bens somente pelo filho varão legí- 
timo mais velho; aqui. ao contrário, tais cartas permitiam a sucessão não só pela 
linha feminina como até de filhos não legítimos. 

0 A doação dc terras cm sesmarias nâo criava nenhum laço de tipo cnfitcutico, já 
que sua propriedade era alodial, isto é. livre dc qualquer dependência jurídica. 
Sobre esse aspecto, ver Caio Prado lúnior. Exoluçào política do Brasil e outros estu¬ 
dos. p. 16. e História económica do Brasil . p 32. além dc lacob Gorender. O escra¬ 
vismo colonial, pp. 364-370. 

; Ver adiante Estrutura judicial e a relação sistemática de cargos e órgãos, na 
fase 1530-1548. pp 73-82 e 129-142. 
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Quanto a arrecadação e fiscalização das rendas reais — área de suma 
importância para o incremento do Tesouro régio —, a Coroa mostrou-se 
cautelosa, designando um agente de sua confiança para tais funções. A 
nomeação do feitor e almoxarife, funcionário encarregado de tal setor 
da administração, evitaria, conforme a ‘lógica da vigilância’ seguida pelo 
Reino, os descaminhos dus rendas coloniais para as mãos dos seus par¬ 
ceiros-donatários. 1 

Como se observa, o sistema das capitanias hereditárias já implantara 
uma certa base administrativa, que orientaria o donatário, pelo menos, 
no aspecto legal cm sua parceria com a Coroa nessa primeira etapa do 
empreendimento ultramarino, o qual seria caracterizado, como vimos, pela 
ação dn política portuguesa na busca da iniciativa particular a fim dc 
garantir a sua realização. Não cabe discutir aqui a eficácia desse sistema 
na consolidação da posse e na ampliação das bases comerciais. Algun* 
autores acreditam no sucesso das capitanias hereditárias do ponto dc vista 
comercial c no seu fracasso enquanto plano político-administrativo c dc 
defesa.'' Outros, no entanto, sem se preocuparem com esses aspectos, con¬ 
sideram que u ocupação efetiva c u colonização do Brasil iniciou-se u par¬ 
tir do estabelecimento de tal sUtemu.* Para os limites do nosso trabalho 
é suficiente a constatação dc que houve uma incipiente organização das 
bases administrativas na Colônia, configuradas nas áreas dc Justiça, Fa¬ 
zenda e Defesa, posteriormente estruturadas dc forma mais completa, vi¬ 
sando a sustentar o projeto colonizador do Estado português. F. impor¬ 
tante lembrar ainda que, sob a óptica comercial estrita, as possibilidades 
de exploração mercantil da Colónia foram sinalizadas pelas capitanias 
hereditárias de Pernambuco c São Vicente, que, segundo posição unânime 
da historiografia, teriam prosperado na vigência desse regime. 

A criação do governo-geral em 1548 correspondeu a um novo ajusta¬ 
mento nas relações Metrópole-Colónia. Fez parte de um duplo movimento 
da Coroa: por um ludo, o de retomar parte dos amplos poderes concedidos 
uos particulares no primeiro momento da colonização c, por outro, o de 
criar um centro administrativo que fosse um prolongamento da ordem 
jurídico-administrativa metropolitana, tornando, assim, o controle régio 
mais eficaz, além de possibilitar uma unidade de ação â sua política colo¬ 
nial. Essa conformação, entretanto, não extinguiu o sistema anterior, pois 
o governo-geral era complementar às capitanias hereditárias, do ponto dc 
vista político-administrativo. A diferença residia no fato de a autoridade 

■ Ver üdianlc Administração fazendúria. p. 83. 

* Segundo Raimundo Fiioro. Os donos do poder. vol. t. p. 143, ••fracassaram as 
capitanias, mas prosperava a terra; malograva-sc o sistema, mas vingava o negócio”. 
10 Ver Caio Prado lúnior, História económica do Hrasil. p. 32. 
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administrativa estar concentrada, pelo menos formalmente, em uma ins¬ 
tância superior dentro do próprio espaço colonial e com o poder de cen¬ 
tralizar a supervisão geral dos negócios do rei. Nas capitanias, a adminis¬ 
tração permaneceu, nos seus aspectos gerais, sob a gerência imediata dos 
capitães-mores donatários (nas hereditárias) e dos capitães-gerais ou 
governadores (nas que não pertenciam a particulares). 

Nesse sistema, o governador-geral era o delegado direto do rei na 
Colônia e, como tal. passava a subordinar legalmentc todos os agentes 
coloniais. Esse funcionário era nomeado pela Coroa para gerir e super¬ 
visionar, cm seu nome, a administração nestas partes do ultramar. A sede 
do novo governo estabeleceu-se na capitania da Bahia, comprada pela 
Coroa ao seu proprietário a fim de abrigar o centro administrativo portu¬ 
guês. Não seria casual a sua instalação junto ao principal centro econô¬ 
mico de então: Salvador foi sede enquanto dominavam a produção do 
açúcar e, posteriormente, a do tabaco. 11 No século XVIII, quando o cen¬ 
tro econômico deslocou-se para o Sul. com a expansão da atividade mine- 
radora, a administração colonial também enpgrou para aquela área. 

Tomé de Sousa (1549-1553), o primeiro govcmador-geral, teve, pelo 
regimento de 17 de dezembro de 1548. suas atribuições e competências 
administrativas minuciosamente regulamentadas. Os regimentos baixados 
aos governadores-gerais proporcionariam a partir de então a mais impor¬ 
tante base legal para o funcionamento da organização administrativa da 
Colônia, tal como o haviam sido os forais c as cartas de doação. Além dos 
governadores-gerais, eram expedidos paro cada um dos principais mem¬ 
bros da administração e variaram, ao longo do período, de funcionário 
para funcionário, o que reflete o caráter personalizado, imprimido a essa 
ordem administrativa. 

O govcmador-geral dispunha de poderes administrativos não só no 
centro do governo, como também nas demais capitanias, embora sua ação 
ficasse, por um lado. limitada pelo alto grau de ingerência (pelo menos 
no plano legal) do poder da Coroa em todas as esferas da administração 
colonial c. por outro, pelas grandes dimensões territoriais que reduziam o 
seu alcance, dado que os principais funcionários régios, responsáveis pela 
aplicação das normas e diretrizes administrativas metropolitanas, encon- 
travam-se concentrados na sede do govemo-gcral. 

Desde a delimitação das competências delegadas ao governador-geral, 
como funcionário da confiança da Coroa, até a obrigatoriedade que lhe 

" O tabaco, cultivado desde o inicio do século XVII. serviu enormemente na dina¬ 
mização do tráfico negreiro, pois os navios levavam aquela mercadoria e trocavam-na 
por escravos na costa da África. Sobre esse aspecto, ver Caio Prado Júnior. História 
econômica do Brasil, p. 39. 
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foi imposta de prestar contas, rigorosamente, dc todos os seus atos no 
governo-central português, tudo indica a tendência a uma política de con¬ 
trole que parece ter marcado, a partir de então e com distintas intensi¬ 
dades, a relação Metrópole-Colónia. O ajustamento nos rumos da política 
portuguesa, de que antes falamos, deve pois ser compreendido em uma 
tendência que visava a consolidar a administração metropolitana no espa¬ 
ço colonial. A eficácia dc tal política na realidade concreta desse espaço 
não cabe ser discutida aqui, importando apenas sua expressão no âmbito 
legal da ordem administrativa. Neste sentido, vejamos de que maneira 
o regimento de 1548 regulou o funcionamento do sistema administrativo 
do governo-geral e delimitou as áreas c funções que ficaram sob a res¬ 
ponsabilidade do seu primeiro titular, o governador Tome de Sousa. 

I:m primeiro lugar, merece destaque o fato de n competência militar 
delegada ao governador-geral assumir grande relevância nas determinações 
legais de 1548. Embora esse aspecto seja tratado com maior profundidade 
cm outra parte do nosso trabalho.” é preciso caracterizar o governador- 
geral também como um funcionário militar (e há até quem o julgue essen- 
cialmcnte dessa forma). Vindo com o título dc capitão-mor, recebeu alça¬ 
da para atuar como autoridade máxima na área da defesa colonial, tanto 
no plano interno quanto no dc possíveis ameaças externas. Na esfera fa- 
zendária (fiscalização, cobrança dc tributos, comércio, entre outros), a 
atuação do governador-geral era secundada por outro funcionário régio 
— o provedor-mor, responsável pela administração geral da Fazenda na 
Colónia c instância local superior nas questões deste ramo administrati¬ 
vo.” Sua atribuição dc ministrar justiça' constituía-sc, dc igual maneira, 
bem mais cm fiscalizar o cumprimento da lei do que na sua própria apli¬ 
cação, competência que, cm termos de instância máxima na Colônia, estava 
a cargo do ouvidor-gfrai., funcionário designado pela Coroa. 14 

F.ssa divisão dc encargos administrativos pode dar a idéia da exis¬ 
tência, naquele período, dc uma rigorosa compartimcntação (tal como a 
do mundo moderno) das diversas áreas cm que a administração colonial 
se realizava. Nada mais falso: as atribuições, apesar de minuciosamcntc 
discriminadas nos diversos regimentos, confundiam-se entre si à medida 
que as próprias funções também não estavam claramcntc delimitadas por 
área dc ação. O govcmador-gcral, por exemplo, tinha pelo regimento de 
1548 amplas competências fiscalizadoras sobre os demais funcionários 
administrativos, tanto na sede do governo quanto nas demais capitanias. 
Contudo a sua atuação no caso dos mais altos funcionários (provedor- 

12 Ver adiante Organização militar, pp. 97-112. 

11 Ver adiante Administração íazcndãria. pp 83-95. 

14 Ver adiante Estrutura judicial, pp. 73-82. 
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mor. ouvidor-geral e capitães governadores de capitanias) esbarrava sem¬ 
pre nas determinações dos regimentos passados a tais funcionários, que 
lhes concediam ampla autonomia no exercício do seu poder, apesar de 
limitá-lo (regra comum a toda a administração colonial) ao controle estrito 
dos órgãos metropolitanos. Em relação a esses funcionários, o governador- 
geral teve. é certo, uma ascendência de caráter essencialmente formal, 
a despeito de que algumas prescrições legais os subordinassem, em termos 
hierárquicos, à sua autoridade administrativa. 

ü regimento de 1548, em síntese, delegou ao governador-geral a con¬ 
dução e supervisão da política administrativa portuguesa na Colônia, regu¬ 
lamentando, para tal, as várias áreas onde ela se expressava: na relação 
do governador-geral com a administração das capitanias, nas questões de 
defesa (interna e externa), nas atividades comerciais, na exploração eco¬ 
nómica da terra (doação de sesmarias), na aplicação da lei e na nomeação 
interna de funcionários subalternos para gerirem os principais ramos dos 
negócios administrativos (fiscalizar, cobrar os impostos e manter n ordem). 
Na Metrópole fechava-sc o circuito do funcionamento da administração 
colonial através de seus inúmeros órgãos, que. com o tempo c a intensi¬ 
ficação do interesse do Estado português pela colônia americana, toma¬ 
ram um maior grau de complexidade, conforme já apontamos. 

Durante o período da dominação espanhola (1580-1640) baixaram- 
se novos regimentos a fim de nortear a ação dos governadores-gerais, me¬ 
dida que pretendia atualizar as diretrizes traçadas até então, bem como 
adaptar a administração às especificidades daquela conjuntura, entre as 
quais é importante referir o incremento da agricultura — notadamente 
a plantação de cana-de-açúcar —, em que se assentava a base da econo¬ 
mia colonial de exportação nessa fase. 

O primeiro desses diplomas legais foi baixado em 8 de março de 
1588 para o govcmador-geral Francisco Giraldes. que não chegou a assu¬ 
mir as funções. Em suas linhas gerais, tal regimento manteve várias seme¬ 
lhanças com o de 1548. enfatizando as questões de defesa interna e ex¬ 
terna, de vigilância sobre os demais funcionários e de fiscalização do 
comércio. As mudanças diziam respeito, basicamente, às atribuições do 
governador-geral relativas aos funcionários eclesiásticos (o primeiro bis¬ 
pado na Colônia havia sido criado em 1551). 15 aos índios, sugerindo a 
criação de recursos para facilitar a sua 'domesticação', ao incremento das 
atividades de produção para o comércio (a produção açucareira já era, 
como vimos, dominante c rentável o suficiente para gerar determinações 

15 Ver adiante Administração eclesiástica, pp. 115-121. 
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especiais) e à contenção de despesas com a folha de pagamento dos 
funcionários. 1 ' 

As mais sensíveis alterações feitas ã organização jurídico-administra¬ 
tiva colonial, durante a fase do domínio espanhol, deram-se sob a égide 
das Ordenações filipinas, novo corpo de leis que passou a ser aplicado 
a partir de 1603 na Metrópole e seus domínios. Nu mesma linha de aco¬ 
modar a estrutura administrativa às mudanças políticas e econômicas 
ocorridas na conjuntura de 1580-1640, efetuaram-se duas divisões admi¬ 
nistrativas. 17 A primeira, em 1608 (pelos alvarás de 2 de janeiro c 28 de 
março c carta patente de 2 de janeiro), criou um governo independente 
do Estado do Brasil, a Repartição do Sul, que abarcava as capitanias de 
São Vicente. Espírito Santo c Rio de lanciro. 11 Francisco de Sousa, assim, 
obteve o mesmo poder, jurisdição e alçada do governo-geral do Estado 
do Brasil, no que se relacionasse à administração da Fazenda. Justiça e 
Defesa das cupitanius meridionais. Além disso, recebeu o título de gover. 
NAIMÍR E CAPITÂO-GBRAL DAS CAPITANIAS DO SUL, bem COIUO O CUrgO de 
ADMINISTRADOR/SUPERINTENDENTE DAS MINAS (que fossem descobertas), 
tendo o privilégio de retirar certa quantia anual sobre a produção mine- 
radora nus terras sob sua jurisdição, conforme determinavam os alvarás 
c u curta patente já mencionados. 

A divisão do Estado do Brasil nesses dois governos autônomos, liga¬ 
dos diretamente u Metrópole, fez-se por necessidades tanto da defesa mi¬ 
litar (o fator distância dificultava u atuação do governador-geral nas capi¬ 
tanias do Sul) como de abertura de uma nova frente, a fim de se amplia¬ 
rem as bases de exploração econômica, o que intensificou a atenção da 
Coroa para aquela área. Fm 1612, pela provisão de 9 de abril, w u Re- 
partição do Sul foi extinta c o Estado do Brusil novamente unificado, em¬ 
bora na práticu tal unificação só ocorresse no ano seguinte. 

A segunda divisão administrativa foi determinadu por carta régiu 
de 13 de julho de 1621, utravés da qual se criou o Estado do Murunhão, 
independente do Estado do Brusil e também dirctamente subordinado à 
Metrópole. Esse novo Estado compreendia as capitanias do Ceará, Mara¬ 
nhão c Parü, sendo nomeado, como seu primeiro governador, cm 25 de 


u Maiores detalhei sobre as determinações feitas nos regimentos baixados aos go¬ 
vernadores-gerais encontram se nn relação sistemática de cargos c órgãos, pp. 125-406. 
17 Na fase de 1548 a 1580, a lei de 10 de dezembro de 1572 já hnvln tentado dividir 
o Estado do Brasil cm dois governos: um ao sul. com sede no Rio de lanciro, c ou¬ 
tro no norte, com sede em Salvador. Essa divisão, contudo, durou somente até 
1577, quando a Colônia foi novomente unificada. 

»■ C.C.L.P., vol. 2. pp. 245-250. 

19 H.G.B., vol. I. t. 2. p. 135. 
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setembro de 1623. Francisco de Albuquerque Coelho de Carvalho. 30 To¬ 
davia o alvará de 7 de novembro de 1619. baixado para o uuvidor-gcrul 
do Maranhão.-’ 1 já indicava a intenção da Coroa em criar um Estado autô¬ 
nomo do governo-geral do Brasil. A necessidade de ocupação e coloniza¬ 
ção do litoral norte forçava a tomada de medidas quanto à montagem de 
uma administração própria a essa região: diretamente vinculada ao cen¬ 
tro decisório metropolitano, evitaria os inconvenientes da perda do con¬ 
trole sobre a área. já que as dimensões da Colônia, como vimos, impe¬ 
diam o alcance eficaz da organização administrativa, centralizada na 
Bahia desde 1548. 

Entre as principais atribuições delegadas ao governador do Estado 
do Maranhão, pelo regimento sem data de que dispomos, estava a de 
prover os ofícios vagos em qualquer área da sua administração, mas com 
a advertência explícita de não criar novos. Recomendava o incentivo da 
produção c extração de certos gêneros, o cumprimento da lei sobre liber¬ 
dade dos índios c o resguardo da jurisdição eclesiástica. Não há referên¬ 
cias específicas quanto às áreas de defesa c # de administração fazendária; 
determinava apenas que um funcionário da Coroa, o procurador, zelasse 
pelos interesses da Fazenda Real. No tocante às despesas, deveria sempre 
evitá-las, mas em caso de absoluta necessidade consultaria o provedor- 
mor. Na aplicação e fiscalização da lei, era secundado, como na Bahia, 
pelo ouvidor-geral do Maranhão . 22 

Para o Estado do Brasil, ainda durante a fase de dominação espanho¬ 
la. baixaram-se outros três regimentos, alêm do de 1588, para a ordenação 
dos negócios administrativos. O primeiro, de 6 de outubro de 1612 , desti¬ 
nava-se a Gaspar de Sousa e mantinha as principais linhas da política admi¬ 
nistrativa já estabelecida. Se fosse possível ressaltar novos rumos na ação 
do governador-geral, diríamos que estes estavam centrados nas prescri¬ 
ções de caráter fomentador da produção agrícola: determinava, com in¬ 
sistência. que se cuidasse cm especial da construção de engenhos, reco¬ 
mendando para tal o cumprimento rigoroso da lei de concessão dc sesma¬ 
rias, a qual estipulava um prazo (alterado ao longo do tempo) para a 
exploração das terras doadas pela Coroa. Somente os colonos que tives¬ 
sem meios efetivos para cultivá-las seriam beneficiados com tais conces¬ 
sões. sendo prevista sua retomada em caso dc falta de recursos. Outra 
advertência, nesse mesmo sentido, dizia respeito à maior fiscalização no 
corte de madeiras, tendo em vista as demandas da produção açucareira. 

30 Varnhogcn. H G.B., vol. I, t. 2, p. 152. presume que tenha sido essa a data dn 
primeira nomeação para o cargo de goveroador-geral do Estado do Maranhão. 

?l C.C.L.P., vol. 2. pp. 387-589. 

22 Ver observações na relação sistemática de cargoa e órgãos, fase 1580-1640. |us- 
tiça/Estado do Maranhão, pp. 201-205. 
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Tal regimento ordenava ainda que, pela primeira vez, sc fizesse uma 
estatística — civil, militar c eclesiástica — do Estado do Brasil, com a 
especificação dos salários pagos, a quantidade e a discriminação dos car¬ 
gos c funções, a receita e a despesa da Fazenda Real, bem como o número 
de praças, fortalezas c capitanias existentes. 

O govemador-gerai, através desse documento, ficou impedido de criar 
novos empregos, podendo apenas prover os ofícios vagos, em toda a esfera 
da udministraçáo colonial. Na área da Fazenda permaneceu com os pode¬ 
res de fiscalização, anteriormente concedidos, mas também seria assistido 
pelo provedor-mor. Sua competência, na organização judicial, sofreu alte¬ 
rações com o estabelecimento, em 1609, do Tribunal da Relação, ins¬ 
tância máxima para o emprego da lei na Colônia c que subordinava todos 
os funcionários judiciais existentes no Estado do Brasil. 21 Presidia esse 
órgão como governador da Relação, passando a ter atribuições de emi¬ 
tir certas modalidades de alvarás, além dc poderes mais amplos para ins¬ 
pecionar a prática da justiça c suspender os salários de determinados fun¬ 
cionários cm caso dc falta grave. 24 

£ interessante notar que as novas diretrizes da política administrativa 
metropolitana, estabelecidas durante o domínio espanhol e expressadas de 
maneira mais clura nos regimentos dc 1612 c 1621. umpliam a atuação do 
governador-geral na área da fiscalização, do controle c organização da 
vida colonial. Isso configura um maior grau de interesse pela Colônia, já 
que esta sc tornara viável do ponto dc vista da exploração mercantil. 

O penúltimo regimento localizado para a fase da dominação espa¬ 
nhola foi baixado cm 16 dc janeiro dc 1621 a Diogo dc Mendonça Fur¬ 
tado c, afora algumas recomendações dc caráter conjuntural, como a dc 
só visitar u capitania de Pernambuco sob expressas ordens do rei, guar¬ 
dava as mesmas características dos regimentos de 1588 c 1612. £ impor¬ 
tante ressaltar nesse regimento a preocupação da Coroa ibérica com a 
conquista do Estado do Maranhão, sobre a qual nos referimos nnte- 
riormente. 

ü regimento de 13 dc agosto dc 1638, passado ao governador c capi¬ 
tão-general Fernando Mascarcnhas (dc janeiro a outubro de 1639), foi o 
quarto c último dos localizados, para a fase da União Ibérica, nos reper¬ 
tórios consultados. Não é necessário comentá-lo aqui, pelo fato dc as suas 
poucas atribuições referirem-se, de forma específica, ao pagamento das 

31 Ver adiante Estrutura judicial, pp. 73-82. 

34 Ver a relação sistemática de cargos e órgãos, na fase 15801640, Governo/Estado 
do Brasil, pp 170-178 
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tropas que combatiam os holandeses, instalados na Bahia entre 1624 e 
1625 e cm Pernambuco a partir de 1630. 

Com o fim da União Ibérica em 1640, cessou também o domínio 
espanhol sobre a Colônia, a qual retornou à órbita exclusiva de Portugul. 
Essa mudança, aliada às imposições de ordem político-econômica com que 
se debatiu intcmamcnte o Estado lusitano, 25 forçou um novo ajuste na 
relação Metrópole-Colônia, expressado nas novas linhas para a política 
udministrativa colonial. 

Na fase 1640-1750, a produção açucareira colonial declinara, res¬ 
tando a Portugal adequar a sua lógica mercantilista à realidade constituí¬ 
da no ultramar. O aumento do grau de interesse metropolitano nessa re¬ 
gião, que sc evidenciaria largamente na adoção de certas medidas de 
ordem político-administrativa, traduziu a problemática de um Estado coa¬ 
gido pela constatação de que seu império 'colonial diminuiria sensivel¬ 
mente. Sua única saída era dar absoluta prioridade à exploração mercan¬ 
til de seu domínio americano. Nesse sentido, a instalação, cm 1649, da 
Companhia Geral do Comércio para o Estado do Brasil, foi das primeiras 
medidas de restrições dc caráter econômico que marcou a mudança da 
política metropolitana quanto à sua mais promissora colónia dc então. 
Tal Companhia recebeu o privilégio do comércio cm quase todo o litoral 
e o monopólio do suprimento dc vinho, azeite, trigo e bacalhau, necessá¬ 
rios uo consumo colonial. 26 Mais tarde, através do alvará dc 12 dc feve¬ 
reiro de 1682, a Coroa estabeleceu uma companhia similur e corfi iguais 
privilégios da anterior — a do Comércio do Estado do Maranhão. 

No tocante às medidas que buscavam intensificar as bnscs da admi¬ 
nistração metropolitana no ultramar, sua quase unanimidade demonstrou 
uma tendência crescente à ampliação do controle dos órgãos centrais dc 
Portugal sobre a administração colonial. 77 A própria nomeação do gover¬ 
nador-geral Jorge dc Muscarenhas, cm 1640, indicava os reajustamentos 
que então sc processaram no vínculo Metrópole-Colônia. Foi o primeiro 

25 Ver acima Fundamento» da organização admini»trativa do Eitado português, 
pp. 23-46. 

* E dc 10 de março de 1$49 o alvará dc confirmação que aprovou os estatutos da 
Companhia Geral para o Estado do Brasil. Ver C.C.L.P., vol. 7, pp. 31-40. Sobre 
as companhias dc comércio nesse período, consultar Caio Prado júnior, História 
econômica do Hrasil. pp. 53 54, e Raimundo Faoro, Os donos do poder , vol. 1, 
pp. 151-152. 

27 Em Portugal, a criação do Conselho Ultramarino (14 de julho de 1642), órgão 
que linha por finalidade unificar as diretrizes c o controle da administração colonial, 
é um indicador bastante preciso dessa política adotada a partir de 1640. 
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a receber o pomposo título de vice-rei , o que expressa não só a mudança 
na percepção metropolitana do seu domínio colonial, como também o 
propósito de ampliar o controle c centralização da política administrativa, 
que deveria eliminar os resquícios da particular, ainda vigentes devido 
à permanência das capitanias hereditárias. Para isso, concentrou nas mãos 
dc seu funcionário maiores poderes para efetuar tais intentos centraliza¬ 
dores. A introdução do juiz de fora, funcionário régio que passaria, a 
partir de 1696, a comandar a administração da instância político local 
mais importante, as câmaras municipais.* exemplifica dc forma incisiva 
aquela tendência, estabelecida a partir de 1640. 

Apesar de tais medidas evidenciarem uma política dc cunho centra¬ 
lizador. fuz-sc necessário inserir os principais regimentos baixados aos dois 
governadores-gerais do Fstado do Maranhão e do Estado do Brasil, pois 
refletiam, dc forma singular, a linha geral dc atuação adotada pela Coroo 
nu conjuntura de 1640-1750. 

A divisão administrativa da Colônia cm dois Estados independentes 
entre si. instalada durante o domínio espanhol, permaneceu depois de 
1640. As tendências da política metropolitana para o Estado do Mura- 
nhio. nessa fase, podem ser apreendidas através do regimento dc 14 de 
abril de 1655, destinudo ao seu governador-geral.* Duas características, 
dc saída, o distinguem do primeiro: o seu grau dc minúcia c o sua ex¬ 
tensão. A marca fundamental que os diferencia, porém, são os amplos 
poderes fiscalizadores e dc controle delegados pela Coroa ao seu repre¬ 
sentante máximo nesse Estado. O governador-geral deveria não só fisca¬ 
lizar o procedimento de todos os funcionários da jurisdição, como delibe¬ 
rar. em última instância local, todas as questões onde houvesse desen¬ 
contro de parecer entre os demais funcionários da cúpula do governo 
(o ouvidor-geral c o provedor-mor). Tal delegação dc poderes, entretan¬ 
to, não conferia maior liberdade aos seus atos cm relação ao poder da 
Metrópole, pois deveria rigorosamente prestar contas de tudo ao rei, atra¬ 
vés do Conselho Ultramarino. 

As determinações que buscavam incentivar a exploração económica 
do Estado do Maranhão centravam-se na advertência, anteriormente feita, 
dc que as terras fossem doadas apenas aos que tivessem meios para cul¬ 
tivá-las. Recomendava também o cultivo do cravo e da noz-moscada, o 
rigor na fiscalização do corte de madeira e que se promovesse o aumento 

21 Adiante, quando tratarmos do funcionamento das câmaras municipais nesse pe¬ 
ríodo. poderse-á perceber dc forma mais clara o impacto de tal medida sobre o 
poder local. 

29 Ver a relação sistemática dc cargos e órgãos, na fase 16401750. Governo/Estado 
do Maranhão, pp. 258-242. 
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da população.* 1 As diretrizes quanto à defesa, apesar de minuciosas, são 
similares às estabelecidas no regimento do seu primeiro governador. Quanto 
aos donatários, assentava um estrito controle para que estes não adqui¬ 
rissem maiores poderes do que os previstos na legislação. 

A fim de atualizar a sua linha de ação na outra parte do domínio 
colonial na América — o Estado do Brasil —, a Coroa baixou o regi¬ 
mento de 23 de janeiro de 1677, para Roque da Costa Barreto (1678- 
1682). Esse diploma legal foi o último destinado a governadores-gerais 
e significou um referencial importante no encaminhamento das ações dos 
governos que se sucederam até o início do século XIX. Pela importância 
qúc assumiu na regulamentação geral das bases administrativas coloniais 
por um período tão longo, toma-sc necessário comentá-lo mais pormeno¬ 
rizadamente. 

As providências de caráter militar determinadas pelo regimento de 
1677 ocuparam um espaço bastante maior do que nos anteriores. Além 
de regulamentar vários aspectos da organizáçâo do serviço militar.' 1 am¬ 
pliava as recomendações no tocante à proteção das capitanias, insistindo 
com veemência na obrigatoriedade de a população possuir armas e par¬ 
ticipar na defesa da terra. As reiteradas observações no sentido de apa¬ 
relhar as forças militares coloniais sugerem, no quadro da política por¬ 
tuguesa, a imperativa necessidade de resguardar dc maneira exclusiva a 
única parte do seu império colonial que ainda contava de forma dccisivu 
na realização dos propósitos mercantilistas de Portugal. Este aspecto é re¬ 
forçado pela competência delegada ao govcmador-gcral Roque da Costa 
Barreto dc conceder mercês c dar títulos de cavaleiros — justificando ao 
monarca os seus motivos — aos que se mostrassem merecedores de tais 
benefícios régios, recurso sempre utilizado pela Coroa a fim dc exercer 
o controle da sua colônia, sem onerar a Fazenda Real com o pagamento 
dc funcionários. Assim, ao constar do regimento que traçava as linhas bá¬ 
sicas da administração colonial, pode-se supor a importância que esse 
expediente assumiu na viabilização do projeto colonizador, na fase inau¬ 
gurada em 1640. 

As diretrizes dc cunho econômico, por sua vez, assinalaram-se pela 
adoção de medidas promotoras do aumento das rendas régias, entre as 

* Esta última medida expressa um empenho mais sistemático no sentido do povoa¬ 
mento da região. Foi a primeira vez que a vimos mencionada num regimento baixado 
a governador-geral. Caio Prado Júnior, História econômica do Brasil, p. 50, refe¬ 
rindo-se ao aumento, nessa fase. da população colonial, assim se exprimiu: “A emi¬ 
gração Ide portugueses] para o Brasil será. a partir de meados do século XVII, con¬ 
siderável. ...Em um século, a contar de 1650. os portugueses terão ocupado efe¬ 
tivamente, embora de forma dispersa, todo o território." 

11 Esse aspecto será desenvolvido adiante, em Organização militar, pp. 97-112. 
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quais sc destacavam as recomendações que visavam a incentivar os con¬ 
tratos de pesca da baleia, a exploração das minas, as experiências com 
o salitre descoberto, a agricultura em geral e a reconstrução de engenhos 
de açúcar. Como meio de impedir a redução das finanças, rcnovaram-sc 
as ordens de sc tomar providencias a fim de beneficiar a arrecadação 
(através de maior rigor por parte do aparelho fiscal), evitar o contrubundo 
c diminuir as despesas administrativas (proibindo a criação de novos 
empregos c o aumento dos salários). Assim, o governador-geral poderia 
apenas prover interinumente os ofícios vagos — tanto na área judicial 
quanto fazendária ou dc defesa —, prestando contas dc lais nomeações 
aos respectivos órgãos metropolitanos. Todas essas medidas deviam sef 
tomadas com a anuência do provedor-mor, funcionário real encarregado 
da supervisão dos negócios da Fazenda. 

Nu érea dc justiça, como membro da Relação, o governador-geral 
fiscalizava u atuação dos desfmbaküauorks desse tribunal c dos demais 
funcionários encarregados da administração judicial na Colónia. Além 
disso, por outra determinação renovada no regimento dc 1677, tinha de 
ouvir os mais altos funcionários du administração colonial cm questões 
não previstas pela lei. Tal medida visou não só a realização dc uma polí¬ 
tica mais eficaz dc controle, através da mútua fiscalização entre os pró¬ 
prios funcionários régios, como também sistematizou a prática dc deci¬ 
sões colegiadas. De fato, u partir da segunda metade do século XVII, 
tornaram-se muito frcqüentcs as juntas oekais, compostas, cm regra, 
pelo governador-geral, o provedor-mor, o ouvidor-geral e o bispo, paru 
decisões administrativas do âmbito local." 

Como vimos, as tendências de caráter centralizador e dc reforçamento 
do poder metropolitano, que buscavam ampliur as buses du empresa co- 
lonizadoru, marcaram as medidas poHlico-administrativus adotadus pelo 
Estado português a purtir de 1640. Na primeira metade do século XVIII 
essas tendências intcnsificaram-se com o impulso da atividade mincra- 
dora. Após a década dc 1760, com o declínio na extração de metais, so¬ 
mado ã redução das rendas regias cm vários setores da economia colo¬ 
nial,” u tônica centralista foi ampliada e sc intentou uma racionalização 
administrativa mais eficaz, como alternativa para viabilizar a continui¬ 
dade das práticas mercantilistas na Colônia. 

11 Mais ã frente, os textos sobre a estrutura judicial, a fazendária c a eclesiástica 
relomnrão esse aspecto em cada uma das respectivas áreas da administração onde 
ocorreu o estabelecimento das juntas gerais. 

u Ver acima Fundamentos da organização administrativa do Estado português, e 
adiante. Administração fazendária, pp. 25-46 e pp. 85-95. 
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Entre as mais importantes medidas de caráter político-administrativo 
figura a transferência, em 1763, da sede do governo-geral da Bahia para 
o Rio de laneiro, sendo que o deslocamento do eixo econômico à região 
Sul já havia ocorrido com a intensificação do ciclo mincrador. Desde 
então, a capitania do Rio de Janeiro tomou-se o centro de gravidade dessa 
economia, devido não só à sua proximidade com a região mincradora, 
como pelo fato de ser porto comercial, imprescindível ao, escoamento dos 
metais preciosos para Portugal e à entrada de escravos para o trabalho 
nas minas. 14 A esses fatores aliava-se outro de ordem militar: a disputa 
entre Portugal e Espanha pela Colônia do Sacramento fazia do Rio de 
Janeiro um ponto estratégico de grande importância ao suprimento das 
necessidades militares naquela região, visto que um apoio dessa natureza, 
vindo de Salvador, seria prejudicado em função da grande distância. 

Contudo, a maior motivação da transferência da sede do governo 
colonial para o sul foi a possibilidade de se executar uma estrita vigilância 
sobre o então mais dinâmico pólo de explbraçáo econômica. Ademais, o 
deslocamento ao Rio de Janeiro visava a centralização político-administra¬ 
tiva e maior rigor no controle da atividade mineradora. Nesse contexto, 
mais precisamente a partir da década de 1760, novos órgãos c cargos 
foram criados ou reaparelhados a fim de administrar com mais eficácia 
a declinantc mineração. Tais medidas, adotadas pela política metropoli¬ 
tana, se fizeram notar em especial no setor fazendário. 1 ' 

Nessa fase, efetuou-se outra mudança administrativa: com a extin¬ 
ção do Estado do Maranhão, pelo alvará dc 7 dc julho de 1774, a Colônia 
voltou a ter apenas um governo, o do Estado do Brasil, com sede no Rio 
dc Janeiro. Tal medida, como as demais, visava à maior centralização 
político-administrativa, posto que as diretrizes governamentais convergiam 
a um único centro político. 

O processo gradual dc extinção das capitanias hereditárias, iniciado 
desde meados do século XVI com a instalação da sede do governo-geral 
na capitania da Bahia, completou-se na fase 1750-1808. Na década de 

14 A capitania do Rio dc laneiro, comprada pela Coro* portugucia cm 1567, passou 
a ser a mnii importante da região meridional da Colônia. Foi sede da divisão ad¬ 
ministrativa do Sul. entre 1572 e 1577 c novamente entre 1608 e 1612. A juris¬ 
dição dc seus capitães-governadores estendeu-se em diversas ocasiões sobre as capi¬ 
tanias de São Vicente e Espírito Santo, próximas ao Rio de laneiro. No século 
XVI11, espccificamcnic quanto à região das minas, a sua situação administrativa 
era a seguinte: por carta régia de 9 dc novembro dc 1709 cxtinguiu-sc a capitania 
hereditária dc São Vicente, sendo criada a capitania real de São Paulo e Minas do 
Ouro, separada do Rio dc laneiro. Através do alvará de 2 de dezembro de 1720, 
a Coroa separou da capitania de São Paulo a de Minas do Ouro. que recebeu o 
nome dc Minas Gerais. 

35 Ver adiante Administração fazendária, pp. 85-95. 
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1760 a Coroa empreendeu a compra das poucas capitanias hereditárias 
restantes, pondo fim à escassa administração privada que ainda persistia 
na Colônia. Todas elas passaram, desde então, a ser governadas por fun¬ 
cionários régios. 

A política centralista, que marcou a ação do Estado português desde 
meados do século XVII e se intensificou durante o século XVIII, expres- 
sou-se também em novas medidas de restrições económicas ao comércio 
da Colônia. A criação de companhias privilegiadas, detentoras do mono¬ 
pólio da exploração e comércio de gêneros coloniais — Companhia Geral 
do Grão-Pará e Maranhão (1755) e Companhia Geral dc Pernambuco e 
Paraíba (1759) —, cumpria, pelo lado econômico, c papel de viabilizar 
tais medidas restritivas. 

Neste ponto, torna-se difícil acompanhar, através da análise de regi¬ 
mentos, as linhas da política portuguesa no governo colonial, durante 
essa fase, pois, como vimos, nenhum outro foi passado aos governadores- 
gerais após 1677. A fim de suprir essa lacuna, recorremos aos comen¬ 
tários de dom Fernando losé de Portugal e Castro, governador-geral c 
vice-rei do Estado do Brasil (1801-1806), sobre alguns aspectos do regi¬ 
mento de 1677, onde ressaltou as principais alterações ocorridas no sé¬ 
culo XVIII.* Sobre o alcance da ação do governo-geral nessa fase, obser¬ 
vou que. apesar da carta régia de 14 dc novembro de 1724, emitida ao 
capitão c governador da capitania do Rio de janeiro para o cumprimento 
das ordens do governador-geral do Estado do Brasil, tal subordinação de 
fato não ocorria: 

Antigamente [durante a vigência do sistema de capitanias here¬ 
ditárias] o governador-geral, ou vice-rei do Estado do Brasil, go¬ 
vernava todas as capitanias, icndo-lhe os mais governadores su¬ 
bordinados, provendo todos os ofícios de Justiça. Fazenda c 
Guerra, e os postos militares e de ordenanças, expedindo aquelas 
ordens que julgava convenientes para o bom regime e governo 
delas [capitanias], c que depois que entraram estas a serem go¬ 
vernadas por governadores e capitães-generais e reputarem-sc 
como separadas e distintas, deixaram de lhe ficar suspeitas quanto 
à sua economia c governo interiores, porém nào naquelas coisas 
que respeitarem principalmcntc à defesa geral do Estado. 37 

O governador-geral continuava com a atribuição de supervisionar a 
política administrativa. Contudo, sua atuação incidia, na prática, sobre a 
capitania-sede. pois no âmbito da política de centralização operada sobre 
a Colônia, nessa fase. a administração das capitanias encontrava-se, em 
sua totalidade, delegada apenas aos funcionários régios. Estes, como agen- 

» Em R.F.H., vol. 2. pp. 745-871. 

37 R.F.H., vol. 2. p. 806. 
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tes locais do centralismo, empreendiam os desígnios metropolitanos, sem 
haver o risco de os interesses da administração pública serem estorvados 
pela presença dos interesses privados, os quais tinham sido gradualmentc 
submetidos através de uma série de medidas que culminaram na supres¬ 
são do sistema das capitanias hereditárias. 

No que toca à questão do provimento dos cargos, a prática adotada 
no século XVIII leve outras modalidades, ajustando-se também aos novos 
tempos. No essencial, a ‘novidade' foi a generalização na venda de empre¬ 
gos ou ofícios públicos — expediente utilizado para o incremento -das 
finanças régias — que se tentou regulamentar através dc uma extensa 
legislação, reproduzida aqui apenas em parte, pois a sua dispersão impos¬ 
sibilita qualquer tentativa de sistematizá-la. 

A provisão dc 16 dc abril dc 1756* que estabelecia diversas deter¬ 
minações a respeito da concessão dc serventias de ofícios no Estado do 
Brasil, rcfcria-sc ao decreto dc 18 de fevereiro dc 1741, o qual estabelecia: 

— as serventias dos ofícios vagos deveriam ser providas pelo siste¬ 
ma dc donativos arrematados pela Fazenda Real; « 

— competia ao govcrnador-gcral e aos governadores das capitanias 
nomear como serventuários (cm caso dc morte, suspensão ou impedimento 
do titular) os que oferecessem o maior donativo pelo ofício; 

— o serventuário só poderia tomar posse depois dc depositar íiunça 
na Provedoria da Fazenda, exceto se a serventia fosse concedida pela 
Coroa; 

— as nomeações feitas pelos govcmadorcs-gcrais valeriam pelo prazo 
dc um ano; as executadas pelos governadores das capitanias vigorariam 
por apenas seis meses. 

O alvará emitido cm 20 dc abril dc 1758.* ao ditar novas normas 
dc procedimento para as arrematações de ofícios de Justiça e Fazenda, 
deixou transparecer os inconvenientes que decorriam da sua venda por 
prazos curtos, como determinara o decreto de 1741. Nesse sentido, reco¬ 
mendava que os ofícios dc lustiça fossem providos por ‘via de concurso* 
ou por venda aos que oferecessem a maior quantia c sem prazo deter¬ 
minado* Por sua vez, os ofícios de Fazenda mais rentáveis* 41 seriam 

* Arquivo Nacional, códice 952, vol. 58. f. 254. 

* Arquivo Nacional, códice 559, vol. 5, f. 156. 

40 Os ofícios do Tribunal da Relação do Rio dc laneiro. criado cm 1751, conti¬ 
nuaram a ser providos pelo vice-rei e governador, não se constituindo, portanto, em 
objeto de arrematação nas juntas de Fazenda. Ver. sobre esse aspecto. R.F.A., 
vol. 2. p. 757. 

41 Essa expressão é uma inferência nossa O texto do alvará os denomina "ofícios 
que devem prestar contas". 
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arrematados pelo prazo de três anos e os demais providos na mesma forma 
que os de lustiça, mas na dependência dc confirmação régia. E interessante 
observar a justificativa para a introdução dessas novas modalidades: 
tinham o objetivo de evitar a ‘negociação mercantil* gerada pela prática 
da venda de ofícios, pois havia pessoas na Corte que arrematavam as ser¬ 
ventias por baixo preço c as vendiam por muito mais no Estado do 
Brasil. 42 

A ordem régia de 6 de novembro de 1782 41 determinou a feitura da 
relação dc todos os ofícios providos na capitania da Bahia por divisão 
de classes, conforme a seguinte ordem: 

— 1° classe : ofícios de propriedade por compra. Como tal, o pro¬ 
prietário não pagava donativos; 

— 2 a classe : ofícios arrematados por donativos trienais ou que con¬ 
tribuíssem para a Fazenda Real com a terça parte dos seus rendimentos; 

— 3“ classe: ofícios dc propriedade por sucessão, sem compra; 

— classe : ofícios dc propriedade sem ônus dc donativos ou terças 
partes. Nestes se incluem tanto os que recebiam ofícios por graça ou re¬ 
muneração a serviços prestados ã Coroa, como os que, por terem tão 
baixos rendimentos, ficavam isentos de contribuição. 

As reiteradas ordens expedidas de Portugal para normalizar o pro¬ 
vimento de ofícios na Colônia, durante o século XVIII, sugerem que a 
desorganização e as irregularidades no cumprimento de tais determina¬ 
ções na administração colonial fossem tão frequentes a ponto dc configurar 
uma regra geral. Segundo os comentários de dom Fernando José dc Por¬ 
tugal, já mencionados, o provimento dos ofícios passou a ser feito, a 
partir do decreto dc 20 dc outubro dc 1798, pelas juntas de Fazenda das 
capitanias, as quais realizavam leilões para a arrematação das serventias, 
posteriormente assinadas pelos seus respectivos governadores. As proprie¬ 
dades de ofícios c serventias vitalícias eram reservadas à Coroa e expe¬ 
didas por decretos ou cartas, através dos órgãos metropolitanos compe¬ 
tentes. 44 O pagamento dos funcionários civis, eclesiásticos c militares tam¬ 
bém passou ã competência das juntas, pois estas eram encarregadas desde 
1760 dc administrar c arrecadar todas as rendas régias auferidas. 45 

A transformação da Colônia, a partir dc 1808, cm sede da monar¬ 
quia portuguesa e portanto centro do império colonial trouxe, entre outras 

42 Arquivo Nacional, códice 559, vol. 3, f. 136. 

41 Arquivo Nacional, códice 539. vol. 3, f. 106. 

44 R.F.A., vol. 2, pp. 855-856. Sobre o provimento dos postos militares, ver 
adiante Organização mililur, pp. 97-112. 

4 * Ver adiante Administração fazendária. pp. 83-95. 
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conseqüéncias, alterações na sua estrutura administrativa. Até então dirc- 
tamente submetida a Lisboa, dela passaram a ser enviadas as ordens para 
todos os lugares onde persistia a dominação lusa. Contudo, apesar dessa 
nova realidade, a Coroa apenas executou os ajustes indispensáveis ao fun¬ 
cionamento da sua máquina administrativa na região. De fato, o que 
ocorreu foi o mero transplante dos órgãos metropolitanos para o Brasil 
e a permanência, em Portugal, de alguns organismos administrativos, mas 
com as suas funções bastante reduzidas. 


Administração nas capitanias 

A administração metropolitana, no espaço colonial, não sc esgotava 
no sistema de governo-geral. Uma outra instância, a capitania, reproduzia 
cm escala menor esse sistema, localizado inicialmcnte na Bahia e mais 
tarde no Rio de Janeiro. Assim, nas capitanias, dclcgava-se a supervisão 
geral dos negócios régios» aos capitães-governadores, auxiliados, como 
na instância do govemo-gcral. por uma gama de funcionários responsáveis 
por diversos ramos da administração. O provedor, réplica local do pro- 
vedor-mor. era o encarregado da fiscalização, arrecadação e demais ati¬ 
vidades atinentes ao setor fazendário. Vários outros oficiais menores o 
auxiliavam nessas funções. Na área judicial, o ouvidor era o principal 
agente incumbido da aplicação da lei e. como na administração central, 
vários funcionários de menor graduação o secundavam cm suas compe¬ 
tências judiciais. A defesa das capitanias era encargo dos capitães-gover¬ 
nadores, que dividiam essa atribuição com os alcaides- mores e os capi¬ 
tães-mores DE ORDENANÇA . 46 

Do ponto dc vista jurídico, essa rede de funcionários era um pro¬ 
longamento da administração metropolitana na Colónia e estava hierar¬ 
quicamente subordinada à instância mais importante, o governo-geral. 
Assim, o alcance da administração das capitanias, como a do governo- 
geral. era bastante reduzido. Os seus governadores, além dos principais 
funcionários das áreas judicial c fazendária. estavam geograficamente con¬ 
centrados no principal centro de cada uma delas. Como veremos, decorre 
daí a importância das câmaras municipais, cuja autonomia foi adquirida 
durante longa fase do período colonial, graças às dificuldades práticas 
em disseminar aquela ordem administrativa por todo o território. Ê pos¬ 
sível que o esquema geral da administração aqui esboçado tenha adqui¬ 
rido contornos mais nítidos e complexos nas capitanias de maior desen- 

46 O posto de capitão-mor das Ordenanças só foi criado em 1570. O texto Orga¬ 
nização militar, adiante, tratará esse tema com maiores detalhes. 


volvimento, como centros de alguma importante atividade mercantil. Ve¬ 
jamos então, em suas linhas mais gerais, a evolução do sistema adminis¬ 
trativo nas capitanias ao longo da etapa colonial. 

ü estabelecimento do governo-geral cm 1548 não redundou na abo¬ 
lição imediata da administração particular, colocada nas mãos dos capi- 
tães-mores donatários, devido ãs concessões feitas pela Coroa no início 
do processo colonizador. A administração metropolitana na Colônia, sob 
a responsabilidade imediata dos funcionários régios a partir de 1548. re¬ 
duziu gradualmcnte a ampla jurisdição concedida aos donatários pelos 
forais c cartas de doação. Esta medida, bem como a política de compra 
das capitanias hereditárias. 17 bastante lentas, permearam a legislação até 
finais da década de 1760. quando se extinguiram os últimos vestígios do 
sistema das donatarias. 44 Até então haviam convivido governadores-gerais, 
capitães-mores donatários e simplesmente governadores, estes nas capita¬ 
nias reais. 

Os capitães-mores DONATÁRIOS permuneccram, mesmo com a insta¬ 
lação do governo-geral, com amplas competências administrativas c mili¬ 
tares. pelo menos nas capitanias mais importantes. Na esfera judicial, ape¬ 
sar da redução de suas atribuições, provocada pela criação do cargo de 
ouvidor-geral em 1548 c pelo posterior estabelecimento da Relação do 
Estado do Brasil, mantiveram alçada no Crime e no Cível, bem como 
o poder de nomear seus próprios ouvidores. 

I- grande a dificuldade cm acompanhar a evolução dus linhas básicas 
do governo das capitanias através dos regimentos baixados aos seus gover¬ 
nadores. Dado o caráter privado que dominou na administração de algu¬ 
mas capitanias até meados do século XVIII, a legislação elaborada foi. 
na maioria das vezes, específica para cada uma. o que inviabilizou a sis¬ 
tematização a partir de seus aspectos mais gerais. A síntese de seu desen¬ 
volvimento. portanto, limita-se à tentativa dc reconstruí-lo através do exa¬ 
me dos regimentos destinados aos governadores-gerais. 

A maioria desses regimentos, inclusive o de 1548, enfatizou a neces¬ 
sidade dc resguardar a jurisdição dos donatários, determinando, porém, 
que fosse exercida rigorosa fiscalização para evitar o aumento dc seus 

Ai (latas dc compra dessas capitanias ao longo do período colonial acham-se 
assinaladas na cronologia político-administrativa, pp. 413 - 418 . 

“ Dcsdc á a c “ r,a ré * ia dc ,,56 ‘ destinada ao governador geral Mem dc Sá. certos 
direitos dos donatários vinham sendo derrogados Suspcndeu-se. por exemplo, a 
anterior proibição dc entrada, na jurisdição dos donatários, de quaisquer funcioné- 
r.os judiciais que nao os nomeados pelo próprio dono da capitania. A partir de 
entao. o governador geral passou a ter poderes de fiscalização sobre a prática da 
lei nas capitanias. Para maior aprofundamento nessa questão, ver adiante Estrutura 
judicial, pp. 73-82. 
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poderes e privilégios. As regras da convivência entre a administração 
régia e a privada foram sempre cuidadosamente prescritas e variaram, 
como no geral a toda aquela administração, de acordo com a maior ou 
menor intensidade do interesse metropolitano pelo seu domínio. Parâ as 
capitanias da Coroa, reiteraram-se as atribuições dos governadores-gerais 
de fiscalizar os funcionários régios das capitanias e, portanto, seus gover¬ 
nadores. A intensidade no exercício dessa fiscalização ampliou-se aos 
poucos, notadamente a partir dos regimentos baixados na fase 1640-1750. 

O único regimento geral para os capitães-mores localizado nos reper¬ 
tórios consultados, foi o dc 1? dc outubro dc 1665, baixado pelo então 
governador-geral do Estado do Brasil.* 9 Optamos por comcntá-lo aqui, 
apesar das diversas imprecisões que contém, por ter marcado um mo¬ 
mento importante na tendência dc limitar a jurisdição e os poderes dos 
capitães-mores e, cm consequência, reforçar o poder do governo-geral. 
Segundo ele, os capitães, quer os nomeados por patente régia, quer os 
donatários, tinham de subordinar-se diretamente ao governador-geral do 
Estado do Brasil, firmando um claro propósito dc centralização. O go¬ 
verno-geral deveria ser comunicado cm caso de vacância dc ofícios dc 
justiça e Fazenda. Os cargos seriam providds apenas interinamente (dois 
meses nas capitanias situadas do Espírito Santo para o Norte c seis meses 
partindo-se dessa capitania para o Sul), o que retirava dos capitães um 
poder significativo, além de colocá-los sob controle imediato do poder 
central na Colônia. Ficava-lhes vedada a demissão de funcionários, caben¬ 
do apenas adverti-los e comunicar ao governador-geral os casos dc reinci¬ 
dência, para que este tomasse as devidas providências. Nas capitanias reais 
era-lhes proibida a doação de sesmarias e qualquer jurisdição em matéria 
dc administração íazendária. 

Eram claras as intenções do governo-geral em impor sua autoridade 
sobre a administração das capitanias. Contudo, a dimensão do território 
e as pressões de alguns donatários impediam que se consolidassem os 
propósitos centralizadores. A capitania de Pernambuco, por exemplo, re¬ 
sistiu a essa tentativa de limitação de poderes e. graças a injunções junto 
ã Coroa, por regimento especial de agosto de 1670, não só os readquiriu 
como os ampliou: passou a ter autonomia cm relação ao govemo-gcral, 
pois receberia, a partir de então, ordens diretas do Conselho Ultramarino 
c só a ele deveria prestar contas de sua administração. 5 * 

• Ver a relação sistemática de cargos e órgãos, na fase 1640-1750, Governo/Ca 
pitania, pp. 245-244. 

» Ver Eulilia Lahmeycr Lobo. Administração colonial luso-espanhola na América, 
p. 294. 
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A resistência dos capitães donatários e a ambiguidade da política 
da Coroa, a qual muitas vezes cedia às pressões dos interesses privados, 
inviabilizavam os esforços centralizadores por parte do governo-geral, con¬ 
tradições que só podem ser explicadas pela necessidade de intensificação 
do povoamento de certas partes do território e pela falta de recursos do 
Estado português para empreender a compra das capitanias hereditárias. 
Tais imposições forçavam o dúbio movimento dc, por um lado, fazer 
concessões aos particulares e, por outro, manter as linhas da tendência cen¬ 
tralizadora. Um exemplo singular dessa incoerência está nas determina¬ 
ções do já mencionado regimento de 1677, baixado ao govemador-geral 
Roque da Costa Barreto: ao mesmo tempo que ordenava a subordinação 
dos capitães-mores dc Pernambuco e Rio de laneiro, permitia a livre 
correspondência entre as capitanias e o rei. 51 

No século XVIII, espccialmente a partir da sua segunda metade, os 
capitães-mores donatários já não mais existiam. Com isto, os governado¬ 
res de capitanias, funcionários régios com delegações político-adminis¬ 
trativas, teriam um papel de relevo na execução da política centralista 
deliberada pelo Estado português. 

Como vimos, às dificuldades de estender as bases da administração 
metropolitana a todos os recantos do imenso espaço colonial conjugava-sc 
o problema da refração’ dessa ordem administrativa, que, pela ônsia do 
controle, fiscalização e vigilância, atropelava as instâncias intermediárias, 
impedindo, na prática, a manutenção dos vínculos hierárquicos Icgalmente 
estabelecidos. 


Administração municipal 


Menor divisão administrativa da Colônia, o município ou termo, era 
dirigido por um órgão colcgiado, a Câmara Municipal, com funções po¬ 
lítico-administrativas, judiciais, fazendárias e dc polícia. Dentre as várias 
instituições portuguesas transplantadas para estes lados do ultramar, a 
municipalidade colonial regia-se pelas mesmas leis metropolitanas — as 
Ordenações —, que regulamentaram legalmentc os concelhos cm seu 
funcionamento no Reino. Por esse motivo, utilizamos as Ordenações fili- 
pinas (1603) como referência legal básica da estrutura e funcionamento 
das câmaras municipais durante o período colonial. 52 

51 Vcr 0 rc,fl V«o »i*tcmélica dc cargos c órgãos, na fase 1640-1750. Govcrno/Estado 
do Brasil, pp. 233-238. 

As Ordenações íilipinas foram uma rccompilação sistematizada da legislação 
portuguesa anterior a 1603: as Ordenações afonsinns. vigentes a partir de 1446, e 
as manuelinas, que vigoraram dc 1521 até a publicação daquelas em 1603. 


69 




Além dessas leis, outras de caráter mais específico teriam sido ela¬ 
boradas com o objetivo de dar fundamento legal à organização da muni¬ 
cipalidade no Brasil Colônia. Contudo não serão tratadas aqui, dado que 
o propósito de nosso trabalho resume-se a sistematizar a legislação de 
caráter mais amplo, que fixou as competências gerais das câmaras e esta¬ 
beleceu o sistema dc eleições de seus oficiais.” 

Com São Vicente, primeira vila criada na Colônia, cm 1532. se or¬ 
ganizariam as bases iniciais do governo e da administração local. Neste 
primeiro momento, a fundação de vilas nascia da delegação de poderes 
feita pela Coroa aos donatários, através dos forais e cartas dc doação, os 
quais, como vimos* regularam certos aspectos da administração colonial 
no início do processo colonizador, incluindo-se a regulamentação das mu¬ 
nicipalidades. Apenas nos locais com o estatuto de vila poderiam instalar- 
se câmaras municipais, sendo que algumas receberam o título honorífico 
de ‘Senado da Câmara*. Tal título, porém, não as diferenciou quanto às 
suas atribuições e competências administrativas. 

As câmaras eram formadas através de processo eleitoral, de que 
participavam, como eleitores c candidatos aos cargos, apenas os ‘homens 
bons* da localidade. 54 As eleições efctuavam-sc a cada três anos e nelas 
eram escolhidos os que, durante um ano, alternadamente, serviriam nos 
cargos de juizes ordinários, vereadores, procuradores, tesoureiros e juiz 
dos Órfãos, este último em apenas alguns municípios.” 

Até a última década do século XVII, o principal cargo da Câmara 
era o de juiz ordinário, constituído cm número de dois, sendo que um 
deles acumulava a função de presidente da Câmara. Competia-lhes, além 
da aplicação da lei na instância do município (apesar dc sua alçada ser 
reduzida, pois cabia recurso ao ouvidor de capitania dc grande parte dos 

M Poro maior riqueza dc informações sobre os municípios no Brasil colonial e o 
acompanhamento dessa legislação, ver os comentários de Cândido Mendes dc Almeida 
(E.), Código lilipino ou Ordenações c leis do Reino dc Portugal, Varnhagcn, 
H.G.B., vol. 1, t 1, pp. 153-155. Cortines Laxe, Regimento das câmaras munici¬ 
pais ou Lei de /.* de outubro de 1828, Edmundo Zcnha, O município no Brasil 
(1532-17001 . e Carvalho Mourfto. *Os municípios, sua importância política no Brasil 
colonial c no Brasil Reino* 

54 Segundo a provisão dc 8 de maio de 1705. náo eram considerados aptos para 
participar do processo eleitoral, nem como eleitores nem como candidatos, os "me¬ 
cânicos operários, degredados, judeus e outros que pertenciam è classe dos peões’’: 
cm Cortines Laxe. op. cit., p. 19. 

55 Os cargos trienais dc juízes de órfãos, separados dos juizes ordinários, foram 
criudos no Brasil Colônia pelo alvará de 2 de maio dc 1731. Cf. Cândido Mendes 
dc Almeida, op. cit., p. 206. n." 4. Ver na relação sistemática de cargos e órgãos, 
p. 263, as observações sobre o seu estabelecimento. Maiores informações sobre o 
sistema de eleições para as câmaras municipais em Cândido Mendes de Almeida, 
op. cit., pp. 153-157, e Edmundo Zcnha. op. cit., pp. 78-88. 
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causas julgadas), 1 * a fiscalização dos demais funcionários municipais, como 
os almotacés, quadrilheiros, meirinhos, alcaides-pequenos, tabeliães, escri¬ 
vães e outros. Os vereadores, por sua vez, tinham as funções de determi¬ 
nar os impostos, fiscalizar os oficiais da municipalidade c a aplicação da 
lei pelos juízes ordinários. Além dessas, eram-lhes destinadas as compe¬ 
tências de caráter normativo das câmaras, modemamente conhecidas como 
legislativas': fazer as posturas e os editais. 

Ao procurador cabia cuidar dos bens da municipalidade, sendo au¬ 
xiliado pelo tesoureiro, oficial encarregado da arrecadação das rendas 
locais. A cada ano. as contas deveriam ser submetidas ao controle do pro¬ 
vedor de capitania, o qual poderia rejeitá-las, obrigando os vereadores 
a restituírem à Câmara o que considerasse dispêndio ilegal, ê interessante 
observar que, das rendas municipais, apenas dois terços pertenciam à 
Câmara, sendo o restante destinado, obrigatoriamente, à defesa e segu¬ 
rança das vilas. 

Dentre as competências das câmaras estava também a de eleger os 
capitães-mores das Ordenanças (com a necessária presença do ouvidor ou 
provedor da capitania), seus sargentos-mores c outros postos dessa força 
auxiliar. 57 Nomeava ainda os almotacés, encarregados de fiscalizar o 
abastecimento de gêneros e as obras da municipalidade. 

Além dos mais importantes oficiais, serviam na Câmara diversos 
funcionários nomeados por ela ou diretamente providos pelo rei, pelo 
governador-geral ou pelos capitães donatários. 54 Tinham a função de au¬ 
xiliar os oficiais superiores nas diversas atribuições atinentes às câmaras: 
administrar os bens da municipalidade, aplicar a lei na instância do mu¬ 
nicípio. fazer o policiamento, cobrar as multas c arrecadar as rendas 
locais, entre outras. Sem contar com a idéia moderna dc separação de 
poderes, as competências das câmaras eram as mais variadas e nem sem¬ 
pre havia uma nítida distinção entre as de caráter esscncialmcntc admi¬ 
nistrativo das de natureza judicial ou mesmo política. 

No Brasil colonial as câmaras tiveram uma prática diferente, cm mui¬ 
tos aspectos, da determinada pelas Ordenações. A realidade que aqui sc 
impunha, bem distinta do Reino, sem dúvida levou a adaptações, muitas 
vezes calcadas nos padrões costumeiros locais, que contribuíram para 
marcar essa diversidade. Assim, por exemplo, o cargo de procurador 
na Colônia revestiu-se, ao contrário do preconizado pelas Ordenações, 
dc grande importância, pois "os direitos do indivíduo colonial tiveram 

54 Ver adiante Estrutura judicial, pp. 75-82. 

57 Ver adiante Organização militar, pp. 97-112. 

* ° crilério dc nomeação desses funcionários encontra-se na relação sistemática 
dc cargos c órgãos, pp. 125-406 
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nele seu advogado nato, um defensor na maior parte das vezes corajoso 
e tenaz. Dificilmente poderá o historiador encaixar estas funções nos aca¬ 
nhados parágrafos das Ordenações”. 5 * A própria qualificação de 'homem 
bom' diferia bastante de Portugal para o Estado do Brasil: as Ordenações 
vetavam a inclusão nessa categoria dos que exercessem ofícios mecânicos; 
na Colônia, porém, o exercício de tais atividades não era impedimento à 
participação nos mais importantes cargos da administração municipal.* 

Quanto à inserção das câmaras municipais nos quadros mais amplos 
da administração colonial, é necessário observar que. como na lógica geral 
dos diversos movimentos assumidos na Colônia pela ordem administrativa 
metropolitana, a escala de poder e de autonomia que o governo municipal 
adquiriu em relação ao centro decisório variou ao longo do tempo em 
decorrência dos distintos graus de interesse demonstrado pela Coroa quan¬ 
to ao seu empreendimento ultramarino. £ possível que nas vilas mais dis¬ 
tantes da sede do govcmo-geral e com reduzida importância do ponto de 
vista mercantil a Câmara tenha conhecido um teor maior de autonomia. 

Na mesma linha da política centralizadora, verificada, como vimos, 
a partir dc meados do século XVII, a municipalidade teve reduzidos os 
seus poderes, com a introdução do juiz de fora, agente direto do rei e, 
desde 1696, presidente das câmaras municipais. Esta foi a mais clara 
tentativa de garantir o fortalecimento do poder central, visto que retirava 
da comunidade local o direito de escolha dc um dos seus membros, o 
juiz ordinário, para dirigir o governo local. Tal tendência ao esvazia¬ 
mento do poder das câmaras, estabelecido a partir de então, certamente 
reforçou suas competências de natureza administrativa, em detrimento 
das suas funções políticas. 41 


* Edmundo Zenha, O município no Brasil ( /5J2-J700 ). pp. 64-65. Sobre a mesma 
queslão, afirma Brasil Bandcchi. O município no Brasil e sua junção política, p. 27, 
que **os vereadores e mais oficiais da Câmara de São Paulo tinham que resolver 
casos estribando-se nos usos c costumes, pois. só em 1587. houve duas reclamações 
no Concelho porque este não possuía as Ordenações do Reino, sem as quais, evi¬ 
dentemente, não podiam conhecer a lei tal como era". 

Cf. Edmundo Zenha. op. cit., pp. 88-98. 

61 Caio Prado Júnior é um dos que acreditam nos amplos poderes que as câmaras 
municipais detiveram até meados do século XVII. Em Formação do Brasil contem - 
porâneú, p. 318, considera que. a partir de então, passaram a agir M como verda¬ 
deiros órgãos locais da administração geral". Mais radical em seu ponto de vista, 
Raimundo Faoro. em Os donos do poder, vol. 1, p. 187, comenta que '"as câmaras 
nunca passaram de corporações administrativas, sem a fantasiosa prerrogativa de 
colaborar na vontade política colonial. A lei dc organização municipal de 1* de 
outubro de 1828, ao assegurar a tutela do governo provincial e geral sobre as câ¬ 
maras. fixando-lhes o caráter puramente administrativo, reconheceu uma realidade 
tradicional, apesar do renascimento primaveril nos dias da Independência'*. 
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ESTRUTURA JUDICIAL 


“A (ustiça é de ião grande e particular obrigação minha, e Ião ne¬ 
cessária para a conservação e acrescentamento dos Estados, que tudo o 
que na administração dela encarregar será muito menos do que desejo.’’ 1 
A expressão ‘justiça’, no período colonial, assumia uma conotação bem 
mais ampla do que a atual. Àquela época, além de se referir ã organização 
do aparelho judicial, também era utilizada como sinônimo de lei, legisla¬ 
ção, direito. Empregaremos aqui esta palavra com o sentido muis abran¬ 
gente. 

A aplicação da justiça, desde os primórdios da colonização portugue¬ 
sa na América, foi uma das preocupações essenciais da Coroa. Fazer cum¬ 
prir a lei, evitar abusos e crimes, garantir a 'tranqüilidade social’, tais são 
os propósitos do aparelho judicial em qualquer época. No Brasil, durante 
o período colonial, cm particular, havia mais uma finalidade: u de con¬ 
trolar os próprios funcionários administrativos, principalmcnte os rela¬ 
cionados ã (ustiça. 

Para evitar interferências de interesses particulares nas áreas colo¬ 
niais que dificultassem o exercício da justiça, as atribuições dos diversos 
funcionários judiciais objetivavam uma fiscalização recíproca. Além disso, 
ao nosso entender, a montagem de uma estrutura judicial na Colônia teve 
como tendência a constante ampliação dos poderes concedidos aos fun¬ 
cionários mais diretamente ligados à Coroa. 

Em 1530, Martim Afonso de Sousa recebeu um documento régio que 
lhe dava poderes quase absolutos para aplicar a lei nas terras que viesse 
a descobrir. Sua alçada estendia-sc a condenações até a morte natural 
(pena de morte), sem que houvesse possibilidade de apelação, exceto no 

1 Trecho do regimento de 23 de janeiro de 1677, passado pelo rei a Roque da Costa 
Barreto, governador-geral do Estado do Brasil. Em R.F.A., vol. 2, p. 800. 
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caso de o acusado ser fidalgo, quando caberia recurso a Lisboa/ Por outra 
carta de poderes da mesma data, era-lhe conferido o direito de criar ofí¬ 
cios de Justiça necessários à montagem da administração judicial na Co¬ 
lônia. 2 3 A expedição ‘colonizadora’ de Martim Afonso de Sousa tinha ca¬ 
ráter oficial, vale dizer, era financiada pelo Tesouro Real, o que fez do 
próprio comandante um enviado direto do poder do Estado luso. 

Entretanto, em virtude de problemas mais gerais, já tratados anterior- 
mente, a Coroa portuguesa optou por entregar a tarefa da colonização 
de suas conquistas ocidentais a particulares, através da doação das capi¬ 
tanias hereditárias. Nesse sistema o Estado, em troca de uma efetiva 
ocupação e colonização do litoral atlântico da América, concedeu imensos 
poderes e autonomia, exceto na área fazendária. aos que se dispusessem 
a investir seus capitais na região. Tais poderes eram estabelecidos pelas 
cartas de doação passadas aos donatários e, em linhas gerais, davam a 
estes ou ao funcionário indicado na esfera judicial, o ouvidor, jurisdição 
sobre o crime e o cível. 4 Mais que isto, era garantida independência nas 
questões de Justiça, pois se vedava a entrada de qualquer autoridade ju¬ 
dicial nas capitanias para fiscalizar a atuação dos donatários ou de seus 
prepostos. Entre 1530 e 1548, a administração judicial na Colônia ficava 
sob a direta c exclusiva responsabilidade e arbítrio dos donatários. 5 Estes, 
entretanto, não tinham qualquer alçada sobre questões que envolvessem 
eclesiásticos. 

Com a instituição do governo-geral, cm 1548, não foram abolidas 
as capitanias hereditárias, mas o poder dos donatários ficou limitado, 
especialmente na esfera da Justiça. Ao lado do cargo de govemador-gcral 
criou-se o de ouvidor-gerai., cujo primeiro ocupante foi o desembargador 
Pero Borges. Desconhece-se o teor do regimento que lhe foi passado, o 
que impede afirmações categóricas sobre o seu conteúdo. Varnhagen. 
apoiando-se em carta escrita a dom João 111 por esse ouvidor em 7 de 
fevereiro de 1550* afirma ser tal regimento semelhante ao de 14 de abril 
de 1628, “com pequenas diferenças nos dezoito primeiros artigos e omissão 

2 Carla dc grandes poderes ao capitão-mor Martim Afonso de Sousa e a quem 
ficasse cm seu lugar, em H.A.B., vol. 2. pp. 175-176. 

1 Carta de poderes para o capitão-mor criar tabeliães e mais oficiais de Justiça, em 
H.A.B., vol. 2. pp. 177-178. 

4 No Brasil os ouvidores exerciam, de acordo com os regimentos, as funções atri¬ 
buídas aos corregedores na Metrópole. 

s Os limites do arbítrio do donatário estavam demarcados pela própria legislação. 
Porém, como até esse momento não cabia a qualquer pessoa estabelecida na Colônia 
o direito de fiscalizar a atuação do donatário, este exercia de fato um poder quase 
absoluto. 

• H GB , vol. 1. t. 1, pp. 189-191. 
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dos cinco últimos*’. 7 * * Frei Vicente do Salvador, todavia, assevera que os 
donatários, além de terem sua alçada reduzida na área da lustiça, per¬ 
deram sua autonomia, devendo dar apelação e agravo de suas sentenças 
ao ouvidor-geral.* Tal restrição estava expressa no 21? artigo do regi¬ 
mento do ouvidor-geral dc 1628. que, segundo Vamhagen, não se consig¬ 
nava no regimento anterior. 

Apesar dessa controvérsia, existem referências a um alvará de 5 
de março de 1557 que restringiu a competência dos donatários c de 
seus ouvidores nas questões de condenação ã morte e crimes de heresia, 
sodomia, moeda falsa e traição. Ademais, esse alvará possibilitou a en¬ 
trada de funcionários da lustiça real nas capitanias hereditárias.’ 

Mais importante que a diminuição da alçada dos donatários foi a 
permissão de entrada do ouvidor-geral nas capitanias, para fazer correição, 
isto é. fiscalizar a atuação dos funcionários responsáveis pelo governo 
c pela lustiça. Isso implicou um maior poder dos agentes da Coroa 
sobre a administração particular previamente estabelecida c, cm espe¬ 
cial, sobre o cumprimento da legislação. O objetivo eru “coibir os ubusos 
c desmandos dos capitães-mores donatários ou de seus locotenentes 
ouvidores". 10 

Assim, a partir de 1548 estru lurou-se, em suas linhos básicas, o 
arcubouço da administração judicial na Colônia. Ê importante ressaltar 
que essa estrutura se subdividia em outras instâncias alem das abran¬ 
gidas pelas demais áreas administrativas, limitadas ao governo-geral, às 
capitanias e aos municípios. Eram elas: 

— as povoações, localidades mais afastadas, com população entre 
vinte e cinqiknta habitantes e que não constituíam um município. Nelas 
atuava um JUIZ de vintena, escolhido dentre os moradores do lugar 
pela Cániaru Municipal mais próxima; 11 

— os termos ou municípios, menor divisão administrativa, onde se 
encontravam os Juízes ordinários, eleitos pela Câmara Municipal, com 
alçada sobre as demandas ali acontecidas. Os ocupantes deste cargo não 
eram letrados*, isto é, não tinham formação jurídica; 

— as comarcas, divisões judiciais das capitanias, que possuíam um 
ouvidor próprio ; 12 

7 Idcm. ibidem. p. 254. n* 6. 

• Idem. loc. cit. 

• R F A., vol. 2. pp. 864-865. 

10 MGR, vol. I. t. 1. p. 252. 

11 Ver acima. Fundamentos da organização administrativa do Estado português 
pp. 25-46 

12 Segundo Caio Prado lúnior. Formação do Brasil contemporâneo, p 506. n. # 7. no 
século XVI11 cada capitania possuía apenas uma comarca, exceto Minas Gerais e 
Bahia, que detinham quatro, e São Paulo e Pernambuco, com três. 
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— as capitanias, onde os ouvidores exerciam suas atribuições. 
Eram nomeados pelos donatários, no caso das capitanias hereditárias, ou 
pelo rei, a partir do alvará de 5 de março de 1557, nas capitanias 
da Coroa. Além de julgar recursos das decisões dos juízes ordinários, os 
ouvidores conheciam processos, por ação nova. de questões surgidas até 
dez léguas ao redor de onde estivesse; 

— o governo-geral tinha como autoridade máxima da Justiça na 
Colônia o ouvidor-geral, subordinado administrativamente apenas ao 
governador-geral. Julgava recursos vindos dos ouvidores das capitanias 
e dispunha de poderes para investigar a aplicação da legislação em 
todas as localidades. Acima dele. mas no Reino, encontráva-se a Casa 
da Suplicação, para onde se dirigiam as apelações e agravos das sen¬ 
tenças proferidas. Daí cabia recurso ao Desembargo do Paço, que 
apresentava ao rei a decisão final. 

Cada um desses funcionários dispunha de uma série de oficiais 
menores, que os auxiliavum no exercício de suas funções, tais como 
escrivães (para escrever os autos dos processos), tabeliães (para ga¬ 
rantir a validade dos documentos) e meirinhos (para fazer diligências 
c prender os suspeitos). Assim, a administração judicial estendia suas 
ramificações por todo o território colonial, tendo a Metrópole o cuidado 
de ocupar os cargos mais importantes com agentes dirctamente liga¬ 
dos a cia. 

Para melhor garantir esse controle, a Coroa ibérica (1580-1640) 
projetou criar um tribunal na Colônia, semelhante, na sua estrutura, 
à Casa da Suplicação de Lisboa e formado por desembargadores de¬ 
signados pela Metrópole. O regimento de 25 de setembro de 1587 regu¬ 
lamentou a Relação do Estado do Brasil, com sede em Salvador, 
porém sua instalação de fato sc verificou apenas em 1609, quando foi 
bnixudo um novo regimento, similar ao anterior. 0 

Antes de tratarmos especificamente da Relação, é importante men¬ 
cionar o estabelecimento, cm 1608, de um governo-geral no Sul — a 
Repartição do Sul. 11 lunto com o governador nomeou-se um ouvidor- 
geral do Sul, que possuía jurisdição em questões judiciais sobre todas 
as capitanias daquela área. Tal Ouvidoria continuou a existir mesmo 
após a extinção do govcmo-gcral do Sul, cm 1612. O primeiro regi¬ 
mento baixado para esse ouvidor datava de 5 de junho de 1619, pelo 
qual lhe cabia julgar recursos das sentenças dos juízes ordinários e dos 

11 Para maior aprofundamento sobre a história deste órgão, ver Stuart B. Schwartz 
Burocracia e sociedade na Brasil colonial. 

14 Ver acima. Fundamentos da organização administrativa do Estado português, 
pp. 25-46. 
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ouvidores da região de São Vicente, Rio de janeiro e Espírito Santo. 
Subordinava-se. no entanto, à Relação do Estado do Brasil, para onde 
enviava as apelações e agravos dos feitos que julgasse. Outro regimento, 
de 31 de março de 1626, manteve as funções que lhe foram determi¬ 
nadas anteriormente, retirando apenas o poder de realizar correições 
nas capitanias dc sua jurisdição. 

Nesse período existia um juízo especial referente ãs questões de 
órfãos, defuntos, ausentes e resíduos. Sua instância máxima, a Mesa 
da Consciência e Ordens, localizada na Metrópole, cuidava dos bens 
e testamentos dos que faleciam e dos que deixavam filhos. Na Colônia, 
o provedor DOS Defuntos e Ausentes teve um primeiro regimento 
em 1613, o qual lhe atribuía a mesma alçada dos ouvidores de capi¬ 
tania no tocante aos bens dos mortos. Os outros funcionários responsáveis 
por tais questões eram o tesoureiro e o escrivão dos Defuntos e 
Ausentes. 15 

ü estabelecimento da Relação do Estado do Brasil, cujo funciona- 
mento foi normalizado pelo regimento dc 7 de março de 1609, garantiu 
à Coroa maior vigilância sobre a aplicação das leis na Colônia. Era o 
tribunal máximo da região c recebia recursos dc todas as instâncias judi¬ 
ciais existentes, subordinando e fiscalizando, através dus correições e 
residências' 1 * os demais funcionários e oficiais dc Justiça, indicados 
ou não pelos donatários. Formada por magistrados profissionais (um 
CHANCELER, dois DESEMBARGADORES DOS AGRAVOS E APELAÇÕES, um 
ouvidor-geral do Cível b do Crime, um juiz dos Feitos da Coroa, 
Fazenda e Fisco, um provedor dos Defuntos e Resíduos, afora dois 
desembargadores extravagantes) e oficiais menores, a Relação veio 
a tornar-se passagem quase obrigatória aos letrados que almejassem atuar 
nus instâncias judiciais hierarquicamente superiores localizadas na Me¬ 
trópole, como a Casa da Suplicação. 

Os funcionários mais graduados da administração judicial tinham, 
assim, uma carreira profissional pela frente, com estabilidade e possi- 
bilidudcs de ascensão. Além disso, a Relação era dirigida pelo próprio 
governador-geral do Estado do Brasil, no cargo de governador da 
Relação, o que lhe permitia controlar e fiscalizar as atividades dos 

" E 1 nconlr * mo ' *P' n * ! um regimento especifico pera oa funcionário» desse juízo 
datado de 10 dc dezembro de 1613. A» outra, referência» e.láo disperso» em vário, 
regimentos, não sendo possível delinear claramente as suas atribuições. Ver C C I F 
vol. 3, pp. 142-160. . 

? u 5C Í fl * 5C * undo Antônio dc Morais Silva. Dicionário da língua portuguesa s v 
•Residência', ‘exame ou informação que se tira do procedimento do juiz ou gover¬ 
nador. a respeito de como proceder nas coisas de seu ofício durante o tempo que 
residia na terra onde o exerceu’*. 
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desembargadores. 17 A inexistência da divisão de poderes fazia com que 
quase não fosse percebida a diferença entre as funções especificamente 
judiciais e as administrativas. Isto facilitava ainda a ingerência — e 
vigilância — dc funcionários em diversas áreas da administração: Por 
esses meios, a Coroa resguardava-sc contra a formação de interesses 
locais ligados aos seus funcionários. 

O funcionamento da Relação desagradou a proprietários e comer¬ 
ciantes, que não mais podiam impor livremenre suas decisões à popu- 
lução em geral. Depois de varias representações feitas à Coroa, esta 
determinou o fechamento do órgão, o que sc deu principalmcntc em 
função da carência dc meios do Tesouro Real para cobrir as despesas 
no pagamento das tropas que combatiam os holandeses na América. 
Com a sua extinção, pelo alvará dc 5 de abril dc 1626,* 1 obtiveram- 
sc tais recursos. 

ü fim da Relação do Estado do Brasil trouxe modificações na 
estrutura judicial da Colônia. Através dos regimentos dc 1628 c 1630 
(ambos para o ouvidor-geral do Estado do Brasil c outro, deste último 
ano, para o ouvidor-geral do Sul), a administração judicial ficou centra¬ 
lizada em três ouvidorius-gerais, independentes entre si c dirctamcntc 
subordinadas ã Casa da Suplicação: uma no Estado do Maranhão, ou¬ 
tra no Estado do Brasil e a terceira na Repartição do Sul. Para melhor 
entendimento da evolução dessas ouvidorias, preferimos tratá-las cm 
separado. 

A conquista e a colonização da parte norte do Estado do Brasil 
levou ao estabelecimento do Estado do Maranhão, cm 1621, com uma 
estrutura administrativa dirctamcntc subordinada ã Metrópole. Apesar 
dc instalada nesse ano, desde 1619 existia um regimento para o prin¬ 
cipal responsável pela sua administração judicial: o ouvidor-geral. Este 
recebia c julgava recursos das sentenças tanto dos representantes judi¬ 
ciais nos municípios, os juízes ordinários, quanto dos ouvidores das 
capitanias dc sua jurisdição, enviando as apelações c agravos de seus 
julgamentos para a Casa da Suplicação dc Lisboa. 

Além do regimento de 1619, já apontado, foram baixados outros 
ao ouvidor-geral do Maranhão nos anos dc 1624'* c 1644. O último 

17 Uma das demonstrações mais claras de que a Coroa desejava impedir aos desem 
bargadores da Relação outro empenho que não o de fazer cumprir as leis metropo¬ 
litanas, vê-sc no alvará de 22 de novembro de 1611 . o qual os proibia de casar 
no Brasil sem licença do rei. Os transgressores eram suspensos dc seus cargos. Ver 
R .F.A ., vol. 2. pp. 864-865. 

» C.C.L.P., vol. 3. p. 158. 

19 Este regimento é idêntico ao anterior, o que mais uma vez mostra o caráter per¬ 
sonalizado da legislação. 
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ampliou a sua alçada nas causas cíveis para até cem mil-réis e passou 
a não mais receber recursos das decisões dos juízes ordinários, julgando 
apenas os que saíssem dos capitães e ouvidores das capitanias. 

A Ouvidoria-Geral do Estado do Brasil foi recriada e regulamen¬ 
tada segundo o regimento de 1628. Seu ouvidor-geral não poderia ser 
suspenso nem retirado do cargo pelo governador-geral, exceto por or¬ 
dem do rei. Não lhe seria possibilitado ainda ter quaisquer das causas 
ou feitos pendentes em sua jurisdição avocados por outro juiz, salvo 
por provisão expressa do monarca, mas exibia total independência, em 
relação ao governador-geral, quanto à sua autoridade em matéria judi¬ 
cial. Apesar de poder entrar nas capitanias sob sua jurisdição para 
fiscalizar os demais funcionários, não procederia contra o capitão de 
capitania, a não ser quando alguma parte representasse contra ele. 

Em 2 de abril de 1630 um novo regimento ampliou a alçada do 
ouvidor-geral do Estado do Brasil para cem mil-réis nas causas cíveis, 
além de lhe conferir o poder para tirar residência aos capitães e ouvi¬ 
dores de capitania. Um outro regimento, datado de 10 de julho de 
1643, pouco diferiu do anterior, vigorando até o restabelecimento da 
Relação na Bahia, em 1652. Segundo as novas atribuições, o ouvidor- 
geral julgava recursos das sentenças passadas pelos capitães e ouvidores 
das capitanias, não recebendo apelações e agravos dos julgamentos dos 
juízes ordinários. 

Para a Ouvidoria-Geral do Sul foi baixado um novo regimento cm 
21 de março de 1630. Esta se manteve, por longo período, como ins¬ 
tância imediatamente superior de recurso, tanto para as sentenças dos 
ouvidores de capitania quanto dos juízes ordinários da região sul da 
Colônia. O regimento de 16 de setembro de 1642 estabeleceu uma perio¬ 
dicidade de três anos para as correições do ouvidor-geral. Encarregou-o 
da fiscalização da atividade dos donatários no cumprimento dos poderes 
e jurisdição concedidos pelo rei. além de aumentar a sua alçada nos 
casos cíveis para o limite de cem mil-réis. Outros regimentos, principal- 
mente o de 1651. que indicava a intenção da Coroa de recriar a Relação 
do Estado do Brasil, bem como os de 1658 e 1669 mantiveram no essen¬ 
cial as mesmas atribuições, especificando apenas o envio dos recursos 
de suas sentenças para o órgão judicial reinstalado na Bahia, e não 
mais à Casa da Suplicação. 

Assim, cm resumo, quando em 1626 se extinguiu a Relação do 
Estado do Brasil, a Justiça colonial passou a ter nos três ouvidores- 
gerais os funcionários mais graduados e com maiores poderes para admi¬ 
nistrá-la. O aumento de suas alçadas e a dependência ao governador- 
geral, em termos administrativos, e à Casa da Suplicação, como ins- 
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tância judicial, foram alguns dos meios que a Metrópole utilizou para 
resguardar o cumprimento de suas leis na Colônia. 

O restabelecimento da Relação do Estado do Brasil, em 1652, aten¬ 
dendo às disposições do regimento de 12 de setembro do mesmo ano, 
determinou a volta à situação de 1609 a 1626, em que o ouvidor-geral 
do Sul lhe era subordinado. Com estrutura semelhante ao momento 
anterior, o tribunal voltou a centralizar todas as questões de Justiça, 
exceto as ocorridas no Estado do Maranhão, onde o ouvidor-geral per¬ 
manecia a autoridade judicial mais importante, dirctamcnle ligado à 
Metrópole. 

Com o tempo, modificaram-se algumas atribuições da Relação, em¬ 
bora não atingissem a sua autoridade no fundamental. Assim, em 1670, 
duas cartas régias (a primeira de 10 de fevereiro e a segunda de 14 
de maio) proibiram os desembargadores da Relação da Bahia de conhe¬ 
cerem as apelações c agravos das execuções da Fazenda Real* Outra 
carta régia, de 18 de setembro de 1674, impediu o conhecimento de 
todos os agravos, restringindo ainda mais os poderes da Relação da 
Bahia, no tocante às questões fazendárias* 

Para reforçar tal processo de centralização, foram enviados ao Brasil, 
cm 1696, os juízes de fora. funcionários letrados diretamente designa¬ 
dos pelo rei para servir nos municípios e, desde então, os oficiais mais 
importantes das câmaras. A medida significou a mais direta interfe¬ 
rência metropolitana na instância judicial menor da Colônia. A centra¬ 
lização. assim, atingira todos os níveis, desde o govcmo-gcral (com a 
Relação, no Estado do Brasil, e o ouvidor-geral, no Estado do Maranhão) 
até o município. Segundo Stuart Schwartz, "cm agosto de 1677, a 
Relação sugeriu à Coroa que a presença de um magistrado profissional 
na Câmara seria não só capaz de melhorar a administração da justiça, 
eliminando a parcialidade e favoritismo demonstrado pelos juízes ordi¬ 
nários. como também poderia evitar a apropriação indébita dc fundos 
por parte da Câmara’’. 22 Foi para atender a essas reivindicações que 
no final do século XVII se enviou a Salvador o primeiro juiz de fora 
da Colônia. 

Durante o século XVIII a estrutura do aparelho judicial não se 
modificou em sua essência. Em 1731 instituiu-sc. cm nível municipal, 
o cargo de juiz dos órfãos, cujo responsável deveria zelar, até a 

® C.C.L.P-, voL 7. p. 181. 

H C.C.L.P., vol. 7, p. 568. 

a Stuart B. Schwartz. Burocracia € sociedade no BrasQ colonial, pp. 215-214. 
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maioridade, pelos interesses e bens dos menores sem pais. Em 1751 o pró¬ 
prio monarca determinava que: 

Tendo consideração a me representarem os povos da parte do Sul 
do Estado do Brasil, que por ficar cm tanta distância a Relação 
da Bahia não podem seguir nela as suas causas e requerimentos 
sem padecer grandes demoras, despesas e perigos, o que só po¬ 
deria evitar-se criando^sc outra Relação na cidade de São Sebastião 
do Rio de Janeiro, que os ditos povos se ofereciam a manter a 
sua custa, fui servido mandar ver esta matéria no Conselho Ultra¬ 
marino e no meu Desembargo do Paço, que se conformaram no 
mesmo parecer; e por desejar que todos os meus vassalos sejam 
providos com a mais reta e mais pronta administração da Justiça, 
sem que para ease efeito sejam gravados com novos impostos, 
houve por bem de criar a dita Relação. 23 

O estabelecimento da Relação do Rio de Janeiro era uma ne¬ 
cessidade decorrente do aumento populacional — e, em conseqüência, 
de demandas judiciais —, gerado pela atividade mineradora no interior da 
Colónia, e da crescente importância da capitania do Rio de laneiro como 
principal porto escoador de metais. Tal Relação tinha competência sobre 
as comarcas do Rio de Janeiro. Sâo Paulo, Ouro Preto, Rio das Mortes, 
Sabará, Rio das Velhas, Serro Frio, Cuiabá, Paranaguá, Espírito Santo, 
Itacases e ilha de Santa Catarina. Junto a ela criou-se uma Mesa, com¬ 
posta do OOVERNADOR, do CHANCELER e do mais antigo DESEMBARGADOR 
DOS Agravos, onde seriam despachados “alguns negócios que pertencem 
ao despacho e expediente do Desembargo do Paço”. 24 Seu regimento 
afirmava que a Mesa deveria ser semelhante à existente na Relação 
da Bahia, porém não se encontrou qualquer legislação que indicasse a 
data da criação deste conselho em Salvador. 25 

A ordem para a instituição de juntas de Justiça em todos os 
lugares em que houvesse ouvidores de capitanias, pelo alvará de 18 
de janeiro de 1765, buscou agilizar ainda mais a aplicação da Justiça, 
visto que a distância entre as localidades do interior da Colônia e as 
Relações era muito grande, dificultando uma rápida resolução das suas 
demandas. As juntas eram formadas pelo ouvidor, na qualidade de 
presidente e relator, bem como por dois adjuntos — ministros letrados, 
onde os houvesse, ou bacharéis formados, nomeados pelo ouvidor. 

Assim, o sentido mais geral da implantação de uma estrutura judi¬ 
cial no Brasil foi o de aparelhar os agentes ligados à Coroa com os 
poderes maiores de fiscalizar, julgar e punir os descumprimcntos da 

23 Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em CLP. (1750-1762), p. 103. 

24 Idem. ibidem, p. 108. 

» Stuart B. Schwartr. em Burocracia e sociedade no Brasil colonial. p ( 214. refere-se 
à existência desta Mesa por volta da década de 1690. 
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legislação vigente, atribuições a que a Metrópole jamais renunciou, ex¬ 
ceto no momento inicial da colonização (1530-1548). O controle que 
buscou exercer foi o mais restritivo possível. Desde a nomeação dos 
ouvidores-gerais até a imposição dos juízes de fora, passando pela estru¬ 
turação dos tribunais da Relação, ficou sempre implícito aquele objetivo 
básico, cuja realização prática tomou-se, sem dúvida, bastante dificul¬ 
tada. devido às condições específicas da Còlônia. Em seu aspecto for¬ 
mal, porém, essas eram as diretrizes das ordens metropolitanas. 
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ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 


Entre os ramos administrativos do Estado absolutista português, o 
fazcndário, chamado simplesmente dc Fazenda, era o responsável pela 
aplicação das diretrizes econômicas da época, encarregando-se du ges¬ 
tão das finanças do Estado. 

A caractcrfstica básica da política econômica portuguesa de então 
era o predomínio das práticas mercantis, o que redundava na "hiper¬ 
trofia da circulação e no aspecto secundário e subordinado da produção 
propriamente dita".' Assim, o principal objetivo da administração fazen- 
dária atinha-sc ao controle das atividades mercantis e à conseqüentc 
transferencia das rendas para os grupos dominantes do Estado. Todas 
as diretrizes fazendárias tiveram como marco uma preocupação tribu¬ 
tária capaz de realizar tal transferência. 

A gestão das finanças envolvia, quanto ás receitas, não só a co¬ 
brança de uma enorme gama dc tributos c seu registro contábil, mas 
também a alçada jurídica sobre os infratores das leis fiscais c aplicação 
das penas correspondentes. No tocante às despesas, cabia lhe a orga¬ 
nização contábil e o pagamento dc todos os gastos, inclusive os salários 
dos funcionários estatais. 

No Brasil, a montagem de um aparelho fazendário local, extensão 
do metropolitano e a ele subordinado, manteve as características acima 
mencionadas. Suas atribuições envolviam a arrecadação tributária sobre 
as atividades econômicas coloniais, zelando cm especial pelos interesses 
metropolitanos assegurados com o estatuto de Colônia c o consequente 
‘exclusivo comercial’, bem como o recolhimento c a administração dos 
dízimos eclesiásticos, que pelo direito do padroado foram entregues ao 
poder real e na prática se misturaram às demais rendas do Tesouro.’ 

1 Francisco Falcon. Mercantilismo e transição, p. 43. 

2 Ver adiante, Adminiitraçio eclesiástica, pp 113-121. 
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De forma resumida, relevava na administração fazcndária colonial 
o seu aspecto fiscalista, pois além da arrecadação dc impostos, garantia 
as atividades e possibilidades econômicas reservadas sob contratos c 
monopólios, chamados na época de estancos’. Essa administração, desdo¬ 
brada a partir de 1548 nas instâncias metropolitana, do govcmo-gcral 
e da capitania, era responsável pela arrecadação das rendas régias, co¬ 
bradas sobre todas as atividades econômicas (uma vez que incluíam 
a arrecadação dos dízimos), com especial cuidado sobre as destinadas 
ao comércio exportador e à conseqüente cobrança de direitos alfande¬ 
gários. Cabia-lhe também zelar para que as atividades resguardadas cm 
monopólios não fossem passíveis dc burlas c contrabandos, dispondo 
para isso dc uma extensa c severa alçada jurídica, processada de modo 
sumário. 


A fim de facilitar a sistematização e o entendimento da prática 
da política fiscal, além da sua estruturação como parte do aparelho 
administrativo, seguiremos neste capítulo a «periodização estabelecida cm 
todo o trabalho, tentando esquematizar as características básicas que 
marcaram a administração fazcndária cm cada uma das fases e, ao mesmo 
tempo, o processo desenvolvido pelas suas tendências ao longo do pe¬ 
ríodo colonial. 

Durante a primeira fase (1530-1548), na quul a Coroa dividiu a 
iniciativa colonizadora com os particulares, não existia propriamente 
uma estrutura administrativa fazendária. mas apenas um funcionário 
régio em cada capitania, o feitor e ai moxarife. que acumulava, cm 
tese, as funções dc arrecadar as rendas reais e administrar as feitorias. 
Tal cargo foi apontado no foral dc Duarte Coelho, dc 24 dc setembro 
dc 1534, e se tem notícia dele também através da carta deste donatário 
ao rei, em 22 de março dc 1548: 

Por já ter escrito e por outras dado conta à V A. do que cá 
passa, como por elas o senhor verá. lhe náo dou por esta mais 
conta que do seu feitor e almoxarife Vasco Fernandes, que comigo 
V.A. mandou há treze ano*, o qual me pediu que dele desse 
conta a V.A. c lhe fizesse saber que há treze anos que cá está 
servindo.. . J 

As atribuições específicas a esse cargo nos são desconhecidas, uma 
vez que não localizamos qualquer regimento editado para ofícios de 
Fazenda no Brasil durante a vigência exclusiva do regime das donata- 

1 Vicente Tapajós. História administrativa do Brasil, vol. 2. p. 226. 
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rias. Vale mencionar que a nomeação de feitor e almoxarife provinha 
do rei e que a nenhum donatário se concedeu alçada nos assuntos 
fazendários. 

Na segunda fase (1548-1580), teve lugar a implantação do apurelho 
Iiscai na Colónia. Com o governo-geral organizado cm 1548, estruturou- 
se paralclamcnte n administração fazendária. que operava cm duas 
instâncias hierárquicas: a superior, encerrada nas mãos de uma auto¬ 
ridade central, o provedor-mor. c a inferior, instalada em cada capi¬ 
tania sob as ordens de um provedor. Os dois regimentos iniciais de 
F/Kenda, baixados cm 17 de dezembro de 1548, traçavam a alçada 
dessas duas instâncias e de suas autoridades máximas, enumerando seus 
auxiliares c respectivas atribuições. 

O primeiro, deles criava c regulamentava o cargo de provedor-mor 
da F azenda Real do Estado do Brasil, autoridade de maior graduação da 
Fazenda colonial, instalado junto à sede do governo-geral, na capitania 
da Bahia. Com ele atuavam seu escrivão, os juízes ix>s Feitos da 
Fazenda e o procurador da Coroa, além dos oficiais de contabilidade 
e tesouraria. 4 Tal instância eslava dirctamentc subordinada nos órgãos c 
autoridades fazendárias metropolitanas, aos quais prestava contas. Tinha 
como funções principais centralizar a arrecadação c a contabilidade co¬ 
lonial, promovendo n receita c controlando as despesas, bem como su¬ 
bordinar a cobrança das rendas régias nas capitanias, informando â 
Metrópole as medidas necessárias para incrementar e tomar eficaz esse 
ramo administrativo na Colónia. 

O segundo regimento, dirigido aos provedores de capitanias, tor¬ 
nava-os responsáveis, cm cada uma delas, pelo cumprimento das exi¬ 
gências c normas fazendárias. Esses funcionários também atuavam como 
juízes das alfândegas locais, encarregados da fiscalização c registro do 
movimento comercial c da cobrança dos direitos alfandegários. Tal ins¬ 
tancia subordinava-se ã do provedor-mor, a quem regularmente prestava 
contas c enviava os agravos c apelações relativas à justiça fazendária. 
Abaixo de cada provedor de capitania estavam os ALMOXARIFES, seus 
auxiliares diretos na execução das diretrizes e arrecadação, c os rendeiros/ 
CONTRATADORES. AL FALDA DOR, ESCRIVÃES. PORTEIRO C GUARDA DA Al.- 
FÂNDEGA. 

Ambas as instâncias foram incumbidas de instalar casas para o 
funcionamento da administração fazendária c organizar livros para re¬ 
gistro das normas, das contas c dos tributos pagos ou devidos. Em- 

4 O regimento de 1548 nâo aponta o cargo de contador-geral, mas Eulália L. Lobo, 
em Administração colonial luso-espanhola nas Américas, p. 220, diz que a primeira 
nomeação para este cargo data de 5 de janeiro de 1549. 
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pregava-se parte da renda arrecadada na manutenção e no pagamento 
de toda a administração colonial, sendo os saldos enviados à Metrópole. 
A Coroa, todavia, sempre procurou reduzir seus gastos na Colônia ao 
mínimo indispensável, fazendo com que as comunidades participassem 
das despesas para o sustento do aparelho administrativo, especialmcnte 
dos segmentos responsáveis pela defesa da terra. 

Na terceira fase (1580-1640), que compreende a União Ibérica, 
fixou-se, cm 12 de março de 1588, novo regimento para o cargo de 
provedor-mor. Este diploma legal reforçou as atribuições já contidas 
no de 1548 e determinou maior rigor tanto na tomada,de contas aos 
oficiais de Fazenda cm exercício, quanto na cobrança dos débitos para 
a Fazenda Real. Em 12 de fevereiro de 1591 baixou-se um regimento 
especial, a fim de se cobrar as dívidas à Fazenda, a Baltazar Ferraz, 
o qual provavelmente não exerceu o cargo de provedor-mor (teria sido 
designado apenas para realizar uma sindicância fiscal nas terras brasi¬ 
leiras). Esse regimento especificava atribuições similares às do provedor- 
mor de 1588. incluindo a de fiscalizar o cumprimento das determinações 
então estabelecidas. Ao final dessa fase, em regimento dc 13 dc agosto 
dc 1658, baixado ao governador-geral donr Fernando Mascarcnhas, cou¬ 
beram ao provedor-mor algumas atribuições relativas à administração 
dc bens e mantimentos pertencentes à armada que acompanhou aquele 
governador-geral, destinados ao pagamento da tropa enviada para socor¬ 
rer o Colônia do ataque holandês. 

Quanto à alçada do provedor de capitania, supomos que tenha 
permanecido idêntica à de 1548, pois desde então nenhum outro regi¬ 
mento foi baixado para esse cargo. O de 15 de abril dc 1709 aplicava- 
se ao provedor de capitania e seus oficiais, mas não se tratava dc um 
regimento típico, como os demais: tinha como único objetivo padro¬ 
nizar os salários e as propinas dos cargos de Fazenda c do Senado da 
Câmara da cidade de Salvador. 

Durante a terceira fase adotaram-sc duas inovações na adminis¬ 
tração fiscal. A primeira foi o estabelecimento dc um novo segmento 
fazendário, a administração das minas, independente de qualquer outra 
instância fiscal na Colônia e subordinada, de maneira direta, aos ór¬ 
gãos fazendários metropolitanos. Tinha como funcionário principal o 
provedor das minas, também denominado administrador-geral ou su¬ 
perintendente, secundado por um tesoureiro e um escrivão, além de 
uma série de especialistas em metais e fundições. Tal segmento, inspi¬ 
rado na experiência espanhola na América, implantou-se no Brasil de¬ 
vido aos rumores sobre jazidas de ouro encontradas em várias paragens 
da capitania de São Vicente. 
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O primeiro regimento sobre as minas, de 15 de agosto de 1603, 
estabelecia que todos os súditos do rei poderiam extrair livremente o 
metal, desde que reservassem para a Fazenda Real a quinta parte do 
produto. Autorizava também a criação de uma Casa de Fundição, para 
onde deveria ser levado e fundido cm barras, deduzindo-sc a parcela 
reaL Em 1608, criada a Repartição do Sul. foi concedida a adminis¬ 
tração das minas ao seu governador, dom Francisco de Sousa, que sus¬ 
pendeu a liberdade de exploração. Com sua morte e o fim da Repartição 
do Sul, em 1612, a administração das minas passou, no ano seguinte, 
a Salvador Correia de Sã, sendo que mais tarde, com o regimento de 
1618. se reafirmou a liberdade dc exploração das mesmas. Em 1644. 
já na fase subseqüente. o rei concedeu a Salvador Correia de Sã c 
Benavidcs, através de novo regimento que reeditava o de 1605, a admi¬ 
nistração das minas, cujo funcionamento não deve ter sido pleno, pois 
ainda não haviam sido encontrados metais em abundância no território. 

A segunda inovação teve lugar com o estabelecimento do Estado 
do Maranhão, em 1621. o que dividiu o território americano cm duas 
administrações distintas. A estrutura fazendária do novo Estado seguiu, 
provavelmente, o modelo da instalada em 1548 para toda a Colônia, 
sem que se saiba, porém, até que ponto, pois nos inúmeros repertórios 
legislativos pesquisados não encontramos qualquer regimento de Fazenda 
para o Estado do Maranhão. 5 

Devc-se destacar que, ainda nessa fase, concedeu-se ao governador- 
geral um maior poder de fiscalizar a instância fazendária superior, mas 
contando sempre com a aprovação do provedor-mor. Os regimentos pas¬ 
sados após 1548 ampliaram, aos poucos, sua ingerência nos assuntos 
financeiros, principalmentc no tocante às obrigações dos funcionários 
subalternos c às despesas, entre as quais se incluía o pagamento do 
corpo administrativo. 

Durante a quarta fase (1640-1750). ocorreram mudanças relevantes. 
As preocupações administrativas foram maiores do.que nas fases pre¬ 
cedentes e se acentuou o interesse português por sua colônia americana. 
Essa nova conjuntura traduziu-se na criação de alguns órgãos fazen- 
dários especializados, ao contrário das medidas anteriores, que se limi¬ 
tavam a ampliar ou reforçar atribuições dc cargos. 

Em fins do século XVII instituiu-se o Cònseiho de Fazenda, 
órgão deliberativo dos contratos da Fazenda Real no Estado do Brasil! 
Era composto pelo governador-geral, como presidente, o provedor-mor. 

* A* atribuições dos cargos de Fazenda nesse Estado, incluídas na relação sistemá¬ 
tica dc cargos e órgãos, provieram do regimento passado ao seu govcmador-gcral 
André Vidal de Negreiros, em 1655. 
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o juiz dos Feitos da Fazenda, o procurador da Fazenda e dois desem¬ 
bargadores dos Agravos do tribunal da Relação da Bahia. Apesar dc o 
cargo de provedor-mor continuar existindo, a alçada administrativa, an¬ 
tes restrita a este funcionário, passou a ser compartilhada com os mem¬ 
bros do Conselho nas decisões mais importantes. 

Na instância da capitania, o cargo de juiz da Alfândega tomou-se 
distinto do de provedor, pois este anteriormente acumulava ambas as 
atribuições* Além disso, foi criada a Superintendência do Tabaco, 
órgão alfandegário especial, destinado a promover e controlar o comér¬ 
cio desse produto. Havia uma casa na cidade de Salvador e outra cm 
Pernambuco, sendo cada uma delas composta por um superintendente, 
um juiz da balança* bem como escrivães, marcador, guarda-mor c por¬ 
teiro/guarda-livros. Ambas subordinavam-se às determinações estipula¬ 
das pela Junta da Administração do Tabaco, na Metrópole. Pelo regi¬ 
mento de 18 de outubro de 1702, cabia-lhes administrar o comércio do 
tabaco, zelando pela sua qualidade e agindo sobre os que contraban¬ 
deavam o produto. 

No segmento fazendário-mineiro, processaram-se muitas modifica¬ 
ções a partir do final do século XVII, com as descobertas de ouro na 
região Centro-Sul e a conseqüentc multiplicação dos mineradores. To¬ 
das as medidas tomadas tiveram como objetivo promover a descoberta 
dc minérios, facilitar a cobrança dos impostos e evitar o contrabando. 
Foram baixados vários regimentos para a administração geral das minas 
durante essa fase. O primeiro, em 1644, destinado a Salvador Correia 
de Sá e Benavidcs, foi uma reedição do precursor regimento para minas, 
baixado em 1603. Seguiram-se os dc 28 de junho dc 1673. passado a 
Rodrigo dc Castelo Branco e o de 3 de dezembro de 1685, a Garcia 
Rodrigues Pais (deste último temos apenas a indicação, mas não loca¬ 
lizamos seu texto integral). A tônica de todos voltava-se para a desco¬ 
berta de minas, e para esse objetivo a Fazenda Real contribuiu até com 
o fornecimento de auxílios pecuniários e armamento. Além da promo¬ 
ção de expedições, esses administradores-gerais eram encarregados do 
registro dos descobrimentos feitos por particulares, da demarcação das 
propriedades, separando sempre as que cabiam à Fazenda Real. vendidas 
depois em leilão, e da cobrança do quinto . tributo régio cobrado sobre 
a atividade mineradora. 

O grande impulso desse segmento administrativo deu-se no início 
do século XVIII, quando a atividade mineradora se implantou em 
grande escala. Baixou-se, em primeiro lugar, o regimento de 19 de abril 

* A separação desses cargos foi ordenada pela carta régia de 4 de setembro de 
1704 (Arquivo Nacional, códice 60. vol. 28, f. U3v.). 
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de 1702, pelo qual o anterior administrador-geral, também chamado 
provedor das minas, passou a denominar-se em definitivo superinten¬ 
dente, com atribuições mais minuciosas que seu predecessor, discrimi¬ 
nando inclusive sua alçada judicial para a solução de pendências entre 
mineradores e a aplicação de penas aos contrabandistas e aos que de 
alguma forma lesassem o fisco. Este regimento estabeleceu ainda o cargo 
de guarda-mor das minas, que desde o administrador Rodrigo de Castelo 
Branco vinha sendo implantado, mas que não tivera até então qualquer 
regulamentação oriunda da Metrópole. 7 Sua principal competência dizia 
respeito à demarcação das ‘datas’, 1 estando também incumbido de re¬ 
presentar, na área da sua jurisdição, a autoridade do superintendente. 
Além disso, podia nomear guarda-menores, como seus substitutos, aos 
quais devia visitar periodicamente a fim de fiscalizar o cumprimento 
das normas. 

Por volta de 1700, surgiram ainda os registros de fronteira, verda¬ 
deiras alfândegas internas, de início explorados por particulares mediante 
contrato com a Fazenda Real c mais tarde diretamente administrados 
por funcionários régios, os provedores dos registros. Esses registros 
proibiam a passagem dos que não possuíssem guia especial, fornecida 
pelas autoridades competentes, discriminando a quantidade de ouro trans¬ 
portado c o local de fundição. Ademais, cobravam a entrada de mine¬ 
radores nos territórios das minas, obrigando-os a pugar ‘direitos de 
entrada' inclusive sobre os bens que traziam (mercadorias, escravos c 
animais, entre outros). 

Além dessas, ocorreram outras modificações. A grande ascensão da 
atividade mincradora seria acompanhada dc uma série de medidas admi¬ 
nistrativas. preocupadas cm estabelecer órgãos regionalizados, capazes dc 
agilizar n arrecadação c fiscalização régias sobre essa atividade, além 
dc reiterar ordens c normas, estabelecendo cotas tributárias e formas dc 
arrecadá-los. Assim, entre 1735 c 1736, criaram-se as intendências do 
Ouro. substitutas da superintendência das minas. Estabelecidos nos co¬ 
marcas dedicadas ã mineração, incumbiam-sc não só dc arrecadar os 
tributos, mos também dc controlar toda a atividade mincradora. Coda 
uma delas era dirigido por um intendente, provido pelo rei c subordinado 
ao governador da capitania. Auxiliavam-no um fiscal, um tesoureiro, 
um escrivão c seu ajudante. Suo alçada compreendia, além do super- 

Rodrigo dc Castelo Branco passou dois regimentos, um em 22 de março de 1679, 
para o provedor (guarda-mor) da vila de lguape e Cananéia. e outro em 27 dc abril 
de 1680 para todos os provedores guardas-mores. Ver a relação sistemática de cargos 
c órgãos, pp. 275-285. 

# Propriedade territorial destinada à exploração mineral. 
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visão da cobrança dos impostos, tirar devassas e condenar os culpados 
a degredo e confisco de seus bens. 

A criação dessas intendências deu-se de forma concomitante ao 
estabelecimento do imposto da capitação, versão mais espoliativa do 
antigo quinto. Desde a descoberta das minas a Coroa vinha testando 
medidas capazes de controlar e ampliar, dç forma mais eficaz, as suas 
receitas na Colônia. Sob a alegação dc que _o ouro era cm grande 
parte desviado pelo contrabando, facilitou o controle da atividade mine- 
radora através dc uma nova repartição das capitanias: criou em 1709 
a de São Paulo e Minas do Ouro e a dividiu, em 1720.-em duas capi¬ 
tanias autônomas.’ Pelo mesmo motivo, a capitania de Minas Gerais já 
nasceu subdividida em quatro comarcas (Vila Rica. Sobará, Rio das 
Mortes c Serro Frio). 

Quanto ò tributação, podemos dizer, dc forma sucinta, que entre 
1700 e 1713 vigorou a cobrança do quinto, correspondente a 20% do 
ouro apurado. A partir dc 1714, os povos da região das Minas do Ouro, 
para não se sujeitarem è capitação que a Metrópole tentava impor, com¬ 
prometeram-se a pagar ã Fazenda Real uma taxa fixa dc trinta arrobas 
de ouro por ano. ficando assim abolidos* os quintos e suspensos os 
direitos dc entrada. Fm 1718, essa cota caiu para 25 arrobas anuais, 
passando a vigorar novamente o tributo das entradas, dirctamcntc arre- 
cadudo pela Fazenda Real. Pela lei dc 11 dc fevereiro dc 1719 aboliu- 
se tal contribuição e se restabeleceu a cobrança dos quintos pelo sis¬ 
tema das casas dc Fundição, o qual não foi instalado de imediato, 
devido às resistências que provocou. Efetivado cm 1725 vigorou du¬ 
rante dez anos. quando se determinou o imposto da capitação, cobrado 
sobre todos os escravos maiores dc 14 anos. cujos donos pagariam anual¬ 
mente uma taxa de duas oitavas e 12 vinténs de ouro por escravo. 
Este imposto aplicava-sc não só aos trabalhadores nas minas, mas tom- 
bém aos que exerciam ofícios nas vilas, incluindo ainda os homens 
livres, bem como donos de lojas e vendas. Cada intendência era res¬ 
ponsável pela arrecadação cm sua comarca, devendo para isso processar 
a matrícula dos cativos* Dessa forma, a espoliação atingia todos os 
habitantes dos distritos mineiros. Mais implacável que o antigo quinto, 
cobrado apenas sobre o ouro efetivamente apurado, a capitação sobre¬ 
carregava muito mais os mineiros pobres e malsucedidos. 

Além do ouro, os diamantes também ativaram a cobiça metropo¬ 
litana. Ao chegarem a Lisboa as notícias de sua descoberta, na região 

• Os escravos menores, caso fossem utilizados nas atividades mineradoras. também 
ficariam sujeitos à capitação. Para maiores detalhes acerca dos tributos e formas de 
cobrança, ver a obra de loaquim Felício dos Santos. Memórias do distrito diamantino. 
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de Serro Frio, na capitania de Minas Gerais, por volta de 1729, a pri¬ 
meira providência real foi delegar poderes especiais ao então governador 
da capitania, Lourenço de Almeida, para organizar a extração das pe¬ 
dras, enquanto o governo metropolitano não expedisse regulamentação. 

Pela portaria de 24 de junho de 1730, esse governador estabeleceu 
a capitação, no valor de cinco mil-réis por escravo, a fim de compensar 
o quinto devido pela extração de diamantes, imposto que em seguida 
seria aumentado diversas vezes. Organizou ainda, em 26 de junho 
de 1730, o primeiro regimento para a sua administração, encarregando 
ao ouvidor-geral da Vila do Príncipe a superintendência de todas as 
terras diamantinas da comarca. 10 Em 1733 a Coroa enviou Murtinho de 
Mendonça de Pina c de Proença para efetuar a demarcação do distrito 
diamantino" e estabelecer, com o governador de Minas Gerais c pro¬ 
curadores das vilas-sedes de comarca dessa capitania, a forma mais ade¬ 
quada para se arrecadar os direitos régios sobre a atividade mineradora. 
Das suas diligências viabilizou-se estender o imposto da capitação ao 
ouro. que entrou em vigor pouco depois, administrado pelas intendên¬ 
cias do Ouro. como vimos hã pouco. 

Uma vez feita u demarcação, o território diamantino, cuja sede era 
o Arraial do Tejuco, atual Diamantina, ficou a cargo da INTENDÊNCIA 
nos Diamantes, estabelecida cm 1734. Funcionava como um ‘Estado 
dentro do Estado', sob a autoridade de um intendente. Este era auxi¬ 
liado por um escrivão, um fiscal c um meirinho. Foi terminantemente 
proibida tanto a mineração de ouro como a entrada de quaisquer pes¬ 
soas que não fossem moradores antes da demarcação. 

No final da década de 1730 a Coroa suspendeu a livre extração 
dos diamantes, passando a vigorar a exploração por sistema de contrato 
com um único particular (ou particulares associados). A Intendência dos 
Diamantes eabia agora fiscalizar a execução dos contratos c impedir a 
exploração ilegal de particulares. Esse sistema vigorou até inícios da 
década de 1770, quando ocorreram novas modificações, que veremos 
udiante. 

Na quinta e última fase (1750-1808) o aperfeiçoamento da admi¬ 
nistração da Fazenda, que já vinha sendo buscado, prosseguiu através 
da instalação de órgãos especializados. Adotou-se um novo esquema fun¬ 
cional na estrutura fazendária não mais centrada cm autoridades hierár¬ 
quicas territorialmentc isoladas, que detinham atribuições muito exten- 

lrt Não conseguimos localizar esse regimento, mos apenas a portaria, reproduzida em 
R.A.P.M., vol. 7. pp. 268-270. 

11 A Martinho de Mendonça foi passado regimento em 30 de outubro dc 1733. 
Ver a relação sistemática de cargos e órgãos, pp. 298 300. 


sas mas de pouca aplicabilidade efetiva. Sediados em pontos-chaves, os 
novos órgãos possuíam atribuições mais específicas e sua atuação era 
menos personalista, com um maior poder de fiscalização, porque mais 
objetivo. Estavam mais bcm-equipados para agilizar a arrecadação e, assim, 
promover a eficácia do aparelho fiscal, finalidade perseguida durante 
a gestão do marquês de Pombal. 

Para a administração das minas de ouro baixaram-se dois novos 
regimentos. O primeiro, em 3 de dezembro de 1750, restabelecia o im¬ 
posto do quinto, abolindo a capitação. O segundo, em 4 de março de 
1751, destinou-se às intendências e casas de Fundição. Por meio de am¬ 
bos, criou-se o cargo de intendente-geral do ouro (um na Bahia e 
outro no Rio de janeiro) a fim de superintender a administração das 
minas e fiscalizar os intendentes das comarcas sob sua jurisdição, dando 
conta ao Conselho Ultramarino. Esses regimentos determinaram ainda 
o funcionamento, junto a cada intendência, de uma Casa de Fundição, 
para transformar em barras o ouro trazido pelos mineiros. O produto 
dos quintos devia ser contabilizado e guardado cm cofre, a cargo da 
Intendência, até que fosse enviado ao intendente-geral respectivo, o qual 
o encaminhava à Metrópole. Além disso, por suas prescrições a capitania 
de Minas Gerais se comprometia a enviar. *a cada ano. o quinto equiva¬ 
lente a cem arrobas de ouro. Quando suas intendências nâo completas¬ 
sem tal soma, processava-se à derrama; os possíveis excessos seriam reti¬ 
dos durante um ano, a fim de completar a cota do ano seguinte. Caso tal 
situação se repetisse o excesso deveria ser remetido à Metrópole. Essas 
medidas visavam a estimular a produção aurífera nas Minas Gerais, onde 
já se iniciara o processo de descenso da atividade mincradora. 

Ainda nessa fase rcorganizou-sc a Intendência dos Diamantes. O de¬ 
creto de 12 dc julho de 1771 c o regimento de 2 de agosto do mesmo 
anos instituíram a extração diamantina empreendida diretamente e por 
conta da Coroa. A Intendência, pela nova legislação, compreendia agora 
um intendente-geral, um fiscal (com atribuições reguladas pelo alvará de 
23 de maio dc 1772) c três caixas administradores. Subordinava-se à dire¬ 
ção geral dos Diamantes (cm Lisboa), cujos diretores eram diretamente 
chefiados pelo inspetor-geral do Erário Régio, o marquês dc Pombal. 

O alvará baixado cm 13 dc maio de 1803, por sua vez, estabeleceu 
novas modificações tanto para a administração das minas quanto para a 
dcmurcaçáo diamantina, com o objetivo de centralizar toda a fiscalização 
sobre a extração do ouro e pedras preciosas. Este alvará, além de criar, 
na capitania dc Minas Gerais, a Real Junta Administrativa de Mine¬ 
ração e Moedagem, a qual deveria centralizar toda a administração das 
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atividades extrativas minerais, mandava que, uma vez fixada, os gover¬ 
nadores das capitanias de Goiás, Bahia e São Paulo, bem como o vice-rei 
do Estado do Brasil, organizassem iguais estabelecimentos. Essa junta era 
presidida pelo governador de Minas Gerais e composta de um intendente- 
geral das minas, um juiz conservador das minas, o provedor da Casa da 
Moeda e alguns especialistas em mineralogia. As antigas Intendências do 
Ouro transformaram-se em Juntas Territoriais de Mineração, cons¬ 
tituídas pelo ouvidor da comarca, o juiz de fora c peritos cm minas. De¬ 
veriam existir cm cada uma das comarcas onde houvesse minas e subor¬ 
dinar-se-iam à Real |unta Administrativa de Mineração c Mocdagem. A 
antiga Intendência dos Diamantes também passou n ser Junta de Fa¬ 
zenda do Arraial do Tejuco, regulada pelas mesmas leis das demais 
junias de Fazenda das capitanias do Brasil e adscrita àquela. Além de 
tais determinações, o alvará dc 1803 criava ainda: 

— a Real Caixa dc Economia de Minas e Fundições, onde seriam 
recolhidos o ouro e diamantes apreendidos pela fiscalização; 

— uma Casa da Moeda, a se estabelecer na capitania dc Minas Ce¬ 
rnis com os instrumentos c oficiais du do Rio dc janeiro, que seria extin¬ 
ta, ficando também abolidas as casas dc Fundição de Minas Gerais (Goiás 
deveria da mesma forma absorver a Casa da Moeda da Bahia); 11 

— as casas de Permuta, encarregadas dc converter cm moeda o ouro 
c diamante levados pelos mineiros, remetendo-se à Casa da Moeda o que 
fosse recolhido; 

— as companhias dc Mineração, sociedades por ação destinadas à 
exploração de metais, que teriam preferência nas grandes minas. 

Deve sc destacar no entanto que o alvará dc 1803 não foi imedin- 
tamente executado. O vice-rei dom Fernando )osé dc Portugal (1801- 
1806), tão minucioso ao comentar o regimento dc Roque da Costa Bar¬ 
reto c as posteriores alterações na administração colonial até 1806, não 
sc refere à sua aplicação.” Além disso, as casas da Moeda do Rio dc |a- 

12 A primeira Casa da Moeda no Brasil foi criada por lei dc dom Pedro II, datada 
dc 8 dc março dc 1694. sendo instalada ncslc mesmo ano na cidade dc Salvador. 
Por determinação da carta régia dc 12 dc janeiro dc 1698, foi transferida para a 
cidade do Rio dc fanciro c deslocada, em fins dc 1700. para Pernambuco, onde per¬ 
maneceu nté março dc 1702. Com o incremento das atividades mincrodoras nas ca¬ 
pitanias do sul. a Metrópole determinou o estabelecimento da Casa da Moeda no 
Rio dc lunciro. o que ocorreu cm janeiro dc 1701, de maneira definitiva. Em 1714 
instituiu-sc outra Casa da Moeda na Bahia. Pouco depois. Minas Gerais também 
ganhou uma. porém de curta duração: criada cm 1720, foi extinta cm 1735. Assim, 
na virada do século XVIII existiam duos casa» da Moeda, uma em Salvador e outra 
no Rio dc lanciro. 

IJ Ver R F A . vol. 2, p. 839. 


93 


neiro c da Bahia não foram extintas. Mais tarde, com a Corte estabelecida 
no Brasil, baixou-se o alvará de 1*? de setembro dc 1808, para regulamen¬ 
tar a circulação monetária, no qual constava que não permitiam “as atuais 
circunstâncias pôr em prática as saudáveis providências estabelecidas no 
alvará de 13 de maio de 1803, e particularmente as que contribuiriam 
para melhorar o trabalho das referidas minas’. 14 Entretanto esse do¬ 
cumento estabelecia, cm diversas circunstâncias que não cabe aqui enu¬ 
merar, o cumprimento de algumas determinações estipuladas pelo alvará 
de 1805. 

Além das modificações processadas no segmento fazendário-mineiro, 
outras ocorreram nas demais áreas fiscais. As superintendências do Taba¬ 
co sucederam as casas de Inspeção, instaladas nos principais portos da 
Colônia (as capitanias do Rio de laneiro, Bahia, Pernambuco e Mara¬ 
nhão). Através de seu regimento, baixado em 1? de abril de 1751, deve¬ 
riam reger o comércio do açúcar e tabaco, incentivando a produção de 
tais produtos. Compunha-sc, cada uma, de três inspetores, dentre os 
quais o presidente era, nas do Rio de laneiro e Bahia, o intendente-geral 
do Ouro, c nas dc Pernambuco c Maranhão, o ouvidor-geral; os dois 
restantes representavam, respcctivamcnte, os comerciantes duqucles gêne¬ 
ros c seus produtores. Deveriam dor unuulnujntc conta ao rei dc sua atua¬ 
ção via o Conselho Ultramarino c eram auxiliados por dois escrivães. 

A partir de 1761, com a criação do Erário Rígio, órgão central de 
Fazenda na Metrópole, alteraram-se radicalmcnte os métodos de arreca¬ 
dação c, principalmcnte, de contabilidade no Reino e colônias. Entre as 
décadas de 1760 e 1770, as provedorias de capitania foram sendo trans¬ 
formadas em juntas de Fazenda, diretamente subordinadas ao Erário 
português e presididas pelo vice-rei, na capitania sede, c pelos governa¬ 
dores, nas demais capitanias. 1 ' As folhas civil, militar e eclesiástica passa¬ 
ram a ser formalizadas e pagas pelas juntas, encarregadas dc administrar 
e arrecadar todas as rendas régias, conforme as ordens expedidas pelo Erá¬ 
rio. Os novos métodos contábeis e o controle semestral, através de ba- 
lunços da receita e despesa, tornaram a arrecadação fazendária mais efi¬ 
caz c racional. 

Com a criação dessas .juntas, o seu predecessor na capitania sede 
do governo, o Conselho dc Fazenda, perdeu o sentido c foi extinto por 
carta régia de 31 de março dc 1769. A seguir, por alvará de 3 de março 

u Nabuco dc Araújo, Legislação brasileira, vol. 1, pp. 70-71. 

15 A lunta dc Fazenda do Rio de Janeiro foi estabelecida pela carta régia dc 16 
dc agosto dc 1760 (Arquivo Nacional, códice 60. vol. 30. í. 186v.). Outra caria régia, 
dc 18 de março dc 1767, ordenava que se observassem, nessa Junta, no qué fossem 
aplicáveis, as leis dc criação do Real Erário (Arquivo Nacional, códice 952, vol. 43. 
f. 107). 
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de 1770, aboliu-se o cargo dc provedor-mor, passando a gerência dos 
almoxarifados régios para a Intendência da Marinha e Armazéns 
Reais, criada por este mesmo alvará. O novo órgão estava a cargo de um 
intendente, também deputado na junta da Fazenda da Bahia, o qual de¬ 
veria chefiá-lo conforme instruções passadas pelo Real Erário. Mais tarde, 
pelo alvará de 12 dc agosto de 1797, criou-se o cargo de intendente da 
Marinha em todos os arsenais das capitanias do Brasil, com voto nas 
juntas de Fazenda respectivas, do mesmo modo como fora estabelecido 
para o arsenal da Bahia. A administração fazendária colonial, com tais 
mudanças, deixou de compreender duas instâncias hierárquicas, anterior- 
mente representadas pelo provedor-mor e provedor de capitania. Criou-se, 
assim, uma nova modalidade centralizadora, com ligação direta entre os 
órgãos fazendários nas capitanias e seus congêneres metropolitanos. 

Se compararmos o organograma da fase 1548-1580 com o desta últi¬ 
ma fase (particularmente o dos anos 1770-1808), observaremos o quanto 
mudou a administração fazendária colonial. Tais modificações, como 
vimos, foram gradativas, num processo dc desdobramento sucessivo da 
estrutura inicial organizada em 1548. Todas se deram em decorrência de 
ajustamentos na relação fiscal Metrópole-Colónia, tendo cm vista a im¬ 
portância crescente que assumia, para o Estado português, a sua colônia 
americana. 
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ORGANIZAÇÃO MILITAR 


A estruturação da defesa no período colonial compreendia a tropa 
regular ou de primeira linha, composta de oficiais pagos — cm sua maio¬ 
ria regimentos vindos dc Portugal — c de tropas auxiliares, ou seja, 
as milícias e corpos de ordenanças.® Organizada cm terços, 2 correspon¬ 
dentes às comarcas, segundo o modelo português, abrangia dez compa¬ 
nhias de 250 soldados, divididos em dez esquadras dc 25 homens. O mais* 
alto posto era ocupado pelo mcstrc-dc-campo general, extinto após a 
guerra contra os holandeses c restaurado na Bahia cm 1714. 

Para complementar essa organização, insuficiente ü defesa dc um 
imenso território, a Coroa portuguesa instituiu, ainda no século XVI, 
os corpos de ordenanças,* regulamentados pelo regimento geral das 
Ordenanças dc 10 de dezembro dc 1570 c pela provisão dc 15 de maio 
de 1574. Eram formados pela população local c encarregados da manu- 


• Somente cm 1640, com a Restauração, foi constituído cm Portugal um exército 
permanente. Recrutados nas Ordenanças, seus soldados dispunham de alimentação c 
fardamento, além do soldo pago pela Fazenda Real. Essa força organizava-se cm 
terços e companhias, cujo comando pertencia a fidalgos de nomeação real; cada 
terço era dirigido por um mcstrc-dc-campo e nas províncias por um mestre dc campo 
general. 

2 Hà indicações dc que o estabelecimento das tropas em 'terços', utilizado tanto 
na organização dos corpos auxiliares (milícias e ordenanças) quanto na da tropa re¬ 
gular. leria sido substituído cm 1707 pelo 'regimento' nas tropas dc primeiru linha. 
Os terços permaneceram apenas para as auxiliares ou de segunda linha. Essa questão, 
contudo, c tratada com muita ambiguidade pela bibliografia consultada. Alguns au 
tores asseguram que tal mudança só se verificou a partir de 1749, sem mencionar 
qualquer alteração anterior. 

3 Atruvés do regimento dc 7 de agosto de 1549, dom |oáo 111 (1521-1557) promoveu 
em Portugal a reorganização das forças militares, com o objetivo de constituir uma 
força dc reserva para o exército, tornando, assim, obrigatório o serviço militar sem 
distinção dc privilégios. Mais tarde, já no reinado de dom Sebastião (1568-1578), 
o regimento de 1549 seria fortalecido pelo regimento geral das Ordenanças de 10 
dc dezembro dc 1570. 
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tenção da ordem interna das capitanias, não recebendo pagamento pelo 
desempenho de tal função. 

No século XVII foram criadas as milícias, 4 também forças auxilia¬ 
res não remuneradas, que se prestavam basicamente ao serviço de apoio 
às tropas de primeira linha na defesa da Colônia. Ao contrário das Or¬ 
denanças, podiam ser deslocadas da sua base territorial, para prestar 
auxílio à tropa regular. Organizavam-se cm terços, sendo seu contingente 
recrutado junto à população civil e alistado em categorias: brancos, par¬ 
dos e pretos. Os oficiais encarregados do comando c da instrução e dis¬ 
ciplina das milícias eram. rcspcctivamente, o mestre-dc-campo e o sar- 
gento-mor dos corpos regulares. 


A criação de feitorias fortificadas ao longo do litoral representou a 
primeira iniciativa de caráter militar em torras brasileiras: "Consistiam 
essas feitorias, geralmente, em uma casa forte defendida por uma caiçara 
ou paliçada, onde se abrigavam um destacamento de soldados, colonos c 
degredados às ordens de um capitão de vigio.” 5 O foral passado a Duarte 
Coelho, cm 24 de setembro dc 1534, demonstrou, sob o ponto de vista 
da organização militar, a preocupação inicial com o estabelecimento dc 
um sistema mais regular dc defesa. Adotou medidas que. embora inci¬ 
pientes. iam desde a isenção de impostos sobre armamentos para o supri¬ 
mento das capitanias até a mobilização dos colonos para o serviço militar: 

Mantimentos, armas, artilharia, pólvora, salitre, enxofre, chumbos 
e quaisquer outras coisas dc munições dc guerra, que à dita ca¬ 
pitania levarem ou mandarem levar o capitão e moradores dela, 
ou quaisquer outras pessoas, assim naturais como estrangeiras, 
hei por bem que se não paguem direitos alguns, c que aos sobre¬ 
ditos possam livremente vender todas as ditas coisas, c cada uma 

4 A bibliografia e a legislação consultadas são pródigas no emprego indiscriminado 
dessa expressão ao designarem as forças militares da Colônia. Segundo Raimundo 
)osé da Cunha Matos. Repertório da legislação militar, vol. 2. p. 166, “em grande 
número de nossas leis dá-se o nome geral de milícia à força armada, quer seja dc 
primeira, segunda ou terceira linha. ...mas desde a promulgação do decreto de 7 
dc agosto de 1796, a palavra milícia indica tão-somente a tropa dc segunda linha, 
a qual então se achava organizada cm terços auxiliares, tanto no Brasil como cm 
Portugal”. As milícias (terços auxiliares, ou auxiliares, ou de segunda linha) foram 
criadas em Portugal no ano de 1641 e organizadas pelo regimento de 1* de abril de 
1650. Eram tropas de caráter territorial deslocáveis e não remuneradas, formadas 
pelos excluídos do recrutamento das tropas regulares: lavradores, filhos de viúvas 
e homens casados. Sua organização seguia o mesmo modelo adotado para as tropas 
de primeira linha, sendo comandadas por oficiais oriundos do exército regular. 

5 Max Fleiuss, História administrativa do Brasil, p. 4. 
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delas na dita capitania ao capitão e aos moradores e povoadores 
dela, que forem cristãos e meus súditos. ...Os moradores e po¬ 
voadores e povo da dita capitania serão obrigados, cm tempo de 
guerra, a servir nela com o capitão, se lhe necessário for. 6 

Esse foral, além ele outorgar poderes militares ao donatário, deu-lhe 
ainda o título dc capitão mor, que já cm 1530 se concedera a Martim 
Afonso de Sousa, prevalecendo, desde então, para todos os donatários. O 
governador ou capitão-mor detinha tal nome mesmo não sendo militar, 
pois lhe cabia o comando das armas na sua jurisdição, hem como outras 
atribuições e privilégios. 

Tanto o povoamento quanto a implantação de atividades produtivas 
voltadas para o comércio eram questões-chaves na manutenção da posse 
da terra. A defesa, portanto, constituía o ponto fundamental para garan¬ 
tir. dc forma exclusiva, os interesses portugueses na Colônia. Com a im¬ 
plantação do governo-geral c a subscqüentc centralização dos negócios 
administrativos, foi disposto que o próprio governador-geral assumiria 
o comando das armas. Nestes termos, Tomé dc Sousa, cm cuja adminis¬ 
tração (1549-1553) procurou-se ampliar a política dc defesa, recebeu não 
SÓ o título de GOVERNADOR-GERAL F CAPITÃO-MOR DA ARMADA, como 
também o de capitão da capitania da Bahia, sede do novo governo. 

Assim, através do regimento dc 17 dc dezembro dc 1548, eram dadas 
as instruções para regulamentar a organização militar no Brasil: defini¬ 
ram-se as normas de recrutamento c do serviço militar c se organizou este 
último por meio da distribuição de encargos e missões. 7 Varnhagen asse¬ 
vera que tais medidas de defesa representaram “o começo da milícia re¬ 
gular dc segunda linha no Brasil”. 1 Segundo o mesmo autor, teria sido 
criado na época o cargo de capitão-mor da costa, que se incumbia da 
defesa do litoral. Este funcionário, porém, ”não trazia... outro regimento 
mais do que govcrnar-sc pelo que lhe desse Tomé dc Sousa”.* 

No que toca ã legislação militar, o regimento dc 1548 determinou 
que os capitács-morcs, os senhores dc engenho c demais moradores tives¬ 
sem artilharia c armas, discriminando detalhadamente os tipos c quanti¬ 
dades dc armamento. Concedia o prazo dc um ano para a sua aquisição 
por parte dos moradores, findo o qual era prevista punição aos não cum¬ 
pridores dc suas determinações. Para verificar se as ordens estavam sendo 
obedecidas e executar as penas em caso dc falta, foi estabelecido que o 
PROVEDOR-MOR se encarregasse dc realizar a inspeção. Na sua ausência, 
os provedores das capitanias exerciam tal função. 

• R F A . vol. 2. pp. 128-129. 

1 Cf. Nelson Werneck Sodré, História militar do Brasil, p. 20. 

• H.G.B., vol. 1, t. I, p. 236. 

• H.G.B , vol. I. t. I. p. 235. 
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Todas essas medidas, entretanto, apesar de representarem esforços 
na regularização do exercício do serviço militar na Colônia, não conse¬ 
guiram organizar o sistema de defesa e transformá-lo em uma força mili¬ 
tar consolidada. 

O regimento dos capitães-mores (ou regimento geral das Ordenanças), 
de 10 dc dezembro de 1570, ampliou as providencias contidas no de 1548, 
estabelecendo a formação de corpos dc ordenanças nas capitanias, o 
engajamento obrigatório dc todos os moradores com idade entre 18 e 
sessenta anos — exceto os eclesiásticos e fidalgos —. além de regulamen¬ 
tar os métodos aos provimentos dos postos. Nesse sentido, talvez tenha 
sido a primeira lei que. aplicada ao Brasil colonial, conseguiu organizar 
a força auxiliar e a defesa: 

Nw cidades, vilas e concelhos onde forem presentes os senhores 
dos mesmos lugares ou alcaides-mores, eles por este regimento, 
tem outra provisão minha, servirão de capitães-mores da gente de 
tais lugares, não provendo eu «outra pessoa que haja de servir 
os ditos cargos. ...E porque conforme a este regimento, nos 
ditos lugares e aldeias dos termos das cidades c vilas .. há tam¬ 
bém de haver ordenança e exercício de armas 10 

Tal regimento estabelecia ainda a eleição do capitão-mor nos lugares 
onde não houvesse c em caso dc ausência dos donos da terra ou dos alcai-' 
des-mores. O processo eletivo era realizado pela Câmara local, com a 
necessária presença do corregedor 11 ou do provedor da comarca, “c na 
eleição dos ditos capitães, espccialmcntc os mores, terão sempre respeito 
que se elejam pessoas principais das terras, e que tenham par/es e qua¬ 
lidades para os ditos cargos". 12 

Dispunha-se, contudo, que se os senhores da terra viessem a residir 
cm suas capitanias, o capitão-mor eleito pela Câmara perderia seu posto, 
a scr ocupado por aqueles senhores ou pelos alcaides-mores. Dono da 
terra ou eleito, o capitão-mor recebia o juramento dos demais oficiais — 
sargento-mor. capitáo-de-companhia, alferes c sargentos —, também esco¬ 
lhidos pela Câmara, e o enviava à Coroa. 

No topo da hierarquia de tal organização, o capitão-mor encarre¬ 
gava-se de engajar a população no serviço das Ordenanças, bem como 
visitar e determinar a formação dc companhias. Da mesma forma que as 
tropas regulares, cada uma delas era composta dc 250 homens, distribuí¬ 
dos em dez esquadras de 25 homens, sob o comando dc um capitão-de- 

10 S.C.K.R., vol. 5, p. 183. No presente texto a designação 'capitão-mor' está sem¬ 
pre referida ao comandante d as Ordenanças. 

11 No Brasil o ouvidor era o funcionário que ocupava esse cargo. Ver acima, Es 
trutura judicial, pp. 73 e ss. 

» S.C.R R., vol. 5. pp. 183-184 O grifo é nosso. 


companhia. Este subordinava-se diretamente ao capitão-mor e tinha em 
sua ordenança um alferes, um sargento, um meirinho, um escrivão, dez 
cabos-de-esquadra e um tambor. Em caso de afastamento, seria substi¬ 
tuído pelo alferes c este, por sua vez. pelo cabo-de-esquadra escolhido. 
Na ausência do capitão-mor. serviria em seu lugar, em prazo determina¬ 
do, o sargento-mor du vila ou cidadc. u 

Ainda no século XVI a legislação militar foi acrescida da provisão 
das Ordenanças, de 15 de maio de 1574, que complementou o regimento 
de 1570. Por sua determinação, nos lugares onde só houvesse uma com¬ 
panhia de Ordenança o comando da tropa seria exercido pelo capitão-de- 
companhia existente, c não mais pelo capitão-mor, exceto quando este 
fosse o próprio senhor das terrus. Os ouvidores ou provedores dc capi¬ 
tanias ficaram encarregados de conhecer dos agravos feitos pelos cnpitães- 
de-compnnhia nos locais em que não houvesse capitão-mor. Suprimiu-se 
parciolmcntc também o posto de surgento-mor, servindo cm seu lugar o 
próprio surgento du companhia. 

A provisão dc 1574 reafirmava ainda u obrigatoriedade dc todos os 
moradores possuírem armas, além dc encarregar funcionários — juízes 
dc fora' 4 ou capitães mores — dc zelar pelo cumprimento dessa determi¬ 
nação no prazo mãximo de seis meses. As penas arbitradas nos que não 
cumprissem tal lei vinham pormenorizadas c variavam, na sua severida¬ 
de. segundo o grau de reincidência do acusado. A arrecadação e a fisca¬ 
lização das multas impostas aos devedores envolviam uma gama de fun¬ 
cionários, que iu desde o meirinho da companhia até o provedor da 
capitania. 

ü regimento passado ao governador-geral Francisco Girnldes, em 8 
de março de 1588, renovou as recomendações dc caráter militar já presen¬ 
tes nu legislação anterior. Cnbia-lhe fiscalizar o estado das fortalezas e 
das urmus, bem como promover a fortificação da cidade de Salvador e 
o guarnecimento das demais povoações. 1 ’ Quanto ao aparelhamento dus 

11 O capitão-mor tinha poderes para demitir os oficiais que considerasse inaptos ao 
exercício dc seus postos, bem como impor degredo a seus subordinados. A execução 
dus penas era feita pela lustiça ordinária. 

11 Nu Colônia este cargo só foi criado em 1696. fazendo-nos supor que suas atri¬ 
buições estivessem sob a responsabilidade do juiz ordinário. Ver acima. Estrutura 
judicial, pp 75-82. 

" Tanto Rodolfo Garcia, Ensaio sobre a história política e administrativa do Brasil 
tlWO ISÜO), p 118, quanto loaquim Veríssimo Serrão. />o Brasil Jilipino ao Brasil de 
1640, p. 61, se referem a um sargento do Estado, que teria acompanhado Giraldcs em 
sua mulogradu viagem ao Brasil. Para esse posto, criado cm 1588. fora nomeado 
Antônio Magalhães, que entretanto não o empossou. Tratava-se dc ofício militar, 
como existia no Reino, destinudo à inspeção das Ordenanças, das fortificações e 
artilharia. 
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capitanias, deveriam ser construídas embarcações para a defesa do litoral, 
utilizando-se na sua equipagem os escravos fugidos e índios. Além da 
Fazenda Real, os senhores de engenhos de açúcar participaram como 
financiadores dessa empresa, através do fornecimento de víveres neces¬ 
sários à tripulação, cuja distribuição ficou sob o controle das câmaras. 
As disposições sobre a posse obrigatória de armamentos aos capitães e 
senhores de engenho foram as mesmas do regimento passado a Tomé de 
Sousa, acrescidas apenas da recomendação de que se estabelecesse a ex¬ 
tração do salitre para o fabrico de pólvora, o aproveitamento das minas 
de ferro e, para beneficiá-las. a construção de engenhos. 

Um novo regimento, baixado cm 28 de novembro de 1598. ,è estabe¬ 
leceu a competência do sargento-mor da comarca. Este oficial deveria 
residir na vila-sede da comarca c era encarregado de proceder, duas vezes 
por ano, à vistoria das companhias de Ordenanças sob sua jurisdição, 
bem como promover o adestramento das tropas c fiscalizar o estado de 
conservação do armamento. Em caso de ausência ou impedimento do 
capitão-mor. orientava os exercícios militares, nos quais um tambor, apro¬ 
vado pelo tambor-mor de Lisboa, deveria acompanhá-lo permanente- 
mente, a fim de transmitir as ordens de guerra. 

Ademais, o sargento-mor da comarca era obrigado a possuir um 
livro dc registro onde constassem o número dc companhias existentes na 
comarca, o total de indivíduos engajados e os nomes dos capitães-mores, 
capitães-de-companhia e alferes. Durante o primeiro ano de sua gestão 
seria remetida uma cópia dc tal livro ao rei c, após esse período, enviar- 
sc-iu apenas uma relação nominal dos oficiais que mais se destacassem 
em serviço. 

Os oficiais da Ordenança (capitães-de-companhia. sargentos-mores, 
alferes, sargentos e cabos-de-csquadra) tinham de seguir à risca as reco¬ 
mendações do sargento-mor da comarca, do contrário seriam submetidos 
a penas pecuniárias estipuladas de acordo com a patente do infrator. A 
execução das condenações ficava a cargo do ouvidor, do provedor ou 
do juiz de fora e, na ausência dc alguma dessas autoridades, dos juízes 
ordinários. A falta de cooperação do capitão-mor durante os exercícios 
militares seria punida pelo rei. 

No século XVII as leis referentes à organização militar na Colônia 
foram reforçadas com a elaboração do regimento das fronteiras de 29 
de agosto de 1645, o qual regulou minuciosamente o sistema de promo¬ 
ções, baixas, pagamentos dc soldo, suprimentos c contabilidade geral das 
tropas. Estabeleceu o cargo de vedor-geral do exército, a quem cabia 

lft R.F.A., vol. 1, p. 289. Embon tal regimento só contenha referências a Portu¬ 
gal, há quem afirme a sua aplicação no Brasil. 
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o controle do pagamento dos oficiais e soldados, bem como a responsa¬ 
bilidade por todos os gastos com as tropas das fronteiras. A seu serviço 
deviam estar quatro comissários de mostra e quatro oficiais de pena, 
encarregados de fazer as revistas, inscrição das tropas e elaborar as listas 
onde constariam os dados pessoais do militar (nome, data de ingresso, 
posto, conduta, morte em serviço, baixa, promoção e outros). Dessas lis¬ 
tas era extraída a fé de ofício, que condicionava a promoção ou rebai¬ 
xamento de patente. Cabia também ao vedor-geral zelar pela qualidade 
dos suprimentos fornecidos às tropas regulares, pelo estado das muni¬ 
ções, armazéns e hospitais. As necessidades de cada praça eram verifi¬ 
cadas pelo comissário da Vedoria, que, cm conjunto com os almoxari¬ 
fes e capitães-mores, assentava todas as despesas, cujas certidões deviam 
ser entregues ao vedor-geral c ao contador. Nenhum governador das Ar¬ 
mas, 17 general, mcstrc-de-campo 1 * ou qualquer outro oficial podia opor 
obstáculo a esse trabalho. 

lai regimento foi importante na organização e estrutura do exército 
português e é certo que tenha "influído na regulamentação geral dos 
corpos de tropas na Colônia", 1 * principalmente se considerarmos que o 
modo de pagamento das tropas só teria sido resolvido em 1653, quando 
se determinou a observação do regimento das fronteiras no Estado do 
Brasil. 2 " A provisão de 16 de outubro de 1659 veio confirmar a efetiva 
aplicação deste regimento de 1645 ao apelar para os seus dispositivos no 
caso de provimento dos postos dos oficiais: 

Hei por bem e mando ao meu governador e capitáogcral do 
Estado do Brasil, que ora é c ao adiante for. que nenhum caso 
proveja daqui em diante cargo algum de guerra senão nas pes¬ 
soas cm que concorrerem os serviços e requisitos que se contém 
nos dez capítulos do regimento das fronteiras deste Reino. 21 

No final do século XVI1, o regimento de 23 de janeiro de 1677, pas¬ 
sado ao governador-geral Roque da Costa Barreto (1678-1682), determi¬ 
nou, como providência imediata, a fiscalização do estado das fortificações 

17 Na Colônia o governador das Armas era o próprio governador geral, o qual exer¬ 
cia o supremo comando das forças militares. 

18 A primeira referência a essa patente militar foi encontrada no Translado de 
regimento que a esse Estado trouxe o conde da Torre dom Fernando Mascarenhas'. 
de 13 de agosto dc 1638: em D.H., vol. 79. pp. 187-209. De acordo com Antônio 
Morais c Silva. Dicionário da língua portuguesa, s.v. •Mestre’, o "mestre dc-campo 
general era um oficial de patente inferior a general, que substituiria este último em 
caso de ausência. |á os mcstres-dc-campo seriam os chefes dos terços auxiliares das 
tropas dc linha". 

19 R.F.A., vol. 2. p. 630. 

20 £ m lo™ Batista Magalhães. A evolução militar no Brasil, p. 146. 

2 ' D II . vol. 79. pp. 62-64. 
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c demais estabelecimentos da capitania da Bahia, bem como que o escri¬ 
vão da Fazenda disso fizesse inventário, cuja cópia seria enviada ao Con¬ 
selho Ultramarino. Tais determinações foram, entretanto, mais extensas 
que as dos demais regimentos passados a govemadores-gerais: englobava 
maiores cuidados com a defesa dos portos e das capitanias, recomendando 
aos governadores e capitães-mores especial atenção para suas disposições. 
Reiterava, ainda, o cumprimento do regimento geral das Ordenanças, 
para o que estabelecia: 

Muito encomendo ao governador ordene que os moradores da 
Bahia e os mais governos e capitanias do Estado sejam repartidos 
em ordenanças por companhias e mais oficiais necessários e que 
todos tenham suas armas ...e que com os ditos moradores exe¬ 
cute o regimento geral das Ordenanças ...e que nem os mora¬ 
dores que assim se exercitarem, nem os oficiais maiores ou me¬ 
nores desta gente miliciana, hào de vencer soldo, nem ordenado 
algum à custa de minha Fazenda, exceto os sargentos-mores. 22 

Esse regimento determinou ainda que cabia ao governador prover 
os postos militares das tropas pagas (exceto mestrc-de-campo e general, 
providos pelo rei) de todas as capitanias, menos as de Pernambuco e Rio 
de laneiro. Vedava-lhe. entretanto, a criação de novos postos, o aumento 
de soldos e reformas, a não ser em caso de guerra e era caráter provi¬ 
sório. Recomendava também que se cumprisse o regimento das fronteiras 
dc 1645, particularmente no tocante às regras dc promoção, de oficiais 
das tropas pagas. 

A rigor, o regimento de Roque da Costa Barreto não teria sido o 
primeiro a conceder aos governadores a faculdade de prover os postos 
militares. De acordo com os comentários do vice-rei dom Fernando (osé 
de Portugal e Castro (1801-1806), “diversas ordens se expediram em dife¬ 
rentes épocas sobre a jurisdição, ora mais ampla, ora mais restrita, que 
compete aos governadores acerca do provimento dos postos militares”. Se¬ 
gundo ele, os regimentos passados a dom Diogo de Mendonça Furtado 
em 1621, ao conde da Torre, em 11 de agosto de 1658. e a Antônio Teles 
da Silva, era 16 de junho de 1642, já determinavam que aos governado¬ 
res cabia prover os postos de guerra (confirmados pelo rei), vagos por 
morte ou por quaisquer outros motivos. Posteriormente, a mesma atribui¬ 
ção foi concedida aos vice-reis conde da Cunha (1765-1767), conde de 

22 R.F A., vol. 2, pp. 7t5 e 766. O último ponto foi contestado por dom Fernando 
losé de Portugal e Castro, vice-rei do Brasil entre 1801 e 1806. em seu comontário ao 
regimento de Roque da Costa Barreto: “Não me consta que sargento-mor algum ou 
ajudante de ordenança no Brasil vença soldo, nem há ordem que assim o determine” 
(R-F.A., vol. 2. p. 768). 
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Azambuja (1767-1769) c Luís de Vasconcelos e Sousa (1778-1790), atra¬ 
vés das provisões de 3 de setembro de 1767 e 18 de janeiro dc 1779. u 

Deve-se destacar que a legislação consultada não nos permitiu esta¬ 
belecer uma clara definição da competência do governador-geral quanto 
ao provimento dos postos das Ordenanças antes da ordem dc 21 de abril 
de 1739. Nesta, a referência ao governador, tal como se encontra redigi¬ 
da. dá margem à suposição de que até então era ele o funcionário encar¬ 
regado de tal incumbência. Não se pode ainda afirmar que a resolução 
de 1724 tenha introduzido essa prática na Colônia. Pelo contrário, o tes¬ 
temunho dc dom Fernando José de Portugal, acima mencionado, consi¬ 
dera a ordem de 1739 como o documento que delegou tal atribuição ao 
governador-geral. A resolução de 19 dc abril de 1747, por sua vez, limita- 
sc a observar que a de 1724 encontra-se arquivada na secretaria dc go¬ 
verno, sem tecer maiores comentários. 

Varnhagcn, contudo, aponta os governadores como responsáveis pelo 
provimento dos postos de ordenanças antes mesmo do alvará dc 1709: 
“A princípio competia aos governadores o provimento destes postos [or¬ 
denanças]; mas depois 11709], foi a eleição confiada às câmaras.'* 14 Tal 
afirmativa parece conter alguma imprecisão, pois, como veremos, o pro¬ 
cesso eletivo destinado à ocupação de determinados postos das ordenan¬ 
ças esteve, desde 1570, sob o encargo das câmaras. 

O alvará dc 18 dc outubro de 1709 confirmou essa atribuição, apenas 
alterando cm parte as disposições do regimento de 1570, quanto ao siste¬ 
ma eletivo dos oficiais das Ordenanças. Os argumentos para tal mudança 
foram calcados na falta de lisura com que se conduziam as eleições: 

Se lem pelo* mesmo* povos abusado dele [do sistema eletivo), 
fazendo-se as elciçôe* geralmcnle com dolo e violência, de que 
resultam crimes c descréditos de família* inteiras ...cujo* exces¬ 
sos não têm atulhado as repetidas ordens, que os senhores reis 
meus predecessores mandaram passar cm corroboraçâo e inteira 
observância do dito regimento, nem o castigo, que vários lugares 
tém experimentado com as alçadas, a que deu motivo a sua con¬ 
tumácia, antes tem mostrado n experiência que cada dia cresce 
sua rebeldia... Desejando eu evitar este dano, e que cm meus 
vnssalos haja toda união, c que sejam governados por pessoa* 
digna* de ocupar cargos militares, e não por aquelas que com 
maior poder c séquito, sem merecimento ou capacidade, as usur¬ 
pam para suas vinganças. 15 

u R.F.A., vol 2, pp. 8094110. 

» H.G B.. vol. 2. t. 3. p. 334. 

» S.C R R., vol. 3, pp. 202-205. 
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Assim, estabeleceu-se um novo modelo de eleição: em caso de vaga 
do posto de capitão-mor 36 de qualquer vila, cidade ou concelho, os ofi¬ 
ciais da Câmara avisavam ao ouvidor ou provedor da comarca, que era 
obrigado a comparecer à Câmara para, juntamente com seus oficiais, esco¬ 
lher três pessoas do local “da melhor nobreza, cristandade e desinteres¬ 
se". Os nomes e as devidas justificativas eram enviados ao general ou 
cabo que comandasse as Armas na capitania, com assinatura do ouvidor 
ou provedor e dos demais oficiais da Câmara. O general tíu cabo, basea¬ 
do na$ informações prestadas por estes últimos oficiais c pelos funcioná¬ 
rios régios encarregados de supervisionarem as eleições, propunha ao rei, 
através do Conselho de Guerra metropolitano, as pessoas mais conve¬ 
nientes para a ocupação do posto. 

A eleição dos sargentos-mores e capitáes-de-companhia realizava-se 
segundo esse mesmo modelo. Diferia apenas na composição do grupo de 
escolha: em lugar do ouvidor ou provedor da comarca, a opção pelos três 
nomes cabia aos oficiais da Câmara cm conjunto com o alcaide-mor. do¬ 
natário ou capitão-mor c. na falta destes, com o sargento-mor da comarca. 
A escolha, como nos casos anteriores, recaía obrigatoriamente sobre as 
pessoas residentes nos limites da vila, cidade ou concelho, que fossem 
da "melhor nobreza, cristandade e desinteresse". 

Na Metrópole, competia ao Conselho de Guerra expedir as patentes, 
assinadas pelo rei, de capitão-mor, sargento-mor e capitáo-dc-companhia, 
que deixaram dc ser feitas por provisões, como se praticara até então. As 
vagas para os postos dc alferes e sargentos-de-companhias eram preen¬ 
chidas através dc nomeação, recaindo a escolha sobre "as pessoas mais 
dignas e capazes das suas companhias". 77 Tais nomeações, realizadas pelos 
capitács-de-companhia, deviam ser aprovadas pelo capitão-mor e confir¬ 
madas pelo governador das Armas. Se incidissem sobre pessoas incapazes 
para o exercício do cargo, eram indicados outros nomes — o que se deci¬ 
dia na instância intermediária, o capitão-mor. Para evitar que este recusas¬ 
se aquelas nomeações com pouco critério, cabia o recurso ao governador 
das Armas, o qual arbitrava em última instância. 

Os ajudantes de ordenanças, até então providos através de eleição, 
passaram a ser nomeados pelo capitão-mor c escolhidos entre pessoas ‘de 
qualidade*, com aprovação da patente pelo governador das Armas. Ficou 
estabelecido que para vários postos, além destes, só haveria provimento 

26 A resolução de 22 de dezembro de 1700 afirma que tal posto era trienal. Essa 
resolução está contida na ordem de 12 de dezembro de 1749. Ver S.C.R.R., vol. 4. 
p. 537. 

27 S.C R R , vol. 4, pp. 534-536. 
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em caso dc vagas, não sc podendo criar outros sem permissão régia e pa¬ 
tente do Conselho de Guerra. 

A resolução de 10 dc janeiro de 1724 determinou que se fizessem 
as eleições dos capitães-mores na capitania de São Paulo a partir da lista 
tríplice elaborada pelos oficiais da Câmara, em conjunto com o ouvidor, 
tal como previa o alvará de 18 dc outubro dc 1709. com a diferença que 
agora o governador-geral, cm lugar do rei, escolheria um dos nomes, pas¬ 
sando-lhe a patente. Essa resolução foi confirmada na provisão de 19 de 
abril de 1747. dirigida ao governador c capitão-general da capitania do 
Rio dc laneiro. 21 

Na primeira metade do século XVIII ocorreram várias modificações 
na organização militar da Colônia, visando a ‘economizar despesas ou 
reprimir abusos*: em 1714 restauraram-se. na Bahia, os postos de MESTRE- 
DE-CAMPO GENERAL C de AJUDANTE DE MESTRK-DE-CAM PO GENERAL; no 
ano seguinte mandou-se cumprir o regimento das Ordenanças no tocante 
ao alistamento e finalmente, em 1723, dctcrminou-sc que os soldos fossem 
igualados aos do Rio de Janeiro.^ A mencionada ordem dc 1739 parece 
enquadrar-se no contexto de tais providências: “Fui servido resolver que, 
para cessar a desordem que nasce da multiplicidade de postos militares 
que há neste Estado do Brasil e Maranhão (dc que resulta também multi¬ 
plicidade de requerimentos), sc regule nas capitanias o número de oficiais 
da ordenança”.* 

Tal ordem recomendava que cada vila sc restringisse a um capitão- 
mor c ajudante, além dos capitâes-dc-companhia indispensáveis, dc acordo 
com o número de moradores. Nas vilas até cem moradores não deveria 
haver capitão-mor, mas apenas o de-componhia. Cada companhia passava 
a comportar somente um capitão, um alferes, um sargento do número c 
outro supra, bern como os cabos-de-csquadra necessários, “extinguindo-se 
todos os mais cargos, ficando reformados os que atualmente têm exercí¬ 
cio, para irem entrando nos postos que vagarem nos seus distritos”. 11 Es¬ 
tabelecia ainda a criação dc terços auxiliares nos portos dc mar, com 
a mesma regulamentnção do Reino; no caso das Ordenanças, o provi¬ 
mento dos cargos seria atribuição do governador-geral. 

M Arquivo Nacional, códice 952. vol. 33, f. 273. 

29 Cf. |oâo Batista Magalhães, A evolução militar no llrasil, p. 173. 

30 S.C.R.R., vol. 4. p. 537. As restrições impostas pela Coroa ao provimento dos 
postos das Ordenanças podem ser observadas desde 1688, quando as cartas régins 
dc 6 de abril desse mesmo ano e a dc 2 de março dc 1689, dirigidas ao governador da 
capitania do Rio de laneiro, proibiam "criar-se dc novo posto algum dc ordenança, 
c ordenam que, havendo necessidade, se dê primeiro conta, informando sobre sua 
importância". Em R.F.A., vol. 2. p. 768. 

11 S.C.R.R., vol. 4. pp. 536-537. 
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Por sua vez. a ordem de 12 de dezembro de 1749 dava continuidade 
à tendência anterior: coibir irregularidades no provimento dos postos das 
Ordenanças. Reiterava, portanto, a determinação contida na ordem de 
1739 de que o provimento dos postos das Ordenanças fosse antecedido 
de escolhas das câmaras, tal como no Reino, com a diferença de que os 
governadores selecionariam o “mais digno dos propostos e o proverão 
logo, mandando-lhe passar patente, cm lugar da informação que os gover¬ 
nadores das armas das províncias do Reino fazem pelo Conselho de Guer¬ 
ra"/ 2 Outra prescrição dizia respeito ao período de serviço dos capitães- 
mores das Ordenanças, que passariam a ser vitalícios e não mais trienais, 
como estabelecia a resolução de 2 de dezembro de 1700. 

A provisão de 30 de abril de 1758 transcreveu o regimento das Orde¬ 
nanças c respectiva provisão (1570 e 1574), além das ordens de 1739 
e 1749. Tinha a finalidade de reunir a legislação das Ordenanças para que 
fosse interpretada e aplicada no Brasil de forma correta. Tal providência 
foi ditada, talvez, pelo motivo apontado anieriormente. ou seja, a ausên¬ 
cia dc uniformidade de critérios no provimento de postos. 

Em sua parte final, essa provisão relacionava as mudanças realiza¬ 
das nos regimentos de 1570 e provisão dc 1574. No que se refere ao 
Brasil, determinou que as cidades e vilas, sedes de capitanias, indepen¬ 
dente da existência de governadores c capitães-mores pagos, deviam pos¬ 
suir capitães-mores c demais oficiais da Ordenança (conforme a resolu¬ 
ção dc 27 de junho dc 1757). Sobre a eleição desses, confirmou tanto as 
disposições do alvará dc 18 dc outubro de 1709 quanto as da ordem dc 
1739. No tocante ao juramento obrigatório do capitão-mor ao assumir 
o posto, determinou que devia ser prestado ao govcmador-geral, respon¬ 
sável pela expedição da patente, e esta confirmada pelo rei. Em relação 
aos exercícios de adestramento das ordenanças, foi estabelecido que cada 
governador de capitania baixasse regimento aos capitães-mores de cada 
distrito, a fira de os exercícios serem feitos no lugar e no tempo mais 
convenientes. Confiou ainda as atribuições dos meirinhos das companhias 
c seus escrivães aos sargentos das companhias. Oulra alteração, relacio¬ 
nada ao procedimento dos ouvidores e demais funcionários da Justiça no 
caso dc irregularidades cometidas pelos oficiais da Ordenança (inclusive 
capitães-mores), já mencionada na provisão de 15 de maio de 1574, im¬ 
punha que 


esu apelação ou agravo tc interponha dos ouvidores do Estado 
do Brasil para o governador-geral da capitania onde o caso suce¬ 
der, o qual. com o auditor-geral e o cabo de maior patente que 
tiver no governo, sentenciem em junta estas apelações e agravos. 

u S C R R . vol. 4. pp 537-538. 
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e quando a apelação ou agravo for interposto do auditor geral, 
assista ao despacho no grau dc apelação o ministro letrado que 
estiver mais perto, para sentenciar com o cabo de maior patente 
e o governador, a quem compete convocar ao dito ministro em 
lugar do auditor-geral, de quem se apelar ou agravar. 33 

Ainda no século XVIII, a carta régia dc 22 de março de 1766 reite¬ 
rava a formação no Brasil de terços auxiliares e de ordenanças, com a 
justificativa de que se achavam desorganizadas as principais forças dc 
defesa da Colônia: 

Sendo informado da irregularidade e falta de disciplina a que se 
acham reduzidas as tropas auxiliares deste Estado. ... mandeis 
alistar todos os moradores das terras da vossa jurisdição que se 
acharem cm estado de poderem servir nas tropas auxiliares, sem 
exceção dc nobres, plebeus, brancos, mestiços, pretos ingênuos e 
libertos ...c nomeando para disciplinar cada um dos ditos terços, 
um sargento-mor escolhido entre os oficiais das tropas pagas. 
.. .com o qual vencerão o mesmo soldo que vencem os outros sar¬ 
gentos mores das tropas regulares deste Estado, pago na mesma 
forma pelos vencimentos das Câmaras dos respectivos distritos. 34 

O decreto de 27 de setembro de 1787“ regulamentou o sistema dc 
preenchimento dos postos vagos de oficiais das tropas pagas. Pela nova 
disposição, os comandantes apresentavam as propostas aos governadores 
ou capitães-generais das capitanias, os quais as submetiam à Secretaria 
de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos, em Por¬ 
tugal, para aprovação. Recebendo os respectivos soldos, os indicados pas¬ 
savam a ocupar interinamente os postos, com a ressalva de que os perde¬ 
riam sc o rei se decidisse por outra nomeação. Tal esquema gerou uma 
série dc inconvenientes, pois sujeitava o oficial a ser rebaixado de patente, 
caso não fosse efetivado por determinação régia. O decreto de 26 de maio 
de 1791* corrigiu essa situação, ao determinar que nenhum oficial poderia 
ocupar o posto, mesmo cm termos provisórios, enquanto não fosse efeti¬ 
vado por patente real. 

De acordo com os comentários do vice-rei dom Fernando josé de 
Portugal e Castro, os oficiais das tropas pagas deveriam ser remunerados 
pelas câmaras, tal como prescrevia a carta régia de 22 de março de 1766, 
já mencionada. Contudo tal determinação não foi cumprida, conforme 
evidencia a seguinte referência: “Não se tem assim observado nesta copi- 
tania o pagamento das tropas, porque as câmaras não podem com seme- 

u SC.RR. vol. 4. pp 538-539. 

M Arquivo Nacional, códice 64. vol. 15. f. 31v. 

» Em R F.A., vol. 2. p. 810. 

36 Arquivo Nacional, códice 64. vol. 21, f. 54v. 
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lhantes despesas, por serem tênues os seus rendimentos, e por isso a 
Fazenda Real é quem está pagando a estes oficiais **P 

Em virtude das ordens régias de 17 dc julho de 1747 e de 29 de 
outubro de 1749, alguns terços das tropas regulares sediadas no Rio de 
luneiro e Bahia transformaram-se em ‘regimentos', passando o antigo mes- 
trc-de-campo a denominar-se coronel. Quanto às milícias, a carta régia 
de 29 de janeiro de 1700“ determinou que os seus comandantes tivessem, 
a partir de então, a patente de mestrc-dc-campo. nome que permaneceu 
para os do Rio de Janeiro, pelo menos até 1794.* 

Por decreto de 7 de agosto de 1796, 40 a milícia passou à categoria 
de tropa de segunda linha. No entanto, segundo os comentários de dom 
Fernando José Portugal e Castro, esse decreto apenas estabeleceu um 
pluno para a composição de cada regimento dc milícias por comarcas e 
distritos, larnbém alterou u denominação do posto dc mcstrc-de-campo 
para coronel, lais determinações foram mandadas cumprir no Brasil pela 
resolução dc 22 de fevereiro de 1797. Na mesma época, estubclcccu-sc que 
os postos superiores desse corpo auxiliar seriam preenchidos por oficiuis 
recrutados nas tropas pagas. Juntamcntc com as Ordenanças, as milícias 
persistirum como um segmento da organização militar em todo o período 
colonial, e ambas forum extintas apenas cm 1831, com a criução du Guar- 
da Nacional. 


A organização militar teve. sem dúvida, um papel fundamental no 
sucesso do empreendimento colonizador, dado que implicava, sobretudo, 
defender a conquista das investidas externas e resguardá-la. no plano in¬ 
terno, das possíveis resistências por parte do colonizado. Nesse sentido, 
as dimensões do território, aliadas à impossibilidade da presença dc fun¬ 
cionários régios no controle e vigilância dc cada núcleo povoado, impri¬ 
miram às Ordenanças o caráter dc braço auxiliar na execução da política 
administrativa metropolitana. 41 

Sc por um lado as Ordenanças materializavam a administração co¬ 
lonial nos mais longínquos recantos da Colônia cm virtude de sua pre¬ 
sença compulsória, por outro fortaleciam o poder dos senhores de terra 
locais, que passaram, assim, a dispor de uma força armada (armada e ves- 

” R.F.A., vol. 2, p. 771. 

34 Em Nilo Vai, ‘Formação do Exército brasileiro’, p. 628. 

» ‘Almanaque da cidade do Rio de Janeiro, 1792-1794'. pp. 187-356. 

48 Em R.F.A., vol. 2. p. 769. 

41 Cf. Caio Prado Júnior. Formação do Brasil contemporâneo, p. 324. 
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tida na maioria das vezes pelos próprios senhores de terra) para impor 
a sua própria ordem e. através dela, resguardar os seus interesses. 

Embora as bases desse processo já estivessem fixadas desde os pri¬ 
mórdios da colonização, quando as funções de defesa se encontravam 
sob o controle dos donatários, o fortalecimento do poder dos senhores 
locais deu-se de forma concreta com a estruturação das Ordenanças. Vale 
lembrar que pelo seu regimento geral, de 1570, os próprios donos de ter¬ 
ras tiveram garantido o posto de capitão-mor. o muis alto na hierarquia, 
cujo recrutamento era feito entre os ‘notáveis’ do lugar. Na ausência des¬ 
tes, o preenchimento se dava através de eleição nas câmaras. Tal privi¬ 
légio foi concedido por determinação reiterada nas principais leis (regi¬ 
mento de 1570. alvará de 1709 e provisão de 1758), as quais disciplina¬ 
ram as Ordenanças na Colônia. Os demais postos de certa graduação tam¬ 
bém eram preenchidos por ‘pessoas de qualidade*, conforme indica toda 
a legislação consultada. 

As eleições dos oficiais, como vimos, apenas conferiam um aparente 
cunho liberal ao processo de escolha. Na realidade, eram limitadas a um 
círculo bastante restrito de indivíduos — as tais ‘pessoas dc qualidade* — 
e sempre supervisionadas par algum representante da Coroa: o ouvidor, 
o provedor ou o juiz de fora. 

Cabe destacar ainda que os privilégios da ocupação dc um posto 
nas Ordenanças não se traduziam cm ganhos monetários, e sim nos ine¬ 
rentes a posse dc uma patente militar: prestígio c posição de comando. 
À Coroa interessava uma economia dc gastos com a máquina adminis¬ 
trativa c, no caso das Ordenanças, não era dc todo inconveniente que, 
em troca dc serviço não remunerado, alguma parcela de poder lhe esca¬ 
passe temporariamente no controle. 

A partir dc 1640, com a restauração do domínio português, foi ado¬ 
tada uma política dc maior controle administrativo. No âmbito do muni¬ 
cípio, locus privilegiado da atuação do capitão-mor dus Ordenanças, os 
reflexos dc tal encaminhamento se fizeram sentir através da introdução, 
a partir dc 1696. do juiz de fora, representante direto da Coroa, que 
passou a ter a função de presidente da Câmara. Essa atribuição era ante- 
riormente desempenhada por um senhor dc terras local, por meio do cargo 
dc juiz ordinário. 

A descoberta de metais preciosos no final do século XVII iria recru¬ 
descer o ímpeto fiscalizador e centralista da Coroa. Nas regiões das mi¬ 
nas a força militar predominante passou a ser os dragões de cavalaria, 
formada por soldados recrutados em Portugal, o que significou um pro¬ 
cesso dc esvaziamento do papel desempenhado pelas tropas auxiliares. 
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Quanto às Ordenanças, acreditamos que o alvará de 18 de oiitubro 
Je 1709 e as demais leis posteriores se enquadravam no elenco de medi¬ 
das restritivas colocadas era prática pela Coroa desde meados do século 
XVII. Como vimos, através daquele alvará os oficiais das Ordenanças, 
anteriormente eleitos pelas Câmaras, passaram a ser providos pelo rei, 
cabendo-lhes apenas a elaboração da lista tríplice. Além disso, o método 
de escolha tomou-se alvo de maior controle, por meio da obrigatoriedade 
de tramitação por diversas instâncias hierárquicas, inexistentes no antigo 
processo eletivo. 

Essa tendência pode ser vista na ordem de 21 de abril de 1739, que 
operou uma redução no número dc oficiais das Ordenanças, em particular 
os capitães-mores, a partir dc então dispensáveis nas vilas com menos de 
cem habitantes. O mesmo se observa na ordem de 12 de dezembro dc 
1749, emitida, de forma quase exclusiva, com a finalidade dc tomar os 
capitães-mores anteriormente trienais em vitalícios. Houve assim uma 
ação sistemática da Coroa no sentido de manter um domínio mais estrito 
sobre as nomeações dos oficiais das Ordenanças. A vitaliciedade do capi- 
tào-mor representou, na verdade, a perpetuação nesse posto dc um oficial 
dc confiança do rei ou do governador-geral, o que servia para eliminar 
os ‘dissabores’ dc sucessivas eleições. 
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ADMINISTRAÇÃO ECLESIÁSTICA 


As instituições eclesiásticas no Brasil Colônia surgiram, como não 
podia deixar de ser, intimamente ligadas à história da Igreja cm Portugal 
c circunscritas pelo direito do padroado. 

O padroado teve suas raízes históricas nas ordens militares organi¬ 
zadas ao tempo da Reconquista (século XII), as quais tiveram papel proe¬ 
minente nas lutas e conquistas lusas. As mais importantes dessas ordens 
eram as de São Tiago da Espada, a de São Bento de Avis c a dos Tem¬ 
plários; a última foi posterionnente extinta pelo papa Clemente V cm 
1310. mas teve como herdeira a Ordem de Cristo, fundada cm 1319, que 
se tornou a mais poderosa das ordens militares portuguesas. Os papas a 
ela concederam, na segunda metade do século XV, cm reconhecimento 
à sua atuação como propagadora da fé cristã, a instituição do direito do 
padroado.' Por tal direito, cabia à Ordem de Cristo jurisdição espiritual 
sobre as terras ultramarinas conquistadas c por conquistar, que não per¬ 
tencessem a nenhuma diocese, e ao padroeiro dclu, seu grão-mestre, a 
apresentação dos escolhidos para o governo eclesiástico dessas terras. 

Mais tarde, já no século XVI, acoplou-se o poder religioso-militar 
das ordens com o poder régio. O papa Adriano VI. cm 1522. conferiu 
a dom João 111, rei de Portugal, a sucessão no grão-mestrado da Ordem 
de Cristo. 1 2 Trinta anos depois, com a morte de dom lorgc, grão-mestre 
das ordens de São Tiago c São Bento, a Coroa lusitana abarcaria ainda 
mais poderes através da anexação c incorporação permanentes do grão- 

1 Ver bula» ItUer caetera quae. de 13 de março de 1455, do papa Calixto III, e 
Aelernia regxs clementia. de 21 de junho de 1481. do papa Xiito IV. Amba» foram 
publicada» por José Cario» de Macedo Soarc». Fronteiras do Brasil no regime colonial. 
pp. 40 56. Ver ainda 0»car de Oliveira, Os dízimos eclesiásticos do Brasil, nos pe¬ 
ríodos da Colônia e do Império, pp. 34-36. 

2 O rei dom Manuel já havia sido administrador da Ordem de Cristo, porém ao- 
mente nesta data dom Joio 111 obteve o grau de grfio-mestre. 
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mestrado das três ordens, por iniciativa do papa |ú!io III. 3 A união dos 
graus de grão-mestre de ordens militares aos direitos políticos da realeza 
determinou aos monarcas portugueses o exercício simultâneo do governo 
civil e religioso, principalmente nas colônias e domínios de Portugal. 4 

Vale ressaltar que o padroado implicava não só o governo religioso, 
mas também o direito de cobrança e administração dos dízimos eclesiás¬ 
ticos, importantíssima fonte de receita nos tempos coloniais. 5 Cabia-lhe 
ainda, em contrapartida, a expansão da fé cristã, mediante o erguimento 
e a manutenção dos locais de culto, bem como a sustentação do clero. 

Para assessorar o rei nas decisões dos assuntos eclesiásticos criou-se 
em Portugal um tribunal régio, a Mesa da Consciência e Ordens. Esta¬ 
belecida em 1532 apenas como Mesa da Consciência, mais tarde, com 
aquela incorporação das três ordens à Coroa, passou u ocupar-se também 
de todas as questões relativas a tais ordens. O rei, por meio desse tribu¬ 
nal, buscou garantir melhor suas prerrogativas eclesiásticas, usando-o 
como instrumento para a subordinação dos'prelados. Seus juízes (em nú¬ 
mero de cinco, mais um presidente), escolhidos entre clérigos (seculares 
e regulares) e leigos, podiam conhecer e julgar, como delegados da Sé 
Apostólica, quaisquer processos dc cunho eclesiástico ou civil que envol¬ 
vessem religiosos com privilégios dc foro. 4 A Mesa funcionava ainda como 
conselheira na provisão dos benefícios eclesiásticos (com ou sem cura) c 
dava seu parecer nos assuntos ligados a estabelecimentos piedosos dc 
caridade, capelas, hospitais, ordens religiosas, universidades, resgate dc 
cativos, paróquias etc. 7 

Descoberto o Brasil, o novo território ficou sujeito à Ordem dc 
Cristo até a criação da diocese do Funchal, em 1514, 1 cuja jurisdição 

* Pela bula Praeclara charissimi, dc 30 dc dezembro dc 1551. Não há. entretanto, 
unanimidade na bibliografia quanto a essa data. Cândido Mendes, cm Direito civil 
eclesiástico brasileiro, vol. 2, pp. 418-428. aponta a de 4 de janeiro de 1551. 

4 Ver Eduardo Hoornaert et al.. História da Igreja no Brasil, vol. 2, p. 163. 

5 Oscar dc Oliveira, Os dízimos eclesiásticos no Brasil, nos períodos da Colônia e 
do Império, pp. 42-48 e 109. sustenta que a concessão dos dízimos eclesiásticos à 
Ordem de Cristo não foi objeto de nenhuma bula especial, mas decorrência implícita 
da concessão espiritual sobre todas as possessões ultramarinas portuguesas. 

6 Ver Oscar de Oliveira, op. cit., pp. 75-76, e Eduardo Hoornaert et al., op. cit., 
pp. 163-164. 

7 As provisões para os cargos eclesiásticos chamavam-se benefícios. O desempenho 
de tais cargos (ou ofícios) era retribuído por um ganho pecuniário denominado 
côngrua, para os bispos, vigários e párocos, prebenda, para os cônegos, e ordinária, 
para o clero regular. Com ou sem cura. refere-se ao fato de o ofício envolver ou não 
a cura de almas. A concessão desses benefícios, atribuição da Santa Sé, passou à 
Ordem de Cristo (e ao rei, como grão-mestre dela) com a instituição do direito do 
padroado, conforme explicamos anterionnente. 

* Pela bula Pro exceUenti. de 12 de junho de 1514, do papa Leão X. 
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englobava iodas as terras da América portuguesa. Porém não se extin 
guiu, com isto, a ingerência da Ordem de Cristo no ultramar atlântico, 
uma vez que a própria bula de criação daquela diocese estabelecia “um 
duplo padroado nas possessões de Portugal: um secular, o padroado para 
o benefício episcopal da diocese funchalense, que competia ao rei en¬ 
quanto rei; e um eclesiástico, o padroado para os benefícios menores, 
que competia ao rei na qualidade de grão-mestre da Ordem dc Cristo”.’ 
Assim, apesar de as terras do Brasil serem jurisdição do bispo de Funchal, 
a apresentação dos benefícios para essas terras era atributo do rei como 
grão-mestre: a ele cabia prover os funcionários eclesiásticos' que vinham 
servir na sua colônia americana. 

A expressão funcionários eclesiásticos’ dá bem a medida de como 
a Igreja nascente nas terras americanas dependia do Estado português, 
situação que se prolongou por todo o período colonial c durante o Impé¬ 
rio, cujas raízes» conforme já dissemos, estavam no direito do padroado. 
Além da integração político-religiosa, a Coroa se beneficiou, e muito, da 
sua condição de administradora dos dízimos eclesiásticos, em muitas re¬ 
giões talvez a principal fonte da renda colonial. 10 

O episcopado, na realidade, teve sua atuação muito voltada para 
assuntos dc jurisdição eclesiástica. Com bastante frequência executou fun¬ 
ção supletiva na administração civil, da qual inclusive, como vimos, podia 
ser considerado um dos braços. 11 O processo dc criação de dioceses foi 
muito lento e esteve sempre aquém das necessidades pastorais do imenso 
território. O diminuto número dc dioceses implicava extensões territo¬ 
riais muito amplas, o que dificultava sobremaneira o cumprimento das 
obrigações apostólicas. 

O primeiro bispado estabelecido no Brasil, contemporâneo u forma¬ 
ção do governo-geral, teve. como este, sua sede cm Salvador, na capitania 
da Bahia. A autorização papal para a sua ereção foi concedida pela bula 

’ Oscar de Oliveira, Os dízimos eclesiásticos no Brasil, nos períodos da Colônia e 
do Império, p. 48. Ver também Cândido Mendes, Direito civil eclesiástico brasileiro. 
vol. 1, p. 218 . 

10 Além dos dízimos eclesiásticos existiam também os temporais, de propriedade da 
Coroa, representados pela dízima alfandegária e pela décima portuguesa. No Brasil, 
os reis. como grão-mestres, não cobravam os seguintes dízimos: dos metais e pedras 
preciosas (recebidos pelos reis enquanto reis), das pescarias (considerados direitos do 
Estado) e os pessoais (recebidos pelo clero por ocasião da desobriga — Páscoa — 
e conhecidos pelos nomes de miúças ou conheccnças). Cf. Oscar de Oliveira, op. cit.. 
pp. 17 e 52, e José Ferreira Çarralo, Igreja, lluminismo e escolas mineiras coloniais. 
p. 56. 

11 Foi comum a participação dos bispos nas juntas governativas civis, as quais fun¬ 
cionavam como governo interino até o provimento de novos governadores (gerais ou 
de capitanias). 
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Super specula miliíantis Ecclesiae, de 25 de fevereiro de 1551, promul¬ 
gada pelo papa Júlio III. À nova diocese ficaram pertencendo todas as 
terras do Brasil, desanexadas, assim, da mitra do Funchal, da qual fizeram 
parte desde a criação desta, em 1514. O bispado de Salvador era subor¬ 
dinado ao arcebispado de Lisboa e seguia, portanto, nas nova6 terras, as 
disposições estabelecidas pelas suas constituições. 

A esse bispado seguiu-se a criação de duas prelazias,, uma com sede 
na capitania do Rio de Janeiro e a outra na de Pernambuco. A do Rio de 
Janeiro foi autorizada pela bula In supereminenti militantis Ecclesiae, 
de 19 de julho de 1575, do papa Gregório XIII, e sua jurisdição com¬ 
preendia as capitanias de São Vicente, Rio de Janeiro, Espírito Santo e 
Porto Seguro. 

A de Pernambuco, instituída pelo papa Paulo V, a instâncias de 
Filipe III de Castela, através da bula Super eminenti, de 15 de julho de 
1614, abrangia as capitanias de Pernambuco, Paraíba c Maranhão. Teve 
porém curta duração: revogada pela bula Rdmanus pontifex, de 6 de julho 
de 1624, do papa Urbano VIII, seu território voltou a fazer parte da 
diocese de Salvador. 

A administração espiritual dos territórios dc ambas as prelazias era 
independente da diocese da Bahia. Seus prelados, no entanto, continua¬ 
ram sujeitos ao bispo de Salvador, quanto ã inquisição e correção de suas 
pessoas e agravos das suas sentenças. Tal divisão eclesiástica perdurou 
até finais do século XVII, quando foram criados três novos bispados nas 
terras brasileiras e elevado o da Bahia à condição dc arcebispado, todos 
por iniciativa do papa Inocéncio XI, como segue: 

— O bispado do Rio de Janeiro, pela bula Romani pontijicis , dc 22 
dc novembro dc 1676. Sua jurisdição era u mesma da anterior prelazia 
aí estabelecida; 

— O bispado dc Olinda, pela bula Ad sacram beati Petri , dc 22 de 
novembro dc 1676. Abrangia da foz do rio São Francisco à capitania do 
Ceará; 

— O bispado do Maranhão, pela bula Super universas orbis Eccle¬ 
siae, dc 30 de agosto de 1677. Tinha sede cm São Luís e compreendia 
todo o território desse Estado; 

— O arcebispado da Bahia, pela bula Inter pastoralis oHicii, de 22 
de novembro dc 1676, com a mesma jurisdição do bispado anterior. 

Com a elevação da diocese dc Salvador a arcebispado, ficaram-lhe 
adscritos os bispados do Rio de Janeiro c de Olindu, no Brasil, e os dc 
Luanda c ilha dc São Tomé, na África. O do Maranhão, ao contrário dos 
demais, era sufragânco do arcebispado dc Lisboa (e assim permaneceu até 
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a independência), no que acompanhava a divisão civil da Colônia em dois 
Esiados — do Brasil e do Maranhão —, adolada desde 1621. 

O quinto bispado brasileiro foi instituído na capitania do Grão-Pará, 
pela bula Copiosus in misericórdia, de 4 de março de 1719, do papa Cle¬ 
mente XI. Subordinado também ao arcebispado de Lisboa, seu territó¬ 
rio desmembrou-sc da diocese do Maranhão, ao qual antes pertencia. 

As últimas circunscrições eclesiásticas estabelecidas no Brasil du¬ 
rante o período colonial foram os bispados de São Paulo c Mariana, bem 
como as prelazias de Goiás c Cuiabá. 1 ' Criadas através da bula Candor 
lucis alternae. de 6 de dezembro de 1745, do papa Bento XIV, constituí¬ 
ram-se dos territórios desanexados do Rio de Janeiro. 

O bispado de São Paulo compreendia os atuais Estados de São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, além de parte do sul de Mi¬ 
nas Gerais, e o de Mariuna a então capitania de Minas Gerais. Ambos 
estavam sob o controle do arcebispado da Bahia. As duas prelazias, sub¬ 
metidas ã diocese do Rio de Janeiro, abrangiam os territórios mais u 
oeste, limitando-se ao norte com os bispados do Pará e Maranhão, a leste 
com o de Mariana e ao sul com o de São Paulo. 

Vejamos agora, cm grandes linhas, alguns aspectos du hierarquia 
du Igreja, fundamentais ao entendimento da administração eclesiástica 
montada no Brasil colonial." 

Existiam dois tipos de hierarquia. Um representava os degraus na 
carreira de clérigo" c caracterizava as aptidões no ritual religioso. O outro 
envolvia a jurisdição e a subordinação entre clérigos, além dc. calcado no 
direito eclesiástico, estabelecer os graus intermediários entre o pontífice 
e os bispos, bem como entre estes e seus subalternos. Tal hierarquia dc 
jurisdição englobava, dc um lado. a organização dus instâncias do poder 
de justiça eclesiástica e, de outro, as do poder administrativo episcopal. 
Apoiava-se cm uma estruturação territorial subdividida de forma suces¬ 
siva, a menor sempre submetida ã imediatamente maior. Havia, assim, a 
divisão das terras sob a jurisdição do pontífice cm províncias eclesiásticas, 
os arccbispudos (ou arquidioceses), as quais eram por sua vez subdividi¬ 
das nas circunscrições territoriais chamadas de bispados (ou dioceses). 

Além dos bispados, havia também as prelazius. circunscrições terri¬ 
toriais caracterizadas por uma jurisdição quase episcopal: embora subor- 

11 detalhes scerc. du divisões e circunscrições eclesiástica, no Brasil, 

ver Cindido Mendes, op. cit., vol. 2. e José dc Sousa Azevedo Pizarro Araúio, Me- 
monas históricas do Rio de Janeiro. 

11 °* d,dos a( t ui resumidos foram coletados em J. Bricout (org.), Diclionnairc pra¬ 
tiques des connaissances religieuses. 

" Nome genérico dado aos que se dedicavam ao serviço religioso, desde a primeira 
tonsura. 
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dinadas ao ordinário da diocese à qual se ligavam, eram governadas por 
prelados com autonomia administrativa no seu território específico. 

Somente o poder supremo da Igreja — o papa c o seu consistório 
(o colégio dos cardeais) — possuía qualidade para erigir os províncias 
eclesiásticas, as dioceses e as prelazias. Estas últimas, uma vez criadas e 
delimitados, deveriam ter seus territórios divididos pelo bispo ou prelado 
respectivo, em seções territoriais distintas, denominadas paróquias. A 
cada uma destas seriam assinaladas uma população e uma igreja matriz, 
sob a autoridade de um pastor particular, o cura. para aí exercer as fun¬ 
ções religiosas. 

Os bispos e os prelados tinham ainda a obrigação de repartir o 
território que lhes era confiado cm regiões ou distritos, compreendendo 
várias paróquias. Denominavam-se comarcas eclesiásticas (ou arciprcstu- 
dos, ou vigarias forâneas) e eram governadas por vigários de vara. 15 

Em relação ao poder administrativo eclesiástico, o arcebispo c os 
bispos eram auxiliados por seus respectivos cabidos,** uma espécie de 
senado diocesano. Competia a esses cabidos, cm caso de vacância no 
governo do diocese, a eleição de um vigário capitular, encarregado dc 
reger interinamente até a provisão do novo ordinário. 17 Responsabilizavam- 
sc ainda pela ordenação dos sacerdotes, pelas cartas de cura, capelão e 
confessor, além de todas as demais licenças eclesiásticos. 

Nos comarcas eclesiásticas, cabia aos vigários de vara exercitarem 
a fiscalização administrativa, quanto ao cumprimento das obrigações litúr- 
gicas e das normas dc direito eclesiástico. 

Os curas, também chamados de párocos, vigários, vigários colados, 
párocos perpétuos ou párocos proprietários, desempenhavam, no interior 
de cada paróquia, as obrigações com os serviços religiosos. Os principais 
requisitos para o ofício de cura eram ‘bons costumes, exemplo e limpeza 
dc sangue, 1 ' não ser membro dc ordem regular e não ter impedimento 

ls Ou vigário-geral, ou arcipreste, nomes que variavam segundo os bispados e cos¬ 
tumes estabelecidos cm cada região. Entretanto não podemos considerar tais deno¬ 
minações simplesmente sinônimas, uma vez que existia pelo menos uma prevalência 
honrosa entre cias. Cf. |. Bricout (org ), op. cit , s.v. 'Vicaire*. 

16 Também denominados corpos capitulares, formados pelas dignidades episcopais 
— os cónegos. A mais velha dessas dignidades era o deão. Existiram também os 
arcediagos e chantres, monsenhores e os simplesmente cónegos (de prebenda inteira 
ou dc meia prebenda). Nas cerimónias religiosas, os lugares que cada um ocupava 
variavam conforme o ofício e a prevalência honrosa. 

17 Essas eleições deveriam ocorrer durante os primeiros oito dias após a renúncia 
ou morte do bispo ou do arcebispo. 

“ Expressão dc época que significava ser nascido de boa origem, isto é, não ser des¬ 
cendente de judeus, hereges etc.; tampouco poderia ser negro ou mulato. 
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físico 1 * ou canônico’. Havia também os coadjutores para auxiliar no tra¬ 
balho raroquial, quando o cura estivesse impossibilitado de fazê-lo por 
motivo de velhice, doença ou pela extensão da paróquia. Além desses, 
existiam os ‘encomendados*: como pertencia ao rei apresentar os párocos, 
o que era demorado, os bispos deveriam encomendar as igrejas novas e 
vagas a sacerdotes idôneos, para que as curassem c governassem como 
párocos encomendados até o ofício ser provido* 

Quanto uo poder de justiça eclesiástica, a instância inferior era a da 
comarca eclesiástica, representada pelo vigário de vara. uma vez que o 
pároco-cura tinha apenas função administrativa. Ao vigário de vara com¬ 
petia tirar devassas, dar sentenças cm causas sumárias c fazer os autos das 
causas a serem enviadas ao juízo eclesiástico. O bispo e sua Câmara Epis¬ 
copal funcionavam como primeira instância do juízo eclesiástico, o qual 
cuidava não só das causas de cunho religioso, mas também das de origem 
civil que envolvessem clérigos com privilégio de foro. 21 

A segunda instância, por sua vez, competia ao tribunal do arcebis¬ 
pado, denominudo Relação Metropolitana." que julgavu as apelações c 
agravos das decisões da primeira instância, assim como cautas das quais 
os bispos ou membros do juízo eclesiástico fizessem pnrtc. Esse tribunal 
foi instalado no Brasil logo após a criação do arcebispado da Bahiu, cm 
21 de novembro de 1676; seu regimento, porém, só seria escrito c pro¬ 
mulgado na gestão do quinto arcebispo, dom Sebastião Monteiro da Vide, 

'• Os portadores dc defeitos físicos não podiam obter o ofício de cura. 

® Ver Constituições do nrcebispndo da Bahia, livro 3. títulos 22 a 26. Segundo 
Oscar de Oliveira, Os dl rimos eclesiásticos no Hrasil. nos períodos da Colônia e do 
Império, p. 114, "em geral eram raras as paróquias dc criação régia ou paróquias 
coladus. O governo tinha interesse em restringi-las. a fim de não despender com 
suas côngruas os ubundanies dízimos da Ordem dc Cristo que arrecadava. Vendo 
as necessidades dc cura de almas, criavam os bispos outras paróquias, cujos párocos 
efetivamente não rcccbium côngruas da Real Fazenda, c se sustentavam, com diíi- 
culdudcs. das conhecençus c do direito dc cslola (denominado pé dc altar). Algu¬ 
mas destas paróquias instituídas pelos ordinários eram muitos anos depois confir¬ 
madas por alvarás do governo, que começava a exercer sobre eles o pudroado, como 
gráo-mestre da Ordem dc Cristo, assinando-lhes as côngruas provenientes das rendas 
dos dízimos da Ordem dc Cristo". 

21 De diácono para cima adquiria esse privilégio, desde que o réu n&o fosse preso 
cm flagrante. 

22 Conhecido também como Relaçào ou Auditório Eclesiástico. Presidido pelo arce¬ 
bispo e. na sua uuséneia, pelo provisor, tinha entre os mais importantes oficiais o 
vigário-gcrnl, o chanceler e os desembargadores Sobre as atribuições de cada um 
desses cargos (e os demais ofícios do Auditório), ver na relaçào sistemática de cargos 
c órgãos, na fase 1640-1750, Igreja/fustiça eclesiástica, pp. 317-341. 


que promoveu também o primeiro sínodo no Brasil, em 1707. Deste síno¬ 
do resultou a promulgação das Constituições do Arcebispado da Bahia, 
código eclesiástico posto em vigor até o período imperial e pelo qual se 
pautaram os bispados subordinados a ele. Tais constituições, assim como 
o Regimento do Auditório Eclesiástico do Arcebispado da Bahia, foram 
as únicas legislações eclesiásticas elaboradas para a Colônia durante todo 
o período. Entretanto, como vimos, antes de sua aplicação, adotaram-se 
no Brasil as do arcebispado de Lisboa. 

A última instância do juízo eclesiástico cabia ao tribunal metropo¬ 
litano encarregado de todos os assuntos de cunho religioso — a Mesa da 
Consciência e Ordens, da qual já falamos. Não impedia à cúria romana, 
como seria de se esperar, pelo falo de a Coroa portuguesa, tendo como 
suporte as condições estabelecidas pelo direito do padroado, colocar-se 
como instância intermediária: imiscuía-se, via este tribunal, na hierar¬ 
quia eclesiástica e atuava entre os governantes diocesanos e o pontífice. 
Instrumento fundamental para garantir a realização do entrelaçamento 
do governo religioso com o temporal, a Mesa deslocou, na prática, o poder 
da Santa Sé sobre o clero para o Estado lusitano. 23 

Resta acrescentar algumas considerações, muito gerais, sobre a estru¬ 
tura administrativo-jurídica do clero regular. Sua hierarquia interna era 
peculiar a cuda ordem e sua administração absolutamente independente 
da secular, 34 â exceção apenas da justiça eclesiástica, uma vez que o juízo 
eclesiástico tinha alçada sobre ambos. 

Das várias ordens atuantes no Brasil desde o século XVI, as mais 
importantes foram as dos jesuítas, dos beneditinos, dos franciscanos e dos 
carmelitas. Suas maiores atividades relacionavam-sc à catequese e à edu¬ 
cação, tanto religiosa quanto laica, além. é claro, das diversas atividades 
econômicas. Não nos deteremos aqui nos vários aspectos históricos (reli¬ 
giosos, econômicos, educacionais e políticos, entre outros) da atuação 
das ordens religiosas, assunto muito vasto para os limites do nosso tra- 

13 Segundo Cândido Mendes, Direito civil eclesiástico brasileiro, vol. 1, p. 311 e 
seguintes, a Mesa da Consciência e Ordens não teve influência na Igreja de ultramar, 
visto que a provisão para os bispados das terras coloniais era da alçada do Conselho 
da índia (1604-1614). Este teve como sucessor o Conselho Ultramarino, criado após 
a Restauração, em cujo regimento, passado em 1642, não constava, porém, nenhuma 
atribuição semelhante. Os demais autores citados, no entanto, consideram-na com¬ 
petência da Mesa da Consciência e Ordens. 

24 A jurisdição administrativa tinha como base, similarmente è estrutura secular, 
uma subdivisão territorial progressiva. Era ela, em ordem decrescente: as provín¬ 
cias, as scmiprovíncias. as abadias e, por último, os conventos, mosteiros ou colégios. 
Cada uma das ordens tinha a sua própria jurisdição, exercida apenas, é claro, sobre 
os seus membros. 
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balho. 25 Queremos apenas ressaltar que o clero regular também esteve 
circunscrito pelos interesses do Estado português, o qual lhe abriu as ter¬ 
ras do Brasil enquanto foi possível utilizá-lo como instrumento da colo¬ 
nização. 26 No entanto começou a criar-lhe embaraços quando os interes¬ 
ses já não coincidiam, o que ocorreu na segunda metade do século XVIII, 
dc forma genérica e abrangente a todas as ordens, embora seja mais 
conhecida a perseguição aos jesuítas. 

A estrutura eclesiástica implantada no Brasil durante o período colo¬ 
nial foi altamente centralizadora. Além da fiscalização inerente à própria 
hierarquia estabelecida, funcionaram ainda, como vigilância extra, as vi¬ 
sitações. Não apenas os bispos deviam fazer, entre suas obrigações, visitas 
pustorais às paróquias dc suas dioceses, a fim dc verificar o estado das 
igrejas, o cumprimento das funções litúrgicas c u aplicação da justiça. 
Também o Tribunal do Santo Ofício enviou para o Brasil, em várias 
ocasiões, visitadores encarregados dc garantir a ortodoxia da tradição 
cristã lusA*. 


*' Sobre cilc aisunto, além da clássica obra de Serafim taile, História da Compa¬ 
nhia de Jesus no Brasil (10 vols., l.isboa-Rio dc Janeiro. Portugália-Civilizaçlo Bra¬ 
sileira. 1938-1950). existe abundante bibliografia. Ver u relação bibliográfica dc 
Eduardo Hoomaert et al., História da Igreja no Brasil, vol. 2, pp. 415-426. 

•’ 6 Segundo Eduardo Hoornacrt et al., op. cit.. p. 211, "para os monarcas portu¬ 
gueses. colonizar e evangelizar se colocavam cm pé de igualdade, c muitas vezes se 
confundiam. Com freqüêncla os colonizadores identificavam a cultura européia, c 
cspccificamcnte a cultura portuguesa, com o cristianismo Evangelizar tornava se 
sinônimo dc aportuguesar. ...Essa mentalidade foi mantida em relação aos índios 
do Brasil: era preciso no mesmo tempo colonizá-los e evangelizá-los, ou seja, cm 
síntese, era preciso aportuguesá-los”. 
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Relação Sistemática 

* 

de Cargos e Órgãos 



NOTAS DE ESCLARECIMENTO À RELAÇAO 
SISTEMÁTICA DE CARGOS E ÔRGAOS 


1. O item fase refere-se à utilização do aspecto cronológico. 

2. O item tema indica as áreas administrativas, quais sejam: Go¬ 
verno, Justiça. Fazenda. Defesa e Igreja. lx>go após o item tema, vem 
registrada a instância administrativa respectiva: Estado do Brasil. Estado 
do Maranhão. Repartição do Sul, Capitania, Município. 

Nos casos cm que foi necessário combinar lemas, empregou-se hífen 
(por exemplo, Governo-Justiça); na combinação de temas com instâncias, 
rccorrcu-sc à barra (por exemplo, Govcrno-Justiça/Município). Além dis¬ 
so, utilizaram-se parênteses sempre que houve necessidade de assinalar 
situações muito particulares, c.g., Fazenda (Mineração), Igreja (justiça 
Eclesiástica). 

3. No item cargo, a data de criação é a do primeiro registro encon¬ 
trado sobre o cargo na colônia c não cm determinada capitania. Refere-se 
sempre ao seu primeiro diploma legal ou a informações complementares 
de fontes bibliográficas. Quando o cargo integra um determinado órgão, 
considera-sc como data de criação a do funcionamento do cargo no órgão 
respectivo. A referência ã legislação só aparece no cabeçalho quando es¬ 
pecífica para cargo ou órgão. Casos de legislação não específica de um 
determinado cargo ou órgão constam apenas no item fontes. 

4. O item órgão obedece à mesma sistematização adotada para o 
item cargo. 

5. Os itens nomeação e requisitos reproduzem informações da legis¬ 
lação consultada. Para os cargos de maior importância buscou-se complc- 
mentação destas informações na bibliografia, quando omissa na legisla¬ 
ção pertinente. 

6. O item atribuições reproduz os mais relevantes direitos, compe¬ 
tências e, em alguns casos, privilégios, indicados apenas na legislação. 
Procurou-se ser o mais fiel possível aos textos legais, mantendo-se a lin¬ 
guagem da época, embora tentando tomã-los sistemáticos e claros ao lei- 
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tor. Em alguns cargos utilizou-sc mais de uma fonte legal, discriminando- 
se no item jontes as atribuições referentes a cada um destes diplomas. 
Muitas vezes, uma legislação específica para um cargo ou órgão continha 
atribuições para diversos outros cargos, o qtlc implicou u reprodução de 
tais informações. O único cargo em que se mantiveram intcgralmcntc as 
atribuições de cada um dos regimentos foi o de govcmador-gcral, em 
virtude da relevância desta função e para marcar a linha administrativa 
seguida em cada uma das fases. 

7. O item observações c as notas incluem informações esclarecedo¬ 
ras extraídas das diversas fontes consultadas, tanto legais quanto biblio¬ 
gráficas, sempre referenciadas. 

8. O item fontes remete o leitor aos documentos consultados para 
a elaboração da relação. 


t 
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Fase: 1530-1548 


Tema: Governo 


Cargo: CAPITÂO-MOR (criação: 20.11.1530; carta dc poderes: - 

20.11.1530). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Penalizar qualquer pessoa que não cumprir suas ordens, dando 
execução du sentença. 

2. Ter alçada no crime c no cível sobre todas as pessoas que vierem 
com ele ou estiverem (morando ou dc passagem) nas terras descober¬ 
tas, julgando conforme as Ordenuções, até penn dc morte inclusive, 
sem apelação ou agravo, exceto nos crimes cometidos por fidalgos, 
quando dará apelação ao Reino. 

3. Demarcar e tomar posse, em nome do rei, de todas as terras des¬ 
cobertas dentro dos marcos estabelecidos. 

4. Nomear uma pessoa de sua confiança para capitão-mor e gover¬ 
nador quando tiver de se ausentar das terras descobertas. 

5. Nomear dois tabeliães e mais oficiais de Justiça nas terras des¬ 
cobertas. 

6. Dar terras de sesmarias às pessoas que julgar merecedoras. 


Fontes : Carta de grandes poderes ao capitão-mor Martim Afonso de Sousa 
e a quem ficasse em seu lugar, de 20.11.1530 (atribuições n.°* 1 a 4). 
Carta de poderes para o capitão-mor criar tabeliães e mais oficiais de 
Justiça, de 20.11.1530 (atribuição n° 5). 
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Carta para o capitão-mor dar terras de sesmarias, de 20.11.1530 (atri¬ 
buição n° 6. em H.A.B.. vol. 2, pp. 175-179). 


Cargo: CAPITÂO(ÀES)/DONATÁRIO(S) (criação: 20.11.1530; carta 
de doação: 10.3.1534; foral: 24.9.1534). 

Nomeação: por carta de doação emitida pelo rei. 

Atribuições: 

1. Nomear ouvidor. 

2. Nomear tabeliães do Público e do ludicial. 

3. Ter jurisdição nas causas crimes da capitania, juntamente com 
o ouvidor. 

4. Presidir, com o ouvidor, a eleição dos juízes ordinários e oficiais 
de lustiça (escrivães e meirinhos), além de passar cartas de con¬ 
firmação. 

5. Exercer por si a Alcaidaria-mor ou nomear alcaides-mores para 
as vilas e povoações da capitania. 

6. Dar estatuto de vila a todas e quaisquer povoações da capitania, 
tendo cada uma por termo tres léguas sertão adentro. 

7. Conceder sesmarias a cristãos c demarcá-las, recebendo a redízima 
do dizimo. 

8. Ter o comando militar. 

9. Vistoriar os barcos e fiscalizar o comércio na capitania. 

10. Ter o monopólio da navegação fluvial, cobrando direitos taxados 
em Câmara e confirmados pelo rei. 

11. Ter o monopólio das moendas e engenhos. 

12. Receber quinhentos réis por ano de pensão de cada um dos 
tabeliães do Público e ludicial. 

Observações : Alguns dos itens acima citados têm mais característica de 
privilégios do que atribuições, pelo fato de essa administração ter um 
caráter duplo: o público e o privado. 

Fonte: Foral de Duarte Coelho, de 24.9.1534, e carta de doação da ca¬ 
pitania de Pernambuco a Duarte Coelho, de 10.3.1534, em H.A.B., 
vol. 2, pp. 193-208. 
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Tema: Justiça/Capitania 


Cargo : OUVIDOR (criação: 10.3.1534). 

Nomeação: pelo capitão-mor (donatário). 

Atribuições: 

1. Conhecer, por ação nova, de apelação c agravo cm toda a capi¬ 
tania e até dez léguas de onde estiver. 

2. Do que conhecer, por ação nova ou por apelação c agravo: 

— causas cíveis: não haverá apelação nem agravo ate a quantia 
de cem mil-réis: dai para cima dará apelação à parte. 

— causas crimes : juntamente com o capitão c governador (dona¬ 
tário), ter jurisdição e alçada até morte natural cm escravos, 
gentios, peões cristãos e homens livres, sem apelação nem 
agravo; nos fidalgos, ter alçada até dez anos de degredo e cem 
cruzados dc pena sem apelação nem agravo, exceto para os 
crimes dc heresia (quando o herético lhe for entregue pelo 
eclesiástico), traição, sodomia c moeda falsa, sobre os quais 
tem alçada até morte natural. 

3. Presidir, pelo capitão e governador (donatário), a eleição dos 
juízes ordinários c oficiais dc Justiça. 

Fonte : Carta dc doação da capitania de Pernambuco a Duarte Coelho, 
de 10.3.1534, cm H.A.B., vol. 2, pp. 193-202. 


Cargo: MEIRINHO(S) (criação: 10.3.1534). 

Nomeação: pelo capitão-mor (donatário). 

Atribuição: 

1. Auxiliar o ouvidor ou juízes ordinários nas funções de Justiça. 

Fonte : Carta de doação da capitania dc Pernambuco a Duarte Coelho, dc 
10.3.1534, cm H.A.B., vol. 2, pp. 193-202. 


Tema: Governo-Justiça/Município 

Cargo: JUIZ(ES) ORDINARIO(S) (criação: 1532;* Ordenações: 
11.3.1521 e 11.1.1603).•• 
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órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmentc para servir durante o período dc um 
ano. 

Atribuições: 

1. Proceder contra os que cometerem crimes no termo (município) 
de sua jurisdição. 

2. Participar das sessões da Câmara. 

3. Exercer as funções de juiz dos Órfãos onde não houver este ofí¬ 
cio dc Justiça; 

4. Dar audiências nos conselhos, vilas e lugares dc sua jurisdição. 

5. Ordenar aos alcaides que tragam os presos às audiências e pas¬ 
sar mandado de prisão ou de soltura, de acordo com seu julgamento. 

6. Ter alçada nos bens móveis sem apelação c agravo, nos lugares 
com mais de duzentos habitantes, até a quantia de mil-réis, dando 
execução da sentença; com número igual ou menor dc habitantes, 
até o valor dc seiscentos réis, dando execução da sentença. 

7. Ter alçada nos bens dc raiz sem apelação e agravo, até a quantia 
dc quatrocentos réis, dando execução da sentença. Acima deste valor 
dar apelação e agravo. 

8. Impedir que as autoridades eclesiásticas desrespeitem a jurisdi¬ 
ção da Coroa. 

9. Fiscalizar os serviços dc estalagens e fixar os seus preços. 

10. Fiscalizar a atuação dos almotacés. 

11. Despachar por si só os feitos provenientes dos almotacés. até a 
quantia de seiscentos réis. Acima deste valor e ate seis mil-réis, des¬ 
pachar com os vereadores na Câmara, sem dar apelação c agravo. 

12. Conhecer dos feitos crimes cometidos por escravos, cristãos ou 
mouros, até a quantia de quatrocentos réis, despachando, sem ape¬ 
lação e agravo, com os vereadores. 

13. Conhecer dos feitos das injúrias verbais e despachá-los com os 
vereadores na primeira reunião da Câmara. Nas sentenças até seis 
mil-réis, dar execução sem apelação e agravo. 

14. Conhecer dos feitos das injúrias verbais feitas a pessoas de 
‘maior qualidade*, suas mulheres e oficiais de Justiça, despachando-os 
por si só e dando apelação e agravo às partes. 


* r f 

*r 
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15. Tirar, por si só. devassas (particulares) sobre mortes, violcnta- 
çào de mulheres, incêndios, fuga de presos, destruição de cadeias, 
moeda falsa, resistência, ofensa de justiça, cárcere privado etc. 

16 . Tirar inquisições e devassas (gerais) dos juízes que o antecede¬ 
ram, assim como as de todos os oficiais de lustiça. vereadores etc. 

17. Participar da escolha do juiz de vintena. 

18. Conhecer de ações novas no seu termo (município), dando ape¬ 
lação para o ouvidor da capitania, nas quantias estipuladas nas Or¬ 
denações. 

Fomes: Primeiro livro das Ordenações, título 65 (atribuições n. 1 " I a 17), 
em C.F., pp. 134-144. 

Carta de doação da capitania de Pernambuco a Duarte Coelho, de 
10 3 1534 (atribuição n? 18). em vol. 2. pp. 193-202. 

Carta de poderes para o capitão-mor criar tabeliães e mais oficiais de 
lustiça, de 20.11.1530, em H.A.B., vol. 2. pp. 177-178. 

* Ano da fundação dc São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
da sun Câmara. 

•• A utilização das Ordenações filipinas. dc 1603. deve-se ao fato dc estas serem 
uma recompilaçáo sistematizada das Ordenações manuelinas, dc 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: |UIZ(ES) DE VINTENA (criação: 1552;* Ordenações: 11.3.1521 
e 11.1.1603).•• 

Órgão: Câmara (criação: 1532).* # * 

Nomeação: eleitos anualmcntc pelos juízes, procurador e vereadores da 
Câmara. 

Atribuições: 

1. Conhecer c decidir, verbalmcnte, das contendas entre os mora¬ 
dores de sua jurisdição, até a quantia dc no máximo quatrocentos 
réis, sem apelação c agravo nem abrir processo. 

2. Não conhecer dos feitos sobre os bens de raiz. 

3. Não conhecer dos feitos crimes. 

4. Prender e entregar aos juízes ordinários do termo os criminosos 
que praticarem delitos em sua jurisdição. 

Fontes: Primeiro livro das Ordenações, título 65, cm C.F., p. 144. 
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Carla de poderes para o capitão-mor criar labeliãcs c mais oficiais de 
Justiça, de 20.11.1530, em H.A.B., vol. 2. pp. 177-178. 

• Ano da fundação de Sâo Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 

da sua Câmara. 

•• A utilização das Ordenações filipinas. de 1603, deve se no fato de estos serem 
uma rccompilaçáo sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida dc 
modificações ocorridas no período. 

As funções de juiz de vintena eram exercidas por morador das localidades afas¬ 
tadas da sede do município, com população entre vinte e cinquenta habitantes. 
Esse morodor era escolhido por eleição, da qual participavam membros da Câmara 
sob cuja jurisdição estava o povoado em questão. Assim, apesar de não atuar na 
Câmara, ele pode ser visto como um agente judicial desta nas pequenas povoações. 


Cargo: VEREADOR(ES) (criação: 1532;* Ordenações: 11.3.1521 c 
11.1.1603).** 

Ôrgâo: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmente para servij- durante o período dc um 

ano. 0 ** 

Atribuições: ^ 

1. Zelar por todo o regimento das obras do Concelho e da terra, 
bem como por tudo o que puder beneficiá-la e aos seus moradores. 

2. Fiscalizar a atuação dos juízes no cumprimento da Justiça. r 

3. Avaliar o estado dos bens da municipalidade, tomando as devidas 
providencias. 

4. Fiscalizar as contas do procurador e do tesoureiro do Concelho. 

5. Designar, com os juízes, o carcereiro da municipalidade. 

6. Despachar na Câmara e com os juízes os feitos das injúrias ver¬ 
bais e de pequenos furtos, sem dar apelação. 

7. Taxar os ordenados dos oficiais da municipalidade e determinar 
os preços de certos produtos. 

h 

8. Zelar pelo cumprimento das tarefas atribuídas aos oficiais da mu¬ 
nicipalidade. 

9. Pôr em pregão todas as rendas do Concelho e contratar com os 
rendeiros, recebendo as fianças. 

10. Administrar os bens do Concelho. 
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11. Taxar os ordenados de oficiais mecânicos, jornaleiros, moços e 
moças de soldada e determinar os preços de louças, calçados e outras 
mercadorias. 

12. Lançar fintas, consultando o corregedor da comarca (ouvidor). 

13. Eleger a cada ano, juntamente com os juízes e o procurador do 
Concelho, os recebedores das sisas. 

14. Despachar, na Câmara, com os juízes, os feitos provenientes dos 
almotacés. de quantias entre seiscentos e seis mil-réis. sem apelação 
e agravo. 

15. Participar da escolha do juiz de vintena. 

Fonte : Primeiro livro das Ordenações, título 66. cm C.F., pp. 144-153. 

• Ano da fundação dc São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
da tua Câmara. 

•• A utilização das Ordenações filipinas, de 1603. deve-se ao falo de estas serem 
uma recompilaçáo sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida dc 
modificações ocorridas no período. 

O número dc vereadores era de no mínimo dois e no máximo quatro (Edmundo 
Zenha, O município no liroiil: 15121700. p. 60). 


Cargo : PROCURADOR [DO CONCELHO] (criação: 1532;* Ordena- 
ções: 11.3.1521 c 11.1.1603).*» 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmentc. 

Atribuições: 

1. Demandar, para o Concelho, as penas ou coimas não requeridas 
pelo rendeiro no tempo devido. 

2. Cuidar dos reparos e consertos referentes a casas, fontes, pontes, 
chafarizes, poços, calçadas, caminhos c todos os outros bens do 
Concelho. 

3. Requerer aos vereadores e oficiais responsáveis, através do escri¬ 
vão da Câmara, o reparo dos bens não consertados a contento. 

4. Fazer, ao fira de seu ofício, um levantamento do estado dos bens 
do Concelho sob sua responsabilidade, enviando-o aos vereadores. 

5. Requerer e arrecadar a quantia estimada dos danos provocados 
por incêndios. 
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6. Servir de tesoureiro do Concelho onde nâo houver este ofício, 
guardando o seu regimento. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 69, em C.F., pp. 162-163. 

• Ano du fundação de São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
dc sua Câmara. 

A utilização das Ordenações filipinas, de 1603, deve-se ao falo de estas serem 
uma recompilação sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida dc 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: TESOUREIRO(S) [DO CONCELHO] (criação: 1532;* Ordena¬ 
ções: 11.3.1521 e 11.1.1603).*» 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos tricnalmcntc. 

Atribuições: 

1. Receber, perante o escrivão da Cómuru, todas as rendas do Con¬ 
celho e fazer us despesas ordenadas pelos vereadores. 

2. Arrecadar, de maneira a nào se perderem, os rendimentos do Con¬ 
celho não arrendados. 

t- 

3. Arrecadar n terça pertencente ao rei, assim como a do Concelho. 
Fonte : Primeiro livro das Ordenações, título 70. em C.F., pp. 163-164. 


Ano du fundaçio dc Sào Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instnlaçAo 
da sua Câmaro. 

A utiliznçno das Ordenações filipinas, dc 1603. deve-se oo fato dc estas serem 
umii recompilação sistemotizada das Ordenações manuelinas, dc 1321. ucrcscidu de 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: ALMOTACÊ(S) (criação: 1532;* Ordenações: II. 3.1521 e 
11.1.1603).** 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: Dois eleitos mensalmentc pela Câmara. 

Atribuições: 

1. Fiscalizar o abastecimento dc víveres para a localidade, fazendo 
cumprir as determinações do Concelho. 

2. Processar as penas pecuniárias impostas pela Catnara aos mora¬ 
dores. 
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3. Despachar rapidamente os feitos, sem grandes processos nem es¬ 
crituras. 

4. Dar apelação e agravo para os juízes de qualquer feito que des¬ 
pachar. 

5. Repartir a carne dos açougues entre os moradores do lugar. 

6. Aferir mensalmentc. com o escrivão da Almotaçaria. os pesos e 
medidas. 

7. Cuidar para que os profissionais de ofício guardem as determi¬ 
nações do Concelho. 

8. Zelar pela limpeza da vila ou cidade. 

9. Fiscalizar as obras. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações: titulo 68, em C.F., pp. 157-162. 

• Ano da fundação dc São Viccnic. primeira vila erigida no Brasil, c da instalação 
da sua Câmara. 

•* A utilização das Ordenações filipinas, de 1603, deve-se ao fato dc estas serem 
uma rccompilação sistematizada das Ordenações manuelinas, dc 1521, acrescida dc 
modificações ocorridas no período. 


Cargo : TABELIAO(AES) DO JUDICIAL (criação: 20 1 1.1530.* 1532;” 

Ordenações: 11.3. 1521 c 11.1.1603)."* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

1. Nas cidades onde houver juiz dc fora, servir na casa deste. 

2. Entregar ao juiz de fora as querelas c inquirições já realizadas. 

3. Dar todas as culpas ao ouvidor da comarca uté três dias upós 
a chegada deste ao lugar. 

4. Notificar aos juízes as querelas de um ano. 

5. Escrever todos os autos que. nas audiências, passarem ante os 
juízes, bem como os que, a bem da Justiça, lhe são específicos. 

6. Escrever tudo o que toca a seu ofício e lhe for mandado pelos 
juízes ou requerido pelas partes. 

7. Chegar às audiências antes dos juízes. 


135 


1530-1548 


8. Escrever, de forma sucinta, os termos dos feitos que lhe forem 
distribuídos, datando e assinando. 

9. Fazer que os juízes assinem as sentenças definitivas e interlo- 
cutórias proferidas verbalmente por estes nas audiências. 

10. Ir com os juízes, ou por seu mandado, fazer quaisquer autos 
que pertencerem a bera da Justiça, além dè tirar quaisquer inqui¬ 
rições e devassas. 

11. Fazer os inventários, a mando dos juízes de seu Ofício, de pes¬ 
soas ausentes ou que falecerem sem herdeiros. 

12. Fazer as execuções e tomar as posses de bens dc raiz, penhoras, 
arrematações e entregas, bem como todos os outros autos que os 
juízes ordenarem, passando as escrituras c instrumentos requeridos 
pelas partes. 

13. Fazer um livro onde se escrevam as querelas obrigatórias rece¬ 
bidas pelos juízes. ♦ 

Fontes: Carta de poderes para o capitão-mor criar tabeliães e mais ofi¬ 
ciais dc Justiça, cm vol. 2, pp. 177-178. 

Primeiro livro das Ordenações, título 79, cm C.F., pp. 185-191. 

• Pela carta dc poderes de 20.11.1530, passada a Martim Afonso dc Sousa, como 
capitão-mor, foram-lhe dados poderes para nomear tabeliães e demais oficiais de Jus¬ 
tiça. 

•• Ano da fundação de São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
da sua Câmara. 

••• A utilização das Ordenações filipinas, dc 1603, deve-se ao fato dc estas serem 
uma rccompilaçào sistematizada das Ordenações manuelinas, dc 1521. acrescida de 
modificações ocorridas no período. 


Cargo : TABELIÂO(ÂES) DAS NOTAS (criação: 20.11.1530.* 1532;" 

Ordenações: 11.3.1521 e 11.1.1603)."* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

1. Guardar os livros das notas até a sua morte. 
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2. Escrever, em livro próprio, todas as notas dos contratos firmados. 

3. Fazer todos os testamentos, cédulas e codicilos. 
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4. Fazer todos os inventários determinados por herdeiros e testa¬ 
menteiros dos defuntos, com exceção dos referentes a órfãos, pró¬ 
digos, desassisados, ausentes e mortos sem herdeiros. 

5. Fazer todos os instrumentos de posse das terras concedidas ou 
tomadas em virtude das escrituras das vendas, escambos, aforamen¬ 
tos, emprazamentos e outros contratos. 

6. Escrever as receitas e despesas dos bens dos defuntos. 

7. Fazer quaisquer cartas de compras, vendas, escambos, arrenda¬ 
mentos. aforamentos ou soldadas referentes aos órfãos, desde que 
decorridos três anos ou excederem sessenta mil-réis. 

8. Fazer quaisquer obrigações e contratos dc presos, no presença dos 
juízos. 

9. Fazer os instrumentos dc emprazamentos, obrigações, arrendu- 
mentos. aluguéis de casas c outros contratos e acordos entre partes. 

10. Dar escrituras a seus donos três dias após tc-las feito. 

11. Escrever nas causas cm que for suspeito o tobclião do judicial. 

Fontes: Carta de poderes para o capitão-mor criar tabeliães c niuls ofi¬ 
ciais dc lustiça, em H.A.B., vol. 2, pp. 177-178. 

Primeiro livro das Ordenações, titulo 78. cm C.F., pp. 179-185. 

• PcIm carta dc poderes dc 20.11.1530. passada a Martlm Afonso dc Sousa, como 
capitAo-mor, foram lhe dado» poderes para nomear tabeliães e demais oficiais de lus¬ 
tiça 

•• Ano da fundação dc São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, c da instalaçio 
da sua Câmara. 

A utilização das Ordenações filipinas. dc 1603, deve se ao fato dc estas serem 
uma recompilação sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescido dc 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: ALCAIDE(S)-PEQUENO(S)* (criação: 1532;" Ordenações: ... 

11.3.1521 e 11.1.1603).••• 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: escolhido pela Câmara de lista tríplice apresentada pelo 
alcaide-mor. 

Requisitos: ser ‘homem bom' e casado na cidade, vila ou lugar. 
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Atribuições: 

1. Policiar dia e noite as cidades e vilas que lhe couber vigiar, 
acompanhado por um tabelião indicado pelo Concelho. 

2. Prender por mandado dos juízes ou cm flagrante delito. 

3. Trazer os presos às audiências perartte os juízes. 

4. Fiscalizar a atuação dos almotacés com relação a carnes e pescado. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 75, cm C.F., pp. 172-176. 

Era um oficial dc Justiça, encarregado dc defender a autoridade judicial local. 
Ano do fundação dc SAo Vicente, primeiro vila erigido no Brasil, c do instalação 
do sua Câmara. 

••• A utilização dos Ordenações filipinas. dc 1603, deve-se ao fato dc estos serem 
uma rccompilaçáo sistematizado dos Ordenações manuelinos, dc 1521, acrescida dc 
modificações ocorridas no período. 

Cargo: ESCRIVÂO(ÂES) DA CÂMARA (criaçào: 1532;’ Ordenações: 

11.3.1521 e II.1.1603).’* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pelu Câmara. 

Atribuições: 

!• Fa/.cr, anualmcnte. um livro em que conste toda a receita c des- 
pesu do Concelho. 

2. Escrever, em livro próprio, os acordos dos vereadores c oficiais 
do Concelho sobre as despesas deste. 

3. Escrever, em livro próprio, todos os acordos e mandados. 

4. Escrever nos feitos das injúrias verbais despachados na Câmara por 
juízes c vereadores. 

5. Escrever as cartas testemunháveis passadas pelos vereadores. 

6. Escrever nas eleições dos vereadores e oficiais da Câmara. 

7. Ter uma das chaves da arca do Concelho, onde se guardam as 
escrituras deste. 

8. Ler e publicar, na primeira sessão mensal da Câmara, os regi¬ 
mentos dos oficiais c almotacés do Concelho. 
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9. Escrever, em livro próprio, os assentos de contas e descargas 
dc gado. 

10. Escrever nas causas cm que o tabelião das Notas for suspeito. 

11. Auxiliar o ouvidor ou juízes ordinários nas funções dc lustiça. 

Fontes: Primeiro livro das Ordenações, título 71 (atribuições n.°* I a 10), 
cm C.F., pp. 164-165. 

Carta de doação da capitania dc Pernambuco a Duarte Coelho, dc 
10.3.1534 (atribuição n* II), cm H.A.B., vol. 2. pp. 193-202. 

• Ano do fundiçfto dc Súu Vicente, primeira vila erigida no Rraiil. e da instalação 
da ma Câmara 

•• A utilização da» Ordenações íiliplnas. dc 1603, deve-se ao fato dc eitu» serem 
uma rccompiluçâo sistematizada do» Ordcnnçóc» manuelinas, dc 1521. acrescida dc 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: PORTEIRO(S) (criação: 1532;* Ordenações: II 3.1521 c 
II. I 1603).'•• 

Orgâo : Cümara (criação: 1532). 

Atribuições: 

1. Fazer penhorai onde residirem c nos lugares próximos. 

2. Apregoar as deliberações da Câmara. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 87, cm C.F., pp. 205-206. 

• Ano da fundação dc Sáo Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e dn instnlnçAo 
dn sua Câmara 

•• A utllizuçAo das Ordenações filipinas, de 1603, deve-se ao fato de estas serem 
uma rccompilaçAo sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida de 
modificações ocorrida» no período. 


Cargo: QUADRILHEIRO(S) (criação: 1532;* Ordenações: 11.3.1521 
e 11.1.1603).•* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara durante o período dc três anos. 
Atribuições: 

1. Prender criminosos e vadios, além de levá-los ao juiz. 

2. Proceder como for dc justiça contra feiticeiras, alcovitciras e bar- 
regueiros casados. 
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3. Investigar a existência de casas de tavolagem e alcouces em suas 
quadrilhas. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 73, cm C.F., pp. 166-168. 

• Ano da fundação de Sáo Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 

da sua Câmara 

•• A utilização das Ordenações filipinas. de 1603, deve-se ao fato de estas serem 
uma rccompilaçio sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período. 


Cargo : CARCEREIRO(S) (criação: 1532;* Ordenações: 11.3.1521 c 
11.1.1603).•* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pelos vereadores e juizes ordinários da Câmara. 
Atribuições: 

1. Levar os presos às audiências com os juizes c soltá-los quando 
estes o determinarem. 

2. Impedir qualquer pessoa, que lhe for entregue presa, de andar 
cm liberdade. 

3. Impedir que qualquer preso seja solto sem mandado da justiça. 
Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 77. em C.F., pp. 178-179. 

• Ano da fundação dc Sâo Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 

da sua Câmara. 

•• A utilização das Ordenações filipinas. dc 1603. dcvc-ac ao fato dc estas serem 
uma rccompilaçâo sistematizada das Ordenações manuelinas, dc 1521, acrescida dc 
modificações ocorridas no período 


Cargo : DISTRIBUIDOR(ES) (criação: 1532;* Ordenações: 11.3.1521 c 
11.1.1603).•• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

1. Distribuir os feitos, cartas, desembargos e autos entre os tabeliães. 

2. Manter um livro de distribuição e guardá-lo por trinta anos. 

3. Escrever no livro dc distribuição os nomes das partes que fizerem 
os contratos. 
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Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 85. cm C.F., pp. 202-203. 

• Ano da fundação dc São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, c da instalação 
da sua Câmara. 

*• A utilização das Ordenações filipinas, de 1603, deve se ao fato de estas serem 
uma recompilaçüo sistematizada das Ordenações manuelinas, dc 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: CONTADOR(ES) DOS FEITOS E CUSTAS (criação: 1532;* Or¬ 
denações: 11.3.1521 e 11.1.1603).•• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

1. Calcular as custas do processo e das partes. 

2. Fazer os cálculos ordenados pelos juízes. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 91, em C.F., pp. 223-229. 

• Ano da fundação dc São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, c da instalação 
da sua Câmara. 

•• A utilização das Ordenações filipinas. dc 1603. dcvc-ic ao fato dc estas serem 
uma recompilaçáo sistematizada das Ordenações manuelinas, dc 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período. 


Cargo: INQUIRIDOR(ES) (criação: 1532;* Ordenações: II.3.1521 e 
11.1.1603).*• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

1. Dar juramento dos Santos Evangelhos à testemunha inquirida. 

2. Interrogar as testemunhas em processos judiciais ou devassas, bem 
como mandar que um tabelião ou escrivão registre os depoimentos. 

3. Não tirar as inquirições sobre julgados (s/c), rendas c direitos 
reais. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 86. em C.F.. pp. 203-205. 

• Ano dn fundação dc São Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
da sua CAmaro. 

•• A utilização das Ordenações filipinas, dc 1603. deve-se ao fato de estas serem 
uma recompilaçáo sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período. 
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Cargo : SOLICITADOR(ES) (criação: 1552;* Ordenações: 11.3.1521 e 
11.1.1603).•• 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

1. Cuidar da arrecadação dos bens dos resíduos. 

2. Demandar os testamenteiros, por pane tios resíduos. 

3. Requerer ao provedor da comarca a execução das sentenças 
dadas, em favor dos resíduos. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 64. em C F., pp. 133-134. 


• Ano da fundação de Sào Vicente, primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
du sua Câmara. 

•• A utilização das Ordenações filipinas. de 1603. deve-se ao fato de estai serem 
uma recompilaçfio sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521. acrescida de 
modificações ocorridas no período 


Cargo: ESCRIVÀO(AES) DA ALMOTAÇAR1A (criação: 1532/ Orde¬ 
nações: 11.3.1521 c 11.1.1603). 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 

Atribuições: 

1. Escrever todas as achadas (síc) de gados e bestas, além dc todos 
os assentos de carniceiros, padeiros, regateiras etc., que caírem em 
coimas. 

2. Escrever o nome de todas as pessoas que transgredirem as pos¬ 
turas do Concelho. 

3. Escrever todas as penas em que incorrerem os almotacés não 
cumpridores de seu regimento, bem como apresentá-los aos juízes 
no final de cada mês. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 72. em C.F.. pp. 165-166. 

Ano da fundação dc São Viccntc. primeira vila erigida no Brasil, e da instalação 
da sua Câmara. 

M A utilização das Ordenações fUipinas. dc 1603. deve-se ao fato de estas serem 
uma recompilaçáo sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período. 
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Terna: Fazenda/Capitania 

Cargo: FEITOR E ALMOXARIFE (criação: 1501).* 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuição: 

1. Lançar mão das terras para o rei, no caso de sesmarias pertencen¬ 
tes a herdeiros que venham a ocupar a governança de capitania e 
não as tenham passado a outros no prazo de um ano, fazendo as¬ 
sentá-las cm livro. 

Fonte: Foral de Duarte Coelho, de 24.9.1534, cm H.A.B., vol. 2, pp. 
203-208, e R.F.A., vol. 1. pp. 125-129. 

• Considerou-se 1501 a daia dc criação do cargo porque a expedição de Gaspar 
dc Lemos, deste mesmo ano. fundou diversas feitorias ao longo da costa do Brasil. 






Tema: Defesa/Capitania 

Cargo: ALCAIDE(S)-.MOR(ES) # (criação: 10 3 1534; ## Ordenações: 
11.3.1521 e 11.1.1603).••• 

Nomeação: pelo capitão-mor donatário (no Brasil), ao qual deve pres¬ 
tar juramento. 

Atribuições: 

1. Cuidar da defesa de fortalezas, cidades ou vilas. 

2. Apresentar lista tríplice aos juízes e vereadores da Câmara a fim 
dc ser escolhido o alcaide-pequeno. 

3. Ter a guarda da cadeia local e manter a sua disciplina. 

4. Arrecadar aos presos as despesas dc carceragcm. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 74. em C.F., pp. 168-172. 

• Oficial militar encarregado do governo e defesa de algum lugar. Extinto cm 
Lisboa pelo alvará de 6 de novembro de 1769. 

•• Cargo mencionado na carta de doação da capitania de Pernambuco a Duarte 
Coelho, de 10 3 1534. cm H.A.B., vol. 2. pp. 193-208. 

••• A utilização das Ordenações filipinas. de 1603, deve-se ao fato de estas serem 
uma rccompilaçâo sistematizada das Ordenações manuelinas, de 1521, acrescida de 
modificações ocorridas no período 
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Fase: 1548-1580 


Tema: Governo!Estado do Brasil 

Cargo : GOVERNADOR-GERAL (criação: 17.12.1548; Regimento: 
17.12.1548). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Ir à Bahia como capitão-mor de uma armada com gente, artilharia, 
armas, munições e tudo que for necessário para lá erguer uma for¬ 
taleza. bem como uma povoação grande e forte em lugar convenien¬ 
te. a fim de prestar ajuda às outras povoações, ministrar justiça e 
prover nas coisas que cumprirem ao serviço do rei e da sua Fazenda. 0 

2. Favorecer os índios que sustentarem a paz e fazer guerra contra 
os insurretos. dando-lhes castigo que sirva de exemplo a todos. 

3. Fazer saber da sua chegada aos capitães das capitanias para que 
lhe enviem toda a ajuda possível. 

4. Conceder sesmarias aos interessados, seguindo as condições e 
obrigações de foral estabelecidas no livro quarto das Ordenações; 
as destinadas ao engenho de açúcar deveriam ser concedidas a pes¬ 
soas com possibilidades para a sua construção; dar parte ao rei de 
todas essas doações: a quem, quanto e em que condições. 

5. Mandar construir os navios necessários ao serviço da terra c à 
defesa do mar. 

6. Visitar as outras capitanias com o provedor-mor. deixando na 
Bahia, como capitão, pessoa conveniente com regimento do que deve 
fazer na sua ausência. 

7. Decidir, cm cada uma das capitanias, juntamente com os seus 
capitães, provedores-mores, ouvidores, oficiais da Fazenda e alguns 
homens principais da terra, a melhor maneira de se governar e 
manter a segurança das mesmas. 

8. Ordenar que, nas vilas e povoações, se faça feira onde os índios 
possam comprar e vender, em pelo menos um dia de cada semana. 

9. Impedir que qualquer pessoa comercie em terra firme sem licença 
sua ou do provedor-mor, dos capitães e dos provedores de capita¬ 
nias; o mesmo para os que quiserem ir de uma capitania para outra. 
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10. Taxar, juntamente com os capitães e oficiais, os preços das mer¬ 
cadorias existentes na terra, assim como as do Reino e mais partes, 
a fim de que tenham seus preços certos e justos. 

11. Informar-se, em cada uma das capitanias, se há nelas oficiais 
da Fazenda e por que provisões servem; caso não haja c sendo ne¬ 
cessário, provê-los com o parecer do provedoi-mor a fim de presta¬ 
rem serviço até o rei nomear. 

12. Informar ao rei, juntamente com o provedor mor, das rendas e 
direitos reais em cada capitania, bem como o modo de sua arreca¬ 
dação e dispêndio. 

13. Evitar que pessoa alguma, de qualquer qualidade e condição, 
faça guerra aos índios sem sua licença ou do capitão da capitania. 

14. Evitar que se construa, nas terras do Brasil, navio ou carovclns 
sem licença sua ou do provedor da capitania. 

15. Proibir que pessoa alguma, de qualquer condição, dê aos índios 
armas e munições, sob pena de morte e perda de todos os bens. 

16. Ordenar que os capitães das capitanias, senhores de engenho e 
demais moradores tenham as armas necessárias à defesa da terra, 
notificando-os para a aquisição dessas armas dentro de um prazo 
máximo de um ano. 

17. Combater os corsários ou designar algum funcionário para que 
o faça. 

18. Prover cm oficiais de Justiça e Fazenda os degredados que pres¬ 
tarem bons serviços nas armadas ou cm terra, à exceção dos conde¬ 
nados por furto e falsidade. 

19. Agraciar com o grau de cavaleiro das ordens militares os que 
servirem em situação de guerra, passando provisão disto. 

20. Atuar para que os índios convertidos morem junto às povoações 
das capitanias. 

Fonte : Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, em R.F.A., vol. 
1, pp. 35-51. 

• Atribuição específica do primeiro governador-geral. 
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Tema: Govemo-Capitania/Estado do Brasil 

Cargo: CAPlTÀO(ÃES)/GOVERNADOR(ES) (criação: 20.1.1530). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Enviar auxílios de toda natureza ao novo governador. 

2. Informar ao governador das armas e munições existentes na ca¬ 
pitania e se estão necessitando de sua ajuda. 

3. Decidir, juntamente com o governador e o provedor-mor, sobre 
o tratamento a ser dado aos índios e sobre a forma de governo e 
segurança das capitanias. 

4. Conceder licença aos cristãos que tiverem necessidade de com¬ 
prar alguma coisa dos índios, menos nos dias dc feira. 

5. Conceder licença, na ausência do governador ou do provedor- 
mor, às pessoas que quiserem ir dc uma a outra capitania. 

6. Taxar, juntamente com o governador c oficiais, os preços das 
mercadorias existentes na terra, assim como as do reino e mais par¬ 
tes, a fim dc que tenham preços certos e justos. 

7. Evitar que pessoa alguma, de qualquer qualidade e condição, vá 
saltear ou fazer guerra aos índios, sem sua licença ou do governador. 

8. Fiscalizar se os senhores de engenhos e demais moradores da 
terra possuem a artilharia e as armas obrigatórias. 

Fonte : Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, em R.F.A., vol. 1, 
pp. 35-51. 

Observação: Sobre a alçada do capitão/govemador na Justiça, ver ob¬ 
servação (a), s.v. ouvidor de capitania. Justiça/Capitania, na fase 1548- 
1580. 


Tema: Justiça/Estado do Brasil 

Cargo: OUVIDOR-GERAL (criação: 17.1.1549). 

Nomeação: provido pelo rei. 
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Observação: Segundo Varnhagen, por cana daiada de 17 de janeiro de 
1549 foi nomeado Pero Borges ao cargo de ouvidor-geral do Estado 
do Brasil. O mesmo autor diz: "Não encontramos até agora o teor deste 
regimento, porém, temos motivos para supor que, com pequenas dife¬ 
renças nos 18 primeiros artigos e omissão dos cinco últimos, era aná¬ 
logo ao de 14 de abril de 1628, dado ao ouvidor-geral Paulo Leitão dc 
Abreu.'* 

Preferimos, porém, não utilizar o recurso de retirar as atribuições 
dos artigos citados por Varnhagen para esta fase (1548-1580), pois 
existem divergências quanto a tal afirmação. Na mesma nota ao livro 
de Varnhagen, por exemplo, Capistrano dc Abreu comenta que, segun¬ 
do frei Vicente do Salvador, "os capitães proprietários ficaram sem alça¬ 
da no crime, devendo dar apelação uo ouvidor-geral; no cível sua alçada 
foi rebaixada a vinte réis; o ouvidor-geral ficou com o poder dc entrar 
nas terras dos donatários por correição, c ouvir nelas por ações novas 
c velhas”. Ora, essas restrições à alçada dos capitães proprietários cons- 
tum do artigo n° 21 do regimento do ouvidor-geral dc 1628 , diferindo, 
portanto, da afirmação dc Varnhagen. Ver H.G.B., tomo 1, pp. 233- 
234 (notas 4 c 6). 


Tema: Justiça/Capitania 

Cargo : OUVIDOR(ES) DE CAPITANIA(S) (criação: 10 3.1534). 
Nomeação: pelo capitão-mor (donatário) ou pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas das 
seguintes: 

1. Estar presente ã eleição dos oficiais das ordenanças, enviando ao 
rei os nomes dos eleitos ao posto dc capitão-mor dc ordenança. 

2. Comunicar ao rei os impedimentos c ausências (por mais dc seis 
meses) dos capitães-mores para serem novamente providos. 

3. Participar, juntamente com o governador, o provedor-mor. o ca¬ 
pitão da capitania, oficiais da Fazenda existentes e alguns homens 
principais da terra, na tomada de decisões sobre o governo e a se¬ 
gurança da capitania. 
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Fontes: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuições n. M 1 
e 2), em S.C.R.R., vol. 5. pp. 183-194. 

Regimento de Tomé de Souza, de 17.12.1548, em R.F.A.. vol. 1. 
pp. 35-51. 


Observações: a) Os poderes dados aos capitães donatários nas cartas 
de doação e forais, entre os quais constavam o exercício por si mesmo 
ou por uma pessoa de sua confiança no cargo de ouvidor em sua capi¬ 
tania. uma alçada específica na Justiça e a garantia de que não en¬ 
traria cm sua jurisdição qualquer justiça externa foram sendo limitados 
pela Coroa. 

A decisão de criar o governo-geral, em 1548. foi o primeiro passo 
dado na direção de um maior controle da administração pelo Estado 
português. Com o primeiro governador-geral vieram um provedor-mor 
(responsável principal pela Fazenda Real» e um ouvidor-geral (mais 
alta autoridade judiciária do Estado do Brasil). 

A falta da possibilidade de acesso ao regimento do ouvidor-geral 
impede afirmações mais categóricas a respeito dos seus poderes em 
relação à jurisdição dos capitães donatános. A bibliografia a respeito 
é controversa já que. para Varnhagen. esse documento seria bastante 
semelhante ao passado em 1628 a outro ouvidor-geral, com exceção 
de "pequenas diferenças nos 18 primeiros artigos e omissão dos cinco 
últimos" (H.G.B.. tomo I. p. 234, nota 6). Exatamente nessa mesma 
fonte cncontra-sc um comentário de Capistrano de Abreu sobre o 
assunto, onde. citando frei Vicente do Salvador, afirma que "os capi¬ 
tães proprietários ficaram sem alçada no crime, devendo dar apelação 
ao ouvidor-geral; no cível sua alçada foi rebaixada a vinte réis; o 
ouvidor-geral ficou com o poder de entrar nas terras dos donatários 
por correição e ouvir nelas por ações novas e velhas" (H.G.B., op. 
cit., p. 234, nota 6). Tais restrições á competência dos capitães dona¬ 
tários constam do artigo n* 21 do regimento do ouvidor-geral de 1628. 
diferindo, portanto, da afirmação de Varnhagen. 

Dom Fernando José de Portugal, porém, em comentários ao regi¬ 
mento do governador-geral do Estado do Brasil dado ao mestre-de- 
campo Roque da Costa Barreto, afirma que “com a chegada de Tomé 
de Sousa, que veio em 1549 por primeiro governador e capitão-geral 
do Estado do Brasil, se principiou a diminuir a excessiva jurisdição 
dos donatários, derrogando-se as mesmas doações em tudo que fosse 
contrário aos regimentos e provisões que trouxe consigo. Poucos anos 
depois, determinou o mesmo monarca [dom João III], por alvará de 
5 de março de 1557, que da condenação de morte natural em peão 
se houvesse sempre apelação para maior alçada, como também dos 
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quatro crimes acima apontados [heresia, traição, sodomia e moeda 
falsa], de que trata este capítulo, e que sem embargo das cláusulas 
das doações mandaria corregedor e alçada às terras do Brasil, quando 
fosse servido e necessário, e já com essas limitações obteve [crònimo 
de Alarcão de Figueiredo carta de confirmação da doação da capi¬ 
tania de Ilhéus em data dc 14 de maio de 1560, de que fora primeiro 
donatário lorge de Figueiredo Correia, seu pai, por outra carta de 
16 de julho de 1534. Pelo decurso do tempo, foram se incorporando 
às capitanias da Coroa, extinguindo-se por consequência os ouvidores 
dos donatários, criando-se outros nomeados por el-rei...” (em R.F.A., 
tomo 2, p. 776). Dessa forma, a partir de 1557 a nomeação dos ouvi¬ 
dores dc capitania poderia ser feita ou pelo rei (nas capitanias da 
Coroa) ou pelo capitão donatário (nas capitanias onde seus privilé¬ 
gios não houvessem sido derrogados). 

b) Não existiram regimentos específicos para o cargo de ouvidor de 
capitania. As suas atribuições serão buscadas nos de ouvidores-gerais. 
O regimento a consultar seria o de 1549, que, como podemos veri¬ 
ficar no cargo de ouvidor-geral do Estado do Brasil. 1548-1580, ja¬ 
mais foi encontrado. Assim, apesar de ser evidente a existência do 
cargo nessa fase, as atribuições não poderão ser especificadas, embora 
se possa sugerir, ao menos, a manutenção das mesmas entre 1534 
e 1548. 

c) As atribuições n.°* I. 2 e 3 constam do regimento dos capitães- 
mores dc 1570 como relativas ao cargo de corregedor que, no Brasil, 
foram desempenhadas pelo ouvidor. 


Cargo : MEIRINHO(S) (criação: 10 3.1534). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 


Tema: Governo-lustiça/Município 


Cargo: |UIZ(ES) ORDINARIO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 
c 11.1.1603).• 

Orgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período de 
um ano. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. acrescidas da 
seguinte: • 

1. Eleger, com os vereadores, os oficiais das ordenanças do termo 
(município). 

Fonte: Regimento dos capitães-mores, de 10.12*1570. e das ordenanças, 
de 10.5.1574 (atribuição n? 1). em S.C.R.R., vol. 5, pp. 183-184 c 
195-202. 

• Ver notas s.v. *|utz ordinário’, na fase 1330-1548. 


Cargo : |UIZ(ES) DE VINTENA (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 
e 11.1.1603).* 

órgão: Câmara* (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos anualmcntc pelos juízes, procurador e vereadores 
da Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1550-1548. 

• Ver notâi a.v. ‘Juiz de vintena’, na fase 1530-1548. 

Cargo : VEREADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 
11.1.1605).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos tricnalmentc para servir dutante o período de 
um ano. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas da 
seguinte: 

1. Eleger, com os juízes ordinários, os oficiais das Ordenanças do 
termo (município). 

Fontes: Regimentos dos capitães-mores, de 10.12.1570, e das orde 
nanças, de 10.5.1574 (atribuição n? 1), vol. 5. pp. 183-184 e 195-202. 

• Ver notas s.v. •Vereador’, na fase 1530-1548. 
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Cargo : PROCURADOR |DO CONCELHO] (criação: 1552; Ordenações: 

11.3.1521 e 11.1.1603).’ 

Órgão: Câmara (criação: 1552). 

Nomeação: eleito tricnalmcnte. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota» a.v. 'Procurador (do Concelho)*, na faae 1530-1548. 


Cargo : TESOUREIRO(S) [DO CONCELHO] (criação: 1532; Ordena¬ 
ções: 11.3.1521 e 11.1.1603).’ 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito tricnalmcnte. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas 
da seguinte: 

I. Pagar, por mandado do capitão-mor das ordenanças, as despesas 
com os exercícios militares e que lhe serão levadas cm conta. 

Fonte : Regimento dos capitics-morcs. de 10.12.1570. cm S.C.R.R., 
vol. 5. p. 190. 

• Ver notas s.v. Tesoureiro Ido Concelho!, na fase 1530-1548. 


Cargo: ALMOTACÊ(S) (criação; 1532; Ordenações: 11.3.1521 c 
11.1.1603).’ 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos mcnsalmcnte pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. ‘Almotacd*. na fase 1530-1548. 

Cargo: TABELIÀO(ÀES) DO IUDICIAL (criação: 20.11.1530/1532. 

Ordenações: 11.3.1521 e 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1550-1548. 
• Ver noias *.v. Tabelião do Judicial', na fase 1530-1548. 


Cargo : TABELIÃO(ÀES) DAS NOTAS (criação: 20.11.1530/1532; 

Ordenações: 11.3.1521 e 11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. Tabelião das Notas'. na fase 1530-1548. 


Cargo : ALCAIDE(S)-PEQUENO(S) (criação: 1552: Ordenações: ... 

11.3.1521 c 11.1.1603).* * . 

órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: escolhido pela Câmara de lista tríplice, apresentada pelo 
alcaide-mor. 

Requisitos: ser ‘homem bom # e casado na cidade, vila ou lugar. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 153a 1548. acrescidas 
da seguinte: 

1. Fazer as execuções, penhoras e demais diligências necessárias à 
arrecadação da fazenda dos defuntos, caso assim o determine o 
provedor dos Defuntos e Ausentes. 

Fonte: Regimento dos provedores, tesoureiros c oficiais das fazendas dos 
defuntos e ausentes, de 10.12.1613 (atribuição n* 1), em R.F.A., 
vol. 2. pp. 481-492. e S.C.R.R., vol. 3. pp. 142-160. 

• Ver notas s.v. 'Alcaide pequeno', na fase 1530-1548. 


Cargo: ESCRIVÂO(AES) DA CAMARA (criação: 1532; Ordenações: 

11.3.1521 e 11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas 
das seguintes: 

1. Fazer assento do juramento do capitão-mor em livro assinado e 
numerado pelo corregedor (ouvidor) ou pelo provedor da comarca. 

2. Fazer assento cm livro dos habitantes do termo engajados nas 
Ordenanças. 

3. Fazer assento, no livro da Câmara, dos vigias indicados pelo 
capitão-mor e eleitos pela Câmara. 

Fonte: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuições n.°* 
1 a 3), em S.C.R.R., vol. 5, pp. 184-192. 


• Ver notas s.v. ‘Escrivão da Câmara’, na fase 1330-1548 


Cargo : PORTEIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e ... 

11 . 1 . 1603 ) .* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nolas s.v. 'Porteiro*, na fase 1530-1548. 

Cargo: QUADRILHEIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 c 

11 . 1 . 1603 ) * 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara durante o período de três anos. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. 'Quadrilheiro’, na fase 1530-1548. 


Cargo: CARCEREIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603).* 

Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pelos vereadores e juízes ordinários da Câmara. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 
• Ver notas s v. ‘Carcereiro', na fase 1530-1548 


Cargo: DISTRIBUIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603).• 

órgão : Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. 'Distribuidor', na fase 1530-1548. 


Cargo: CONTADOR(ES) DOS FEITOS E CUSTAS (criação: 1532; 

Ordenações: 11.3.1521 e 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. ‘Contador dos Feitos e Custas*, na fase 15301548. 


Cargo: INQUIRIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. inquiridor', na fase 1530-1548. 

Cargo: SOLICITADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s v. ‘Solicitador*, na fase 1530-1548. 
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Cargo : ESCRIVAO(ÂES) DA ALMOTAÇARIA (criação: 1532; Orde¬ 
nações: 11.3.1521 e 11.1.1603).* 

Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas i.v. ‘Escrivío da Almofadaria*, na fase 1530-1548. 


Tema: Fazenda/Estado do Brasil 


Cargo : PROVEDOR-MOR (criação: 17 12.1548; regimento: 17.12.1548). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Percorrer as capitanias com o governador-geral, dando parecer 
sobre tudo o que disser respeito à Fazenda. 

2. Convocar, em cada capitania visitada, todos os oficiais da Fa¬ 
zenda e, com a presença de seu escrivão, informar-se sobre a arre¬ 
cadação das rendas e direitos régios, enviando translado das contas 
à Casa de Contos da Metrópole. 

3. Providenciar para que o governador-geral nomeie os oficiais de 
Fazenda necessários, quer na Bahia, quer nas demais capitanias, 
até que o rei provenha. 

4. Fiscalizar, diretamente ou através dos provedores das capitanias, 
os capitães (donatários), quanto ao cumprimento das obrigações de 
possuírem armamentos necessários à defesa das capitanias; para este 
mesmo objetivo, incentivar os particulares a construírem navios. 

5. Conceder licença relativa a despesas militares, na ausência do 
go ve m ador-ge ral. 

6 . Despachar na Bahia, com dois juízes, todas as apelações e agra¬ 
vos oriundos dos provedores e oficiais de Fazenda da Bahia e de¬ 
mais capitanias, relacionados a feitos de Fazenda sobre somas acima 
de dez mil-réis; na capitania onde estiver, conhecer de apelações e 
agravos em feitos que envolvam importância entre dois mil e dez 
mil-réis. 
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7. Conhecer por ação nova, até cinco léguas de onde estiver, dos 
feitos e causas de Fazenda entre quaisquer partes, até sentença 
final, sobre quantia entre dois mil e dez mil-réis; acima deste valor, 
remeter os feitos à Bahia para lá despachar com os dois juízes; 
em caso de ausentar-se antes da sentença final, o provedor da capi¬ 
tania deverá processar e determinar os feitos, dando apelação e 
agravo nos casos cabíveis. 

8 . Avocar a si quaisquer feitos e causas que tocarem à Fazenda 
Real na capitania da Bahia e no lugar onde estiver 

9. Conhecer de todos os pleitos, tanto na capitania da Bahia quanto 
nas demais, que disserem respeito a sesmarias ou questões de terras 
e águas entre quaisquer partes. 

10. Organizar casas para a Alfândega e Contos da Bahia, com os 
livros necessários, ordenando que o mesmo se faça em cada ca¬ 
pitania. 

11. Subordinar todos os provedores de capitania c cobrar-lhes os 
balanços anuais dos seus feitos; cuidai que os almoxarifes prestem- 
Ihe contas pessoalmente a cada cinco anos. 

12. Fazer devassa sobre os oficiais de Fazenda, procedendo contra 
os culpados. 

13. Tirar devassa, quando em visita às capitanias, para saber se os 
provedores e oficiais de Fazenda cumpriram o regimento dos dízimos. 

Fontes: Regimento de Antônio Cardoso de Barros, provedor-mor da Fa¬ 
zenda, de 17.12.1548, em R.F.A., vol. 1, pp. 91-98, e vol. 2, pp. 
270-278 (atribuições n.°* 1 a 12). 

Regimento dos dízimos do Brasil, de 17.9.1577, em R.F.A., vol. 1, 
pp. 229-241 (atribuição n° 13). 


Cargo: JUIZ(ES) [DOS FEITOS DA FAZENDA] (criação: 17.12.1548). 
Nomeação: provido pelo govcmador-gcral até nomeação régia. 
Requisitos: ser letrado ou pessoa de confiança do governador-geral. 

Atribuição: 

1. Despachar, com o provedor-mor, os feitos de justiça fazendária. 

Fonte : Regimento de Antônio Cardoso de Barros, provedor-mor da Fa¬ 
zenda, de 17.12.1548, em R.F.A., vol. 1, pp. 91-98, c H.A.B., vol. 2, 
pp. 270-278. 
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Cargo: PROCURADOR [DOS FEITOS DA COROA] (criação: ... 
17.12.1548). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuição: 

1. Representar a Coroa nas causas de Fazenda que a tenham como 
parte. 

Fonte : Regimento de Antônio Cardoso de Barros, provedor-mor da Fa¬ 
zenda. de 17.12.1548. cm R.F.A., vol. 1. pp. 91-98. e H.A.B., vol. 2, 
pp. 270-278. 

Cargo : TESOUREIRO (criação: 17.12.1548). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuição: 

1. Receber todas as rendas reais enviadas anunlmcntc pelos prove¬ 
dores de capitanias. 

Fonte: Regimento de Antônio Cardoso de Barros. provedor-mor da Fa¬ 
zenda. de 17.12.1548. cm R.F.A., vol. I. pp. 9198. c H.A.B.. vol. 2, 
pp. 270-278. 

Cargo: ESCRIVÃO DO PROVEDOR-MOR (criação: 17.12.1548). 
Nomeação: provido pelo governador-geral, com parecer do provedor- 
mor, até nomeação régia. 

Atribuições: 

1. Escrever nos livros da Casa da Fazenda c Contos: 

— registro das rçndas e direitos reais nas capitanias: 

— registro dos contratos e arrendamentos; 

— registro dos forais, regimentos c quaisquer outras provisões 
sobre coisas da Fazenda Real; 

— matrícula e assentamento da gente de soldo que participou 
da armada de Tomé de Sousa c das seguintes; 

— assentamento de todos os oficiais que tiverem encargo de re¬ 
ceber rendas c direitos reais no Brasil. 

2. Despachar com o provedor-mor na Casa da Fazenda c Contos. 

3. Acompanhar o provedor-mor nas viagens às capitanias para ins¬ 
peção dos oficiais de Fazenda. 
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Fonte: Regimento de Antônio Cardoso de Barros. provedor-mor da Fa¬ 
zenda, de 17.12.1548. em R.F.A.. vol. I. pp. 91-98. e H.A.B., vol. 2, 
pp. 270-278, 


Tema: Fazenda/Capitania 

Cargo: PROVEDOR/fUlZ DA ALFÂNDEGA (criação; 17.12.1548; 
regimento: 17.12. 1548). 

Nomeação: provido pelo rei ou pelo governador-geral, com parecer do 
provedor-mor, até nomeação régia. 

Atribuições: 

1. Lançar em pregão público as rendas c direitos régios a serem 
arrematados. 

2. Remeter ao provedor-mor na Bahia registro das arrematações das 
rendas régias c daquelas que não foram arrendadas. 

3. Zelar que os rendeiros paguem as fianças c suspender os faltosos. 

4. Tomar anualmcnte contas aos almoxarifes c recebedores das ren¬ 
das arrecadadas, remeter os saldos ao tesoureiro sediado na Bahia 
e fazer comunicação disto ao provedor-mor (mencionando também 
a dívida dos oficiais). 

5. Conhecer de todos os casos de irregularidades cometidas pelos 
oficiais de Fazenda c proceder contra os culpados. 

6. Preservar os privilégios e liberdades dos rendeiros (com rendas 
acima de dez mil-réis), conforme as Ordenações asseguram, e co¬ 
nhecer dos feitos (não referentes a rendas régias) de que são acusa¬ 
dos. dando apelação e agravo, no que couber, aos juízes ordinários. 

7. Conhecer por ação nova de todos os feitos, causas e dúvidas que 
envolvam os oficiais de Fazenda entre si ou com n população das 
capitanias, além de quaisquer pessoas que lidem com rendas e di¬ 
reitos régios. 

8. Lançar publicamente em pregão as mercadorias arrendadas cm 
pagamento da dízima, acompanhado do almoxarife e do escrivão 
da Alfândega. 
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9. Assinar certidões, passadas pelo escrivão da Alfândega, aos mo¬ 
radores da capitania que levarem mercadorias ao Reino. 

10. Ordenar o pagamento aos capitães (donatários) da redízima das 
rendas régias. 

11. Conhecer dos feitos, causas e dúvidas sobre sesmarias conce¬ 
didas pelos capitães (donatários), quer entre estes e partes, quer 
entre quaisquer partes, sem apelação nem agravo quando envolver 
quantias até dez mil-réis; acima deste valor, dar apelação c agravo 
ao provedor-mor. 

12. Ordenar o registro de todas as cartas de sesmarias concedidas 
pelos capitães (donatários) e fiscalizar para que sejam aproveitadas 
dentro dc um ano, sob pena de perda; obrigar os capitães a doarem 
as terras que estejam por aproveitar. 

13. Fiscalizar e conceder licenças para a navegação comercial en¬ 
tre capitanias. 

14. Incentivar os particulares a construírem r.avios para a defesa 
da capitania, além de fiscalizar e aplicar penas pecuniárias aos que. 
tendo aceito tal encargo, não o cumprirem. 

15. Fazer diligências quanto ao cumprimento das obrigações de ar¬ 
mamento pelos capitães (donatários). 

16. Dispor dos bens de defuntos sem testamento ou herdeiros e en¬ 
carregar da administração de tais bens a pessoa que lhe parecer, 
tendo o cuidado de fazê-la enviar os saldos ao tesoureiro dos De¬ 
funtos de Guiné, em Lisboa. 

17. Conferir os despachos dc açúcar na Alfândega e verificar se o 
volume de exportação de cada produtor corresponde ao que é por 
ele produzido (conforme o registro nos livros), cobrando o direito 
devido; declarar, nos assentos, a soma do açúcar despachada por 
produtor. 

18. Conferir, antes de despachar os navios que vão para o Reino, 
as listas dos seus mestres e a quantidade dc mercadorias embar¬ 
cadas, acompanhado dos oficiais da Alfândega e na presença do 
mestre, bem como passar certidão da carga a transportar; aplicar 
multas e penas aos que carregarem mais do que o declarado. 

19. Observar, nos despachos de algodão, o mesmo procedimento 
estabelecido para o açúcar. 
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20. Estar presente por ocasião do assentamento da dízima sobre 
os demais produtos, feito anualmente no més de janeiro; aplicar 
multas sobre os moradores que não comparecerem à Alfândega 
para fazer tal declaração. 

21. Arrecadar o dízimo e fiscalizar o movimento da Alfândega. 

22. Contar e assinar os dois livros da Casa da Alfândega: um para o 
registro da receita e despesa dos seus rendimentos: outro para 
o registro do seu foral, do regimento dos seus oficiais e quais¬ 
quer outras provisões que forem passadas sobre arrecadações dos 
direitos da dita Alfândega. 

23. Assinar e numerar o livro dos senhorios e purgadores. 

24. Conferir, a cada ano, os livros dos senhorios c purgadores de 
todos os engenhos de sua provedoria e cotejá-los com os livros da 
Alfândega, além de fazer assento dessa diligência; executar os 
autos contra os senhorios e purgadores dos engenhos quando cons¬ 
tatar alguma irregularidade, aplicar multas sobre o dízimo náo pago 
e lançar cm receita sobre o almoxarife da Alfândega as quantias 
que nisto montar; julgadas as sentenças, auxiliar o almoxarife na 
execução. 

25. (ulgar. sem apelação, irregularidades no pagamento da dízima 
alfandegária em quantia de até dez mil-réis, 

26. Conhecer, sem apelação e agravo, de todos os feitos e causas 
de valor até dez mil-réis, depois de recolhido o que toca à Real 
Fazenda; sendo a quantia superior, dar apelação e agravo ao pro- 
vedor-mor. 

Fonte: Regimento dos provedores de capitanias, de 17.12.1548, em 
R.F.A., vol. 1. pp. 99-116. 

Regimento dos dízimos do Brasil, de 17.9.1577, cm R.F.A., vol. 1, 
pp. 229-241. 


Cargo : ALMOXARIFE(S) (criação: 1501).* 

Nomeação: provido pelo governador-geral, com parecer do provedor- 
mor, até nomeação régia. 

Atribuições: 

1. Fiscalizar c cobrar os direitos régios aos rendeiros, conforme seus 
contratos de anvndamento, notificando ao provedor os casos de náo 
cumprimento do contrato. 
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2. Arrecadar o dízimo do açúcar, acompanhado do escrivão do al- 
moxarifado, que registrará em livro assinado pelo provedor. 

3. Fiscalizar, com o provedor, o movimento da Alfândega e efe¬ 
tuar a cobrança dos dízimos. 

4. Participar, com o provedor e escrivão da Alfândega, dos pre¬ 
gões públicos nela realizados para a venda de mercadorias arreca¬ 
dadas como pagamento da dízima. 

5. Arrecadar anualmente, no mês de janeiro, tudo o que ainda for 
devido pelos rendeiros e fazer em seguida prestação de suas con¬ 
tas (referentes ao ano anterior) ao provedor. 

6. Prestar conta de seus atos ao provedor-mor após cinco anos de 
exercício do cargo e só voltar a exercê-lo com certidão de ‘bem 
servir* passada por este. 

7. Recolher e lançar na sua receita as mercadorias de proprietá¬ 
rios que fraudem ou soneguem os impostos. 

8. Executar as sentenças passadas pelo provedor contra os sone¬ 
gadores. 

Fontes: Regimento dos provedores de capitanias, de 17.12.1548, em 
R.F.A., vol. 1, pp. 99-116. 

Regimento dos dízimos do Brasil, de 17.9.1577, em R.F.A., vol. 1, 
pp. 229-241 (atribuições n.°* 7 e 8). 

• Ver nota i.v. 'Feitor c almoxarife’, na fase 1530 1548. 


Cargo: FSCRIVÂO(ÀES) (criação: 17.12 1548). 

Nomeação: provido pelo governador-geral, com parecer do provedor- 
mor, até nomeação régia. 

Atribuições: 

1. Ir à Casa dos Contos da capitania com o provedor, nos dias 
que o provedor-mor ordenar, para despacho dos negócios da Fa¬ 
zenda Real. 

2. Fazer translados, no livro dos regimentos da Casa dos Contos, 
da carta de doação e foral da capitania, bem como os demais re¬ 
gimentos e provisões afeitos à Fazenda Real. 

3. Assistir e registrar o recebimento das rendas e direitos régios 
pelos almoxarifes recebedores. 
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4. Estar presente nos engenhos quando for feita a partilha do açú¬ 
car. levando o livro respectivo e nele registrando o açúcar de cada 
produtor e o dizimo correspondente; registrar também tais assen¬ 
tos nos livros dos senhorios e purgadorcs, para que seja possível 
a mútua conferência. 

5. Fazer registro da compra e venda de mel cru. para a posterior 
cobrança do dízimo aos compradores. 

6. Percorrer a capitania e fazer assento da dízima sobre algodão 
e gado. 

7. Fazer assento, no livro dos dízimos da Alfândega, dos demais 
ramos de mantimentos que cada morador da capitania produzir; 
este devera comparecer à Alfândega anualmente, no mês de janeiro, 
para declarar o que pagou de dízimos aos rendeiros contratadores. 

8. Escrever as entradas e soídas das mercadorias na Alfândega para 
a cobrança dos impostos. 

9. Participar, com o provedor e almoxarife, dc pregões públicos 
feitos na Alfândega para a venda das mercadorias arrecadadas como 
pagumento das dízimas, e escrever, nq livro da receita do almoxa¬ 
rife. o tipo de mercadoria, o preço e pessoas a que for vendida. 

10. Passar certidões (assinadas pelo provedor) aos moradores das 
capitanias que forem ao Reino c as mercadorias transportadas. 

Fontes : Regimento dos provedores de capitanias, dc 17.12.1548, em 
R.F.A., vol. 1, pp. 99-116. 

Regimento dos dízimos do Brasil, de 17.9.1577, cm R.F.A., vol. 1, 
pp. 229-241. 


Cargo ; ALEALDADOR (criação: 17.12.1548). 

Nomeação: escolhido pelo provedor-mor, quando presente, ou pelo 
provedor da capitania com o seu capitão e oficiais da Câmara. 

Atribuições: 

1. Avaliar todo o açúcar na capitania c verificar sua qualidade. 

2. Ter como prêmio um real por arroba, às custas do dono do 
açúcar, de tudo o que avaliar e for exportado. 

Fontes : Regimento de Antônio Cardoso de Barros, provedor-mor da Fa¬ 
zenda. de 17.12.1548. 


1548-1580 


Regimento dos provedores de capitanias, de 17.12.1548. em R.F.A.. 
vol. 1. pp. 91-116, e H.A.B., vol. 2. pp. 270-278. 


Cargo: RENDEIRO(S)/CONTRATADOR(ES) (criação: 17.12.1548). 
Nomeação: na realidade, tratava-se mais de uma arrematação, em 
leilão, dos contratos dc arrendamento para a cobrança de rendas e 
direitos, cm prazo definido pelo provedor-mor. 

Requisitos: dar como fiança 10% do valor dos contratos de arren¬ 
damento. 

Atribuição: 

I. Receber, nn capitania, as rendas e direitos estipulados no seu 
contrato de arrendamento, prestando contas ao almoxarife nos pra¬ 
zos determinados. 

Fontes: Regimento dos provedores de capitanias, dc 17.12.1548, em 
R.F.A.. vol. 1, pp. 99-116. 

Regimento dos dízimos do Brasil, dc 17.9.1577. em R.F.A.. vol. I, 
pp. 229-241. 


Cargo: PORTEIRO (criação: 17.12.1548). 

Nomeação: escolhido pelo provedor-mor. 

Atribuições: 

1. Servir de porteiro das Casas dc Contos e Alfândega. 

2. Guardor os livros das ditas casas. 

Fontes: Regimento dc Antônio Cardoso de Barros, provedor-mor da Fa¬ 
zenda, de 17.12.1548. 

Regimento dos provedores dc capitanias, de 17.12.1548. em R.F.A., 
vol. I. pp. 91-116, c H.A.B., vol. 2, pp. 270-278. 


Cargo: GUARDA DA ALFANDEGA. 

Atribuição: 

1. Acompanhar e fiscalizar o embarque das mercadorias, depois de 
declaradas na Alfândega, e pagar os impostos. 

Fonte: Regimento dos dízimos do Brasil, de 17.9.1577, cm R.F.A., 
vol. 1. pp. 229-241. 
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Tema: Defesa/Capitania 


Cargo: ALCAIDE(S)-MOR(ES) (criação: 10.5.1554; Ordenações: ... 
11.5.1521 e 11.1.1605).* 

Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1550-1548, acrescidas da seguinte: 
1. Servir de capitão-mor do lugar onde residir. 


Fonte : Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuição n° 1), 
em S.C.R.R., vol. 5, pp. 185-184. 


• Ver notas «.v. 'Alcaide-mor', na fase 1530-1548. A partir da instituição do 
governo-geral não fica clara a forma como tais funcionários eram nomeados nas 
capitanias da Coroa, uma vez que onde houvesse donatário cabia a este a nomeação. 


Tema: Defesa/Município 

$ 

Cargo : CAPITAO(ÀES)-MOR(ES)* (criação: 10.12.1570; regimento: 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: provido pelo rei ou eleito pela Câmara. 

Requisitos: pertencer aos ‘principais da terra e prestar juramento ao 
rei, se por ele provido, ou na Câmara, se eleito. 

Atribuições: 

1. Saber o número de habitantes de seu termo, que, pelo regi¬ 
mento, são obrigados a ter armas, e mandar fazer assento disto pelo 
escrivão da Câmara, em livro próprio por ele assinado e numerado. 

2. Repartir os habitantes da cidade, vila ou concelhos em esqua¬ 
dras de 25 homens; para cada esquadra escolher um capitáo-de- 
companhia que será seu cabo. 

5. Eleger, juntamente com os oficiais da Câmara, capitão-de-com- 
panhia para as freguesias, vintenas e lugares do termo, repartindo-os 
de modo que haja cem homens para cada capitão. 

4. Receber o juramento dos capitães-de-companhia eleitos pela Câmara. 
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5. Remeter ao rei o juramento de todos os oficiais das ordenanças. 

6. Fazer exercitar a ‘gente a cavalo’ de cada vila, cidade ou con¬ 
celho, registrando-a no mesmo livro da ‘gente a pé\ em título 
apartado. 

7. Aplicar pena de degredo para fora da vila ou termo aos que 
faltarem três vezes, no período dc seis meses, aos exercícios mili¬ 
tares; em caso de outros delitos, mandar prender os culpados atra¬ 
vés do meirinho da companhia e remeter os autos de culpas e 
prisão a justiça ordinária; estar presente durante o despacho dos 
feitos relativos aos delitos de ofensa aos oficiais da ordenança. 

8. Ouvir os que forem condenados pelo capitão-de-companhia por 
algum delito e determinar, sumariamente, o que lhe parecer justo, 
sem apelação e agravo; arbitrar causas relativas aos prêmios em 
dinheiro concedidos aos mais hábeis pelo capitão-de-companhia 
durante os exercícios militares. 

9. Zelar para que os capitães-dc-companhia, cubos-dc-esquadra e 
demais oficiais das ordenanças cumpram seus deveres dc posto; 
privar tais oficiais do posto, caso assim julgar; escrever e remeter 
as culpas ao rei, caso considere necessário maior castigo para os 
delitos; aos que não cumprirem seus deveres de ofício, sem justa 
causa, condenar ã pena de dez cruzados e a um ano dc degredo 
na África, sem apelação e agravo. 

10. Promover a escolha dc vigias, nos lugares próximos ao mar. 
convocando para isso juízes, oficiais, pessoas do regimento c mo¬ 
radores da vila, cidade ou concelho; aplicar penas pecuniárias, dc 
prisão e degredo, sem apelação e agravo, aos vigias e sobrc-roldas 
que forem negligentes no posto. 

11. Avaliar, nos lugares onde não houver juízes de foro, os bens 
dos moradores para efeito das armas que são obrigados a possuir; 
constranger todos os moradores, dando um prazo dc seis meses a 
partir da avaliação dc seus bens, a ter as ditas armas. 

12. Aplicar penas pecuniárias aos sargentos-mores c capitãcs-dc- 
companhia por qualquer transgressão no posto e nos demais oficiais 
das ordenanças, caso o capitão-de-companhia seja nisto negligente. 

Fontes: Regimento dos capitães-mores, dc 10.12.1570 (atribuições n.°* 1 
a 10), e provisão das ordenanças, dc 10.5.1574 (atribuições n.°* 11 e 
12). em S.C.R.R., vol. 5. pp. 183-194 c 195-202. 
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Cargo : SARGENTO-MOR (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570; 

provisão: 10.5.1574). 

Órgão : Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuições: . 

1. Substituir o capitão-mor no caso de impedimento ou ausência, 
por um período máximo de seis meses. 

2. Visitar e ordenar as companhias de todos os lugares do termo. 

3. Ser sargento-mor apenas nas vilas ou concelhos onde houver 
mais de uma companhia de ordenanças. 

ê 

Fontes: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuições n. oi 1 
e 2), e provisão das ordenanças, de 10.5.1574 (atribuição n° 3), cm 
S.C.R.R., vol. 5, pp. 183-194 e 195-202. 


Cargo: CAPITÂO-DE-COMPANH1A (criação: 10.12.1570; regimento: 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão : Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 1 

Atribuições: 

1. Comandar uma 'bandeira' dc ordenança. 

2. Participar, juntamente com o cabo-de-csquadra, dos exercícios 
militares dc cada esquadra, premiando cm dinheiro os mais hábeis. 

3. Promover exercícios militares duas vezes ao ano com a presença 
do capitão-mor. 

4. Aplicar penas pecuniárias aos que faltarem aos exercícios mi¬ 
litares. 

5. Aplicar penas pecuniárias aos oficiais das ordenanças (alferes, 
sargentos, cabos-de-esquadra) por transgressão no posto, mandando 
notificar os faltosos, através do escrivão de companhia, que sc 
apresentem perante si para justificativas. 

6. Autorizar, nos lugares onde não houver capitão-mor, as despesas 
da companhia. 

Fontes : Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuições n.°* 1 
a 3), e provisão das ordenanças, de 10.5.1574 (atribuições n. M 4 a 
6), cm S.C.R.R., vol. 5. pp. 183-194 e 195-202. 
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Cargo: ALFERES (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão: Companhia de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuição: 

1. Substituir o capitão-de-companhia. em caso de impedimento, 
nos exercícios das ordenanças; assumir o comando da companhia 
se a ausência do capitão se prolongar por mais de um ano, posto 
que lhe será atribuído pelo capitão-mor. 

Fonte: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570, em S.C.R.R., 
vol. 5. pp. 183-194. 


Cargo: SARGENTO-DA-COMPANHIA* (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão : Companhia de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuição: 

1. Servir de sargento-mor nos lugares onde houver apenas uma 
companhia de ordenanças. 

Fontes: Regimento dos capitães-mores, dc 10.12.1570, c provisão das 
ordenanças, dc 10.5.1574, cm S.C.R.R.. vol. 5, pp. 183-194 e 195-202. 

Apesar de ta) posto ser mencionado no requerimento dc 10.12.1570, este nfio 
discrimina suas atribuições. 


Cargo: CABO(S)-DE-ESQUADRA (criação: 10.12.1570; regimento: ... 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhia dc ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuições: 

1. Substituir o alferes, caso este assuma o comando das ordenanças 
no lugar do capitão-de-companhia. 

2. Promover, sob o comando do capitão-de-companhia, exercícios 
militares com sua esquadra. 

3. Controlar a presença dos soldados da esquadra durante os exer¬ 
cícios militares realizados durante os dois alardos anuais; apontar 
os faltosos ao capitão-de-companhia. 
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4. Ir à presença do capitão-de-companhia por convocação deste. 

5. Dar ao capitão-de-companhia um rol dos soldados de sua es¬ 
quadra que não comparecerem aos exercícios militares. 

Fontes: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuições n.°* 1 
a 4), e provisão das ordenanças, de 10.5.1574 (atribuição n° 5), em 
S.C.R.R., vol. 5. pp. 185-194 e 195-202. 


* 


% 


Cargo: TAMBOR (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 

Órgão: Companhia de ordenanças. 

Atribuição: 

1. Fazer parte da ‘bandeira* sob o comando do capitão-de-companhia 
e acompanhá-la nos exercícios militares. 

Fonte: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570, cm S.C.R.R., 
vol. 5, pp. 183-194. 

4 


Cargo: SOBRE-ROLDAS (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão: Companhia de ordenanças. 

Nomeação: eleito pelo capitão-mor. 

Atribuição: 

1. Fiscalizar as atividades dos vigias, sob as ordens do capitão-mor. 

Fonte: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570, em S.C.R.R., 
vol. 5, pp. 183-194. 


Cargo: VIGIA(S) (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão: Companhia de ordenanças. 

Nomeação: eleito pelo capitão-mor e pelos oficiais da Câmara- 

Atribuição: 

1. Guarnecer dia e noite os lugares próximos ao mar. 

Fonte: Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570, em S.C.R.R., 
vol. 5, pp. 183-194. 
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Cargo : MEIRINHO DA COMPANHIA (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhia de ordenanças. 

Atribuições: 

1. Prender os culpados de delitos praticados durante o tempo dos 
exercícios militares. 

2. Acompanhar o recebedor da companhia na arrecadação das 
penas pecuniárias; penhorar os soldados que não pagarem as refe¬ 
ridas penas; penhorar a quantia da condenação em dobro, caso 
persista o débito; lançar em receita, ao recebedor da companhia, 
as quantias arrecadadas. 

Fontes : Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570 (atribuição n 4> 1), 
e provisão das ordenanças, de 10.5.1574 (atribuição n" 2), cm S.C.R.R., 
vol. 5, pp. 183-194 e 195-202. 


Cargo : ESCRIVÃO DA COMPANHIA* (criação: 10.12.1570; regi- 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão : Companhia de ordenanças. 

Atribuições: 

1. Notificar os soldados que não comparecerem aos exercícios para 
que sc apresentem ao capitão-dc-companhia para justificativas; 
acompanhá-lo na aplicação das penas aos soldados faltosos c disto 
fazer termo em livro, que será assinudo pelo ouvidor, pelo provedor 
da comarca ou pelo juiz de fora. 

2. Fazer autos das negativas de pagamento das penas pecuniárias 
e penhoras aplicadas aos soldados faltosos. 

3. Requerer aos soldados faltosos, com a presença do recebedor da 
companhia, o penhor para sua venda e arrematação em pregão 

* público. 

Fontes : Regimento dos capitães-mores, de 10.12.1570, e provisão das 
ordenanças, dc 10.5.1574, cm S.C.R.R., vol. 5. pp. 183-194 c 195-202. 

* Apesar de tal posto ser mencionado no regimento de 10.12.1570. este não dis¬ 
crimina suas otribuições 
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Cargo: RECEBEDOR [DAS PENAS DAS COMPANHIAS]* (criação: 
10.5.1574; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhia de ordenanças. 

Atribuição: 

1. Arrecadar, juntamente com o meirinho, as penas pecuniárias, apli¬ 
cadas pelo capitáo-de-companhia; ter em seu poder o livro onde 
as penas arrecadadas serão lançadas em receita. 

Fonte: Provisão das ordenanças, de 10.5.1574, cm S.C.R.R., vol. 5, 
pp. 195-202. 


• Tal posto não é mencionado no regimento das ordenanças de 10 12.1570 (em 
S.C.R.R., vol. 5, pp. 18VI94). Além disco, não hl referência a ele nos documen¬ 
tos posteriores a 1574 


Fase:' 1580-1640 


Tema: Governo/Estado do Brasil 


Cargo: GOVERNADOR-GERAL (criação: 17.12.1548; regimento: ... 
8.3.1588). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.- 2. 6, 7. 8. 9, 10, II, 12. 15. 16, 17. 
18. 19 e 20, contidas no regimento de 17.12.1548, acrescidas 
das seguintes: 

1. Informar-se da situação geral das capitanias, das relações dos 
índios com os portugueses c do andamento da Fazenda Real, de¬ 
terminando o que for necessário. 

2. Fazer saber da sua chegada aos capitães das capitanias para que 
lhe avisem da situação de cada uma delas: do estado das armas e 
munições, dos seus moradores e demais questões a elas relativas. 

3. Propagar a fé católica e fazer guardar as provisões sobre os 
índios, isentando do pagamento de dízimos aos que se fizerem 
cristãos, por tempo de 15 anos, dando-lhes terras para que façam 
suas roças de mantimentos. 
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4. Favorecer os índios já batizados, não consentindo que se façam 
agravos nem a uns nem a outros. 

5. Favorecer os eclesiásticos encarregados da conversão dos índios 
e ajudá-los em tudo o que for necessário, com particular respeito 
aos padres da Companhia de Jesus, dando-lhes um bom pagamento 
por conta da Fazenda Real. 

6. Manter a paz com os índios e. em caso de levante, cuidar da 
pacificação, tentando sempre evitar a guerra. 

7. Zelar pela boa manutenção dos armamentos existentes nas ca¬ 
pitanias. 

8. Executar obras de fortificações para defesa da terra. 

9. Ordenar que os donos de engenhos dc açúcar das capitanias con¬ 
tribuam com armamentos necessários para os soldados c marinheiros. 

10. Ordenar que índios e negros rebelados sejam feitos escravos 
de galés. 

11. Ordenar, para que seja melhor a comunicação entre as capi¬ 
tanias, a fabricação dc fragatas ligeiras, à custa das Câmaras das 
cidades. 

12. Tomar as providências necessárias à defesa da cidade de Sal- 
vudor, ordenando aos soldados a forma como deverão servir. 

15. Estabelecer boas relações com os tapuias, visando à obtenção 
dc informações sobre a qualidade c quantidade do salitre existente 
c exportar para o Reino tudo o que se conseguir. 

14. Proibir na costa do Brasil a presença de navios estrangeiros, 
mesmo os que vêm dos portos do Reino, exceto os que mostrarem 
provisão régia. 

15. Delimitar um lugar nas capitanias para os degredados provenien¬ 
tes do Reino. 

16. Zelar pela preservação da jurisdição real, não interferindo na 
eclesiástica; caso alguma excomunhão intente sobre esta matéria, 
conhecer o seu agravo, da mesma forma que o juiz dos feitos da 
Coroa e da Fazenda da Relação.* 

17. Suspender os ordenados dos desembargadores da Relação (com 
parecer do chanceler), caso tenham cometido algum delito grave, 
mandar que se façam autos, sem se dar neles sentença, e remetê- 
los ao Reino. 
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18. Comprar ou mandar fazer uma casa, à custa da Fazenda Real, 

junto da residência dos governadores, para nela funcionar o Tri¬ 
bunal da Relação. • 

19. Proibir a entrada de cristãos-novos, sem licença régia no Es¬ 
tado do Brasil. 

20. Tratar com algumas pessoas abastadas a construção de um en¬ 
genho para fundição de ferro, concedendo-lhes ajuda c favor, bem 
como os direitos para exploração do ferro durante alguns anos. 

21. Prover as serventias de ofícios de Fazenda e Justiça (ou quais¬ 
quer outros providos pelo rei) em caso de vacância, passando pro¬ 
visões, com declaração de servirem até o rei prover tais cargos. 

22. Advertir c repreender os oficiais omissos c negligentes, suspen¬ 
dendo-os por tempo indeterminado; em caso dc culpa mais grave, 
encaminhá-los para a Relação. 

23. Decidir sobre os casos não previstos por este regimento, junta- 
mente com o bispo, chanceler da Relação c com o provedor-mor 
da Fazenda. 

24. Conceder mercês às pessoas que prestarem bons serviços, até 
a quantia de mil cruzados cada ano, dhndo conta ao rei. 

25. Perdoar, em nome do rei c com o parecer dos desembargadores 
da Relação, os mamelucos fugitivos isentos de culpas graves. 

Fontes : Regimento de Tomé dc Sousa, de 17.12.1548. c regimento dc 
Francisco Giraldes, dc 8.3.1588 (atribuições n.°* 1 a 25), cm R.F.A., 
vol. 1. pp. 35-51 c 259-277. 

• A» referência» neste regimento ao Tribunal da Kclaçlo dizem respeito u tentativa 
fracassada da Coroa espanhola em criar o órgio no Brasil em 1587. Na verdade, 
apenas em 1609 tal intento se efetivou. Segundo Murcos Carneiro de Mendonça, 
"o regimento do governador Francisco Giraldes tem importância histórica, embora 
ele nio chegasse a exercer suas funções, por ser o primeiro exemplar da legislação 
filipina aplicada ao Brasil” (R.F.A., vol. I. p 257). 


Cargo: GOVERNADOR-GERAL (criação: 17.12.1548; regimento: ... 
6.10.1612). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 8. 10. 12, 15. 16. 17, 18 e 19. con¬ 
tidas no regimento de 17.12.1548. e as de n.°* 2, 3. 4. 5. 6, 7, 10, 
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15, 16. 21, 22. 24 e 25, do regimento de 8.3.1588, acrescidas das 
seguintes: 

1. Visitar as capitanias do Rio Grande do Norte, Paraíba. Itama- 
racá e Pernambuco, antes de estabelecer-se em Salvador. 

2. Dar procuração, com todos os poderes necessários, para o chan¬ 
celer da Relação e o provedor-mor da Fazenda assumirem o go¬ 
verno em seu nome, durante a sua ausência. 

3. Fazer executar e cumprir a lei sobre a liberdade dos índios. 

4. Cuidar da manutenção das casas dc Misericórdia e hospitais, or¬ 
denando o pagamento de dívidas c legados que lhes pertencerem, 
a fim de preservar o seu funcionamento. 

5. Restabelecer a ordem administrativa na capitania do Rio Grande, 
dando conta ao rei. 

6. Fazer a demarcação das terras entre as capitanias do Rio Grande 
c Paraíba, a fim dc dirimir a questão dc limites entre elas, de 
modo que possam desenvolver-se isoladamente. 

7. Manter o cuidado e vigilância na guarda c defesa dos portos 
dc todo o Estado, como também das fortificações e armamentos. 

8. Examinar os fortes da Bahia, extinguindo as praças nos que fo¬ 
rem considerados desnecessários, exceto nos dc Santo Antônio e 
Itnpajipc. 

9. Ordenar que os moradores da cidade da Bahia c das demais 
capitanias deste Estado tenham armas, segundo u possibilidade dc 
cada um, e se exercitem nos treinos militares, conforme o regi¬ 
mento geral das ordenanças, advertindo-os de que não receberão 
soldo nem ordenado, ã custa da Real Fazenda. 

10. Pagar pontualmente a gente dc guerra, fiscalizando sempre se 
possuem as armas obrigatórias. 

11. Mandar construir galcotas, fragatas e embarcações menores, 
utilizando as mudeiras existentes. 

12. Mandar fazer e imprimir um vocabulário da língua indígena. 
a fim dc facilitar a sua compreensão e por ser este um dos meios 
utilizáveis para a domesticação do gentio. 

13. Promover a cultura c povoamento das terras, bem como a edi¬ 
ficação dc engenhos de açúcar, mantendo os privilégios concedidos 
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aos donos destes; tirar as terras dc quem não as cultiva para en¬ 
tregá-las a quem o faça. 

14. Conservar as matas a fim de que náo faltem madeiras de cons¬ 
trução e lenha para os engenhos. 

15. Proibir que se assentem aldeias de índios ou se faça roça para 
mantimentos a menos de uma légua de distância dos engenhos. 

16. Ordenar que os donos de terras com matas vendam as lenhas 
aos dos engenhos por preço conveniente, taxados pela Câmara c 
pelo provedor da capitania onde tais engenhos estiverem localizados. 

17. Ordenar que não se ergam novos engenhos demasiadomente 
perto uns dos outros, fazendo para isso. cm primeiro lugar, dili¬ 
gência através do provedor da capitania. 

18. Informar ao rei, ouvindo a Relação, tudo sobre a questão dos 
engenhos. 

19. Fazer cumprir e guardar o regimento sobre o corte do pau- 
brasil, para evitar a sua extinção. 

20. Mandar cumprir o regimento de 15 dc agosto de 1603, pas- 
sudo em Valladolid, sobre a guarda nos portos de acesso ãs minas, 
a fim dc sc evitar possíveis inimigos. • 

21. Promover a pesca da baleia c a plantação dc palmeiras, ambas 
destinadas â fabricação dc azeite. 

22. Ordenar, por conta do rendimento das dízimas, o pagamento 
du gente de guerra, ministros eclesiásticos, oficiais dc fustiça. além 
dos despesos extraordinárias, sem jamais tocar nos cofres dos dc- 
fundos e dos órfãos; nos casos urgentes, tomar emprestado o quem 
o possa, através dc consignação, efetuando o pontual pagamento. 

23. Mondar fazer e aprovar a folho de despesa e receita, com o 
parecer do provedor-mor da Fazenda, só permitindo o aumento dos 
gastos cm caso de guerra. 

24. Cuidar que os bispos e mais prelados recebam pontualmcntc 
seus ordenados c ordinárias que constam na folha eclesiástica. 

25. Mondar arrematar, pelos oficiais dc Fazenda, o serviço de 
cobrança dos dízimos, guardando aqueles pertencentes à Reol Fa¬ 
zenda. 
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26. Prover pessoas dc confiança na guarda e na governança das 
capitanias, enquanto os capitães estiverem sob suspeição, dando conta 
ao rei. 

27. Impedir que os donatários tomem mais jurisdição do que a 
eles pertence, preservando a sua e fazendo-lhes guardar a própria. 

28. Com parecer da Relação, passar alvarás: 

— dc libertação a culpados em alguns crimes; 

— de busca a carcereiros; 

— para se lançarem fintas até cem mil-réis às obras públicas 
dos concelhos; 

— para se entregar fazendas dc ausentes até a quantia de du¬ 
zentos mil-réis; 

— autorizando apelação e agravo após vigência do prazo; 

— dc contratos, até a quantia dc cem mil-réis; 

— de fiança, como no Desembargo do Paço. 

29. Conceder provisão, juntamente com o chuncclcr c desembar¬ 
gadores da Relação, ao procurador da Coroa para que se guardem 
os interesses da Fazenda Real na jurisdição dcátc governo. 

30. Prover as serventias dos ofícios vagos na Relação, como dc 
todas as outras dc lustiça, Guerra c Fazenda, de todo o Estado e 
capitanias do Sul, dc cuja governança está encarregado, até o rei 
ordenar o contrário. 

31. Não criar ofícios novos de justiça. Fazenda ou Milícia nem 
aumentar ordenados, salvo em caso dc guerra. 

32. Fazer observar as leis relativas à administração da justiça e 
vigiar o procedimento dos letrados julgadores, admoestando-os e 
tirando seus ordenados; no caso dc delito grave, mandar formar 
autos, sem se dar neles sentença, remetendo-os ao Reino. Isto, po¬ 
rém, não se aplicará aos que servirem na Relação. 

33. Mandar fazer diligência nos navios que levam degredados do 
Reino e informar ao rei, por carta particular, através do Con¬ 
selho da índia. 

34. Proibir o comércio com o estrangeiro, castigando os infratores. 

35. Fazer caminho por terra, entre a Bahia e Pernambuco, colo¬ 
cando até dez casais de índios entre cinco e seis léguas uns dos 
outros, para facilitar o caminho e não deixar passar quem não 
tenha sua licença ou a do capitão. 
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36. Organizar a estatística civil, militar e eclesiástica do Estado, 
com especificação dos empregos, seus vencimentos, receita e des¬ 
pesa da Fazenda Real, praças, fortalezas e capitanias; reformar, a 
cada ano, o que se alterar durante o seu curso e registrar tudo no 
livro do Estado, sempre com o envio de cópia ao rei. 

37. Decidir sobre os casos não previstos por este regimento, junta¬ 
mente com o chanceler, ouvidor-geral c provedor-mor da Fazenda. 

Fontes: Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, regimento de 
Francisco Giraldcs, de 8.3.1588, e regimento de Gaspar de Sousa, 
de 6.10 1612 (atribuições de n.®* 1 a 37), cm R.F.A., vol. 1, pp. 35-51, 
259-277 e 413-436. 

# 

Cargo : GOVERNADOR-GERAL (criação: 17.12.1548; regimento: ... 
16.1.1621). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 8. 15. 16. 17, 18 e 19. contidas no re¬ 
gimento de 17.12.1548. as de n.°* 6. 7. 10. 12. 15. 16. 21. 22. 
24 c 25, do regimento dc 8.3.1588. e as de n.°* 3. 4, 5. 6, 7, 8, 
9. 11, 12, 13, 14, 19, 20, 21, 22, 23/24. 26, 27. 28. 29. 30. 31. 
32, 33/ 34, 35 e 36, do regimento dc 6.10.1612, acrescidas das 
seguintes: 

1. Morar na cidade dc Salvador e só visitar a capitania dc Pernam¬ 
buco sob expressas ordens do rei. 

2. Verificar pessoalmente, assim que assumir o cargo, as fortale¬ 
zas da cidade, os armazéns e as terccnas, bem como ordenar ao 
escrivão da Fazenda fazer o inventário de todos os bens perten¬ 
centes a elas, remetendo uma cópia ao rei. 

3. Dar especial atenção à conversão dos índios, guardando-lhes os 
privilégios concedidos e não permitindo que lhes façam agravos 
ou vexames. 

4. Favorecer, em todo o necessário, os ministros que cuidam da 
conversão dos índios. 

5. Informar-se sobre as rendas pertencentes à Fazenda Real. em 
todas as capitanias de sua jurisdição, e dc como cuidam o provedor- 
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mor e provedores das capitanias de sua arrecadação c aplicação, 
conforme seus regimentos. 

6. Mandar arrematar pelos oficiais de Fazenda, o serviço de co¬ 
brança dos dízimos, guardando aqueles pertencentes à Real Fa¬ 
zenda. além dc remeter ao Reino o que sobrar das rendas, depois 
de cobertas as despesas, para o provimento do governo e para a 
conquista do Maranhão. 

7. Zelar pela administração da lustiça. 

8. Ser avisado, em primeiro lugar, das prisões dc oficiais das 
tropas pagas quando estas ocorrerem sem o devido flagrante delito. 

9. Não avocar a si, como capitão-general, os feitos ou pendências 
em qualquer juízo e não conhecer de nenhum crime por denúncia, 
devassa ou querela contra ministros da Justiça. 

10. Decidir sobre os casos não previstos por este regimento junta- 
mente com o ouvidor-geral e o provedor da Fazenda. 

11. Fazer cumprir o regimento das minas e incentivar sua exploração. 

Fontes: Regimento dc Tomé de Sousa, dc 17.12.1548, regimento dc 
Francisco Giraldcs, dc 8.3.1588, regimento dc Gaspar de Sousa, dc 
6.10.1612, e regimento de Diogo de Mendonça Furtado (atribuições 
n. 0 * I a II). cm R.F.A., vol. 1, pp. 35-51, 259-277 c 413-436. Arquivo 
Público do Estado da Bahia, Seção Cartográfica, estante 1, caixa 146, 
livro 264. pp. 90-115V. 

• Essa atribuição, no regimento de 1612, fazia menção ao Coniclho du índia, 
extinto em 1614. 


Cargo: GOVERNADOR-GERAL (criação: 17.12 1548; regimento: 
13.8.1638). 

Nomeação: provido pelo rei por carta patente.* 

Atribuições: 

1. Ter sob sua guarda uma das chaves do cofre onde se encontram 
todos os valores arrecadados, bem como os livros de receita e des¬ 
pesa: nomear pessoa de sua confiança, caso não possa estar presente 
durante a abertura e fechamento de tal cofre. 


2. Mandar fazer a mostra geral de todos os oficiais e soldados em¬ 
barcados no Reino a caminho do Brasil. 
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3. Convocar o provedor-mor, o tesoureiro/pagador-geral e o escri¬ 
vão da Fazenda a estarem presentes durante o pagamento das gentes 
de guerra. 

4. Conceder licença a soldados e oficiais a fim de viajarem ao Reino, 
o que será registrado nos livros da Provedoria. 

Fonte: Registro de um translado do regimento que trouxe ao Estado do 
Brasil o conde da Torre, dom Fernando Mascarenhas, de 13.8.1638, 
em D.H., vol. 79. pp. 187-209. 


• Tal regimento foi dado a dom Fernando Matcarenhai, conde dá Torre, enviado 
ao Brasil com o primeiro capitio-general e nomeado por carta patente de 25.7.1638. 
Tomou posse em 23.1.1639 e governou até 21.10.1639, quando saiu com a armada 
paro libertar Pernambuco (H.G.B., vol. 3, tomo 5, p. 245). À diferença dos demais 
regimentos, este traz atribuições especificamente militares, já que a preocupação 
central no momento era a luta contra os holandeses. 


Tenta: Governo/Estado do Maranhão 

Cargo : GOVERNADOR (criação: 23.9.1623).* 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Dar parecer nos alvarás dc perdões c cartas dc seguro passados 
pelo ouvidor. 

2. Receber os autos de suspeiçáo oriundos do ouvidor, determinando 
como for de justiça. 

3. Nomear juiz competente, quando o ouvidor for julgado suspeito. 

4. Nomear um ouvidor, cm caso dc doença ou impedimento do titu¬ 
lar, avisando ao rei. 

5. Não demitir nem suspender o ouvidor-geral: no caso de o achar 
culpado, mandar formar autos e rcmctê-los ao rei. 

6. Prover o governo em todos os lugares e povoações, na mesma 
forma do Reino e com os mesmos oficiais, comunicando ao rei os 
cargos não providos. 

7. Pagar os soldos dos praças enfermos. 
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8. Sentenciar os casos crimes praticados por capitão e oficiais das 
companhias, juntamente com o ouvidor e na forma estabelecida no 
seu regimento. 

9. Prover e informar ao rei as serventias de todos os ofícios, em 
caso de vacância, por pessoas de confiança, observando a forma per¬ 
mitida aos governadores das partes ultramarinas. 

10. Incentivar a pesca de baleias e a plantação de palmeiras, rela¬ 
tando ao rei as medidas adotadas. 

11. Fazer justiça, com o parecer do ouvidor, nos casos de certas 
infrações cometidas pelos capitães de capitanias dc sua jurisdição, 
caso o ouvidor não queira receber apelação, agravo e carta teste- 
munhável. 

12. Prover, no governo c guarda das capitanias, pessoas dc confian- 
çu, enquanto os capitães estiverem sob suspeição. 

13. Zelar e fazer cumprir a jurisdição dos donatários, impedindo que 
os oficiais dc Justiça transgridam os privilégios concedidos nas 
doações. 

14. Passar alvarás: 

— para culpados cm alguns crimes; 

— dc busca a carcereiros; 

— autorizando fintas para obras públicas dos concelhos, até a 
quantia dc cem mil-réis; 

— autorizando apelação c agruvos após vigência do prazo; 

— para se entregar fazendas dc ausentes até a quantia dc duzen¬ 
tos mil-réis; 

— dc contrato até a quantia de cem mil-réis; 

— de fiança, em nome do rei, com todas as cláusulas, como fazem 
os desembargadores do Paço. 

15. Conceder provisão ao procurador da Coroa para que, na jurisdi¬ 
ção desse governo, se guardem os interesses da Fazenda Real. 

16. Não criar ofício nem aumentar ordenado c soldo, exceto cm 
caso de guerra. 

17. Preservar sua jurisdição e não interferir na eclesiástica. 

18. Delimitar um lugar nas capitanias aos degredudos provenientes 
do Reino. 


179 


1580-1640 


19. Prover, nas serventias de ofícios, os degredados aos quais se 
tiver concedido perdão e que foram reabilitados por bons serviços, 
exceto os que praticaram furto, falsidade ou outro delito grave. 

20. Fazer diligência nos navios que levam degredados do Reino. 

21. Avisar, através de carta particular, o nome dos navios e degre¬ 
dados que partem para o Reino. 

22. Avisar o governador da Relação, na forma citada acima, para 
que faça diligência e proceda contra os que infringirem esta ordem. 

23. Ordenar aos capitães que façam esta diligência nos navios des¬ 
tinados às suas capitanias. 

24. Prestar contas das matérias: 

— de Estado, aos secretários de Estado da Corte de Madri; 

— de Fazenda, através do Conselho da Fazenda; 

— de Justiça, pelo Desembargo do Paço; 

— eclesiásticas, pela Mesa da Consciência c Ordens. 

25. Resolver os casos das despesas não previstos no regimento, jun¬ 
tomente com o ouvidor, provedor-mor e demais oficiais de sua con¬ 
fiança; no caso de divergência de parecer, prevalecerá o de sua 
opinião. 

26. Respeitar c fazer cumprir a lei sobre liberdade dos índios, im¬ 
pedindo que sejam mandados a outra capitania contra sua vontade. 

27. Conceder, sem embargo, apelação c agravo, liberdade aos índios 
cativos ou obrigados a servirem contra sua vontade. 

28. Despachar os perdões, juntamente com o ouvidor, acatando ou 
não o parecer deste, exceto nos casos de sentença de morte. 

29. Ter jurisdição sobre o ouvidor nas culpas, por este cometidas, 
as quais, provadas, mereçam pena de morte natural ou cível ou, ain¬ 
da, cortamento de membro. 

30. Tirar devassas contra o ouvidor com parecer dos vereadores mais 
velhos; constatando-se a culpa, mantê-lo na prisão ou suspenso c 
comunicar ao rei. 


Fontes: Alvarás de regimento do ouvidor-geral do Maranhão, de 7.11.1619 
e 21.3.1624 (atribuições n.°* 1 a 5). cm C.C.L.P., vol. 2, pp. 387-389 
e vol. 3, p. 116. 
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Cópia de alguns capítulos do regimento (sem data) do governador do 
Maranhão, que se passou a Francisco Coelho de Carvalho (atribuições 
n." 6 a 30), em D.H.B.C.. vol. 2. pp. 236-243. 


• Segundo Varnhagen (H. C. B , vol. 1, t. 2. p. 152), a data provável da criação 
deste cargo seria 23 de setembro de 1623, com a nomeação de Francisco de Albu¬ 
querque Coelho de Carvalho, embora a separação do Estado do Maranhão do Estado 
do Brasil tenha ocorrido em 1621. 


Tema: Governo/Repartição do Sul 

Cargo: GOVERNADOR [DA REPARTIÇÃO DO SUL] (criação: ... 
2.1.1608; alvarás: 2.1.1608 e 28.3.1608; carta patente: 2.1.1608). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Requisitos: fazer pleito e homenagem ao vice-rei de Portugal. 
Atribuições: 

1. Ter o mesmo poder, jurisdição c alçada do governador da Bahia 
e mais partes do Brasil, com total independência dele. cm tudo o 
que diga respeito ã Justiça, Fazenda e defesa das capitanias de São 
Vicente, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

2. Ser encarregado da conquista e administração, por cinco anos ou 
pelo tempo que o rei determinar, das minas descobertas ou por des¬ 
cobrir nas capitanias do Sul.* 

3. Passar mandado para capitães, oficiais de lusliça c de Fazenda 
dc todas as capitanias do Brasil no que for necessário ã administra¬ 
ção das minas. 

4. Prover, pelo período de três anos, os ofícios de Justiça e as ser¬ 
ventias da Real Fazenda do distrito das minas, enquanto o rei não 
os der em propriedade. 

5. Deixar nomeado substituto para o cargo em caso dc sua morte, 
o qual o exercerá até que o rei provenha. 

6. Receber, a título dc juro e herdade, como também seus descen¬ 
dentes, trinta mil cruzados, sc as minas renderem seiscentos mil por 
ano; se a dita renda baixar até quinhentos mil cruzados, receberá 
cinco por cento; receber o título de marquês do primeiro lugar po¬ 
voado, que tenha pelo menos sessenta vizinhos; receber apenas a 
renda citada, de cinco por cento, e não o título, caso a renda anual 
das minas seja inferior a quinhentos mil cruzados. 
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7. Conceder foro de cavaleiro fidalgo a cem pessoas, que serviram 
nas minas pelo tempo de dois anos. e o ofício de moço de Câmara 
a mais cem pessoas, que o tenham feito durante um ano. 

Fontes: Alvarás de 2.1.1608 e 28.3.1608; carta patente de 2.1.1608, 
em C.C.L.P., vol. 5, pp. 245-250. 

• No alvará de 28.3.1608 o rei amplia a juriidiçáo do governador do Sul para 
assuntos de minas, estendendo-a a todas as parles do Estado do Brasil. 


Tema: Governo/Capitania-Estado do Brasil 

Cargo: CAPITAO(AES)/GOVERNADOR(ES) (criação: 20.11.1530), 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: * 

Manteve as atribuições n.~ 2. 3. 4. 5. 6. 7 c 8 da fuse 1548-1580. 
acrescidas das seguintes: 

1. Ter alçada até vinte mil-réis, nas causas cíveis, sem apelação 
c agravo. 

2. Dar apclução c agravo ao ouvidor-geral, nos casos crimes, às par¬ 
tes que quiserem apelar c agravar; não o havendo, apelar por parte 
du lustiça. 

3. Nas capitanias cm que o ouvidor-geral não estiver, ter alçada nos 
feitos crimes: 

— de penu de açoite ou cortamcnto de orelhas, nos casos cm 
que forem acusados escravos ou índios; 

— de pena de açoite e até três anos de degredo, no caso dc peões 
cristãos livres; 

— de até um ano de degredo, fora da capitania, no caso dc pes¬ 
soas de maior qualidade. 

4. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral em todos os casos que 
não os acima citados, ou apelar, por parte da lustiça, quando não 
houver parte apelante. 

Fontes : Regimentos de Tomé de Sousa. Francisco Giraldes c Gaspar dc 
Sousa, respectivamente de 17.12.1548, 8.3.1588, 6.10.1612, em 
R.F.A., vol. 1. pp. 35-51, 259-277 e 413-436. 
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Regimentos do ouvidor-geral das partes do Brasil, de 14.4.1628, 
2.4.1630 (atribuições n.°* 1 a 4), em C.C.L.P., vol. 4, pp. 124-127 e 
167-171. 


Tema: Justiça/Estado do Brasil 


Cargo: GOVERNADOR (criação: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 
órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser govemador-gcral do Estado do Brasil. 

Atribuições: 

1. Usar o regimento do regedor da Caso do Suplicação. 

2. Ordenar o pagamento dos proventos dos desembargadores da 
Relação. 

3. Receber, despachando com o chanceler e com o juiz da causo, 
as petições de alvarás de fiança; na ausência do chanceler, com o 
desembargador dos Agravos mais antigo; na ausência do juiz de 
causa, com um desembargador dos Agravos. 

4. Passar c assinar, cm nome do rei, os alvarás dc fiança, exceto 
nos casos discriminados no regimento dos desembargadores do Paço. 

5. Receber c despachar com o chanceler c com o juiz da causa as 
petições de perdão, exceto dc penas pecuniárias ou nos casos contidos 
no regimento dos desembargadores do Paço. 

6. Prover as serventias dos ofícios da Relação e dos demais existen¬ 
tes em sua jurisdição, quando houver vaga, dependendo dc confir¬ 
mação régia. 

7. Designar um desembargador da Relação, a cada três anos, para 
tomar residência ao ouvidor-geral das capitanias do Sul, aos ouvi¬ 
dores das capitanias, capitães-mores e pessoas que servirem cm seu 
lugar. 

8. Nomear, a cada três anos, um desembargador para tirar devassa 
na cidade de Salvador dos escrivães, advogados, meirinhos, alcaides, 
contadores, inquiridores e de todos os demais oficiais de Justiça c 
Fazenda, exceto os desembargadores da Relação. 

9. Respeitar e fazer cumprir a jurisdição eclesiástica. 
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10. Dar audiências gerais aos presos, todos os meses. 

11. Ordenar a elaboração e enviar ao rei, anualmente, uma lista 
com todos os processos despachados ou não pela Relação. 

12. Fiscalizar as atividades de todos os oficiais da Relação, para evi¬ 
tar abuso de poder destes sobre a população em geral. 

13. Respeitar e fazer cumprir a lei sobre liberdade dos índios. 

14. Cuidar das lenhas e madeiras, evitando o corte e as queimadas. 

15. Administrar a receita e a despesa da Relação. 

16. Não suspender a execução das sentenças dadas no Reino e na 
Relação. 

17. Não votar nem assinar sentenças. ' 

18. Despachar, com adjuntos, os agravos vindos do almotacé-mor. 

19. Suprir os defeitos e nulidades dos autos quando lhe parecer con¬ 
veniente a bem da justiça, juntamente com desembargadores esco¬ 
lhidos. 

Fonte : Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 


Cargo : CHANCELER (criação: 7 3.1609; regimento: 7.3.1609). 
órgão : Relação do Estado do Brasil (cpação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Ver e glosar todas as cartas e sentenças dadas pelos desembarga¬ 
dores da Relação, usando o regimento do chanceler da Casa da 
Suplicação. 

2. Passar para a Chancelaria todas as provisões de (ustiça, Fazenda 
e Graça despachadas e assinadas pelo governador, observando neste 
ponto o regimento do chanceler-mor da Casa da Suplicação. 

3. Conhecer das suspeições que se puserem ao governador e despa¬ 
char em Relação com os adjuntos que lhe parecer. 

4. Servir de juiz dos cavaleiros das três ordens militares, na forma 
que serve o corregedor do Crime da Corte. 
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5. Servir de juiz da Chancelaria, usando o regimento do juiz da 
Chancelaria da Casa da Suplicação, e como tal: 

— conhecer dos casos e erros dos tabeliães, escrivães e outros 
oficiais, passando cartas de seguro dos ditos casos; 

— conhecer das apelações dos erros dos ditos oficiais do Estado 
do Brasil, e dar agravos impostos pelos contadores das custas. 

6. Substituir o governador-geral na direção dessa Relação quando 
ele estiver ausente da cidade de Salvador. 

7. Exercer, com o provedor-mor, o governo do Estado do Brasil nu 
ausência do governador-geral, seguindo procuração passada para tal 
fim. 

8. Conceder provisão, com o governador-geral e desembargadores da 
Relação, ao procurador da Coroa para que, na jurisdição desse go¬ 
verno, se guardem os interesses da Fazenda Real. 

Fontes : Regimento da Relação do Estado do Brasil (atribuições n.°* 1 a 
6), cm C.C.L.P., vol. 1, pp. 258-265. 

Regimento de Gaspar de Sousa, dc 6.10 1612 (atribuições n.°* 7 c 8), 
cm R.F.A., vol. 1, pp. 413-436. 


Cargo : OUVIDOR-GERAL DAS CAUSAS CÍVEIS E CRIMES (criação: 
7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão : Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609); regimento: 
7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Conhecer, por ação nova, dc todos os delitos cometidos nn capi¬ 
tania da Bahia, despachando na Relação. 

2. Conhecer e despachar na Relação dc todos os instrumentos de 
agravos, cartas testemunháveis ou feitos crimes remetidos dc qual¬ 
quer parte do Estado do Brasil, quando o julgamento não pertencer 
a qualquer julgador em especial. 

3. Conhecer, por petição, dos agravos dos feitos crimes que ns partes 
tirarem diante dos juízes c ouvidor da cidade dc Salvador e da capi¬ 
tania da Bahia. 

4. Conhecer, por ação nova, despachando-os por si só, de todos os 
casos que o corregedor do Crime da Corte puder fazê-lo, dando 
agravo, através dc petição, à Relação. 
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5. Passar cartas de seguro, nos casos permitidos, ao corregedor do 
Crime da Corte. 

6. Avocar, através de petição, os feitos crimes oriundos dos juízes 
da capitania da Bahia, nos casos permitidos pelas Ordenações. 

7. Receber querelas em todos os casos permitidos ao corregedor da’ 
Corte. 

8. Conhecer, por ação nova, de todos os feitos cíveis da jurisdição 

da capitania da Bahia, despachando-os por si só e dando agravo, no 
que passar de sua alçada, à Relação. • 

9. Passar certidões de justificações na mesma forma que o juiz das 
justificações no Conselho da Fazenda. 

10. Ter alçada até 15 mil-réis nos bens de raiz e até vinte mil nos 
bens móveis. 

11. Conhecer de todas as causas cíveis e crimes de . todos os alista¬ 
dos nas companhias de guerra do Estado do Brasil, bem como dos 
capitães, soldados e outros oficiais de guerra residentes nos castelos 
e presídios e pagos pela Fazenda Real. 

12. Usar, nas causas cíveis e crimes, os mesmos regimentos dos 
corregedores do Crime e Cível da Corte. 

15. Servir de almotacé-mor, a fim de prover os desembargadores 
c mais oficiais da Relação de tudo o que for necessário. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 


Tema: Justiça/Estado do Brasil 


Cargo: PROVEDOR DOS DEFUNTOS E RESÍDUOS (criação: 7.3.1609; 
regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 
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Atribuições: 

1. Conhecer, por ação nova, e despachar, por si só, na jurisdição da 
capitania da Bahia, dos feitos processados em seu juízo, dando agra¬ 
vo nos casos que excederem sua alçada. 

2. Usar os regimentos dos provedores dos órfãos e resíduos da cida¬ 
de de Lisboa e dos provedores das comarcas do Reino. 

3. Não tomar conhecimento dos casos em que o testador nomear 
alguém em particular para cumprir o testamento. Neste caso, rece¬ 
ber e registrar, nos livros da Relação, uma cópia autêntica do 
processo. 

4. Ter alçada até vinte mil-réis nos bens móveis e até 15 mil nos de 
raiz, sem apelação nem agravo. 

5. Apelar, na forma das Ordenações, nos feitos dos resíduos, por 
parte deles, e dos cativos, nas sentenças que der fora de sua alçada, 
quando as partes não upclarcm. 

6. Guardar uma das três chaves da caixa que contém o dinheiro 
dos defuntos, cujo lançamento encontra-se em um livro numerado; 
tal caixa só poderá ser aberta na presença de seu escrivão e do 
tesoureiro. 

7. Retirar o dinheiro dos defuntos da caixa e tudo o mais perten¬ 
cente aos resíduos, apenas para enviá-los ao Reino ou a quem de 
direito do Estado do Brasil. 

8. Arrecadar os bens dos defuntos sem herdeiros, conforme ordens 
da Fazenda Real, c enviá-los ao tesoureiro dos defuntos de Guiné, 
em Lisboa. 

9. Investigar se houve falecimentos nos navios c naus que aporta¬ 
rem no Estado do Brasil, vindos do Reino, e verificar o inventário 
feito, zelando pela arrecadação, conforme seu regimento. 

10. Enviar por cartas anuais c com certidão dos autos, através de 
naus e navios do Reino, o dinheiro dos defuntos sob seu juízo, para 
ser entregue a quem de direito. 

Fonte : Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 1, 

pp. 258-265. 
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Cargo : DESEMBARGADOR(ES) DOS AGRAVOS E APELAÇÕES (cria¬ 
ção: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: scr letrado. 


Atribuições: 

1. Usar o regimento dos desembargadores dos Agravos da Casa da 
Suplicação no despacho das sentenças finais, das intcrlocutórias e 
das petições. 


2. Ter alçada nos bens móveis até mil cruzados c nos dc raiz até dois 
mil. Ultrapassados estes limites, cabe recurso à Casa da Suplicação. 


3. Conhecer dos agravos das sentenças dadas pelo ouvidor-geral do 
Cível c pelo provedor dos defuntos e resíduos nos casos cíveis fora 
dc suas alçadas. 


4. Conhecer dos agravos e apelações das sentenças' passadas pelo 
ouvidor-geral do Sul c pelos seus capitães e ouvidores quando, por 
seus regimentos, não forem dc suas alçadas. 

5. Conhecer das apelações dos casos cíveis, cujas sentenças forem 
dadas pelo ouvidor-geral, pelos juízes ordinários c dos órfãos c por 
quaisquer outros julgadores do Estado do Brasil, quando ultrapas¬ 
sarem a alçada destes e não pertencerem a quaisquer outros juízes. 

6. Conhecer de todas as apelações dos .casos crimes vindas de todos 
os julgadores do Estado do Brasil. 


7. Despachar por tenção, nos feitos cíveis, as sentenças definitivas 
e as intcrlocutórias. 


8. Conhecer e despachar as petições de agravo dos casos crimes e 
cíveis oriundos dc todos os julgadores residentes na cidade de Sal¬ 
vador, bem como de toda a capitania da Bahia. 

9. Assinar todos os despachos de feitos e causas. 

10. Tomar conhecimento dos agravos que se tirarem do governador 
nos casos cm que, pelo regimento, se puder agravar para a Casa 
da Suplicação. 


Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 
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Observação: Os desembargadores dos Agravos e Apelações eram em nú¬ 
mero de três e cabia ao mais antigo no oficio substituir o chanceler 
no caso de impedimento ou ausência deste. 


Cargo : |UIZ DOS FEITOS DA COROA. FAZENDA E FISCO (criação: 
7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: scr letrado. 

Atribuições: 

1. Conhecer de todos os feitos da Coroa e Fazenda, por ação nova 
e por petição de agravo, na cidade de Salvador e lugares de jurisdi¬ 
ção desta capitania, estando nela a Relação. 

2. Conhecer, por apelação e instrumento de agravo ou cartas teste¬ 
munháveis, de todos os feitos da Coroa e Fazenda, de todas as par¬ 
tes <Jo Brasil, exceto da cidade de Salvador, quando se derem entre 
partes. 

3. Conhecer de todos os demais casos que competirem ao juiz dos 
Feitos da Coroa e Fazenda da Casa da Suplicação. 

4. Dar sentenças intcrlocutórias por si só, podendo dar agravo por 
petição à Relação. 

5. Como juiz do Fisco, usar em tudo o regimento do juiz do Fisco 
da Casa da Suplicação. 

6. Conhecer, nos casos entre partes, de todas as apelações e agravos 
vindos do provedor-mor e provedores das capitanias, quando exce¬ 
derem as quantias de quarenta mil-réis nos bens de raiz e cinqiienta 
mil nos móveis. 

7. Tomar conhecimento dos agravos feitos contra o bispo, em caso 
de intromissão deste na jurisdição secular. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 
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Cargo: PROCURADOR DOS FEITOS DA COROA. FAZENDA E FIS¬ 
CO (criação: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Ôrgào: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Estar presente em todas as audiências realizadas pelo juiz dos Feitos 
da Coroa e Fazenda, cumprindo o regimento do procurador dos Fei¬ 
tos da Coroa e Fazenda do Reino. 

2. Servir de promotor da lustiça. usando o regimento do promotor 
da lustiça da Casa da Suplicação. 

3. Investigar casos de usurpação da jurisdição do rei, procedendo 
contra os rêus conforme as Ordenações. 

4. Depois de tomada a residência dos oficiais de lustiça c Fazenda 
das capitanias, proceder contra os culpados na forma das Ordenações 
e passar certidões de bons serviços prestados. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P.. vol. I. 
pp. 258-265. 


Cargo: DESEMBARGADOR! ES) EXTRA VAGANTE(S) (criação: ... 
7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P.. vol. 1. 
pp. 258-265. 

Observação: Não constam atribuições específicas para estes desembarga¬ 
dores no regimento de 7.3.1609. 


Cargo: GUARDA DA RELAÇÃO (criação: 7.3.1609; regimento: .... 

7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 
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Atribuições: 

1. Cuidar da Casa da Relação, do conserto das mesas e dos feitos, 
petições e mais papéis que nela ficarem. 

2. Como distribuidor: distribuir todos os feitos crimes e cíveis vin¬ 
dos da Relação. 

5. Como recebedor: receber o dinheiro das condenações a scr apli¬ 
cado nas despesas da Relação, dando conta, anualmcntc, a um de¬ 
sembargador nomeado pelo governador. 

4. Usar o regimento do guardu da Casa da Suplicação. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. I, 
pp. 258-265. 

Cargo : ESCRIVÃO DA CHANCELARIA (criação: 7.V 1609; regimento: 

7.3.1609). 

órgão : Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Atribuições: 

1. Escrever nos feitos que o chanceler conhecer como juiz da Chan¬ 
celaria c das Ordens. 

2. Como escrivão provedor das dizimas, guardar uma das três cha¬ 
ves da caixa que contém o dinheiro dos defuntos. 

3. Usar os regimentos do escrivão da Chancelaria c do escrivão pro¬ 
vedor das dízimas da Casa da Suplicação. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 1. 
pp. 258-265. 

Cargo : TESOUREIRO (criação: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 
Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Atribuições: 

1. Servir no juízo do provedor dos Defuntos e Resíduos. 
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2. Guardar uma das três chaves da caixa que contém o dinheiro 
dos defuntos. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 


Cargo: MEIRINHO DA CASA DA RELAÇÃO (criação: 7.3.1609; re¬ 
gimento; 7.3.1609). 

Órgão : Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Atribuições: 

1. Acompanhar o governador e o chanceler de suas casas até a Re¬ 
lação, permanecendo nela o tempo que estiverem em despacho. 

2. Acompanhar o ouvidor-geral, quando for à audiência. 

3. Assistir em todas as audiências dos desembargadores da Relação. 

4. Usar os regimentos do meirinho das cadeias # da Casa da Supli¬ 
cação. 

5. Como meirinho das cadeias: 

— usar o regimento dos meirinhos das cadeias da Corte; 

— prender os delinquentes; 

— acudir às brigas e confusões acontecidas dc dia ou à noite. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 


Cargo: ESCRIVÀO(ÃES) DO OUVIDOR-GERAL DAS CAUSAS CÍ¬ 
VEIS E CRIMES (criação: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 
órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 
7.3.1609). 

Atribuições: 

1. Escrever nos feitos do juízo do ouvidor-geral. 

2. Usar o regimento do escrivão do ouvidor-geral das causas cíveis 
e crimes da Casa da Suplicação. 

Fonte : Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 
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Cargo: ESCRIVÃO DO JUIZ DA COROA, FAZENDA E FISCO (cria¬ 
ção: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Atribuições: 

1. Escrever nos feitos do juízo da Coroa, Fazenda e Fisco. 

2. Usar o regimento do escrivão do juiz da Coroa, Fazenda e Fisco 
da Casa da Suplicação. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, em C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 


Cargo: ESCRIVÃO(ÀES) DOS AGRAVOS E APELAÇÕES (criação: 
7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Atribuições: 

1. Registrar as apelações c agravos. 

2. Usar o regimento do escrivão dos Agravos c Apelações da Casa 
da Suplicação. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 1, 
pp. 258-265. 

Observação: Cabia u um dos escrivães dos Agravos c Apelações registrar, 
cm um livro, toda a receita c despesa da Relação. 


Cargo: CAPELÃO (criação: 7.3.1609; regimento: 7.3.1609). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: 

7.3.1609). 

Nomeação: pelo governador-geral do Estado do Brasil. 

Atribuição: 

1. Rezar a missa diariamente, antes do início dos despachos. 

Fonte: Regimento da Relação do Estado do Brasil, cm C.C.L.P., vol. I, 
pp. 258-265. 
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Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 17.1.1549; regimento: 14.4.1628). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Permanecer na capitania onde o governador-geral estiver, salvo 
disposição em contrário deste último. 

2. Por ação nova, até cinco léguas ao redor de onde estiver, conhecer: 

— das causas eiveis até a quantia de sessenta mil-réis, sem ape¬ 
lação nem agravo; nas superiores àquele valor, dar apelação 
e agravo para a Casa da Suplicação; 

— nas causas cíveis , por apelação e agravo, de todas as capita¬ 
nias.'julgadas pelos capitães e ouvidores destas, em quantias 
acima de vinte mil-réis. Nas causas de valor igual ou inferior 
terão alçada os ditos capitães c seus ouvidores; 

— das causas crimes, por ação nova. ter alçada até a morte na¬ 
tural. em escravos, gentios, peões cristãos e homens livres. Em 
casos de condenação à pena de morte, proceder ao julgamento 
juntamente com o governador-geral. Sc houver discordância 
entre ambos na composição da sentença, os autos deverão ser 
remetidos ao corregedor da Corte, em Lisboa. Quanto aos réus 
de maior qualidade\ exceto os capitães de capitania, ter alça¬ 
da até a pena de degredo, de no máximo cinco anos, sem 
apelação nem agravo; em penas pecuniárias, ter alçada até cin- 
qüenta cruzados. 

— nas causas crimes, por apelação c agravo, dos feitos julgados 
pelo capitão ou ouvidor das capitanias, exceto na sede do go¬ 
verno-geral, onde o capitão e seu ouvidor de capitania não 
teriam alçada alguma. 

3. Avocar a si quaisquer feitos crimes ou cíveis que forem tratados 
pelo capitão ou ouvidor de capitania até 15 léguas do lugar onde 
estiver, tendo a mesma alçada estabelecida por este regimento nos 
feitos conhecidos por ação nova. 

4. Fiscalizar, sem abrir processo, a administração da Justiça nas 
capitanias, dando conta ao rei. 

5. Informar ao rei do funcionamento das Câmaras e. em caso de 
necessidade de qualquer providência, tomá-la de acordo com o pare¬ 
cer do govemador-geral. 

6. Passar sentenças e cartas em nome do rei, servindo de chanceler 
da Ouvidoria. 
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7. Conhecer, em qualquer lugar das capitanias onde estiver e que 
não pertençam aos donatários, dos casos nos quais alguma parte 
ou partes queiram acusar e demandar o capitão, por qualquer causa 
cível ou crime. 

8. Usar o regimento dado aos corregedores das comarcas do Reino 
no que não lhe for contraditório. 

9. Informar ao rei, em caso de interferência do governador nas ma¬ 
térias de fustiça, impedindo o seu curso e execução. 

10. Visitar as capitanias, cm caso de impedimento do governador, 
se houver levante dos índios em alguma delas. 

11. Auxiliar o governador, juntamente com o chanceler e o provedor- 
mor. na resolução dos casos não previstos neste regimento. 

Fontes : Regimento de Francisco Giraldcs. dc 8.3.1588 (atribuições n.°* 
10 c 11), c regimento de Gaspar dc Sousa, dc 6.10.1612 (atribuições 
n.°* 10 e II). em R.F.A., vol. 1, pp. 259-277 e 413-436. 

Regimento do ouvidor-geral das partes do Brasil (atribuições n.°* 1 a 
9), cm C.C.L.P., vol. 4, pp. 124-127. 

Cargo: OUVIDOR-GERAL (criação: 17.1.1549; regimento: 2.4.1630). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Muntcvc as atribuições n.“ 3 ■ II, contidas no regimento dc ... 
14.4.1628, modificando parcialmcnte a dc n 9 1 (ver abaixo), acres¬ 
cidas das demais. 

1. Por ação nova e até 15 léguas ao redor de onde estiver, conhecer: 

— das causas cíveis: ter alçada até a quantia de cem mil-réis sem 
apelação nem agravo; acima deste valor, dar apelação e agravo 
às partes que o fizerem para a Casa da Suplicação; 

nas causas cíveis , por apelação c agravo, dc todas as capita¬ 
nias. julgadas pelos capitães c ouvidores destas, em quantias 
acima dc vinte mil-réis; nas causas dc vulor igual ou inferior, 
terão alçada os ditos capitães e seus ouvidores; 

— das causas crimes : ter alçada, até morte natural inclusive, 
quanto a escravos, índios, peões cristãos c homens livres. Se¬ 
gundo as Ordenações, quando couber pena de morte, inclu- 
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sive, proceder por si só, mas proferir a sentença com o gover¬ 
nador-geral, sendo também adjunto o provedor-mor dos De¬ 
funtos. Em casos de réus de ‘maior qualidade’, exceto os capi¬ 
tães de capitanias, ter alçada até a pena de degredo, de no 
máximo cinco anos, sem apelação nem agravo; em penas pe¬ 
cuniárias, ter alçada até cinqüenta cruzados; 

— das causas crimes militares: proceder na forma acima citada 
no que toca aos soldados dos presídios, despachando os feitos 
com o govemador-geral, na forma .do regimento da milícia; 

— nas causas crimes, por apelação e agravo, dos feitos julgados 
pelo capitão ou ouvidor das capitanias, exceto na sede do go¬ 
verno-geral, onde o capitão e seu ouvidor de capitania não 
teriam alçada alguma. 

2. Servir de auditor de guerra e juiz dos Feitos da Coroa. 

3. Visitar as capitanias do Estado do Brasil no terceiro ano de seu 
mandato, procedendo na forma estabelecida aos corregedores das co¬ 
marcas do Reino. 

4. Tirar residência dos capitães e ouvidores das capitanias, quando 
tiverem terminado seu período. 

* 

5. Fazer uma relação do estado cm que se encontra a administração 
da Justiça em cada capitania, provendo o que não estiver provido 
e comunicando ao rei o seu parecer, através do escrivão da Câmara 
c do despacho da Mesa de Desembargo do Paço. 

6. Passar cartas de seguro, nos casos permitidos aos corregedores do 
Crime da Corte, e alvarás de fiança, nos casos concedidos nos regi¬ 
mentos dos ouvidores-gerais de Angola, do Rio de lanciro e ultra¬ 
marinos. 

7. Como juiz dos Feitos da Coroa atuar nos agravos dos eclesiásti¬ 
cos, juntamente com duas pessoas nomeadas pelo governador-geral, 
determinando como for de justiça. 

Fonte : Regimento do ouvidor-geral das partes do Brasil (atribuições n.°" 
1 a 7), em C.C.L.P., vol. 4, pp. 167-171. 

Cargo ; PROVEDOR DOS DEFUNTOS E AUSENTES (criação: .... 
10.12.1613;* regimento: 10.12.1613). 

Nomeação: provido pelo rei. 
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Atribuições: 

1. Fazer inventário, em conjunto com o tesoureiro e o escrivão, de 
todos os bens móveis e de raiz, escrituras c papéis das pessoas fale¬ 
cidas sem herdeiros na terra, transladando para o inventário o tes¬ 
tamento, se houver, e as dívidas para com os defuntos, que serão 
entregues ao tesoureiro para iançá-las em receita. 

2. Arrecadar, com o tesoureiro, as dívidas para com os defuntos e 
bens cm poder de qualquer pessoa, procedendo, para isso, como os 
almoxarifes e recebedores da Fazenda. 

3. Receber, com o escrivão c o tesoureiro, o inventário dos bens dc 
pessoas falecidas durante viagem aos portos do Brasil. 

4. Fazer leilão público com o escrivão e o tesoureiro, dc todo bem 
móvel que estiver lançado no inventário; os bens de raiz deverão ser 
leiloados com o conhecimento dos herdeiros. 

5. Ter sob sua guarda uma das trôs chaves do cofre onde serão 
guardados os valores arrecadados; tal cofre não poderá ser aberto 
ou fechado sem sua presença. 

6. Assinar, com o tesoureiro c o escrivão, a receita dc todos os valo¬ 
res arrecadados. 

7. Providenciar, com o tesoureiro c o escrivão, o scpultamcnto dc 
pessoas falecidas com testamento, fazendo o necessário ao cumpri¬ 
mento dc sua vontade. 

8. Providenciar, com o tesoureiro e o escrivão, o scpultamcnto dc pes¬ 
soas falecidas sem testamento, despendendo dc seus bens, se forem 
vultosos, até a quantia de dez mil-réis; se os bens forem de pouca 
monta, decidir juntamente com o bispo o quanto gastar até aquele 
valor. 

9. Tomar contas ao tesoureiro, a cada seis meses, dc todo o dinheiro 
e letras arrecadados, fazendo obrigatoriamente um livro de registro 
(todos os assentos deverão ser assinados pelo escrivão, tesoureiro 
e o próprio provedor). 

10. Passar certidões dos assentos que também serão assinados pelo 
escrivão. 

11. Enviar ao Reino todo o dinheiro arrecadado, deduzidas as 
despesas. 
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12. Enviar ao Reino, para a Mesa da Consciência e Ordens, os livros 
de inventário e de receita e despesa, ficando os translados em seu 
poder. 

13. Ter a mesma alçada do corregedor e do ouvidor de capitania 
sobre todas as causas tocantes à fazenda dos defuntos, dando apela¬ 
ção e agravo para a Casa da Suplicação cm Lisboa. 

14. Ter alçada no tocante à fazenda dos defuntos e ausentes, oriun¬ 
da de credores, até a quantia dc dez mil-réis; as que ultrapassarem 
tal valor deverão ser remetidas ao juiz da índiu, Mina e Guiné cm 
Lisboa. 

15. Proceder, por autos, contra qualquer oficial de lusliça, governa¬ 
dor c capilào que se intrometer em causas referentes à fazenda dos 
defuntos e ausentes. 

16. Constranger os meirinhos, alcaides, escrivães c porteiros a faze¬ 
rem as execuções, penhoras c demais diligências necessárias ã arre¬ 
cadação da fazenda dos defuntos. 

17. Proceder, com um ajudante, nas causas em que for recusado 
por suspeiçáo. tal como procedem os oficiais da Fazenda. 

18. Arrecadar todos os bens dc religiosos, castelhanos c outros es¬ 
trangeiros falecidos no Brasil. • 

19. Não arrecadar os bens de pessoas que tenham nomeado, cm tes¬ 
tamento, feitores, procuradores ou qualquer pessoa encarregada desta 
atribuição, residentes na terra ou cm lugar próximo. 

20. Ceder a serventia dc seu cargo, por um período dc seis meses, 
a alguma pessoa de suu conveniência, cm caso dc doença ou outro 
impedimento. 

21. Designar, com o parecer do bispo, os ofícios de lesoureiro c 
escrivão que estiverem impedidos ou falecerem no cargo, por pe¬ 
ríodo dc seis meses, até que o rei provenha. 

22. Tomar fiança dc dois mil cruzados de bens de raiz quando pro¬ 
ver o tesoureiro, entregando-lhe dois livros assinados e numerados 
para o lançamento de inventários e receita. 

23. Colocar em arrecadação todos os bens oriundos de navios nau¬ 
fragados e de quaisquer pessoas ausentes que não tiverem procurador 
na terra, bem como de qualquer carga de navio não identificada. 
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Fonte: Regimento dos provedores, tesoureiros e oficiais das fazendas dos 
Defuntos e Ausentes, de 10.12.1613, em S.C.R.R., vol. 3, pp. 142- 
160. 

Apesar de existir em Portugal um regimento para provedor dos Defuntos c 
Ausentes, datado de 23 dc março de 1588. optou-se por considerar o ano de 1613 
(específico ao Estado do Brasil) como o da criação deste cargo na colônia, pelo fato 
de nào se conhecer qualquer referência anterior. 


Cargo: TESOUREIRO DOS DEFUNTOS E AUSENTES (criação: .... 
10.12.1613; regimento: 10.12.1613). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Ter em seu poder dois livros assinados c numerados por um dos 
deputados da Mesa da Consciência e Ordens cm Lisboa, registrando 
no primeiro os inventários dos defuntos, e no outro a receita e des¬ 
pesa do dinheiro arrecadado. 

2. Fazer inventário em conjunto com o provedor e o escrivão, de todos 
os bens móveis e de raiz. escrituras e papéis dc pessoas falecidas 
sem herdeiros na terra, transladando para ele o testamento, se hou¬ 
ver. bem como as escrituras e conhecimentos das dívidas para com 
os defuntos; receber e lançar cm receita. 

3. Arrecadar, com o provedor dos Defuntos e Ausentes, as dívidas 
pura com os defuntos e bens cm poder de qualquer pessoa, proce¬ 
dendo, para isso, como os almoxarifes e recebedores da Fazenda. 

4. Receber, juntamente com o provedor e o escrivão, o inventário 
das pessoas falecidas durante viagem aos portos do Brasil. 

5. Fazer leilão público, juntamente com o provedor e o escrivão, dc 
todos os bens móveis das pessoas falecidas no mar, que estiverem 
lançados no inventário; os bens de raiz serão leiloados com o conhe¬ 
cimento dos herdeiros; toda a arrecadação dc dinheiro ou de letras 
seguras e abonadas deverá ser lançada na receita do tesoureiro. 

6. Ter sob sua guarda uma das três chaves e o cofre, onde se guarda¬ 
rão todos os valores arrecadados e que não poderá ser aberto ou 
fechado sem sua presença. 

7. Assinar, juntamente com o provedor e o escrivão, a receita dc 
todos os valores arrecadados. 
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8. Providenciar, juntamente com o provedor e o escrivão, o sepul- 
tamento de pessoas falecidas com testamento, fazendo obedecer seu 
conteúdo e despendendo de seus bens o que for necessário ao cum- * 
primento de sua vontade. 

• 

9. Providenciar, juntamente com o provedor e o escrivão, o sepul- 
tamento de pessoas falecidas sem testamento, despendendo de seus 
bens, se forem vultosos, até a quantia de dez mil-réis. 

10. Prestar contas ao provedor de todo o dinheiro e letras arreca¬ 
dadas e assinar os assentos. 

11. Ir a Lisboa apresentar-se à Mesa da Gonsciência e Ordens no 
prazo de seis meses após o vencimento de seu período dc serviço 
c dc suas contas serem recenseadas pelo provedor. 

Fonte: Regimento dos provedores, tesoureiros e oficiais das fazendas dos 
Defuntos e Ausentes, de 10.12.1613. em R.F.A., vol. 2, pp. 481-492, 
e S.C.R.R., vol. 3. pp. 142-160. 

Cargo : ESCRIVÃO DO TESOUREIRO DOS DEFUNTOS E AUSENTES 
(criação: 10.12.1613; regimento: 10.12.1613). 

Nomeação: provido pelo rei. * 

Atribuições: 

1. Providenciar, juntamente com o provedor e o tesoureiro, o sepul- 
tamento de pessoas falecidas com testamento, fazendo obedecer seu 
conteúdo c despendendo de seus bens o que for necessário ao cum¬ 
primento de sua vontade. 

2. Providenciar, juntamente com o provedor e o tesoureiro, o sepul- 
tamento de pessoas falecidas sem testamento, despendendo de seus 
bens, sc forem vultosos, até a quantia de dez mil-réis. 

3. Fazer inventário, em conjunto com o provedor e o tesoureiro, de 
todos os bens móveis e de raiz. escrituras e papéis das pessoas fale¬ 
cidas sem herdeiro na terra, transladando para ele o testamento, se 
houver, bem como as escrituras e conhecimentos de dívidas para 
com os defuntos. 

4. Receber, juntamente com o provedor e o tesoureiro, o inventário 
dos bens de pessoas falecidas durante viagem aos portos do Brasil. 


200 



1580-1640 


5. Fazer leilão público, cm conjunto com o provedor e o tesourei¬ 
ro, de todo bem móvel lançado no inventário; os bens de raiz deve¬ 
rão ser leiloados com o conhecimento dos herdeiros. 

6. Lançar em receita do tesoureiro, no livro para isso destinado, todos 
os valores arrecadados. 

7. Ter sob sua guarda uma das trôs chaves do cofre no qual se 
guardarão os valores arrecadados c que não poderá ser aberto ou 
fechado sem sua presença. 

Fonte : Regimento dos provedores, tesoureiros c oficiais das fazendas dos 
Defuntos e Ausentes, de 10.12.1613, em R.F.A., vol. 2, pp. 481-492, 
c S.C.R.R., vol. 3, pp. 142-160. 


Tema: Justiça/Estado do Maranhão 


Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 7. II. 1619; alvarás de regimento: 

7.11.1619 e 21.3.1624).* 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Ter os mesmos poderes, jurisdição c alçada dados aos correge¬ 
dores das comarcas do Reino. 

2. Conhecer, por ação nova. até cinco léguas ao redor de onde esti¬ 
ver, de todas as causas cíveis ou crimes dos moradores e naturais, 
soldados, capitães c gente dc guerra. 

3. Sentenciar e despachar os feitos por si só, dando apelação nos 
casos fora de sua alçada à Casa da Suplicação. 

4. Dar instrumentos dc agravo c cartas testemunháveis das senten¬ 
ças interlocutórias, enviando-as à Casa da Suplicação. 

5. Conhecer das apelações e agravos oriundos dos ouvidores e dos 
juízes ordinários pertencentes à sua jurisdição, dando apelação ã 
Casa da Suplicação nos casos fora de sua alçada. 

6. Nas causas cíveis: ter alçada até vinte mil-réis nos bens móveis e 
nos de raiz até 16 mil. Aplicar penas de até quatro mil-réis, dando 
a execução sem apelação nem agravo. 
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7. Nas causas crimes : ter alçada para condenar, em penas de açoi¬ 
tes, escravos e peões, bem como aplicar pena de degredo (até quatro 
anos), sem apelação e agravo, para fora de sua jurisdição, tanto a 
escravos quanto a pessoas de ‘maior qualidade'. 

8. Condenar e mandar executar suas sentenças, sem apelação e 
agravo, nos casos em que não couber pena de morte ou cortamento 
de membro. 

9. Dar apelação e agravo à Casa da Suplicação nos casos dc conde¬ 
nação à pena dc morte ou cortamento de membro. 

10. Sentenciar, sem apelação c agravo, os casos de traição, sodomia, 
furto, roubo de navio e rompimento de segurança, informando ao 
governador antes de executar as sentenças: sendo os réus de ‘maior 
qualidade', não dar execução sem comunicar ao rei. 

11. Passar, por si só, cartas de seguro nos casos permitidos aos cor¬ 
regedores das comarcas do Reino; passar, com o parecer do gover¬ 
nador, cartas de seguro nos casos permitidos aos corregedores do 
Crime da Corte; passar alvarás de fiança nos casos permitidos aos 
desembargadores do Paço. 

12. Tirar devassas, a cada ano, na mesma forma que os corregedo¬ 
res das comarcas do Reino. 

13. Fiscalizar o comércio do pau-brasil e impedir a escravidão e 
venda dc índios sem permissão. 

14. Dar audiências a que são obrigados os corregedores das comar¬ 
cas do Reino. 

15. Exercer o ofício de provedor até que tal cargo seja provido 
pelo rei. 

16. Autorizar e fiscalizar as despesas dc lustiça. 

17. Prover as serventias dos ofícios de lustiça. em ausência do go¬ 
vernador, avisando ao rei. 

Fonte: Alvará de regimento do ouvidor-geral do Maranhão, cm C.C.L.P., 
vol. 2, pp. 387-389 c vol. 3, p. 116. 

• O alvará dc regimento de 21.3.1624 manteve toda» as atribuições contidas no 
alvará de regimento de 7. II. 1619. Segundo Varnhagcn (H.G.B., vol. 1, «. 2, 
p. 152), a nomeação de um ouvidor-geral para o Maranhão, com um regimento 
especial, em 17.11.1619, indicaria a intenção da Metrópole de separor administrati¬ 
vamente aquela região (formada pelas capitanias do Maranhão, Pará e Ceará) do 


202 


1580-1640 


restante do Estado do Brasil. Porém, apenas a 13 de julho de 1621, através de uma 
cana-régia, cuja fonte não é citada, realizou-sc efetivamente esta separaçáo. Após 
recusas de vários governadores escolhidos. Francisco de Albuquerque Coelho dc 
Carvalho foi nomeado, a 23.9 1623, governador geral do Estado do Maranhão. 


Tema: Justiça/Repartição do Sul 

Cargo: OUVIDOR-GERAL (criação: 1608;* regimento: 5.6.1619). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. ler poderes, jurisdição e alçada dados nos corregedores dns 
comarcas. 

2. Ter alçada, nos casos cíveis, até a quantia dc vinte mil-réis nos 
bens móveis e até 16 mil nos dc raiz. 

3. Aplicar penas dc uté quatro mil-réis nos casos que lhe parecerem 
necessários, sem apelação ou agravo. 

4. Conhecer, por ação nova, de todas as causas cíveis c crimes come¬ 
tidas cm sua jurisdição c até cinco léguas dc onde estiver. 

5. Sentenciar os feitos por si só, dando apelação para a Relação do 
Estado do Brasil nos casos fora de sua alçada. 

6. Dar os instrumentos dc agravo c cartas testemunháveis das sen¬ 
tenças interlocutórias, dando agravo à Relação do Estado do Brasil. 

7. Conhecer das apelações oriundas dos ouvidores c dos juízes ordi¬ 
nários das capitanias pertencentes à sua jurisdição, despachando-as 
por si só. dando apelação ã Relação do Estado do Brasil nos casos 
fora de sua alçada. 

8. Passar, por si só, cartas de seguro, confcssativas ou negativas, 
nos casos permitidos aos corregedores das comarcas do Reino, exceto 
naqueles previstos no regimento, e na mesma forma que os conser¬ 
vadores da Universidade de Coimbra; passar alvarás de fiança tal 
como os corregedores das ilhas. 

9. Fazer, a cada ano, correição nas capitanias pertencentes à sua 
jurisdição, na mesma forma que os corregedores das comarcas do 
Reino, tirando devassa dos infratores de casos previstos no regimento. 
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10. Dar as audiências a que são obrigados os corregedores das co¬ 
marcas do Reino. 

11. Autorizar e fiscalizar as despesas de Justiça. 

12. Prover as serventias de ofícios, na ausência dos capitães das capi¬ 
tanias do Sul, avisando ao rei. 

13. Fiscalizar o comércio do pau-brasil, além de impedir a escravi¬ 
zação c venda de índios sem permissão. 

14. Tirar residência, a cada três anos, aos capitães c ouvidores de 
capitanias da Repartição do Sul. 

Fontes: Regimento do ouvidor-geral das três capitanias do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo e São Vicente, de 1619 (atribuições n.? 1 a 13), cm 
C.C.L.P., vol. 2. pp. 382-384. 

Regimento da Relação do Estado do Brasil, de 1609 (atribuição n*> 14), 
em C.C.L.P., vol. 1, pp. 258-265. 

• No que »c refere à data de criação do cargo de ouvidor-geral da Repartição do 
Sul. icguimoi as informações de Varnhagcn. segundo as quais, por uma carta patente 
dc Filipe III de Espanha, datada de 2 de Janeiro de I60S. foi criada a chamada 
Repartição do Sul. formada pelas capitanias de São Vicente. Espírito Santo e Rio de 
luneiro. Na mesma data, uma s*rie de alvarás'discriminaram melhor os poderes 
do novo governador, dom Francisco de Sousa No correr daquele ano estruturou se 
na Metrópole a administração da Repartição e das minas da região, sendo nomeado 
ouvidor-geral Sebastião Pamí dc Brito. Este chegou á colônia em fevereiro de 1609, 
juntamente com o governador e demais administradores (H.G B , vol. 1. tomo 2. 
pp 103-137). 


Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 1608; regimento: 31.3.1626).» 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições contidas no regimento dc 5.6.1619, 
com exceção da de n? 9. 

Fonte: Regimento do ouvidor-geral das três capitanias do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo e São Vicente, de 31.3.1626, em C.C.L.P., vol. 3, p. 157. 

• Ver nota a.v. ‘Ouvidor-Geral/Rcpartição do Sul’, nesta mesma fase, e regimento 
de 1619 
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Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 1608;* regimento: 21.3.1630). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 1, 2, 3, 4. 8. 10, 11. 12 c 13 contidas 
no regimento de 5.6.1619, modificando parcialmente as seguintes: 

1. Sentenciar os feitos por si só. dando apelação à Casa da Supli¬ 
cação nos casos fora de sua alçada. 

2. Dar instrumentos de agravo e cartas testemunháveis das senten¬ 
ças interlocutórias. dando agravo à Casa da Suplicação. 

3. Conhecer das apelações oriundas dos ouvidores c dos juízes or¬ 
dinários das capitanias pertencentes à sua jurisdição, despachando-as 
por si só. dando apelação à Casa da Suplicação nos casos fora de 
sua alçada. 

4. Tirar devassas conforme são obrigados os corregedores do Reino 
nos casos previstos no regimento. 


Fonte: Regimento do ouvidor-geral das capitanias do Rio de Janeiro, Es¬ 
pírito Santo c São Vicente, de 1630 (atribuições n.°* 1 a 4), em C.C.L.P., 
vol. 4. pp. 166-167. 

• Ver nota i.v. 'Ouvidor Geral/Repartiçio do Sul', neata mesma faae. e regimento 
de 1619. 


Cargo : ESCRIVAO(ÂES) (criação: 10.3.1534).* 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

1. Escrever os autos dc Justiça. 

2. Escrever os autos dc culpa do ouvidor-geral das capitanias do Sul, 
quando este for acusado pelo capitão. 

Fontes: Regimentos do ouvidor-geral das capitanias do Rio de Janeiro. 
Espírito Santo e São Vicente, dc 5.6.1619 e 21.3.1630. em C.C.L.P., 
vol. 2, pp. 382-384, c vol. 4. pp. 166-167. 

• A carta de doação da capitania de Pernambuco panada a Duarte Coelho, em 
10 3.1534, já dera a este permissão para nomear escrivães, não determinando, porém, 
suai atribuições (ver H.A.B., vol. 2, pp 193-202). 
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Tema: Justiça/Capitania 


Cargo: OUVIDOR(ES) DE CAPITANIA(S) (criação: 10.3.1534). 
Nomeação: pelo capitão-mor (donatário) ou pelo rei.* 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n. M 1, 2 e 3 da fase 1548-1580, acrescidas 
das seguintes: 

1. Ter alçada até vinte mil-réis nas causas cíveis, sem apelação e 
agravo. 

2. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral nos casos crimes, às partes 
que quiserem apelar e agravar: não as havendo, apelar de parte da 
(ustiça. 

3. Nas capitanias em que o ouvidor-geral não estiver, ter alçada nos 
feitos crimes: 

— de pena de açoite ou cortamento de orelhas, nos casos em que 
forem acusados escravos ou índios; 

— de pena de açoite c até três anos de degredo, em peões cris¬ 
tãos livres; 

— de até um ano de degredo, fora da capitania, nos casos de pes¬ 
soas de ‘maior qualidade*. 

4. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral cm todos os casos que não 
forem os acima citados; ou apelar de parte da Justiça, quando não 
houver parte que o queira fazer. 

5. Dar apelação das causas que julgar ao ouvidor-geral das capi¬ 
tanias do Sul.** 

6. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral do Estado do Maranhão. 

7. Ser juiz nos casos de suspeição contra o ouvidor-geral do Estado 
do Maranhão.*•• 

Fontes: Regimento do ouvidor-geral das partes do Brasil, de 14.4.1628 
e 2.4.1630 (atribuições n.°* 1 a 7), em C.C.L.P., vol. 4, pp. 124-127 
e 167-171. 

Regimentos do ouvidor-geral das capitanias do Rio de Janeiro. Espírito 
Santo e São Vicente, de 5.6.1619 e 21.3.1630 (atribuição n<? 5), em 
C.C.L.P., vol. 2, pp. 382-384, e vol. 4, pp. 166-167. 
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Alvarás de regimento do ouvidor-geral do Maranhão, de 7.11.1619 
e 21.3.1624 (atribuições n.°* 6 e 7), em C.C.L.P., vol. 2, pp. 387- 
389, e vol. 3, p. 116. 

Ver observação (a) s.v. ‘Ouvidor de capitania*, na fase 1548-1580. 

Essa atribuição é específica às capitanias da Repartição do Sul. 

As atribuições n.°* 6 e 7 são específicas ás capitanias do Estado do Maranhão. 


Cargo: MEIRINHO(S) (criação: 10.3.1534). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas da 
seguinte: 

1. Fazer as execuções, penhoras e demais diligências necessárias à 
arrecadação da fazenda dos defuntos, caso o provedor dos Defuntos 
c Ausentes assim o determine. 

Fonte: Regimento dos provedores, tesoureiros e oficiais das fazendas dos 
Defuntos e Ausentes, de 10.12.1613 (atribuição n<? 1), em R.F.A., vol. 
2. pp. 481-492. c em S.C.R.R., vol. 3. pp. 142-160. 


Tenta: Governo-Justiça/Município 

Cargo : |UIZ(ES) ORDINÁRIO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 
e 11.1.1603).* 

órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período de um 
ano. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580, acrescidas das 
seguintes: 

1. Executar as penas pecuniárias aplicadas pelo sargento-mor da co¬ 
marca aos oficiais da ordenança que faltarem com suas obrigações 
de posto. 

2. Tomar conhecimento das descobertas das minas em seu distrito, 
que serão registradas em livro pelo escrivão da Câmara, passando 
certidão a ser apresentada, após vinte dias, ao provedor das Minas. 
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3. Dar apelação dos feitos que julgar nas vilas e povoações para 
o ouvidor-geral das capitanias do Sul. 

4. Dar apelação e agravo para o ouvidor-geral do Estado do 
Maranhão.* * 

Fontes: Regimento dos sargentos-mores das comarcas, de 28.11.1598 
(atribuição n 9 1). em S.C.R.R., vol. 5, p. 219. 

Regimento das Minas de São Paulo e São Vicente, de 8.8.1618 {atri¬ 
buição n° 2), em C.C.L.P., vol. 2, pp. 330-332. 

Regimentos do ouvidor-geral das capitanias do Rio de Janeiro. Espírito 
Santo e São Vicente, de 5.6.1619 e 21.3.1630 (atribuição n? 3), em 
C.C.L.P., vol. 2. pp. 382-384, e vol. 4, pp. 166-167. 

Alvarás de regimento do ouvidor-geral do Maranhão, de 7.11.1619 e 
21.3.1624 (atribuição n? 4). em C.C.L.P., vol. 2. pp. 387-389, e vol. 3, 
p. 116. 


• Ver nota» » v. ‘Juiz ordinário’, na fase 1530-1548. 

•• A* atribuições n.°* 2 c 3 são específica* à Repartição do Sul. enquanto a n. - 4 
refere-se ao Estado do Maranhão. 


Cargo : JUIZ(ES) DE VINTENA (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 
e 11.1.1603).* 

Órgão: Câmara* (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos anualmcnte pelos juízes, procurador e vereadores da 
Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. ‘Juiz de vintena’, na fase 1530-1548. 


Cargo : VEREADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período de um 
ano. 


Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. acrescidas da 
seguinte: 
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1. Servir de adjunto ao ouvidor-geral, nos seguintes casos: 

— quando este passar cartas de seguro e o parecer do governador 
for contrário; 

— nas causas em que interpuserem suspeição ao sobredito ou¬ 
vidor.* • 

Fontes: Alvarás de regimento do ouvidor geral do Maranhão, cm C.C.L.P., 
vol. 2. pp. 387-389, e vol. 3, p. 116. 

• Ver notas i v. 'Vereador*, na fase 1530-1548. 

*• A atribuição n. # 1 refcrc-sc ao Estado do Maranhão c tudo indica que diz res¬ 
peito aos vereadores da Câmara da capital deste Estado. 


Cargo: PROCURADOR [DO CONCELHO] (criação; 1532; Ordenações: 

11.3.1521 e II. 1.1603).* 

Órgào: Câmnra (criação: 1532). 

Nomeação: eleito tricnalmcntc. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas da 
seguinte: 

I. Estar presente à posse c entrega do governo ao chanceler e ao 
provedor-mor que, por procuração do governador, assumirem pro¬ 
visoriamente tul cargo. 

Fonte: Regimento dc Gaspar de Sousa, de 6.10.1612 (atribuição n? 1). 
cm R.F.A., vol. 1, pp. 413-436. 

* Ver notai i.v. 'Procurador Ido Concclhol'. na fase 1530 1548 


Cargo: TESOUREIRO(S) [DO CONCELHO] (criação: 1532; Ordena¬ 
ções: 11.3.1521 c 11.1.1603).* 

Ôrgào: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito tricnalmcntc. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 


• Ver notas 8. v. 'Tesoureiro Ido Concelho]*. na fase 1530-1548. 
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Cargo: ALMOTACÉ(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e .... 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito mensalmente pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas «.v. Almotacé’, na fase 1530-1548. 

Cargo : TABELIÀO(AES) DO JUDICIAL (criação: 20.11.1530/1532; 

Ordenações: 11.3.1521 e 11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. ‘Tabelião do Judicial*, na fase 1530-1548. 

Cargo: TABELIÀO(ÀES) DAS NOTAS (criação: 20.11.1530/1532; Or¬ 
denações: 11.3.1521 e 11.1.1603).• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. Tabelião das Notas', na fase 1530-1548. 

Cargo: ALCAIDE(S) PEQUENO(S) (criação: 1532; Ordenações: ... 

11.3.1521 e 11.1.1603).- 
Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: escolhido pela Câmara de lista tríplice apresentada pelo 
alcaide-mor. 

Requisitos: ser ‘homem bom’ e casado na cidade, vila ou lugar. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

• Ver notos i v. ‘Alcaide pequeno’, na fase 1530-1548. 
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Cargo: ESCRIVÀO(ÃES) DA CÂMARA (criação: 1552; Ordenações: 

11.3.1521 e 11.1.1603).• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580, acrescidas das 
seguintes: 

1. Assentar, em livro próprio, a posse e entrega do governo, com 
declaração do estado em que se encontram as fortalezas, povoações, 
navios, artilharia, armas e munições existentes com a assinatura de 
todos os presentes. 

2. Fazer as execuções, penhoras e demais diligências necessárias à 
arrecadação da fazenda dos defuntos, caso o provedor dos Defuntos 
e Ausentes assim o determine. 

Fontes : Regimento de Francisco Giraldcs. de 8.3.1588 (atribuição n^ 
1), em R.F.A., vol. 1, pp. 259-277. 

Regimento dos provedores, tesoureiros e oficiais das fazendas dos De¬ 
funtos e Ausentes, de 10.12.1613 (atribuição n? 2), cm R.F.A., vol. 2, 
pp. 481-492, e S.C.R.R., vol. 3, pp. 142-160. 

• Ver notas s.v. Escrivão da Câmara’, na fase 1530-1548. 


Cargo: PORTEIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 o .... 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548, acrescidas da 
seguinte: 

I. Fazer as execuções, penhoras e demais diligencias necessárias ã 
arrecadação da fazenda dos defuntos, caso o provedor dos Defuntos 
e Ausentes assim o determine. 

Fontes: Regimento dos provedores, tesoureiros c oficiais das fazendas dos 
Defuntos e Ausentes, de 10.12.1613 (atribuição n? I). cm R.F.A., vol. 
2, pp. 481-492, e S.C.R.R., vol. 3. pp. 142-160. 


• Ver notas s.v. 'Porteiro’, na fase 1530-1548 
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Cargo : QUADRILHEIRO(S) (criação: 1552; Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603) .• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara durante o período de três anos. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. ‘Quadrilheiro*, na fase 1530-1548. 

Cargo: CARCEREIRO(S) (criação: 1532;* Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603) .* 

Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pelos vereadores e juízes ordinários do Câmara. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas i.v. ‘Carcereiro*, na fase 1530-1548 

Cargo: DISTRIBUIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 c 

11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). * 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas a.v. Distribuidor*, na fase 1530-1548. 

Cargo: CONTADOR(ES) DOS FEITOS E CUSTAS (criação: 1532; Or¬ 
denações: 11.3.1521 e 11.1.1603).• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. ‘Contador dos Feitos e Custas*, na fase 1530-1548. 

Cargo: INQUIRIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 e 

11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 
• Ver notas i.v. 'Inquiridor*, na fase 1530-1548. 


Cargo: SOLICITADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.3.1521 c 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. 'Solicitador*, na fase 1530-1548. 


Cargo: ESCRIVÂO(AES) DA ALMOTAÇARIA (criação: 1532; Ordena¬ 
ções: 11.3.1521 c 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v 'Escrivão dn Almotaçaria'. na fase 1530-1548. 


Tema: Fazenda/Estado do Brasil 


Cargo: PROVEDOR-MOR (criação: 17.12.1548; regimento: 12.3.1588). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°« 1, 2. 3. 8 c 9. contidas no regimento dc 
17.12.1548, modificando parcialmcnte as dc n.°" 7, 11 e 12 (ver 
abaixo atribuições n.°* 4. 6 e 8), acrescidas das seguintes: 

1. Visitar a Casa da Alfândega da Bahia e, anualmente, a das ca¬ 
pitanias, para fiscalizar a arrecadação das rendas c direitos régios, 
bem como verificar se são lançadas cm receita no livro próprio. 

2. Assinar e numerar os livros da Casa da Alfândega; nos lugares 
onde não estiver, o provedor dc capitania os assinará. 
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3. Verificar se foram estabelecidas as casas dc Contos na Bahia e 
nas demais capitanias, de acordo com a ordem expressa no regi¬ 
mento de 17.12.1548; não as havendo, ordenar que se faça. 

4. Conhecer por ação nova, em qualquer capitania onde estiver, dos 
feitos e causas de Fazenda entre quaisquer partes, até sentença final, 
sendo da quantia declarada no regimento da Relação,* o qual regu- 
lará também as apelações; em caso de ausentar-se antes da sentença 
final, o provedor da capitania deverá processai e determinar os fei¬ 
tos. dando apelação e agravo nos casos cabíveis. 

5. Convocar, em cada capitania visitada, os almoxarifes em débito; 
com a presença de seu escrivão e um contador do lugar, tomar con¬ 
tas e fazer pôr em arrecadação tudo o que for devido à Fazenda, en¬ 
tregando ao tesoureiro-mor do Brasil. 

6. Subordinar todos os provedores de capitania e cobrar-lhes os ba¬ 
lanços anuais dos seus feitos; cuidar que os almoxarifes lhe prestem 
contas pcssoalmcnte, a cada três anos, e levar os livros e papéis 
necessários; tais contas devem ser. em primeiro lugar, recenseadas 
pelo provedor da capitania, o qual remeterá os saldos ao tesoureiro 
sediado na Bahia e indicará, neste interregno, pessoas aptas a ocupa¬ 
rem o cargo do almoxarife, a fim dc que o governador, com o pare¬ 
cer do provedor-mor, autorize tal provimento. 

7. Dar quitação nas contas apresentadas pelos almoxarifes, fazendo- 
os pagar os débitos existentes; o recebedor substituto acabará dc ser¬ 
vir o ano começado, posto que o dito almoxarife leve a quitação 
antes de terminar o mesmo ano. < 

8. Tirar devassa sobre os oficiais dc Fazenda e. procedendo contra 
os culpados como for de justiça, suspendê-los: comunicar ao gover¬ 
nador. que nomeará outras pessoas, enquanto durar o impedimento 
dos proprietários. 

9. Fiscalizar, em todas as capitanias visitadas, se a artilharia, armas 
c munições pertencentes à Fazenda Real estão lançadas cm receita 
sobre os almoxarifes; em caso de irregularidade, cobrar c fazer re¬ 
ceita sobre o oficial responsável. 

10. Conferir, cm todas as capitanias visitadas, os livros de saída 
dos navios despachados ao Reino, verificando as fianças dadas; das 
que achar desobrigadas, pedir certidões aos escrivães, cotejando-as 
com os assentos de tais fianças: em caso dc infração, proceder con¬ 
tra o escrivão culpado. 
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11. Ter consigo os cadernos de fianças encontrados em poder do 
bispo e do escrivão da Fazenda; fazer arrecadar todas as fianças 
perdidas para a Fazenda Real, lançando cm receita ao oficial u que 
pertencer. 

12. Mandar fazer, caso seja necessário à boa arrecadação da Fa- 
zenda, uma Casa da Alfândega junto ao mar, na capitania de Per¬ 
nambuco. 

13. Tirar devassa, quando cm visita às capitanias, para se saber 
por que os oficiais de Fazenda não enviaram o dinheiro recebido 
pelos escravos vindos de Angola c São Tomé, fiscalizando os livros 
e autos do depósito. 

14. Estar presente, cm caso de ausência do governador, nos treina¬ 
mentos dos aprendizes de bombardeiros; convocar, cm caso de neces¬ 
sidade, os bombardeiros formados. 

15. Conceder licença à exploração do pau-brasil, de modo que cada 
morador das capitanias tenha sua parte, de acordo com suas possi¬ 
bilidades, respeitadas as porções estabelecidas; assentar cm livro as 
licenças, tirando certidão. 

16. Realizar anualmcntc na Rahia a repartição das autorizações para 
o corte da madeira cm cada capitania (estando presente o gover¬ 
nador), juntamente com os oficiais da Câmara, após votação. 

17. Dar visto nas folhas de receita c despesa do F'stado do Brasil, 
passadas por alvará emitido pelo governador, bem como nos alvarás 
que autorizem despesas extraordinárias. 

18. Assistir à entrega ao tesoureiro/pagador-gera! de duzentos mil 
cruzados (cem mil cm mantimentos e outras coisas, o restante cm 
dinheiro a ser cobrado aos contratadores que firmaram contrato com 
a Fazenda Real), enviados pelo Reino para a luta contra os holan¬ 
deses, acompanhado do escrivão da Fazenda, do almoxarife e do 
escrivão do almoxarifado; fazer lançar cm receita, nos livros da Fa¬ 
zenda, todos os mantimentos que chegarem; passar autos do estado 
cm que foram entregues e remeter cópias de tais autos ao Reino; 
fazer lançar o dinheiro cm livro especial do tesoureiro/pagador-gcral 
e guardá-los cm arca de três chaves, da qual terá uma delas, outra 
o tesoureiro/pagador-gcral e a terceira o capitão-geral (governador). 

19. Procurar, com o capitão-geral (governador), se necessário, pes¬ 
soas que queiram fazer empréstimos ao pagamento das gentes de 
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guerra, dando-lhes bens em caução e penhor, para a segurança do 
empréstimo efetuado. 

20. Assinar certidão, passada pelo escrivão da Fazenda, acusando o 
recebimento dos traslados da matrícula das gentes de guerra envia¬ 
das pelo Reino; mandar lançar pelo escrivão da Fazenda, em livro 
assinado e numerado por si, os traslados do livro da matrícula das 
gentes de guerra que chegaram do Reino; fazer mostra geral de 
todos os oficiais e soldados, bem como mandar certidões ao Con¬ 
selho da Fazenda dos que faltarem; fazer a matrícula, nesse mesmo 
livro, de todos os oficiais e soldados do Estado do Brasil que re¬ 
cebem soldo da Fazenda Real. 

21. Possuir um livro de ementas, onde deverão ser lançados os no¬ 
mes dos oficiais e soldados falecidos ou ausentes; os capitães-de- 
companhia que não acusarem o falecimento de seus soldados (e re¬ 
ceberem seus soldos) pagarão multa. 

22. Estar presente ao pagamento das gentes de guerra, acompanhado 
do tesoureiro/ pagador-geral e do escrivão; fazer a conferência dos 
oficiais e soldados (com o mestre-de-campo para cada terço e com 
o capitão para cada companhia), verificando os registros no livro 
da matrícula e no de ementas; revisar a lista de presença à mos¬ 
tra de pagamento, com o montante do dinheiro necessário, colocado 
no final desta lista. 

23. Tomar e rever anualmente, como o contador-geral, as contas 
dos oficiais de Fazenda e remeter os traslados aos Contos do Reino 
e Conselho da Fazenda em Lisboa; não consentir que qualquer 
oficial sirva seu cargo por mais de um ano. sem ter suas contas 
recenseadas. 

24. Remeter anualmente aos Armazéns Reais, em Lisboa, o traslado 
da matrícula das gentes de guerra que servem no Brasil. 

Fontes : Regimento que se deu a Baltasar Roiz Soza, provedor-mor da Fa¬ 
zenda do Brasil, de 12.3.1588, em R.I.H.G.B., tomo 67, parte 1, 
pp. 215-220. 

Regimento que foi dado ao licenciado Baltasar Ferraz para cobrar 
o que se deve à Fazenda de Sua Majestade, de 12.2.1591, em 
R.I.H.G.B., tomo 67, parte 1, pp. 237-241. 

Regimento de Francisco Giraldes, de 8.3.1588 (atribuição n p 14), 
em R.F.A., vol. 1, pp. 259-277. 
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Regimento do pau-brasil, de 12.12.1605 (atribuições n.°* 15 e 16), 
em R.F.A., vol. 1, pp. 363-365. 

Regimento de Gaspar de Sousa, de 6.10.1612 (atribuição n? 17), 
cm R.F.A., vol. 1, pp. 413-436. 

Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe o 
conde da Torre, dom Fernando Mascarenhas, de 13.8.1638 (atribui¬ 
ções n.°* 18 a 24), em D.H., vol. 79, pp. 187-209. 

Observações: a) O regimento de 12.2.1591 foi dirigido ao licenciado 
Baltasar Ferraz, que provavelmente não exerceu o cargo de provedor- 
mor, mas que teria sido designado para promover uma sindicância 
de Fazenda nas terras brasileiras. Esse regimento especificava atri¬ 
buições similares àquelas contidas no regimento para o provedor-mor 
de 1588. Ordenava, também, a fiscalização do cumprimento das deter¬ 
minações feitas ao dito provedor-mor no regimento de 1588. b) As 
atribuições dc n.°* 18 a 24 constam do regimento dado a Fernando 
dc Mascarenhas, conde da Torre, enviado ao Brasil como primeiro 
capitão-general, nomeado por carta patente de 25.7.1638. Tomou 
posse a 23.1.1639 c governou até 21.10.1639. quando saiu com 
a armada para libertar Pernambuco (Vamhagen, H.G.B., vol. 3, tomo 
5, p. 245). À diferença dos demais regimentos, este traz atribuições 
cspccificamcntc militares, já que a preocupação central, no momento, 
cra a luta contra os holandeses. 

• Tal referência h Relação refere-se à tentativa dc criação deste tribunal, no Brasil, 
cm 1587. Contudo, diversos problemas impediram a instalação do órgão naquele 
momento. Assim, o primeiro regimento, datado dc 25.9.1587, não teve aplicação 
e, udemais, não se conhece o seu teor. 


Cargo: CONTADOR-GERAL* 

Atribuições: 

1. Tomar e rever anualmcnte. como o provedor-mor. as contas dos 
oficiais de Fazenda e remeter os traslados dos mesmos nos Contos 
do Reino c Conselho da Fazenda cm Lisboa. 

2. Não consentir que qualquer oficial sirva cm seu cargo por mais 
de um ano sem ter contas recenseadas. 

Fonte: Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe 
o conde da Torre, dom Fernando Mascarenhas. dc 13.8.1638, em 
D.H., vol.-79, pp. 187-209. 

• Não encontramos qualquer referência à data dc criação desse cargo. 
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Cargo : TESOUREIRO (criação: 17.12.1548). 

Atribuições: 

1. Dar conhecimento ao almoxarife da provisão de armamento, com 
declaração do material fornecido e do valor a ser lançado no livro 
da receita. 

2. Efetuar o pagamento dos soldos a pessoas engajadas nos combates 
aos corsários. 

3. Receber dos contratadores duzentos mil cruzados (cem mil em 
bens e cem mil em dinheiro), enviados pelo rei para o pagamento 
das gentes de guerra. 

4. Ser o pagador-geral das gentes de guerra. 

5. Ter sob sua guarda uma das três chaves (o provedor-mor e o 
governador/capitão-geral terão as outras) da arca, onde serão guar¬ 
dados todos os valores arrecadados, bem como o livro de receita 
e despesa; tal arca não poderá ser aberta ou fechada sem a pre¬ 
sença dos três; não pagar ou receber qualquer dinheiro fora da 
casa onde estiver a arca. 

Fontes : Regimento dc Francisco Giraldes. de 8.3.1588 (atribuições n.°* I 
e 2), em R.F.A., vol. 1. pp. 259-277. 

Regimento de Gaspar de Sousa, de 6.10.1612 (atribuição n? 1), cm 
R.F.A., vol. 1, pp. 413-436. 

Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe o 
conde da Torre, dom Fernando Mascarehhas. dc 13.8.1638 (atribui¬ 
ções n.°* 3 a 5). em D.H., vol. 79. pp. 187-209. 

Cargo : ESCRIVÃO [DO PROVEDOR MOR] (criação: 17.12.1548). 
Atribuições: 

1. Registrar, no livro dc despesas do tesoureiro, os pagamentos de 
soldos a pessoas engajadas nos combates aos corsários. 

2. Fazer livro dc assentamento dos aprendizes de bombardeiros, cons¬ 
tando nomes, alcunhas, estado civil, residência e o tempo em que 
foram examinados; passar licenças aos aprendizes de bombardeiros, 
concedidas pelo governador. 

3. Assinar os assentos das licenças concedidas pelo provedor-mor 
para a exploração do pau-brasil. 
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4. Fazer inventário, na posse do governador, de todos os navios, 
artilharia e estado das fortalezas e povoações da cidade da Bahia. 

5. Registrar as folhas de receita e despesa do Estado do Brasil, 
passadas por alvará, emitido pelo governador; fazer também re¬ 
gistro dos alvarás que autorizem despesas extraordinárias. 

6. Escrever a solução adotada em casos não previstos neste re¬ 
gimento. 

7. Estar presente durante o recebimento, pelo tesoureiro, de du¬ 
zentos mil cruzados (cem mil cm bens e cem mil cm dinheiro), 
enviados pelo rei para o pagamento das gentes dc guerra, na 
forma de contrato a terceiros. 

8. Passar certidão dos traslados do livro de matrícula das gentes 
dc guerra vindas ao Reino. 

9. Estar presente durante o pagamento das gentes de guerra, por¬ 
tando os livros dc matriculo. 

10. Dar ao mcstrc-dc-compo um caderno de todos os oficiais c 
soldados dc seu terço; aos capitães, os dc sua companhia. 

Fontes: Regimento dc Francisco Giraldcs, dc 8.5.1588 (atribuições n.°* 1 
c 2). cm R.F.A., vol. 1, pp. 259-277. 

Regimento do pau-brasil, dc 12.12.1605 (atribuição n° 3), cm 
R.F.A., vol. 1. pp. 363-365. 

Regimento dc Gaspar de Sousa, dc 6.10.1612 (atribuições n.° # 4 a 
6), em R.F.A., vol. 1, pp. 413-436. 

Registro dc um traslado do regimento que a esse Estado trouxe o 
conde da Torre, dom Fernando Mascarenhas, dc 13.8.1638 (atribui¬ 
ções n.°* 7 o 10), cm D.H., vol. 79, pp. 187 209. 


Tema: Fazenda (mineração)/Estado do Rrasil 

Cargo : PROVEDOR DAS MINAS (criação; 15 8.1603; regimentos: 
15.8.1603; 4.11.1613 e 8.8.1618).’ 

Nomeação: provido pelo rei. 
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Atribuições: 

1. Controlar a descoberta das minas (de ouro, prata e cobre), as 
quais o escrivão deverá assentar em livro, passando certidão; esta¬ 
belecer e fiscalizar as condições de exploração e segurança; presidir 
as demarcações; arbitrar conflitos de propriedade. 

2. Dar parecer ao govemador-geral a respeito da construção de 
uma casa de fundição, para onde serão recolhidos e assentados 
cm livro, com sua presença, todo o ouro e prata, após o que serão 
fundidos, marcados com as reais armas e cobrados os quintos; 
registrar a cobrança destes em livros, com a presença do escrivão. 

3. Exercer a função de tesoureiro até ordem régia em contrário. 

4. Ter sob sua guarda uma das três chaves (o escrivão e o tesou¬ 
reiro terão as outras) da arca onde se armazenarão os quintos arre¬ 
cadados; esta arca não poderá ser aberta sem sua presença. 

5. Assinar o registro de todo o ouro e prata encontrados sem 
identificação do proprietário, dentro e fora da Casa' de Fundição. 

6. Zelar pela segurança da Casa de Fundição e mais diligências 
cm coisas tocantes às minas, encarregando para isso, sob suas or¬ 
dens, um meirinho e três guardas. 

7. Determinar sumariamente todas as causas cujo valor atinja ses¬ 
senta mil-réis, dando apelação e agravo ao provedor-mor das que 
excederem esta quantia. 

8. Remeter anualmente ao rei a relaçSo de todas as descobertas, 
extração, fundição e parte que toca à Fazenda e aos exploradores, 
de todo o ouro e prata, assinada por si e pelo tesoureiro. 

9. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 

10. Averiguar a importância das minas descobertas ou por des¬ 
cobrir. 

11. Ter autonomia (inclusive em relação ao governador do Es¬ 
tado do Brasil) cm tudo o que se referir a minas e a diligências 
sobre elas. 

12. Ter jurisdição e alçada sobre todos os capitães de capitanias, 
fortalezas, Câmaras, justiças e ministros nas capitanias de São 
Vicente, Rio de (aneiro e as demais do Sul, no tocante a minas. 

13. Ter jurisdição e alçada sobre as pessoas naturais (ou que 
estiverem nessas capitanias), no tocante a minas. 
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14. Usar do rendimento da Fazenda Real, nas capitanias do Sul. 
no que for necessário para proceder às diligências e descobertas; 
emitir mandados aos provedores, almoxarifes, tesoureiros e demais 
oficiais da Fazenda nessas capitanias, sobre as quais tem todo o 
poder e jurisdição. 

15. Usar, quando necessário à averiguação e ao benefício das mi¬ 
nas, os índios não domesticados daquelas capitanias, dundo conta 
disso ao govcmador-gcral. 

16. Ter um letrado, que sirva de ouvidor, para acompanhá-lo nu 
descoberta dc minas e tratar de todas as causas cíveis e crimes. 

17. Indicar, passar carta e dar juramento a pessoa que sirva o 
cargo dc escrivão do ouvidor (das minas). 

18. Superintender as minas. 

19. Receber a certidão dc registro das minas descobertas, demarcá- 
las pessoalmente e determinar o número dc trabulhadores necessários. 

20. Repartir os índios pelos donos das minus, dando a cada um 
os que forem necessários pura o trabalho nelas, dclimitundo-lhcs os 
dias dc trabalho e salário. 

21. Vistoriar, a cadn três meses, todos os assentos das minas c 
tirur informações se trabalham nelas o número determinado dc ín¬ 
dios c sc eles estão sendo pagos conforme o estipulado; proceder 
contra os culpudos sem apelação c agravo, condenundo-os até cin- 
qüenta cruzados; prover sobre a limpeza e segurança das minas. 

22. Ter a superintendência da feitoria das minas c fazer vir a ela 
todas as pessoas que lavrarem as minas a fim dc pagar o quinto 
e marcar os metais extraídos; aqueles sem marca serão confiscados 
para a Fazenda Real, pagando-se como multa o dobro do seu valor. 

23. Ter sob suu guurda uma das três chaves (o escrivão e o tesou¬ 
reiro terão as outras) da arca onde serão armazenados os quintos 
de ouro e prata. 

24. Conhecer das causas tocantes às minas, procedendo sumaria¬ 
mente com apelação e agravo, para a Relação da Bahia, em quantias 
superiores a cem cruzados, em bens móveis, e cinqüenta nos dc raiz. 

25. Tirar devassas em janeiro e julho de cada ano e proceder con¬ 
tra os culpados na forma das Ordenações e regimentos. 
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Fontes: Regimento das terras minerais do Brasil, de 15.8.1603 (atri¬ 
buições n. 0 * I a 8), em R.F.A., vol. 1, pp. 299-311. 

Alvará de 2.1.1608 (atribuição n 9 9), em C.C.L.P., vol. 5, p. 248. 
Regimento das minas de São Vicente, de 4.11.1613 (atribuições n.°* 
10 a 17), em H.G.B., vol. 1, tomo 2. pp. 136-137. 

Regimento das minas de São Paulo e São Vicente, de 8.8.1618 (atri¬ 
buições n.- 18 a 25), cm C.C.L.P.. vol. 2. pp. 330-332. 

• O primeiro regimento p«n a administração das minas foi emitido a 19.8.1603. 
Teve sua aplicação suspensa por dom Francisco de Sousa, a quem havia sido entregue 
a Repartição do Sul. criada em 1608. e concedido o cargo de provedor-superinten¬ 
dente das minas. Com a sua morte e a extinção da Repartição do Sul, deu-se a 
Salvador Correia de Sá. em 14 11.1613, um novo regimento para as minas de 
São Vicente, o qual, porém, te caracterizava mais como uma carta de poderes. 
Segundo Varnhagen (H.G.B., vol. 1, tomo 2. pp. 121-122), Salvador Correia con¬ 
tribuiu na expedição de um novo regimento para as minas, de 8.8.1618, que resta¬ 
beleceu a liberdade de exploração por todoa os vassalos. 

Pode-se notar que as atribuições n.«* 18. 19. 22 e 21 são similares (ou até idên¬ 
ticas) às dc n.°* I, 2 e 4. Preferimos mantê-las tais como constavam nos vários 
documentos, a fim dc marcar a trajetória das medidas tomadas para as minas neste 
período. A partir do regimento de 1618. o cargo seria provido pelo rei. ouvido o 
Conselho da Fazenda. 


Cargo: TESOUREIRO IDAS MINAS]* (criação: 15 8 1603; regimen¬ 
tos. 15.8.1603 e 8 8.1618). 

Nomeação: a partir do regimento de 1618, passou a ser nomeado 
pelo Conselho da Fazenda. 

Atribuições: 

1. Estar presente na Casa dc Fundição durante o recolhimento do 
ouro e prata. 

2. Ter sob sua responsabilidade o livro dc registro do quinto; ter 
sob sua guarda uma das trés chaves (o provedor e o escrivão 
terão as outras) da arca onde serão armazenados os quintos; esta 
arca não poderá ser aberta sem sua presença. 

3. Receber todo o ouro e prata encontrado sem identificação do 
proprietário, dentro e fora da Casa de Fundição, registrá-lo e 
assinar. 

4. Pagar anualmente os ordenados do governador das capitanias do 
Sul e dos demais oficiais das minas. 

5. Arrecadar o quinto dos metais extraídos das minas. 
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6. Ter sob sua guarda uma das três chaves (o escrivão e o pro¬ 
vedor terão as outras) da arca, onde serão armazenados os quintos 
do ouro e prata. 

7. Ter sob sua guarda a chave de uma arca, onde serão arma¬ 
zenados os quintos dos demais metais. 

8. Residir na casa que servirá de feitoria. 

Fontes: Regimento das terras minerais do Brasil, de 15.8.1603 (atri¬ 
buições n.°* 1 a 3), em R.F.A., vol. 1, pp. 299-311. 

Alvarás de 2.1.1608 (atribuição n<? 4), cm C.C.L.P., vol. 5. pp. 
247-248. 

Regimento das minas de São Paulo e São Vicente, de 8.8.1618 (atri¬ 
buições n.°* 5 a 8), em C.C.L.P., vol. 2, pp. 330-332. 


• Ver nota « v. 'Provedor da* Minas’, na fase 1580-1640. 


Cargo: ESCRIVÃO DO PROVEDOR DAS MINAS* (criação: 15.8.1603; 
regimentos: 15.8.1603 c 8.8.1618). 

Nomeação: a partir do regimento de 1618. passou a ser nomeado pelo 
Conselho da Fazenda. 

Atribuições: 

1..Assentar em livro as minas descobertas. 

2. Estar presente (com o provedor) nas demarcações das minas e 
na fiscalização das suas condições de segurança e exploração. 

3. Estar presente na Casa de Fundição durante recolhimento c assento 
do ouro c da prata; registrar cm livro (com o provedor) a co¬ 
brança do quinto. 

4. Ter sob sua guarda uma das três chaves (o provedor c o tesou¬ 
reiro terão as outras), da arca, onde serão armazenados os quin¬ 
tos; esta arca não poderá ser aberta sem sua presença. 

5. Fazer relação anual dc todas as descobertas, extração, fundição 
e parte que toca à Fazenda e aos exploradores de todo o ouro 
e prata, bem como remetê-la ao rei. 

6. Fazer os registros nos livros da administração das minas. 

7. Escrever, cm livro numerado pelo ouvidor da capitania, todos 
os registros e demarcações de minas. 
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8. Registrar em livro os quintos do ouro, prata e outros metais 
arrecadados numa arca, da qual deverá ter a guarda de uma das 
três chaves (o provedor e o tesoureiro terão as outras). 

Fontes: Regimento das terras minerais do Brasil, de 15.8 1603 (atri¬ 
buições n.°* 1 a 5), em R.F.A., vol. 1, pp. 299-311. 

Alvarás de 2.1.1608 (atribuição n p 6), cm C.C.L.P., vol. 5, pp. 
248-249. 

Regimento das minas de São Paulo e São Vicente, de 8.8.1618 (atri¬ 
buições n.°* 7 e 8), em C.C.L.P., vol. 2, pp. 330-332. 

• Ver nota §.v. ‘Provedor das Minas', na fase 15804640. 


Cargo: MESTRE(S) DE FUNDIÇÃO (criação: 15.8.1603; regimento: 
15.8.1603). 

Atribuição: 

1. Dar parecer ao govcmador-gcral sobre a construção da Casa de 
Fundição. « 

Fonte: Regimento das terras minerais do Brasil, dc 15.8.1603, cm 
R.F.A., vol. 1. pp. 299-311. 


Cargo: OFICIAL MINEIRO PRATICO (criação: 15.8.1603; regimento: 
15.8.1603). 

Atribuição: 

1. Acompanhar o provedor na fiscalização das condições dc segu¬ 
rança e exploração das minas. 

Fonte : Regimento das terras minerais do Brasil, dc 15.8.1603, cm 
R.F.A., vol. 1. pp. 299-311. 


Cargo : MEIRINHO [DO PRQVEDOR DAS MINAS] (criação: 15.8.1603; 
regimento: 15.8.1603). 

Atribuição: 

1. Executar as diligências necessárias em coisas tocantes às minas, 
seguindo as ordens do provedor das minas. 

Fonte : Regimento das terras minerais do Brasil, dc 15.8.1603, em 
R.F.A., vol. 1. pp. 299-311. 
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Cargo: GUARDA(S) [DO PROVEDOR DAS MINAS] (criação: ... 
15.8.1603; regimento: 15.8.1603). 

Atribuição: 

1. Vigiar a Casa de Fundição, seguindo as ordens do provedor das 
minas. 

Fonte : Regimento das terras minerais do Brasil, de 15.8.1603, em 
R.F.A., vol. 1. pp. 299-311. 


Tema: Fazenda (mineração)/Repartição do Sul 


Cargo: MINEIRO(S) DO OURO (criação: 2.1.1608). 
Atribuição: 

I. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 
Fonte : Alvará de 2.1.1608, em C.C.L.P., vol. 5. pp. 248-249. 
Obserwçào: Os mineiros do ouro eram cm número dc dois. 


Cargo: MINEIRO DE OURO DE BETAS (criação! 2.1.1608). 
Atribuição: 

1. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará de 2.1.1608, em C.C.L.P., vol. 5. pp. 248-249. 


Cargo: MINEIRO(S) DE PRATA (criação: 2.1.1608). 
Atribuição: 

1. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará dc 2.1.1608, em C.C.L.P., vol. 5. pp. 248-249. 
Observação: Os mineiros de prata eram em número de dois. 
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Cargo: MINEIRO DE PÉROLAS (criação: 2.1.1608). 
Atribuição: 

1. Auxiliar na administração c descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará de 2.1.1608, em C.C.L.P.. vol. 5, pp. 248-249. 

Cargo: MINEIRO DE ESMERALDAS (criação: 2.1.1608). 
Atribuição: 

1. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará de 2.1.1608. em C.C.L.P., vol. 5. pp. 248-249. 




Cargo: MINEIRO DE SALITRE (criação: 2.1.1608). 
Atribuição: 

1. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará de 2.1.1608, em C.C.L.P., vol. 5. pp. 248-249. 


Cargo: MINEIRO(S) DE FERRO (criação: 2.1.1608). 
Atribuição: 

I. Auxiliar na administração e descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará de 2.1.1608, cm C.C.L.P., vol. 5, pp. 248-249. 
Observação: Os mineiros de ferro eram cm número de dois. 


Cargo: ENSAIADOR (criação: 2.1.1608). 

Atribuição: 

1. Auxiliar na administração c descobrimento das minas. 
Fonte: Alvará de 2.1.1608, em C.C.L.P., vol. 5, pp. 248-249. 
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Tema: Fazenda/Capitania-Estado do Brasil 

Cargo: PROVEDOR/JUIZ DA ALFÂNDEGA (criação: 17.12.1548). 
Atribuições: 

Manteve a atribuição n 9 15 da fase 1548-1580, acrescida das se¬ 
guintes: 

1. Conceder licenças, na ausência do govcmador-geral e do ca¬ 
pitão donatário, para as pessoas transitarem de uma capitania a 
outra, fazendo constar o local e o tempo gasto: não permitir trân¬ 
sito sem tal licença. 

2. Estar presente, em caso de ausência do governador e do pro- 
vedor-mor, aos treinamentos dos aprendizes de bombardeiros; con¬ 
vocar, em caso de necessidade, os bombardeiros formados. 

3. Executar as provisões do governador no que diz respeito às 
determinações da quantidade de pau-brasil a ser extraído nas ca¬ 
pitanias. 

4. Taxar, com a Câmara, o preço das lenhas destinadas aos enge¬ 
nhos; fiscalizar para que novos engenhos não sejam construídos 
muito perto de outros já existentes. 

Fontes: Regimento de Francisco Giraldcs, de 8.3.1588 (atribuições n.°* 
1 e 2), em R.F.A., vol. 1. pp. 259-277. 

Regimento do pau-brasil, de 12.12.1605 (atribuição n 9 3), em 
R.F.A., vol. I, pp. 363-365. 

Regimento de Gaspar de Sousa, de 6.10.1612 (atribuição n 9 4), cm 
R.F.A., vol. 1. pp. 413-436. 

Cargo: ALMOXARIFE(S) (criação: 1501). 

Atribuições: 

1. Ter sob sua guarda a artilharia, as armas e as munições, que 
serão lançadas em sua receita, e enviar anualmcnte aos Conselhos 
da índia e da Fazenda, na Metrópole, o que foi recebido e gasto. 

2. Fornecer aos habitantes da capitania os armamentos necessários 
à sua defesa, fazendo lançar no livro da receita. 
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3. Receber os mantimentos enviados de Lisboa para as gentes de 
guerra, fazer autos do estado em que foram entregues e lançar em 
receita ao tesoureiro. 

Fontes: Regimento de Francisco Giraldes, de 8.3.1588 (atribuições n.°* 
1 e 2), em R.F.A.. vol. 1, pp. 259-277. 

Regimento de Gaspar de Sousa, de 6.10.1612 (atribuições n.°* 1 
e 2). em R.F.A., vol. 1, pp. 413-436. 

Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe o 
conde da Torre, dom Fernando Mascarenhas. de 13.8.1638 (atri¬ 
buição n" 3. em D.H.. vol. 79. pp. 187-209. 


Cargo: ESCRIVÀO(ÁES) (criação: 17.12.1548). 

Atribuição: 

1. Estar presente (com o almoxarife) durante o recebimento dos 
víveres enviados de Lisboa para as gentes de guerra. 

Fonte: Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe 
o conde da Torre, dom Fernando Mascarenhas. de 13.8.1638, cm 
D.H., vol. 79. pp. 187 209. 


Cargo: RENDEIRO(S)/CONTRATADOR(ES) (criação: 17.12.1548). 
Atribuição: 

!• Separar, dos dízimos provenientes dos arrendamentos, a quantia 
referente aos ordenados do pessoal eclesiástico, entregando-a ao 
prioste da Sé. 

Fonte: Regimento de Gaspar de Sousa, de 6.10.1612, em R.F.A.. vol. 1. 
pp. 413-436. 


Cargo : GUARDA(S) [DOS PROVEDORES DE CAPITANIA] (criação: 
não encontramos referência). 

Nomeação: nomeado pela Câmara e aprovado pelo provedor de ca¬ 
pitania. 
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Atribuição: 

1. Fiscalizar as determinações contidas no regimento do pau-brasil 
no que se refere ao corte da madeira. 

Fonte: Regimento do pau-brasil, de 12.12.1605, em R.F.A., vol. 1, 
pp. 365-365. 


Tema: Defesa/Estado do Brasil 

Cargo: MESTRE-DE-CAMPO (criação: 13.8.1638).* 

Órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuição: 

1. Estar presente durante o pagamento das gentes de guerra, por¬ 
tando a listagem de seus terços, e fazer a conferencia dos nomes, 
juntamente com o provedor-mor. 

Fonte : Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe 
o conde da Torre, dom Fernando Mascarcnhas. de 13.8.1638, cm 
D.H., vol. 79. pp. 187-209. 

* Utilizamos eua data, apesar das dúvidas quanto à sua precisão, pelo fato de 
constar na primeira referência ao cargo na legislação consultada. 


Tema: Defesa/Capitania 

Cargo: ALCAIDE(S)-MOR(ES) (criação: 10.3.1534; Ordenações: ... 
11.3.1521 e 11.1.1603).* 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

Observação: A partir da instituição do govcmo-gcral não fica clara a 
forma como tais funcionários eram nomeados nas capitanias da Coroa, 
uma vez que onde houvesse donatário cabia a este a nomeação. 

• Ver notas s.v. •Alcaide-mor’, na fase 1530-1548 
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Catgo : SARGENTO-MOR DA COMARCA* (criação: 28.11.1598; rc ' 
giracnto: 28.11.1598). 

Órgão : Companhia de ordenanças. 

Atribuições: 

1. Residir na vila, cabeça da comarca; a partir dela. visitar e 
adestrar, duas vezes ao ano, as companhias de ordenanças. 

2. Orientar os oficiais e soldados das ordenanças nos exercícios 
militares e, estando ausentes ou impedidos o capitão-mor ou o 
sargento-mor, desenvolver os exercícios sem a sua presença; veri¬ 
ficar a razão destas ausências c, achando alguma culpa, comu¬ 
nicar ao rei para que sejam punidos. 

3. Ter o comando de todos os oficiais (sargento-mor, capitão-dc- 
companhia, alferes, sargentos, cabos-de-csquadra), em tudo o que 
disser respeito a tais postos; aplicar penas pecuniárias aos fal¬ 
tosos, de acordo com a patente. 

4. Verificar o estado das armas c munições nas companhias de or¬ 
denanças pertencentes ã sua jurisdição. 

5. Fazer um livro onde deverão constar todos os dados sobre as 
companhias de ordenanças de sua comarca (nomes dos oficiais, nú¬ 
mero de companhias, o total de indivíduos engajados etc.) e reme¬ 
ter ao rei, no primeiro ano de sua gestão, cópia do livro de re¬ 
gistro c, após esse período, a relação nominal dos oficiais mais 
destacados em serviço. 

6. Fazer-se acompanhar permanentemente de um tambor para en¬ 
sinar as ordens de guerra aos tambores das companhias. 

Fonte : Regimento dos sargentos-mores das comarcas, de 28.11.1598, 
cm S.C.R.R., vol. 5. pp. 217-219. 

• Esse corgo «parece cm regimento específico paro Portugal. No entanto é também 
mencionado em legislação referente à colônia. 


Tema: Defesa/Município 


Cargo: CAPITÂO(ÃES)-MOR(ES) (criação: 10.12.1570; regimento: 
10.12.1570; provisão das ordenanças: 10.5.1574). 
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Órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: provido pelo rei ou eleito pela Câmara. 
Requisito: ser pessoa das ‘principais da terra*. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 


Cargo: SARGENTO-MOR (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570; 

provisão: 10.5.1574). 

Órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

Cargo: CAPITÀO-DE-COMPANHIA (criação: 10.12.1570; regimento: 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 


Cargo: ALFERES (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 


Cargo: SARGENTO DA COMPANHIA (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 
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Cargo : CABO(S)-DE-ESQUADRA (criação: 10.12.1570; regimento: 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleito pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

9 

Cargo : TAMBOR (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
órgão: Companhias de ordenanças. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 


Cargo: SOB RE-RO LD AS (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: designado pelo capitão-mor. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 


% 


Cargo: VIGIA(S) (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
órgão: Companhias de ordenanças. 

Nomeação: eleitos pelo capitão-mor e pelos oficiais da Câmara. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 

Cargo: MEIRINHO DA COMPANHIA (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 


Cargo: ESCRIVÃO DA COMPANHIA (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão: Companhias de ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 
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Fase: 1640-1750 


Tema: Governo/Estado do Brasil 


Cargo: GOVERNADOR GERAL (criação: 17.12 1548; rcgimcnlo: ... 
23.1.1677). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Morar na cidade de Salvador, só podendo deixá-la com ordem 
do rei. 

2. Verificar pessoalmcnte. assim que assumir o cargo, as fortalezas 
da cidade, os armazéns c as tcrccnas, bem como ordenar ao es¬ 
crivão da Fazenda fazer o inventário dc todos os bens pertencentes 
a elas. remetendo uma cópia para o Conselho Ultramarino. 

3. Dar especial atenção à conversão dos índios, guardando-lhes os 
privilégios concedidos c não permitindo que se façam agravos ou 
vexames a eles. 

4. Favorecer, em todo o necessário, os ministros que cuidam da 
conversão dos índios. 

5. Favorecer os oficiais das casas dc Misericórdia e hospitais, evi¬ 
tando que por falta de recursos não cumpram suas obrigações. 

6. Informar-se sobre os oficiais de (ustiça, Guerra e Fazenda, pro¬ 
vendo as serventias destes ofícios, quando vagos, àqueles que neles 
puderem servir ou a outras pessoas capazes. 

7. Mandar criar, após o parecer dos governadores, capitács-morcs 
c câmaras, um dia de feira nas povoações sob sua administração, 
para que os índios possam vender seus produtos c comprar o que 
necessitem. 

8. Informar-se sobre as rendas pertencentes à Fazenda Real, cm 
todas as capitanias de sua jurisdição, e dc como cuidam o pro¬ 
vedor-mor e provedores das capitanias de sua arrecadação c apli¬ 
cação, conforme seus regimentos. 


9. Ordenar, com o parecer do provedor-mor. as medidas necessá¬ 
rias para beneficiar a arrecadação e dispêndio das rendas perten¬ 
centes à Fazenda Real. 
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10. Ter todo o cuidado e vigilância na guarda e defesa dos por¬ 
tos do Estado do Brasil, estando atento para as necessidades das 
fortificações, praças, fortalezas e fortes, fazendo o necessário para 
atende-las. Mandar aviso aos governadores e capitães-mores do Es¬ 
tado do Brasil no mesmo sentido, pedindo ainda informações sobre 
o estado de suas forças militares. 

11. Socorrer militarmente as capitanias sob sua jurisdição quando 
necessário, avisando ao rei. 

12. Dar continuidade à construção da Fortaleza do Mar e outras 
fortificações em Salvador, bem como em Recife, e capitanias do 
Norte, dando conta de tudo ao rei. 

15. Verificar os fortes edificados na Bahia, dando conta ao rei 
dos que considerar desnecessários e inúteis. 

14. Verificar que oficiais e guarnição se poderá prover com os 
habitantes da terra para a defesa do lugar, concedendo-lhes favo¬ 
res e privilégios, que o rei confirmará, aos que se dispuserem a 
servir nas guarnições. 

15. Extinguir as praças dos oficiais e« guarnição dos fortes, exceto 
os da defesa da barra da Bahia e fortificação da cidade, porto e 
morro de São Paulo (na Bahia). 

16. Tomar todas as providências para o aparelhamento e bom es¬ 
tado das forças militares. 

17. Ordenar que os moradores do Estado do Brasil sejam reparti¬ 
dos em ordenanças por companhias c que todos tenham armas, 
fazendo-os exercitar mcnsalmcntc em suas freguesias c tricnalmente 
em alardos gerais, que devem ser assistidos pelo governador-geral, 
o qual fará cumprir o regimento geral das ordenanças. 

18. Prover e mandar passar patentes militares assinadas, em seu 
nome. a pessoas principais, capazes e idôneas, nos postos milicia¬ 
nos de todas as capitanias do Estado do Brasil, exceto Pernambuco 
e Rio de laneiro com suas anexas, pedindo confirmação ao rei 
em seis meses. 

19. Ordenar aos providos nos postos milicianos que registrem suas 
patentes nos livros da Fazenda Real. 

20. Fazer cavaleiros aos que servirem em terra ou no mar, pas¬ 
sando provisão em que declare a razão do merecimento. 
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21. Procurar, com especial cuidado, guardar e conservar a paz com 
os índios, punindo os portugueses que os maltratarem. 

22. Dar ordem para a elaboração e impressão de um vocabulário 
em língua indígena, por ser este um dos meios que se pode usar 
para domesticá-los. 

23. Mandar executar a lei sobre a liberdade dos gentios do Estado 
do Brasil, avisando ao rei de como a tem executado. 

24. Ordenar a visita às praças das capitanias do Estado do Brasil, 
verificando se tem armas, pólvora c munições, conforme estabele¬ 
ciam as cartas de doação de seus capitães donatários. Caso não as 
possuam, avisar ao rei para que este tome as medidas necessárias. 

25. Ordenar a visita anual aos senhores de engenho para verificar 
se mantêm as armas obrigatórias à defesa da terra. 

26. Cuidar do povoamento da terra com o maior zelo, dando aten¬ 
ção às cultiváveis c à edificação c reconstrução de engenhos dc 
açúcar. 

27. Zelar que se cultivem as terras dadas em sesmarias, retirando-as 
dos que não o fizerem. 

28. Dar o informação, pedida a governadores anteriores e não aten¬ 
dida. sobre a conservação das matas. 

29. Evitar o contrabando c o corte indiscriminado do pau-brasil. 

30. Mandar fazer experiências com o salitre descoberto, comuni¬ 
cando ao rei os resultados. 

31. Cuidar que aumentem as rendas obtidas pelo contrato da pesca 
das baleias. 

32. Mandar fazer as despesas das folhas eclesiásticas c secular, 
gente de guerra e outras, através do rendimento das dízimas e 
mais consignações aplicadas a estas despesas. 

33. Não tocar no dinheiro dos defuntos ou do cofre dos órfãos em 

* qualquer eventualidade. 

34. Mandar fazer e aprovar a folha dc despesa e receita, com o 
parecer do provedor-mor da Fazenda, só permitindo o aumento 
das despesas cm caso de guerra. 

35. Trasladar todos os regimentos, ordens, cartas, alvarás, provi¬ 
sões e decretos existentes até aquela data. 
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36. Enviar ao Conselho Ultramarino todos os papéis, relações, pés % 
de lista e folhas a que se referem os itens 33 e 34. 

37. Ordenar que as despesas feitas cm embarcações que se diri¬ 
jam à índia ou de lá venham e que atraquem em portos do Brasil 

sejam cobertas pelo Donativo de Inglaterra e Paz da Holanda. • 

38. Mandar arrecadar pelos oficiais de Fazenda do Estado do Brasil, 
assistindo-os. os arrendamentos das dizimas, rendas reais c dona¬ 
tivos das capitanias deste Estado, remetendo ao Reino, através do 
Conselho Ultramarino, o que sobrar das rendas depois de cobertas 
as despesas. 

39. Guardar o regimento da Relação do Estado do Brasil na parte 
que lhe toca e fazer os demais desembargadores cumprirem suas 
obrigações. 

40. Não invadir a jurisdição dos donatários c evitar que os ofi¬ 
ciais da Fazenda, Justiça e Guerra o façam. 

41. Passar, com o parecer da Relação, algumas modalidades de al¬ 
varás (ver regimento do governador-geral de 6.10.1612). 

42. Prover as serventias de ofícios de lustiça. Fazenda c Guerra 
(exceto, nesta última função, os que ' se referirem aos terços) no 
caso dc morte ou impedimento do titular, informando imediatamen¬ 
te ao rei. 

43. Subordinar os governadores de capitanias dc Pernambuco e Rio 
de Janeiro. 

44. Não criar qualquer ofício novo nem acrescentar ordenado ou 
soldo a qualquer dos já existentes, exceto no caso de guerra, quando 
criará os ofícios de milícia necessários. Ao término da guerra, de¬ 
por e reformar as pessoas que servirem nos ofícios criados. 

45. Avisar ao rei quando julgar necessário criar um ofício ou au¬ 
mentar salário, para que este possa ordenar ou não a sua efetuação. 

46. Confirmar as nomeações feitas pelos capitães e aprovadas pelos 
mestres-de-campo aos postos de sargentos e alferes. 

47. Não reformar nem aceitar a saída dos alferes ou sargentos sem 
que tenham servido três anos nesses postos. 

48. Cuidar que os bispos e mais prelados recebam pontualmente 
seus ordenados e ordinárias, incluídos na folha eclesiástica. 
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49. Fiscalizar a atuação dos eclesiásticos nos seus ofícios e igrejas. 

50. Não se intrometer na jurisdição eclesiástica nem permitir que 
o bispo se intrometa na sua. 

51. Fiscalizar a atuação dos desembargadores da Relação, adotando 
medidas punitivas, quando necessário. 

52. Ordenar que se levem os degredados enviados ao Estado do 
Brasil para as partes indicadas em suas sentenças. 

53. Perdoar, em nome do rei, após parecer dos ministros da Re¬ 
lação, os mamelucos ausentes que não tiverem culpas graves nem 
parte ofendida. 

54. Dar abrigo, nos portos do Estado do Brasil, aos navios de 
estrangeiros cm dificuldades, sem permitir, porém, que comerciem 
nestes portos. 

55. Cuidar que se cumpram as cláusulas relativas ao comércio, fir¬ 
madas entre Portugal e Espanha. 

56. Informar-se sobre o livro do pessoal de guerra e praças for¬ 
tes. que se ordenara aos governadores precedentes mandar fazer, 
enviando uma cópia ao rei, além de dar prosseguimento à feitura 
dele durante seu mandato. 

57. Dar mercês, até a quantia dc mil cruzados, a pessoas que ser¬ 
virem no Estado do Brasil, enviando, unualmcnte. uma relação ao 
rei com declaração dos motivos. 

58. Fiscalizar os mestres dos navios vindos de Portugal, para sa¬ 
ber sc levam ordens, cartas régias ou despacho do Conselho Ultra 
marino. 

59. Fazer cumprir intcgralmcntc o regimento referente ao ouro c 
prata do Brasil, ajudando e favorecendo os que desejem explorar 
as minas. 

60. Dar corta ao rei, através do Conselho Ultramarino, dc todos 
os negócios dc Justiça, Guerra c Fazcndu do Estado do Brasil. 

61. Guardar as cartas, passadas pelo Desembargo do Paço, da9 no¬ 
meações dc chanceler, desembargadores e ouvidores-gerais do Es¬ 
tado do Brasil. 

62. Cumprir as provisões e alvarás, passadas pelo Conselho da Fa¬ 
zenda, sobre as licenças dos navios, enquanto o rei não mandar o 
contrário. 
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63. Resolver questões não especificadas no regimento, após con¬ 
sultar os desembargadores da Relação, o provedor-mor da Fazenda 
e outras pessoas escolhidas. Havendo opiniões diversas, decidir por 
si mesmo, comunicando ao rei por escrito e com os pareceres dos 
demais consultados. 

64. Enviar, por todos os navios que forem ao Reino, informações 
ao rei sobre o que se passa no Estado do Brasil. 

65. Não impedir que as Câmaras, ministros e oficiais de fustiça, 
Fazenda e Guerra enviem queixas ao rei._ 

66. Cumprir a provisão que impede governadores c oficiais da Fa¬ 
zenda e Guerra de comerciarem com lojas abertas em suas casos, 
intrometerem-se nos lances dos contratos das rendas reais, desenca¬ 
minharem os direitos reais, estabelecerem preços dos gêneros e 
fretes dos navios etc. 

Fonte: Regimento do govemo-gcral do Estado do Brasil dado ao mest re¬ 
de-campo Roque da Costa Barreto, de 23 1.1677. em R.F.A., vol. 2. 
pp. 745-871. 

Observação: O regimento de Roque da Costa Barreto, o último passado 
a um govcmador-geral do Estado do Brasil, foi baixado para ele e 
seus sucessores. Dom Fernando José de Portugal, comentando esse 
documento cm 1804, afirmou que ele vigorava até esta data com 
algumas alterações que, contudo, não deram origem a um novo regi¬ 
mento. Devido à sua importância e complexidade, preferimos não 
utilizar o expediente da comparação com os regimentos anteriores, 
visando a manter a sua unidade. 


Tema: Governo/Estado do Maranhão 

Cargo: GOVERNADOR e CAPITÃO-GENERAL (criação: 23.9.1623; 
regimento: 14.4.1655).* 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Informar-se do estado em que se encontra a defesa da capi¬ 
tania do Ceará, das relações dos índios com os portugueses e da 
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existência de mina de prata, dando parte ao rei, através do Con¬ 
selho Ultramarino. 

2. Fazer uma lista das pessoas que estão a serviço do rei na capi¬ 
tania do Ceará, para serem inscritas no livro de matrícula desse 
Estado, no qual deve constar o nome e o cargo ocupado; através 
dela o provedor da Fazenda efetuará o pagamento dos ordenados. 

3. Propagar a fé católica, favorecendo os religiosos, pregadores e 
os eclesiásticos cm geral. 

4. Manter cm perfeito estado as igrejas de todas as povoações desse 
Estado e que cm todas se celebrem os ofícios religiosos. 

5. Fazer uma relação, através das informações fornecidas pelo pro¬ 
vedor da Fazenda e os capitães: da gente dc guerra, armas, arti¬ 
lharia, pólvora e munições existentes nesse Estado, dando conta 
ao rei. 

6. Estabelecer a ordem do comércio, principalmcnte o da cidade 
de São Luís, reunindo-se na Câmara com o provedor da Fazenda, 
ouvidor c os mais oficiais a fim dc determinar as medidas a serem 
adotadas. 

7. Fiscalizar o procedimento dc todas as pessoas desse governo. 

8. Mandar, para outra capitania desse Estado, os revoltados e con- 
testadores da ordem; evitar escândalos públicos, castigando aque¬ 
les que os praticarem. 

9. Ordenar que os índios convertidos sejam bem tratados c não 
recebam vexações c agravos de vassalos reais nem de gente dc guerra. 

10. Fazer que o ouvidor designado para esse Estado cumpra o seu 
regimento. 

11. lulgar e sentenciar as matérias dc jurisdição ou quaisquer ou¬ 
tras, quando houver diferenças de opinião entre o ouvidor c o 
provedor da Fazenda, dundo apelação e agravo para o Reino. 

12. Zelar pelo governo em todos os lugares c povoações desse Es¬ 
tado, provendo, inclusive, os ofícios dc (ustiça e Fazenda onde fo¬ 
rem necessários, até o rei determinar sobre o assunto. 

13. Fiscalizar as coisas da Fazenda Real, bem como todos os seus 
oficiais, convocando-os para que lhe prestem contas do que têm 
cm seu poder, do despendido e do que houver para cobrar c arre¬ 
cadar. 
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14. Fiscalizar o pagamento dos soldados dos presídios e impedir o 
descaminho das rendas, através de pagamento de soldados-íantasmas, 
castigando os culpados. 

15. Fazer doações das terras de moradores da capitania do Mara¬ 
nhão c das demais desse Estado que estiverem ausentes ou não as 
cultivarem no prazo de um ano. 

16. Informar-se sobre todas as madeiras existentes nesse Estado c 
enviar amostras ao rei, impedindo o corte das que forem conve¬ 
nientes à construção de navios. 

17. Ordenur que todos os moradores do Estado do Maranhão te¬ 
nham armas c se exercitem nos treinos militares, conforme o regi¬ 
mento das ordenanças, advertindo-os que não poderão escusor-sc 
a ir às companhias ou aos exercícios nos dias estabelecidos. 

18. Cuidar que na capitania do Grão-Pará se cultivctn o cravo e a 
noa-moscada, que podem dar boas rendas para n Fazenda Real, além 
de promover o aumento da população. 

19. Evitar o comércio de nações estrangeiras com os índios da 
capitania do Grão-Pará e procurar por meios pucíficos induzi-los 
a comerciar com os portugueses, dando parte ao rei. 

20. Fiscalizar as fortificações do Grão-Pará c suas capitanias. 

21. l er vinte soldados c um cabo que'lhe farão guarda cm tempo 
de guerra ou de puz. 

22. Prover, dando conta ao rei, as serventias dos ofícios que va¬ 
garem. nomeando pessoas aptas, de preferência nos ofícios já cria¬ 
dos pelo rei. 

23. Mandar fazer os despesas, por conta do rendimento das dízi¬ 
mas. dos eclesiásticos, da gente de guerra, dos oficiais de Fazenda 
e de Justiça e demais despesas extraordinárias, sem jumais tocar 
nos cofres dos defuntos nem dos órfãos; nos casos urgentes, to¬ 
mar emprestado de pessoas que a puderem dar por consignação, 
efetuando pontualmentc o pagamento. 

24. Mandar fazer registro, no livro das Câmaras desse Estado, das 
provisões passadas pela Mesa da Consciência e Ordens sobre a proi¬ 
bição de se tomar dinheiro de defuntos, cativos c ausentes. 
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25. Pagar os soldos dos soldados c cabos dc guerra que estiverem 
enfermos. 

26. Prestar conta ao rei de todas as matérias e negócios desse Es¬ 
tado via Conselho Ultramarino, aguardando as suas resoluções. 

27. Conhecer e sentenciar, juntamente com o ouvidor, dos casos 
crimes praticados pelos capitães ou oficiais das companhias, sob 
a forma estabelecida no regimento do ouvidor. 

28. Fazer, na fortaleza de São Filipe (onde deve residir), barreira 
de bombarda para os que quiserem aprender e servir de bom* 
bardeiros, mnndando-os treinar na sobredita barreira sob orientação 
de oficiais c artilheiros: a pólvora necessária aos exercícios será 
dada pelo oficial que a tiver em seu poder, por ordem sua ou do 
provedor, prestando conta destas despesas. 

29. Mandar emprazar à sua presença, com o parecer do ouvidor, 
o capitão de qualquer das capitanias desse Estado, caso tenha 
cometido atos dc força, violência ou extorsão pública e não queira 
submeter seus atos ao ouvidor, substituindo-o por pessoa de con¬ 
fiança, enquanto estiver suspenso. 

50. Impedir os donatários dc tomarem mais jurisdição do que a eles 
pertence, preservando a sua e fazendo-lhes guardar a própria. 

31. Com o parecer do ouvidor, passar alvarás: 

— dc libertação a culpados em alguns crimes; 

— de busca a carcereiros; 

— para se lançarem fintas até cem mil-réis às obras públicas 
dos Concelhos; 

— autorizando apelação e agravo após vigência dc prazo; 

— paru sc entregar fazendas dc ausentes até u quantia dc du¬ 
zentos mil-réis; 

— dc contratos, até a quantia de cem mil-réis; 

— dc fiança, como no Desembargo do Paço. 

32- Não criar ofícios novos, inclusive de milícias, nem aumentar 
ordenados, salvo cm caso de guerra. 

33. Conservar a jurisdição real, não interferindo na eclesiástica: 
surgindo algum conflito de jurisdição, resolvê lo juntamente com 
o ouvidor. 
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34. Delimitar um lugar nas capitanias para os degredados prove¬ 
nientes do Reino. 

35. Prover em oficiais de Justiça e Fazenda os degredados que 
prestarem bons serviços nas armadas ou em terra, exceto os conde¬ 
nados por furto ou falsidade. 

36. Perdoar, em nome do rei e com o parecer do ouvidor, os ma¬ 
melucos fugitivos que não tiverem culpas graves. 

37. Organizar a estatística civil, militar e eclesiástica do Estado, 
com especificação dos empregos, seus vencimentos, receita e des¬ 
pesa da Fazenda Real, praças, fortalezas e capitanias, reformando- 
se a cada ano o que se alterar durante seu curso; registrar tudo 
no Livro do Estado e sempre mandar cópia ao rei, através do 
Conselho Ultramarino. 

38. Prover, com o ouvidor, o provedor da Fazenda, o vereador 
mais velho e o sargento-mor, os casos não previsto* por este re¬ 
gimento. 

39. Ter jurisdição sobre o ouvidor e o provedor da Fazenda nas 
culpas que, provadas, mereçam castigo; verificando-se a culpa, 
mantê-los na prisão ou suspendê-los, até dar parte ao rei. 

40. Guardar a nova lei sobre a liberdade dos índios, considerando 
revogadas as mais antigas. 

41. Ordenar que os índios de todas as aldeias sejam administrados por 
párocos regulares, dando preferência aos da Companhia de |esus. 

42. Fornecer aos missionários a guarda necessária de soldados por¬ 
tugueses para as entradas que sc houverem de fazer ao sertão, adver¬ 
tindo-os que não devem sc intrometer com os índios. 

43. Diminuir a quantidade de aldeias de índios, unindo-as para que 
tenham um número maior de moradores. 

44. Ordenar que os missionários sejam os intermediários sobre qual¬ 
quer comunicação que os índios queiram fazer. 

Fonte: Regimento de André Vidal de Negreiros, de 14.4.1655, em 
R.F.A., vol. 2. pp. 699-714. 

• Ver nota s.v. 'Governador', na fase 1580-1640. 
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Tema: Governo/Gapitania-Estado do Brasil 

Cargo: CAPITÀO(AES)/GOVERNADOR(ES) (criação: 20.11.1530; 
regimento: 1.10.1663). 

Nomeação: por patente real.* 

Atribuições: 

1. Visitar as fortalezas e armazéns existentes na capitania, com o 
provedor da Fazenda c o escrivão, bem como fazer um levanta¬ 
mento sobre o estado das instalações, equipamentos e reparos ne¬ 
cessários, dando de tudo notícia ao governador-geral do Estado do 
Brasil. 

2. Passar em revista os habitantes da capitania, obrigando os que 
forem aptos a servir militarmente assim o façam, enviando uma 
lista destes ao govemador-gera! do Estado do Brasil. 

3. Fazer alardos anuais para o adestramento militar dos moradores. 

4. Aplicar o dinheiro arrecadado com as multas (que deverão ser 
leves) por não cumprimento das obrigações militares na compra de 
munições para a capitania. 

5. Subordinar-se diretamente ao governador-geral do Estado do 
Brasil. 

6. Responsabilizar-se pela defesa e segurança da capitania. 

7. Mandar aviso ao governador-geral do Estado do Brasil, quando 
vagar algum ofício de lustiça ou Fazenda, para o provimento do 
cargo. Enquanto isto não ocorrer, o capitão-mor passará provisão 
a pessoa benemérita a fim de servir no ofício, durante dois me¬ 
ses, nas capitanias do Espírito Santo para o norte e, por seis meses, 
nas do Espírito Santo para o sul. 

8. Não tomar parte na administração da Fazenda Real da capitania. 

9. Evitar que haja suborno nos dízimos. 

10. Advertir os oficiais da Fazenda e da (ustiça quando não cum¬ 
prirem suas obrigações e, em caso de reincidência, avisar o go¬ 
vernador-geral do Estado do Brasil das culpas e erros destes ofi¬ 
ciais para que o mesmo tome a resolução mais conveniente. 

11. Favorecer os oficiais das Câmaras no que for benéfico para 
a administração, respeitando a sua autonomia. 
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12. Não consentir que seja dada apelação ou agravo em qualquer 
pleito que vier à Relação do Estado do Brasil, exceto nas causas 
de Fazenda, que irão imediatamente à Provedoria-Mor do Estado 
do Brasil. 

13. Não doar terras em sesmarias nas capitanias reais. 

Fonte: Regimento que se mandou aos capitães-mores das capitanias do 
Estado do Brasil, de 1.10.1663, em D.H., vol. 5. pp. 374-380. 

• Essa modalidade de nomeação era feita para as capitanias da Coroa No caso 
das hereditárias, o próprio donatário era o capitão. 


Tema: Govemo/Capitania-Estado do Maranhão 

Cargo: CAPITÂO(AES)/GOVERNADOR(ES) (criação: 20.11.1530). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Ter alçada até vinte mil-réis nas’ causas cíveis, sem apelação 
e agravo. 

2. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral nos casos crimes cm 
que as partes assim o desejarem; caso contrário, apelar por parte 
da Justiça ao dito ouvidor. 

3. Nas capitanias em que o ouvidor-geral não estiver, ter alçada 
nos feitos crimes: 

— de pena de açoite ou cortamcnto de orelhas, nos casos em 
que forem acusados alguns escravos ou índios; 

— de pena de açoite e até trés anos de degredo, era peões cris¬ 
tãos livres; 

— até um ano de degredo, fora da capitania, nos casos de 
pessoas de maior qualidade; 

— até vinte cruzados, nas penas pecuniárias. 
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5. Informar ao governador as condições da gente de guerra, soldo 
e as demais coisas de guerra, além dos índios que estão em guerra 
e em paz nesse Estado. 

Fontes: Regimento do ouvidor-geral do Estado do Maranhão, de ... 
18.7.1644 (atribuições n.°* 1 a 4). em C.C.L.P., vol. 6. pp. 241-245. 
Regimento de André Vidal de Negreiros, de 14.4.1655 (atribuição 
n 9 5), em R.F.A., vol. 2, pp. 699-714. 


Tema: Justiça/Estado do Brasil 

Cargo: GOVERNADOR (criação: 7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 
Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 
12.9.1652). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser govcmador-gcral do Estado do Brasil. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 2, 4. 6, 8, 10. 12, 14. 15, 17 c 19, 
contidas no regimento de 7.3.1609, acrescidas das seguintes: 

1. Receber as petições de alvarás de fianças c despachá-las com 
o chanceler, o juiz da causa c um desembargador dos Agravos. 
Na ausência do chanceler, com o desembargador dos Agravos mais 
antigo. 

2. Receber e despachar com o chanceler, com o juiz da causa c 
com o desembargador dos Agravos as petições de perdões, exceto de 
penas pecuniárias e nas que for oferecido perdão da parte. 

3. Comutar condenações ou penas, excetuados os casos registrados 
neste regimento. 

4. Designar um desembargador da Relação, a cada três anos, para 
tomar residência aos ouvidores das capitanias, capitães-mores c 

pessoas que servirem em seu lugar. 


5. Favorecer os índios de paz. protegendo-os de maus-tratos e pro¬ 
cedendo contra os que infringirem esta ordem. 
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6. Ordenar a elaboração e enviar (pelo Conselho Ultramarino), anual¬ 
mente ao rei, uma lista de todos os processos despachados ou não 
pela Relação. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100*106. 


Cargo : CHANCELER (criação: 7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 
órgão : Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 
12.9.1652). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Muntcve as atribuições n.°* 1, 5 c 6, contidas no regimento de ... 
7.3.1609, acrescidas da seguinte: 

1. Conhecer das suspeições postas aos desembargadores da Relação 
do Estado do Brasil e seus oficiais. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100 106. 


Cargo: DESEMBARGADOR(ES) DOS AGRAVOS E APELAÇÕES 
(criação: 7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 
12.9.1652). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 2, 3, 6, 7, 8 e 9, contidas no regi¬ 
mento de 7.3.1609, acrescidas das seguintes: 

1. Conhecer das apelações dos casos crimes e cíveis, cujas sen¬ 
tenças foram dadas pelo ouvidor-geral, pelos juízes ordinários e 
dos órfãos e por quaisquer outros julgadores do Estado do Brasil, 
quando ultrapassarem a alçada destes e não pertencerem a outros 
juízes. 

2. Usar o regimento dos desembargadores dos Agravos da Casa 
da Suplicação. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, «m C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 
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Observação: Os desembargadores dos Agravos e Apelações eram em 
número de dois e cabia ao mais antigo no ofício substituir o chan¬ 
celer, no caso de impedimento ou ausência deste. 


Cargo: OUVIDOR-GERAL DO CÍVEL (criação: 12.9.1652; regimento: 

12.9.1652). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 8 e 10 do cargo de ouvidor-geral das 
causas cíveis c crimes, contidas no regimento de 7.3.1609, acres¬ 
cidas das seguintes: 

1. Passar certidões c cartas de justificações. 

2. Usar o regimento do corregedor do Cível da Corte. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: OUVIDOR-GERAL DO CRIME (criação: 12.9.1652; regimento: 

12.9.1652). 

órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n." - I, 2. 3. 4. 5. 6 e 7 do cargo de ou¬ 
vidor-geral das causas cíveis e crimes, contidas no regimento de 
7.3.1609, acrescidas da seguinte: 

1. Usar o regimento do corregedor do Crime da Corte. 

Fonte : Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7. pp. 100-106. 


Cargo : JUIZ DOS FEITOS DA COROA. FAZENDA E FISCO (criação: 
7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 

órgão : Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ^.. 

12.9.1652) 
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Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 1, 2, 3, 4. 5 e 6, contidas no regi¬ 
mento de 7.3.1609. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 

Cargo: PROCURADOR DOS FEITOS DA COROA. FAZENDA E FISCO 
(criação: 7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 
órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 
12.9.1652). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.“* 1 e 2. contidas no regimento dc ... 
7.3.1609. 

4 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: PROVEDOR DOS DEFUNTOS E RESÍDUOS (criação: ... 
7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 
12.9.1609). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 1. 2, 3. 5, 6. 7, 8. 9. 10 c II. con¬ 
tidas no regimento de 7.3.1609. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 

Observação: A atribuição n? 6 teve seu processo alterado. Em vez de 
se utilizar a forma das Ordenações, usou-se a determinada pelas leis 
extravagantes. 
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Cargo: ESCRIVÃO DO PROVEDOR DOS DEFUNTOS E RESÍDUOS 
(criação: 12.9.1652; regimento: 12.9.1652). 
órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuição: 

1. Guardar uma das chaves da caixa em que se coloca o dinheiro 
dos defuntos. 

Fonte : Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: ESCRIVAO(AES) DOS AGRAVOS E APELAÇÕES (criação: 
7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 

órgão : Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuição: 

1. Escrever nos feitos dos desembargadores dos Agravos e Ape¬ 
lações. 

Fonte : Regimento da Relação do Brasil, cm C.C.L.P., vol. 7., pp. 100-106. 
Observação : Eram dois os escrivães dos Agravos e Apelações. 


Cargo: ESCRIVÃO DO OUVIDOR GERAL DAS CAUSAS CÍVEIS- 
(criação: 12.9.1652; regimento: 12.9.1652). 
órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuição: 

1. Escrever nos feitos do juízo do ouvidor-geral do Cível. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: ESCRIVÃO DO OUVIDOR-GERAL DAS CAUSAS CRIMES 
(criação: 12.9.1652; regimento: 12.9 1652). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação. 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuição: 

1. Escrever nos feitos do juízo do ouvidor-geral do Crime. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 
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Cargo: ESCRIVÃO DO JUIZ DA COROA, FAZENDA E FISCO E DA 
CHANCELARIA (criação: 12.9.1652; regimento: 12.9.1652). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609: regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuição: , 

1. Escrever nos feitos do juízo da Coroa, Fazenda e Fisco e nos 
da Chancelaria. 

Ponte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: TESOUREIRO (criação: 7.3.1609; . regimento: 12.9.1652). 
órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°“ I e 2, contidas no regimento de ... 
7.3.1609. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: MEIRINHO DAS CADEIAS (criação: 12.9.1652; regimento: 

12.9.1652). 

órgão: Relação do Estado do Brasil (criaçág: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuição: 

1. Usar o regimento do meirinho das cadeias da Corte. 

Fonte : Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106 


Cargo: GUARDA DA RELAÇÃO (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 

12.9.1652). 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.“ 1, 2, 3 e 4, contidas no regimento de 
7.3.1609. 

Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 
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Cargo: CAPELÃO (criação: 7.3.1609; regimento: 12.9.1652). 

Órgão: Relação do Estado do Brasil (criação: 7.3.1609; regimento: ... 
12.9.1652). 

Atribuição: 

Manteve a atribuição n 9 1, contida no regimento de 7.3.1609. 
Fonte: Regimento da Relação do Brasil, em C.C.L.P., vol. 7, pp. 100-106. 


Cargo: OUVIDOR-GERAL (criação: 17.1.1549; regimento: 10.7.1643).* 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 3 a 11, contidas no regimento de ... 
14.4.1628, e as de n.°* 1, 2, 3, 4, 5 e 7, contidas no regimento 
de 2.4.1630. 

Fonte: Regimento do ouvidor-geral das partes do Brasil, em C.C.L.P., 
vol. 6. pp. 217-221. 

• Este regimento vigorou ité a instalação da segunda Relação do Estado do Brasil, 
em 1652. 


Tema: Justiça/Estado do Maranhão 

Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 7.11.1619; regimento: 18.7.1644). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Servir de auditor de guerra, chanceler da Ouvidoria e juiz 
dos feitos da Coroa. 

2. Visitar as capitanias desse Estado somente no terceiro ano de 
seu mandato, procedendo na forma estabelecida aos corregedores 
das comarcas do Reino. 

3. Ter uma das cópias das provisões que levam os corregedores 
das comarcas do Reino e do regimento das residências dos ouvi¬ 
dores e capitães, assinadas no Desembargo do Paço. 
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4. Tirar residência dos capitães e ouvidores das capitanias que 
tiverem terminado seu período. 

5. Fazer uma relação do estado em que encontrar a administração 
da Justiça em cada capitania, tomando as providências necessárias 
e comunicando ao rei o seu parecer, através da Mesa do Desem¬ 
bargo do Paço. 

6. Conhecer, por ação nova e até 15 léguas ao redor dc onde 
estiver, das causas cíveis e crimes: 

— causas cíveis : ter alçada até a quantia de cem mil-réis. dando 
suas sentenças à execução, sem apelação e agravo; acima 
deste valor, dar apelação e agravo às partes que o fizerem 
para a Casa da Suplicação; 

— causas crimes : ter alçada até morte natural quanto a escra¬ 
vos, índios, peões cristãos c homens livres. Nos casos em 
que. segundo as Ordenações, couber a pena de morte, pro¬ 
ceder ao julgamento com o governador-geral, tendo como 
adjunto o provedor-mor dos Defuntos, dando sentença à exe¬ 
cução quando os dois votos forem conformes; 

— causas crimes militares: proceder na forma acima citada nos 
casos que tocarem aos soldados dos presídios e nos cometidos 
depois de alistados; despachar os feitos, juntamente cora o 
governador-geral , na forma do regimento da milícia. 

7. Conhecer das apelações e agravos das causas cíveis de feitos 
da competência dos capitães e seus ouvidores, quando ultrapassa¬ 
rem a quantia de vinte mil-réis. Nas causas de valor igual ou in¬ 
ferior, terão alçada os ditos capitães e seus ouvidores. 

8. Impedir que os soldados transgridam os privilégios atribuídos 
pelas suas funções. 

9. Nos casos de pessoas de maior qualidade, exceto os capitães dc 
capitania: 

— ter alçada até cinco anos de degrado, sem apelação e agravo; 

— ter alçada até a quantia de cínqüenta cruzados, nas penas 
pecuniárias; 

— dar apelação e agravo às partes que quiserem apelar, nos 
casos em que, segunde as Ordenações, forem impostas maio¬ 
res penas de degredo ou dinheiro; não havendo partes ape¬ 
lantes, recorrer-se por parte da Justiça. 

10. Não proceder por parte da Justiça contra o capitão. 
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11. Conhecer, era qualquer lugar das capitanias onde estiver e que 
não pertençam aos donatários, dos casos em que alguma parte ou 
partes queiram acusar e demandar o capitão, por qualquer causa 
cível ou crime. 

12. Conhecer das apelações e agravos de todos os casos crimes 
de qualquer qualidade, julgados pelo capitão ou ouvidor das capi¬ 
tanias. exceto na sede do govemo-gcral, onde o capitão e seu ou¬ 
vidor de capitania não teriam alçada alguma. 

13. Conhecer e despachar as apelações e agravos de todos os casos 
em que não couber a alçada do capitão c ouvidor. 

14. Avocar para seu juízo todos os feitos cíveis ou crimes que 
se tratarem perante o capitão, ouvidor ou quaisquer outros juízes, 
até 15 léguas ao redor de onde estiver, procedendo neles com a 
alçada e segundo a forma estabelecida no regimento. 

15. íntcirar-sc, através de pessoas sem suspeita, de como o ca¬ 
pitão de sua jurisdição administra justiça e os demais poderes atri¬ 
buídos pela sua doação, sem tirar inquirição ou fazer processo 
algum, enviando ao rei o seu parecer. 

16. Informar ao rei o funcionamento das câmaras das capitanias e 
sobre o procedimento das eleições de seus oficiais; caso seja neces¬ 
sário, tomar as devidas providências com o parecer do governador- 
geral. 

17. Usar o regimento dado aos corregedores das comarcas do Reino 
no que não for contraditório com o que contém o regimento. 

18. Não serão revogados nem emendados os despachos c as sen¬ 
tenças dados pelo ouvidor-geral, exceto por apelação e agravo; nos 
casos em que não receber apelação (dos feitos que couberem em 
sua alçada), tirando as partes instrumentos ou cartas testemunháveis, 
serão concedidos e encaminhados para a Relação do Reino, sem 
passar pelo governador. 

19. Não pode ser avocada a outro juiz feito ou causa alguma pen¬ 
dente em sua jurisdição, salvo por provisão expressa do rei. 

20. Informar o rei em caso de interferência do governador nas 
matérias de lustiça, impedindo o seu curso e execução. 

21. Passar sentenças e cartas em nome do rei, servindo de chan¬ 
celer da Ouvidoria. 
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22. Arrecadar para o rei os direitos (das sentenças e cartas pas¬ 
sadas), conforme os que se pagam na Chancelaria da Corte. Estes 
direitos se carregarão sobre o recebedor da Chancelaria, através 
de seu escrivão. 

23. Como juiz dos feitos da Coroa atuar nos agravos dos eclesiás¬ 
ticos, juntamente com duas pessoas nomeadas pelo governador-geral, 
determinando quando for de Justiça. 

Fonte : Regimento do ouvidor-geral do Maranhão, em C.C.L.P., vol. 6, 
pp. 241-245. 


Tema: Justiça/Repartição do Sul 

Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 1608; regimento: 16.9.1642).* 
Nomeação: provido pelo rei durante o período de três anos. 

Atribuições: 

1. Ir, uma vez a cada três anos, visitar as capitanias pertencentes 
a sua jurisdição c fazer as correições, usando o regimento dos corre¬ 
gedores das comarcas do Reino, exceto no que dispõe esse regimento. 

2. Prover, por ocasião dessas visitas, o que for necessário, na mesma 
forma dos corregedores das comarcas do Reino, remetendo ao escri¬ 
vão do despacho da Mesa do Desembargo do Paço as razões das 
providências tomadas. 

3. Fiscalizar o cumprimento, por parte dos donatários, dos poderes 
e jurisdição concedidos a estes, através das cartas de doação e pro¬ 
visões reais, informando ao rei. 

4. Visitar as minas de São Paulo, ordenando a extração do ouro; 
fiscalizar a arrecadação dos tributos da Fazenda Real, avisando ao 
rei do estado dessas minas e das providências necessárias. 

5. Conhecer, por ação nova e até 15 léguas do lugar onde estiver, 
das causas cíveis e crimes: 

— causas cíveis: ter alçada até a quantia de cem mil-réis, sem 
apelação e agravo; acima deste valor, dar apelação e agravo 
para a Casa da Suplicação; 

— conhecer e despachar, como for de justiça, dos feitos julgados 
pelos ouvidores de capitanias (acima de vinte mil-réis), dando 
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apelação e agravo para a Casa da Suplicação, nos casos que 
não couberem em sua alçada; 

— causas crimes: ter alçada em todas as penas de degredo c 
açoites aplicadas a escravos e índios; nos casos dc pena dc 
morte, julgar com o capitão-mor e o procurador da Fazenda, 
dando a sentença e execução sem apelação c agravo; 

— despachar, por si só, os casos de pena dc degredo até cinco 
anos aplicadas a peões brancos livres; nos casos de penas de 
açoite, baraço, pregão, morte natural ou civil c cortamcnto 
de membro, despachar com o capitão-mor e o procurador da 
Fazenda, dando a sentença c execução sem apelação c agravo 
no caso de concordância dos dois votos; havendo discordância, 
as partes podem apelar; 

— nos casos crimes dc pessoas de maior qualidade c moços da 
Câmara a serviço do rei, despachar com o capitão-mor e o 
procurador da Fazenda nas penas até seis anos de degredo; 
havendo discordância dc votos, dar apelação c agravo para a 
Casa da Suplicação. Nos casos de penas maiores, dcspachur 
por si só, dando apelação para a Casa da Suplicação. Nestes 
feitos, ter como adjuntos o provedor-mor dos Defuntos ou o 
provedor-mor da Fazenda. Na ausência dc ambos, o provedor 
da Fazenda da capitania serve de adjunto. 

6. Conhecer das apelações e agravos provenientes dos juízes ordiná¬ 
rios da Repartição do Sul, não dando apelação e agravo no que 
couber em sua alçada. 

7. Conhecer dos agravos provenientes dos juízes dos órfãos, na au¬ 
sência do provedor da capitania. 

8. Ser auditor dos soldados dos presídios que servirem na milícia 
paga; nos crimes militares despachar com o capitão-mor e, havendo 
discordância, chamar o provedor da Fazenda da capitania. 

9. Julgar todas as causas, exceto as que tocarem ã Fazenda Real. 

10. Passar cartas ordenando que os oficiais de Justiça das capita¬ 
nias sob sua jurisdição guardem as cartas de seguro dos clérigos dc 
ordens sacras ou beneficiados com sentenças dc liberdade. 

11. Passar, como corregedor, cartas de seguro negativas ou confes- 
sativas nos casos de morte em que não houver traição e aleivosia, tal 
como os conservadores da Universidade de Coimbra. 
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12. Passar alvarás de fiança sobre resistências e mortes, na forma 
das Ordenações. 

13. Lançar, com o governador ou capitão-mor, bandos para os ho¬ 
miziados e criminosos participarem da defesa militar, em caso de 
agressão externa. 

14. Fazer autos dos excessos cometidos pelo governador ou capitão- 
mor, emprazando-os diante dos corregedores do Crime da Corte- 

15. Impor penas pecuniárias de até vinte mil-réis. 

16. Administrar a despesa e a receita relativas à Justiça. 

17. Remeter as suspeições de penas pecuniárias aos juízos compe¬ 
tentes. 

Fonte : Regimento do ouvidor-geral do Rio de Janeiro e sua Repartição 
do Sul no Estado do Brasil, de 16.9.1642, em C.C.L.P., vol. 6, pp. 
461-464. 

• Ver nota ».v. ‘Ouvidor-feral', na fase 1580-1640 


Cargo: OUVIDOR-GERAL (criação: 1608; regimento: 10.7.1651).* 
Nomeação: provido pelo rei durante o período de três anos. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 1, 3, 4, 6, 7, 8. 9. 10, 12, 13, 14, 15 e 
16. contidas no regimento de 16.9.1642, modificando parcialmente 
as seguintes: 

1. Prover, por ocasião das visitas às capitanias de sua jurisdição, o 
que for necessário, como o fazem os corregedores das comarcas do 
Reino, remetendo ao secretário do Conselho Ultramarino as razões 
das providências tomadas. 

2. Conhecer, por ação nova e até 15 léguas do lugar onde estiver, 
das causas cíveis e crimes: 

— causas cíveis: ter alçada até a quantia de cem mil-réis, sem 
apelação c agravo; acima deste valor, dar apelação e agravo 
à Casa da Suplicação ou para a Relação do Estado do Brasil, 
quando esta existir; 

— conhecer e despachar, como for de justiça, dos feitos julgados 
pelos ouvidores de capitanias (acima de vinte mil-réis), dando 
apelação e agravo à Casa da Suplicação ou para a Relação do 
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Estado do Brasil, se esta existir, quando não couber em sua 
alçada; 

— causas crimes : ter alçada em todas as penas de degredo e açoi¬ 
tes aplicados a escravos e índios; nos casos de pena de morte, 
julgar com o capitão-mor e o provedor da Fazenda, dando a 
sentença e execução sem apelação e agravo. 

— despachar, por si só, os casos dc penas de degredo até cinco 
anos, aplicadas a peões brancos livres; quando houver penas 
dc açoite, baraço, pregão, morte natural ou civil c cortamento 
de membro, despachar com o capitão-mor e o provedor da 
Fazenda, dando a sentença e execução sem apelação c agra¬ 
vo, no caso dc concordância dos dois votos; havendo discor¬ 
dância, as partes podem apelar; 

— nos casos crimes dc pessoas dc maior qualidade e moços da 
Câmara, a serviço do rei, despachar com o capitão-mor e o 
provedor da Fazenda nas penas dc até seis anos dc degredo; 
havendo discordância de votos, dar apelação e agravo para 
a C asa da Suplicação. Quando houver penas maiores, despa¬ 
char por si só, dando apelação para a Casa da Suplicação ou 
para a Relação do Estado do Brasil (quando esta existir). Nes¬ 
tes feitos ter como adjuntos o provedor-mor dos Defuntos e o 
capitão-mor c. na ausência destes, o provedor-mor da Fazen¬ 
da da capitania. 

3. Passar, como corregedor da comarca, cartas dc seguro confessa- 
tivas ou negativas. 

Fonte: Regimento do ouvidor-geral do Rio dc laneiro e sua Repartição 
do Sul no Estado do Brasil, dc 10.7.1651 (atribuições n.~ 1 a 3). cm 
C.C.L.P., vol. 7. pp. 83-85. 

• Ver nota s.v. ‘Ouvidor geral*. na fase 15801640 


Cargo: OUVIDOR-GERAL (criação: 1608; regimento: 21.3.1658).* 
Nomeação: provido pelo rei durante o período de três anos. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.- 1. 2. 3. 4, 6. 7. 8. 9. 10. 12, 13. 14. 
15 e 16. contidas no regimento de 16.9.1642. e a de n<? 3 do regi¬ 
mento de 10.7.1651, modificando parcialmente a seguinte: 
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1. Conhecer, por ação nova e até 15 léguas do lugar onde estiver, 
das causas cíveis e crimes: 

— causas cíveis: ter alçada até a quantia de cem mil-réis, sem 
apelação e agravo; acima deste valor, dar apelação e agravo 
para a Relação do Estado do Brasil; 

— conhecer e despachar, como for de justiça, dos feitos julga¬ 
dos pelos ouvidores de capitanias (acimu dc vinte mil-réis), 
dando apelação c agravo para a Relação do Estado do Brasil 
nos casos que não couber cm sua alçada; 

— causas crimes : ter alçada cm todas as penas de degredo e 
açoites aplicadas a escravos e índios; nos casos de pena dc 
morte, julgar com o capitão-mor e o provedor da Fazenda, 
dando sontença c execução sem apelação e agravo; 

— despachar, por si só. os casos de penas de degredo até cinco 
anos aplicadas a peões brancos livres; nas penas de açoite, ba¬ 
raço, pregão, morte natural ou civil c cortamento dc membro, 
despachar com o capitão-mor c o provedor da Fazendo, dando 
a sentença e execução sem apelação e agravo, no caso dc con¬ 
cordância dos dois votos; havendo discordância, as portes po¬ 
dem apelar; 

— nos casos crimes de pessoas dc maior qualidade e moços da 
Câmara, a serviço do rei. despochar com o capitão-mor e o 
provedor da Fazenda nas penos dc até seis anos dc degredo; 
havendo discordância de votos, dar apelação e agravo à Rela¬ 
ção do Estado do Brasil. Nas penas maiores, despachar por 
si só, dando apelação para aquela Relação. Em tais feitos ter 
como adjuntos o provedor-mor dos Defuntos e o capitão-mor 
e, na ausência destes, o provedor-mor da Fazenda ou o pro¬ 
vedor du Fazenda da capitania. 

Fonte : Regimento do ouvidor-geral do Rio de Janeiro e sua Repartição do 
Sul no Estado do Brasil, dc 21.3.1658 (atribuição n? 1), cm C.C.L.P., 
vol. 8, pp. 18-20. 

• Ver nota i.v. *Ouvidor-gcral\ na faie 15804640. 


Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 1608;* regimento: 11.3.1669).“ 
Nomeação: provido pelo rei durante o período de três anos. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 1. 3, 4. 6, 7, 8. 9, 10. 12, 13. 14, 15, 
16 e 17, contidas no regimento de 16.9.1642, a de n* 3 do regt- 


258 


1640-1750 


mento de 10.7.1651 e a de n 9 1 do regimento de 21.3.1658, mo¬ 
dificando parcialmente a seguinte: 

1. Prover o que for necessário, por ocasião das visitas trienais às 
capitanias sob sua jurisdição (para fazer correição), tal como os 
corregedores das comarcas do Reino, remetendo ao secretário do 
Conselho Ultramarino as razões das providências tomadas. 

Fonte: Regimento dos ouvidores-gerais, de 11.3.1669 (atribuição n 9 1), 
em R.F.A., vol. 1, pp. 83-87. 

• Ver nota s.v. *Ouvidor-genl\ na fase 1580-1640. 

•• Este regimento refere-se. nas atribuições n* 8 (de 1642) e n* 1 (de 1658), ao 
cargo de governador e nio de capitão-mor como fazia nos anteriores: porém, neste 
contexto, os cargos se equivalem. 


Cargo : TESOUREIRO (criação: 16.9.1642). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

1. Arrecadar o montante proveniente das penas pecuniárias impos¬ 
tas pelo ouvidor-geral do Sul. 

2. Prestar contas ao provedor-mor da Fazenda da arrecadação das 
penas pecuniárias. 

Fontes: Regimento do ouvidor-geral do Rio de Janeiro e sua Repartição 
do Sul no Estado do Brasil, de 16.9.1642. 10.7.1651 e 21.3.1658, 
em C.C.L.P., vol. 6, pp. 461-464. vol. 7. pp. 83-85, e vol. 8. pp. 18-20; 
e R.F.A., de 11.3.1669, vol. 1, pp. 83-87. 

Observação: Esse funcionário estava vinculado à ouvidoria-geral do Sul. 


Tema: Justiça/Capitania 

Cargo: OUVIDOR(ES) DE CAPJTANIA(S) (criação: 10.3.1534). 
Nomeação: pelo capitão-mor (donatário) ou pelo rei. # 

Atribuições: 

Manteve as atribuições n.°* 1. 2, 3 e 4 da fase 1580-1640, acresci¬ 
das das seguintes: 
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1. Indicar, juntamente com os oficiais da Câmara, três pessoas a 
serem escolhidas pelo rei para o posto de capitão-mor das orde¬ 
nanças. 

2. Informar, juntamente com os oficiais da Câmara, ao general ou 
cabo que governa as armas da província, que proporiam ao rei, atra¬ 
vés do Conselho de Guerra, o nome mais conveniente para o posto. 

3. Ter alçada até vinte mil-réis, dando apelação e agravo para o 
ouvidor-geral das capitanias do Sul.** 

4. Ser juiz nos casos de suspeiçáo contra o ouvidor-geral.* ** 

5. Ter alçada até vinte mil-réis nas causas cíveis, sem apelação c 
agravo. 

6. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral, nos casos crimes, às 
partes que quiserem apelar e agravar; e não havendo partes que 
apelem ou agravem, apelar por parte da Justiça ao dito ouvidor. 

7. Nas capitanias em que o ouvidor-geral não estiver, ter alçada nos 
feitos crimes: 

— de pena de açoite ou cortamento de orelhas, nos casos em 
que forem acusados alguns escravos ou índios; 

— de pena de açoite e até três anos de degredo, em peões cris¬ 
tãos livres; 

— até um ano de degredo, fora da capitania, nos casos de pessoas 
de maior qualidade; 

— até vinte cruzados, nas penas pecuniárias. 

8. Dar apelação e agravo ao ouvidor-geral em todos os casos que 
não forem os acima citados, ou apelar por parte da Justiça, quando 
não houver parte que o queira fazer. 

9. Auxiliar o governador na determinação de medidas para resta¬ 
belecer a ordem no comércio do Estado, principalmente na cidade 
de São Luís. 

10. Dar parecer nos casos em que o governador prender ou suspen¬ 
der os capitães de capitanias e nos alvarás de fiança e perdões pas¬ 
sados pelo governador. 

11. Auxiliar o governador nas decisões relativas ao procedimento 
com os prelados e ministros eclesiásticos. 

12. Conhecer dos agravos, nos casos de excomunhão, procedentes 
dos ministros eclesiásticos. 
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13. Auxiliar o governador na resolução de casos não previstos no 
regimento. 

Fontes : Regimentos do ouvidor-geral das partes do Brasil, de 14.4.1628 
e 2.4.1630. em C.C.L.P., vol. 4. pp. 124-127 e 167-171. 

Alvará de 18.10.1709 (atribuições n.- 1 e 2). em S.C.R.R., vol. 5. 
p. 203. 

Regimentos do ouvidor-geral do Rio de Janeiro e sua Repartição do 
Sul no Estado do Brasil de 1642, 1651 e 1658 (atribuição n 4 ? 3). em 
C.C.L.P., vol. 4, pp. 461-464. vol. 7. pp. 83-85, e vol. 8. pp. 18-20; 
e R.F.A.. dc 11.3.1669 (atribuição 3). vol. 1. pp. 83-87. 
Regimento do ouvidor-geral do Estado do Maranhão, de 18.7.1644 
(atribuições n.°* 4 a 8). em CC.L.P.. vol. 6. pp. 241-245. 

Regimento de André Vidal de Negreiros (governador e capitão-general 
do Estado do Maranhão), dc 14.4.1655 (atribuições n.°* 9 a 13), em 
R.F.A.. vol. 2. pp. 699-714. 

• Ver nota ».v. ‘Ouvidor de capitania*, na faie 1548-1580 
•• Essa atribuição é específica às capitanias da Repartição do Sul. 

••• As atribuições n.« 4 a 13 são específicas das capitanias do Estado do Maranhão, 
sendo que. pelo tipo de atribuições dadas (principalroente as de n.°* 9 a 13), se 
trata possivelmente do ouvidor designado para a sede do governo deste Estado 


Cargo : MEIRINHO(S) (criação: 10.3.1534). 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 


Tema: Governo-Justiça/Município 


Cargo: JUIZ(ES) DE FORA (criaçã. 
Órgão: Câmara (criação: 1532). 
Nomeação: provido pelo rei. 


16%;* Ordenações: 11.1.1603). 


Atribuições: 

1. Proceder contra os que cometerem crimes no termo (município) 
de sua jurisdição. 


2. Ter alçada até a quantia dc quatro mil-réis nos bens de raiz e de 
cinco mil nos móveis. 
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3. Ter alçada nas penas que puserem até mil-réis, sem apelação nem 
agravo. 

4. Fiscalizar a atuação do alcaide-mor e alcaides-pequenos. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 65, em C.F„ pp. 134-144. 

• Segundo Stuart Schwartz, Burocracia e sociedade no Brasil colonial, p. 205, "cm 
1696 o primeiro juiz de fora foi empossado em Salvador". 


Cargo: JUIZ(ES) ORDINÁRIO(S) (criação: 1532: Ordenações: .... 
11.1.1603).* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período de um 
ano. 


Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530*1548 c as de n.°* 1 a 
4 do período 1580-1640.* * 

• Ver notas a v. ‘Juiz ordinário’, na fase 1530-1548. 

•• Ver nota i.v. ‘Juiz ordinário’, na fase 1580-1640 


i 




Cargo: |UIZ(ES) DOS ÔRFAOS (criação: 2.5.1731; Ordenações: 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: provido pelo rei durante o período de três anos. 
Requisito: ter no mínimo trinta anos de idade. 

Atribuições: 

1. Cuidar dos órfãos, de seus bens c rendas. 

2. Fazer um levantamento do número de órfãos do lugar. 

3. Elaborar, com o escrivão dos órfãos, um livro onde constarão 
o nome de cada órfão, filiação, idade, local de moradia, com quem 
mora, tutor e curador, bem como o inventário de seus bens móveis 
e de raiz e o estado em que se encontram. 

4. Fazer que os culpados por danos aos bens dos órfãos paguem 
por seus crimes. 


262 


5. Inventariar os bens dos defuntos que deixarem filhos menores 
de 25 anos. 



1640-1750 


i 


6. Avaliar, com o escrivão dos órfãos e outras pessoas juramenta¬ 
das, os bens pertencentes aos órfãos que estiverem em processo de 
inventário ou partilha. 

7. Entregar os órfãos menores e desamparados a pessoas capazes 
de criá-los, determinando que estas recebam o necessário ao seu 
sustento. 

8. Fazer pregão dos órfãos maiores de sete anos. que forem dados 
por soldada. 

9. Garantir o necessário ao mantimento, vestuário, calçado c tudo 
o mais dos órfãos que não forem dados por soldada, mandando re¬ 
gistrar os gastos no inventário. 

10. Mandar ensinar a ler c escrever aos órfãos, que tiverem qualidade 
para isto, até a idade de 12 anos. 

11. F iscalizar a atuação dos tutores e curadores em relação aos bens 
dos órfãos. 

12. Conceder aos órfãos licença para casarem c cartas de suprimen¬ 
to de idade. 

13. Depositar o dinheiro dos órfãos numa urca com três chaves, que 
ficarão com o juiz dos Órfãos, o depositário c o escrivão dos Órfãos. 

14. Ter jurisdição em todos os feitos cíveis cm que os órfãos esti¬ 
verem envolvidos, enquanto não forem emancipados ou casados. 

15. Ter jurisdição sobre os feitos cíveis movidos pelos órfãos contra 
os que administrarem mal seus bens. 

16. I ; azcr a partilha dos bens dos órfãos. 


Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 88. cm C.F., pp. 206-220. 

• Uma carta régia datada dc 21.1.1694. afirma . existência do ofício dc juiz do. 
Órfão, no Rio dc aneiro, o qual icria de propriedade dc Luí. Teles Barreto (Ar¬ 
quivo Nacional, códice 952. vol. 7, f. 14). Segundo Cândido Mendes de Almeida 
cm comentário ao título referente a juiz dos Orfôoi nas Ordenações filipinas o 
cargo só foi criado no Brasil pelo alvará dc 2.5.1731 (C.F.. p. 206, n.* 4) Dada 
a impossibilidade de localização desse alvará, utilizamos as "mesma, OrdenS 
para discriminar as suas atribuições. Nos regimentos para ouvidor-geral do Rio de 
Ianeiro e sua Repartição do Sul no Estado do Brasil (16.9.1642, 10.7.1651 21 3 1658 
e 11-3.1669), entretanto, aparece uma menção a esse cargo, dando-lhe'como atri¬ 
buição dar agruvos do, feitos que julgar para o provedor da capitania e, na au- 
séncia deste, para o ouvidor-geral das capitanias do SuP* (C.C.L.P., vol. 6. pp. 
461-64; vol 7. pp. 83-85; vol. 8. pp 18-20; e R F A., vol. 1. pp. 83-87) Ê 
possível tumbém que, neste caso. os regimentos se referissem à função dc juiz dos 
Órfãos, exercida, nos lugares onde não existisse, pelos juízes ordinários. 
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Cargo: JUIZ(ES) DE VINTENA (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532).* 

Nomeação: eleito anualmente pelos juizes, procurador e vereadores 

da Câmara. 

* 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota • v. 'Juiz de vintena', na faje 1530-1548 _ 


Cargo : VEREADOR (ES) (criação: 1532; Ordenações: II. 1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito tricnalmcnte para servir durante o período de um 
ano. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1530-1548. acrescidas das seguintes:** 

1. Auxiliar o governador-geral na resolução de casos não previstos 
no regimento de 14.4.1655. 

2. Dar parecer nos casos cm que o govemador-gcral mandar tirar 
devassa sobre o provedor da Fazenda. 

Fonte: Regimento de André Vidal de Negreiros, de 14.4.1655. em R.F.A., 
vol. 2, pp. 699-714. 


• Ver nota i.v. ‘Vereador’, na fase 1530-1548. 

•• As atribuições n.«" 1 e 2 rtfcrero-se ao Estado do Maranhão e tudo indica que 
dizem respeito aos vereadores da Câmara da capital deste Estado 


Cargo: PROCURADOR (DO CONCELHO] (criação: 1532; Ordenações: 
11.1.1603).* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito trienalmente. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

• Ver nota s.v. ‘Procurador [do Concelhof. na fase 1530-1548. 
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Cargo: TESOUREIRO(S) (DO CONCELHO] (criação: 1532; Ordena¬ 
ções: 11.1.1603).* 

Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito trienalmeme. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

• Ver nota s.v. Tesoureiro (do Concelho^ na fase 1530-1548. 


Cargo: ALMOTACÊ(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito mcnsalmente pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota • v. 'Almotacé*. na fase 1530-1548. 


Cargo: TABELIÃO(ÂES) DO JUDICIAL (criação: 20.11.1530/1532;* 
Ordenações: 11.1.1603). 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por oficio. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas a.v. Tabelião do judiciar, na fase 1530-1548. 


Cargo: TABELIÀO(ÂES) DAS NOTAS (criação: 20.11.1530/1532;* 
Ordenações: 11.1.1603). 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notai s.v. Tabelião das Notas'. na fase 1530-1548. 
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Cargo: ALCAIDE(S)-PEQUENO(S) (criação: 1532; Ordenações: ... 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: escolhido pela Câmara de lista tríplice apresentada pelo 
alcaide-mor. 

Requisitos: ser ‘homem bom' e casado na cidade, vila ou lugar. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

• Ver notas s.v. ‘Alcaide pequeno’, na fase 1550-1548. 


Cargo: ESCRIVAO(AES) DA CAMARA (criação: 1532; Ordenações: 
11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

• Ver nota i.v. ‘Escrivão da Câmara’, na íase 1550-1548 

Cargo: ESCRIVAO(AES) DOS ÔRFAOS (Ordenações: 11.1.1603).* 
Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

1. Cuidar dos órfãos, de seus bens c rendas. 

2. Elaborar, com o juiz dos Órfãos, um livro onde constarão o nome 
dc cada órfão, filiação, idade, local de moradia, com quem mora, 
tutor e curador, bem como o inventário dc seus bens móveis e de 
raiz e o estado em que se encontram. 

3. Assentar nos inventários as fianças, fiadores c as tutorias, decla¬ 
rando se estas são testamentárias, legítimas ou dativas. 

4. Escrever nos inventários os arrendamentos, contratos e soldadas 
feitos pelo juiz dos Órfãos. 

5. Guardar uma das trts chaves da arca do dinheiro dos órfãos. 
Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 89, em C.F., pp. 220-222. 

* Ver nota s.v. 'fuiz do» órfão»', nessa mesma fase, 
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Cargo: PORTEIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603)." 
Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

• Ver nota % v. ‘Porteiro’, na fase 1330-1548. 


Cargo : QUADRILHEIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603)." 
Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara durante o período de três anos. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota a.v. Quadrilheiro’, na fase 1330-1548 

Segundo Cândido Mendea, em C P . p. 166, após 1742 a legislação nlo mais se 
ocupou deste cargo 


Cargo: CARCEREIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pelos vereadores e juízes ordinários da Câmara. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota s.v. Carcereiro’, na fase 1530-1548, 


Cargo: DISTRIBUIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603)." 
Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota s.v. ‘Distribuidor', na fase 1530-1548 


Cargo : CONTADOR(ES) DOS FEITOS E CUSTAS (criação: 1532; Or¬ 
denações: 11.1.1603)." 
órgão : Câmara (criação: 1532). 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota * v. ‘Contador dos feitos e custas*, na fase 1530-1548 


Cargo : INQUIRIDOR (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1601).* 
Órgão : Câmara (criação: 1532). 

Atribuições; 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota ».v. ‘Inquiridor*, fase 1530-1548. 


i 


¥ 


Cargo : SOLICITADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: II. 1.1601).* 
Órgão : Câmara (1532). 

Atribuições: 

Munteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notu a.v. ‘Solicitador*, na fase 1530-1548' 


Cargo: ESCRIVÂO(ÁES) DA ALMOTAÇARIA (criação; 1532; Ordena¬ 
ções; 11.1.1603).* 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Munteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota a.v. ‘Escrivão da Almotaçarla*. na fase 1530-1548 


Terna: Governo-]ustiça/ Município (Salvador) 

a 


Cargo: IU1Z(ES) DE FORA (criação: 1696; alvará de regimento: .... 
15.4.1709). 

Órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 
Nomeação: provido pelo rei. 
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Atribuições: 

1. Vistoriar e arrecadar com os visitadores por requerimento das 
partes. 

2. Assinar licenças passadas pelo Senado, dar juramentos aos capi¬ 
tães e oficiais de milícia da ordenança, dar juramentos aos juízes 
dos ofícios mecânicos. 

5. Conceder revista a julgamentos da Câmara e aplicar as penas 
julgadas em revista. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos, Estado do Brasil, em D.H., vol. 80, pp. 90-108. 

• Ver Stuart Schwartz. Burocracia t sociedade no Brasil colonial, pp 205 e 255. 

Cargo : JUIZ DO POVO (criação: 1641; alvará de regimento: 15.4.1709). 
órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 

Atribuições: nào sào discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
FazendB, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos. Estado do Brasil, em D.H., vol. 80, pp. 90-108. 

Observação: Esse cargo, criado cm 1641 pela Câmara de Salvador e con¬ 
firmado por alvará dc 28.5.1644, foi extinto em 1713, a pedido da 
própria Câmara. Ver Roberto Machado, Danaçao da norma. p. 41, n° 
15. c C.C.L.P., vol. 6. pp. 237-238. 


Cargo: VEREADOR(ES) (criação: 1532; alvará de regimento: ... 
15.4.1709). 

órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos ot Santos. 
Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período dc um 
ano. 

Atribuições: 

1. Fazer vistorias por requerimento das partes. 

2. Selar as provisões e certidões que se passam no Senado. 
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Fonte: Alvará dc regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos, Estado do Brasil, em D.H., vol. 80, pp. 90-108. 

Observação: Um dos três vereadores eleitos atuava também como prove¬ 
dor da Saúde, encarregado de visitar as embarcações em companhia 
do médico, do escrivão c do meirinho (ou alcaide). 


4 f 

Cargo: PROCURADOR(ES) DO SENADO (criação: 1552; alvará de re¬ 
gimento: 15.4.1709). 

Órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia dc Todos os Santos. 

Nomeação: eleitos trienaimente. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade do Bahia dc Todos 
os Santos, Estado do Brasil, em D.H., vol. 80. pp. 90-108. 

Cargo; TESOUREIRO DAS RENDAS DO CONCELHO (criaçlo: 1552: 

alvará de regimento: 15.4.1709). 
órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia dc Todos os Santos. 

% 

Atribuição: 

1. Proceder ã arrematação dos contratos. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos, Estado do Brasil, cm D.H., vol. 80, pp. 90-108. 


Cargo: ESCRIVAO(ÀES) DA CÂMARA (criação: 1532; alvará de regi¬ 
mento: 15.4.1709), 

órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 
Atribuições: 

1. Escrever os contratos dos vinhos, azeites e aguardentes. 

2. Proceder à arrematação de bebidas da terra, contrato do donativo 
do tabaco, donativo do gado. dos currais, quatro talhos e balanças 
de qualquer obra ordenada pelo Senado. 
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3. Passar termo: 

— dc trespasso de contrato ou obra arrematada pelo Senado; 

— de qualquer fiança; 

— aos que forem se assentar e aos degredados; 

» —de juramento e posse dados na Câmara aos capitães de Orde¬ 

nança e aos almotacés. 

4. Passar conhecimento, na forma pedida, dos livros e seus assentos. 

5. Registrar os regimentos de ofícios. 

6. Escrever as provisões de juiz. escrivão pedáneo, ofícios mecânicos 
e as cartas de exames. 

7. Registrar as patentes e provisões. 

8. Passar licenças aos vendeiros. 

9. Fazer visitas a embarcações da Mina. 

10. Fazer visitas e armações acompanhando os oficiais do Senado. 

11. Fazer medições das obras do Concelho. 

12. Registrar os escritos passados pelos aferidores das medidas. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas c salários dos oficiais da 
Fazenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia dc Todos 
os Santos, Estado do Brasil, em D.H., vol. 80, pp. 90-108. 


Cargo: OFICIAL(AIS) DO ESCRIVÃO DA CÂMARA (criação: 1532; 
alvará de regimento: 15.4.1709). 

órgão : Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 
Atribuição: 

1. Auxiliar o escrivão da Câmara nas suas funções. 

Fonte : Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da Fa¬ 
zenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos. Estado do Brasil, em D.H., vol. 80, pp. 90-108. 


Cargo : SINDICO (criação: 1532; alvará de regimento: 15.4.1709). 
Órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 
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Fonte : Alvará dc regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos. Estado do Brasil, em D.H., vol. 80. pp. 90-108. 


_£ * i* ^ i 

Cargo: MISTER (criação: 1641/1644; alvará de regimento: 15.4.1709).* 

Órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santo*. Estado do Brasil, em D.H., vol. 80. pp. 90-108. 

• Este cargo, criado pela Câmara da Bahia cm 1641 e confirmado por alvará de 
28 5.1644, era exercido por duas pessoas Ver C.C.L.P., vol. 6. pp. 237-238. 


Cargo: GUARDA E PORTEIRO DO SENADO (alvará de regimento: 
15.4.1709). 

órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 
Atribuição: 

1. Exercer as funções de aferidor das medidas redondas e de sela- 
dor das pipas. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da Fa¬ 
zenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos, Estado do Brasil, cm D.H., vol. 80. pp. 90-108. 


Cargo: PORTEIRO DO CONCELHO (criação: 1532; alvará de regi- 
mento: 15.4.1709). 

órgão: Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos. 
Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda. Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos, Estado do Brasil, em D.H.. vol. 80. pp. 90-108. 
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Tema: Fazenda/Estado do Brasil 


órgão: Conselho da Fazenda (criaçào: 26.12.1695; assento: 3.4.1696). 0 
Composição: governador-gcral, juiz dos Feitos da Fazenda, provedor-mor 
da Fazenda, procurador da Fazenda, dois ministros da Relação (desem¬ 
bargadores dos Agravos mais antigos). 

• Atribuições: 

1. Deliberar sobre a arrematação dos contratos da Fazenda Real 
através da maioria de votos. 

2. Observar tal procedimento para todas as matérias que pertençam 
à Fazenda Real. 

3. Reunir-se duas vezes na semana. 

Fonte: Primeiro assento que se tomou cm Conselho da Fazenda, cm que 
se dá forma do que sc deve nele observar e guardar, de 3.4.1696, em 
D.H., vol. 64. pp. 305-307. 

• Nesse assento foi lida carta de Sua Majestade de 26.12.1695, que ordenava a 
formação do Conselho da Fazenda como órgão deliberativo dos contratos da Fazenda 
Real no Estado do Brasil. 


Cargo: PROVEDOR-MOR (criação: 17.12.1548). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Cuidar, com os provedores de capitanias, da arrecadação e apli¬ 
cação das rendas pertencentes à Fazenda Real, dando ao governador- 
gcral seu parecer sobre as medidas necessárias ao bcncficiamcnto da 
arrecadação e dispêndio dessas rendas. 

2. Administrar, cm sua jurisdição, os donativos c impostos das fo¬ 
lhas eclesiásticas e secular, gente de guerra e outras. 

3. Verificar as folhas de pagamento. 

4. Assentar nos postos militares apenas pessoas que atendam aos re¬ 
quisitos exigidos. 

5. Ajudar o governador-geral na resolução de questões não especi¬ 
ficadas no regimento deste (de 1677). juntamente com os desembar¬ 
gadores da Relação e outras pessoas escolhidas pelo governador. 
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6. Arrematar trienalmente o contrato da baleia. 

7. Arrematar os contratos dos dízimos reais das capitanias da Bahia, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Itamaracá, Paraíba. Rio Grande, Es¬ 
pírito Santo e São Vicente. 

Fontes: Regimento do governo-geral do Estado do Brasil dado ao mestre- 
de-campo Roque da Costa Barreto, de 25.1.1677 (atribuições n.°* 1 
a 5), em R.F.A., vol. 2, pp. 745-871. 

Alvará de regimento para as propinas c salários dos oficiais da Fazen¬ 
da, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os 
Santos, Estado do Brasil, de 15.4.1709 (atribuições n.°* 6 c 7). em 
D.H., vol. 80. pp. 90-108. 


Cargo : TESOUREIRO-GERAL (criação: 17.12.1548). 

Atribuições: 

1. Lançar em receita as condenações arbitrárias, feitas pelo gover¬ 
nador-geral, aos que faltarem aos alardos gerais, reservando esta re¬ 
ceita para a compra de armas necessárias à guarnição da praça da 
Bahia. 

2. Registrar as mercês feitas pelo govcmador-geral e enviadas ao rei. 

Fonte : Regimento do govemo-geral do Estado do Brasil dado ao mestre- 
dc-campo Roque da Costa Barreto, de 23.1.1677, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 745-871. 

Observação: Nesse regimento o cargo de tesoureiro-geral aparece unido 
ao de almoxarife, sendo chamado de tesoureiro e almoxarife, tesou¬ 
reiro-geral ou almoxarife. 


Cargo: ESCRIVÃO [DO PROVEDOR-MOR] (criação: 17.12.1548). 
Atribuições: 

1. Assentar nos postos militares apenas pessoas que atendam os re¬ 
quisitos exigidos. 

2. Fazer, por ordem do governador-geral, o inventário de todos os 
bens pertencentes às fortalezas da cidade de Salvador, aos armazéns 
e tercenas. 
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3. l azer, na presença do govemador-gcral e registrando cm cader¬ 
no para este fim, termo declaratório (assinado por todos os contra¬ 
mestres dos navios da frota, naus da índia e comboio), no qual conste 
que os navios com carregamento de tabaco, sem assento no livro 

i dc registro, pagarão cinco tostões em cada arratcl (16 onças de peso), 

perdendo a mercadoria; caso o tabaco transportado seja cm maior 
quantidade do que a registrada, serão castigados com as penas aos 
transgressores. 

4. Fazer termo, assinado pelos capitães e mestres dos navios, cm 
que se obriguem a não cooperar nem acobertar o carregamento de 
tabaco nos seus navios, sem despacho do superintendente do tabaco. 

Fontes: Regimento do govcrno-gcral do Estado do Brasil dado ao mestre- 
dc-cnmpo Roque da Costa Barreto, de 23,1.1677 (atribuições n. oi I 
e 2). cm R.F.A., vol. 2, pp. 745-871. 

Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arrecadação 
do tabaco, incluso no regimento da Junta da Administração do Tabaco, 
de 18.10.1702 (atribuições n.°* 3 c 4), cm S.C.R.R., vol. 4, pp. 43-50. 

# 


Tema: Fazenda (mineração)/Estado do Brasil 


Cargo: ADMINISTRADOR-GER AL/PROVEDOR DAS MINAS (cria¬ 
ção; 15.8.1603; regimentos: 10.6.1644, 28.6.1673 e 19.4.1702). 
Nomeação; provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Controlar as descobertas das minas (dc ouro, prata e cobre) que 
deverão ser assentadas cm livro pelo escrivão, passando certidão; 
estabelecer e fiscalizar as condições de exploração e segurança; pre¬ 
sidir as demarcações; arbitrar conflitos dc propriedade. 

2. Dar parecer ao governador-geral a respeito da construção de uma 
Casa dc fundição para onde será recolhido e assentado em livro, com 
sua presença, todo o ouro c prata, após o que será fundido, marcado 
com as reais armas e cobrado o quinto; registrar a cobrança do 
quinto cm livro, estando presente o escrivão. 

3- Exercer a função de tesoureiro até ordem régia em contrário. 
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4. Ter sob sua guarda uma das três chaves (o escrivão e o tesou¬ 
reiro terão as outras) da arca onde serão armazenados os quintos; 
esta arca não poderá ser aberta sem sua presença. 

5. Assinar o registro de todo o ouro e prata encontrados sem identifi¬ 
cação do proprietário dentro c fora da Casa de Fundição. 

6. Zelar pela segurança da Casa de Fundição e mais diligências em 
coisas tocantes às minas, encarregando disso um meirinho e três guar¬ 
das sob suas ordens. 

7. Determinar sumaríamente todas as causas de quantia até sessenta 
mil-rés; acima deste valor dar apelação c agravo ao provedor-mor. 

8. Remeter anualmente ao rei a relação de todas as descobertas, 
extração, fundição e parte que toca à Fazenda c aos exploradores, 
de todo o ouro e prata, assinada por si e pelo tesoureiro. 

9. Ter poder e jurisdição, dados pelo governador-geral, sobre os 
capitães-mores c oficiais da Fazenda. Justiça e Guerra, assim como 
sobre os moradores, em todas as coisas e diligências necessárias para 
o estabelecimento e defesa das minas no distrito de Itabaiana. 

10. Dar conta ao governador-geral sobre aqueles funcionários que 
não cumprirem o que ordenar. 

11. Nomear e dar juramento a um tesoureiro e um escrivão que 
servirão consigo, os quais estarão encarregados das contas e regis¬ 
tros, tanto dos bens colocados à sua disposição com o fim de reali¬ 
zar tal empreendimento, quanto das despesas efetuadas; tudo isso 
será registrado em livro entregue pelo Conselho Ultramarino com 
rubrica de um dos seus membros. 

12. Remeter ao rei as amostras da prata que tirar das minas. 

13. Requisitar aos colonos e às aldeias indígenas sob administração 
real os índios já domesticados necessários ao trabalho nas minas; 
se for necessário, mandar pessoa para persuadir os índios não aldea¬ 
dos a virem trabalhar nas minas; pagar a todos conforme sc pratica 
na região e de acordo com o que o escrivão, funcionando como 
apontador, tiver registrado em caderno para esse fim. 

14. Mandar fazer registro do que cada um dos seus funcionários re¬ 
cebeu de soldo da Fazenda Real da Bahia, de forma a poder constar 
na folha de pagamento do tesoureiro-geral do Estado do Brasil. 
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15. Após o estabelecimento das minas no distrito de Itabaiana, fazer 
diligências e averiguações sobre outras que hajam nos sertões vizi¬ 
nhos, avisando disso o governador-geral e. através deste, o rei. 

16. Ser o administrador-geral das minas de Itabaiana enquanto cias 
durarem, tendo poder e jurisdição para seguir o que for mais conve¬ 
niente ao serviço do rei; exercer ao mesmo tempo o cargo de pro¬ 
vedor-geral dessas minas, e como tal proceder à arrecadação de tudo 
o que tocar à Fazenda Real. 

17. Dar conta ao governador-geral c ao rei de todas as providências 
tomadas, e remeter ao Reino, depois de lançado em receita ao tesou¬ 
reiro, todo o lucro das ditas minas. 

18. Manter a ordem na explorução das minas. 

19. Examinar, assim que chegar às minas, os ribeiros descobertos 
c o seu grau de riqueza; verificar se as lavras estão muito distantes 
umas das outras, de tal modo que o guarda-mor não as possa assis¬ 
tir. Neste caso, nomear guardas-menores. 

20. Arbitrar dúvidas entre os mineiros sobre a medição dus lavrus 
(o guarda-mor, se estiver mais perto, desempenhará tal função); ar¬ 
bitrar conflitos de posse das lavras entre os mineiros. 

21. Ordenar ao guarda-mor que faça a medição das lavras c verifi¬ 
que o número de mineiros c escravos ocupados, bem como proceda 
ã repartição das lavras aos descobridores c as separe da Fazxnda Real, 
assinalando-as com marcos. 

22. Ordenar ao guarda-mor que, com o escrivão das minas, verifique 
sc as lavras começaram a ser exploradas no prazo de quarenta dias 
após a concessão; caso estejam intactas, deverá fazer termo de visto¬ 
ria, cm que o escrivão portará por fé (sic). e o guarda-mor assinará 
com duas testemunhas. 

23. Não possuir lavra de ouro para a exploração cm benefício 
próprio. 

24. Conceder licença à venda da lavra nos que, por qualquer razão, 
não dispuserem de escravos para sua exploração. 

25. Rubricar o livro de assentos (que ficará em poder do guarda- 
mor) dos ribeiros descobertos, onde deverão constar todos os dados 
sobre a concessão, da qual será feito termo assinado pelo guarda- 
mor e pelos mineiros. 
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26. Zelar que os vendedores de gado vindos de outras partes e co¬ 
merciantes do lugar paguem o quinto correspondente. 

27. Não permitir a existência de ourives nas minas. 

28. Colocar em pregão, pelo período de nove dias, as lavras perten¬ 
centes à Fazenda Real (os lances deverão ser tomados pelo escrivão 
das minas). 

29. Receber as denúncias que se fizerem a respeito dos descaminhos 
do ouro. 

30. Nomear pessoa, entre as principais e abonadas do local, para 
exercer o cargo de tesoureiro dos quintos; rubricar o livro de receita 
e despesa, no qual o escrivão das minas fará os assentos. 

31. Ter um livro de registro, por si rubricado, onde deverá constar 
todo o ouro saído das minas, do qual o escrivão das minas fará ter¬ 
mo a ser assinado pelo superintendente. 

52. Ter toda a jurisdição ordinária, cível e do crime nos limites das 
minas, semelhante à que têm os juízes de fora e ouvidores-gerais das 
comarcas (de até cem mil-réis), e, nas causas superiores a esta quan¬ 
tia, dar apelação e agravo à Relação da Bahia. 

Fontes: Regimento que há de usar nas minas de São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil Salvador Correia de Sá e Benavides. de 10.6.1644 
(atribuições n.°* 1 a 8). em R.I.H.G.B.. tomo 69. parte I. pp. 199-216. 
Regimento dado a dom Rodrigo de Castelo Branco, cm 28.6.1673 (atri¬ 
buições n.°* 9 a 17). em R.I.H.G.B., tomo 64. pp. 31-37. 

Regimento das minas de ouro. de 19.4.1702 (atribuições n.°* 18 a 32) 
em D.H.. vol. 80. pp. 329-349. 

Cartas régias, de 7.3.1703, 7.5.1703 e 24.6.1720 (atribuições n." 
18 a 32), cm D.H., vol. 80. pp. 329-349. 

Observações: a) O regimento de 1644. dado a Salvador Correia de Sá c 
Benavides, é o mesmo da administração das minas era 15.8.1603 (ver 
provedor das minas, no período 1580-1640). 

b) A partir do regimento de 1702, o cargo passa a ser denominado 
superintendente das minas. 

c) As cartas régias de 7.3.1705 e 7.5.1703 derrogaram o item 
n° 23. concedendo licença ao superintendente para explorar uma lavra 
de ouro em benefício próprio, sem prejuízo de seu ordenado. 

d) A carta régia de 7.5.1703 faz acréscimo à atribuição n? 28, 
determinando que. caso não encontre preço conveniente nos pregões 
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a que são submetidas as lavras da Fazenda Real, utilizar o sistema de 
meia’. 

e) A carta régia de 24.6.1720 faz acréscimo à atribuição n 9 32, 
determinando que dê apelação e agravo nas causas fora de sua alçada, 
sendo que a apelação se dará apenas nos casos de efeito devolutivo. 

f) A partir de 1735/36, com a criação das Intendências do Ouro, 
ficou extinto o cargo de superintendente das minas. Essa modificação 
também alterava a alçada administrativa sobre as minas, que antes 
abrangia todo o Estado do Brasil, limitando-se agora ã instância capi¬ 
tania ou mesmo à comarca. Tudo isso estava ligado ã ascensão da 
utividade mincradora. 


Cargo: TESOUREIRO IDAS MINAS] (criação: 15.8.1603; regimento: 
19.4.1702). 

Nomeação: pelo administrador-geral/provedor das minas. 

Requisitos: prestar juramento. Ser pessoa abonada c estar entre os 
principais da terra*. 

Atribuições: 

1. Estar presente na Casa de Fundição durante o recolhimento do 
ouro c prata. 

2. Ter sob sua responsabilidade o livro de registro do quinto; ter 
sob sua guarda uma das três chaves (o provedor e o escrivão terão 
as outras) da arca onde serio armazenados os quintos; essa arca não 
poderá ser aberta sem sua presença. 

3. Receber todo o ouro e prata encontrados sem identificação do 
proprietário dentro e fora da Casa de Fundição, registrá-los e assinar. 

4. Ter a seu encargo todas as contas relativas a receitas c despesas 
com as minas. 

5. Ter um livro onde, por receita cm lembrança (sic) serão registra¬ 
das todas as repartições de lavras. 

6. Não possuir lavra de ouro para exploração cm benefício próprio. 

7. Nomear dois fiéis que o assistam na cobrança e arrecadação dos 
direitos régios. 

8. Fazer termo de todo o ouro saído das minas e registrar no livro 
do superintendente. 
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Fontes: Regimento que há de usar nas minas de São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil Salvador Correia de Sá e Benavides, de 10.6.1644 
(atribuições n.°* 1 a 3). em R.I.H.G.B., tomo 69. parte 1, pp. 199-216. 
Regimento dado a dom Rodrigo de Castelo Branco, de 28.6.1673 (atri¬ 
buição n 9 4), em R.I.H.G.B., tomo 64, pp. 31-37. 

Regimento das minas de ouro, de 19.4.1702 (atribuições n.°* 5 a 8), 
cm D.H., vol. 80, pp. 329-346. 

Carta régia de 7.5.1703 (atribuições n.°‘ 5 a 8), cm D.H., vol, 80, 
pp. 329-346. 

Observações : a) O regimento de 1644 é o jncsmo da administração das 
minas em 15.8.1603. 

b) A partir do regimento de 1702, o cargo passa a ser denominado 
tesoureiro dos quintos/tesoureiro-geral das minas, nomeado pelo supe¬ 
rintendente. 

c) A carta régia de 7.5.1703 derroga o item vP 6. concedendo li¬ 
cença ao tesoureiro para explorar uma lavra de ouro em benefício pró¬ 
prio, não mais recebendo, porém, o ordenado pago pela Fazenda Real. 


Cargo: ESCRIVÃO DO ADMINISTRADOR-GERAL/PROVEDOR DAS 
MINAS (criação: 15.8.1603; regimento: 19.4.1702). 

Nomeação: nomeado pelo administrador-gpral/provedor das minas. 
Requisito: prestar juramento. 

Atribuições: 

1. Assentar em livro as minas descobertas. 

2. Estar presente (com o provedor) nas demarcações das minas e 
na fiscalização das suas condições de exploração e segurança. 

3. Estar presente na Casa de Fundição durante recolhimento e as¬ 
sento do ouro e prata; registrar cm livro (com o provedor) a co¬ 
brança do quinto. 

4. Ter sob sua guarda uma das très chaves (o provedor e o tesou¬ 
reiro terão as outras) da arca onde serão armazenados os quintos; 
esta arca não poderá ser aberta sem sua presença. 
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6. Lançar em receita ao tesoureiro tudo aquilo que for entregue, 
tanto em Lisboa quanto no Brasil, ao administrador-geral das minas 
para o descobrimento das ditas minas; passar disso conhecimento, 
na forma usual, para os oficiais de Fazenda. 

7. Servir de apontador e, como tal, assentar a cada dia os índios 
que trabalharam nas minas, em caderno para esse fim; à época do 
pagamento do trabalho indígena, fazer o rol de acordo com aqueles 
assentamentos. 

8. Fazer os recibos para o pagamento dos funcionários das minas, 
a serem apresentados ao tesoureiro-geral do Estado do Brasil. 

9. Fazer todos os registros da receita e despesa do tesoureiro. 

10. Verificar, junto com o guarda-mor, se as lavras começaram a ser 
exploradas no prazo de quarenta dias após a concessão; portar fé 
(sic) termo de vistoria feito e assinado pelo guarda-mor, com duas 
testemunhas. 

11. Não possuir lavra de ouro para exploração em benefício próprio 

12. Fazer os assentos no livro dc receita e despesa. 

13. Anotar os lances do pregão das lavras pertencentes á Fazenda 
Real. 

Fontes: Regimento que há dc usar nas minas dc São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil Salvador Correia dc Sá e Benavides, dc 10.6. 1644 
(atribuições n. 04 I a 5), cm R.I.H.G.B., tomo 69, parte 1, pp. 199-216. 
Regimento dado a dom Rodrigo dc Castelo Branco, cm 28.6.1673 
(atribuições n.°* 6 a 9), em R.I.H.G.B., tomo 64, pp. 31-37. 
Regimento das minas dc ouro, de 19.4.1702 (atribuições n.°* 10 a 13), 
em D.H., vol. 80. pp. 329-346. 

Carta régia de 7.5.1703 (atribuições n. 4 * 10 a 13), cm D.H., vol. 80, 
pp. 329-346. 

Observações : a) O regimento dc 1644 é o mesmo da administração das 
minas em 15.8.1603. 

b) A partir do regimento dc 1702, o cargo passa a ser denominado 
escrivão das minas. 

c) A carta régia dc 7.5.1703 derroga o item n 9 11, concedendo 
licença ao escrivão para explorar uma lavra dc ouro em benefício pró¬ 
prio, não mais recebendo, porém, o ordenado pago pela Fazenda Real. 
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Cargo: FIEL [DO TESOUREIRO] (criação: 19.4.1702; regimento: 
19.4.1702). 

Nomeação: pelo tesoureiro das minas. 

Atribuições: 

1. Assistir ao tesoureiro das minas na cobrança e arrecadação dos 
direitos régios. 

2. Não possuir lavra de ouro para exploração em benefício próprio. 

Fontes: Regimento das minas de ouro, de 19.4.1702, em D.H., vol. 80, 
pp. 329-346. 

Carta régia de 7.5.1703, em D.H., vol. 80. pp. 329-346. 

Observações: a) Os fiéis do tesoureiro eram cm número dc dois. 

b) A carta régia de 7.5.1703 derroga o item n 9 2, concedendo 
licença ao fiel para explorar uma lavra dc ouro em benefício próprio, 
não mais recebendo, porém, o ordenado pago pela Fazenda Real. 


Cargo: MESTRE(S) DE FUNDIÇÃO (criação: 15.8.1603). 
Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1580-1640. 


Fonte: Regimento que há dc usar nas minas dc São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil Salvador Correia de Sá e Bcnavidcs. de 10.6.1644, 
cm R.I.H.G.B., tomo 69. parte 1, pp. 199-216. 


Cargo: OFICIAL MINEIRO PRATICO (criação: 15.8.1603). 
Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1580-1640. 

Fonte: Regimento que há de usar nas minas de São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil, Salvador Correia de Sá e Benavides, de 10.6.1644, 
em R.I.H.G.B., tomo 69. parte 1, pp. 199-216. 

Cargo: GUARDA(S) [DO PROVEDOR DAS MINAS] (criação: .... 
15.8.1603). 
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Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1580-1640. 

Fonte : Regimento que há de usar nas minas de São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil Salvador Correia de Sá e Benavides, de 10.6.1644, 
em R.I.H.G.B., tomo 69, parte 1, pp. 199-216. 


Cargo: GUARDA-MOR [DAS MINAS] (criação: 22.3.1679; regimentos: 
22.3.1679; 27.4.1680 e 19.4.1702). 

Nomeação: pelo administrador-geral/provedor das minas. 

Atribuições: 

1. Conceder licença a quaisquer pessoas que quiserem descobrir 
minas. 

2. Despachar as petições encaminhadas pelos descobridores de mi¬ 
nas; fazer a medição das lavras c reparti-las. separando-as da Fa¬ 
zenda Real c dando ao descobridor uma data de trinta braças, as 
demais serão distribuídas por petições, aos mineiros que se acharem 
presentes; sendo a mina pequena, repartir como lhe parecer melhor. 

3. Colocar cm pregão e proceder a arrematação, cm nome do rei, 
da mina pertencente à Fazenda Real; guardando a quantia obtida 
no cofre real, lançando-a na conta do tesoureiro. 

4. Não possuir lavra de ouro, sob pena de perda do ofício, salvo 
permissão concedida pelo rei. 

5. Entregar o ouro do cofre real só às pessoas que tiverem ordem 
do rei, com conhecimento na forma usual ou segundo a dita auto¬ 
rização. 

6. Evitar que o ouro em pó saia do distrito mineiro sem quintar; aos 
infratores será aplicada a pena de perda de seus bens, cabendo uma 
parte à Fazenda Real c outra ao denunciante. 

7. Mandar executar os mineiros que não quiserem pagar a quantia 
estipulada pela repartição das lavras. 

8. Não permitir que pessoas exercendo o ofício de ourives traba¬ 
lhem nas minas nem fundam ouro, sob pena, no primeiro caso, de 
dez anos de degredo para Angola, e no segundo de morte; em caso 
de ourives das vilas, deverá verificar as obras que venham a fazer 
depois do ouro já fundido e quintado, fiscalizando seu peso antes 
e depois do ourivesamento para impedir que haja extravio. 
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9. Fazer autos para casos de desobediência dos mineiros e mora¬ 
dores da região mineradora às ordens régias, de forma a se pro¬ 
ceder, em seu devido tempo, contra os culpados. 

10. Cumprir integralmente este regimento, mandando registrá-lo nos 
livros da Fazenda Real. 

11. Assistir a todas as repartições de lavras. 

12. Não possuir lavra de ouro para exploração em benefício próprio. 

13. Arbitrar dúvidas entre os mineiros sobre a medição dos lavras 
(o superintendente, se estiver mais perto, se desincumbirá da função). 

14. Fazer a medição das lavras, verificando o número de mineiros 
e escravos ocupados; fazer a repartição das mesmas aos descobri¬ 
dores. separando-as da Fazenda Real, e assinalando-as com marcos. 

15. Verificar com o escrivão das minas se as lavras começaram a 
ser exploradas no prazo de quarenta dias após a concessão; caso 
estejam intactas, deverá fazer termo de vistoria (que o escrivão das 
minas portará por fé) que assinará com duas testemunhas. 

16. Ter cm seu poder o livro de assentos dos ribeiros descobertos 
(rubricado pelo superintendente); assentar c fazer termo dos mesmos 
e dc sua repartição cm lavras, assinando-o juntamente com os 
mineiros. 

Fontes: Regimento das terras minerais, de 22.3.1679 e 27.4.1680 (atri¬ 
buições n.°* I a 10), cm R.I.H.G.B., tomo 64, pp. 49-55. 

Regimento das minas dc ouro. de 19.4.1702. e cartas régias dc 7.3.1703 
e 7.5.1703 (atribuições n. M II a 16), em D.H., vol. 80. pp. 329-346. 

Observações : a) O ofício dc guarda-mor das minas surgiu como prolon¬ 
gamento do cargo de administrador-gcral/provedor das minas. Com a 
intensificação das pesquisas minerais, o administrador atribuiu os en¬ 
cargos dc fiscalizar as descobertas c efetuar os registros de propriedade 
das minas a pessoas de sua confiança, uma vez que ficava difícil a 
sua presença nas várias regiões cm que se descobriam metais. A juris¬ 
dição de cada guarda-mor variava segundo a própria delegação feita. 
Os regimentos de 1679 e 1680 foram de autoria de dom Rodrigo de 
Castelo Branco, então administrador-geral. 

b) As cartas régias de 7.3.1703 e 7.5.1703 derrogaram o item 
n? 12 concedendo licença ao guarda-mor para explorar uma lavra de 
ouro em benefício próprio, não recebendo, porém, o ordenado pago 
pela Fazenda Real. 
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c) a carta régia de 7.5.1703 concedeu licença ao guarda-mor para 
nomear guardas substitutos, que o assistam nas partes mais distantes 
c escrivães que sirvam com estes. 


Cargo: GUARDA(S)-MENOR(ES) (criação: 19.4.1702; regimento: 
19.4.1702). 

Nomeação: pelo provedor das minas. 

Atribuições: 

1. Assistir ao guarda-mor na inspeção das minas descobertas. 

2. Não possuir lavra dc ouro para exploração cm benefício próprio. 

Fontes: Regimento das minas de ouro, dc 19.4.1702, cm D.11., vol. 80, 
pp. 329-346. 

Carta régia, de 7.5.1703, cm D.H., vol. 80. pp. 329-346. 

Observação: A carta régia dc 7.5.1703 derroga o item n 9 2, concedendo 
licença no guarda-menor para explorar uma lavra dc ouro em benefício 
próprio, não mais recebendo, porém, o ordenado pago pela Fazenda 
Real. 


Cargo: MEIRINHO (criação: 15.8.1603; regimento: 19.4.1702). 
Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1580-1640. 

Fontes: Regimento que há dc usar nus minas dc São Paulo e São Vicente 
do Estado do Brasil, Salvador Correia dc Sá c Bennvides, de 10.6.1644 
(atribuição n ç 1), cm R.I.H.G.B., tomo 69, purte I, pp. 199-216. 
Regimento das minas dc ouro. dc 19.4.1702, cm D.H., vol. 80, 
pp. 329-346. 


Tenta: Fazenda/Estado do Maranhão 


Cargo : PROVEDOR-MOR (criação: 7.11.1619).* 
Nomeação: provido pelo rei. 
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Atribuições: 

1. Fazer o pagamento dos ordenados, através da lista enviada pelo 
governador, das pessoas que estão a serviço do rei, na capitania do 
Ceará; lançar o montante na conta dos almoxarifes. 

2. Informar o governador das condições da gente de guerra, soldo e 
todas as demais coisas de guerra; dae armas, artilharia, pólvora e 
munições; dos índios que estão em guerra e em paz, assinando a 
relação que o governador fizer das suas declarações. 

3. Auxiliar o governador a determinar o procedimento que deve ser 
adotado para restabelecer a ordem no comércio, principalmente o da 
cidade de São Luís. 

4. Fazer, com parte dos dízimos, o pagamento dos ordenados e sol¬ 
dos das gentes de guerra, ministros eclesiásticos, oficiais de Fazenda 
e dc (ustiça. 

5. Estar presente, na ausência do governador, aos treinamentos dos 
aprendizes dc bombardeiros; convocar, em caso de necessidade, os 
bombardeiros formados. 

6. Auxiliar o governador na resolução de casos não previstos no 
regimento. 

Fonte: Regimento dc André Vidal dc Negreiros, de 14.4.1655, em R.F.A., 
vol. 2. pp. 699-714. 

• Segundo o regimento do ouvidor-geral do Estado do Maranhão, quem fone pro¬ 
vido nene ofício desempenharia, concomitantemente, o cargo de provedor. Ver atri¬ 
buição n. B 15, i.v. ‘Ouvidor-geral’, no Estado do Maranhão, na faie (1580-1640). 


Cargo : ESCRIVÃO DA FAZENDA (não encontramos qualquer referên¬ 
cia à data de criação desse cargo). 

Atribuição: 

1. Escrever a solução adotada nos casos não previstos no regimento 
do governador do Estado do Maranhão. 

Fonte: Regimento de André Vidal de Negreiros, de 14.4.1655, em R.F.A., 
vol. 2. pp. 699-714. 
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Tema: Fazenda/Capitania-Est ado do Brasil 

Cargo: PROVEDOR/JUIZ DA ALFÂNDEGA* (criação: 17.12.1548). 
Atribuições: 

1. Visitar com seu escrivão, em companhia do capitão-mor, as forta¬ 
lezas e armazéns da capitania, fazendo um levantamento sobre a 
situação das instalações e equipamentos existentes e reparos neces¬ 
sários. 

2. Incumbir-se da administração da Fazenda Real na capitania, não 
podendo, porém, prover qualquer serventia de ofício, mesmo quando 
vagar. 

3. Cuidar, com o provedor-mor, da arrecadação e aplicação das ren¬ 
das pertencentes à Fazenda Real. 

4. Taxar, cora a Câmara, a lenha vendida aos engenhos. 

5. Fazer diligências para verificar o cumprimento da obrigação de 
manter a distância determinada na construção dos engenhos. 

6. Administrar os donativos e impostos das folhas eclesiásticas e 
secular, gente de guerra e outras, em sua jurisdição. 

7. Fiscalizar o movimento da Alfândega e a cobrança dos impostos 
de entrada e saída das mercadorias. 

8. Dirimir dúvidas que ocorram entre quaisquer partes, em sua 
jurisdição. 

Fontes : Regimento que se mandou aos capitães-mores das capitanias do 
Estado do Brasil, de 1.10.1663 (atribuições n.°* 1 e 2), em D.H., vol. 
5, pp. 374-380. 

Regimento do governador-geral do Estado do Brasil dado ao mestre- 
dc-campo Roque da Costa Barreto, de 23.1.1677 (atribuições n.°* 3 
a 6), em R.F.A., vol. 2, pp. 745-871. 

Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da Fazen¬ 
da, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os 
Santos, Estado do Brasil, de 15.4.1709 (atribuições n. 0- 7 e 8), em 
D.H., vol. 80, pp. 90-108. 

• A carta régia de 4 dc setembro de 1704 (Arquivo Nacional, códice 60. vol. 28, 
f. 113v.) mandou que o governador nomeasse pessoa para o cargo de juiz da Al¬ 
fândega, distinguindo-o do cargo de provedor da Fazenda Real. 
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Cargo : ALMOXARIFE(S) (criação: 1501).* 

Atribuição: 

1. Lançar em receita as munições compradas para as capitanias. 

Fonte: Regimento que se mandou aos capitães-mores das capitanias do 
Estado do Brasil, de 1.10.1663, em D.H., vol. 5, pp. 374-380. 

• Ver nota a.v. •Almoxarife*, na fa*e 1530-1548. 

Cargo: ESCRIVAO(AES) (criação: 17.12.1548). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Atribuições: 

1. Visitar, cm companhia do capitão-mor e do provedor da Fazenda, 
as fortalezas e armazéns da capitania, fazendo um levantamento so¬ 
bre a situação das instalações c equipamentos existentes e reparos 
necessários. 

2. Fazer a escrituração da entrada c saída de mercadorias e passar 
certidão do despacho dado na Alfândega às embarcações. 

3. Passar registro de cada provisão dada aos navios e embarcações 
que forem para a Costa da Mina. 

4. Ir a bordo fazer vistorias por requerimentos de quaisquer partes. 

5. Passar termo de fiança ou depósito que se fizer na Alfândega. 

6. Passar termo dc entrada c saída aos capelães dos navios. 

7. Tirar testemunho quando necessário. 

Fontes: Regimento que se mandou aos capitães-mores das capitanias do 
Estado do Brasil, dc 1.10.1663 (atribuição n? 1), em D.H., vol. 5, 
pp. 374-380. 

Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da Fazen¬ 
da, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os 
Santos, Estado do Brasil, de 15.4.1709 (atribuições n. m 2 a 7), em 
D.H., vol. 80, pp. 90-108. 

Cargo: MEIRINHO DA ALFANDEGA (criação: 17.12.1548). 
Atribuições: 

1. Fiscalizar a entrada, carregamento e saída de embarcações no 
porto. 
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2. Fazer diligências como os demais meirinhos. 

Fonte : Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da Fa¬ 
zenda, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos, Estado do Brasil, de 15.4.1709. em D.H., vol. 80, pp. 
90-108. 


Cargo : SELADOR DA ALFANDEGA (nào encontramos qualquer refe¬ 
rência à data de criação desse cargo). 

Atribuição: 

1. Selar as mercadorias chegadas na Alfândega. 

Fonte: Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da 
Fazenda, Alfândega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos 
os Santos. Estado do Brasil, de 15.4.1709. cm D.H., vol. 80, pp. 
90-108. 


Cargo: SUPERINTENDENTE [DO TABACO] (criação: 18.10.1702; re¬ 
gimento: 18.10.1702). 

Orgâo: Superintendência do Tabaco (criação: 18 10.1702; regimento: 
18. 10.1702). 

Nomeação: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Assistir aos despachos c à boa arrecadação do tabaco. 

2. Rubricar os livros de assento do despacho do tabaco. 

5. Conceder licenças e fiscalizar a pesagem do tabaco antes de enro¬ 
lado e beneficiado. 

4. Conhecer das denúncias de descaminhos do tabaco e castigar os 
transgressores na forma da lei. 

5. Fiscalizar, com o juiz da balança e o escrivão da ementa, os em¬ 
barques do tabaco, provendo que ele seja da qualidade estipulada 
de acordo com o local para onde se destina. 

6. Proceder contra as embarcações que transportam tabaco para a 
frota sem o respectivo despacho. 
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Fonte: Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arre¬ 
cadação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração do 
Tabaco, de 18.10.1702, em S.C.R.R., vol. 4. pp. 43-50. 

Observação : Esse regimento criava duas casas para o despacho do taba¬ 
co, uma na cidade da Bahia, outra em Pernambuco. O cargo de supe¬ 
rintendente era servido, na Bahia, por um desembargador da Relação 
e. em Pernambuco, pelo ouvidor. 


Cargo: JUIZ DA BALANÇA IDO TABACO] (criação: 18.10.1702; re¬ 
gimento: 18.10.1702), 

Órgão: Superintendência do Tabaco (criação: 18.10.1702; regimento: 
18.10.1702). 

Atribuições: - „ 

1. Assistir ao despacho do tabaco, fazer as pesagens e reconheci¬ 
mento da qualidade dos rolos e registrar no seu livro. 

2. Conferir seu livro com o do escrivão da ementa. 

Fonte: Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arreca¬ 
dação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração do 
Tabaco, de 18.10.1702, em S.C.R.R., vol. 4. pp. 43-50. 


Cargo: ESCRIVÃO DO REGISTRO [DO TABACO] (criação: .... 

18.10.1702; regimento: 18.10.1702). 
órgão: Superintendência do Tabaco (criação: 18.10 1702; regimento: 
18.10.1702). 

Atribuições: 

1. Fazer os assentos no livro de registro, registrando por navio as 
cargas de tabaco. 

2. Registrar no seu livro os bilhetes passados pelo escrivão da ementa. 

3. Remeter, pelo mestre do navio, o livro de registro do tabaco 
transportado pelo respectivo navio, a ser entregue ao provedor da 
Alfândega na junta do Tabaco da Metrópole. 

Fonte: Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arreca¬ 
dação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração do 
Tabaco, de 18.10.1702. em S.C.R.R., vol. 4, pp. 43-50. 
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Cargo : ESCRIVÃO DA EMENTA [DO TABACO] (criação: 18.10.1702; 
regimento: 18.10.1702). 

Órgão: Superintendência do Tabaco (criação: 18.10.1702; regimento: 

18.10.1702). 

Atribuições; 

1. Fazer os assentos no livro da ementa, registrando por navio as 
cargas do tabaco. 

2. lazer termo dc encerramento do tabaco despachado em cada 
navio, assinado pelo mestre. 

3. Passar bilhete da carga remetida por pessoa, assinado pelo Su¬ 
perintendente do Tabaco. 

Fonte : Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arre¬ 
cadação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração 
do Tabaco, dc 18.10.1702, cm S.C.R.R., vol. 4, pp. 43-50. 


Cargo: MARCADOR [DO TABACO] (criação: 18.10.1702; regimento: 

18.10.1702). 

Órgão: Superintendência do Tabaco (criação: 1Ô. 10.1702; regimento: 

18.10.1702). 

Atribuição: 

I. Marcar os rolos dc tabaco, depois dc pesados, tanta» vezes quan¬ 
tas forem as costuras, para constar que não houve violação. 

Fonte: Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arreca¬ 
dação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração 
do Tabaco, dc 18.10.1702, cm S.C.R.R., vol. 4, pp. 43-50. 


Cargo: GUARDA-MOR (criação: 18.10.1702; regimento: 18.10.1702). 
Órgão: Superintendência do Tabaco (criação: 18.10.1702; regimento: 

18.10.1702). 

Atribuições: 

1. Prover sentinelas nos postos das entradas e saídas, colocando 
guardas para fiscalizarem dia e noite as embarcações que trans¬ 
portam tabaco para a frota. 
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2. Ter sob sua guarda os cabos responsáveis pelas lanchas, com 
soldados que fazem diligências nas embarcações que vão a bordo 
dos navios da frota. 

3. Ter um escrivão de seu cargo. 

Fonte: Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arreca¬ 
dação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração do 
Tabaco, dc 18.10.1702, em S.C.R.R.. vol. 4, pp. 43-50. 


Cargo: ESCRIVÃO DO GUARDA-MOR (criação: 18 10.1702; regi¬ 
mento; 18.10.1702). 

Órgão: Superintendência do Tabaco (criação: 18.10.1702; regimento: 
18.10.1702). 

Atribuição: 

1. Fazer o registro das provisões do guarda-mor. 

Fonte: Regimento que sc há de observar no Estado do Brasil na arreca¬ 
dação do tabaco, incluso no regimento da junta da Administração 
do Tabaco, de 18.10.1702. em S.C.R.R., vol. 4, pp. 43-50. 

Cargo: GUARDA-LIVROS/PORTEIRO (criação: 18.10 1702; regi- 
mento: 18.10.1702). 

Órgão : Superintendência do Tabaco (criação: 18.10 1702; regimento: 
18.10.1702). 

Atribuição: 

1. Guardar os livros e a casa do despacho do tabaco, para evitar 
os descaminhos. 

Fonte: Regimento que se há de observar no Estado do Brasil, na arreca¬ 
dação do tabaco, incluso no regimento da Junta Administrativa do 
Tabaco, de 13.10.1702, cm S.C.R.R., vol. 4. pp. 43-50. 


Tema: Fazenda/Capitania-Estado do Maranhão 


Cargo: ALMOXARIFE(S) (criação: 1501).* 
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Atribuição: 

1. Fazer registro, no livro de matrícula, das despesas com o paga¬ 
mento das pessoas que estão a serviço do rei na capitania do Ceará. 

Fonte: Regimento de André Vidnl dc Negreiros, de 14.4.1655, cm 
R.F.A., vol. 2, pp. 699-714. 

* Consideramos esta a data de criação do cargo na colônia, uma vez que era ati¬ 
nente h capitania. Ver nota s.v, 'Almoxarife', na fase 1530-1548. 


Tema: Fazenda (mineração)/Capitania-Estado do Brasil 


Cargo: INTENDENTE [DO OURO] (criação: 26.9.1735; regimento: 
26.9.1735).• 

Ôrgüo: Intendência [do Ouro] (criação: 28.1.1736).•• 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser 'pessou dc respeito, capucidade c zelo*. 

Atribuições: 

1. Subordinar-se no governador c capitão-general, bem como ter 
sob suas ordens os demais oficiais da matrícula c os moradores 
dos distritos minerais. 

2. Matricular os escravos, de acordo com a lista apresentada por 
seus donos, exceto os crioulos ou mulatos, menores dc 14 anos c 
que não trabalharem cm mineração, c as negras cativas que esti¬ 
verem nas vendas, de acordo com o ajuste feito com os procura¬ 
dores das Câmaras. 

3. Assistir na Casa da Intendência, juntamente com os oficiais 
necessários, à expedição da matrícula. 

4. Recolher os bilhetes antigos e dar os da nova matrícula para 
o escrivão preencher; em seguida, passá-los ao fiscal, o qual efe¬ 
tuará o registro, no livro da matrícula, c dará um comprovante 
ao dono (sem exceção do estado e qualidade dos donos ou prés¬ 
timo dos escravos), através do qual o tesoureiro receberá, em ouro, 
a soma da capitação (duas oitavas e 12 vinténs de ouro por escravo). 

5. Rubricar, junto com o fiscal e o tesoureiro, o termo dc encer¬ 
ramento da matrícula; os que forem fazer a matrícula fora do 
prazo, pagarão de multa, além do preço da capitação, a décima 
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parte dessa importância. Nos casos em que o dono não tiver ouro 
suficiente e apresentar penhores, estes serão arrematados, fazendo- 
se um termo conciso de arrematação, sem a figura de juízo ou 
processo. 

6. Prender as pessoas encontradas com certidão falsa, fazendo exame 

de corpo de delito com sumário de testemunhas; tirar devassa ex 
o/ficio, condenando os culpados em dez anos de degredo para São 
Tomé e confiscando seus bens, não tendo ascendentes nem des¬ 
cendentes; a apelação, com efeito devolutivo, cabe somente ao Con¬ 
selho Ultramarino. * 

7. Matricular os escravos adventícios, fugidos e presos, em livro 
separado, passando-lhes bilhetes manuscritos. 

8. Dar carta de alforria, em nome do rei, ao escravo que se des¬ 
cobrir sonegado e fizer a denúncia. 

9. Passar bilhetes às pessoas livres que, em virtude de seus ofí¬ 
cios, pagam a capitação; em caso de sonegação, impor a pena de 
cem oitavas de ouro para a Fazenda Real ou para< o denunciante 
e expulsá-los dos distritos minerais; aos donos de lojas c vendas 
sonegadas aplicar a pena de duzentas oitavas dc ouro confiscando 
para a Fazenda Real o escravo que administrar a venda. 

10. Entrar cm correição, junto com os seus oficiais, nos últimos 
dois meses dc cada semestre, visitando todas as lavras; caso não seja 
possível, começar por onde estiver faltando, na próxima correição. 

11. Averiguar, nessa correição, se houve algum escravo sonegado, 
tirando devassas e inquirindo as testemunhas convenientes; dar 
vista ao fiscal para requerer contra os culpados. 

12. Convocar, perante si, cm caso de suspeita ou denúncia, os do¬ 
nos com todos os escravos e bilhetes; ir pessoalmcnte fiscalizar as 
lavras localizadas além dc uma légua. 

13. Mandar passar certidão dos livros da Intendência, apenas com 
despacho do governador, com justificação plena das causas por¬ 
que se requer, da qual haverá vista primeiro do fiscal, antes do 
intendente julgar por sentença. 

14. Ter um exemplar do livro de matrícula, igual ao que estiver 
em poder do fiscal. 

15. Manter as balanças e marcos da Intendência aferidos, pesando 
o ouro corretamente, sem prejuízo das partes nem da Fazenda Real. 
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16. Prestar conta ao governador, o qual remeterá ao Conselho Ul¬ 
tramarino os livros, bilhetes c certidões, inclusive os bilhetes que 
sobraram do último ano, junto com a conta do intendente. 

Fonte: Registro do regimento da capitação, de 26.9.1755, Arquivo Na¬ 
cional. códice 538. vol. 3, f. 216. 

Observação : Com a criação das Intendências do Ouro, ficou extinto 
o cargo de superintendente das minas. Essa modificação também alte¬ 
rava a alçada administrativa sobre as minas, que antes abrangia todo 
o Estado do Brasil, c agora se limitava à instância capitania ou mesmo 
h comarca. Tudo isso estava ligado à ascensão da atividade mincradora. 

• Coniidcramos a data deste regimento como o da criação do cargo, visto que 
ele encarregava o governador de estabelecer em juíxo da Intendência, com jurisdi¬ 
ção privativa em todas as matérias referentes ã capitação, composto por um inten¬ 
dente, um fiscal, um tesoureiro, um escrivão e um ajudante de escrivão; determinava 
também as atribuições desses ofícios. 

•* Ver decreto de criação c regulamentação de intendências para recolhimento 
dc capitação e censo nas capitanias de Minas Gerais, São Paulo e Bahia (Arquivo 
Nacional, códice 445, vol. 9, f. 21). 


Cargo: FISCAL (criação: 26.9.1735; regimento: 26.9 1735).* 

Órgão: Intendência [do Ouro] (criação: 28.1.1736)/ 

Requisito: ser 'pessoa dc atividade, inteligência e confiança’. 

Atribuições: 

1. Subordinar-se ao intendente. 

2. Assistir na Cusa da Intendência, juntamente com os demais ofi¬ 
ciais necessários, à expedição da matrícula. 

3. Assentar os bilhetes, no livro da matrícula, dando uma nota 
ao dono, através da qual o tesoureiro receberá a importância da 
capitação. 

4. Vigiur, como procurador da Fazenda Real. que não haja sonc- 
gantes, cotejando o seu livro com as listas do9 párocos c com os 
registros das Câmaras; havendo-os, aplicar as penas prescritas no 
regimento. 

5. Substituir o intendente, em caso dc necessidade ou impedimento. 

6. Escrever os livros da matrícula geral, bem como as suas cópias. 


295 



1640-1750 


7. Entregar aos donos os bilhetes devidamente rubricados. 

8. Rubricar, junto com o intendente e o tesoureiro,, o termo de 
encerramento da matrícula. 

Fonte: Registro do regimento da capitação, de 26.9.1735. Arquivo Na¬ 
cional, códice 538, vol. 3, f. 216. 

• Ver nota s.v. 'Intendente [do OuroJ\ nessa mesma fase 


Cargo : TESOUREIRO (criação: 26 9.1735; regimento: 26.9.1735).* 
órgão: Intendência [do Ouro] (criação: 28.1.1736). 

Requisito: ser ‘pessoa inteligente no conhecimento do ouro'. 

Atribuições: * 

1. Subordinar-se ao intendente. 

2. Assistir na Casa da Intendência, juntamente com os demais ofi¬ 
ciais necessírios, à expedição da matrícula. 

3. Receber a importância da capitação, em ouro limpo e sem mis¬ 
tura, evitando os de baixo toque, ressalvado os dos distritos em 
que não $c lira outro melhor. 

4. Lançar em seu livro a soma arrecadada das multas aplicadas nos 
sonegantes, nos casos previstos pelo regimento. 

5. Rubricar, junto com o intendente e o fiscal, o termo dc encer¬ 
ramento da matrícula. 

Fonte: Registro do regimento da capitação, de 26.9.1755, Arquivo Na¬ 
cional, códice 538, vol. 3, f. 216. 

• Ver nota i.v. 'Intendente (do OuroF, nesta mesma fase. 


Cargo: ESCRIVÃO (criação: 26.9.1735; regimento: 26.9.1735).* 
Órgão: Intendência [do Ouro] (criação: 28.1.1736).* 

Atribuições: 

1. Subordinar-se ao intendente. 

2. Assistir na Casa da Intendência, juntamente com os demais ofi¬ 
ciais necessários, à expedição da matrícula. 
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3. Preencher os bilhetes da matrícula e fazer a lista dos registros, 
sempre que o intendente ordenar. 

4. Escrever nas devassas e nas justificações, dando vista ao fiscal, 
antes dc remetê-las ao intendente. 

Fonte : Registro do regimento da capitação, de 26.9.1735. Arquivo Na¬ 
cional, códice 538, vol. 3, f. 216. 

* Ver nota s.v. 'Intendente Ido OuroF. nessa mesma fase. 


Cargo : MEIRINHO (criação: 26.9.1735; regimento: 26.9.1735).* 
Ôrgao: Intendência [do Ouro] (criação: 28.1.1736).* 

Atribuições: 

1. Subordinar-se ao intendente. 

2. Assistir na Casa da Intendência, juntamente com os demais ofi¬ 
ciais necessários, ã expedição da matrícula. 

3. Limpar o ouro, junto à mesa do tesoureiro. 

Fonte : Registro do regimento da capitação, dc 26.9.1735, Arquivo Na¬ 
cional, códice 538, vol. 3, f. 216. 

9 Ver nota s.v. 'Intendente [do Ouro]', nessa mesma fase. 


Cargo: AJUDANTE DE ESCRIVÃO (criação: 26.9.1735; regimento: 
26.9.1735).* 

Orgào: Intendência [do Ouro] (criação: 28.1.1736).* 

Atribuições: 

1. Subordinar-se ao intendente. 

2. Escrever, em livro separado, os assentos das pessoas livres que, 
cm virtude de seus ofícios, vendas c lojas, pagam a capitação, como 
também os assentos dos escravos adventícios c fugidos, passando- 
lhes bilhetes, sob as ordens do intendente. 

Fonte : Registro do regimento da capitação, de 26.9.1735, Arquivo Na¬ 
cional, códice 538, vol. 3, f. 216. 

• Ver nota s.v. 'Intendente (do OuroF, nessa mesma fase. 


297 



1640-1750 


Cargo : GOVERNADOR* (regimento: 30.10.1733). 

Atribuições: 

1. Informar-se. através das pessoas experientes, dos membros das 
Câmaras e dos róis dos donativos e confessados, sobre o número 
de escravos existentes nas regiões de minas e sua ocupação. 

2. Visitar a Casa da Moeda do Rio de Janeiro, dispondo, com o 
governador do Rio de laneiro e com o provedor da dita casa, os 
aumentos nela necessários, dando conta ao rei. 

3. Deliberar em junta, com o governador e os procuradores das 
vilas cabeça de comarca, a forma mais conveniente para a arreca¬ 
dação dos quintos e meios de conservar a reputação dos diamantes, 
executar o que for deliberado provisionalmente enquanto o rei não 
aprovar ou determinar forma diferente. 

4. Recomendar às Câmaras que elejam através de procuradores 
pessoas zelosas, desinteressadas e com experiência. 

5. Conduzir os trabalhos da junta de maneira que o desejo dos 
mesmos povos justifique toda resolução tomada, evitando assim 
qualquer constrangimento ou sugestão que possa tornar menos le¬ 
gítimo o modo de mover seus ânimos à adesão; de todos os arbí¬ 
trios, parece ser o mais conveniente o da capitação geral dos es¬ 
cravos, desde que seja equivalente aos quintos, e a uma contribuição 
proporcional dos lucros das minas, independente da capitação, man¬ 
tendo em vigor os antigos direitos régios. Achando justo moderar 
ou tirar esses direitos, poderá fazê-lo, repassando o equivalente 
ao preço da capitação; quanto aos dízimos, não devem ser comu¬ 
tados, salvo em caso que não haja outro expediente. 

6. Executar, quanto aos diamantes, o determinado por ordem real 
ao conde de Galveas e pelo regimento para a execução da matrícula. 

7. Dar conta ao rei da conveniência de fazer estanco de algum 
gênero ou droga nas minas, e de reservar alguns sítios minerais 
(de ouro ou diamantes). 

8. Assistir à demarcação das terras minerais com diamantes no 
Serro Frio. 

9. Tomar informação exata dos locais onde se possam descobrir 
novas minas de ouro ou pedras preciosas e dos meios para facilitar 
tais lavras. 
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10. Informar-se sobre o curso dos rios, suas profundidades e possi¬ 
bilidades para a navegação, bem como sobre a existência, na vizi¬ 
nhança desses rios, de madeiras para embarcações. 

11. Informar-se sobre a distância entre as últimas povoações de 
lavras e as nações européias ou bárbaras, assim como do seu 
poder e desígnios; se parecer conveniente ocupar algum sitio, dis¬ 
por para que se tome posse por parte da Coroa, usando como 
pretexto as roças. 

12. Informar-se sobre a necessidade e o uso dos escravos da Costa 
da Mina. sobre os danos causados por este comercio e meios para 
evitá-lo. 


Fonte : Regimento ou instrução que trouxe o governador Martinho dc 
Mendonça de Pina e de Proença. de 30.10.1733. em R.A.P.M., vol. 
3. pp. 85-88. 


Observação: Com a noticia da descoberta dc diamantes na região do 
Serro Frio, por volta de 1729, a Coroa encarregou dom Lourcnço 
de Almeida, governador da capitania de Minas Gerais, dc organizar 
provisoriamente a extração das pedras enquanto o governo metro¬ 
politano não expedisse regulamentação. Dom Lourcnço estabeleceu 
então o imposto da capitação, de cinco mil-réis por escravo, em 
satisfação do quinto devido pela extração de diamantes, como consta 
da portaria de 24.6.1730. Organizou também o primeiro regimento 
sobre diamantes (26.6.1730), pelo qual encarregava ao ouvidor-geral 
da Vila do Príncipe a superintendência de todas as terras diaman¬ 
tinas da comarca. A Coroa, não satisfeita com essas determinações, 
enviou Martinho de Mendonça de Pina e dc Proença para efetuar 
a demarcação do distrito diamantino, encarregando-o de estabelecer 
em junta, com o governador de Minas Gerais c procuradores das 
vilas cabeça de comarca, a forma mais adequada para a arrecadação 
dos direitos régios sobre a atividade diamantífera. Criada a Inten¬ 
dência dos Diamantes, em 1734, foi nomeado primeiro intendente 
Rafael Pires Pardinho, que era auxiliado por um escrivão, um fiscal, 
um meirinho e seu escrivão. Para maiores esclarecimentos, ver Joa¬ 
quim Felício dos Santos, em Memórias do distrito diamantino, e a 
memória escrita por Martinho de Mendonça de Pina e de Proença 
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reproduzida em R.A.P.M., vol. 7, pp. 251-265, alem de vários do¬ 
cumentos importantes sobre o assunto (idem, ibidem, pp. 263-355). 


* Apesar do título, nio se trata de um cargo, mas de poderes excepcionais atri¬ 
buídos pelo rei a Maninho de Mendonça de Pina e de Proença para diligências nas 
minas. 


Tema: Fazenda (mineração) / Município-Estado do Brasil 

Cargo: PROVEDOR E ESCRIVÃO DO REGISTRO (regimento: ... 
9. II. 1726).* 

Atribuições: 

1. Evitar que qualquer pessoa entre nas minas sem ter os des¬ 
pachos necessários, para isso aplicando, do regimento, a forma mais 
conveniente para tal fim. 

2. Examinar as licenças apresentadas por qualquer pessoa eclesiás¬ 
tica ou secular, conferindo se estilo cpm despacho do governo e 
carta de guia passada pela Provedoria da Fazenda Real; cm caso 
de irregularidade, prendê-las e encaminhá-las ao Rio de Janeiro. 

3. Registrar, nos livros de registros, as cartas de guia passadas 
pela Provedoria da Fazenda Real a todas as tropas de negros ou 
brancos, que do Rio de Janeiro passarem ks minas, a fim dc 
evitar o descaminho na arrecadação da Fazenda e de ter o controle 
do número de pessoas despachadas por esta vila (Parati); nos casos 
cm que essas normas náo forem obedecidas, prender os mestres 
das embarcações e remetê-los para o Rio dc Janeiro, fazendo se- 
qü estro de tudo o que for achado. 

4. Prender as embarcações com escravos que aportarem nesta vila 
(Parati) e remetê-los ao Rio de Janeiro, mesmo que apresentem 
despacho constando haverem pago os direitos, visto que a autenti¬ 
cidade de tais despachos deve ser examinada no Rio de Janeiro. 

5. Revistar as tropas e demais pessoas que deixarem as minas, ve¬ 
rificando se trazem ouro por quintar; achando-o, confiscar para 
a Fazenda Real, dando ao denunciante a metade do que for en¬ 
contrado. 
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6. Permitir a passagem, sem nada cobrar, das pessoas vindas das 
minas com escravos para a vila de Parati. 

7. Fazer termo no livro de registro e dar certidão às pessoas que 
quiserem passar, com seus escravos, das minas para o Rio de Ja- 

j neiro, de forma que ao retornarem não tenham de pagar outros 

direitos. Se algumas dessas pessoas não quiserem certidão nem pas¬ 
sar termo, não poderá obrigá-las, nem por si nem por outrem; caso 
haja tal coação, deverá proceder contra os oficiais culpados. 

8. Evitar que pessoas passem para as minas sem a devida licença, 
prendendo-as e enviando-as ao Rio de Janeiro. 

Fonte : Regimento dado pelo governador do Rio de janeiro, Luís Bahia 
Monteiro, uo provedor e escrivão do registro da vila de Parati, dc 
9.11.1726, Arquivo Nacional, códice 60. vol. 16. f. 8lv. 

• Não encontramos, nos documentos pesquisados, registro sobre a data dc criação 
do cargo. Tampouco foi possível distinguir se este ncumuluva os dois ofícios (o dc 
provedor c o de escrivão) ou sc eram desempenhados por pessoas diferentes. 


Tema: Defesa/Estado do Brasil 


Cargo : GOVERNADOR DAS ARMAS (regimento: 29.8.1645).* 

Órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Aplicar penas contra os que ofenderem os comissários de mostras. 

2. Ter em seu poder ou confiar a seu secretário uma das três 
chaves (o vedor-geral e o pagador-geral terão as outras) das caixas 
onde deverá ser guardado o dinheiro para as despesas com as tropas. 

5. Tomar público, através de bando, a determinação régia que 
proíbe os oficiais de guerra, soldo e fazenda adquirirem presas 
de guerra e venderem cavalos sem serventia. 

4. Fazer o remanejamento de soldados entre as companhias que 
apresentem número de praças inferior ao estabelecido c tomar co¬ 
nhecimento das reformas ocorridas na companhia. 

5. Conceder licenças aos soldados e oficiais para sc ausentarem 
da guerra. 
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6. Remeter ao Conselho de Guerra os requerimentos de fés dc 
ofício. 

7. Dispensar os soldados inábeis para o serviço. 

8. Mandar punir o capitão de infantaria que nomear alferes e sar¬ 
gentos que não preencham os requisitos necessários ao posto. I 

9. Remeter ao rei informação sobre os motivos alegados pelos ofi¬ 
ciais (de capitão para cima) de deixarem os postos. 

10. Anular promoções ilegais, castigando os que as praticarem. 

11. Lançar bandos para convocações dos terços e companhias. 

12. Propor ao rei, através do Conselho de Guerra, o nome da 
pessoa indicada para o posto de capitão-mor das Ordenanças, re¬ 
tirado de uma lista de três nomes, elaborada pelos oficiais da Câ¬ 
mara em conjunto com o provedor da comarca ou ouvidor. 

13. Propor ao rei, através do Conselho de Guerra, os nomes das 
pessoas escolhidas para os postos de sargento-mor e capitão-de-com- 
panhia, retirados de uma lista de três nomes, preparada pelos ofi¬ 
ciais da Câmara em conjunto com o capitão-mor ou donatário e o 

alcaide-mor; na ausência destes, com o sargento-mor da comarca, 

> 

Fontes: Regimento das fronteiras, dc 29.8.1645 (atribuições n.°* 1 a 
11), em R.F.A., vol. 2, pp. 631-656. 

Alvará dc 18.10.1709 (atribuições n.~ 12 e 13). em S.C.R.R., vol. 

5, pp. 203-205. 

• O único regimento encontrado desse cargo é o de 1.6.1678 para Portugal (em 
S C R R, vol. 5, pp. 162-179). Nio se encontrou a data precisa de sua criação 
na colônia. 


Cargo: SUPERINTENDENTE DA CONTADORIA GERAL DA GUER¬ 
RA (criação: 29.8.1645; regimento: 29.8.1645). 

Órgão : Tropa das fronteiras. 

Atribuição: * 

1. Tomar as contas, bem como receber os livros e listas do vedor- 
geral, vedores, contadores, almoxarifes e escrivães. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 
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Cargo: VEDOR-GERAL [DO EXÉRCITO] (criação: 29.8.1645; regi¬ 
mento: 29.8.1645). 
órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Controlar o pagamento dos soldados e ter sob sua responsabi¬ 
lidade todos os gastos necessários com as tropas das fronteiras. 

2. Estar presente cm todas as mostras c. cm caso de impedimento, 
mandar seus comissários de mostras; dar conta destas ao gover¬ 
nador das Armas, um dia antes de sua realização, para que, atra¬ 
vés de bandos, sejam convocados todos os terços e companhias. 

3. Dispensar os soldados inábeis para o serviço. 

4. Mandar prender, durante a mostra, o soldado que se fizer pas¬ 
sar por outro, c formar culpa para execução da pena. 

5. Impedir o pagamento de soldo aos oficiais (de capitão para 
cima) que não tiverem patente passada pelo rei. 

6. Encarregar-se da compra de proviSões para as tropas, autori¬ 
zando tais despesas e disso fazendo registro. 

7. Inspecionar a qualidade das provisões consumidas pelas tropas; 
visitar os armazéns de armas e munições, onde não houver vedor 
de artilharia, e verificar se os suprimentos estão bem conserva¬ 
dos; visitar os hospitais e examinar suas condições de funciona¬ 
mento. avisando ao governador das Armas no caso de irregularidade. 

8. Cuidar que o governador das Armas proceda contra os ofensores 
dos comissários de mostras. 

9. Servir como oficial de soldo c fazenda da artilharia, enquanto 
não houver oficial designado para o posto. 

10. Tomar conhecimento e inventariar as presas de guerra, fazendo 
vendê-las em pregão público e mandando que o auditor-geral des¬ 
conte o quinto da Fazenda Real. 

11. Zelar que nenhum oficial de guerra, soldo e fazenda arremate 
as presas de guerra, fazendo saber ao governador das Armas para 
que, através de bandos, tome pública esta determinação. 

12. Solicitar ao auditor-geral do exército e a todas as justiças, 
que tenham conhecimento de crime grave cometido por soldados 
e sentenças a executar, que lhe entreguem cópia dos processos para 
registro. 
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13. Comunicar ao governador das Armas quando constatar a exis¬ 
tência de companhias sem o número de soldados suficiente ou re¬ 
formados. 

14. Rubricar as fés de ofício concedidas pelo contador do exército. 

15. Nio conceder nenhuma vantagem aos soldados reformados, sem 
que preencham os requisitos necessários. 

16. Impedir que capitães de infantaria, alferes e sargentos assen¬ 
tem praça quando não tiverem os requisitos para os postos. 

17. Mandar fazer autos das penas pecuniárias e de prisão a que 
serio submetidos o capitão-tenente ou qualquer oficial de soldo 
ou fazenda, pela venda de cavalos sem serventia às tropas. 

18. Ter em seu poder uma das chaves (o governador das Armas 
e o pagador-geral terão as outras) das caixas onde deverá ser guar¬ 
dado o dinheiro que entrar em poder do pagador-geral. 

19. Prestar contas e remeter seus livros ao superintendente da Con¬ 
tadoria Geral da Guerra. 

20. Fazer assentos dos contratos de fornecimento das provisões para 
as tropas. 

# 

Fome. Regimento das fronteira», de 29.8.1645. em R.F.A., vo!. 2. 
pp. 631-656. 


Cargo: AUDITOR-GERAL (criaçio: 29 8.1645; regimento: 29 8.1645). 
Orgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuição: 

1. Executar devassa, de três em três meses, dos oficiais de guerra, 
soldo e fazenda que tiverem adquirido alguma presa de guerra; 
fazer os autos dos culpados e remetê-los à Contadoria Geral dá 
Guerra do Reino. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29 8.1645. em R.F.A.. vol. 2 
pp. 631-656. 


Cargo: CONTADOR DO EXÉRCITO (criação: 29.8.1645; regimento 
29.8.1645). 

órgão : Tropa das fronteiras. 
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Atribuições: 

1. Estar presente durante o pagamento das tropas quando da reali¬ 
zação das mostras. 

2. Impedir que oficiais assentem praça sem que preencham os re¬ 
quisitos necessários ao posto. 

3. Impedir que se lance em livro o soldo do soldado punido du¬ 
rante as mostras. 

4. Assinar as fés de ofício concedidas aos soldados e oficiais, para 
que possam requerer melhorias ou reforma. 

5. Assinar, com o vedor-geral, os traslados dos registros de con¬ 
tratos e assentos para fornecer o provimento das tropas. 

Fonte : Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, cm R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 


Cargo : COMISSÁRIO(S) DE MOSTRAS (criação: 29 8.1645; regi¬ 
mento: 29.8.1645). 
órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Fazer, com os oficiais de pena, revistas dos soldados nas pra¬ 
ças das fronteiras. 

2. Fazer, com os oficiais de pena. os livros c listas onde serão 
assentados os soldados c oficiais, com todos os dados a seu res¬ 
peito (nome, data de ingresso, posto, conduta, morte cm serviço, 
baixa, promoção etc.). 

3. Impedir que se lance o soldo dos soldados punidos durunte as 
mostras. 

4. Estar presente durante o pagamento dos soldos. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, cm R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 


Cargo : OFICIAL(AIS) DE PENA (criação: 29 8.1645; regimento: 
29.8.1645). 

órgão : Tropa das fronteiras. 
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Atribuições: 

1. Fazer, com os comissários de mostras, revistas dos soldados nas 
praças das fronteiras. 

2. Fazer, com os comissários de mostras, os livros e listas onde 
serão assentados os oficiais e soldados, com todos os dados a seu 
respeito (nome, local de nascimento, data de ingresso, posto, con¬ 
duta, morte em serviço, baixa, promoção etc.). 

3. Impedir que se lance o soldo dos soldados punidos por ocasião 
das mostras. 

4. Estar presente durante o pagamento dos soldos. 

Fonte : Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 


Cargo : OFICIAL(AIS) DE SOLDO (criação- 29.8.1645; regimento: 
29.8.1645). 

Órgão : Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Não assentar praça de alferes ou sargento sem a aprovação de 
seu mcstre-dc campo. 

2. Não assentar praça de capitão de infantaria, alferes c sargentos, 
sem que preencham os requisitos necessários ao posto. 

3. Remeter ao rei informações sobre o oficial (de capitão para 
cima) que queira deixar o posto. 

Fonte : Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 


Cargo: PAGADOR-GERAL (criação. 29.8.1645; regimento: 29 8.1645). 
órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Fazer o pagamento das tropas durante a realização das mostras 
e o das despesas com as provisões para as tropas. 

2. Ter em seu poder os livros para lançamento da receita e da 
despesa. 
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3. Descontar o quinto da Fazenda Real que incida sobre as presas 
de guerra. 

4. Prestar contas e remeter seus livros ao superintendente da Con¬ 
tadoria Geral de Guerra. 

Fonte : Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 

pp. 631-656. 

Cargo: GENERAL [DE CAVALARIA] (regimento: 29.8.1645).* 
órgão : Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Conceder licença aos oficiais e soldados, o que se registrará na 
Vcdoria Gerai e na Contadoria Geral de Guerra. 

2. Servir, se necessário, em duas praças, recebendo dois soldos (um 
como general e outro como capitão de uma companhia de couraças). 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29 8.1645. em R.F.A., vol. 2, 

pp. 631-656. 

• Não encontramos, nos documentos consultados, registro sobre a criação e exis¬ 
tência desse posto nas tropas de linha sediadas no Brasil. 


Cargo: TENENTE-GENERAL [DA CAVALARIA] (regimento: ... 
29.8.1645).* 

Órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Estar presente durante a mostra de seu terço de cavalaria e 
verificar o estado das armas e montarias, aplicando penas, caso 
constate alguma irregularidade. 

2. Servir, se necessário, em duas praças, recebendo dois soldos 
(um como tenente-general da cavalaria e outro como capitão-de- 
clavinas). 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 

• Não encontramos, nos documentos consultados, registro sobre a criação e exis¬ 
tência desse posto nas tropas de linha sediadas no Brasil. 
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Cargo: MESTRE-DE-CAMPO* (criação: 13.8.1638; regimento: ... 
29.8.1645).•• 

Órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

Manteve a atribuição da fase 1580-1640, acrescida das seguintes: 

1. Aprovar o assentamento de praça de alferes e sargentos, ates¬ 
tando se preenchem os requisitos exigidos para os postos. 

2. Verificar se os alferes e sargentos preenchem os requisitos ne¬ 
cessários ao posto; caso contrário, comunicar ao governador das 
Armas, a fim de mandar punir o capitão de infantaria que os 
indicou. 

3. Estar presente (ou o sargento-mor) durante a mostra de seu 
terço de infantaria, verificando o estado das armas e montarias; 
aplicar penas, caso constate alguma irregularidade. 

4. Servir, se necessário, em duas praças e receber dois soldos (um 
como mestre-de-campo e outro coroo capitão-de-corapanhia de seu 
terço). 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645 (atribuições n. ,u 1 a 4), 
em R.F.A., vol. 2, pp. 631-656. 

• Esse posto tomou a denominação, nas tropas pagas, de ‘coronel’, em virtude das 
ordens régias de 17.7.1747 e de 29.10.1749. passando a de ‘mestre-de-campo* è 
mais alta patente da tropa auxiliar. Em Joio Batista Magalhães. A evolução militar 
do Brasil, p. 175. 

•• Ver nota s.v. ‘Mestre-de-campo’. na fase 1580-1640 

Cargo : CAPITÃO DE CAVALARIA (regimento- 29.8.1645).* 
órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuição: 

1. Ter uma das chaves da caixa onde se deverá guardar o dinheiro 
arrecadado ã compra de montarias para sua companhia; assinar o 
termo de registro do montante. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 

* Não encontramos, nos documentos consultados, registro sobre a criação e exis¬ 
tência desse posto nas tropas de linha sediadas no Brasil. 


308 



1640-1750 


Cargo: CAPITÃO DE INFANTARIA (regimento: 29.8.1645).* 

Órgão: Tropa das fronteiras. 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisitos: ter servido durante seis anos efetivos como soldado e 
mais três anos de alferes ou dez anos efetivos como soldado. 

Atribuições: 

1. Nomear os alferes e sargentos de sua companhia. 

2. Estar presente na mostra de sua companhia. 

Fonte : Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 

* Não encontramos, nos documentos consultados, registro sobre a criaçio e exis¬ 
tência desse posto nas tropas de linha sediadas no Brasil. 


Cargo: SARGENTO DE INFANTARIA (regimento: 29.8.1645).* 
Órgão: Tropa das fronteiras. 

Requisito: ter servido quatro anos efetivos como soldado. 

Atribuição: 

1. Dar baixa aos almoxarifes quando algum soldado adoecer, co¬ 
municando ã Vedoria Geral e à Contadoria Geral da Guerra. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 

• Nâo encontramos, nos documentos consultados, registro sobre a criação e exis¬ 
tência desse posto nas tropas de linha sediadas no Brasil. 


Cargo : FURRIEL DA CAVALARIA (regimento: 29.8.1645).* 

Órgão: Tropa das fronteiras. 

Atribuição: 

t. Dar baixa aos almoxarifes quando algum soldado adoecer, comu¬ 
nicando à Vedoria Geral e à Contadoria Geral da Guerra. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 

• Não encontramos, nos documentos consultados, registro sobre a criaçio e exis- 
téneia desse posto nas tropas de linha sediadas no Brasil. 
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Cargo: SOLDADO [ESCRIVÃO DA CAIXA] (criação: 29.8.1645; 

regimento: 29.8.1645). 
õrgàu: Tropa das fronteiras. 

Nomeação; eleito pelos membros de sua companhia. 

Atribuições: 

1. Ter uma das trcs chaves (o capitão de cavalaria e outro sol- 
dudo terão as outras) da caixa onda deverá ser guardado o dinheiro 
para a compra de montarias necessárias à sua companhia. 

2. Lançar, como escrivão da caixa da companhia, todo o dinheiro 
arrecadado da tropa para a compra de montarias, assinando o ter¬ 
mo de registro. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 


Cargo: ALMOXARIFE(S) (criação: 29.8.1645; regimento: 29 8.1645). 
ôrgào: Tropa das fronteiras. 

Arribuições: 

1. Ter em seu poder os livros de receita c despesa, para registro 
de tudo o que receber c despender. 

2. Prestar contas e remeter seus livros ao superintendente da Con¬ 
tadoria Geral da Guerra. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, cm R.F.A., vol. 2, 
pp. 631-656. 


Cargo : ESCRIVÃO DO ALMOXARIFADO (criação: 29.8.1645; regi¬ 
mento: 29.8.1645). 
ôrgào: Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

1. Ter em seu poder os livros onde deverá registrar o número de 
praças por companhia. 

2. Prestar contas c remeter seus livros ao superintendente da Con¬ 
tadoria Geral da Guerra. 

Fonte: Regimento das fronteiras, de 29.8.1645, em R.F.A., vol. 2. 
pp. 631-656. 
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Tema: Defesa/Capitania 


Cargo : ALCAIDE(S)-MOR(ES) (criação: 10.3.1534).* 

Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1580-1640, acrescidas das seguintes: 

1. Indicar, com os oficiais da Câmara, três pessoas residentes nos 
limites da cidade, vila ou concelho, para serem escolhidas pelo rei 
nos postos de sargento-mor e capitão-de-companhia. 

2. Informar, com os oficiais da Câmara, ao general ou cabo que 
governa as armas da província, para propor ao rei, através do Con¬ 
selho de Guerra, o nome que julgar conveniente. 

Fonte : Alvará de 18.10.1709 (atribuições n.°* 1 e 2). em S.C.R.R., vol. 
5, pp. 202-205. ‘ 

• Ver notas • v. ‘Alcaide-mor’, nas fases 1530-1548 e 1548-1580. 


Cargo: SARGENTO-MOR DA COMARCA (criação: 28.11.1598). 
órgão : Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1580-1640, acrescidas das seguintes: 

1. Indicar, com os oficiais da Câmara, cm caso de ausência do do¬ 
natário, do alcaide-mor e do capitão-mor, três pessoas residentes 
nos limites da cidade, vila ou concelho, para serem escolhidas pelo 
rei aos postos de sargento-mor e capitão-de-companhia. 

2. Informar, com os oficiais da Câmara, ao general ou cabo que 
governa as armas da província, para proposta ao rei, através do 
Conselho de Guerra, dos nomes que julgar mais convenientes aos 
postos acima mencionados. 

Fonte : Alvará de 18.10.1709 (atribuições n.°* 1 e 2), em S.C.R.R., 
vol. 4, pp. 534-536. 



311 




1640-1750 


Tema: Defesa/Município 


Cargo: CAPITAO(ÀES)-MOR(ES) (criação: 10.12.1570). 

Órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: provido pelo rei.* 

Requisito: ser pessoa da ‘melhor nobreza, cristandade e desinteresse’, 
residente nos limites da vila, cidade ou concelho. 

Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1580-1640, acrescidas das seguintes: 

1. Aprovar as nomeações dos cargos de alferes e sargento-de-com- 
panhia feitas pelo capitão da mesma, quando vagarem os postos. 

2. Nomear para o posto de ajudante da ordenança, anteriormente 
provido por eleição, pessoa que melhor lhe parecer. 

3. Indicar, com os oficiais da Câmara, o donatário e o alcaide- 
mor, três nomes para os postos de sargento-mor e capitão-de-com- 
panhia. 

4. Informar ao general ou cabo que governa as armas da provín¬ 
cia, para proposta ao rei, através do Conselho de Guerra, o nome 
que julgar mais conveniente aos postos acima mencionados, junta- 
mente com os oficiais da Câmara, o donatário e o alcaide-mor. 

Fonte : Alvará de 18.10.1709 (atribuições n.°* 1. 2. 3 c 4). em S.C.R.R., 
vol. 4, pp. 534-536. 

* O alvará de 18.10.1709 alterou o mecanismo de proviihento do posto, determi¬ 
nando que haveria a indicação de três nomes escolhidos pelos oficiais da Câmara, 
juntamente com o ouvidor ou o provedor da comarca. Estes informariam ao general 
ou cabo que governa as armas da provfncia, para proposta ao rei, através do Con¬ 
selho de Guerra, do nome julgado mais conveniente. 

A ordem de 21.4.1739 menciona nova alteração no provimento, passando este 
a ser da competência do governador-geral, além de estabelecer que só poderia haver 
um capitão-mor por vila. Nos lugares com menos de cem habitantes não deveria 
existir tal posto, bastando o capitão-de-companhia. Em S.C.R.R., vol. 4, pp. 
536-537. 


Cargo: SARGENTO-MOR (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570; 

provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: provido pelo rei.* 

Requisito: ser pessoa residente nos limites da vila, cidade ou concelho. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

• O alvará de 18.10.1709 alterou o mecanismo de provimento do posto, deter¬ 
minando que haveria a indicação de trêi nomei escolhidos pelos oficiais da Câmara, 
juntamente com o alcaide-mor, o donatário ou o capitáo-mor e, na ausência destes, 
com o sargento-mor do comorca. Estes informariam ao general ou cabo que governa 
as urmas da província, para proposta ao rei, através do Conselho de Guerra, do 
nome julgado mais conveniente. Em S.C.R.R., vol. 4, pp. 534-536. 

A ordem de 21.4.1739 menciono novo alteração no provimento, passando este 
o ser da competência do governador-geral, além de condicionar a existência do posto 
ao número dc moradores das cidades ou vilas. Em S.C.R.R., vol. 4. pp. 536-537. 


Cargo : CAPITÀO-DE-COMPANHIA (criação: 10.12.1570). 
ôrgào : Companhias dc Ordenanças. 

Nomeação: provido pelo rei. 0 

Requisito: ser pessoa residente nos limites da vila, cidade ou concelho. 
Afribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1580-1640, acrescidas das seguintes: 

1. Nomear pessoas para os postos de ulferes c sargento de-compa- 
nhia, quando vagarem. 

2. Comandar os oficiais das Ordenanças nos lugares com menos 
dc cem habitantes c sem capitão-mor. 

Fontes: Alvurá de 18.10.1709 (atribuição n? 1) c ordem dc 21.4.1709 
(utribuição nP 2), cm S.C.R.R., vol. 4, pp. 534-536 e 536-537. 

• ü alvará dc 18.10.1709 alterou o mecanitmo de provimento do posto, deter¬ 
minando que haveria a indicação dc três nomes escolhidos pelos oficiais da Câmara, 
juntamente com o alcaide mor, o donatário ou o capitão mor e. na ausência destes, 
com o sargento-mor da comarca Estes informariam ao general ou cabo que governa 
as armas da provinda, para proposta ao rei, através do Conselho de Guerra, do 
nome julgodo mais conveniente. 

A ordem de 21 4.1739 menciona nova alteração no provimento, passando este 
a ser da competência do governador-geral, além de condicionar a existência do posto 
ao número dc moradores das cidades ou vilas. 


Cargo : ALFERES* (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Ôrgào: Companhias dc Ordenanças. 

Nomeação: nomeado pelo capitão-de-companhia.** aprovado pelo 
capitão-mor e confirmado pelo governador das Armas. 

Requisito: ser pessoa ‘digna e capaz em sua companhia'. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

* A ordem dc 21.4.1739 determina que esse posto só deveria existir nos lugares 
com menos de cem habitantes. Em S.C.RR., vol. 4, pp. 536-537. 

•• Esse posto poderia ser provido pelo capitáo-mor, caso a escolha feita pelo capitfio- 
de-companhia não recaísse sobre pessoa adequada às funções. Alvará de 18.10.1709, 
em S.C.R R.. vol. 4. pp. 534-536. 


Cargo: SARGENTO-DA-COMPANHIA* (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão 10.5.1574). 
órgão : Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: nomeado pelo capitão-de-companhia,** aprovado pelo 
capitão-mor e confirmado pelo governador das Armas. 

Requisito: ser pessoa ‘digna e capaz em sua companhia'. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 

* A ordem de 21.4.1739, que regula o número de oficiais das Ordenanças nas ca¬ 
pitanias, extinguiu este posto. Por outro lado. determina que nas vilas com menos 
de cem habitantes deveriam existir sargento-do-número e sargento-supra. Em S.C.R.R . 
vol. 4. pp. 536-537. 

•• Esse posto poderia ser provido pelo capitlamor, caso a escolha feita pelo 
capitflo-de-companhia não recaísse sobre pessoa adequada às funções. Alvará de 
18.10.1709, em S.C.R R., vol. 5. pp 202-205. 


Cargo: SARGENTO-DO-NÜMERO* (criação: 24.4 1739). 

Órgão: Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Ordem de 21.4.1739, em S.C.R R., vol. 4, pp. 536-537. 

• Esse posto é mencionado na ordem de 21.4.1739. que não enumera suas atri¬ 
buições, mas determina a sua existência nos lugares com menos de cem habitantes. 


Cargo: SARGENTO-SUPRA* (criação: 21.4.1739). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte : Ordem dc 21.4.1739, cm S.C.R R., vol. 4, pp. 536-537. 

• Esse posto 6 mencionado na ordem de 21.4.1739, que nlo enumera suas atri¬ 
buições, mas determina a sua existência nos lugares com menos de cem habitantes. 
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Cargo: CABO(S)-DE-ESQUADRA* (mação: 10.12.1570; regimento: 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Órgão : Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: não encontramos, nos regimentos consultados, referência 
h forma de provimento desse posto a partir da fase 1640-1750. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

ronte: Ordem dc 21.4.1739. cm S.C.R.R., vol. 4. pp. 536-537. 

A ordem de 21.4.1739 determina que este posto só deveria exiitir noi lugares 
com menos de cem habitantei. 


Cargo : AJUDANTE [DO SARGENTO-MOR]* (criação: 21 4.1739). 
Órgão : Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte : Ordem dc 21.4.1739. cm S.C.R.R., vol. 4. pp. 536-537. 

A ordem de 21.4.1739 determina que ette posto só deveria existir nos lugares 
com mais de cem habitantes, sem contudo discriminar suai atribuições. 


Cargo: TAMBOR* (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão : Companhias dc Ordenanças. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 

• A ordem de 21.4 1739 extinguiu esse posto. Em S.C R.R., vol. 4. pp. 536-537. 


Cargo : SOBRE ROLDAS* (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão : Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: não encontramos, nos regimentos consultados, referência 
ã forma de provimento desse posto a partir da fase 1640-1750. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 

• A ordem de 21 4.1739 extinguiu esse posto Em S.C.R R., vol. 4. pp. 536-537. 
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Cargo: VIGIA(S)* (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: não encontramos, nos regimentos consultados, referência 
à forma de provimento desse posto a partir da fase 1640-1750. 

Atribuição: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1548-1580. 

• A ordem de 21.4.1739 extinguiu este posto. Em S.C R.R.. vol. 4, pp. 536-537. 


Cargo: MEIRINHO DA COMPANHIA (criação: 10.12. 1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

Cargo: ESCRIVÃO DA COMPANHIA (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

#• 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 


Cargo: AJUDANTE DA ORDENANÇA* (criação: 18.10.1709). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: nomeado pelo capitão-mor, com patente passada pelo go¬ 
vernador das Armas. 

Requisito: ser pessoa hábil e benemérita. 

Atribuições: 

Esse posto é mencionado no alvará de 18.10.1709, que, contudo, 
não enumera suas atribuições. 

Fonte: Alvará de 18.10.1709, em S.C.R.R., vol. 5, pp. 202-205. 

• A ordem de 21.4.1739 extinguiu es*e po*to. Em S.C R R., vol. 4. pp. 536-537. 
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Tema: Igreja (justiça eclesiástica)/ Arcebispado da Bahia 


Cargo: PROVISOR (regimento: 8.9.1704).* 

órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22 11.1676;** regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
e juramento perante o chanceler do Auditório Eclesiástico. 

Requisitos: ser sacerdote, graduado em direito canônico com pelo me¬ 
nos trinta anos de idade; ‘ter gravidade, prudência c inteireza com 
as mais virtudes, letras e experiência*. 

Atribuições: 

1. Na ausência do arcebispo, servir de presidente da Relação. 

2. Dar conta ao arcebispo das coisas mais notáveis e graves per¬ 
tencentes ao seu ofício. 

3. Ver a lista dos confessados e mandar inscrevê-la no livro de 
registro do escrivão da Câmara do arcebispado. 

4. Responder aos vigários c curas do arcebispado quando o con¬ 
sultarem em dúvida sobre cargos e seus ofícios; nas matérias gra¬ 
ves, dar parte ao arcebispo. 

5. Examinar as dimissórias dos sacerdotes que vierem de outros 
bispados e lhes dar licença para neste arcebispado exercerem suas 
ordens pelo tempo que lhe parecer; mandar passar dimissórias aos 
clérigos que se ausentarem deste arcebispado por prazo de até 
um ano. 

6. Prover o rol ou matrícula dos aprovados para as ordens e en¬ 
viar ao arcebispo. 

7. Mandar passar cartas de curas, coadjutores e capelães anuais 
pela ordem e tempo declarados nas Constituições do arcebispado. 

8. Passar cartas anuais aos que serão confessores neste arcebispado. 

9. Conhecer das petições feitas pelos aspirantes a compatriotas do 
arcebispado. 

10. Passar cartas de excomunhão para os casos de furtos, perdas 
ou sonegação. 

11. Examinar os estatutos e compromissos das confrarias, apro¬ 
vando-as ou não. 
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12. Dar licença aos clérigos deste arcebispado para testemunharem 
nas causas cíveis, perante as justiças seculares. 

13. Dar licenças particulares para se pedirem esmolas nas igrejas 
e seus adros. 

14. Nomear e rubricar todos os livros dos tombos, dos batismos, 
crismas, casamentos e óbitos, das obrigações perpétuas, dos mó¬ 
veis, ornamentos e fábricas das igrejas, das visitações, dos regis¬ 
tros. dos patrimônios e quaisquer outros que por ele devem ser 
numerados, segundo as Constituições. 

15. Dar licença para que outro pároco ou sacerdote, que não seja 
o próprio do local, assista aos matrimônios ou administre qualquer 
outro sacramento. 

16. Dar traslados, certidões e instrumentos autênticos dos cartó¬ 
rios e registros da Câmara Arquiepiscopal. 

17. Servir o ofício dc vigário-geral, com o seu de provisor, es¬ 
tando o mesmo ausente ou legitimamente impedido, não tendo sido 
provida outra pessoa pelo arcebispo. 

18. No falecimento de algum notário apostólico,* mandar fazer in¬ 
ventário dos livros de notas, autos e mais papéis pertencentes àquele 
ofício e os entregar por inventário a outro notário ou mandar guar¬ 
dar na Câmara. 

19. Prover o livro dos curas, capelães e igrejas na forma ordenada 
nas Constituições. 


Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 7-16. 


Não encontramos qualquer referencia à data de criação desse cargo. 

•• Consideramos essa data para a criação do Auditório Eclesiástico baseados na 
observação feita por Cândido Mendes, em Direito civil eclesiástico brasileiro, p. 542, 
que “sua criação teve lugar após a execução da bula... que elevou o arcebispado 
a diocese da Bahia (22.11.1670*. 


Cargo : VIGÁRIO-GERAL (regimento: 8.9.1704).* 
órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancela¬ 
ria e juramento perante o chanceler. 
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Requisitos: ‘ser pessoa de boa consciência, letras e experiência de 
negócios e inteireza de justiça’; ser sacerdote ou ter pelo menos or¬ 
dens sacras; não havendo idôneo, poderá ser eleito o que tiver ordens 
menores; ser doutor em direito canônico ou bacharel. 

Atribuições: 

1. Logo que principiar a servir seu cargo, mandar vir perante si 
todos os oficiais do juízo para mostrarem suas provisões; cuidar 
para que não sirvam mais tempo que o das provisões e castigar 
os que fizerem o contrário. 

2. Mandar executar com brevidade todas as sentenças crimes que 
passaram em causa julgada ou sejam desta relação ou da superior 
instância; não mandar soltar preso algum que se livrar em juízo, 
senão depois de ter pago toda a condenação e custas. 

3. Não mandar cumprir precatório algum nem embargar nenhum 
preso por crime julgado no juízo secular. 

4. Conhecer de todas as causas crimes e cíveis do foro conten¬ 
cioso e passar monitórios e citações com que se dá princípio às 
ditas causas. 

5. Proceder contra as pessoas que de algum modo forem contra 
o disposto no direito canônico e Constituições do arcebispado, po¬ 
dendo excomungar por esta razão. 

6. Proceder contra os que prendem clérigos de ordens sacras, não 
sendo em flagrante delito. 

7. Conhecer de todos os casos de visitação depois que forem dedu¬ 
zidos ao foro contencioso, se antes não lhe forem remetidos por 
via de embargos. 

8. Tomar contas ao depositário eclesiástico das despesas da jus¬ 
tiça e mais depósitos duas vezes cada ano e prover que se arre¬ 
cadem as dívidas e as entreguem ao depositário; para isto haverá 
uma arca, na casa do vigário-geral, com duas chaves, uma dele e 
outra do depositário. 

9. Falecendo algum escrivão do auditório, mandar à sua casa um 
escrivão e um meirinho a cobrar e pôr em guarda o cartório, bem 
como fazer inventário e depósito dele, através do qual entregará 
a quem servir o ofício ou for nele provido; o mesmo fará, se 
falecer algum notário apostólico, não o tendo feito o provisor. 
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10. Prover para que o solicitador da Justiça seja diligente e vá 
a cada dois dias da semana à sua casa e à do promotor do juízo; 
buscar e levar as culpas, feitos e mais papéis para os livramentos, 
principalmente dos presos, como está contido no seu regimento. 

11. Não tomar conhecimento de causas tocantes à santa fé cató¬ 
lica, salvo quando lhe for deferido pelos oficiais do Santo Ofício. 

12. Estando ausente ou impedido o provisor, servir por ele, se o 
arcebispo não prover de outro modo. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 16-76. 

• Ver notas ».V. 'Provisor', nessa mesma fase. 


Cargo: CHANCELER (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, perante quem jurará o primeiro 
que servir. 

Requisitos: ‘ser pessoa idônea, formado em cânones, de bom enten¬ 
dimento, virtuoso, letrado, de autoridade e experiência, que tenha 
notícia das Constituições, prática e estilos e de bôm acolhimento 
às partes*. 

Atribuições: 

1. Prover e examinar com diligência as provisões c cartas com o 
fim de sentenças, desembargos e despachos na Relação, assim 
como outros monitórios, provisões ou mandados do arcebispo, do 
provisor, do vigário-geral e de quaisquer oficiais que houverem 
de passar pela Chancelaria. 

2. Conhecer de todas as suspeições que se puserem ao provisor. 
vigário-geral, juiz dos resíduos e casamentos, desembargadores e 
mais oficiais de lustiça do Auditório e Câmara, as quais proce¬ 
derá até a conclusão, que irá despachar na Relação, com os desem¬ 
bargadores, na ausência do acusado. 

3. Quando a suspeição for ao chanceler, tomará conhecimento dela 
o provisor; no impedimento deste, o vigário-geral; no deste, o 
desembargador mais antigo e desimpedido. 

4. Processar c determinar as suspeições no prazo de 45 dias con¬ 
tínuos, contados a partir do dia em que for autuada pelo escrivão; 
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quando não forem determinadas dentro do prazo, por provada 
malícia ou descuido do chanceler, este pagará todas as custas dos 
autos, mais perdas e danos, e as partes poderão se queixar ao arce¬ 
bispo, que procederá como lhe parecer. 

5. Informar-se e saber os estilos que correm no Auditório e Re¬ 
lação, para poder instruir quando consultado e advertir dos tais 
estilos e práticas. 

6. Fiscalizar para que os escrivães, notário, distribuidor, enquere- 
dor ou outro oficial guarde seu regimento e leve os salários que 
puder; achando que não cümprem como devem, dar conhecimento 
ao vigário-geral para proceder como for de justiça. 

7. Publicar na Relação todas e quaisquer Constituições, provisões 
ou mandados do arcebispo que forem obrigatórios; fazer termo da 
publicação, assinado por si (o chanceler) com testemunhas; enviar 
aos vigários, a outra pessoa, ou parte do arquidiocese, seladas e 
autenticadas com sua assinatura, as Constituições, provisões ou 
mandados necessários. 

8. Tomar juramento dos oficiais de Justiça quando forem providos 
c assinar o livro dos termos dos juramentos. 

9. F.xaminar e aprovar os notários apostólicos e enqueredores na 
forma declarada em seus títulos e regimentos. 

10. Dar conta ao arcebispo das coisas notáveis c graves que se 
tratam na Relação. 

11. Distribuir todos os feitos que forem à Relação por agravo ou 
apelação, e fazer assentar em livro tal distribuição. 

12. Quando for juiz em alguma causa e tiver que assinar a sen¬ 
tença, o desembargador mais untigo colocará o selo e servirá de 
chanceler. 

13. Estando impedido ou ausente e sem que o arcebispo tenha pro¬ 
vido outra pessoa para servir de chanceler, será substituído pelo 
desembargador mais antigo dessa Relação. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 76-84. 

• Ver notas s.v. 'Provisor*. nessa mesma fase. 
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Cargo: DESEMBARGADOR(ES) (regimento: 8.9.1704).* 

Orgào: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada pela Chance¬ 
laria. e juramento na forma costumada. 

Requisitos: ‘ser pessoa dc letras, prudências e mais virtudes que o 
cargo requer*; ser jurista, formado em direito canônico. 

Atribuições: 

1. Sentenciar todas as causas cíveis e crimes, tanto as processa¬ 
das perante o vigário-geral, como as que vêm por apelação ao Au¬ 
ditório. 

2. Concorrer e despachar em Relação com os demais desembarga¬ 
dores e em quaisquer juntas que se fizerem, nos dias ordinários 
c extraordinários; obedecer ao que presidir. 

3. Ver e examinar os processos e causas despachadas em Relação. 

4. O desembargador que for relator do feito, será obrigado, an¬ 
tes que o relate, a ver tudo que há nele: libelo, contrariedade, 
artigos, provas, tanto de testemunhas como de papéis oferecidos 
em prova, termos, despachos, razões e alegações, tanto de uma 
parte como da outra; tudo bem visto, relatará com brevidade e 
clareza a verdade como está no feito; o que servir de presidente 
dará conta ao arcebispo de qualquer excesso que nesta parte houver. 

5. Quando o arcebispo remeter alguns papéis ou petição à Rela¬ 
ção, para ser deferida, será por acórdão, votando todos; o desem¬ 
bargador mais moço o lançará com os demais; nos feitos que fo¬ 
rem por distribuição, lançará o acórdão da sentença o desembar¬ 
gador-relator do feito. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704. pp. 84-85. 

Observação: Os desembargadores eram em número de três. 

• Ver notas i.v. 'Provisor', nessa mesma faie. 


Cargo: JUIZ DOS CASAMENTOS (regimento: 8.9.1704).* 

Orgào: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
e juramento na forma costumeira. 
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Atribuições: 

1. Prover o necessário acerca dos casamentos e em tudo que não 
correr em juízo contencioso, de que o vigário-geral é juiz compe¬ 
tente; no que prover acerca dos casamentos, seguirá o direito ca¬ 
nônico, decretos do Sagrado Concílio Tridentino e as Constitui¬ 
ções do arcebispado. 

2. Proceder ás Ires denunciações que antecedem a celebração do 
matrimônio; só as dispensará com licença especial concedida pelo 
arcebispo, guardando o disposto nas Constituições. 

3. Quando não puder perguntar as testemunhas, pelo fato de serem 
pessoas que devam responder cm suas casas, ordenará fazê-lo atra¬ 
vés do enqueredor do juízo com o escrivão; não sendo moradores 
nu cidade, mandará passar comissão ao vigário da vara do dis¬ 
trito, a fim de perguntar com o seu escrivão; seus ditos, fechados 
c lacrados, serão remetidos ao escrivão da Câmara por pessoa fiel 
e segura. 

4. Achando alguém casado duas vezes (sendo vivo o primeiro côn¬ 
juge). fazer auto disso c sumário de testemunhas, dando conta ao 
arcebispo, que mandará ver o processo na Relação, para deter¬ 
minar se convém remeter ao Santo Ofício por serem bastantes as 
provas (o mesmo observará o provisor e o vigário-geral). 

5. Assinar as certidões das denunciações para fora do arcebispado, 
passadas pelo escrivão dos casamentos, e mandá-las selar na Chan¬ 
celaria. 

6. Proceder todas as precatórias cm matéria de casamentos que 
vierem de fora do arcebispado para serem feitas diligências e re¬ 
metê-las cerradas, seladas e lacradas, como é costume, interpondo 
sua autoridade judicial; se as precatórias não forem passadas por 
provisor ou juiz dos casamentos das outras dioceses, não as de¬ 
ferirá nem fará diligência alguma. 

7. Não passar carta de casamento quando não constar certidão no 
livro dos casamentos; os que a pedirem, mandará ir ante si pes¬ 
soalmente, para o seu escrivão, cm sua presença, lhes tomar os 
finais que irão declarados especificamente na carta. 

Fonte: A.E.A.. de 8.9.1704, pp. 86-91. 


• Ver notas s.v. •Provisor’, nessa mesma fase 
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Cargo : JUIZ DAS JUSTIFICAÇÕES DE GENERE (regimento: ... 

8.9.1704) .* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 

8.9.1704) . 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
e juramento perante o chanceler. 

Atribuições: 

1. Verificar os antecedentes dos que pretendem ordenar-se e. para 
tal, buscar informações com párocos e testemunhas. 

2. Perguntadas as testemunhas e feitas as diligências necessárias, 
mandar que o escrivão da Câmara faça os autos conclusos, os 
quais levará, como relator, à Relação para serem propostos e sen¬ 
tenciados por acórdão na presença do arcebispo; era caso de au¬ 
sência deste só serão sentenciados com sua especial licença, estando 
presentes todos os desembargadores, o provisor e o vigário-geral. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704. pp. 91-96. 


* Ver notas i.v. ‘Provisor*. nessa mesma fase. 


Cargo: |UIZ DOS RESÍDUOS (regimento: 8 9.1704).* 
órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 

8.9.1704). 

Atribuições: 

1. Tomar conta dos testamentos, codicilos e últimas vontades dos 
defuntos que falecerem nessa cidade e seus subúrbios; mandar ci¬ 
tar os testamenteiros ou herdeiros obrigados a cumprir e executar 
qualquer última vontade para dar conta e mostrar se têm cum¬ 
prido; contra os que o tiverem feito, proceder na forma de direito 
e das Constituições do arcebispado. 

2. Processar e sentenciar, por si só, todos os feitos que houver 
sobre as contas e causas dos testamentos, seu cumprimento e exe¬ 
cução, dando agravo à Relação. 

5. Nas contas que tomar dos testamentos e últimas vontades, ver 
com diligência os legados e coisas que o testador manda fazer por 
sua alma; juntar aos autos todos os papéis e certidões que o testa¬ 
menteiro apresentar, lavrando, ao fim, termo em que se declare 
quantos são os papéis e conhecimentos reunidos para a todo tempo 
constar. 
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4. Pronunciar sentença e passar quitação, quando o testamenteiro 
cumprir o ordenado dentro do prazo. 

5. Levar salürio (de um real por cento até duzentos mil-réis; acima 
deste valor, meio real por cento) dos legados que o testador deixar 
a estranhos e ao testamenteiro, caso este não cumpra o testamento 
dentro dos prazos. 

6. Quando lhe pertencer fazer o inventário dos bens do testador 
c vendê-los por sua ordem, deverá fazer pregão durante oito dias 
para os bens móveis c vinte dias para os de raiz; nem os herdei¬ 
ros, testamenteiros, juiz ou escrivães do juízo poderão comprar coisa 
alguma dos ditos bens. 

7. Ser o relator nos casos cm que algum testamenteiro ou herdeiro 
agravar ou apelar de algum dos vigários de vara para a Relação; 
findo o agravo, tornará ao vigário, que procederá cm tudo o mais 
pertencente á execução do testamento; nunca poderá avocar a si as 
causas e contas dos testamentos que pertencerem aos vigários de vara 
conforme seus regimentos. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704, pp. 96-102. 

* Ver nutai i v. 'Proviior', nessa mesma fase. 


Cargo: VISITADOR(F.S) (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: .... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
c juramento na forma costumeira. 

Requisitos: ser sacerdote virtuoso, prudente e zeloso da honra de Deus 
c salvação das almas; ser letrado ou, quando não, pelo menos pessoa 
dc bom entendimento e experiência. 

Atribuições: 

1. Fazer devassa das freguesias que visitar, observando a reverên¬ 
cia do culto divino, reforma dos costumes, extirpação dos pecados 
e como se governam as igrejas no espiritual e no temporal. 

2. Prover que os ornamentos, ouro, prata e mais móveis das igre¬ 
jas estejam a bom recado e inventariados, mandando cumprir o 
ordenado. 
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3. Absolver, em visitação, casos e censuras reservadas ao arcebispo 
c cometer a absolvição a outros confessores; reconciliar ou mandar 
fazê-lo as igrejas e adros violados, que não forem sagrados. 

4. Acabada a visitação, entregar ao arcebispo o livro da devassa 
e papéis que trouxer, dando as informações necessárias para que 
seja processada a execução da visita, conforme o disposto pelo 
Sagrado Concílio Tridentino e Constituições do aroebispado. 


Fonte: A.E.A., de 8.9.1704. pp. 102-109. 


* Ver notas s.v. •Provisor', nessa mesma fase. 


Cargo : VIGARIO(S) DA VARA (regimento: 8 9.1704).* 

Orgào : Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo bispo ou arcebispo (se por este, com carta 
passada na Chancelaria e juramento perante o chanceler). 
Requisitos: ser letrado ou, pelo menos, pessoa de bom entendimento, 
prudência, virtude e exemplo. 

Atribuições: 

1. Ser representante do bispo cm área da sua diocese. 

2. Tirar devassas, receber denúncias e fazer sumários dos sacri¬ 
légios cometidos nos lugares sagrados ou contra clérigos das fre¬ 
guesias dc sua jurisdição que gozem do privilégio do foro; reme¬ 
ter tais devassas c sumários ao vigário-geral para os pronunciar como 
for de justiça. 

3. Proceder contra pessoas que forem desobedientes cm qualquer 
matéria de seu ofício, fazendo auto c inquirindo testemunhas, man¬ 
dando a apelação ao vigário-geral com a brevidade possível. 

4. Passar monitórios e dar sentenças cm cousas sumárias de ação 
de dez dias, ou juramento de alma. até a quantia de dez mil-réis, 
dando apelação e agravo para a Relação eclesiástica. 

5. Fazer sumários de testemunhas e tirar depoimentos para o ca¬ 
samento de forasteiros e os remeter ao juiz dos casamentos para 
os sentenciar. 
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1640-1750 


7. Reconciliar as igrejas de sua jurisdição que foram violadas (não 
as sagradas por algum bispo). 

8. Condenar, até quantia de uma pataca, os que trabalharem aos 
domingos e dias santos, observando porém a necessidade da obra 
c da pessoa; aplicar as condenações às fábricas das igrejas onde 
os culpados são fregueses c, se não quiserem pagar, serão evita¬ 
dos nos ofícios divinos. 

9. Fazer autos contra os que usurpam a jurisdição do bispo, sejam 
eclesiásticos ou regulares, isentos ou scculures, c remeter tais autos 
ao vigário-geral. 

10. Proceder contra quaisquer pessoas que, sem licença por es¬ 
crito do bispo ou do seu promotor, tirarem esmolas gerais ou par¬ 
ticulares, celebrarem missas, pregarem ou levantarem altar, ainda 
que sejam regulares c pretendam ter esta faculdade. 

11. Dar licença, com o parecer de alguns clérigos aptos, para en¬ 
terrar cm sagrado (s/c) as pessoas sobre as quais pode haver dúvida. 

12. Mandar pagar os ofícios, esmolas de missas e ofertas que fo¬ 
rem devidas aos clérigos, guardando a forma de direito. 

13. Fazer com o juiz ordinário todas as imunidades das igrejas c 
que os nelas asilados não sejam retirados (salvo em custódia) un¬ 
tes dc ser julgada a dita imunidade. 

14. Ter este regimento do auditório c prover que seus oficiais o 
guurdcm inteiramente; ulém do que nele está disposto, guardar as 
Constituições do arcebispado. 

Foníe: A.E.A., dc 8.9.1704, pp. 109-112. 

• Ver notoi i v. Proviior', nessa mesma fase. 


Cargo: PROMOTOR DA (USTIÇA (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo; prestar juramento na Chancelaria. 
Requisitos: ser ‘graduado em direito canônico, de boa vida e cos¬ 
tumes, que tenha zelo da justiça*; se procurará, quanto for possível, 
que seja sacerdote ou de ordens sacras, sendo leigo, que seja cris¬ 
tão velho. 
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Atribuições: 

1. Procurar e defender as causas eclesiásticas; acusar e denun¬ 
ciar os pecados públicos, crimes c vícios dos súditos, bem como 
a execução dos testamentos. 

2. Saber se os vigários da vara e seus oficiais cumprem e guar¬ 
dam seus regimentos e se fazem, como convém, as diligencias de 
que são encarregados; em caso de delinquência daqueles oficiais, 
fazer saber ao vigário-geral, para que este avise ao bispo e pro¬ 
ceda como for de justiça. 

3. Ter um livro numerado e rubricado pelo vigário-geral, no qual 
se deve escrever as cartas de seguro, as condenações e penas; re¬ 
gistrar as fianças e os nomes dos escrivães que as tomarem, bem 
como os depósitos do juízo, tudo em título separado. 

4. Requerer a pena de suspensão de seus ofícios, dos escrivães 
que passarem cartas de seguro e tomarem fianças e depósitos sem 
lhe prestar contas. 

5. Fazer passar as citações e monitórios da lustiça e as demais 
cartas de diligências requisitadas pelps solicitadores. 

6. Ter o salário dos feitos que requerer por parte da lustiça, na 
forma do regimento do contador deste juízo, c não levar das par¬ 
tes sem primeiro ser registrado nos autos pelo contador. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704, pp. 114-123. 

* Ver notas s.v. ‘Proviior’, ncsia mesma fase. 


Cargo : ADVOGADO(S) DO AUDITÓRIO (regimento: 8.9.1704).* 

órgão: Auditório Eclesiástico (criaçào: 22.11.1676;* regimento: - 

8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com provisão passada na Chance¬ 
laria c juramento perante o chanceler, depois de aprovadas suas cartas 
de grau c tomadas informações sobre a sua pessoa. 

Requisitos: ‘ser pessoa de verdade, virtude, letras c graduado no fa¬ 
culdade dos sagrados cânones’; ter cursado oito anos de direito e ter 
experiência do prática c estilos eclesiásticos. 

Atribuições: 

1. Requerer c procurar pelas partes, encaminhando-as com ver¬ 
dade em suas causas. 
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2. Procurar, o quanto possível, sem prejuízo do direito das par¬ 
tes, ser breve nos artigos e nas razões; se algum deles tomar a 
repetir na réplica o que tiver articulado no libelo ou na tréplica 
o que tiver dito na contrariedade, será condenado, como fica dito 
no título da ordem do juízo dos feitos cíveis, e o vigário-geral 
lhes mandará riscar os artigos. 

3. Procurar, obrigatoriamente, pelas partes que o escolherem, salvo 

f mostrando justa causa que o desobrigue; pelas partes que forem po¬ 

bres e não possam pagá-lo, principalmcnte sendo presos, procurar 
de graça. 

4. Resguurdar a jurisdição ordinária eclesiástica, nos casos que a 
ela pertencem por direito. 

5. Recusar as causas injustas e não prosseguir nas que, embora 
a princípio lhe pareçam justas, com o conhecimento se tornem in¬ 
justas, admoestando antes as partes da injustiça da causa; também 
não impedir as partes de se comporem entre si. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 123-127. 

• Ver notas i v. 'Provisor', nessa mesma fase. 


Cargo: ESCRIVÃO DA CÂMARA (regimento; 8.9.1704).* 

Orgõo: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;• regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chance¬ 
laria e juramento perante o chanceler. 

Requisitos: ser 'sacerdote, de boa consciência, experiência, de muito 
segredo c talento, letrado c saber latim*. 

Atribuições: 

1. Ter cm seu poder todos os livros c papéis de antecessores que 
digam respeito a seu ofício; assinar o termo do inventário feito 
pelo escrivão da Chancelaria. 

2. Ter cm seu poder um livro numerado e rubricado pelo provisor, 
onde serão registradas as cartas de cura, capelães, encomendas de 
quaisquer igrejas e as listas dos confessados; passar cartas de 
participantes contra os rebeldes. 

3. Ter um livro onde deverá registrar as colações e confirmações 
de benefícios; dar posse aos ditos benefícios, fazendo termo. 
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4. ler um livro onde deverá registrar os termos dos que se opu¬ 
serem a algum concurso e assentar os aprovados e reprovados pe¬ 
los examinadores. 

5. Ter um livro onde deverá registrar as matrículas das prdens 
sacras; outro onde deverá trasladar os títulos de benefícios, pen¬ 
sões e património dos que forem ordenados pelas ordens sacras, 
fazendo termo. 

6. Ter um livro onde deverá registrar os termos de sujeição feitos 
pelas novas confrarias eclesiásticas. 

7. ler um livro cm que deverá lançar todos os culpados cm visi¬ 
tações e obrigados a livramento. 

8. ler um livro onde deverá registrar os termos das fianças para 
casamentos passadas pelo provisor. 

9. Passar todas as provisões, cartas de instituições, confirmação, 
colação c benefícios. 

10. Fazer diligências das ordens, patrimônio e matrículas; conceder 
licença para missas novas, dimissórias e reverendas. 

11. Passur cartas de participantes contra os rebeldes e de exco¬ 
munhão que o provisor ordenar. 

12. Assistir aos exames dos opositores; fazer anualmcntc termos, 
provisões e diligências necessárias às oposições de benefícios cura¬ 
dos. que forem providos por concurso. 

15. l azer os edituis das procissões, devoções, convocação de sí¬ 
nodos. exames c ordens. 

14. Ter um caderno onde deverão ser matriculudos os aprovados, 
que o provisor mandar, para as ordens sacras. 

15. Publicar as indulgências vindas de Roma e truduzi-las do latim. 

16. Registrar todos os autos c termos que se fizerem sobre auten¬ 
ticação de relíquias. 

17. Levar perante o provisor as culpas apuradas durante as visi¬ 
tações c ao promotor do juízo, quando se houver de livrar algum 
culpado durante a visitação. 
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18. Fazer listas de todos os culpados apurados nas visitações; dar 
rol dos obrigados a livramento ao promotor do juízo e outro dos 
que deverão ser presos pelo meirinho. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 127-133. 

• Ver nota» s.v. Provisor’, nessa mesma fase. 


Cargo: ESCRIVÃO DA CHANCELARIA (regimento: 8.9.1704).* 
Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;*; regimento: ... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com provisão passada pela Chan¬ 
celaria e juramento perante o chanceler na forma de costume. 
Requisitos: ‘ser pessoa de confiança, virtude, integridade, que escreva 
bem e entenda o que convém a seu ofício'. 

Atribuições: 

1. Ter um livro numerado e rubricado pelo chanceler, no qual devem 
ser registradas as provisões, cartas e papéis, na forma do regi¬ 
mento da Chancelaria. 

2. Escrever os termos dos juramentos que forem feitos perante o 
chanceler pelos providos em ofício; passar, no verso das provisões, 
certidões de como juraram e fizeram seu sinal público. 

3. Declarar, obrigatoriamente, quanto leva dc Chancelaria c regis¬ 
trar em todos os papéis, sob pena de suspensão do seu ofício até 
mercê do arcebispo. 

4. Assistir com o chanceler aos exames c aprovações dc quaisquer 
escrivães, notários c inquiridores do juízo que devem ser exami¬ 
nados. pelo chanceler, fazendo, no livro dos termos dos juramen¬ 
tos. os termos dos exames c aprovações, em tíulo separado; pas¬ 
sar aos notários carta de sua aprovação assinada pelo chanceler. 

5. Estar presente quando, por ordem do arcebispo, o chanceler em 
relação publicar alguma constituição, regimento, decreto ou man¬ 
dado do arcebispo, fazendo termo da publicação no livro dos re¬ 
gistros. que algumas das pessoas presentes assinarão como teste¬ 
munhas. 

6. Fazer, por ordem do chanceler, inventário do cartório e pa¬ 
péis, caso algum escrivão da câmara do arcebispado venha a fa¬ 
lecer. renunciar ou largar o ofício; seus papéis devem ser entre- 
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gues a quem venha a sucedê-lo. Quando algum dos notários apos¬ 
tólicos falecer ou deixar o ofício, fazer, por ordem do chanceler, 
termo e declaração da pessoa, à qual for entregue o cartório. 


Fonte. A.E.A., de 8.9.1704, pp. 133-134. 
Ver notas *.v 'Provisor*, nessa mesma fase 


Cargo-. ESCRIVÀO(AES) DA VISITAÇAO (regimento: 8 9.1704).* 
Orgao: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento- 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com provisão passada na Chan¬ 
celaria e juramento perante o chanceler na forma de costume. 
Requisitos: ser sacerdote ou de ordens sacras, de boa idade, vir¬ 
tuoso, diligente, bem entendido, de segredo e confiança'. 

Atribuições: 

1. Escrever e servir em todas as coisas da visitação enquanto ela 
durar. 

2. Ter um livro assinado e numerado pelo provisor. no princípio 
do qual serão lançadas as provisões por que o visitador e es¬ 
crivão foram providos de seus cargos. 

3. Fazer termo, chegando os visitadores a cada uma das igrejas no 
seu distrito, declarando o que eles ordenaram. 

4. Escrever todo o temporal (s/c) e o que nelas mandarem fazer 
os visitadores, no título da visita de cada igreja e as penas cm 
que algumas pessoas incorrerão por não cumprirem as obras e coi¬ 
sas passadas pelas visitações. 

5. Ter todos os autos que os visitadores o mandarem fazer; autuar 
os embargos, requerimentos, suspensões e apelações com que as 
partes vierem ante os visitadores, concluindo-os para prover ne¬ 
les ou os remeter a quem pertencerem, citando as partes para em 
certo tempo acudir a juízo. 

6. Fazer os mandados de absolvição def evitados e admitidos pelos 
visitadores. 
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7. Tomar os termos de admoestação que os visitadores mandarem 
fazer aos culpados. 
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8. Fazer no livro da visitação, no título de cada igreja, rol das penas 
em que os visitadores condenarem os culpados. 

9. Entregar os livros das visitações, logo que elas acabarem, ao es¬ 
crivão da Câmara para o arcebispo prover no que lhe parecer neces¬ 
sário, pedindo recibo e certidão de todos os papeis enviados. 

10. Guardar segredo em tudo o que tocar as devassas da visitação; 
caso contrário, será preso, suspenso c condenado conforme a sua 
culpa. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704, pp. 135-157. 

• Ver notas s v. •Provisor*. nessa mesma fase 


Cargo : NOTÁRIOS APOSTÓLICOS (regimento: 8.9.1704).* 

ôrgào: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: - 

8.9.1704). 

Requisitos; ser examinado e aprovado pelo provisor ou vigário-geral, 
ser letrado e saber latim. 

Atribuições: 

1. Ter um livro numerado, rubricado e encerrado pelo provisor, no 
qual lançará as notas das escrituras e demais registros de seu ofício. 

2. Fazer diligências somente quando for autorizado pelo arcebispo. 

3. Obedecer em tudo (no processo dos autos, vistas, cessão e co¬ 
brança de feitos, reformas, escrever testemunhos, passar certidões 
e fazer termo) o regimento dos escrivães do Auditório. 

4. Poder fazer diligências em qualquer arcebispado, bispado e 
diocese. 

5. Não passar certidões de autos sem mandado do juiz eclesiástico 
respectivo; reter nos autos de seu cartório todos os breves, dispen- 
sações e rescritos. 

6. Fazer todas as diligencias ordenadas pelo arcebispo, provisor e 
vigário-geral, ainda que não se refiram a assunto apostólico. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704, pp. 137-140. 


Ver notas a.v. 'Provisor*. nessa mesma fase 



164a 1750 


Cargo: ESCRIVÀO(ÀES) DO AUDITÓRIO (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: _ 

8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com provisão passada pela Chance¬ 
laria. juramento perante o chanceler e posse dada pelo vigário-gçral. 
Antes de começar a servir, deve ser examinado pelo chanceler, que 
lhe dará certidão declarando sua idoneidade. 

Requisitos: ser pessoa fiel. legal e de muito crédito, pois de sua fé 
e autos que escrever pende a justiça das partes*. 

Atribuições: 

1. Requerer o cartório de seu antecessor ao vigário-geral, que lhe 
mandará entregar pelo inventário que dele se fez. por morte ou re¬ 
moção do seu antecessor, assinando o termo de entrega com o vigário- 
geral. 

2. Ter porta-colos (livro de notas) numerados e rubricados pelo 
vigário-geral, nos quais se deve escrever os termos das audiências e 
os requerimentos feitos pelas partes, levando-os a todas as audiên¬ 
cias sob pena de suspensão do ofício; ter livros das querelas e de- 
nunciação, tomando-as perante o vigáriojgcral. assinado pelas partes. 

3. Assistir, diariamente, em casa do vigário-geral (haverá sempre um 
escrivão por turno), bem como fazer as diligencias c demais coisas 
que pertencem ao seu ofício. 

4. Escrever em todas as causas ordinárias ou sumárias, sejam cíveis 
ou crimes, que se processarem perante o vigário-geral, e em todos 
os preparatórios, emergências, dependências, execuções e agravos 
que remeterem os vigários da vara ou qualquer outro julgador; es¬ 
crever nas apelações que vierem à Relação eclesiástica, exceto nas 
de resíduos, em que somente o escrivão especial poderá fazê-lo; es¬ 
crever em todos os sumários e perguntas de esponsais que o vigário- 
geral fizer e lhe pertencer. 

5. Dar certidões de autos públicos às partes que pedirem somente 
com autorização do vigário-geral ou juiz; dar os autos do juízo ecle¬ 
siástico para o secular apenas com licença por escrito do arcebispo, 
provisor ou vigário-geral, caso contrário será condenado; não entre¬ 
gar os feitos às partes ou a outra pessoa, senão ao advogado da 
parte, quando lhe couber vista, porém mandando aos advogados c 
contador, por oficial do Auditório. 
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6. Passar, cm nome do arcebispo, as cartas de segredo que o vigário- 
geral ordenar e as do arcebispo por acórdão da Relação, além das 
sentenças, sinais, interlocutórias dados em Relação. 

7. Cobrar a si o salário devido de quuisqucr feitos em que forem 
escrivães, dentro de três meses depois de findos, quando as partes 
pertencerem a este arcebispado; sendo de fora, dentro de um ano 
sob pena de não poderem mais requerer. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704, pp. 140-155. 

• Ver notai i.v, 'Provitor', nessa meima faie. 


Cargo : MEIRINHO DO ARCEBISPADO (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão : Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: .... 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo urccbispo. com carta passada na Chancelaria 
c juramento perante o chanceler. 

Requisito: ser pessoa de 'suficiência, segredo c inteireza'. 

Atribuições: 

1. Prender os culpados por mandado do arcebispo, do provisor, do 
vigário-geral, do visitador ou de qualquer ministro eclesiástico, sc o 
culpado não for leigo. 

2. Portar uma vura branca sempre que estiver cm serviço. 

3. Acompanhar o arcebispo, sempre que este sair, e o vigário-geral nas 
audiências; comparecer à casa do provisor c à do chanceler sempre 
que solicitado. 

4. Não sair dos limites da cidade sem licença do arcebispo c, nn 
ausência deste, do vigário-geral; nomear um oficial do juízo cm sua 
ausência, a quem dará juramento. 

5. Náo prender culpado sem mandado por escrito de quem ordenar 
a prisão; fazê-lo cm casos de flagrante delito, depois dc correr ( sic), 
porte dc arma proibida, degredados fora do lugar dc degredo. 

6. Trazer os presos a ferros, se necessário, até entregá-los ao alju- 
beiro ou quando levá-los à audiência ou à Relação. 

7. Demandar todas as penas que pelas constituições e visitações lhe 
digam respeito. 
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8. Mostrar o mandado dc prisão quando, sob as ordens do arcebispo, 
do provisor ou vigário-geral, for prender algum beneficiado do arce¬ 
bispado. 

9. Levar imediatamente as pessoas presas ao aljube e cadeias públi¬ 
cas, não podendo detê-las em suas casas, exceto quando estiver em • 

transito. 

Fonte: A.E.A-, de 8.9.1704, pp. 155-161. ^ 

• Ver notas i.v. Provisor', nessa mesma fase 


Cargo: ESCRIVÃO DA VARA E ARMAS (regimento: 8 9.1704).* 

órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: _ 

8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
e juramento perante o chanceler. 

Requisitos: ser pessoa dc segredo, consciência*, que saiba ler e escrever. 

Atribuições: , 

1. Acompanhar o meirinho, dia c noite, em todas as diligências e 
prisões; fazer autos das prisões. 

2. Acompanhar o meirinho nas diligências fora da cidade, a mando 
do vigário-geral ou outro juiz. quando for prender, embargar, penho¬ 
rar ou trazer alguém a juízo para perguntas matrimoniais. 

3. Acompanhar o arcebispo sempre que este se deslocar, tal como 
prevê o regimento do meirinho, do vigário-geral e do provisor. 

4. Advertir o meirinho quando este não cumprir as obrigações de 
seu ofício; comunicar ao vigário-geral sc persistir o não cumprimento. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 161-164. 

• Ver notai i.v. ‘Provisor', nessa mesma fase. 


B 

Cargo: INQUIRIDOR (regimento: 8 9.1704).* 

órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: _ 

8.9.1704). > 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
e juramento perante o chanceler. 
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Requisitos: ser ‘diligente, de boa vida, idade, prática, inteligente intei¬ 
ro, timorato, de confiança e letrado'. 

Atribuições: 

1. Inquirir e examinar todas as testemunhas cm juízo eclesiástico 
em todas as causas sumárias e ordinárias tratadas perante os minis¬ 
tros e nos sumários que mandarem fazer. 

2. Dar as testemunhas para ler e ratificar, se for o caso, seu depoi¬ 
mento em juízo, guardando nisto o regimento dos escrivães do 
Auditório. 

3. Não inquirir duas testemunhas ao mesmo tempo, sobre a mesma 
causa; dar-lhes juramento só no momento do testemunho. 

4. Não consentir que as partes nem seus procuradores fiquem pró¬ 
ximos à testemunha durante seu depoimento. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 164-168. 

• Ver noios ».v. 'ProvUor', nessa mesmi faie. 


Cargo: DISTRIBUIDOR (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: _ 

8.9.1704), 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com carta passada na Chancelaria 
e juramento perante o chanceler. 

Requisitos: ser diligente, de bom entendimento, fidelidade e consciên¬ 
cia’. 

Atribuições: 

1. Ter cm seu poder um livro numerado, rubricado e encerrado 
pelo vigário-geral, onde deverá lançar em títulos apartados, para 
distribuição, os feitos crimes, ações e demais papéis e diligências. 

2. Lançar no referido livro, de acordo com o tempo, no cargo, os 
nomes dc todos os escrivães, fazendo a cada um a distribuição da 
ação, libelo, papel ou diligencia. 

3. Comparecer a todas as audiências, acompanhando o vigário-geral. 

4. Declarar na distribuição das causas e papéis os nomes das partes, 
qualidade da causa e data, para efeito dc controle. 


Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 168-170. 
• Ver notas s.v. ‘Provisor’, nessa mesma fase. 
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Cargo: CONTADOR (regimento: 8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: _ 

8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo, com provisão passada na Chance¬ 
laria e juramento perante o chanceler, na forma dos demais oficiais do 
juízo. 

Requisitos: ser dfc bom entendimento, consciência, e que saiba contar 
bem. 

Atribuições: 

1. Contar oe feitos, autos, sumários, diligências e papéis que se 
processarem (tanto da primeira como da segunda instância) no Au¬ 
ditório Eclesiástico perante os ministros, como ordinários ou dele¬ 
gados e tudo o que escreverem os notários apostólicos, declarando 
quanto se deve ao promotor, advogados, escrivães e demais oficiais 
por seus salários ou custas. 

2. Dar, obrigatoriamente, os feitos contados até cinco dias; se não 
o fizer, sendo requerido, perderá o salário c pagará por vez duzen¬ 
tos réis para as despesos da Justiça, podendo o juiz proceder contra 
ele com as penas que lhe parecer, quanto aos demais autos, sumá¬ 
rios, devassas, traslado de culpas e outros papéis pequenos e ins¬ 
trumentos extrajudiciais, fazer a contagem tão logo lhe forem leva¬ 
dos, sob as mesmas penas. 

3. Fazer as contas dos resíduos e testamentos, guardando nelas o 
que está ordenado nas constituições e regimentos do juiz dos resí¬ 
duos; se o dito juiz, porém, quiser tomar por si as contas sem ir ao 
contador, poderá fazê-lo. 

4. Fazer as contas que o vigário-geral ou outro ministro do Auditó¬ 
rio Eclesiástico ordenar, nas causas que perante eles correrem entre 
partes. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 170-175. 

* Ver nota» s.v. ‘Provisor'. nessa mesma fase. 


Cargo: SOLICITADOR DA JUSTIÇA E RESÍDUOS (regimento: .... 
8.9.1704).* 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: 8.9.1704). 
Nomeação: provido pelo arcebispo na forma dos demais oficiais. 
Requisitos: ser ‘pessoa diligente, zelosa, de verdade, boa vida e cos¬ 
tumes*. 
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Atribuições: 

1. Fazer diligencias da justiça c resíduos, para que tenham boa ex¬ 
pedição os processos e livramentos em que o promotor for parte. 

2. Assistir em todas as audiências e delas não sair. até se acabarem, 
sem licença do julgador. 

3. Ter um caderno em que escreva todos os feitos da Justiça, dos 
que correm cm audiência ou estiverem conclusos em Relação, bem 
como de todos os culpados que se houverem de livrar e mandados 
notificar, colocando cm titulo separado os de cada um dos escrivães. 

4. Ir nos dias de audiência à casa do promotor a fim de saber se 
há alguma diligência da Justiça para fazer, executando todas as que 
lhe forem encarregadas. 

5. Fazer correr os feitos da lustiça, partieularmente os dos presos; 
buscar c citar as testemunhas da lustiça; despachar os feitos com 
brevidade; executar as sentenças c cobrar as penas e condenações. 

6. Informar-se de todos os sacrilégios cometidos no arcebispado e 
requerer que sc passem as cartas para fazer sumário aos vigários das 
varas, quando sucederem cm seus distritos: saber dos delitos públi¬ 
cos e escandalosos e, se pertencentes ao foro eclesiástico, uvisar ao 
promotor, para que, por sua ordem, façam as diligências necessárias. 

7. Ter o rol das pessoas que falecerem na cidade dc Salvador, com 
testamento mencionando dia. mês c ano do falecimento, bem como 
quem ficou por herdeiro e testamenteiro, passado o termo cm que 
devem dar conta, os notificar por mandado do juiz a fim dc presta¬ 
rem contas cm juízo; dar certidão das citações ao promotor, para 
os acusar cm juízo e sc proceder contra os rebeldes. 

Fonte : A.E.A., dc 8 9.1704. pp. 175-179. 

Observação : Haverá um solicitador da lustiça c. caso seja necessário mais 
alguém, o arcebispo passará provisão de tal cargo. 

• Ver notas i v. Trovisor*. nessa mesma fase. 


Cargo : PORTEIRO DA RELAÇÃO E AUDITÓRIOS (regimento: .... 

8.9.1704) .• 

Órgão: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: - 

8.9.1704) . 
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Nomeação: provido pelo arcebispo e juramento na forma dos demais 
oficiais. 

Requisitos: ser ‘pessoa de boa vida, costumes, confiança, segredo e 
verdade, que saiba ler e escrever*. 

Atribuições: 

1. Abrir, obrigatoriamente, a Casa da Relação em todos os dias de 
audiência; mandar varrer e limpar a casa; consertar as cadeiras, me¬ 
sas, tinteiros, penas e colocar o papel necessário aos desembargadores 
para os despachos; solicitar todos os anos. por petição à Relação, 
o dinheiro das despesas. 

2. Preparar a Casa da Relação nos dias dos exames para ordens ou 
concursos de igrejas, além dos já estabelecidos, e permanecer à porta 
enquanto durarem os exames. 

3. Fechar e sentar-se junto à porta da Relação, depois que os de¬ 
sembargadores entrarem para o despacho, a fim de acudir ã cam¬ 
painha quando chamarem e dar os recados. 

4. Impedir que pessoa alguma esteja junto à porta da Relação en¬ 
quanto durar o despacho ou exames* 

5. Impedir que qualquer pessoa entre na Casa da Relação e veja 
os papéis despachados e por despachar, salvo mostrando a licença 
por escrito do presidente ou vigário-geral. 

6. Permitir a entrada na Casa da Relação dos que devem ser exa¬ 
minados apenas com autorização do presidente. 

7. Ter as chaves do Auditório. 

8. Citar as pessoas, declarando-lhes para o que são; quando fizer 
alguma citação, notificação ou diligência fora da cidade, deverá por¬ 
tar licença do vigário-geral. 

Fonte : A.E.A., de 8.9.1704, pp. 179-184. 


• Ver notai s.v. ‘Provísor’, nessa mesma fase. 


Cargo : DEPOSITÁRIO DO JUÍZO (regimento: 8.9.1704).* 
Úrgào: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: 
8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo. 

Requisitos: dar fiança chã e abonada*. 
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Atribuições: 

1. Fazer termo dos depósitos de valores em livro numerado e rubri¬ 
cado pelo vigário-geral, com títulos separados de receita e despesa. 

2. Não entregar nada que esteja sob sua guarda, sem mandado do 
juiz ou superior, por eles assinado. 

5. Receber, por guarda dos depósitos, um vintém por mil-réis das 
peças depositadas. 

4. Receber o dinheiro das penas e condenações que por qualquer 
via pertencer à Justiça. 

5. Prestar contas ao vigário-geral, de seis em seis meses. 

Fonte: A.E.A., de 8 9.1704, pp. 184-185. 


* Ver nota» s v. , Provi$or'. nc»sa mesma fase 


Cargo: ESCRIVÃO [DO DEPOSITÁRIO DO JUÍZO] (regimento: 
8 9.1704).* 

Ôrgâo: Auditório Eclesiástico (criação: 22.11.1676;* regimento: _ 

8.9.1704). 

Nomeação: provido pelo arcebispo. 

Atribuições: 

1. Ter em seu poder o livro onde serão registrados os depósitos de va¬ 
lores, em títulos de receita c despesa cm separado; assinar junta- 
mente com o depositário do juízo os termos de depósito. 

2. Fazer e assinar o termo de descarga, no referido livro, quando o 
depositário do juízo fizer alguma entrega de valor sob sua guarda. 

3. Lançar em livro, a isto destinado, o dinheiro das penas e con¬ 
denações arrecadadas pelo depositário do juízo. 

4. Lançar (em lembrança) cm livro separado todas as sentenças con- 
denatórias destinadas às despesas e obras pias. 

Fonte: A.E.A., de 8.9.1704, pp. 184-185. 


• Ver nous § v. ‘Provisor', nessa mesma fase 
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Fase: 1750-1808 


Tema: Governo/Estado do Brasil 


Cargo : GOVERNADOR-GERAL (criação: 17.12.1548). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Dar regimento aos capitães-mores de seu distrito para que os exer¬ 
cícios das ordenanças se façam nos lugares e épocas julgados mais 
convenientes. 

2. Sentenciar em junta, com o auditor-geral c o cabo de maior paten¬ 
te, as apelações c agravos interpostos pelos ouvidores sobre causas 
movidas contra os capitães-mores (que não forem alcaides-mores ou 
senhores de terras) e demais oficiais da ordenança. 

Fonte: Provisão de 30.4.1758, em S.C.R.R., vol. 4. p. 538. 

Observação: Nessa fase não foi baixado qualquer regimento para o cargo 
de govemador-geral. £ possível, porém, que as suas principais atribui¬ 
ções, delegadas na fase anterior, tenham sido mantidas. Contudo, como 
aqui optamos por manter a integridade dos regimentos, sem agregar 
informações de outras fontes, preferimos registrar apenas as atribui¬ 
ções contidas nessa provisão. 

Tema: Governo/Estado do Maranhão 

Cargo : GOVERNADOR-GERAL (criação: 23.9.1623).* 

Atribuições: 

1. Dar regimento aos capitães-mores de seu distrito para que os exer¬ 
cícios das ordenanças se façam nos lugares e épocas julgados mais 
convenientes. 
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2. Sentenciar em junta, com o auditor-geral c o cabo de maior pa¬ 
tente, as apelações e agravos interpostos pelos ouvidores sobre cau¬ 
sas movidas contra os capitães-mores (que não forem alcaides-mores 
ou senhores de terras) e demais oficiais da Ordenança. 

Fonte: Provisão de 30.4.1758, cm S.C.R.R., vol. 4, p. 538. 

• Ver nota ».v. *Govemodor\ no fase 1580 1640, 


Tema: Governo/Capitania-Estado do Brasil 

Cargo : CAP!TAO(AES)/GOVERNADOR(ES) (criação: 20.11.1530). 
Nomeação: provido pelo rei.* 

Atribuições: 

1. Tomar providências quanto aos descuidos dos oficiais das inten¬ 
dências, dando parte no rei. 

2. Dar todu ajuda c favor pedidos pelos intendentes, ordenando nos 
soldados, oficiais militares e das justiças ordinárias que obedeçam 
c cumpram os mandados dos intendentes, quanto a evitar o desca¬ 
minho do ouro e arrecadar o direito dos quintos. 

3. Dar escolta para o transporte do ouro arrecadado ã Caso dos 
Contos du Rio de lonciro; daí então será levado a Lisboa pelos capi- 
lács-dc-mar-c-gucrra. 

4. Proceder á derrama, quando necessário. 

5. Fiscalizar as desordens nas intendências c na arrecadação dos 
quintos. 

6. Suspender e proceder contra os fiscais culpados; sendo as culpas 
de qualidade, somente o rei poderá julgar. 

7. Estabelecer a quantidade de moeda provincial de prata c cobre 
necessária a ser cunhada nas casas da Moeda do Rio de janeiro 
c Salvador, para maior facilidade do comércio interior. 

8. Fiscalizar qualquer omissão quanto ao julgamento de réus cm 
casos de descaminho do ouro, dando parte ao rei. 

Fonte: Regimento para a nova forma de cobrança do direito senhorial dos 
quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, que 
de antes se praticava, de 3.12.1750, em S.C.R.R., vol. 6, pp. 316-324. 
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Observação: As atribuições acima eram específicas para os capitães/go¬ 
vernadores das capitanias onde existissem intendências do Ouro. 

• O provimento desse cargo, nas capitanias da Coroa, era feito pelo rei. Nas here¬ 
ditárias, o próprio donatário era o capitão. Com a compra, era 1759, de Porto Se¬ 
guro. última capitania hereditária, passaram a existir apenas capitanias pertencentes 
à Coroa e, portanto, somente um critério para a nomeação do cargo de capitão/go- 
vernador 


Tema: Justiça/Estado do Brasil 


órgão : Relação do Estado do Brasil [Bahia] (criação: 7.3.1609; regi¬ 
mento: 12.9.1652). 

Atribuições: todos os cargos deste órgão mantiveram as mesmas atri¬ 
buições da fase 1640-1750. 


Cargo : GOVERNADOR (criação: 13.10.1/51; regimento: 13.10.1751). 
órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: .... 
13.10.1751). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser governador da capitania e cidade do Rio de Janeiro. 
Atribuições: 

1. Escolher um desembargador e encarregá-lo de servir no lugar dc 
qualquer dos desembargadores da Relação quando vagarem seus 
postos. 

2. Não votar nem assinar sentenças. 

3. Usar o regimento do regedor da Casa da Suplicação. 

4. Ordenar o pagamento dos proventos dos desembargadores da 
Relação. 

5. Prover as serventias dos ofícios dc Justiça c Fazenda, quando va¬ 
garem, dependendo da confirmação do rei. 

6. Indicar um desembargador para supervisionar a arrecadação das 
penas pecuniárias estabelecidas pela Relação. 

7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações por todos os desembar¬ 
gadores. 
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8. Dar audiências gerais aos presos, todos os meses, juntamente com 
o ouvidor-geral do Crime, o procurador da Coroa (na qualidade de 
promotor da Justiça) e outro desembargador escolhido por ele. 

9. Suprir, juntamente com os juízes dos autos, os defeitos e nulida¬ 
des dos autos de crimes que forem à Relação pela primeira vez, ga¬ 
rantindo a rapidez no processo. 

10. Não permitir processos sumários nos delitos cujas penas sejam 
morte natural, infâmia ou castigo corporal. 

11. Fiscalizar a atuação de todos os oficiais da Relação, para evitar 
abuso de poder destes cm relação ã população cm geral. 

12. Favorecer os índios de paz que vivam no distrito da Relação, 
protegendo-os de maus-tratos c procedendo contra os que infringi¬ 
rem esta ordem. 

13. Cuidar das lenhas e madeiras, evitando o corte c as queimadas. 

14. Assinar as folhas de todas as despesas da Relação. 

15. Servir na Mesa do Desembargo do Paço da Relação.* 

16. Reunir a Mesa do Desembargo do Paço, quando julgar conve¬ 
niente. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 

• lunto à Relação do Rio dc laneiro. criou-se uma Mesa onde seriam despachados 
alguns assuntos que antes pertenciam ao expediente do Desembargo do Paço, cm 
Portugal. 


Cargo: CHANCELER (criação: 13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
Órgão : Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Ver, glosar ou passar as cartas e sentenças dadas pelos desem¬ 
bargadores da Relação, usando o regimento do chanceler da Casa 
da Suplicação. 
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2. Passar todas as cartas e provisões, de Justiça, Fazenda e Graça, 
que forem assinadas pelo governador, observando neste ponto o re¬ 
gimento do chanceler-mor da Casa da Suplicação. 

3. Estar presente ao despacho das glosas de todos os papéis, com 
exceção dos que forem assinados pelo governador. 

4. Fiscalizar os escrivães para que não ponham, nas cartas e pro¬ 
visões, cláusula não passada pela Chancelaria, procedendo contra os 
que transgredirem este ponto. 

5. Conhecer das suspeições postas ao governador, ministros e ofi¬ 
ciais da Relação. 

6. Passar todas as cartas de execuções das dízimas das sentenças, 
conhecendo todos os feitos referentes a isto, despachando-os em 
relação. 

7. Substituir o governador na direção desta Relação quando este 
estiver ausente da mesma ou da cidade do Rio de Janeiro. 

8. Como juiz da Chancelaria: 

— conhecer das suspeições postas aos ministros e oficiais da ci¬ 
dade do Rio dc Janeiro, apenas dentro dela; 

— conhecer, por ação nova, dos erros de todos os oficiais de Jus¬ 
tiça da cidade do Rio dc Janeiro e 15 léguas ao redor; 

— conhecer, por apelação, dos erros dc todos os outros oficiais 
de Justiça do distrito da Relação; 

— passar cartas de seguro aos oficiais da Justiça do distrito da 
Relação; 

— indicar substituto para o contador das contas da Relação, nos 
casos dc impedimento deste. 

9. Usar os regimentos do chanceler da Casa da Suplicação e do juiz 
da Chancelaria da mesma. 

10. Servir na Mesa do Desembargo do Paço da Relação. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : DESEMBARGADOR(ES) DOS AGRAVOS E APELAÇÕES 
(criação: 13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 

Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 
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Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Guardar a ordem dada. pelas Ordenações c leis extravagantes, 
aos desembargadores dos Agravos e Apelações da Casa da Suplica¬ 
ção no despacho dos agravos ordinários, das apelações das sentenças 
definitivas, intcrlocutórias, instrumentos de agravo, petições c cartas 
testemunháveis. 

2. Ter alçada nos bens móveis até três mil cruzados c nos de raiz 
nté dois mil inclusive. Ultrapassados estes limites, caberá recurso 
à Casa da Suplicação. 

5. Conhecer, nas causas cíveis, dos agravos ordinários saídos dos 
ouvidores-gerais do Crime e do Cível, de todas as apelações que 
saírem de quaisquer juízes da cidade do Rio de Janeiro c comarcas 
do distrito da Relação, mesmo sc interpostos dos provedores c quais¬ 
quer juízes dos bens dos defuntos, ausentes, resíduos e cativos. 

4. Conhecer dos agravos vindos do governador. 

5. Receber as assinaturas que levam os descmbnrgadorcs dos agra¬ 
vos e apelações da Casa da Suplicação. 

6. Conhecer, nas causas cíveis, de todos os agravos despachados cm 
Relação. 

7. Conhecer, nas causas crimes, dos agravos que por petição sc tira¬ 
rem dos ministros da Relação, no caso de esses dcspuchos serem pro¬ 
feridos apenas por ele (desembargador dos Agravos c Apelações). 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P, (1750-1762), 
pp. 102-119. 

Observação : Os desembargadores dos Agravos c Apelações eram cm nú¬ 
mero de cinco c cabia ao mais antigo no ofício substituir o chanceler, 
cm caso de impedimento ou ausência, c servir na Mesa do Desembargo 
do Paço da Relação. 


Cargo: OUVIDOR GERAL DO CÍVEL (criação: 13.10.1751; regimen¬ 
to: 13.10.1751). 

Ôrgâo: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 
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Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Conhecer, por ação nova, de todos os feitos cíveis ocorridos na 
cidade do Rio de Janeiro ou em 15 léguas ao redor de onde estiver 
a Relação. 

2. Conhecer, despachando por si só até a sentença final, dos casos 
cíveis permitidos, dando agravo para os desembargadores dos Agra¬ 
vos da Relação, quando a causa exceder sua alçada. 

3. Dar agravo dos despachos interlocutórios, no processo ou por 
petição. 

4. Não avocar as causas iniciadas em outros juízos, fora das 15 
léguas ao redor da Relação. 

5. Não avocar as causas que se tratarem perante os juízes de fora 
ou os ouvidores da cidade do Rio de Janeiro e das comarcas, dentro 
do distrito da Relação. 

6. Conhecer de todos os feitos cíveis que se devem remeter à Rela¬ 
ção. 

7. Ter alçada até 150 mil-réis nos bens móveis e 120 mil nos de raiz. 

8. Tomar conhecimento das causas dos prelados, sem superior no 
Reino, das viúvas e mais pessoas especificadas nas Ordenações, 
quando estas o escolherem por seu juiz, sentenciando estes feitos 
em Relação com adjuntos nomeados pelo governador e procedendo 
como juiz das ações novas da Casa do Porto. 

9. Passar certidões de justificações conforme os regimentos do juiz 
das justificações no Conselho da Fazenda e o juiz da índia e Mina, 
de acordo com o caso. 

10. Fazer duas audiências semanais. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : OUVIDOR-GERAL DO CRIME (criação: 13.10.1751; regimen¬ 
to: 13.10.1751). 

órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 
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Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Conhecer, por ação nova, de todos os delitos cometidos na cidade 
do Rio de Janeiro ou em 15 léguas ao redor da Relação, processando 
por devassas, querelas ou por seu ofício e despachando cm Relação. 

2. Proceder privativamente nos casos em que a pena for de morte 
natural, nos delitos cometidos na cidade do Rio de (aneiro ou 15 
léguas ao redor da Relação. 

3. Passar privativamente, cm todos os casos crimes, as cartas dc se¬ 
guros pedidas pelos criminosos, nos delitos ocorridos na cidade do 
Rio de (aneiro ou cm 15 léguas ao redor da Relação. Nos casos dc 
pena de morte natural, cível ou cortamento de membros as passará 
na Relação com adjuntos, mesmo os ocorridos fora do distrito da 
mesma. Nos demais casos, passará as cartas por si só. 

4. Avocar todas as culpas, nos casos provados, cujas penas forem 
morte natural, cível ou cortamento de membros, de todos os juízes 
da cidade do Rio dc lanciro ou cm 15 léguas ao redor da Relação. 

5. Conhecer de todas as apelações crimes vindas à Relação. 

6. Conhecer de todos os agravos tirados dc quaisquer ministros que 
conhecerem do crime. Os agravos serão expedidos por petição, quan¬ 
do os ministros estiverem onde se localiza a Relação ou em 15 
léguas ao redor dela, c por instrumento quando dc qualquer outro 
juízo. 

7. Despachar, por si só, nos casos permitidos ao corregedor do Crime 
da Corte, dando agravo ordinário para a Relação. 

8. Guardar o regimento do corregedor do Crime da Corte e leis 
extravagantes que digam respeito a este cargo. 

9. Fazer duas audiências por semana. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 

Cargo: JUIZ DOS FEITOS DA COROA E FAZENDA (criação: .... 

13.10.1751; regimento: 13.10.1751), 

Órgão : Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 
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Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Conhecer, por ação nova e por agravos de petição, de todos os 
feitos da Coroa e Fazenda, no local onde a Relação estiver cm 15 
léguas ao redor, despachando na mesma e dando agravo à Casa da 
Suplicação. 

2. Conhecer, por apelação, instrumentos de agravos ou cartas tes¬ 
temunháveis, dos feitos da Coroa c Fazenda, acontecidos entre par¬ 
tes fora do distrito (ver atribuição n^ 1), despachando em Relação 
c dando agravo à Casa da Suplicação. 

3. Guardar o regimento do juiz dos Feitos da Coroa c Fazenda da 
Casa da Suplicação. 

4. Conhecer, despachando cm Relação, de todas as apelações c agra¬ 
vos vindos dos provedores da Fazenda, quando as causas excederem 
n alçada destes. 

5. Dar agravo ã Relação, por petição, às partes da$ sentenças inter- 
locutórias que despachar por si só. 

6. Conhecer, por apelação e agravo, de todos os feitos pertencentes 
à Fazenda Real. 

7. Tirar devassa, anualmcntc, dos oficiais da Alfândega c dos demais 
oficiais da Fazenda da cidade do Rio de Janeiro ou em 15 léguas 
ao redor, no que toca à Fazenda Real. 

8. Conhecer e determinar em Relação dos agravos, intentados por 
recurso, contra os juízes c prelados eclesiásticos, dando execução às 
sentenças destes recursos. 

9. Servir de juiz do Fisco usando o mesmo regimento deste cargo 
na Casa da Suplicação. 

10. Servir de aposentador para aposentar os ministros e oficiais da 
Reloçâo, usando o regimento do aposentador-mor do Reino. 

11. Servir de almotacé-mor para prover de mantimentos os distri¬ 
tos da Relação, usando o regimento do cargo no Reino. 

12. Fazer duas audiências semanais. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 
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Cargo: PROCURADOR DA COROA E FAZENDA (criação: 13.10.1751; 
regimento: 13.10.1751). 

Órgão: Rclaçáo do Rio de lanciro (criação: 15.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Usar o regimento dos procuradores dos feitos da Coroa e Fazen¬ 
da da Casa da Suplicação. 

2. Investigar casos de usurpação da jurisdição do rei, procedendo 
contra os réus conforme as Ordenações. 

3. Servir de promotor da lustiça, usando o regimento concedido a 
este cargo na Casa da Suplicação. 

Fome: Regimento da Rclaçáo do Rio de lanciro. cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo: GUARDA-MOR DA RELAÇAO (criação: 13.10.1751; regimen¬ 
to: 13.10.1751). 

órgão: Relação do Rio de laneiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 

Atribuições: 

1. Ser responsável pelo inventário dos paramentos da capela, das 
coisas pertencentes ã compostura c expediente da Relação. 

2. Como tesoureiro das despesas, guardar uma das duas chaves do 
cofre cm que se depositam as receitas da Relação, dando conta, trie- 
nalmente, ao contador. 

3. Cuidar dos feitos, petições e mais papéis que forem à Relação 
ou permanecerem nela. 

4. Servir de distribuidor de todos os feitos crimes e cíveis vindos 
ã Rclaçáo. 

5. Passar os alvarás de fiança, perdões e todas as cartas assinadas 
pelo governador ou que se necessitem expedir imediatamente pela 
Rclaçáo. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de lanciro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 
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Cargo : GUARDA(S)-MENOR(ES) (ciração: 15.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuições: 

1. Assistir ao guarda-mor no expediente da Relação. 

2. Servir de porteiro das audiências dos agravos, da Ouvidoria Geral 
do Cível e do juízo da Coroa e Fazenda. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo: SOLICITADOR DA JUSTIÇA (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuições: 

1. Usar o regimento do solicitador da Justiça da Casa da Suplicação. 

2. Servir como solicitador da Coroa. Fazenda e Fisco e, como tal, 
fazer os requerimentos das audiências do procurador dos feitos da 
Coroa e Fazenda. 

3. Servir como fiscal das despesas da Relação. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, cm C.L.P. (1750-1762). 
pp. 102-119. 


Cargo: CONTADOR (criação: 13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuição: 

1. Tomar contas, trienalmente, ao tesoureiro das despesas da Relação. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762). 
pp. 102-119. 
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Cargo: ESCRIVÃO DA CHANCELARIA (criação: 13.10.1751; regi¬ 
mento: 13.10.1751). 

Órgão : Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuição: 

1. Escrever as cartas ou provisões passadas na Chancelaria. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750 1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : ESCRIVAO(ÀES) DAS APELAÇÕES E AGRAVOS CRIMES e 
CÍVEIS (criação: 13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 

Órgão : Relação do Rio de janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuição: 

1. Escrever, por distribuição, os feitos dos desembargadores dos 
Agravos. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio de janeiro, cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 

Observação: Os escrivães das apelações e agravos são em número de 
dois, cabendo ao mais antigo ocupar também o cargo dc escrivão da 
receita e despesa do cofre das despesas da Relação. 


Cargo : MEIRINHO DA RELAÇÃO (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751) , 

Órgão: Relação do Rio dc laneiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751) . 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuição: 

1. Acompanhar o governador quando este for à Relação e ao sair 
dela. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio dc Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 
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Cargo : MEIRINHO DAS CADEIAS (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

órgão: Relação do Rio de laneiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuição: 

1. Acompanhar o chanceler quando este for à Relação e ao sair dela. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de laneiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : ESCRIVÃO DA OUVIDORIA GERAL DO CRIME (criação: 

13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
órgão : Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : ESCRIVÃO DA OUVIDORIA GERAL DO CÍVEL (criação: 

13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo: ESCRIVÃO DO MEIRINHO DA RELAÇAO (criação: .... 

13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 
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Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, cm C.L.P. (1750*1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : ESCRIVÃO DO MEIRINHO DAS CADEIAS (criação: .... 

13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 

Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 

Cargo: INQUIRIDOR DOS FEITOS CRIMES (criação: 13.10.1751; 
regimento: 13.10.1751). 

Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio dc Janeiro, cm C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 

Cargo: INQUIRIDOR DOS FEITOS CÍVEIS (criação: 13.10.1751; re¬ 
gimento: 13.10.1751). 

Órgão: Relação do Rio dc Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio de laneiro, em C.L.P. (1750 1762), 
pp. 102-119. 


Cargo: CARCEREIRO (criarão: 13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 

13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 
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Atribuições: não são discriminadas na legislação consultada. 

Fonte: Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Cargo : CAPELÃO (criação: 13.10.1751; regimento: 13.10.1751). 
Órgão: Relação do Rio de Janeiro (criação: 13.10.1751; regimento: 
13.10.1751). 

Nomeação: pelo governador. 

Atribuição. 

1. Rezar a missa diariamente, antes do início dos despachos. 

< 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-119. 


Órgão: Mesa do Desembargo do Paço* (criação: 13.10.1751; regimen¬ 
to: 13.10.1751). 

Atribuições: 

1. órgão composto pelo governador da Relação, pelo chanceler e 
pelo mais antigo desembargador dos Agravos. 

2. Expedir os negócios que pertencerem ao despacho e expediente 
do Desembargo do Paço. 

3. Passar, em nome do rei, alvarás e provisões. 

4. Despachar os alvarás de fiança, passando os concedidos cm nome 
do rei. com a duração de ura ano. 

5. Receber e despachar petições e perdões, oferecendo perdão da 
parte quando as petições não forem de penas pecuniárias. 

6. Comutar as condenações ou penas, exceto nos casos discriminados. 

7. Passar, cm nome do rei, alvarás para os culpados de crimes que 
se podem livrar por procurador. 

8. Passar alvarás de busca para carcereiros. 

9. Passar alvarás para se fazerem fintas às obras públicas dos con¬ 
celhos até a quantia de cem mil-réis. 
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10. Passar alvarás para a entrega de fazendas de ausentes até a quan¬ 
tia de duzentos mil-réis. 

11. Passar alvarás para se poder seguir apelações e agravos. 

12. Passar alvarás para se poder provar, pela prova de direito co¬ 
mum, contratos até a quantia de cem mil-réis. 

13. Passar provisões para a citação de presos, nos casos que a lei 
exige provisões de suplemento de idade, cartas de emancipação e 
reformas de cartas de seguro. 

14. Eleger as pessoas que devam servir de vereadores da cidade do 
Rio de Janeiro. 

Fonte : Regimento da Relação do Rio de Janeiro, em C.L.P. (1750-1762), 
pp. 102-109. 

• Ver nota s.v. •Governador*, nessa mesma fase. 


Tema: Justiça/Estado do Maranhão 


Cargo : OUVIDOR-GERAL (criação: 7.11.1619; regimento: 18.7.1644). 
Atribuições: foram mantidas as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 


Tema: Justiça/Capitania 

Cargo: OUVIDOR(ES) DE COMARCA [CAPITANIA] (criação: .... 
10.3.1534). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Pronunciar e julgar as denúncias encaminhadas pelos fiscais no 
impedimento dos intendentes. 

2. Tirar devassas e proceder judicialmente em tudo o que for neces¬ 
sário na ausência do intendente. 
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3. Aprovar as pessoas nomeadas pela Câmara, por pluralidade de 
votos, ao cargo de fiscal da Intendência do Ouro e tomar seu jura¬ 
mento. 

4. Ter alçada nos bens de raiz até 16 mil-réis, nos móveis até vinte 
mil e nas penas pecuniárias até seis mil. 

5. Mandar abrir correição, lançar pregões para as revistas das afe¬ 
rições das balanças, pesos e medidas nas comarcas onde houver ren¬ 
deiros da Chancelaria. 

6. Como provedores nas comarcas: 

— ir cm correição e examinar as contas dos conselhos; 

— prover os inventários dos órfãos; 

— tomar as contas dos rendimentos das legítimas dos inventários 
dos órfãos, revendo-as quando forem tomadas pelo juiz dos 
Órfãos; 

— tomar as contas aos testamenteiros. 

7. Proceder, na área de sua jurisdição, contra os capitães-mores (que 
não forem alcaides-mores ou senhores de terras) e demais oficiais 
das ordenanças que achar culpados de alguma transgressão, dando 
apelação e agravo ao governador-geral. 

Fontes: Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, 
que dc antes se praticava, dc 3.12.1750 (atribuição n° 1). 

Regimento das intendências c casas dc Fundição, dc 4.3.1751 (atri¬ 
buições n.°* 2 e 3), em S.C.R.R., vol. 6, pp. 316-324, c vol. 4, pp. 
503-516. 

Alvará de regimento dos salários dos ministros e oficiais de lustiça da 
América, na beira-mar c sertão, exceto Minas (atribuições n.°* 4 a 6), 
cm C.L.P. (1750-1762), pp. 315-327. 

Provisão de 30.4 1758, em S.C.R.R., vol. 4, p. 538. 


Cargo : CONTADOR(ES) DE COMARCA (criação: 10.10.1754;* Or¬ 
denações: 11.1.1603). 

Atribuições; 

1. Conhecer dos instrumentos dc agravo tirado pelo recebedor das 
sisas, despachando com o provedor da comarca. 

2. Verificar o cumprimento, pelos juízes c vereadores, da forma dc 
eleição dos recebedores prescrita nas Ordenações; proceder na exe- 
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cução das penas, perdas e danos quando infringirem as normas, 
dando, se couber, apelação e agravo. 

Fonte: Primeiro livro das Ordenações, título 62, cm C.F., pp. 116-132. 

* A primeira alusão à existência desse cargo no Brasil 6 feita no alvará de regi¬ 
mento dos salários dos ministros e oficiais de Justiça da América, na beira-mar c 
sertão, exceto Minas, de 10.10.1754, que o inclui como um ofício de Justiça (C L P. 
1750-1762, pp. 315-327). Utilizamos as Ordcnnçõcs íillpinas, dc 1603. por ser o do¬ 
cumento onde constam suas atribuições. 


Cargo : MEIRINHO(S) (criação: 10.3.1534). 

Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1580-1640. acrescidas da seguinte: 

1. Executar as diligências ordenadas pelos intendentes (do Ouro).* 

Fontes : Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da cupitação, 
que dc antes se praticava, de 3.12.1750 (atribuição n* 1) o regi¬ 
mento das intendências e casas dc Fundição, de 4.3.1751 (atribuição 
n 9 1), cm S.C.R.R., vol. 6, pp. 316-324, e vol. 4, pp. 503-516. 

• F.ssa atribuiçAo refere-se As cupitnnias cm que havia minai. 


T ema: Governo - Justiça /Município 

Cargo : JUIZ(ES) DE FORA (criação: 1696; Ordenações: 11.1.1603).* 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750, acrescidas dn 
seguinte: 

1. Ter alçada nos bens de raiz até 12 mil-réis, nos móveis até 16 
mil e nas penas pecuniárias até quatro mil. 

Fonte: Alvará de regimento dos salários dos ministros c oficiais de Justiça 
da América, na beira mar e sertão, exceto Minas, de 10.10.1754, em 
C.L.P. (1750-1762), pp. 315-327. 

• Ver nota s.v. ‘Juiz dc fora’, na fase 1640-1750. 
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Cargo: JUIZ(ES) ORDINÁRIO(S) (criação: 1532; Ordenações: .... 
11.1.1603).* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período de um 
ano. 


Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580 e as de n.°* 1 e 
4" da fase 1580-1640. 

Fontes: Regimento dos sargentos-mores das comarcas, de 28.11.1598, 
em S.C.R.R., vol. 5. p. 219. 

Alvarás de regimento do ouvidor-geral do Maranhão, de 7.11.1619 e 
20.3.1624, cm C.C.L.P., vol. 2. pp. 387-389. c vol. 3. p. 116. 


• Ver notas s.v. 'Juiz ordinário', na fase 1530-1348. 

•• Essas atribuições sào especificas ao Estado do Maranhão. 


Cargo: JU!Z(ES) DOS ÔRFÀOS (criação: 2.5.1731; Ordenações: .... 
11.1.1603).* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: provido pelo rei durante o período de trâs anos. 
Requisito: ter acima de trinta anos de idade. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• Ver nota s.v. 'Juiz dos Órfãos’, na fase 1640-1750 


Cargo : JUIZ(ES) DE VINTENA (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
Órgão: Câmara* (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos anualmente pelos juízes, procurador e vereadores 
da Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas s.v. 'Juiz de vintena’, na fase 1530-1548. 


Cargo: VEREADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
Órgão: Câmara (criação: 1532). 
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Nomeação: eleitos trienalmente para servir durante o período de um 
ano. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750.* 


• Ver notas i.v. ‘Vereador', na faie 1640-1750 


Cargo: PROCURADOR [DO CONCELHO] (criação: 1532; Ordenações: 
11.1.1603).•, 

órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos trienalmcnte. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

• Ver nota i.v. 'Procurador [do ConcelhoJ\ na fase 1530 1548. 


Cargo: TESOUREIRO [DO CONCELHO] (criação: 1532; Ordenações: 
11.1.1603).• 

Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleito trienalmcnte. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1548-1580. 

• Ver nota ».v. Tesoureiro [do Concelho)*, na faie 1530-1548. 


Cargo: ALMOTACÊ(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: eleitos mensal mente pela Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 


• Ver nota i.v. 'Almotacé*. na faie 1530-1548 


Cargo: TABELIÀO(ÂES) DO 1UD1CIAL (criação: 20.11.1530/1532; 

Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 
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Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Requisito: morar no lugar onde estiver localizada a Câmara. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notas i.v. Tabeliio do Judidal'. na fase 15301548. 


Cargo : TABELIÀO(AES) DAS NOTAS (criação: 20 11.1530/1532; Or¬ 
denações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: cargo exercido por ofício. 

Requisito: morar no lugar onde estiver localizada a Câmara. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver notai s.v. Tabelião dai Notai*, na faie 1530-1548 


Cargo: ALCAIDE(S)-PEQUENO(S) (criação: 1532; Ordenações: .... 
11.1.1603).* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: escolhido pela Câmara de lista tríplice apresentada pelo 
alcaide-mor. 

Requisitos: ser ‘homem bom' e casado na cidade, vila ou lugar. 
Atribuições: 

Manteve as atribuições da fase 1548-1580, acrescidas da seguinte: 
I. Executar as diligências ordenadas pelos intendentes [do Ouro]. 

Fonte : Regimento das intendências e casas de Fundição, de 4 3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 

• Ver notas i.v. ‘Alcaide pequeno*, na faie 1530-1548 


Cargo: ESCRIVAO(AES) DA CAMARA (criação: 1532; Ordenações: 
11.1.1603).* 

órgão: Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pela Câmara. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 
• Ver nota s.v. ‘Escrivão da Câmara', na fase 1530-1548. 


Cargo : PORTEIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1580-1640. 

• Ver nota s.v. ‘Porteiro', na fase 1530-1548 


Cargo : CARCEREIRO(S) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Nomeação: designado pelos vereadores e juízes ordinários da Câmara. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota s.v 'Carcereiro*, na fase 1530-1548. 


Cargo: DISTRIBUIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
órgão : Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota s.v. 'Distribuidor*, na fase 1530-1548 


Cargo: CONTADOR(ES) DOS FEITOS E CUSTAS (criação: 1532; Or¬ 
denações: 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota s.v. ‘Contador dos Feitos e Custas*, na fase 1530-1548. 
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Cargo: INQUIRIDOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
. Órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. * 

• Ver nota *.v. •Inquiridor*, na fase 1530-1548. 


Cargo: SOLICITADOR(ES) (criação: 1532; Ordenações: 11.1.1603).* 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota » v. Solicitador*, na fase 1530-1548. 


Cargo: ESCRIVÀO(ÀES) DA ALMOTAÇAR1A (criação: 1552; Ordena¬ 
ções: 11.1.1603).* 
órgão: Câmara (criação: 1532). 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1530-1548. 

• Ver nota §.v. 'Escrivão da Almotaçaria*. na fase 1530-1548. 


Tema: Fazenda/Estado do Brasil 


Órgão: Conselho da Fazenda (criação: 26.12.1695). 

Composição: governador-geral, juiz dos Feitos da Fazenda, provedor-mor 
da Fazenda, procurador da Fazenda, dois ministros da Relação (os mais 
antigos desembargadores dos Agravos). 

Observação: O Conselho da Fazenda provavelmente manteve as mesmas 
atribuições desde a sua criação (ver fase 1640-1750). Foi extinto pela 
carta régia de 31.3.1769, tendo suas atribuições passadas para as 
juntas de Fazenda. Em C.L.P. (1763-1774), pp. 451-456. 


Cargo: PROVEDOR-MOR (criação: 17.12.1548; regimento: 31.10.1752). 
Nomeação: provido pelo rei. 
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Atribuições: 

1. Administrar as despesas dos costeamentos das naus de comboio, 
guarda-costa e índia que aportarem na cidade da Bahia. 

2. Examinar as tropas, em presença do capitão-de-mar-e-guerra, capi¬ 
tães-tenentes de infantaria e demais oficiais; fazer desembarcar toda 
a guarnição, mandando-lhe dar quartéis e tudo o que for necessário. 

3. Encaminhar todos os enfermos ao hospital, custeando seu trata¬ 
mento e sustento durante o período de convalescença. 

4. Ordenar o desembarque dos víveres, materiais de cabedal, pólvo¬ 
ra e munições, vistoriando-os junto com o almoxarife dos mantimen¬ 
tos e seu escrivão, capitão-de-mar-e-guerra, capitães-tenentes, ofi¬ 
ciais subalternos, escrivão da nau e despenseiro; mandar fazer ter¬ 
mo, pelo escrivão da nau, declarando tudo o que for considerado 
incapaz, o qual todos assinarão. 

5. Encarregar ao almoxarife competente, com a intervenção do pro¬ 
curador da Fazenda, a venda dos mantimentos julgados incapazes, 
cujo produto se lançará em receita ao tesoureiro-geral, passando co¬ 
nhecimento para descarga do despenseiro. 

6. Lançar ao mar os mantimentos deteriorados, cm presença de 
todos, expedindo certidão para a conta do despenseiro. 

7. Fazer desembarcar os materiais de cabedal dos armazéns de Guiné 
e índia para o provimento dos daquela cidade; mandar lançar em 
receita ao almoxarife dos materiais, dando conhecimento ao mes¬ 
tre da nau para sua descarga. 

8. Realizar o desembarque da pólvora e munições, mandando-as re¬ 
colher, por depósito, em armazém separado, evitando-se assim o 
descaminho. 

9. Incumbir o escrivão da nau de fazer a lista dos víveres, mate¬ 
riais e munições necessários ao abastecimento das naus por três 
meses e meio, assinada pelo capitão-de-mar-e-guerra. No Rio de 
lanciro, o prazo deverá ser de quatro meses. 

10. Comprar, após verificação dos preços, com a intervenção do 
procurador da Fazenda e em presença de seus oficiais, capitão-de- 
mar-c-guerra e capitães-tenentes, os víveres, materiais e munições 
indispensáveis ao provimento de cada nau, lançando em receita ao 
almoxarife a que pertencer. 
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11. Mandar passar conhecimento aos mercadores, assinando-o, para 
que possam receber do tesoureiro-geral. 

12. Consultar o vice-rei e o capitão-general, caso alguma nau neces¬ 
site de maior conserto; após autorização, mandar fazer vistoria pelo 
patrão-mor e mestre da ribeira, com o auxílio do capitão-de-mar-e- 
guerra e mestrança da nau. os quais assinarão termo, declarando a 
obra a ser realizada. 

13. Obrigar os oficiais de carpinteiro, calafate, tansciro e serralhei¬ 
ro da nau a executarem os consertos, sem direito a receber, por ven¬ 
cerem soldo na terra. Caso sejam precisos outros oficiais, contratá-los 
pagando o salário estabelecido na terra. 

14. Mandar o tesoureiro-geral pagar, semanalmcnte, os socorros dos 
oficiais, gentes do mar, artilheiros e soldados, além dos soldos ven¬ 
cidos, dez dias antes de saírem as naus, e mais dois meses anteci¬ 
pados; ao capitão-de-mar-e-guerra, três de mesada. 

15. Encarregar o tesoureiro-geral do pagamento dos salários dos pi¬ 
lotos, guardas, oficiais de carpinteiro e calafate, além dos da guar¬ 
nição das naus e mais pessoas contratadas para realizar os consertos. 

16. Assistir as naus em obras e a ribeira todos os dias em que 
houver trabalho; fazer embarcar os mantimentos e materiais, cm 
presença do despenseiro e do mestre. 

17. Rubricar os livros de receita e despesa do tesoureiro-geral c dos 
almoxarifes dos mantimentos, materiais e munições; mandar lançar 
cm receita, ao referido tesoureiro, o dinheiro, os géneros que cada um 
recebeu e as despesas das naus; prestar conta dos gastos depois de 
feito o encerramento pelos oficiais, ao Conselho da Fazenda, verifi¬ 
cando separadamente a parte que tocar a cada almoxarife. 

18. Fazer chegar à Bahia o pau-brasil da capitania de Pernambuco, 
mandando examiná-lo por pessoas competentes, com assistência do 
procurador da Fazenda; caso seja considerado incapaz, queimá-lo à 
custa do contratador do corte. 

19. Incumbir o patrão-mor da ribeira de conduzir a amarração das 
naus, permanecendo a bordo até serem feitas as diligências neces¬ 
sárias. 

20. Descarregar e remeter as mercadorias à Alfândega, de forma a 
serem despachadas, obedecendo às ordens reais, de onde as partes 
poderão tirá-las com a apresentação de bilhete a ser emitido pelo 
provedor da Alfândega. 
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21. Advertir ao apontador da ribeira que indique os oficiais não 
cumpridores do horário de trabalho. 

Fonte : Regimento para o provedor-mor da Fazenda do Estado do Brasil, 
de 31.10.1752, Arquivo Nacional, códice 539, vol. 3, f. 110. 


Observação: Este regimento, que incumbe o provedor-mor c seus oficiais 
da administração das despesas das fragatas, foi feito cm conscqüência 
da extinção do ofício de comissário de fragatas, preceituada na resolução 
de 4.2.1752. Enquanto não se efetuava esta delegação, contudo, foi 
nomeado um comissário de fragatas interino, Tomás de Vila Nova, cm 
1754, ao qual se passou o regimento, também interino, a 2 de feve¬ 
reiro do mesmo ano. 

Porém, apesar de ter sido enviado à Bahia (como está expresso 
na carta do secretário de Estado, Diogo de Mendonça Corte Real, 
de 2.2.1754). até 30 de setembro de 1779 o regimento de 1752 não 
fora inscrito nos livros de registros da lunta da Fazenda. 

Segundo a carta de aviso de 6.12.1756, registrada na Provedoria 
do Rio de Janeiro, o expediente das despesas das fragatas, nos portos do 
Brasil, ficava encarregado aos provedores da Fazenda do Rio de Ja¬ 
neiro. Bahia c Pernambuco, por terem sido suprimidos os comissários 
interinos pelo decreto de 23.11.1756. 

Além das atribuições acima especificadas, o provedor-mor manteve 
as inerentes ao seu cargo. Mais tarde, pelo alvará de 3.3.1770, ex¬ 
tinguiu-se o cargo de provedor-mor, passando ao de intendente de 
Marinha as suas atribuições, como provedor dos três armazéns. 


Cargo : TESOUREIRO-GERAL (criação: 17.12.1548). 

Atribuições: 

1. Lançar cm receita o produto do que se arrecadou com a venda 
dos mantimentos, realizada pelo almoxarife competente. 

2. Efetuar o pagamento aos mercadores, mediante conhecimento 
assinado pelo provedor-mor, com despacho do vice-rei e capitão- 
general, bem como recibo feito pelo escrivão de seu cargo. 

3. Fazer o pagamento, ordenado pelo provedor-mor, do soldo dos 
oficiais e salário dos demais empregados. 
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4. Lançar cm receita o dinheiro e gêneros recebidos pelos almoxa¬ 
rifes, bem como as despesas das naus. 

Fonte : Regimento para o provedor-mor da Fazenda do Estado do Brasil, 
de 31.10.1752, Arquivo Nacional, códice 539, vol. 3, f. 110. 


Tema: Fazenda/Capitania 

Cargo : INTENDENTE DA MARINHA E ARMAZÉNS REAIS (criação: 
3.3.1770; alvará: 3.3.1770). 

Órgão : Intendência da Marinha e Armazéns Reais (criação: 3.3.1770; 
alvará 3.3.1770). 

Nomeação: provido pelo rei. ' 

Atribuições: 

1. Governar a Marinha e os Armazéns Reais conforme instruções 
dadas pelo Real Erário. 

2. Governar a Vedoria. 

3. Participar da junta de Fazenda. 

4. Mandar fazer vistorias nos navios pelo patrão-mor e pelo escri¬ 
vão dos armazéns; mandar que este último tome termo dc fiança 
aos capitães dos navios. 

5. Fazer vistorias nas obras da Marinha e Armazéns, juntamente 
com o procurador da Coroa e o escrivão dos armazéns. 

6. Tirar devassas sobre os capitães ao chegarem os navios e pro¬ 
ceder contra os culpados. 

Fonte : Alvará extinguindo o Conselho da Fazenda e o provedor dela na 
capitania da Bahia e criando o lugar de intendente da Marinha e 
Armazéns, de 3.3.1770, em C.L.P. (1763-1774). pp. 451-456. 

Observação: Ao cargo de intendente da Marinha passaram as atribuições 
antes exercidas pelo provedor-mor da Fazenda, como provedor dos 
três armazéns. 
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Cargo : ALMOXARIFE(S) DOS ARMAZÉNS (alvará: 3.3.1770).* 
Órgão: Intendência da Marinha e Armazéns Reais (criação: 3.3.1770; 
alvará: 3.3.1770). 

Atribuições: 

1. Servir com o intendente da Marinha. 

2. Comprar e pagar de imediato as despesas miúdas, dando conta 
mensalmente à Contadoria do Estado a sua receita c despesa. 

Fonte: Alvará extinguindo o Conselho da Fazenda e o provedor dela na 
capitania da Bahia e criando o lugar de intendente da Marinha e Ar¬ 
mazéns. de 3.3.1770. em C.L.P. (1763-1774), pp. 451-456. 

Supomos que esse cargo tenha sucedido ao antigo almoxarife, existente na colônia 
desde 1501 c modificado por diversas vezes. 


Cargo: ESCRIVÃO DOS ARMAZÉNS (alvará: 3.3.1770).» 

Órgão: Intendência da Marinha e Armazéns Reais (criação: 3.3.1770). 

Atribuições: 

1. Fazer vistorias nos navios, juntamente com o patrão-mor; tomar 
termo de fiança aos capitães dos navios. 

2. Fazer vistorias nas obras da Marinha e Armazéns, acompanhando 
o intendente da Marinha e o procurador da Coroa. 

3. Escrever as devassas feitas pelo intendente da Marinha sobre 
os capitães dos navios. 


Fonte: Alvará extinguindo o Conselho da Fazenda e o provedor dela na 
capitania da Bahia e criando o lugar de intendente da Marinha e Ar¬ 
mazéns. de 3.3.1770, em C.L.P. (1763-1774), pp. 451-456. 

• Não foi possível precisar a data de criação desse cargo, porém acreditamos que 
sua origem se deva ao desdobramento do cargo de escrivão da Fazenda ou então 
do de escrivão da Alfândega. 


Tema: Fazenda/Capitania-Estado do Brasil 

Cargo : INSPETOR(ES)* (criação: 1.4.1751; regimento: 1.4.1751). 
Órgão: Casa [Mesa] de Inspeção da Bahia" (criação: 16.1.1751; regi¬ 
mento: 1.4.1751). 
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Requisitos: prestar juramento; o inspetor/intendente servirá sob o jura¬ 
mento prestado ao assumir o cargo de intendente; os demais jurarão 
perante aquele. 

Atribuições: 

1. Reger o comércio do tabaco e do açúcar. 

2. Zelar pelo progresso da lavoura desses gêneros, dando anualmente 
conta ao rei (via Conselho Ultramarino e Secretaria de Estado) dos 
impedimentos existentes para a realização de tal objetivo. 

3. Ter toda a jurisdição que até então tiveram os superintendentes 
do Tabaco, observando integralmente a legislação e ordens expe¬ 
didas para a arrecadação do tabaco. 

4. Reunir com seus oficiais na Casa de Inspeção duas tardes por 
semana e ouvir os requerimentos das partes; deliberar com os de¬ 
mais inspetores, por pluralidade de votos, sobre a administração 
da agricultura e comércio do tabaco e do açúcar; reunir diaria¬ 
mente, quando chegarem frotas, para que se dê rápida expedição 
às partes. 

5. Executar e fazer observar o estabelecido pelos capítulos 6 e 7 
do novo regimento da alfândega do tabaco e pelo decreto da nave¬ 
gação e comércio do açúcar, quanto às qualidades, preços e fretes 
do açúcar e do tabaco. 

6. Receber, para examinar e qualificar apenas o açúcar ou o tabaco 
devidamente marcados. 

7. Conhecer, em primeira instância, com apelação e agravo para 
a Relação respectiva, dos crimes de falsificação de marcas.® •• 

8. Permitir o aumento do preço do tabaco além do estipulado em 
regimento, segundo sua qualidade, de acordo com as colheitas. 

9. Confiscar, para a Fazenda Real, o açúcar de qualidade diversa 
da registrada na Mesa de Inspeção; pesar, selar e enviar à Alfân¬ 
dega, com guia do proprietário, peso e qualidade, o açúcar que 
tiver qualidade igual à registrada. 

10. Fiscalizar para que não haja demora e desordem na condução 
do açúcar e tabaco a serem carregados nas frotas, dando parte 
disso ao rei. 

11. Ter jurisdição privativa e exclusiva sobre o açúcar e o tabaco; 
estes gêneros pagarão nas alfândegas o direito de saída, conforme 
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o que constar nos livros da Casa de Inspeção, e em hipótese ne¬ 
nhuma poderão ser violados ou duvidadas suas qualidades. 

Fonte: Regimento das casas de Inspeção, de 1.4.1751, em S.C.R.R., 
vol. 4. pp. 92-97. 


• A Casa de Inspeção possuía três cargos de inspetor: o primeiro era exercido pelo 
intendente-geral do Ouro, nomeado pelo rei; o segundo, por um representante do 
comércio do açúcar ou do tabaco, eleito pelos seus pares; o terceiro, por um pro¬ 
dutor de açúcar ou tabaco, eleito cm Câmara com pluralidade de votos. 

O intendente-geral do Ouro exerceria o cargo de inspetor enquanto ocupasse o 
de intendente; os demais inspetores exerceriam o cargo por um ano, com possível 
reeleição após três anos. 

Os inspetores tinham sob suas ordens os mesmos oficiais que até agora serviram 
na Superintendência do Tabaco, extinta com a criação da Casa de Inspeção. 

Essa atribuição 6 específica ao inspetor letrado (intendente-geral do Ouro). 


Cargo : INSPETOR(ES)* (criação: 1.4.1751; regimento: 1.4.1751). 
Órgão: Casa [Mesa] dc Inspeção do Rio dc lanciro** (criação: ... 
16.1.1751; regimento: 1.4.1751), 

Requisitos: prestar juramento; o inspetor/intendente servirá sob o 
juramento prestado ao assumir o cargo dc intendente; os demais ju¬ 
rarão perante aquele. 

Atribuições: são as mesmas do inspetor da Casa de Inspeção da Bahia 
(ver acima). 

Fonte : Regimento das casas de Inspeção, dc 1.4.1751, cm S.C.R.R., 
vol. 4, pp. 92-97. 


Ver notas i.v. 'Inspetor da Casa dc Inspeção da Bahia, acima. 

•• Os inspetores tinham sob suas ordens os demais funcionários da intendêncin 
nos trabalhos relativos â Casa de Inspeção. 


Cargo: INSPETOR(ES)* (criação: 1.4.1751; regimento: 1.4.1751). 
Órgão: Casa [Mesa] de Inspeção dc Pernambuco (criação: 16.1.1751; 
regimentos: 16.1.1751 e 1.4.1751). 

Requisitos: prestar juramento; o inspetor/ouvidor servirá sob o ju¬ 
ramento prestado ao assumir o cargo dc ouvidor; os demais jurarão 
perante aquele. 

Atribuições: são as mesmas do inspetor da Casa dc Inspeção da Bahia 
(ver acima). 
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Fonte: Regimento das casas de Inspeção, de 1.4.1751. em S.C.R.R.. 
vol. 4. pp. 92-97. 

A Casa de Inspeção de Pernambuco possuía a mesma estrutura da casa da Bahia 
(ver acima), com a diferença de que um dos seus inspetores acumulava não o cargo 
de intendente geral do Ouro, mas o de ouvidor. 


Cargo: ESCRIVÀO(ÀES) (criação: 1.4.1751; regimento: 1.4.1751)/ 
Orgào: Casa(s) [Mesa(s)] de Inspeção (criação: 16.1.1751; regimento: 
1.4.1751). 

Atribuições: o regimento não especifica a atribuição do cargo, mas 
deduz-se que seja a de auxiliar os inspetores na fiscalização do co¬ 
mércio de exportação do açúcar e do tabaco. 

Fonte: Regimento das casas de Inspeção, de 1.4 1751. era S.C.R.R., 
vol. 4. pp. 92-97. 4 

Observação: Cada Casa de Inspeção possuía dois escrivães. 


Tema: Fazenda/ Capitania-Estado do Maranhão 


Cargo: INSPETOR(ES) (criação: 1.4.1751; regimento: 1.4.1751), 
órgão: Casa [Mesa] de Inspeção do Maranhão* (criação: 16.1.1751; 
regimento: 1.4.1751). 

Requisitos: prestar juramento; o inspetor/ouvidor servirá sob o ju¬ 
ramento prestado ao assumir o cargo de ouvidor; os demais jurarão 
perante aquele. 

Atribuições: são as mesmas do inspetor da Casa de Inspeção da Bahia 
(ver acima). 

Fonte: Regimento das casas de Inspeção, de 1.4.1751, em S.C.R.R., 
vol. 4. pp. 92-97. 


• A Casa de Inspeção do Maranhão possuía a mesma estrutura da casa da Bahia 
(ver acima), com a diferença de que um dos seus inspetores acumulava não o cargo 
de intendente-geral do Ouro, mas o de ouvidor. Os inspetores teriam sob suas 
ordens os demais funcionários da Ouvidoria nos trabalhos relativos à Casa de In* 
peção 
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Cargo: ESCRIVÀO(ÀES) (criação: 1.4.1751; regimento: 1.4.1751). 
órgão: Casa [Mesa] de Inspeção do Maranhão (criação: 16.1.1751; 
regimento: 1.4.1751). 

Atribuição: o regimento não especifica a atribuição do cargo, mas 
deduz-se que seja a de auxiliar os inspetores na fiscalização dos mer¬ 
cadorias e comércio de exportação do açúcar e do tabaco. 

Fonte: Regimento das casas de Inspeção, de 1.4.1751. em S.C.R.R., 
vol. 4. pp. 92-97. 


Observação: Os escrivães eram em número de dois. 


Tema: Fazenda {mineração)/Capiíania-Estado do Brasil 


Cargo: INTENDENTE-GERAL [DO OURO]* (criação: 3.12.1750; re¬ 
gimentos: 3.12.1750 e 4 3.1751). 

órgão: Intcndcncia(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: ... 
28.1.1736; regimentos: 3.12.1750 c 4.31751).** 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser letrado. 

Atribuições: 

1. Examinar os descaminhos do ouro e fazer as diligências que 
julgar convenientes. 

2. Usar da jurisdição concedida aos intendentes para tirar devas¬ 
sas. pronunciar e sentenciar os réus; receber e processar as de¬ 
núncias que lhe forem apresentadas. 

3. Fazer todos os anos as conferências dos livros das casas da 
Moeda, dando conta disto ao Conselho Ultramarino. 

4. Manter correspondência com os intendentes de seu distrito; es¬ 
tar a par do que se passa em cada uma das intendências e mantê- 
las informadas de todas as notícias necessárias. 

5. Receber todos os livros, bilhetes, cunhos e tudo o mais que a 
Corte enviar ao serviço das casas de Fundição, remetendo-os para 
estas com a maior brevidade possível; dar conta ao Conselho Ultra¬ 
marino do que tiver feito e das notícias obtidas acerca das inten¬ 
dências, remetendo ao mesmo conselho as relações de tudo o que 
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enviou às casas de Fundição, inclusive cópia da correspondência 
emitida e recebida. 

Fontes: Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, 
que de antes se praticava, de 3.12.1750, e regimento das inten¬ 
dências e casas de Fundição, de 4.3.1751, em S.C.R.R., vol. 6, pp. 
316-324, e vol. 4. pp. 503-516. 

* Os intendentes-gerais eram dois: um no Rio de hneiro e outro em Salvador. 

•• Ver nota s.v. 'Intendente Ido OuroJ', na fase 1640-1750. 


Cargo: INTENDENTE(S) [DO OURO] (criação: 26.9.1735; regimen¬ 
tos: 3.12.1750 e 4.3.1751). 

Órgão : Intcndência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: ... 
28.1.1736; regimentos: 3.12.1750 e 4.3.1751).* 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser ‘pessoa de respeito, capacidade e zelo'. 

Atribuições: 

1. Despachar, diariamente, com seus oficiais na Mesa da Intendên¬ 
cia; fiscalizar, ao chegar, as oficinas e oficiais da Casa de Fundição. 

2. Examinar as balanças, com o fiscal e o tesoureiro, no primeiro 
dia dc cada semana, conferindo os pesos com os padrões remetidos 
pela Corte. 

3. Vigiar o procedimento dos oficiais subalternos e zelar para que 
cumpram seus ofícios; advertir, com o parecer dos fiscais, os que 
forem omissos ou negligentes; ter alçada de até um mês de sus¬ 
pensão sobre esses oficiais; proceder contra os recalcitrantes como 
for dc justiça, dando apelação e agravo das suas sentenças; adver¬ 
tir os fiscais relapsos e, no caso de não se emendarem, dar parte 
ao governador respectivo. 

4. Fazer todos os anos as conferências com os livros das casas da 
Moeda respectivas, dando conta disto ao Conselho Ultramarino. 

5. Tirar devassas sobre barras e bilhetes falsos, bem como o ouro 
que não tenha sido levado às casas de Fundição; registrar as de¬ 
núncias de descaminhos do ouro em livro próprio; observar o prazo 
de trinta dias para as devassas, prorrogável por mais trinta com 
razão justificada. 
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6. Pronunciar c dar livramento aos culpados, com apelação e agra¬ 
vo para a Relação competente, nos casos em que não couber a 
pena de morte; quando couber tal pena, prender, pronunciar e re¬ 
meter os réus para a Ouvidoria Geral do Crime da Relação, para 
serem sentenciados; as pessoas que por sua qualidade podem ser 
condenadas à pena de morte nas comarcas, conforme regimento das 
Ouvidorias, serão nestas sentenciadas, sem remessa à Relação. 

7. Sentenciar, no prazo improrrogável de dois meses a partir de 
finda a devassa, os culpados de falsificação e descaminho do ouro, 
prestando conta disto quando for tomada residência. 

8. Ordenar aos provedores dos registros a remessa dos controles de 
entrada e saída nas respectivas comarcas. 

9. Examinar anualmente o cofre dos quintos, com o fiscal, o te¬ 
soureiro e o escrivão da receita, fazendo assento da soma no livro 
da receita, o qual deverá ser assinado por todos; passar certidão 
do teor deste assento, assinada por si, e enviá-la com o produto 
dos quintos. 

10. Receber anualmente o ouro dos quintos recolhidos pelas inten¬ 
dências de Minas Gerais; pesar e fazer a soma total desse ouro, 
verificando se perfaz a cota das cem arrobas; caso exceda, lançar 
em receita ao tesoureiro; caso falte, dar parte ao governador para 
proceder à derrama; remeter o ouro dos quintos à Casa dos Contos 
do Rio de Janeiro, acompanhado de mapa onde estejam discrimi¬ 
nadas as quantidades e contas de cada uma das intendências.* •• • 

11. Requisitar ajuda do governador respectivo, quando necessário. 

Fontes : Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, 
que dc antes se praticava, de 3.12.1750, e regimento das inten¬ 
dências e casas de Fundição, de 4.3.1751, cm S.CR.R., vol. 6, pp. 
316-324, e vol. 4, pp. 503-516. 

• Ver nota s.v. •Intendente [do OuroJ\ na fase 1640-1750. 

•• Essa atribuição 6 específica ao intendente de Vila Rica. Nas minas dos outros 
governos, as remessas saem direto das casas de Fundição para o Rio de Janeiro, 
com as mesmas declarações e ordem. 

No alvará que regula as minas de ouro e diamantes na América, com diversas 
providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, artigo 5. 5 2*. ficou estabelecido 
que os intendentes de Vila Rica, Rio das Mortes. Sabará e Goiás teriam seus cargos 
extintos, sendo nomeados para as relações do Rio de Janeiro e Bahia. Em C L P. 

(1802-1810). pp. 202-222. 
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Cargo : TESOUREIRO(S) (criação: 26.9.1735; regimento: 4.3.1751). 
Órgão: Intendência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4.3.1751).* 

# 

Nomeação: nomeado pela Câmara, por três anos. 

Requisito: dar as fianças determinadas pelo regimento da Fazenda. 

Atribuições: 

1. Receber o ouro dos quintos. 

2. Fazer as despesas ordinárias da Casa de Fundição (no paga¬ 
mento das jornadas, consertos de instrumentos c materiais necessá¬ 
rios), ordenadas por despacho do intendente, ouvindo o fiscal. 

3. Ser responsável pelos bilhetes para o controle do ouro pres¬ 
tando conta anualmcnte ao Conselho Ultramarino, depois de feita 
a conferência com o livro de registro. 

4. Lançar cm sua receita o cunho da Casa de Fundição, que de¬ 
verá ser guardado em cofre de três chaves das quais terá uma e 
as demais ficarão com as mesmas pessoas que têm as chaves do 
cofre do ouro. 

5. Fazer anualmente o recenseamento de sua conta. 

6. Ser responsável por todos os materiais e instrumentos necessá¬ 
rios à fábrica das fundições e dar conta de tudo quanto lhe for 
pedido. 

7. Lançar na sua receita a importância do produto das escovilhas, 
em separado do produto dos quintos; remeter à Metrópole o pro¬ 
duto dos escovilhas também à parte do produto dos quintos. 

8. Enquanto membro da Mesa da Intendência, estar presente quan¬ 
do as partes apresentarem seu ouro cm pó; fazer a pesagem e se¬ 
parar o quinto real; remeter o que liquidamente ficar pertencendo 
às partes, pelo ajudante do ensaiador (estando impedido, será substi¬ 
tuído pelo segundo fundidor), à Casa de Fundição. 

9. Fazer a entrega, diariamente, na presença do intendente, fiscal 
e escrivão da receita, de todo o ouro do quinto real daquele dia, a 
ser recolhido ao cofre, pesando e conferindo com o que foi lan¬ 
çado no livro de receita. 

10. Lançar, separadamente, em sua receita, o ouro arrecadado que 
ultrapassar as cem arrobas anuais remetidas à Metrópole; usar do 
excesso para completar a cota anual seguinte; em caso disto se 
repetir por dois anos consecutivos, remeter o do primeiro ano.** 
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11. Examinar as balanças, com o intendente e o fiscal, no pri¬ 
meiro dia de cada semana, conferindo os pesos com os padrões 
remetidos pela Corte. 

12. Examinar anualmente o cofre dos quintos, com o intendente, 
o fiscal e o escrivão da receita, assinando o assento da soma re¬ 
gistrado no livro da receita. 

Fonte : Regimento das intendências c casas de Fundição, de 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 

• Ver nota i.v. 'Intendente (do OuroJ*. na faie 1640-1750. 

•• Esta atribuição é específica ao Tesoureiro da intendência de Vila Rica. rcipon- 
sável pela computação do quinto das Minas Gerais 


Cargo : FISCAL (criação: 26.9.1735; regimentos: 3.12.1750 e ... 
4.3.1751). 

órgão : Intcndência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimentos: 3.12.1750 c 4.3.I751). # 

Nomeação: pela Câmara respectiva, para servir durante três meses, 
com a aprovação do ouvidor respectivo (não poderá ser reeleito duas 
vezes no mesmo ano). ## 

Requisitos: ser homem bom dos principuis da terra; prestar juramento 
perante o ouvidor respectivo. 

Atribuições: 

1. Evitnr o prejuízo público c os descaminhos da extração do ouro, 
requerendo, a bem du causa pública, tudo o que julgar conveniente. 

2. Assistir diariomente às casas dc Fundição, com o intendente, 
auxiliando-o na fiscalização das oficinas e dos seus oficiais. 

3. Dar conta ao governador dos descuidos c omissões dc todos os 
oficiais da Intendência, inclusive o intendente. 

4. Ter cuidado na arrecadação dos materiais necessários à fundi¬ 
ção e com os instrumentos pertencentes àquela casa. 

5. Substituir o intendente, quando impedido, e para tal ter as 
chaves dos cofres; gerir a economia da Casa de Fundição; receber 
as denúncias e encaminhá-las ao ouvidor para julgamento. 

6. Participar da Mesa da Intendência e assinar as guias emitidas 
para o ouro fundido. 
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7. Ter uma das chaves da Casa de Fundição (a outra ficará com 
o fundidor). 

8. Autorizar, com o intendente, os viajantes a portarem o ouro cm 
pó necessário às suas despesas de viagem, através de declaração 
prestada na Casa de Fundição. 

9. Examinar as balanças, com o intendente e o tesoureiro, no pri¬ 
meiro dia de cada semana, conferindo os pesos com os padrões 
remetidos pela Corte. 

10. Examinar anualmente o cofre dos quintos, com o intendente, 
o tesoureiro e o escrivão da receita, assinando o assento da soma 
registrada no livro da receita. 

Fontes: Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, 
que de antes se praticava, de 3.12.1750, e regimento das intendên¬ 
cias e casas de Fundição, de 4.3.1751, em S.C.R.ft., vol. 6, pp. 
316-324, e vol. 4. pp. 503-516. 

• Ver nota s.v. 'Intendente [do OuroJ\ na faae 1640-1750. 

•• Àj respectivas Câmaras sempre elegeriam os dois íiscais para servirem nos seis 
meses sucessivos, a fim de que. em caso de suspensão, o seguinte pudesse substituir 

o suspenso. 


Cargo : ESCRIVÃO DA INTENDÊNCIA (criação: 26.9.1735; regi- 
mento; 4.3.1751). 

órgão : Intcndência(g) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4.3.1751).* 

Nomeação; nomeado pelo governador respectivo, a partir de lista 
tríplice proposta anualmcnte pela Câmara. 

Atribuições: 

1. Escrever no livro impresso para o registro das barras. 

2. Assistir a todas as conferências feitas pelos intendentes, tanto 
no livro do registro como na receita do tesoureiro. 

3. Preencher os bilhetes impressos que servem de certidão para 
circulação das barras. 

4. Contrapor mensalmente os livros do registro com os da re¬ 
ceita. despesa e fundição, para ver se estão de acordo; achando al¬ 
guma diferença, comunicar aos intendentes e fiscais; fazer anual- 
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mente uma conferência geral, em presença dos intendentes e fiscais, 
da qual será mandada cópia ao Conselho Ultramarino. 

5. Escrever nas diligências e devassas tiradas pelos intendentes e 
nos autos processados perante eles ou perante os fiscais e ouvidores. 

6. Servir nos cargos de escrivão da receita e despesa e escrivão 
das fundições, no caso de falta ou impedimento do titular. 

Fonte: Regimento das intendências e casas de Fundição, de 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 


• Ver nota s.v. ‘Intendente [do Ouro]', na fase 1640-1750. 


Cargo : ESCRIVÃO DA RECEITA E DESPESA [DO TESOUREIRO] 
(criação: 26.9.1735; regimento: 4.3.1751). 

Órgão : Intendência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4.3.1751).* 

Nomeação: nomeado pelo governador respectivo, a partir dc lista trí¬ 
plice proposta anualmente pela Câmara. 

Atribuições: 

1. Fazer os registros, nos livros da receita e despesa, da entrada 
do ouro, da carga feita ao tesoureiro do quinto, bem como no 
livro em que se põe, por lembrança, o ouro enviado à Casa de 
Fundição pertencente às partes e em todos os papéis que possam 
respeitar a receita e despesa. 

2. Servir nos cargos de escrivão da Intendência e escrivão das 
fundições, no caso de falta ou impedimento do titular. 

3. Preencher bilhete para cada parcela dc ouro apresentada à Mesa 
da Intendência, fazendo constar o nome do dono e sua importância 
depois de quintado; entregar tal bilhete ao escrivão da fundição, 
para que faça assento em seu livro. 

4. Examinar anualmcnte o cofre dos quintos, com o intendente, o 
fiscal e o tesoureiro, fazendo assento da soma no livro da receita 
e assinando-o. 

Fonte: Regimento das intendências e casas dc Fundição, de 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 


• Ver nota s.v. ‘Intendente [do Ouro]*, na fase 1640-1750. 
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Cargo: ESCRIVÃO DAS FUNDIÇÕES (criação: 26.9.1735; regimento: 
4.3.1751). 

Órgão: Intendência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4.3.1751).® 

Nomeação: nomeado pelo governador respectivo, a partir de lista trí¬ 
plice proposta anualmente pela Câmara. 

Atribuições: 

1. Escrever em livro separado todo ouro que entrar nas casas de 
Fundição, fazendo assento de cada parcela, com declarações da hora 
que entra, deixando espaço para o registro, depois dc fundido, dos 
quilates e do peso da barra. 

2. Servir nos cargos de escrivão da Intendência e escrivão da re¬ 
ceita e despesa, no caso de falta ou impedimento do titular. 

3. Fazer assento em seu livro dc iodos os bilhetes emitidos pelo 
escrivão da receita c despesa. 

Fontei Regimento das intendências e casas de Fundição, de 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4. pp. 503-516. 

£ 

• Ver nota s.v. 'Intendente [do OuroJ* •• ••• . na faie 1640-1750 


Cargo: FUNDIDOR(ES) # (regimento: 4.3.1751)." 
órgão: Intendência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4.3.1751). # " 

Atribuições: 

1. Fundir todo o ouro levado pelas partes à Casa de Fundição, es¬ 
tando presentes o intendente e a parte, se ela assim quiser. 

2. Ter uma das chaves (outra ficará com o fiscal) da Casa de 
Fundição. 


Fonte : Regimento das intendências e casas de Fundição, de 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 

• Os fundidores eram em número de dois, denominados primeiro fundidor e se¬ 
gundo fundidor, sendo que este atuava como ajudante daquele. 

•• Não foi possível precisar a data de criação deiae cargo, uma vez que. ao con¬ 
trário dos demais, não consta do regimento da capitação de 1735 e do da intendên¬ 
cia dc 1736. 

••• Ver nota s.v. 'Intendente [do Ouro]\ na fase 1640-1750. 
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Cargo : ENSAIADOR(ES) (regimento: 4.3.1751).* 

Órgão: Intendência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4.3.1751).** 

Atribuição: 

1. Fazer toque ou ensaio (segundo escolha das partes) do ouro em 
barra, para a determinação de seus quilates; preencher bilhete, de¬ 
clarando os quilates de cada barra ensaiada. 

Fonte: Regimento das intendências e casas de Fundição, de 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 

• Ver nota s.v. *Fundidor\ nessa mesma fase. 

•• Ver nota s.v. 'Intendente (do Ouro]*, na fase 1640-1750. 


Cargo: AJUDANTE DO ENSAIADOR (regimento: 4.3.1751).* 

Órgão: Intcndência(s) do Ouro/Casa(s) de Fundição (criação: 28.1.1736; 
regimento: 4 3.1751).** 

Atribuições: 

1. Levar e trazer o ouro da Mesa da Intendência à Casa de Fun¬ 
dição, acompanhado da parte (sempre que ela o quiser). 

2. Pesar, cunhar e marcar as barras de ouro, com declaração de 
seu número, peso e quilate. 

Fonte: Regimento das intendências e casas de Fundição, dc 4.3.1751, 
em S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 

• Ver nota s.v. 'Fundtdor', nessa mesma fase. 

•• Ver nota s.v. 'Intendente (do Ourof. na fase 16401750. 


Tema: Fazenda (mineração)/Capitania 


Órgão: Real (unta Administrativa de Mineração e Moedagem (criação: 
13.5.1803; alvará: 13.5.1803).* 

Composição: presidente (governador da capitania), intendente-geral das 
minas, juiz conservador (ouvidor-geral), provedor da Casa da Moeda, 
dois mineralogistas. ura ou dois engenheiros de minas, dois mineiros. 
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Atribuições: 

1. Eleger os oficiais de escrituração e contadoria necessários, pe¬ 
dindo aprovação régia. 

2. Sistematizar as listas das pessoas nomeadas para essa adminis¬ 
tração, em todas as comarcas e distritos mineiros. 

3. Organizar o estabelecimento de escolas mineralógicas e meta¬ 
lúrgicas. 

4. Reunir-se ordinariamente duas vezes por semana e extraordina¬ 
riamente pelo tempo necessário, até que se execute o ordenado por 
este alvará. 

5. Conhecer cm recurso dos despachos, decisões e sentenças pro¬ 
feridos pelo intendente-geral das minas e pelo juiz conservador; 
conhecer em segunda instância de todos os objetos que por esse 
alvará lhe competem; não haverá outro recurso às partes senão o 
de revista para o Conselho Ultramarino. 

6. Decidir sobre os agravos que lhe forem apresentados acerca da 
concessão de datas. 

7. Tomar informações, regularmente aos peritos, da situação das 
lavras c minas e ordenar o que for conveniente. 

8. Participar ao rei, através da secretaria de Estado da Fazenda, 
as contas gerais da sua administração e os planos anuais da si¬ 
tuação econômica das minas, seus produtos e pertences, dando 
conta disto ao ministro e secretário de Estado dos Negócios da 
Marinha e Domínios Ultramarinos. 

9. Ter sob sua jurisdição imediata as juntas territoriais de mine¬ 
ração. 

10. Zelar para que seja cumprida a proibição régia de circulação 
do ouro em pó, decretada nesse alvará. 

11. Proceder ao estabelecimento da Casa da Moeda. 

12. Fixar a situação e o regime da Casa da Moeda. 

13. Propor ao rei as economias que poderão ser feitas na Casa 
da Moeda e todas as necessárias precauções para evitar moeda 
falsa, extravio ou falta de arrecadação; propor método para a con¬ 
tabilidade da Casa da Moeda e controle das casas de Permuta. 
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14. Organizar as casas de Permuta em vilas, arraiais ou lugares 
onde haja mineiros estabelecidos com lavras de considerável pro¬ 
dução. 

15. Estabelecer a periodicidade do transporte do ouro das casas 
de Permuta para a Casa da Moeda (c vice-versa, depois dc cunha¬ 
do), com os administradores desta; esse transporte poderá ser acom¬ 
panhado por um oficial da Casa da Moeda, escoltado por solda¬ 
dos de linha ou milicianos. 

16. Visitar anualmcnte ou mais, se necessário, as casas de Per¬ 
muta c verificar as contas dc cada comissário. 

17. Fazer instrução dc como se purifica ouro por amalgamação. 

18. Obrigar todas as cosas de Permuta a terem pedra de cevar ou 
magnetes artificiais, com que sc possa separar o ferro ou es¬ 
meril misturado com o ouro; como tumbém a ter pedra c agulhe¬ 
tas próprias para conhecimento do toque c tomar as precauções 
necessárias paro que ao ouro a sc permutar não sc misture li¬ 
malha dc latão c outras impurezas, que a má fé e dolo dos mal¬ 
feitores costumam ajuntar. 

19. Tomar providências quanto à prestação dc contas dos oficiais 
das casos dc Permuta no que toco à cobrança da pensão dc regalia. 

20. Propor indenização, por meio dc outros empregos, das pessoas 
lotadas nas casas dc Fundição c Moeda, extintas com esse alvará 
e que não foram aproveitadas nos casos da Moeda ou dc Permuta.* • 

21. Estabelecer determinações quanto à quantidade dc terras c sí¬ 
tios que devem ser repartidos para a exploração do ouro nas ter¬ 
ras diamantinas (até agora vedadas à extração do ouro, mas cuja 
proibição esse alvará derroga), de acordo com o intendente-geral 
das Minas. 

22. Propor os ordenados dos deputados da junta da Fazenda do 
Arraial do Tejuco. 

23. Repartir, quando julgar conveniente por justas c ponderosas ra¬ 
zões, em meias datas por praça ou cm outra qualquer proporção, 
consultando ao rei. 

24. Zelar para que a exploração dos diamuntes seja executada ape¬ 
nas por companhias. 
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25. Estabelecer companhias para a mineração dos rios e exploração 
de betas que necessitem de grandes capitais e concorrer o quanto 
for possível para a sua prosperidade. 

26. Regular, conforme a dificuldade do serviço, o número de es¬ 
cravos de cada companhia em particular (que pode variar de 252 a 
1.008) e, se necessário, a associação de duas ou mais companhias. 

27. Examinar a possibilidade, para as companhias que trabalharem 
o mesmo rio ou córrego, de entrarem em sociedade, - sob as con¬ 
dições exigidas pela localidade. 

28. Inspecionar a boa mineração e a contabilidade das companhias. 

29. Fornecer escravos, por conta da Real Fazenda, para incentivar 
a instalação das companhias minerais; a Real Fazenda será pro¬ 
prietária de ações dessas companhias cm número proporcional aos 
escravos cedidos. 

50. Proteger, o quanto for possível, o matrimônio dos escravos, 
dando preferência aos casados; promover as associações de homens 
livres para o trabalho das minas, como for conveniente. 

31. Inspecionar, o quanto for possível, a conscrvàçáo dos bosques 
e madeiras. 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1805, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• ESN alvará cria tal junta para a capitania de Minaa Gerais e ordena que. uma 
vex estabelecida, os governadores das capitanias de Goiás, Bahia e Sio Paulo, assim 
como o vice-rei do Estado do Brasil, organizem igual estabelecimento em cada uma 
das suas capitanias. O alvará, todavia, foi sucedido por outro, de 1.9.1808, de vez 
que. conforme este mesmo assinala, as circunstâncias nâo permitiam colocar em prá¬ 
tica as providências estabelecidas pelo primeiro 
•• Ver nota <••) s.v. ‘Casa da Moeda’, nessa mesma fase 

Cargo: PRESIDENTE (criação: 13.5.1803; alvará: 13.5.1803). 
órgão: Real (unta Administrativa de Mineração e Moedagcm (criação: 
13.5.1803; alvará: 13.5.1803). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Requisito: ser governador [de capitania]. 

Atribuições: 

1. Ouvir a Junta Administrativa de Mineração sobre a redução das 
rendas, em decorrência da queda do direito real do quinto para 
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meio quinto, e consultar o rei sobre os meios adequados dc en¬ 
frentar essa diminuição. 

2. Estabelecer a periodicidade do transporte do ouro das casas 
dc Permuta para a Casa da Moeda (e vice-versa, depois de cunha¬ 
do), ouvindo os administradores desta e a Junta de Administração 
da Mineração; selecionar as tropas (de linha ou milicianos) para 
tal transporte. 

3. Aprovar os nomes indicados pela Junta Administrativa de Mi¬ 
neração aos cargos de comissário da Casa de Permuta. 

4. Preferir, nos ofícios vagos, os comissários que desempenharam 
bem suas funções. 

5. Abrir empréstimo, de acordo com a Junta Administrativa de 
Mineração, de quantia de milhão c meio até dois milhões (s/c), a 
fim de comprar prata e cobre para a cunhagem das moedas ne¬ 
cessárias às permutas. 

6. Estabelecer companhias de mineração dos rios e exploração de 
betas que necessitem de grandes capitais, além dc concorrer o mais 
possível para a sua prosperidade. 

7. Afixar editais, nas cidades e lugares onde haja extração de 
diamantes, contendo a tarifa e forma de pagamento baixadas com 
esse alvará. 

8. Ser presidente da Junta dc Fazenda do Arraial do Tejuco.* 

Fonte : Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providencias c novos estabelecimentos, dc 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• Essa atribuição é específica ao presidente (governador) da Junta Administrativa 
dc Mineração dc Minas Gerais. 


Cargo: INTENDENTE-GERAL DAS MINAS (criação; 13.5.1803; al¬ 
vará: 13.5.1803). 

Órgão: Real Junta Administrativa de Mineração e Moedagem (criação: 
13.5.1803; alvará: 13.5.1803). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Repartir as datas, dando preferência, na sua concessão, aos 
moradores do distrito ou sua vizinhança; entre eles, serão prefe- 
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ridas, para os terrenos que exigirem maior esforço e indústria, as 
companhias ou sociedades e, não as havendo, os mineiros de re¬ 
conhecida experiência, com maiores posses e número de escravos; 
não poderão ser compreendidas nesta repartição as pessoas au¬ 
sentes, como até aqui fizeram os guardas-mores. 

2. Medir e demarcar as concessões, com 15 braças em quadro (225 
braças quadradas) por escravo, ficando derrogado nesta parte o 
§ 5 o do regimento das minas de 19.4.1702.* 

3. Ter livro de registro para a concessão das datas, necessário 
à cobrança da pensão de regalia a ser efetuada pelos comissários 
das casas de Permuta. 

4. Autorizar a suspensão do trabalho nas datas, mediante justo 
motivo, com a conseqüente redução da pensão de regalia, dando 
parte à Junta Administrativa. 

5. Não negar concessão de data a quem satisfaça as condições; 
caso contrário, o requerente poderá agravar e obter reparação na 
Junta Administrativa. 

6. Em caso de queixa por improdutividade das datas, fazer vis¬ 
toria, por si ou através de comissário designado para este fim; 
se a reclamação for pertinente, conceder novas datas. 

7. Assistir à divisão de qualquer terreno ou designar pessoa de 
confiança para isso nas terras mais remotas da sua residência; 
registrar no livro de Tombo, com sua rubrica, todas as datas con¬ 
cedidas daqui em diante, fazendo constar no termo da demarcação 
o sua extensão e número dc escravos; mandar passar carta da 
data ao concessionário ou companhia, na qual será copiado o 
termo da demarcação e concessão, estando presentes o concessioná¬ 
rio ou o fiel pagador da companhia como seu representante. 

8. Consultar os peritos no que se refere aos entulhos de lavras 
e forma dc sua remoção, observando o determinado no § 4* do 
alvará de 2.9.1771. 

9. Fazer que a mineração dos rios e a exploração de betas, ne¬ 
cessitadas de grandes capitais, sejam efetuadas por companhias; 
para isto publicará editais nas povoações mais importantes, dando 
conta à junta administrativa e ao govcmador/capitão-gencral (da 
capitania); passar carta de data às companhias formadas. 

10. Dividir e demarcar as terras diamantinas que possuam ouro 
(cuja exploração, até agora vedada, este alvará derroga), ouvindo 
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as determinações da |unta Administrativa de Mineração no tocante 
à quantidade dc terras e aos sítios a serem repartidos. 

11. Rubricar o livro de registro das compras de diamantes do 
comissário/escrivão das casas de Permuta. 

12. Estar presente à arrematação dos utensílios pertencentes à Real 
Extração dos Diamantes, ora extinta. 

13. Promover, o mais possível, a formação de bandeiras ou pes¬ 
soas destinadas a fazerem novos descobrimentos, dando-lhes para 
isto as necessárias portarias c tomando conta dos resultados. 

14. Verificar as descobertas, examinar os terrenos e fazer a re¬ 
partição, dando ao descobridor, como prêmio, uma data dc trinta 
braças, onde ele escolher; no caso de uma bandeira, cada membro 
dela terá igual recompensa ou maior, conforme os serviços pres¬ 
tados, o que será julgado com os peritos, dando parte à respec¬ 
tiva junta administrativa. 

15. Fixar, com a Junta da Fazenda, os preços das madeiras, lenhas 
c carvão, pelos quais os proprietários dc matas deverão fornecer 
tais artigos. 

16. Ser vice-presidente da Junta Administrativa do Arraial do 
Tejuco.* • 

Fonte: Alvará regulando as minas dc ouro c diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

Ver atribuição n. # 18 i.v. 'Real Junta Administrativa de Mincraçlo c Mocdagcm*, 
nessa mesma fase. 

•• Essa atribuiçAo 6 específica ao intcndcnte-gcral das minas da Junta Adminis¬ 
trativa dc Mineração dc Minos Gerais. 


Ôrgtíci; Real Caixa de Economia dc Minas e Fundições (criação: ... 
13.5.1803; alvará; 13.5.1803).* 

Atribuições; 

1. Receber a terça parte do ouro apreendido por falta dc guia. 

2. Receber duas partes do ouro, misturado com latão e cobre, 
apreendido pelas casas de Permuta. 

3. Receber metade do valor apurado, depois de vendido o ouro. 
das pessoas que minerarem sem posse e carta dc data; cm caso 
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dc diamantes, receber, além da metade do valor da venda, a me¬ 
tade dos bens confiscados. 

4. Ter uma ação de cada uma das companhias de mineração for¬ 
madas. 

Fonte : Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• O alvará não especifica onde eram estabelecidas tais caixas; porém, como b 
primeira referência feita a elas é no plural, deduzimos que deviam existir cm cada 
uma das capitanias possuidoras de minas. 


Órgão: Casa da Moeda (criação: 8.3.1694;* •• alvará: 13.5.1803"). 
Atribuições: 

1. Pagar o ouro que lhe for levado na razão de 1.500 réis por 
oitava de 22 quilates, variando este valor conforme ensaio. 

2. Quando não for possível a rápida expedição, emitir bilhete 
extraído dos livros ou registros para o ouro que lhe for levado, 
constando o valor total e o dia da entrega do ouro cunhado; não 
poderá ocorrer atraso, uma vez que o bilhete emitido tem valor 
corrente como letra de câmbio a vencer, com endosso no verso. 

3. Conceder fundos às casas de Permuta. 

4. Participar no estabelecimento do transporte periódico do ouro 
das casas de Permuta para a Casa da Moeda e vice-versa, depois 
de cunhado; designar oficial para acompanhar o transporte. 

5. Ter registro separado para a contabilidade das remessas de cada 
uma das casas de Permuta a fim de que possa ser calculado o 
ganho líquido dos seus comissários e o da Fazenda Real. 

6. Prestar contas à (unta Administrativa da Mineração dos fundos 
remetidos às casas de Permuta. 

Fonte : Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providencias e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• A primeira Casa da Moeda no Brasil foi criada por lei de 8.3.1694 e instalada, 
no mesmo ano. na cidade de Salvador. 

•• Esse alvará determina a criação de uma Casa da Moeda na capitania dc Minas 
Gerais. Ela seria estabelecida com os instnimentoe e oficiais da do Rio de Janeiro, 
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extinta, du mesma forma que as casas de Fundição de Minas Gerais, cujos funcio¬ 
nários leriam o mesmo destino. Instalada a Casa da Moeda mineira, fundar-sc-ia 
oulra na capitania de Goiás, para onde passariam os oficiais da Casa da Moeda da 
Bahia, a partir deste momento abolida, assim como a Casa de Fundição da capi¬ 
tania dc São Paulo. Levar-se-ia o ouro extraído de suas minas, das do Rio de ja¬ 
neiro c Jacobina às casas de Permuta, a serem criadas, c deste local à Casa da Moeda 
dc Lisboa, para ser cunhado; o pagamento da permuta deveria ser feito nas casas 
dc Permuta, após os ensaios, sob a inspeção das juntas administrativas. 


Cargo : PROVEDOR (criação: 8.3.1694;* alvará: 13.5.1803). 
órgào: Casa da Moeda (criação: 8.3.1694; alvará: 13,5.1803). 
Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Rubricar os livros dos comissários/cscrivãcs das casas dc Per¬ 
muta. 

2. Ser membro da Junta Administrativa dc Mineração. 

Fonte: Alvará regulando as minas dc ouro e diamantes na América com 
diversas providencias c novos estabelecimentos, dc 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

* Considcrumos a data de criação deste cargo como a mesma da Casa da Moeda. 


Órgão: Companhia [dc Mineração] (criação: 13.5.1803; alvará: ... 
13.5.1803). 

Composição: um diretor ou administrador mineiro c um fiel contador 
e pagador. 

Requisitos: ter no mínimo 252 c no máximo 1.008 escravos. 
Atribuição: 

1. Extrair ouro e diamantes. 

Fonte: Alvará regulando as minas dc ouro c diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, dc 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

Observação: Cada companhia possuía 128 ações, sendo duas livres, uma 
para a Real Fazenda e outra para a Caixa da Economia das Minas 
c Fundições. As demais seriam divididas pelos acionistas de acordo 
com o número dc escravos com que entraram. A 9 despesas da lavra, 
apuração e as demais seriam rateadas por estas ações, das quais 
eram isentas as duas livres. Os lucros provenientes no final de cada 
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ano ou no tempo das apurações repartir-se-iam pelo número total 
de ações, reservando-se uma parte para as despesas acidentais e gas¬ 
tos maiores, que deveria ficar na caixa particular da companhia. Se 
a Real Fazenda entrasse com outras ações, participariam também dos 
lucros e despesas, na forma das Ordenações, livro 2. título 34, § 6?. 


Cargo : DIRETOR/ADMINISTRADOR MINEIRO (criação: 13.5.1803; 
alvará: 13.5.1803). 

órgão: Companhia [de Mineração] (criação: 13.5.1803; alvará: ... 

13.5.1803). 

Nomeação: proposto pela pluralidade dos acionistas, aprovado e jura¬ 
mentado pela Junta Administrativa de Mineração. 

Atribuições: 

1. Dirigir os trabalhos de mineração da companhia. 

2. Prestar contas à Junta Administrativa de Mineração. 

* 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C L P. (1802-1810). pp. 202-222. 


Cargo: FIEL CONTADOR E PAGADOR (criação: 13.5.1803; alvará: 

13.5.1803). 

órgão: Companhia [de Mineração] (criação: 13.5.1803; alvará: ... 

13.5.1803). 

Nomeação: proposto pela pluralidade dos acionistas, aprovado e jura¬ 
mentado pela lunta Administrativa de Mineração. 

Atribuições: 

1. Estar presente como representante da companhia quando for pas¬ 
sada carta de concessão da data. 

2. Cuidar da economia e custeio da companhia. 

3. Prestar contas à Junta Administrativa da Mineração. 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 
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Tema: Fazenda (mineração)/Município-Estado do Brasil 


Cargo : PROVEDOR(ES) DO(S) REGISTRO(S)* (rcgimcnlo: 4.3.175I).** 
Atribuição: 

I. Remeter, mensalmentc, ao intendente lista dos comboiciros c co¬ 
merciantes que entrarem e saírem de suas respectivas comarcas, 
declarando seus nomes, de onde vêm, números dc negros, cavalos, 
gados e cargas que carregam. 

Fontes : Regimento das intendências c casas de Fundição, dc 4.3.1751, 
cm S.C.R.R., vol. 4, pp. 503-516. 

Regimento para a nova forma dc cobrança do direito senhorial dos 
quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, 
que dc antes se praticava, dc 3.12.1750, cm S.C.R.R., vol. 6, pp. 
316-324. 

• No rcgimcnlo interior (3.12.1750), esse cargo não vem mencionado mia cxiitii 
o de contratador dis cntndii/idminialridor doi contritos (porém sem ficar claro 
suai atribuições) Aisim. nio nos foi possive! determinar sc são cargos distintos ou 
apenas denominações diferentes ou ainda sc foi reformulado e ampliado. 

•• Ver nota s v. ‘Provedor do Registro', na fase 1640-1750. 


Cargo: CONTRATADOR(ES) DAS ENTRADAS/ADMINISTRADOR(ES) 
DOS CONTRATOS* (regimento: 3.12.1750).** 

Atribuições: não fica claro, no regimento, quuis as utribuições desse 
cargo. 

Fontes: Regimento para n nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capi¬ 
tação, que dc antes sc praticava, de 3.12.1750, em S.C.R.R., vol. 6. 
pp. 316-324. 

Regimento das intendências c casas de Fundição, de 4.3.1751, em 
S.C.R.R., vol. 4. pp. 503-516. 

• No regimento de 4.3.1751 é apontado o cargo de provedor do(s) registro(s), com 
a atribuição de controlar a entrada c saída das pessoas (e suas cargas) nas comarcas 
da região das minas. Assim sendo, não nos foi possível determinar sc são cargos 
distintos ou apenas denominações diferentes. 

M Ver nota s v. Provedor do Registro', na fase 1640-1750. 
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Cargo: FIEL 0 (regimento: 3.12. 175O). 00 
Nomeação: eleito pelo intendente e pelo fiscal, com o desempate 
do ouvidor, em caso de discórdia na eleição. 

Atribuições: 

1. Fazer os segundos registros e expedir as segundas guias de todo 
o ouro em barra que estiver saindo das regiões das minas. 

2. Fazer a permuta dos dinheiros portados pelos viajantes por moeda 
provincial (de prata ou cobre) ou ouro em pó. 

Fonte : Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial 
dos quintos dos moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, 
que de antes se praticava, de 3.12.1750. em S.C.R.R., vol. 6, pp. 
316-324. 

• Haveria um fiel em cada uma das paragens onde estio o* administradores dos 
contratos/contratadores das entradas. Esse cargo não é mais apontado no regimento 
das intendências e casas de Fundiçio (4.3.1751), em S.C.R R . (rol. 4. pp. 503-516. 
•• Ver nota s.v. Contratador das entradas/administrador dos contratos’, nessa 
mesma fase. 


Tema: Fazenda (mineração)/Município 


órgão: lunta Territorial de Mineração 0 (criação: 13.5.1803; alvará: 
13.5.1803). 

Composição: ouvidor da comarca, juiz de fora (onde os houver), um 
professor de mineralogia e dois mineiros peritos. 

Atribuição: 

1. Zelar para que seja cumprida a proibição régia de circulação 
do ouro em pó. decretada nesse alvará. 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 


• Essa junta, segundo o alvará, deveria existir em cada uma das comarcas ou termos 
onde houvesse minas. 
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Cargo: OUVIDOR DE COMARCA* (criação: 10.3.1534). 

Órgão: Junta Territorial de Mineração (criação: 13.5.1803; alvará: ... 
13.5.1803). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Tirar devassas e tomar denúncias (exercitando a jurisdição cri¬ 
minal antes atribuída aos intendentes do Ouro) nos casos de falsi¬ 
ficação de bilhetes da Casa da Moeda ou das casas de Permuta. 

2. Servir de intendente dos Diamantes nas capitanias do Brasil onde 
não houver ministros encarregados dos diamantes, sob imediata ins¬ 
peção da Junta Administrativa da Mineração respectiva. 

3. Dividir e demarcar as terras diamantinas que possuam ouro (cuja 
exploração, até agora vedada, este alvará derroga), ouvindo as 
determinações da Junta Administrativa de Mineração no tocante 
à quantidade de terras e sítios que devem ser repartidos. 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• Esse cargo foi criado no Brasil, na área da Justiça, cm 10.3.1534 (carta dc doação 
da capitania de Pernambuco a Duarte Coelho, de 10.3.1534, em H.A.B., vol. 2, 
pp. 193-202). Na época, cada capitania correspondia apenas a uma comarca. Poste- 
riormente foram criadas novas comarcas, principalmcnte nas capitanias com pro¬ 
dução mineradora (Bahia. São Paulo e Minas Gerais). Suas atribuições constam cm 
um órgão específico, a Junta Territorial dc Mineração, que deveria ser instalado 
cm cada uma das comarcas ou termos (municípios) onde houvesse minas. 


Cargo : JUIZ DE FORA* (criação: 1696). 

Órgão: Junta Territorial de Mineração (criação: 13.5.1803; alvará: ... 
13.5.1803). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Servir de intendente dos Diamantes nas capitanias do Brasil onde 
não houver ministros encarregados dos diamantes nem ouvidores 
de comarcas, sob imediata inspeção da Junta Administrativa dc Mi¬ 
neração. 

2. Dividir e demarcar as terras diamantinas que possuam ouro (cuja 
exploração, até agora vedada, este alvará derroga), ouvindo as de¬ 
terminações da (unta Administrativa de Mineração no tocante à 
quantidade de terras e sítios que devem ser repartidos. 


393 


1750-1808 


Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• Esse corgo foi criodo no Brasil, no área da Justiça, cm 1696. Suas atribuições 
constam em um órgão específico, a Junta Territorial de Mineração, qUe deveria ser 
instalado cm cada uma das comarcas ou termos (municípios) onde houvesse minas. 


Cargo: GUARDA-MOR (criação: 13.5.1803), 

órgão: Junta Territorial de Mineração (criação: 13.5.1803: alvará: ... 
13.5.1803). 

Requisito: prestar juramento em Câmara. 

Atribuição: 

1. Opinar, quando solicitado pelos peritos, nos trabalhos de mine¬ 
ração. apuração e repartição das datas, verificando a regularidade 
dos trabalhos c recebendo pagamento à custa das partes. 

i 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro c diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, dc 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 


Cargo: PERITO(S) (criação: 13.5.1803). 

Órgão: Junta Territorial dc Mineração (criação: 13.5.1803; alvará: ... 
13.5.1803). 

Requisitos: ser homem instruído e de toda probidade*; prestar jura¬ 
mento em Câmara. 

Atribuições: 

1. Votar e dirigir os mineiros nos trabalhos da mineração e apu¬ 
ração; dar consultas aos encarregados da repartição das datas so¬ 
bre o melhor modo de reparti-las e sobre as condições necessárias 
à regularidade dos trabalhos para evitar o desperdício dc ouro c 
diamantes. 

2. Dar parte, regularmente, do estado das lavras c minas à respec¬ 
tiva Junta Administrativa de Mineração. 

3. Servir com os ministros que desempenharem o cargo dc intendente. 

Fonte : Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, dc 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810). pp. 202-222. 
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Órgão: Casa(s) de Permuta* (criação: 13.5.1803; alvará: 13.5.1803). 
Composição: comissário tesoureiro e comissário escrivão. 

Atribuições: 

1. Receber fundos da Casa da Moeda e fazer a conversão de todo 
o ouro levado pelos mineiros; prestar contas a ela dos fundos re¬ 
cebidos. 

2. Pagar o ouro que lhe for levado na razão de 1.500 réis por 
oitava de 22 quilates, variando este valor conforme ensaio. 

3. Emitir guias para o transporte de ouro em pó a ser conduzido 
à Casa da Moeda ou a outra Casa de Permuta. 

4. Guardar em cofres com chaves o dinheiro pura permuta e o 
ouro resgatado. 

5. Ter dias estabelecidos para o resgate do ouro. 

6 . Os comissários empregados terão participação percentual nos lu¬ 
cros da Fazenda Real, decorrentes da permula do ouro e diamantes. 

7. Ter pedra dc cevar ou magnetes artificiais, com que se possam 
separar o ferro ou esmeril misturado com o ouro, como também 
ter pedra c agulhetas próprias para conhecer o toque; tomar os 
precauções necessárias para que no ouro a ser permutado não se 
misture limalha de latão c outras impurezas, que a má fé e dolo 
dos malfeitores costumam ajuntar; apreender o ouro falsificado, 
ficando uma parte para o oficial que fizer n apreensão, enviando 
as outras duas à Caixa de Economia da Mineração. 

8 . Cobrar aos concessionários das datas a pensão dc regalia, que 
pagarão, por data dc 15 braços em quadrado, trezentos réis cada 
três meses, dando contas das demoras ou faltas dc pagamento à 
respectiva |unto Administrativa; sc os comissários forem omissos 
na cobrança, lhes serão aplicadas penas pecuniários; cm caso de 
suspensão do trabalho nas datas, mediante autorização do inten¬ 
dente, a pensão dc regalia cai para cem réis. * 

9. Receber os diamantes extraídos por companhias ou particula¬ 
res e pagar conforme a relação e tarifa baixadas com o alvará, 
depois de tirado o décimo para a Fazenda Real, de acordo com 
a respectiva Junta dc Fazenda.** 
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Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes, na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• As casas dc Permuta teriam instaladas em vilas, arraiais ou localidades onde 
houvesse mineiros estabelecidos com lavras de considerável produto. 

** Essa atribuição 6 específica ás casas de Permuta em que havia comissários. 


Cargo: COMISSÁRIO TESOUREIRO (criação: 13.5.1803). 
órgão: Casa(s) de Permuta (criação: 13.5.1803; alvará: 13.5.1803). 
Nomeação: proposto pela Junta Administrativa de Mineração e apro¬ 
vado pelo governador da capitania. 

Requisito: dar fiança à administração da Casa da, Moeda. 
Atribuições: 

1. Ter as chaves dos cofres do dinheiro e ouro. 

2. Ser responsável pelos demais comissários. 

3. Receber o ouro cm pó e somente resgatá-lo quando estiver limpo 
e puro; estando impuro, remeter, com as devidas guias e declara¬ 
ções, para a amalgamação. 

4. Assinar termo, juntamente com o comissário/escriváo c com o 
vendedor, para a compra de diamantes. 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro c diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, dc 13.5.1803, cm 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 


Cargo: COMISSÁRIO ESCRIVÃO (criação: 13.5.1803). 
órgão: Casa(s) de Permuta (criação; 13.5.1803; uivará: 13.5.1803). 
Nomeação: proposto pela Junta Administrativa dc Mineração c apro¬ 
vado pelo governador da capitania. 

Requisito: dar fiança à administração da Casa da Moeda. 
Atribuições: 

1. Ter as chaves dos cofres do dinheiro e ouro. 

2. Ser responsável pelos demais comissários. 

3. Ter livro de registro do ouro, rubricado pelo provedor da Casa 
da Moeda, constando o nome do portador, peso do ouro c quanto 
foi pago de acordo com o teor. 
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4. Fazer livro para registro das compras de diamantes, declarando 
número e peso das pedras; assinar termo dessas operações junta¬ 
mente com o comissário/tesoureiro e com o vendedor; tal livro 
será rubricado pelo intendente-geral das Minas. 

Fonte : Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 


Tema: Fazenda (mineração)/Município (Arraial do Tejuco) 

Cargo : INTENDENTE-GERAL DOS DIAMANTES* (criação: 1734;** 
alvará de regimento: 2.8.1771). 

órgão: Intendência dos Diamantes (criação: 1734;• • alvará de regi¬ 
mento: 2.8.1771). 

Nomeação: provido pelo rei. 

Atribuições: 

1. Fazer com que seja observado o método de lavrar rio acima. 

2. Mandar escrever, em livro para isto destinado, o número de 
escravos que se acham no distrito da demarcação das terras dia¬ 
mantinas, com seus nomes, sinais e idades, debaixo do título de 
cada um dos respectivos senhores; neste livro deverá também ser 
assentada a mudança de dono dos escravos. 

3. Conceder licenças, por escrito, para entrada dc novos escravos, 
apenas por causa justa e necessária. 

4. Fazer livro para matrícula da população do Serro Frio e ter¬ 
ras demarcadas, depois de ouvir os caixas administradores e o fis¬ 
cal, procedendo a exame sobre honestidade e conduta; assinar li¬ 
cenças para os que conservarão suas residências e notificar os ex¬ 
pulsos a saírem em dias, sob pena de prisão e remoção para a 
cadeia da Relação do Rio de Janeiro. 

5. Ter jurisdição privativa nos casos de despejo; tudo o que de¬ 
cidir em junta com os caixas administradores será executado sem 
apelação ou agravo, cabendo recurso somente ao rei. 

6 . Regular, com os caixas administradores, a escolha dos escra¬ 
vos a alugar. 
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7. Ordenar que todas as pessoas dispensadas do serviço da admi¬ 
nistração abandonem a comarca, sem nenhum recurso a não ser 
ao rei. 

8 . Fazer buscas e diligências sobre o extravio dos diamantes. 

9. Ordenar a ministros, oficiais ou justiças, em qualquer parte, 
diligências sobre o extravio de diamantes. 

10. Receber, por si ou pelos caixas administradores, as denúncias 
de descaminho de diamantes, escritas e assinadas pelos denunciantes. 

11. Reduzir ao menor número possível, no Arraial do Tejuco e em 
todas as terras da demarcação, as lojas, armazéns e vendas, man¬ 
dando fechar as desnecessárias. 

12. Conceder licenças aos lavradores para vendcreiú suas produções. 

13. Tirar devassas e proceder contra os comerciantes culpados. 

14. Conceder licenças às pessoas que quiserem entrar nas terras 
da demarcação, ouvindo os caixas administradores; marcar o tempo 
da permanência e prorrogar, se necessário, apenas uma vez. 

15. Conceder licenças anuais aos roceiros, criadores c condutores 
que a requererem, ouvindo os caixas administradores. 

16. Tirar devassas acerca do contrabando de diamantes, procedendo 
à expulsão quando duas testemunhas confirmarem o delito, fazendo 
o expulsado assinar termo de não retomo à comarca. 

17. Tirar devassas sobre os que fazem ameaças e desafios; tais 
réus serão julgados pela (unta de lustiça, na qual servirá como 
relator. 

18. Autorizar diligências de justiça procedentes de fora da de¬ 
marcação. 

19. Lacrar as remessas de diamantes enviadas com certidão a 
Lisboa. 

20. Ser juiz conservador desta administração e de todos os que 
nela estiverem empregados; como juiz privativo de todas as suas 
causas poderá avocá-las a seu juízo, não obstante quaisquer exce¬ 
ções declinatórias ou privilégios que em contrário possam alegar 
as partes interessadas. 
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Fonte: Alvará de regimento da extração dos diamantes, de 2.8.1771, 
em C.L.P. (1763-1774), pp. 551-564. 

* O intendente-geral dos Diamantes tinha o titulo de desembargador. O cargo foi 
extinto pelo alvará que regulou as minas de ouro e diamantes, de 13.5.1803, em 
C L P. (1802-1810), pp. 202-222 

•• Ver nota s v. ‘Governador [Fazenda (mineração)/Capitania-Estado do Brasil]', 
na fase 1640-1750. 


Cargo: FISCAL DOS DIAMANTES (criação: I734; # alvará de regi¬ 
mento: 23.5.1772). 

Órgão: Intendência dos Diamantes (criação: 1734). 

Nomeação: pelo rei. 

Requisito: ser ministro de letras. 

Atribuições: 

1. Servir dc substituto do intendente-geral dos Diamantes em to¬ 
dos os casos de doença, ausência, morte ou quaisquer outros jus¬ 
tos impedimentos. 

2. Pertcnccrlhe-á, no que são aplicáveis a respeito du adminis¬ 
tração dos diamantes do Serro Frio, todas as obrigações inerentes 
ao procurador da Real Fazenda, como dispõem as Ordenações, li¬ 
vro 1, titulo 13. c como praticam todos os outros fiscais régios 
nas suas respectivas incumbências. 

3. Participar nas conferências do intendente-geral dos Diamantes, 
com os três caixas administradores, tendo nelas voto. além dc 
ser informado dos negócios tratados e das decisões tomadas, para 
a seu respeito requerer o que mais convém ao Real Serviço, à uti¬ 
lidade pública c à economia da administração. 

4. Participar ao inspetor do Real Erário todas as decisões toma¬ 
das com o intendente-geral dos Diamantes. 

5. Requerer em junta tudo o que for competente a esta, tanto 
para os casos expressos no regimento, quanto os demais, em que 
o decurso do tempo fizer necessária alguma nova providência; a 
junta deferirá sempre por escrito, dando parte ao rei. 

6 . Ser ouvido nas causas de cem mil-rêis cm diante. 

7. Ser acompanhado nas diligências do serviço, quando necessário, 
por dois ou mais soldados do destacamento dos Dragões, que lhe 
serão facultados pelo intendente-geral dos Diamantes. 
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8 . Ter sob suas ordens todos os oficiais de (ustiça, soldados do 
destacamento e especialmente os oficiais da Intendência em tudo 
o que não contraria as ordens do intendente-geral dos Diamantes. 

9. Quando estiver servindo de intendente-geral dos Diamantes, po¬ 
derá nomear pessoas para o cargo de fiscal, se o intendente não 
o tiver feito. 

Fonte: Alvará com o regimento do fiscal dos Diamantes, de 23.5.1772, 
em C.L.P. (1763-1790), pp. 281-284. 

# Esse cargo, embora já apontado como existindo desde 1734 (ver nota s.v. ‘Go¬ 
vernador (Fuzcnda (mineraçáo)/Capitania-Estado do Brasil]’. na fase 1640-1750), e 
citado também no alvará dc 2.8.1771, só foi especificamente regulamentado em 
23.5.1772. Foi extinto pelo alvará que regulou as minas de ouro e diamantes, dc 
13.5.1803. cm C.L.P. (1802-1810). pp 202-222. 


Cargo: ESCRIVÃO DA INTENDÊNCIA* (criação: 1734;** alvará de 
regimento: 2.8.1771). 

Atribuições: 

1. Guardar, no mais inviolável segredo, tudo o que pertencer às 
devassas tiradas pelo intendente-geral sobre pessoas acusadas dc 
contrabando de diamantes. 

2. Fazer termo dc cada remessa dc diamantes enviada para a Me¬ 
trópole, registrando em livro para isto destinado, com especificação 
do peso e da qualidade; extrair certidão do referido termo cm três 
vias: uma será remetida pelo caixa administrador, juntnmcntc com 
os diamantes, aos diretores da cidade dc Lisboa; outra, pelo in¬ 
tendente-geral dos Diamantes, ao inspetor do Erário Régio; e u 
tercciru via ficará em poder do caixa administrador para sua 
descarga. 

Fonte: Alvará dc regimento da extração dos diamantes, dc 2.8.1771, 
em C.L.P. (1763-1774), pp. 551-564. 

• Com a extinção da Intendência dos Diamantes, esse cargo foi incorporado h 
|unta da Fazenda do Arraial do Tejuco. Ver alvará regulando as minas de ouro c 
diamantes, de 13 5.1803, cm C L P. (1802-1810), pp. 202-222. 

•• Ver nota s.v. ‘Governador (Fazenda (mincraçêo)/Capitania-Estado do Brasil]', 
na fase 1640-1750. 
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Cargo: CAIXA(S) ADMINISTRADOR(ES)* (criação: 2.8.1771; al¬ 
vará de regimento: 2.8.1771). 

órgão: Intendência dos Diamantes (criação: 1754; alvará de regimento: 
2.8.1771). 

Nomeação: pelos diretores [da Direção Geral dos Diamantes] de Lis¬ 
boa, e aprovados pelo inspetor-geral do Erário Régio. 

Requisito: residir no Arraial do Tejuco ou em qualquer lugar da 
demarcação das terras diamantinas. 

Atribuições: 

1. Determinar, anualincntc, com intervenção e aprovação do de¬ 
sembargador c intendente-geral dos Diamantes, o serviço a ser pra¬ 
ticado, bascando-sc cm cálculo da quantidade de diamantes que se 
deve extrair a cada ano e as necessárias despesas da mineração. 

2. Empregar nos serviços de mineração somente os escravos (com¬ 
prados ao contrato até então vigente para esta exploração), sobre 
os quais não houver suspeita de extravio de diamantes, vendendo 
para fora das terras da demarcação os indiciados por este crime. 

3. Regular, com o intendente-geral dos Diamantes, a quantidade de 
mão-de-obra suficiente para os diversos empregos de mineração e 
alugar mcnsalmcnte o número dc escravos necessário, além dos aci¬ 
ma citados. 

4. Solicitar ao intendente-geral dos Diamantes a ordem necessária 
para mandar fazer apreensão dc diamantes em poder dc particulares. 

5. Receber c encaminhar ao intendente-geral dos Diamantes as de¬ 
núncias de descaminho dc diamantes, escritas e assinadas pelos de¬ 
nunciantes; pagar a parcela tocante a estes c às pessoas que fi¬ 
zerem a apreensão. 

6 . Averiguar a existência dc extravio de diamantes entre os ven¬ 
dedores da região. 

7. Opinar na concessão de licenças para as pessoas que vierem 
às terras demarcadas. 

8 . Apontar ao intendente-geral dos Diamantes as pessoas que con¬ 
tribuam para o extravio dos diamantes. 

9. Remeter os diamantes à cidade de Lisboa, através do Rio de 
Janeiro, cm cofres fechados e lacrados na presença do intendente- 
geral dos Diamantes, acompanhados de certidão, cuja cópia será 
guardada para a descarga. 
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10. Tomar conta de todos os bens de defuntos sem testamento, fa¬ 
lecidos nas terras da demarcação, e fazer inventário; depois de 
vendidos, remeter o produto da herança, com seu inventário, à 
Direção Geral de Lisboa. 

Fonte: Alvará de regimento da extração dos diamantes, de 2.8.1771,' 
em C.L.P. (1763-1774), pp. 551-564, 

Erum em número de três, com as graduações de primeiro, segundo e terceiro, 
tsse cargo foi extinto pelo alvará que regulou as minas de ouro e diamantes, de 
13-5 1803, em C.L.P (1802-1810). pp. 202-222. 


Órgão: Junta da Fazenda do Arraial do Tejuco (criação: 13.5.1803; 
alvará: 13.5.1803),* 

Composição: presidente [governador], vice-presidente [intcndcnte-geral 
das Minas], escrivão [da Intendência dos Diamantes] c três deputados. 

Atribuições: 

1. Receber os diamantes (até trinta quilates) extraídos por com¬ 
panhias ou particulares e pagar de acordo com a relação e tarifa 
baixadas com o alvará, depois de tirado o décimo para a Fazenda 
Real. 

2. Emitir guia, assinada pelos seus membros, para os diamantes 
com mais de trinta quilates, onde se declare o peso e configuração 
da pedra; por tal guia. apresentada à junta da Direção Geral dos 
Diamantes (na Metrópole) pelo proprietário ou seu procurador na¬ 
quela Corte, será pago o que exceder os trinta quilates. 

3. Estar presente à arrematação dos utensílios pertencentes à Real 
Extração dos Diamantes, já extinta. 

4. Receber os diamantes e ouros extraídos pelas bandeiras ou pes¬ 
soas que fizerem novos descobrimentos. 

5. Fixar, com o intendente-geral das Minas, os preços das mudei- 
ras, lenhas e carvão, pelos quais os proprietários das matas deverão 
fornecer tais artigos. 

Fonte: Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América com 
diversas providências e novos estabelecimentos, de 13.5.1803, em 
C.L.P. (1802-1810), pp. 202-222. 

• Esse alvará estabeleceu uma junta de Fazenda no Arraial do Tejuco, composta 
de três deputados, escolhidos entre os 'homens mais inteligentes’ em tal matéria e 
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entre os administradores ou feitores da Real Extração do Tejuco que se destacassem. 
Serviriam tricnalmente. de modo que a cada ano saísse um e entrasse outro deputado, 
podendo, ao término dos Ires anos, ser reeleitos. Teria como presidente o governador 
e como vice-presidente o intendente-geral das Minas, sendo o escrivão da intendência 
dos Diamantes aproveitado pela nova junta Esta seria regulada pelas mesmas leis 
das demais juntas de Fazenda das capitanias do Brasil, ficando obrigada a obrar 
de acordo com a junta Administrativa de Mineração e a prestar contas de todas 
as suas operações de Fazenda à Direção Geral dos Diamantes na Metrópole. 


Tema: Defesa/Estado do Brasil 

Cargo: AUDITOR-GERAL (criação: 29.8.1645). 
órgão : Tropa das fronteiras. 

Atribuições: 

Manteve a mesma atribuição da fase 1640 1750. acrescida da seguinte: 

1. Sentenciar cm junta, com o govcmador-gcral c o cabo dc maior 
patente, as apelações e agravos interpostos pelos ouvidores das 
causas movidas contra os capitães-mores (que não forem alcaides- 
mores c senhores dc terras) e demais oficiais das Ordenanças. 

Fonte : Provisão dc 50.4.1758, cm S.C.R.R., vol. 4. pp. 558-539. 

Observação: Não localizamos legislação específica sobre a organização 
das tropas pagas na Colônia nessa fase. 


Tema: Defesa/Capitania 

Cargo : ALCAIDE(S)-MOR(ES) (criação: 10. 3.1534).* 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• Ver notai s.v. *Àlcaide-mor\ nas fases I530-IS4S e 154S-I5W 

Cargo: SARGENTO-MOR DA COMARCA (criação: 28.11.1598; regi¬ 
mento: 28.11.1598). 

Órgão: Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 
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1640-1750 


Tema: Defesa/Município 


Cargo: CAPITÃO(AES)-MOR(ES) (criação: 10.12.1570). 

Úrgào: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: provido pelo governador-geral.* 

Requisito: prestar juramento ao governador-geral. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• A ordem de 12.12.1749 determinou a vitaliciedade do posto de capitfio-mor (an¬ 
teriormente trienal), além de explicitar e reiterar o mecanismo de provimento do 
cargo, que permaneceria na competência do governador-geral (o qual passava patente 
confirmada pelo rei), precedida da indicação de três nomes escolhidos pelos oficiais 
da Câmara, cm conjunto com o ouvidor ou o provedor da comarca. Em S.C.R.R., 
vol. 4, pp. 537-538. 

A provisão de 30.4.1758 estabeleceu que o juramento do capitão-mor fosse 
prestado ao governador geral. Em S C R R ., vol. 4. pp. 538-539. 


Cargo: SARGENTO-MOR (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570; 

provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: provido pelo governador-geral.* 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 


A ordem de 12.12.1749 e a provisão de 30 4.1758 explicitam e reiteram o meca¬ 
nismo de provimento do posto de sargento-mor. que permaneceria na competência 
do governador-geral (o qual passava patente confirmada pelo rei), precedida da 
indicação de três nomes escolhidos pelos oficiais da Câmara, em conjunto com o 
alcaide-mor, o donatário ou capitão-mor e, na falta destes, com o sargento-mor da 
comarca. Em S.C.R R . vol. 4. pp. 537-538 e 538-539. 


Cargo: CAPITÀO-DE-COMPANHIA (criação: 10.12.1570). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: provido pelo governador-geral.* 

Requisito: ser pessoa residente nos limites da vila, cidade ou concelho. 
Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• A ordem de 12.12.1749 e a provisão de 30.4.1758 explicitam e reiteram o me¬ 
canismo de provimento do posto de capitâo-de-companhia, que permaneceria na 
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competência do governador-geral (o qual passava patente confirmada pelo rei), pre¬ 
cedida da indicaçio de três nomes escolhidos pelos oficiais da C&mara. em conjunto 
com o alcaide-mor. o donatário ou capitáo-mor e, na falta destes, com o sargento-mor 
da comarca. Em S.C.R.R., vol. 4. pp. 537-558 e 53*539. 


Cargo: ALFERES* (criação: 10.12.1570; regimento: 10.12.1570). 
Órgão: Companhias de Ordenanças. 

Nomeação: pelo capitão-de-companhia.* aprovado pelo capitão-mor c 
confirmado pelo governador das Armas. 

Requisito: ser pessoa ‘digna c capaz cm sua companhia'. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• Ver notas i.v. ‘Alferes, na fase 1640-1750. 


Cargo: SARGENTO DO NUMERO (criação: 21.4.1739; provisão: ... 
30.4.1758). 

Órgão: Companhias de Ordenanças. 

Atribuição: executar as tarefas discriminadas pelo regimento de 
10.12.1570, para os postos de meirinho ou de escrivão de compa¬ 
nhia, de acordo com a decisão do capitão-de-companhia. 

Fonte : Provisão de 30.4.1758, em S.C.R.R., vol. 4. pp. 537-539. 


Cargo: SARGENTO SUPRA (criação: 21.4.1739; provisão: 30 4.1758). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 

Atribuição: executar as tarefas discriminadas pelo regimento de 
10.12.1570, para os postos de meirinho ou de escrivão de compa¬ 
nhia. de acordo com a decisão do capitão-de-companhia. 


Fonte: Provisão de 30.4.1758. em S.C.R.R., vol. 4. pp. 537-539. 


Cargo: CABO(S)-DE-ESQUADRA* (criação: 10.12.1570; regimento: 

10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 
órgão: Companhias de Ordenanças. 
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Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 


• Ver notas ».v, 'Cabo-de-esquadra', na fase 1640-1750. 


Cargo: AJUDANTE [DO SARGENTO-MOR] (criação: 21.4.1739). 
Orgâo: Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: o posto é mencionado na ordem de 21.4.1739, que. con¬ 
tudo, não enumera as suas atribuições. 


Cargo : MEIRINHO DA COMPANHIA 0 (criação: 10.12.1570; regi¬ 
mento: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Orgào : Companhias dc Ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• A provisão de 30.4.1758 extingue esse posto nas Ordenanças, determinando que 
suas atribuições passem a ser desempenhadas por um sorgento do companhia. Em 
S.C R R. t vol. 4. pp. 538-339 


Cargo: ESCRIVÃO DA COMPANHIA 0 (criação: 10.12.1570; regimen¬ 
to: 10.12.1570; provisão: 10.5.1574). 

Ôrgüo: Companhias de Ordenanças. 

Atribuições: 

Manteve as mesmas atribuições da fase 1640-1750. 

• A provisão de 30.4 1758 extingue esse posto nas Ordenanças, determinando que 
suas atribuições passem a ser desempenhadas por um sargento da companhia. Em 
S.C R R., vol. 4. pp. 538-539. 


Tema: Igreja 

Observação : não foi localizada nova legislação para essa fase. Ver Igreja, 
na fase 1640-1750. 
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Legislação utilizada 


Traço f gerais da admimsiroçào colonial 

— Carta de grandes poderes ao capitão-mor Martim Afonso de Sousa e a quem 
ficasse em seu lugar, de 20 de novembro de 1530. 

— Carta de poderes para o capitão-mor criar tabeliães e mais oficiais de Justiça, 
de 20 de novembro de 1530. 

— Carla para o capitão mor dar terras de sesmarias, de 20 de novembro dc 1530. 

— Carla dc doação da capitania de Pernambuco a Duarte Coelho, de 10 de março 
de 1534 

— Foral de Duarte Coelho, de 24 de setembro de 1534 

— Regimento de Tomé dc Sousa, de 17 de dezembro de 1548. 

— Lei que dividiu o Brasil em dois governos-gerais visando à conquista da parte 
setentrional e à organização administrativa do sul, de 10 de dezembro dc 1572. 

— Regimento dc Francisco Giraldcs, dc 8 de março de 1588. 

— Ordenações Filipinas, dc 11 de janeiro de 1603: livro primeiro. Título 64, 65. 66, 
68. 69. 70. 71. 72. 73. 75. 77 . 78, 79. 85. 86. 87. 88. 89 e 91. 

— Carta patente que dividiu as capitanias dc São Vicente. Espírito Santo e Rio de 
Janeiro do distrito e governo da Bahia, nomeou o governador, definindo sua 
jurisdição, e criou comissão especial para exploração e administração das minas 
descobertas e por descobrir nas mesmas capitanias, de 2 de janeiro de 1608 

— Alvará que autorizou o governador-geral do Sul a indicar para foro dc cavaleiro 
fidalgo da Casa real e ofícios de moço da Câmara a duzentas pessoas, mediante 
a condição dc servirem nas minas e desde que estas fossem lucrativas, de 2 de 
janeiro de 1608 

— Alvará ampliando a jurisdição do governador do Sul para assuntos de minas, 
estendendo-a a todas as partes do Estado do Brasil, de 28 de março dc 1608. 

— Provisão que reunificou as capitanias do norte e do sul com a restauração de 
um só poder central, de 9 de abril de 1612. 

— Regimento dc Gaspar de Sousa, de 6 de outubro de 1612. 

— Regimento dc Diogo de Mendonça Furtado, de 16 de janeiro de 1621. 

— Carta régia criando o Estado do Maranhão, independente do Estado do Brasil 
e diretamente subordinado à Metrópole, dc 13 de julho de 1621. 

— Cópia de alguns capítulos do regimento do governador do Maranhão, que se 
passou a Francisco Coelho de Carvalho |1623?J. 

— Registro de um traslado do regimento que a esse Estado trouxe o conde da 
Torre, dom Fernando Mascarenhas. dc 13 de agosto de 1638. 
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— Alvará confirmando a criação do cargo dc mister, de 28 de agosto de 1644. 

— Regimento de André Vidal dc Negreiros, de 14 de abril de 1655. 

— Regimento que se mandou aos capitães-mores das capitanias desse Estado, de 
1 * de outubro de 1663. 

— Regimento do governo-geral do Estado do Brasil dado ao mestre-dc-campo Roque 
da Costa Barreto, de 23 de janeiro de 1677. 

— Alvará de regimento para as propinas e salários dos oficiais da Fazenda. Alfândega 
c Senado da Câmara da cidade da Bahia dc Todos os Santos, dc 15 dc abril 
dc 1709. 

— Carta régia de extinção da capitania hereditária dc São Vicente e de criação da 
capitania real de São Paulo e Minas do Ouro, separada da capitania do Rio do 
lanciro, de 9 dc novembro dc 1709. 

— Alvará régio que separou da capitania de São Paulo a de Minas do Ouro, com 
o nome dc Minas Gerais, de 2 de dezembro de 1720. 

— Decreto dc 18 de fevereiro de 1741, incluído na provisão dc 16 dc abril dc 1756. 

— Provisão dando diversas ordens a respeito das pessoas que alcançassem mercês 
dus serventias dos ofícios do Brasil, de 16 de abril de 1756. 

— Alvará para se arrematarem os ofícios dc lustiça e Fazenda do Brasil, de 20 
dc abril dc 1758. 

— Alvará que extinguiu o Estado do Gráo-Pará e Maranhão, com o desmembru- 
mento da capitania do Maranhão c Piauí da do Pará, de 9 de julho dc 1774. 

— Ordem régia determinando que se fizesse a relação dc todos os ofícios da capi¬ 
tania da Bahia por divisão das classes, de 6 de novembro de 1782. 


Estrutura judicial 

— Carta de Pero Borges u dom João III. dc 7 dc fevereiro dc 1550. 

— Ordenações filipinas, de II dc janeiro dc 1603: livro primeiro, título 62. 

— Regimento da Relação do Estado do Brasil, de 7 de março dc 1609. 

— Regimento dos provedores, tesoureiros e oficiais das fazendas dos defuntos c 
ausentes, de 10 de dezembro de 1613. 

— Regimento do ouvidor-geral das três capitanias do Rio dc laneiro, Espírito Santo 
c São Vicente, dc 5 de junho de 1619. 

— Alvará dc regimento do ouvidor-geral do Maranhão, dc 7 dc novembro dc 1619. 

— Alvará de regimento do ouvidorgeral do Maranhão, dc 21 dc março dc 1624, 

— Regimento do ouvidorgeral das capitanias do Rio dc Janeiro. Espírito Santo c 
São Vicente, de 31 dc março dc 1626. 

— Alvará que extinguiu • Relação do Estado do Brasil, de 5 de abril de 1626. 

— Regimento do ouvidor-geral das partes do Brasil, de 14 de abril de 1628. 

— Regimento do ouvidorgeral das capitanias do Rio de Janeiro. Espírito Santo e 
São Vicente, de 21 de março de 1630. 

— Regimento do ouvidorgeral das partes do Brasil, de 2 de abril de 1630. 

— Regimento do ouvidor geral do Rio de Janeiro e sua Repartição do Sul no Estado 
do Brasil, de 16 de setembro dc 1642. 

— Regimento do ouvidor-geral das partes do Brasil, de 10 de julho dc 1643. 

— Regimento do ouvidor-geral do Maranhão, de 18 de julho dc 1644. 

— Regimento do ouvidor geral do Rio de Janeiro e sua Repartição do Sul no Estado 
do Brasil, de 10 dc julho dc 1651. 

— Regimento da Relação do Estado do Brasil, dc 12 dc setembro de 1652. 
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— Regimento do ouvidor-geral do Rio de Janeiro c sua Repartição do Sul no Estado 
do Brasil, de 21 de março de 1658. 

— Regimento do ouvidor-geral do Rio de Janeiro e sua Repartição do Sul no Estado 
do Brasil, de 11 de março de 1669. 

— Regimento da Relação do Rio de Janeiro, de 13 de outubro dc 1751. 

— Alvará dc regimento dos salários dos ministros e oficiais dc Justiça da América, 
na beira-mar e no sertão, exceto Minas Gerais, de 10 dc outubro dc 1754. 


Administração Jazendária 

— Regimento de António Cardoso de Barros. provedor-mor da Fazenda, dc 17 de 
dezembro de 1548. 

— Regimento dos provedores dc capitanias, dc 17 dc dezembro dc 1548. 

— Regimento dos dízimos do Brasil, de 17 de setembro de 1577. 

— Regimento que se deu a Baltasar Roiz Sousa, provedor-mor da Fazenda do Brasil, 
dc 12 de março de 1588 

— Regimento que se deu ao licenciado Baltasar Ferraz para cobrar o que se deve 
à Fazenda de Sua Majestade, dc 12 de fevereiro de 1591. 

— Regimento das terras minerais do Brasil, dc 15 dc agosto dc 1603. 

— Regimento do pau-brasil, dc 12 de dezembro dc 1605. 

— Alvarás [para dom Francisco de Sousa sobre a administração das minas], de 2 dc 
janeiro de 1608 

— Regimento das minas dc Sáo Vicente, dc 4 de novembro de 1613. 

— Regimento das minas dc São Paulo c Sáo Vicente, de 8 de agosto de 1618. 

— Regimento que há de usar nas minas de São Paulo c Sáo Vicente do Estado do 
Brasil Salvador Correia de Sá e Bcnavidcs. de 10 de junho dc 1644. 

— Regimento dado a dom Rodrigo de Castelo Branco, dc 28 dc junho dc 1673, 

— Regimento das terras minerais, de 22 de março de 1679. 

— Regimento das terras minerais, de 27 de abril de 1680 

— Primeiro assento que se tomou cm Conselho da Fazenda, cm que se dá forma 
do que se deve nele observar e guardar, de 3 dc abril de 16%. 

— Regimento das minas dc ouro. dc 19 de abril de 1702. 

— Regimento que se há de observar no Estado do Brasil na arrecadação do tabaco, 
dc 18 dc outubro dc 1702. 

— Carta régia dc 7 dc março de 1703, por onde se renova o 10* capítulo do regi¬ 
mento das minas de 19 de abril de 1702. 

— Carta régia dc 7 de maio dc 1703, revogando o 12.* capítulo do regimento das 
minas de 19 dc abril de 1702. 

— Carta régia de 7 de maio dc 1703, derrogando o 6* capítulo do regimento das 
minas de 19 de abril dc 1702. 

— Carta régia de 7 de maio de 1703, por onde se renova o 22* capítulo do regi¬ 
mento das minas de 19 dc abril de 1702. 

— Carta régia mandando estabelecer casas do registro do ouro nas vilas dc Parati 
e Santos [registros de fronteira), de 9 dc maio de 1703. 

— Alvará dc regimento para as propinas c salários dos oficiais da Fazenda. Alfân¬ 
dega e Senado da Câmara da cidade da Bahia de Todos os Santos, de 15 de abril 
de 1709. 

— Lei mandando estabelecer dentro do distrito das minas uma ou mais casas de 
Fundição e proibindo que se levasse para fora do distrito ouro cm pó ou cm 
barra que não fosse fundido nessas casas, de 11 dc fevereiro de 1719. 
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— Carta régia dc 24 dc junho de 1720. incorporada ao regimento das minas de 19 
de abril de 1702. 

— Regimento dado pelo governador do Rio de laneiro, Luís Bahia Monteiro,, ao 
provedor c escrivão do registro da vila de Parati, de 9 de novembro de 1726. 

— Regimento ou instrução que trouxe o governador Martinho de Mendonça de Pina 
e de Procnça, de 30 dc outubro de 1733. 

— Regimento da capitação, de 26 de setembro de 1735. 

— Decreto dc criação e regulamentação das intendências, para recolhimento da 
capitação c censo nas capitanias dc Minas Gerais. São Paulo c Bahia, de 28 
de janeiro de 1736. 

— Regimento para a nova forma da cobrança do direito senhorial dos quintos dbs 
moradores das Minas Gerais, abolida a da capitação, que dc antes se praticava, dc 3 
de dezembro de 1750. 

— Regimento das intendências e casas de Fundição, dc 4 de março de 1751. 

— Regimento das casas de Inspeção, dc !.• de abril dc 1751. 

— Regimento para o provedor-mor da Fazenda do Estado do Brasil, de 31 de outu¬ 
bro dc 1752. 

— Carta régia mandando estabelecer uma junta para arrecadação da Real Fazenda 
na capitania do Rio dc laneiro. de 16 dc agosto de 1760. 

— Carta régia extinguindo o Conselho da Fazenda, de 31 de março dc 1769. 

— Alvará extinguindo o Conselho da Fazenda e o provedor delo na capitania da 
Bahia, e criando o lugar de Intendente da Marinha e Armazéns, dc 3 dc março 
de 1770. 

— Alvará de regimento da extração dos diamantes, de 2 de agosto dc 1771, 

— Alvará com o regimento do fiscal dos diamantes, de 23 de maio de 1772. 

— Alvará regulando as minas de ouro e diamantes na América, com diversas provi¬ 
dências e novos estabelecimentos, de 13 de maio de 1803. 


Organização militar 

— Regimento dos capitácvmores das Ordenanças, dc 10 de dezembro de 1570. 

— Provisão das Ordenanças, dc 15 de maio de 1574. 

— Regimento dos sargentos-mores das comarcas, de 28 de novembro dc 1598. 

— Regimento das fronteiras, de 29 de agoalo dc 1645. 

— Alvará que alterou o sistema de eleições dos oficiais das Ordenanças, de 18 de 
outubro de 1709. 

— Resolução régia dando instruções acerca do que se devia observar quando se 
nomeassem capitães-mores na capitania de São Paulo, de 10 de janeiro dc 1724. 

— Ordem régia que regulou o número de oficiais das Ordenanças nas capitanias, dc 
21 de abril de 1739. 

— Resolução régia dando instruções acerca do que se devia observar quando se 
nomeassem capitães-mores na capitania do Rio de laneiro, de 19 dc abril de 1747. 

— Ordem régia que reiterou o modo de prover os postos das Ordenanças e tomou 
vitalício o posto de capitão-mor. de 12 de dezembro de 1749. 

— Provisão que alterou diversas disposições contidas nos regimentos, provisões e 
ordens régias relativas às Ordenanças, dc 30 dc abril de 1758. 

— Carta régia sobre a reorganização das tropas auxiliares, de 22 de março de 1766, 

— Decreto determinando que nenhum oficial das tropas pagas poderia ocupar o 
posto, mesmo interinamente, enquanto não fosse provido por patente real. dc 
26 de maio de 1791. 
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Administração eclesiástica 

— Regimento do Auditório Eclesiástico do arcebispado da Bahia, de 8 de setembro 
de 1704. 

— Constituições Primeiras do arcebispado da Bahia, de 12 de junho de 1707. 


411 




SssS 


Cronologia político-administrativa 


Convenções: 

C — Colônia 
DII — Domínio holandês 
— Estado do Brasil 
— Estado do Maranhão 
— Metrópole 
— Repartição do Sul 
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29.10.1495-11.12.1)21 — Reinado de dom Manuel I. 

22.4.1500 — Chegada da expedição comandada por Pedro 
Alvares Cabral a terras americanas. 

1501 — Primeira expedição exploradora enviada h Amé¬ 
rica. comandada por Gaspar de Lemos. Estabe¬ 
lecimento de feitorias (Santo Aleixo, Pernam¬ 
buco. Bahia de Todos os Santos. Porto Seguro, 
Cabo Frio, Santa Cruz e Rio de laneiro) ao 
longo da costa, tendo em vista a extração do 
pau-brasil. 

1501-1502 — Expedição de Fernào de Noronha e Américo Ves- 
púcio, que percorreu o litoral americano do cabo 
de São Roque até São Vicente. 

1503 — Segunda expedição exploradora enviada ás terras 

americanas, chefiada por Gonçalo Coelho. 

1504 — Doada por dom Manuel I a Fernão de Noronha 

a ilha de São João Quaresma: primeira capitania 
hereditária na América portuguesa. 

1511 — Estabelecida por Américo Vcspikio a feitoria de 
Cabo Frio. 

1511 — Expedição da nau Hrctoa (Fernão de Noronha. 
Benedito Morclli e Francisco Martins) com des¬ 
tino à Bahia c Cabo Frio. trazendo o primeiro 
regimento que regulou o comércio durante o re¬ 
gime das feitorias. 

1514 — Primeira edição dai Ordenações manuelinas. 
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1514 — Bula que criou o bispado de Funchal com juris¬ 
dição sobre as terras brasileiras. 

1514 — Fundação da feitoria de Todos os Santos, na 

Bahia, por Fernão de Magalhães. 

1515 — Expedição de João Dias de Solis, que percorreu 

todo o litoral sul, do Cabo de São Roque até o 
rio da Prata. 

1516-1519 — Expedição guarda-costa, comandada por Cristó- 

vão Jacques. para reprimir as incursões dc co¬ 
merciantes íranccses no litoral. Fundou a feito¬ 
ria de Igaraçu na região de Pernambuco. 

1516 — Criação do cargo dc vedor da Fazenda, com re¬ 

gimento para o mesmo. 

1521 — Segunda edição das Ordenações manuelinas. 
13.12.1521-11. 6.1521 — Reinado dc dom João 111. 

1522 — Obtenção do grão-mestrado da Ordem de Cristo 

por dom João III. 

1526 — Nomeação de Cristóvão Jacques para governar 
as partes do Brasil, com função cminentcmcntc 
militar. • 

1526-1528 — Segunda expedição guarda-cosla comandada por 
Cristóvão Jacques. 

20.11.1530 — Carta dc grandes poderes ao capitão-mor Martim 
Afonso de Sousa e a quem ficasse cm seu lugar. 
20.11.1530 — Carta de poderes para o capitão-mor Martim 
Afonso de Sousa criar tabeliães c mais oficiais 
dc Justiça. 

1530 — Carta para o capitão-mor Martim Afonso de 
Sousa conceder terras em sesmarias. 
3.12.1530-1532 — Expedição dc Martim Afonso de Sousa que culmi¬ 
nou com a fundação da primeira vila no Brasil, 
São Vicente, em janeiro deste último ano. 

28. 9 1532 — Carta de dom João III a Martim Afonso dc Sou¬ 
sa. cm que comunicava sua deliberação de insta¬ 
lar 0 regime das donatarias no Brasil. 

1532 — Criação da Mesa da Consciência e Ordens. 

10 . 3.1534 — Criação do cargo de ouvidor de capitunia no 
Brasil. 

10. 3.1534 — Carta de doação da capitania hereditária de Per¬ 
nambuco a Duarte Coelho. 

10 . 3.1534 — Criação do cargo de alcaide-mor no Brasil. 

5 . 4 1 534 — Carta de doação da capitania hereditária da Ba¬ 
hia de Todos os Santos a Francisco Pereira Cou- 
linho. 

27 . 5.1534 — Carta de doação da capitania hereditária de Porto 
Seguro a Pero do Campo Tourinho. 

1. 6.1534 — Carta de doação da capitania hereditária do Es¬ 
pírito Santo a Vasco Fernandes Coutinho. 

26 . 8.1534 — Foral dc Francisco Pereira Coutinho. 

1. 9.1534 — Carta de doação da capitania hereditária de lta- 
maracá a Pero Lopes de Sousa. 

23. 9.1534 — Foral de Pero do Campo Tourinho. 
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24. 9.1534 — Foral de Duarte Coelho. 

6.10.1534 — Foral de Pero Lopes de Sousa. 

6.10.1534 — Foral de Marlim Afonso de Sousa, donatário da 

capitania de São Vicente. 

7.10.1534 — Foral de Vasco Fernandes Coutinho. 

1535 — Carta de doação da capitania hereditária do Ma¬ 

ranhão (“35 léguas que começam do Cabo de 
Todos os Santos da bando leste e vão correndo 

para o Oeste uté o rio que está com o rio da 
Cruz”) a Fernão Alvares de Andrade. 

8 . 3.1535 — Carla de doação da capitania hereditária do Ma¬ 
ranhão (de cem léguas ao norte de ltamaracá) a 
foáo de Barro», associado a Aires dn Cunha. 

11. 3.1535 — Foral de |oão de Barros, donatário da capitania 

do Rio Grande. 

1. 4.1535 — Foral de lorgc de Figueiredo Correia, donatário 
da capitania de Ilhéu». 

19.11.1535 — Cano de doação da capitania hereditária do Ceará 

o Antônio Cardoso de Barros. 

20.11.1535 — Foral de António Cardoso de Barro». 

1536 — Instituição do Tribunal do Santo Ofício. 

28. 1.1536 — Cnrtn de doação da capitnnia hereditária da Pa¬ 

raíba do Sul (ou São Tomé) a Pero de Gói». 

29. 2.1536 — Foral de Pero de Gói». 

12. 3.1537 — Foral da Câmara de Olinda. 

22. 8.1539 — Carta de doação da capitania hereditária dn ilhn 
de Trindade a Belchior Camacho. 

17.12.1548 — Instituição do listcmn de govcrno-gcrul. Para se¬ 
de foi escolhida n capitania da Bahia, cujos di¬ 
reito» foram cedido» à Coroa medianlc indeniza¬ 
ção ao donatário, o que tornou a Bahia a pri¬ 
meira capitania real do Brasil. 

17.12 1548 — Regimento que regulamentou o cargo de gover¬ 
nador geral do Estado do Brasil. Seu primeiro 
tilular foi Tomé de Sousa. 

17.12.1548 — Regimento que: 

— regulamentou o cargo de provedor-mor dn Fa¬ 
zenda do Estado do Brasil, sendo seu primeiro 
titular Antônio Cardoso de Barros; 

— mandou organizar casas pnra a Alfândega e 
Contos na Bahia e em cada capitania. 

17.12.1548 — Regimento que regulamentou o cargo de prove¬ 
dor de capitania. 

7. 1.1549 — Carta régia que nomeou Tomé de Sousa para o 
cargo de governador geral do Brasil. 

17. 1.1549 — Criação do cargo de ouvidor geral do Estado do 
Brasil Seu primeiro titular foi Pero Borges. 

29 3 1549-13. 7.1553 — Governo-geral de Tomé de Sousa. 

1.11.1549 — Fundação da cidade de São Salvador. 

31. 7.1550 — Ordens passadas ao embaixador português cm 
Roma. Baltasar de Faria, para que pleiteasse bu¬ 
la criando um novo bispudo, com u sé na cidade 
de Salvador. 
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1551 — 

25. 2.1551 — 

25. 2.1551 — 

1. 3.1553 — 

1. 3.1553- 8. 7.1558 — 
20. 4.1553 — 

25. 1.1554 — 

15.11.1555 — 
1556 — 


23. 7.1556 — 


II. 6.1557-13.12.1562 — 
3. 1.1558- 2 3.1572 — 
1560 — 

1560 — 


13.12.1562-20. 1.1568 — 
1. 3.1565 — 

1566 — 

4. 3.1567 — 


20. 6.1567 — 

20 1.1568- 4. 8.1578 — 
6 . 2.1570 — 


10.12.1570 — 
10.12.1572 — 


10.12.1572 — 


Incorporação definitiva dos mestrados das três 
ordens militares à Coroa portuguesa: Ordem de 
Cristo. Ordem de Santiago da Espada e Ordem 
de São Bento de Avis. 

Bula Super tpecala miliianíis Ecclesiae. do papa 
Itilio III, que criou o bispado de Salvador, com 
território desmembrado do bispado de Funchal, 
do qual era sufragãneo. 

Bula nomeando o primeiro bispo para o Brasil, 
dom Pedro Fernandes Sardinha. 

Carta régia que nomeou dom Duarte da Costa 
para o cargo de governador-geral do Brasil. 
Governo-geral de dom Duarte da Costa. 

Primeira nomeação para o cargo de físico ou ci¬ 
rurgião-mor na sede do governo geral 
Criação do Colégio de São Paulo, no planalto 
de São Vicente, por José dc Anchieta. 

Ocupação da baía de Guanabara pelos froncesei. 
Carta dc doação da capitania hereditária da ilha 
dc Itaparica, na Bahia, o dom Antônio de Ataíde. 
Carta régia que nomeou Mem de Sá governador- 
geral do Brasil. 

Regência de dona Catarina. 

Govcmo-gcral de Mem dc Sá. 

Primeira expedição contra os franceses no Rio 
de laneiro. comandada por Mem dc Sá. 

Extinção do cargo de provedor-mor. Os Contos 
do Reino e Casa passaram a ser presididos pelo 
contador-mor. 

Regência do cardeal dom Henrique. 

Fundação da cidade dc São Sebastião do Rio de 
laneiro. 

Carta de doação da capitania hereditária do Re¬ 
côncavo da Bahia a dom Álvaro da Costa. 

Criação da segunda capitania real (Rio de la¬ 
neiro) após a expulsão dos franceses da baía de 
Guanabara. 

Alvará que ampliou a competência da Mesa da 
Consciência e Ordens. 

Reinado de dom Sebastião. 

Nomeação de dom Luís Fernandes dc Vasconce¬ 
los para o cargo de governador-geral do Brasil. 
Não assumiu o cargo . 

Regimento dos capitães-mores das Ordenanças, 
l-ei que dividiu o Brasil em dois governos-gerais 
visando à conquista da parte setentrional e è 
organização administrativa do sul da colônia. 
Carta régia que nomeou dom Luís de Brito Al¬ 
meida para o cargo de governador das capitanias 
do Norte, com sede em Salvador. 
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C 10.12.1572 — Caria regia que nomeou Antônio de Salema para 

o cargo de governador das capitanias do Sul 
(São Vicente. Espirito Santo e Rio de Janeiro), 
com sede no Rio de Janeiro. 

M 15. 5.1574 — Provisão das Ordenanças 

C 19. 7.1575 — Bula In supereminenti militantis Ecclesiae, do 

papa Grcgório XIII. que criou a prelazia do Rio 
de Janeiro 

C 12. 4.1577 — Reunificação do governo^eral (sede em Salva¬ 

dor). tendo Lourenço da Veiga como governa¬ 
dor-geral . 

12. 4.1577-17. 6 1581 — Governo-geral de Lourenço da Veiga 

11. 5.1577 — Carta regia nomeando o primeiro prelado. Bar- 
tolomeu Simões Pereira, para a prelazia do Rio 
de Janeiro 

17. 9 1577 — Regimento dos dízimos do Brasil. 

24. 8 1578-31. 1.1580 — Reinado do cardeal dom Henrique. 

12.1580- 1.12.1640 — União das monarquias ibéricas. 

12.1580 13. 9.1598 — Reinado de dom Filipe II de Castela. 

17. 6.1581-11. 7.1583 — Governageral interino da C&mara da Bahia, 

usurpado pelo ouvidor-geral Cosme Rangel de 
Macedo. 

20.11.1581 — Nomeação de Manuel Teles Barreto para o cargo 
de governador-geral do Brasil. 

1582 — Criação do Conselho de Portugal. 

1582 — Extinção da Casa do Cível de Lisboa c criação 
da Relação do Porto. 

27 . 7.1582 — Regimento para a Mesa do Desembargo do Paço. 
11. 5.1583-11. 4.1587 — Governogeral de Manuel Teles Barreto. 

8.1585 — Conquista da Paraíba após a expulsão dos fran¬ 
ceses da região. Criação da terceira capitania 
real do Brasil: Paraíba 

11.4 1587-24.10.1591 — Governo-geral interino do bispo dom Antônio 

Barreiros e do provedor mor Cristóvão de Barros 

8 . 3.1588 — Regimento passado ao governador-geral Francisco 
Giraldcs. Não assumiu o cargo. 

12. 3.1588 — Regimento passado a Baltasar Roiz Sousa, pra 
vedor-mor da Fazenda do Brasil. 

1.12.1590 — Carta régia que nomeou Francisco de Sousa para 
o cargo de governador geral 
1591 — Primeira visitação do Tribunal do Santo Ofício 
às partes do Brasil (Bahia), 

9. 2.1591 — Alvará que proibiu os navios estrangeiros apor¬ 
tarem no Brasil. 

12. 2.1591 — Regimento passado ao licenciado Baltazar Ferraz 
para cobrar o que se deve a Fazenda de Sua 
Majestade. 

9 . 6.1591- 6.1602 — Governo-geral de Francisco de Sousa 

20.11.1591 — Alvará de criação do Conselho da Fazenda. 

6 . 3.1592 — Regimento regulamentando o funcionamento do 
Conselho da Fazenda. 

M 13. 9 1598-31. 3.1621 — Reinado de dom Filipe III de Castela. 
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C 

20. 

i 

i 

rs 

C 

1. 4.1602- 7. 

1.1608 — 

M 

11. 

1.1603 — 

C 

15. 

8.1603 — 

M 

26. 

7.1604 — 

C 

12.12.1605 — 

c 

22. 

8.1606 — 

RS 

2. 

1.1608 — 

RS 

2. 1.1608-11. 

6.1611 — 

RS 

2. 

1.1608 — 

RS 

2. 

1 1608 — 

RS 

2. 
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EB 

7. 1.1608-21. 

2.1612 — 

RS 

28. 

3.1608 — 

M 

23. 

8.1608 — 

EB 

7. 

3.1609 — 

EB 


1611 — 

RS 

12. 6.1611- 9. 

4.1612 — 

EB 

12. 

3.1612 — 

EB 

9. 

4.1612 — 


EB 6.10.1612 — 

EB 16.12.1612 — 

EB 18.12.1612- 1. 1.1617 — 
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Regimento dos sargentos-mores das comarcas. 
Fundação da cidade de Natal após a expulsão 
dos franceses da região. Criação da capitania 
real do Rio Grande. formada pelas antigas capi¬ 
tanias hereditárias do Rio Grande, Ceará e Ma¬ 
ranhão 


Carta régia que nomeou dom Diògo Botelho para 
o cargo de governador-geral. 

Governo-geral de dom Diogo Botelho. 
Publicação das Ordenações filipinas. 

Regimento das terras minerais do Brasil, que re¬ 
gulamentou o cargo de provedor das minas. 
Regimento regulamentando o Conselho da índia, 
para ocupar-se dos assuntos da índia e do Brasil. 
Regimento do pau-brasil. 

Carta que nomeou dom Diogo de Meneses e Se¬ 
queira para o fargo de governador-geral. 

Carta patente que nomeou dom Francisco de 
Sousa para o cargo de governador-geral da Re¬ 
partição do Sul. 

Governo-geral de dom Francisco de Sousa. 
Carta patente que criou o cargo de ouvidor geral 
da Repartição do Sul. 

Alvará complementar para as Minas. 

Alvará que autorizava o governador-geral do Sul 
a indicar para o foro de cavaleiro fidalgo da 
Casa Real e ofícios dc moço da Câmara a du¬ 
zentas pessoas, mediante a condição de servirem 
nas minas e desde que estas fossem lucrativas. 
Governo-geral dc dom Diogo dc Meneses e Se 
queira. 

Alvará que ampliou a jurisdição do governador 
do Sul para assuntos dc minas, estendendo-a a 
todas as partes do Estado do Brasil. 

Novo regimento para a Mesa da Consciência e 
Ordens. 

Regimento que regulamentou a Relação do Es¬ 
tado do Brasil, sediada em Salvador. 

Criação du capitania real do Ceará após a to¬ 
mada da região pelos portugueses. 

Governo-geral de dom Luís dc Sousa (filho do 
dom Francisco de Sousa). 

Nomeado Gaspar dc Sousa para o cargo de go¬ 
vernador-geral do Estado do Brasil 
Provisão que reunificou as capitanias do norte 
e do sul com a restauração dc um só poder 
central. 

Regimento passado ao governador-geral do Estado 
do Brasil. Gaspar de Sousa. 

Fundação da cidade de São Luís por franceses. 
Governo-geral de Gaspar de Sousa. 
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4.11.1613 — Regimento passado a Salvador Correia de Sá, 

para as minas de Sáo Vicente, e que regulamen¬ 
tava o cargo de provedor das Minas 

10.12.1613 — Regimento que regulamentou o cargo de prove¬ 

dor dos Defuntos e Ausentes no Estado do 
Brasil. 

1614 — Extinção do Conselho da fndia 
15. 7.1614 — Bula Super eminenii. do papa Paulo V. a ins¬ 
tâncias de Filipe III de Castela, constituiu a pre¬ 
lazia de Pernambuco, independente da Bahia. 
1616 — Fundasão da cidade de Belém após a expulsão 
dos franceses, seguida da criação da capitania 
real do Gráo-Pará. 

7.1616— Nomeado de dom Lufs de Sousa (conde do 
Prado) para o cargo de governador geral do 
Estado do Brasil. 

1 . 1,1617-12.10 1621 — Governo-geral de dom Lufs de Sousa. 

8 . 8 1618 — Regimento dai minas de Sáo Paulo e Sáo Vi¬ 
cente. que estabeleceu a liberdade de exploração 
das mesmas por lodos os vassalos e regulamentou 
o cargo dc provedor das Minas 

5 6 1619 — Regimento passado ao ouvidor geral, bacharel 

Amáncio Rebelo. 

7.11.1619 — Alvará de regimento que criou o cargo dc ouvi¬ 
dor geral do Faiado do Maranhào, sendo seu pri¬ 
meiro ocupante o bacharel Sebastião Barbosa. 
51. 3.1621- 1.12.1640 — Reinado de dom Filipe IV de Castela. 

13. 7.1621 — Criado o Estado do Maranhào 

12.10.1621- 9. 5.1624 — Govemojcral de Diogo de Mendonça Furtado. 

23. 9.1623 — Nomeado Francisco de Albuquerque Coelho de 
Carvalho para o cargo de governador. 

21. 3.1624 — Alvará dc regimento do ouvidor-geral. 

9 5.1624 — Ocupação da Bahia pelos holandeses 

6 7 1624 — Bula Komunut ponii/ex, do papa Urbano VIII, 

revogou a bula Super cminentl, dc 15.7.1614, 
voltando a prelazia de Pernambuco á sujeição 
da diocese de Salvador. 

3.12.1624 29. 1.1627 — Govemagcral de dom Francisco de Moura. 

26. 2 1625 — Patente que nomeou Diogo Luís de Oliveira para 
o cargo de governador-geral 
4 1625 — Rendição das forças holandesas na Bahia. 

31. 3 1626 — Regimento passado ao ouvidor geral, bucliarel 
Lufs Nogueira de Brito 

5. 4.1626 — Ordem regia que extinguiu a Relação do Eslndo 
do Brasil. 

3 . 9.1626-15 . 9 1636 — Governo de Francisco dc Albuquerque Coelho 

de Carvalho 

27. 1 1627-11.12.1635 — Govcrnogeral dc Diogo Lufs de Oliveira. 

3. 9.1627 — Novo regimento para a Casa dos Contos. 

14. 4 1628 — Regimento passado ao ouvidor-geral, licenciado 

Paulo Leitão de Abreu. 
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13.10.1629 — Regimento administrativo submetido à aprovação 
dos Estados Gerais fixando o modo dc governo 
para os territórios a serem conquistados. 

15. 2.1630 — Ocupação de Pernambuco pelos holandeses. 

21. 3.1630 — Regimento passado ao ouvidor-geral, bacharel 
Paulo Pereira. 

2 . 4.1630 — Regimento passado ao ouvidor geral, bacharel 
lorge da Silva Mascarenhas. 

21. 4.1630 — Instituição cm Pernambuco do Conselho Político, 
órgão encarregado pela Companhia das índias 
Ocidentais da administração civil dos territórios 
ocupados. 

19. 9.1631 — Carta régia dividindo o Conselho de Portugal em 
trés secretarias de Estado: índia e Conquistas; 
Fazenda e justiça; Mercês, Ordens e Padroado. 

14.12.1633 — Criação da capitania hereditária dc Camctá. 

13. 2.1634 — Carta dc doação da capitania hereditária de 
Caité a.Alvaro de Sousa. 

10. 3.1634 — Regimento que regulamentou o Tribunal da Bula 
da Cruzada. 

9. 5.1635 — Carta patente que nomeou Pedro da Silva, conde 
de São Lourenço. para o cargo dc governador- 
geral . 

11.12.1635-23. 1.1639 — Governo geral dc Pedro da Silva. 

4. 8.1636 — O conde Maurício dc Nassau assinou com a Com 
panhia das índias Ocidentais primeiro contrato, 
por cinco anos. para governar o Brasil. 

23. 8.1636 — Aprovado pelo governo das Províncias Unidas o 
regulamento elaborudo pelos dirigentes da Com¬ 
panhia das índias Ocidentais que disciplinava a 
atuação do governador (Nassau) c de seu órgão 
consultivo, o Alto Conselho Secreto. 

23. 8.1636 — Regulamento que transformou o Conselho Político 
cm tribunal de jurisdição civil e penal e criou 
o Conselho dos Escablnos, instância inferior no 
nível dc município, com a mesma jurisdição do 
seu antecessor. 

15. 9.163t> 27. 1.1638 — Governo dc )ácome Raimundo dc Noronha. 

23. 1.1637 — Chegada de Maurício dc Nassau a Recife. 

6.1637 — Nomeação para governador dc Bento Maciel Pa 
rente. 

27. 1.1638-1642 — Governo dc Bento Maciel Parente. 

25. 7.1638 — Carta patente que nomeou dom Fernando dc 
Mascarenhas. conde da Torre c primeiro capitão- 
general, para o cargo de governador geral. 

13. 8 1638 — Regimento passado ao governador-geral dom Fer¬ 
nando de Mascarenhas, 

23. 1.1639-21.10 1639 — Governo-geral de dom Fernando de Mascarenhas. 

21.10.1639-26. 5.1640 — Govcmo-gcral dc dom Vasco de Mascarenhas, 

conde de Óbidos. 

1640 — Criação da capitania real dc Pernambuco. 
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16. 8.1646 — 
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10. 2.1647 — 


Governo-geral de dom lorgc de Mascarenhas. 
marques dc Montai vão, primeiro a receber o tí¬ 
tulo dc vice-rei do Brasil. 

Reinado dc dom loão IV. 

Decreto criando o Conselho dc Guerra. 
Organização dos serviços portuários cm Recife, 
com a elaboração de seu primeiro rcgulumcnto. 
Carta patente que instituiu uma secretaria de 
Estado 

lunta governativa composta do bispo dom Pedro 
du Silva dc Sáo Paio. do mestre dc campo Luís 
Barbalho Bezerra c do provedor-mor da Fazenda 
Lourenço dc Brito Correia. 

Patente que nomeou Antônio Teles da Silva para 
o cargo de governador-geral. 

Decreto enundo c passando regimento para o 
Conselho Ultramarino. 

Governo geral de António Teles du Silva. 

Carla patente nomeando para governador Pedro 
dc Albuquerque. 

Regimento passado ao ouvidor geral, licenciado 
Damiáo dc Aguiar. 

Regimento passado ao ouvidor geral, bacharel 
Manuel Pereira Franco. 

Governo dc Pedro de Albuquerque. 

Alvara que dividiu a Sccrctariu de Estudo em 
duas repartições; a do Reino, Senhorios c Con¬ 
quistas; e ã das Mercês e Expediente. 

Regimento pura o Conselho de Guetrn 
Embarque dc Maurício de Nassuu paru a Europa, 
succdcndo-o no governo um triunvirato dc cunse 
lheiros. 

Regimento, passado a Salvador Correia dc Sá c 
Benuvidcs, regulando a administração das minas 
dc Sáo Paulo e São Vicente do l.studo do Brasil. 
Regimento pastado ao ouvidor-geral, licenciado 
Francisco Barradas dc Mendonça. 

Decreto com regimento que recriou o Conselho 
de Estado 

Expulsão dos holandeses do Murunháo após com- 
bute travado contra forças lideradas por loio 
Fernandes Vieira e André Vidal de Negreiros. 
Regimento das fronteiras 

Nomeação para governador dc Francisco Coelho 
dc Carvalho. 

Governo dc Francisco Coelho dc Carvalho, 
Substituído o triunvirato por um conselho com¬ 
posto dc cinco membros. 

Alvará determinando que na capitania do Rio 
dc laneiro sc criem c erijam cm igrejas coladas, 
recebendo os vigários a côngrua onifal dc duzen¬ 
tos mil-réis as freguesias seguintes: de Irajá, 
Caçarabu. Tcrrcguirapinga c Guaxindiba. 
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14.10.1647 — Alvará determinando que reconheçam como sua 
paróquia a freguesia de São Gonçalo de Gua 
xindiba os fregueses que se desmembraram da 
freguesia' da Matriz. 

26 12.1647-10 . 3.1650 — Govcrno-geraL de Antônio Teles de Meneses, 

conde de Vila Pouca de Aguiar 

19 . 4.1648 — Primeira batalha dos Guararapes. 

20 . 6.1648 — Carta patente nomeando para governador Luís 

de Magalhães. 

17. 2.1649*17. II. 1652 — Governo de Luís de Magalhães. 

19 . 2.1649 — Segunda batalha dos Guararapes. 

10. 3.1649 — Alvará de confirmação que aprovou os estatutos 
da Companhia Geral do Estado do Brasil. 

10. 3.1650- 6. 1.1654 — l*overno-gcral de |oáo Rodrigues de Vasconcelos 

e Sousa, primeiro conde de Castelo-Melhor. 

10. 7.1651 — Regimento passado ao ouvidor-geral, licenciado 
|oào Velho de Azevedo. 

25. 2.1652 — Provisão que reintegrou o Estado do Maranhão 

ao do Brasil. 

13. 9.1652 — Regimento que restabeleceu a Relação do Estudo 
do Brasil [Bahia]. 

6 . 1.1654-18. 7.1657 — Governo-geral de dom lerônimo de Ataide, conde 

de Atouguia. 

26. 1.1654 — Capitulação das tropas holandesas com a assina¬ 

tura da rendição em Campina da Taborda, em 
Pernambuco. 


25. 8.1654 — Resolução régia que restaurou a autonomia ad¬ 
ministrativa do Estado do Maranhão e nomeou 
André Vidal de Negreiros governador c capitão- 
general . 

14. 4.1655 — Regimento passado a André Vidal de Negreiros, 
governador e capitão-general. 

II. 5.1655-23. 9.1656 — Governo de André Vidal de Negreiros. 

12. 8.1656 — Nomeação de Francisco Barreto para o cargo de 
governador geral. 

23. 9.1656-16. 6.1658 — Governo de Agostinho Correia. 

6.11.1656-29. 6.1662 — Regência de dona I.uísa de Gusmão. 

18. 3.1657 — Decreto nomeando paro governador dom Pedro 


de Melo. 


20. 6.1657-24. 6.1663 — Governo-geral de Francisco Barreto. 

II. 9 1657 — Provisão determinando aos capitães-mores das 
capitanias que apresentassem suas patentes ao 
governador-geral . 

21. 3 1658 — Regimento passado ao ouvidor-geral, licenciado 
Pedro de Muslre Portugal. 

9. 5 1658 — Alvará que aboliu o privilégio da Companhia 
Geral do Estado do Brasil referente ao estanco 
da farinha, vinho, azeite e bacalhau. 

16 . 6.1658-26 . 3.1662 — Governo de dom Pedro de Melo. 

20 . 5.1660 — Carta régia que proibiu a construção de novos 
engenhos para sustar a superprodução de açúcar. 

1661 — Tratado de Paz e Casamento entre Portugal e 
Inglaterra. 
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M 6. 8 1661 — Assinatura do (raiado dc Maia cnlrc Portuga! 

e os Estado* Gerais dos Países Baixos. 

EM 26. 3.1662 1665 — Governo de Rui Va/ de Sequeira. 

M 29. 6 1662-23 11.1667 — Reinado dc dom Alomo VI 

EB 24. 6.1663 13. 6.1667 — Guverno^cral de dom Vasco Masca renhas, conde 

de Óbidos, segundo a receber o título dc vice-rei 
do Brasil. 

EB 1.10.1663 — Regimento dos capiiács-morcs das capitanias do 

Estado do Brasil. 

EM 1665 — Governo dc dom Fradique da Câmara. 

EM 23.12.1665 — Criação da capitania hereditária da ilha Grande 

dc |oanes (ou Marajó). 

EB 15. 3.1667 — Carta patente que nomeou Alexandre de Sousa 

Freire para o cargo dc governador-geral. 

EB 13. 6.1667- 8. 5.1671 — Governo-geral de Alexandre de Sousa Freire. 

EM 22. 6.1667- 9. 6.1671 — Governo de António dc Albuquerque Coelho de 

Carvalho. 

M 23 11.1667-12. 9.1683 — Regência dc dom Pedro. 

M 5. 1.1668 — Assinatura do Tratado dc Paz de Madri, entre 

Portugal e Espanha. 

M 3. 9.1668 — Alvará que criou e organizou a Junta dos Três 

Estados. 

R-S II. 3.1669 — Regimento passado ao ouvidor-geral, licenciado 

|oào de Abreu e Silva. 

EB 28. 6 1669 — Regimento para o cargo dc secretário do Estado 

do Brasil. 

EB 4. 3.1671 — Carta régia ao governador geral do Estado do 

Brasil informando que deveria receber navios do 
França c Inglaterra, segundo cláusulas dos trata 
dos então celebrados. 

EB 8 5.1671-26. II .1675 — Governo-geral de Afonso Furtado de Castro do 

Rio dc Mendonça, visconde dc Barbaccna. 

EM 9. 6.1671- 7. 2.1678 — Governo dc Pedro César dc Meneses 

M 21. 5.1672 — Carta régia especificando o número dc navios de 

guerra da Holanda e Inglaterra que poderiam 
aportar no Brasil. 

EB 27 2.1673 — Provisão que proibiu os governadores c mais mi¬ 

nistros e oficiais comerciarem com loja aberta, 
pôr estancos, lançar nos contratos de rendas reais, 
atravessar os gêneros e taxar os fretes dos navios. 

EB 28 6 1673 — Regimento dado a dom Rodrigo de Castelo 

Branco 

EM 1674 — Transferência, por iniciativa do governador Pe¬ 

dro César de Meneses, da sede do Estado do Ma- 
ranhfto para Belém 

EB 1674-1681 — Bandeira dc Femio Dias Pais pelas capitanias 

de Sio Paulo e Minas 

E.B 26.11 1675-15. 3.1678 — Govemo-geral interino composto do mestre-de 

campo Álvaro de Azevedo, do chanceler Agos 
tinho dc Azevedo Monteiro (por falecimento deste 
substituiu-o o desembargador Cristóvão de Burgos 
Contreiras) e do juiz ordinário Antônio Guedes 
de Brito 
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22.11.1676 — Bula In ter pasioralis oj ficei, do papa Inocéncio 
XI. elevou a arcebispado o bispado da Bahia. 

22.11.1676 — Bula Ronwni pontifica, do papa Inocéncio XI. 

elevou a bispado a prelazia do Rio dc janeiro, 
suíragânco do arcebispado da Bahia 

22.11.1676 — Bula Ad sacram beati Pelri, do papa Inocéncio 
XI. criou o bispado de Olinda, suíragânco do 
arcebispado da Bahia. 

23. 1.1677 — Regimento passado a Roque da Cosia Barreio, 
governador-geral do Estado do Brasil. 

30. 8.1677 — Bula Super universas, do papa Inocéncio XI, im 

plantou o quarto bispado do Brasil, o do Mara¬ 
nhão. que era suíragâneo do arcebispado de 
Lisboa. 

17. 2. 1678-27. 5.1682 — Governo dc Inácio Coelho da Silva. 

1. 3.1678 — Instalação da Relação Eclesiástica, também cho 
mada de Relação Metropolitana ou Auditório 
Eclesiástico, tribunal de segunda instância onde 
eram julgadas causas de ordem eclesiástica. 

15. 3 1678 23. 5.1682 — Governo-geral dc Roque da Costa Barreto. 

7. 1.1679 — Regimento para o governador da capitania do 
Rio de janeiro. 

22. 3.1679 — Regimento das terras minerais. 

1.1680 — Criação da capitania real da Nova Colônia do 
Santíssimo Sacramento, na região platina. 

31. 3.1680 — lei (alvaráj que proibiu o governador e o bispo 

do Maranhão dc comerciarem, cultivarem ou te¬ 
rem índios a seu serviço. 

27. 4.1680 — Regimento das terras minerais. 

7. 3 1681 — Instituição das juntas dc missões, que deveriam 
scr formadas pelas mais altas autoridades das 
capitanias. 

7. 5.1681 — Assinatura do Tralado dc Lisboa entre as mo¬ 
narquias ibéricas Pelo tralado. Portugul con¬ 
seguiu a devolução da Colônia do Sacramento, 
concretizada em 1683. 

1682 — Cartu régia que autorizou o ouvidor dc Pernam¬ 
buco u receber os agravos e apelações da» sen¬ 
tenças dos juízes locais do Rio Grande, Paraíba 
c ltamaracá, 

12. 2.1682 — Alvará que criou u Companhio Geral do Comér¬ 
cio do Estado do Maranhào. 

18. 3.1682 — Nomeação dc Antônio de Sousa de Meneses pura 
o cargo dc governador-geral. 

23. 5.1682- 4. 6.1684 — Governo-gcrul de Antônio dc Sousa dc Meneses. 

27. 5.1682-1685 — Governo de Francisco de Sá dc Meneses. 

12. 9 1683- 9.12.1706 — Reinado dc dom Pedro II. 

1684 — Proibição aos navios saídos do Brasil dc loca¬ 
rem em portos estrangeiros. 

24 2.1684- 2.11.1685 — Revolta de Manuel Bcckman no Maranhão. 

4. 6.1684- 4. 6.1687 — Governo-gerul dc Antônio Luís dc Sousa Teles 

de Meneses, segundo marquês das Minas. 
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1685 — Extinção da Companhia Geral do Comércio do 
Estado do Maranhão. 

1685 — Criação da capitania hereditária do Xingu. 

25. 1 1685 — Decreto nomeando para governador Gomes Freire 
dc Andrada. 

lo. 5.1685-14. 7.1687 — Governo dc Gomes Freire de Andrada. 

3.12.1685 — Regimento passado a Garcia Rodrigues Pais para 
a administração das minas. 

1686 — Fundação da Casa dc Fundição de São Paulo. 

1687 — Instalação dos espanhóis, através dos jesuítas, na 

região dos Sete Povos das Missões (Santo Angelo, 
São Borja, São João Batista. São Lourenço, São 
Luís, São Miguel e São Nicoluu). 

4. 6.1687-24.10.1688 — Governo-geral de Matias da Cunha. 

14 . 7.1687-17 . 5.1690 — Governo dc Artur dc Sá de Meneses. 

30 . 4.1688 — Ordem régia determinando que o provedor do 
Fazenda Real, nas matérias dc arrecadação, seja 
independente do governador da Relação e da 
Mesa da Consciência. 

24.10.1688- 8.10 1690 — Governo-geral interino do bispo dom frei Ma¬ 
nuel da Ressurreição c do chanceler Manuel Car¬ 
neiro dc Sá. 

10. 3.1689 — Ordem determinando que o provedor da Fa¬ 
zenda Real do Rio dc Janeiro exerça juntamente 
o emprego dc administrador-geral das Minas da 
Repartição do Sul. 

16 5.1690-12. 7.1701 — Governo de António dc Albuquerque Coelho de 

Carvalho. 

11.10.1690-22 . 5.1694 — Governo-geral dc António Luís Gonçalves da Câ¬ 
mara Coutinho. 

1693 — Ordem régia, ao governador-geral do Estado do 

Maranhão, que declarou livres de direitos, por 
dez anos na Casa da índia, as tintas e drogas 
novas. 

1694 — Apropriação das reservas financeiras da Compa¬ 

nhia Geral de Comércio do Estado do Brasil pela 
Coroa portuguesa. 

8 . 3.1694 — Lei que mandou abrir em Salvador a primeira 
Casa da Moeda no Brasil. 

23 . 3.1694 — Carta régia que deu providências para a insta¬ 
lação da Casa da Moeda cm Salvador. 

22. 5.1694- 3. 7.1702 — Governo-geral dc dom João de Lencastre. 

3.12.1694 — Alvará dando nova forma às arrematações dos 
contratos da Fazenda Real nas capitanias do Es¬ 
tado do Brasil. 

2 2.1695 — Aviso que mandou remeter a moeda circulante 
na capitania do Rio de Janeiro para Salvador, 
a fim de ser reduzida a nova forma. 

26 12.1695 — Carta régia que ordenou a anuência do Conse¬ 
lho da Fazenda como órgão deliberativo dos con¬ 
tratos da Fazenda Real no Estado do Brasil. 


425 



c 


27.12.1695 — Determinação para que as sesmarias não exce¬ 
dessem quatro léguas de comprimento por uma 
de largura e que fossem redistribuídas as inapro- 
veitadas. 

EB 1696 — Lei que incumbiu a Relação do Estado do Brasil 


de proceder -à escolha dos vereadores e procura¬ 
dor da Câmara de Salvador a partir de uma lista 
de moradores elegíveis, fornecida pcln mesma. 


EB 

3. 4.16% — 

Assento que regulamentou o Conselho da Fazenda 
no Estado do Brasil. 

EB 

23. 1.1697 — 

Carta régia que estabeleceu a alternativa de ser 
transferida a Casa da Moeda para o Rio de Ja¬ 
neiro. devido à dificuldade da remessa do di¬ 
nheiro para a Casa da Moeda da Bahia. 

C 

7.12.1697 — 

Carta régia ordenando que somente se concedes¬ 
sem sesmarias de trés léguas de comprimento por 
uma de largura. 

EB 

27.12.1697 — 

Carta régia encarregando o governo do Rio de 
Janeiro do exame das minas nas capitanias do 
sul. pa^a o que se lhe concedia amplíssima ju¬ 
risdição, Km outra dependência mais que a do 
rei. 

EB 

12. 1.1698 — 

Carta régia que transferiu a Casa da Moeda de 
Salvador para a cidade do Rio de Janeiro. 

EB 

22.11 1698 — 

Carta régia resolvendo que a capitania de São 
Paulo ficasK sujeita à jurisdição da do Rio de 
Janeiro, porém que as causas que se movessem 
entre aqueles moradores fossem por apelação paru 
a Bahia. 

ER 

17. 3.1699 — 

Início dos trabulhos da Casa da Moeda do Rio 
de Janeiro. 

EB 

9.10.1699 — 

Carta régia declarando que o governador da Nova 
Colônia do Sacramento era sujeito à jurisdição 
do Rio de Janeiro. 

EB 

1700 — 

Paralisação dos trabalhos da Casa de Fundição 
de São Paulo. 

EB 

20 1.1700 — 

Carta régia que estabeleceu uma Casa da Moeda 
cm Pernambuco. 

M 

29.1.1700 — 

Carta régia determinando que os comandantes 
dos corpos auxiliares passariam a ter a patente 
de nicstrc-dc-campo 


EB 
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EM 
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7. 1702-15. 

4.1705 
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— Reabertura da Casa de Fundição de São Paulo, 

— Governo de Fcrnio Carrilho. 

— Carta régia que transferiu a Casa da Moeda de 
Pernambuco para o Rio de faneiro. 

— Confirmação real dos privilégios concedidos aos 
oficiais da Câmara de São Luís. 

— Regimento para as minas de ouro. 

— Governo-geral de dom Rodrigo da Costa. 

— Governo de dom Manuel Rolim de Moura Ta¬ 
vares. 
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18.10.1702 — Regimento para a arrecadação do labaco no Es¬ 
tado do Brasil, criando o cargo de superinten¬ 
dente do Tabaco c as duas casas para o despacho 
do tabaco, uma na Bahia e outra em Pernam¬ 
buco. 

1.1703 — Restabelecimento da Casa da Moeda no Rio de 
Janeiro. 

7. 3.1703 — Carta régia que concedeu licença ao superinten¬ 
dente e guarda-mor das minas para exploração 
de lavras de ouro cm benefício próprio. 

7. 5.1703 — Carla régia que concedeu licença aos oficiais das 
minas para exploração de lavras de ouro cm be¬ 
nefício próprio. 

7. 5.1703 — Carta régia que concedeu licença ao guarda-mor 
paru nomear guardai substitutos e escrivães. 

7, 5.1703 — Carta régia determinando que caso o provedor 
das Minas nâo encontre preço conveniente nos 
pregões a que são submetidas as lavras da Fa¬ 
zenda Real, utilize o sistema de meia. 

9. 5.1703 — Carta régia mandando estabelecer casas do re¬ 
gistro do ouro nas vilas de Parati c Santos, para 
se examinarem as pessoas que por eles passam 
c a quantidade de ouro que levam, seja cm pó 
ou cm barra. 

16. 5.1703 — Assinatura do Tratado de Mcthucn entre Portu¬ 
gal e Inglaterra 

1704 — Fechamento das casas de Fundição da região de 
São Paulo, sendo suas operações transferidas pura 
os portos de Parati e Santos. 

4. 9.1704 — Carta régia mandando o governador nomear quem 
sirva o lugar de juiz da Alfândega, que se man¬ 
dou separar do de provedor da Fazenda Real, 

8 9.1704 — Regimento dado ao Auditório Eclesiástico do 
arcebispado da Bahia, elaborado pelo arcebispo 
dom Sebastião Monteiro du Vide. 

15. 4.1705 — Carta régia nomeundo para governador João 
Velasco de Molina. 

B. 9.1705- 3. 5.1710 — Governo-geral de l.uís César de Meneses 
13. 9.1705-12. 1.1707 — Governo de João Velasco de Molina. 

9 12.1706-31. 7.1750 — Reinado de dom João V. 

1707 — Celebração do primeiro sínodo de dom Sebas¬ 
tião Monteiro da Vide. do qual resultou a pro¬ 
mulgação das Constituições Primeiras do arce¬ 
bispado da Bahia. 

12. 1.1707-18 6.1716 — Governo de Cristóvão da Costa Freire. 

4.1709 — Decidida a compra das capitanias de Santos e 
São Vicente pela Coroa. 

15. 4.1709 — Alvará de regimento que regulamentou os salá¬ 
rios dos oficiais da Fazenda. Alfândega e Se¬ 
nado da Câmara da cidade da Bahia. 

18 10.1709 — Alvará que alterou o sistema de eleições dos ofi¬ 
ciais das Ordenanças. 
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EB 9.11.1709 — Extinção da capitania hereditária de Sâo Vicente 

e criação da capitania real de São Paulo e Minas 
do Ouro. separada da capitania do Rio de Ja¬ 
neiro. 

EB 26.11.1709 — Cana régia que nomeou dom Lourenço de Al¬ 

meida para ò cargo de governador-geral. 

EB 5. 5.1710-14 10.1711 — Governo-geral de dom Lourenço de Almeida. 

EB 14.10.1711-13. 6.1714 — Govcmogeral de Pedro de Vasconcelos de Sousa. 

terceiro conde de Castelo-Melhor. 

EB 1715 — A Câmara de Vila Rica propõe à Coroa o paga¬ 

mento de uma quantia anual fixa (sistema de 
fintas) em substituição ao quinto cobrado sobre 
o ouro extraido. 

M 11. 4.1715 — Assinatura do Tratado de Utrecht entre Portu¬ 

gal e França (demarcação de limites entre o Bra¬ 
sil e a Guiana Francesa). 

EB 21. 1.1714 — Patente que nomeou dom Pedro Antônio de No¬ 

ronha Albuquerque e Sousa, segundo conde de 
Vlta-Vcfde. primeiro marquês de Angeja e ter¬ 
ceiro a receber o titulo de vice-rei, para o cargo 
de govern ador geral. 

E.B 25. 2.1714 — Auto de posse da capitania de São Paulo. 

EB 15. 6.1714-21. 8.1718 — Governo-geral de dom Pedro Antônio de Noronha 

Albuquerque e Sousa. 

M 6. 2.1715 — Assinatura do Tratado de Utrecht entre Portu¬ 

gal e Espanha (restituição da Colônia de Sacra¬ 
mento a Portugal), 

EM 2. 4.1717 — Decreto nomeando para governador Bernardo Pe¬ 

reira de Berredo. 

EB 12.1717 — Nomeação de dom Sancho de Faro e Sousa se¬ 

gundo conde de Vimieiro, para o cargo de go¬ 
vernador-geral 

EM 21. 1.1718 — Cana régia confirmando a nomeação para gover¬ 

nador de Bernardo Pereira de Berredo. 

EM |8 . 6 1718-50 , 5.1722 — Governo de Bernardo Pereira de Berredo 

EB 21. 8 1718-15.10.1719 — Governo-geral de dom Sancho de Faro e Sousa. 

EB 17.12.1718 ~ Alvará que incorporou a capitania do Espírito 

Santo è Coroa. 

EB 11. 2.1719 — Lei mandando estabelecer dentro do distrito das 

minas uma ou mais casas de Fundição, e proi¬ 
bindo que se levasse para fora do distrito ouro 
em pó ou em barra que não fosse fundido nessas 

EM 4. 5.1719 — Bula Copiosus in misericórdia, do papa Clemente 

XI. criou o quinto bispado brasileiro, o do Grão- 
Pará. sufragáneo do arcebispado de Lisboa. 

EB 19. 5.1720 — Carta régia que mandou instituir uma Casa da 

Moeda das Minas, ordenando a circulação do 
ouro em barras na capitania de Minas Gerais e 
determinando o modo como deveria ser mar¬ 
cado. 
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24. 6.1720 — Carla regia para a administração das Minas dc 
ouro. 

28. 6.1720 — Revolta de Vila Rica 

29 . 8.1720 — Lei ordenando que nenhum vice-rei, capitão-ge¬ 
neral ou governador possa comerciar, por si ou 
interposta pessoa, nem intrometer-se em contra¬ 
tos ou donativos das Câmaras, desencaminhar 
direitos, pôr preços aos géneros e fretes dos na¬ 
vios. nem mandar fazer sequestro nas fazendas 
dos moradores sem autoridade da Justiça, revo¬ 
gando-se a permissão que por resolução de 
26.11.1709 se tinha dado aos governadores das 
conquistas para negociar. 

14 10.1720-23.11 1720 — Governo-geral interino composto do arcebispo 

dom Sebastião Monteiro da Vide. do mestre-de- 
campo Joio de Araújo e Azevedo e do chance¬ 
ler Caetano de Brito dc Figueiredo. 

23.11.1720-11. 5.1735 — Governo-geral de Vasco Fernandes César de Me¬ 
neses, conde de Sabugosa e quarto a receber o 
título de vice-rei do Brasil. 

2.12.1720 — Alvará régio que separou da capitania de São 
Paulo a dc Minas do Ouro, com o nome de Minas 
Gerais. 

27. 3.1721 — Alvará delimitando que a lei dc 29.8.1720 proiba 
todo o género de negócio, e que, a respeito dos 
governadores, assim como das mais pessoas com¬ 
preendidas nela que não dão residência, tirem 
oa ouvidores das comarcas devassa de três anos 
e a remetam ao Conselho Ultramarino. 

19 4.1722 — Provisão do Conselho Ultramarino que sujeitou 
a capitania do Espírito Santo à jurisdição do 
ouvidor do Rio de Janeiro no foro judicial. 

30 . 5.1722- I. 6.1728 — Governo dc Joio da Maia da Gama. 

27. 2.1724 — Bula Incruuabili coelestis palris, do papa Bento 
XIII, a instâncias do rei dom João V, desmem¬ 
brou do bispado de Olinda a capitania do Piauí 
c a anexou ao bispado de São Luís do Maranhão 

9.11.1726 — Regimento dado pelo governador do Rio de Ja¬ 
neiro Luís Bahia Monteiro ao provedor e escri¬ 
vão do Registro da Vila de Parati. 

3.1727 — Nomeação para governador de Alexandre de 
Sousa Freire. 

1. 6.1728-16. 7.1732 — Governo de Alexandre de Sousa Freire. 

15. 1.1732 — Decreto que desanexou a capitania do Espírito 
Santo do ouvidor do Rio dc Janeiro e criou a 
Ouvidoria do Espírito Santo. 

3.1732 — Nomeação para governador de José da Serra. 

8 . 5.1733 — Carta patente que conferiu a Gomes Freire de 
Andrada. conde de Bobadela. o cargo de gover¬ 
nador e capitão-general da capitania do Rio de 
Janeiro. 
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EB 30.10.1733 — Regimento ou instrução que trouxe Martinho de 

Mendonça de Pina e de Procnça, com o título 
de governador, para diligências nas minas. 

EM 1754-20. 3.1756 — Governo de |osé da Serra. 

C 27. 3.1734 — Carta régia proibindo que os ministros de letras 

que serviam nas conquistas e especialmente no 
Estado da índia casassem sem especial licença, 
sob pena de suspensão, banimento do serviço c 
perda da toga. 

EB 22.12.1734 — Lei ordenando que os diamantes de vinte quila¬ 

tes em diante sejam reservados para a Fazenda 
Real, e estabelecendo os prêmios e penas da¬ 
queles que os entregarem e denunciarem ou ex¬ 
traviarem. 

EB 24.12.1734 — Lei determinando a forma para a remessa dc 

diamantes para Portugal. 

EB 1735 — Instituição de novo sistema dc arrecadação (taxa 

cobrada por escravo produtivo). 

EB 11. 5.1735-17.12.1749 — Governo-geral de André de Melo c Castro, conde 

de Galvèias, quinto a receber o título de vice-rei 
do Brasil. 

EB 26. 9.1735 — Registro do regimento da capitação. 

EB 28. 1.1736 — Decreto de criação e regulamentação de intendên¬ 

cias para recolhimento dc capitação c censo nas 
capitanias de Minas Gerais, São Paulo e Bahia. 

C 28. 2.1736 — Lei sobre a remessa dc diamantes dos Estados 

do Brasil c do Maranhão para Portugal, mantendo 
em vigor, naquilo que esta não altera, a lei dc 
24.12.1734. 

EM 21. 3.1736-18. 9.1737 — Governo interino dc Antônio Duarte dc Burros. 

M 28. 7.1736 — Alvará que reorganizou cm Portugal as secre¬ 

tarias de Estado, passando a existir as de Negó¬ 
cios Interiores do Reino; Marinha e Domínios 
Ultramarinos; Negócios Estrangeiros e da Guerra. 

EB 1737 — Fundação da Colônia do Rio Grande de São 

Pedro. 

EM 9. 5.1737 — Nomeação para governador dc |oáo dc Abreu 

Castelo Branco. 

EM 31. 5.1737 — Provisão determinando que a população do Es¬ 

tado do Maranhão se dedicasse apenas á agri¬ 
cultura, sem interferir na exploração das minas. 

EM 18. 9.1737-14. 8.1747 — Governo de |oáo de Abreu Castelo Branco. 

EB 11. 8.1738 — Provisão que determinou pertencer á jurisdição 

do Rio de Janeiro o território do Rio Grunde 
de São Pedro. 

EB 11. 8 1738 — Provisão que criou um governo distinto para u 

ilha de Santa Catarina, subalterno ao do Rio de 
Janeiro. 

C 21. 4.1739 — Ordem régia que regulou o número de oficiais 

das Ordenanças nas capitanias. 

EB 24. 5. 1744 — Provisão declarando a forma pela qual se devia 

remeter o ouro para Lisboa. 
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6.12.1745 — 


7. 5.1746 — 


14 8 1747-24 9.1751 — 
9. 5.1748 — 

7.1748 — 


10. 9.1748 — 


9.11 1749 — 


12.12.1749 — 


17.12.1749- 7. 8 1754 — 


13. 1.1750 — 


31. 7.1750-24. 2.1777 
3.12.1750 


1751 — 
16 1.1751 — 

4. 3.1751 — 


I. 4.1751 — 


17. 4.1751 — 


24. 9.1751- 3. 3.1759 — 


Bula Candor lucis alicrnae, do papa Bento XIV, 
criou o* bispados de Süo Paulo e Marianu, su- 
fragnneos do arcebispado da Bahia, e as prela¬ 
zias de GoiAs e dc Cuiabá. 

Provisão mandando pôr cm execução o regimento 
do físico-mor do Reino nos Estados do Brasil 
(em duas vias c com o regimento impresso). 
Governo de Francisco de Mendonça Gurjáo. 
Alvará que criou as capitanias dc GoiAs c de 
Mato Grosso, desmembradas da de Sáo Paulo. 
Nomcaçío de dom Luís Pedro Peregrino dc Car¬ 
valho de Meneses e Ataíde, décimo conde de 
Atouguía e sexto a receber o título dc vice-rei, 
para o cargo dc governador-geral. 

Provisão criando provedores du Fazenda Real 
na Colônia do Sacramento, Rio Grande do Sul 
e Santa Catorina. 

Ordem paru a criaçio dc mnis duas freguesias 
no cidade do Rio dc laneiro, dividindo-se ai da 
Sé e Candelária pelos limites assinados pelo 
bispo. 

Ordem régia que reiterou o modo de prover os 
postos das Ordenanças c tornou vitalício o posto 
de capitAo-mor 

Governo-gcral de dom Luís Pedro Peregrino de 
Carvalho de Meneses e Atoíde. 

Assinatura do Tratado de Limites do Brasil (co¬ 
nhecido como Tratado de Madri) entre Portugal 
e Espanha. Estabelecia que a bacia fluviul do 
Amazonas pertenceria a Portugal e a do rio dn 
Prata A Espanha. 

Reinado dc dom |osé !. 

Regimento para a nova forma dc cobrança dos 
quintos, abolindo a da capituçAo e que regula¬ 
mentou: o cargo de intendente-geru! do Ouro 
(Bahia e Rio de Janeiro) c o de intendente do 
Ouro nas comarcas das Minas. 

Reabertura da Casa dc FundiçAo dc SAo Paulo. 
Regimento que regulamentou as casas dc Inspc- 
ÇAo. 

Regimento que regulamentou as intendências e 
catas de FundiçAo. o cargo de intendente-geral 
do Ouro (Bahia c Rio de Janeiro) e o de inten¬ 
dente do Ouro (nas comarcas de Minas). 
Regimento que regulamentou as casas dc Inspc- 
çAo do Maranhão, Bahia. Rio de Janeiro e Per 
nambuco. instituindo o cargo de inspetor cm ca¬ 
da uma delas. 

Decreto nomeando para governador Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado. 

Governo de Francisco Xavier de Mendonça Fur¬ 
tado. 
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EB 15.10.1751 — Regimento que regulamentou a Relação do Rio 

de laneiro. 

C 14.10.1751 — Alvará que proibiu a saída de escravos. 

EB 31.10.1752 — Regimento passado ao provedor-mor da Fazenda 

do Estado do Brasil. 

C 11. 4.1753 — Regimento pam a nova forma de governo e admi¬ 

nistração da despesa dos costeamcntos das naus 
de Sua Majestade que vierem ao porto do Rio de 
faneiro. extintos os empeegos de comissários de 
fragatas, a quem antes estava encarregado este 
exercício. 

EB 5. 5.1753 — Alvará confirmando a freguesia de Santa Rita, 

na igreja da mesma santa na cidade do Rio de 
Janeiro, mandada erigir pela ordem de 5.11.1749. 

EB 30. 5.1753 — Alvará de criação da freguesia da Sé. que antes 

não era colada, na capitania do Rio de Janeiro. 

EB 1. 6.1753 — Ordem régia que incorporou k Coroa a capitania 

dos Campos dos Goitacases. subordinando-a k 
Ouvidoria da capitania do Espírito Santo. 

EM 14. 7.1753 — Carta régia que extinguiu a capitania de Caeté. 

EM 6 . 8*. 1753 — Carta régia nomeando para governador Gonçalo 

Pereira Lobato de Sousa. 

EB 17. 1.1754 — Nomeação de dom Marcos de Noronha, sexto 

conde dos Arcos e sétimo a receber o título de 
vice-rei. para o cargo de govcmador-gcral. 

C 29 . 4.1754 — Extinção da capitania dc Ilha Grande de Joanes 

(ou Marajó). 

EM I. 6.1754 — Carta régia que extinguiu a capitania de Cametá. 

EB 17 . 7.1754 — Ordem mandando criar a Vila do Rio Grande de 

São Pedro. 

EB 7. S. 1754-23.11.1755 — Governo-geral interino composto do arcebispo 

dom José Botelho dc Matos, do chanceler Manuel 
António da Cunha Soutomaior e do coronel Lou* 
renço Monteiro. 

EB II. 1.1755 — Alvará de criação da freguesia de Maricá, na ca¬ 

pitania do Rio de Janeiro. 

EB 11. 1.1755 — Alvará dc criação da freguesia de Santo Antônio 

de Caravelas, na capitania do Rio de Janeiro. 

EB 11. 1.1755 — Alvará dc criação da freguesia de São Nicolau 

de Sumí. na capitania do Rio de Janeiro. 

EB 11. 1.1755 — Alvará de criação da freguesia de Nossa Senhora 

da Conceição do Alferes, na capitania do Rio de 
Janeiro. 

EB II. 1.1755 — Alvará de criação da freguesia de Guaraperim. 

na capitania do Rio de Janeiro. 

EB 12. 1.1755 — Alvará de criação da freguesia de Saquarema. 

na capitania do Rio de Janeiro. 

EB 12. 1.1755 — Alvará de criação da freguesia dc Santa Cruz, 

na capitania do Rio de Janeiro. 

EB 12, 1.1755 — Alvará de criação da freguesia dc Nossa Senhora 

da Piedade de Inhomerim. na capitania do Rio 
de Janeiro. 
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EB 

12. 1.1755 

EB 

12. 1.1755 

EB 

12. 1.1755 

EB 

12. 1.1755 

EB 

12. 1.1755 

EB 

12. 1.1755 

EB 

12. 1.1755 

EB 

26. 1.1755 

EB 

29. 1.1755 

C 

3. 3.1755 

EM 

6. 6.1755 

EM 

7. 6.1755 

M 

30. 9.1755 

EB 

14.12.1755 

EB 

23.12.1755- 9. 1.1760 

EB 

12. 1.1756 

EM 

29.11.1756-1759 

EB 

11. 3.1757 

C 

27. 6.1757 

c 

30. 4.1758 

EB 

8. 5.1758 

EM 

28. 7.1758 

EM 

29. 7.1758 

c 

17. 8 1758 


Alvará dc criação da freguesia de São Sebastião 
ltaipu, na capitania do Rio dc Janeiro. 

Alvará dc criação da freguesia de Campo Grande, 
na capitania do Rio de Janeiro. 

Alvará de criação da freguesia da Ilha do Go¬ 
vernador, na capitania do Rio dc Janeiro. 
Alvará de criação da freguesia de São João Mar¬ 
cos, na capitania do Rio dc Janeiro. 

Alvurá dc criação da freguesia dc São Salvador 
de Guaratiba, na capitania do Rio dc laneiro. 
Alvará de criação da freguesia da Sacra Família, 
na capitania do Rio de Janeiro. 

Alvará dc criação da freguesia de Capivari, na 
capitania do Rio de Janeiro. 

Alvará de criação da freguesia da Santíssima 
Trindade, na capitania do Rio de Janeiro. 
Alvará dc criação da freguesia dc Nossa Senhora 
de Tambi, na capitania do Rio dc Janeiro. 
Carta régia que separou da capitania do Pará a 
de São José do Rio Negro. 

Lei abolindo a escravidão indígena no Estado do 
Maranhão. 

Alvará de confirmação criando a Companhia Ge¬ 
ral do Grão-Pará c Maranhão. 

Decreto criando a Junta do Comércio encarrega¬ 
da de flscnli/ar o comércio dc todo o Reino e 
seus domínios. 

Alvará de criação da freguesia de Nossa Senhora 
da Gula dc Pncobaíba, na capitania do Rio de 
Janeiro. 

Governo-geral de dom Marcos de Noronha. 
Alvará de criação da freguesia da Paraíba, na 
capitania do Rio dc laneiro. 

Governo dc Gonçalo Pereira Lobato de Sousa. 
Provisão que criou no Rio dc Janeiro o Senado 
da Câmara. Já existente na Bahia, Olinda, São 
Luís e Belém. 

Resolução que determinou a existência de ca- 
piláes-mores e demais oficiais das Ordenanças 
nas cidades c vilas sedes de capitania, indepen¬ 
dente de Já possuírem governadores e capitães- 
mores pagos. 

Provisão que alterou diversas disposições conti¬ 
das nos regimentos, provisões e ordens régias re¬ 
lativas às Ordenanças. 

Alvará que aboliu a escravidão indígena. 
Decreto nomeando para governador Manuel Ber¬ 
nardo dc Melo e Castro. 

Provisão régia que deu autonomia administrativa 
à capitania do Piauí. 

Alvará que aprovou a criação do Diretório dos 
índios. 
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EB 

26. 

8.1758 — 

Carta régia que 
Mato Grosso. 

criou 

uma 

junta 

de 

Justiça 

em 

EM 

28. 

8.1758 — 

Carta régia que 

criou 

uma 

junta 

de 

Justiça 

no 



Pará. 





EB 

20 10.1758 — 

Carta régia que 

criou 

uma 

junta 

de 

lustiça 

era 


Pernambuco. 

EB 4. 2.1759 — Alvará de criação da freguesia de Marapicu, na 

capitania do Rio de Janeiro. 

EM 3. 3 1759-14. 9.1763 — Governo de Manuel Bernardo de Melo e Castro. 
EB 13. 8.1759 — Alvará que criou a Companhia Geral do Comér¬ 

cio de Pernambuco e Paraíba. 

C 3. 9.1759 — Lei que expulsou a Companhia de Jesus de todos 

oa domínios da Coroa portuguesa. 

EB 9.1759 — Nomeação de dom Antônio de Almeida Soares e 

Portugal, terceiro conde de A vintes, primeiro 
marquês de Lavradio e oitavo e último a receber 
o título de vice-rei. para o cargo de governador- 

geral. 

EB 9. 1.1760- 4. 7.1760 — üovemo-gcral de dom Antônio de Almeida Soa¬ 
res e Pomugal 

16. 8 1760 — Carta régia mandando estabelecer Junta pnra Ar¬ 
recadação da Real Fazenda na capitania do Rio 
de Janeiro, composta do governador e capitão- 
general (como presidente), do chanceler da Re¬ 
lação, do procurador da Coroa e do provedor da 
Fazenda 

9. 9.1760 — Carta régia que elevou a Colônia do Rio Grande 
de São Pedro à categoria de capitania real, su¬ 
bordinada è do Rio de Janeiro. 

1761 — Novo fechamento da Casa de Fundição de São 
Paulo. 

18. 6.1761 — Carta régia que ampliou a Jurisdição da Junta de 
Justiça do Pará. 

19. 6.1761 — Alvará que proibiu a cultura canavieira c o fa¬ 
brico do açúcar. 

22.12 1761 — Lai que extinguiu os Contos do Reino e Casa e 
criou o Erário Régio. 

II 6.1763 — Decreto nomeando para governador Fernando da 
Costa de Ataídc Teive Sousa Coutinho. 

27 6.1763 — Carta patente que nomeou dom Antônio Alvares 
da Cunha, conde da Cunha, para o cargo de go¬ 
vernador-geral e primeiro vice-rei no Rio de Ja¬ 
neiro. 

EM 14. 9.1763-21. 9.1772 — Governo de Fernando da Costa de Ataíde Teive 

Sousa Coutinho 

EB 19.10.1763-17.11.1767 — Governo-geral de dom Antônio Alvares da Cunha. 
EB 29.12.1764 — Provisão desanexando do lugar de provedor da 

Fazenda Real do Rio de Janeiro o ofício de con¬ 
tador e criando outro escrivão e um solicitador 
para o expediente da Junta. 

EB 1765 — Restabelecimento da Casa de Fundição de São 

Paulo. 


RB 

EB 

EB 

EM 

EM 

M 

EM 

EB 
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EB 
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EB 

EB 

EB 

EB 
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EM 

EB 

M 

M 

EB 

EB 


18. 1.1765 — Alvará com força dc lei que fez extensiva a io¬ 
das as capitanias onde houvesse ouvidores a ins¬ 
tituição das juntas dc lustiça. 

10. 9.1765 — Alvará que aboliu as frotas e esquadras para o 
Brasil, declarando livre a navegação. 

31. 3.1767 — Corta patente que nomeou dom Antônio Rolim 
dc Moura Tavares, conde de Azambuja, para o 
cargo dc govemador-gcral e segundo vice-rei no 
Rio de Janeiro. 

17.11.1767- 4.11.1769 — Governo-geral de dom Antônio Rolim de Mouro 

Tavares. 

31. 3.1769 — Carta régia que extinguiu o Conselho da Fazenda. 

8. 4.1769 — Cartu patente que nomeou dom Luís de Almeida 

Portugal Soares dc Alarcam Eça e Melo Silva e 
Mascarenhas, marquês do Lavradio, paru o cargo 
de governador-geral e terceiro vice-rei no Rio de 
Janeiro. 

10. 4.1769 — Corta régia que criou a Junta da Fazenda Real 
de Pernambuco. 

4 11.1769- 5. 4.1779 — Governo-geral de dom Luts de Almcidu Portugal 

Soares dc Alurcam Eça e Melo Silva e Mascare- 
nhas. 

3. 3.1770 — Alvará que extinguiu o cargo dc provedor-mor c 

criou na Bahia a Intendência da Marinha e Ar¬ 
mazéns Reais. 

7. 7.1771 — Carta régia que criou u Junta da Fazenda de Mi¬ 
nas Gerais. 

2. 8.1771 — Alvará dc regimento que rcgulumcnlou a extra¬ 
ção dos diamantes e o cargo dc intendente geral 
dos diamantes. 

17. 2.1772 — Decreto determinando que o lugar de fiscal dos 
Diamantes fosse ocupado por ministro letrado. 

23. 5.1772 — Alvará de regimento que regulamentou o cargo 
dc fiscal dos Diamantes. 

25. 1.1774 — Patente nomeando para governador Clemente Pe¬ 
reira de Azeredo Coutinho e Selo (não assumiu). 

9. 7.1774 — Alvará que extinguiu o Estado do Grüo-Pará e 

Marunháo, com o desmembramento da capitania 
do Muranhão e Piauí da do Pará. 

4. 1.1777 — Carta régia que criou uma junta de Justiça na 

capitaniu do Maranhão. 

24. 2.1777-10. 2.1792 — Reinado de dona Maria I. 

1.10.1777 — Assinatura do Tratudo de Santo lldcfonso entre 
Portugal e Espanha. Entrega da Colônia de Sa¬ 
cramento e dc Sete Povos das Missões ao gover¬ 
no espanhol em troca da devolução da ilha de 
Santa Catarina ao reino português. 

5. 1.1778 — Extinção da Companhia Geral do Grão-Pará e 

Maranhão. 

25. 9.1778 — Carta patente que nomeou dom Luís de Vascon¬ 
celos r Sousa para o cargo de governador-geral 
e quarto vice-rei no Rio de Janeiro. 
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25. 9.1778- 9. 6.1790 — Governo-geral de dom Luís de Vasconcelos e 

Sousa. 

1779 — Extinção da Companhia do Comércio de Pernam¬ 
buco e Paraíba. 


30.12.1779 — Carta régia que criou uma junta de Fazenda na 
capitania do Maranhão. 

17. 6.1782 — Lei que extinguiu os cargos de físico-mor e de 
cinirgiâo-mor. 

5. 1.1785 — Alvará que proibiu a existência de fábricas e 
manufaturas no Brasil. * 

27. 9.1787 — Decreto que regulamentou o sistema de preen¬ 
chimento dos postos vagos de oficiais das tropas 


pagas. 

5. 6.1788 — Carta de lei elevando a Junta do Comércio à Ca¬ 
tegoria de tribunal régio, com a denominaçáo de 
Real Junta do Comércio. Agricultura. Fábricas e 
Navegação destes Reinos e seus Domínios. 

14.10.1788 — Alvará que elevou o Erário Régio à categoria de 
secretaria de Eatado, e que declarou o presidente 
e fnspejor do Real Erário ministro e secretário 
de Estado da RepartiçAo da Fazenda, ordenando 
a forma de distribuiçAo e expediente dos negó^ 
cios de todas as secretarias de Estado. 

5. 3.1789 — Carta patente que nomeou dom José dc Castro, 
segundo conde de Resende, para o cargo dc go¬ 
vernador-geral e quinto vice-rei no Rio dc Janeiro. 

15. 3.1789 — Conjuração Mineira. 

9 . 6.1790-14.10.1801 — Governo-geral de dom José dc Castro. 

17.12.1790 — Alvará que uniu o Conselho da Fazenda ao Erá¬ 
rio Régio. 

26. 5.1791 — Decreto determinando que nenhum oficial das 
tropas pagas poderia ocupar o posto, mesmo inte* 
rinnmcnte, enquanto nAo fosse provido por pa- 
• tente real. 

10. 2.1792-20. 3.1816 — Regência do príncipe dom JoAo. 

1794 — Conspiração do Rio de Janeiro. 

25. 4.1795 — Decreto criando, provisoriamente, o Conselho de 
Almirantado. 

20. 6.1795 — Alvará elevando o Conselho dc Almirantado a 

tribunal régio. 

12. 5.1798 — Extinção do Diretório dos índios. 

12. 8.1798 — Conjuração Baiana. 

21. 3.1800 — Decreto que nomeou dom Fernando José de Por¬ 

tugal e Castro (depois marquês de Aguiar) para 
o cargo de governador-geral e sexto vice-rei no 
Rio dc Janeiro. 


M 

EB 


6. 1.1801 — Carta régia separando os negócios da Guerra da 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros. 
24. 4.1801 — Alvará que aboliu o contrato das baleias. 
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M 6. 6.1801 — Assinatura do Tratado dc Badajós entre Portugal 

c Espanha. A região de Sele Povos das Missões 
retoma à Coroa portuguesa. 

M 23. 7. 1801 — Aviso unindo novamente os negócios da Guerra 

i Secretaria dc Estado dos Negócios Estrangeiros. 

EB 2. 9.1801 — Carta régia mandando pôr em todo o seu antigo 

vigor o alvará de 5.10.1715. que proibia se admi¬ 
tissem. nos portos das conquistas portuguesas, 
navios ingleses ou de qualquer outra nação es¬ 
trangeira (com cópia do dito alvará e da pro¬ 
visão de 8.2.1711). 

EB 14.10.1801-21. 8.1806 — Govcrno-gcral dc dom Fernando José de Portu¬ 
gal e Castro. 

EB 14. 6.1802 — Carta régia abolindo a Provedoria do Rio Grande 

do Sul c estabelecendo um novo sistema de arre¬ 
cadação no mesmo continente. 

C 13. 5.1803 — Alvará que: 

— regulou as minas de ouro e diamantes na 
América; 


— criou a Real |unta Administrativa dc Mine¬ 
ração e Moedagem. a Real Caixa de Econo¬ 
mia de Minas e Fundição, o Junta de Fazen¬ 
da no Arraial do Tcjuco, as casas dc permu¬ 
tas. a Junta Territorial dc Mineração; 

— extinguiu as casas de Fundição de Minas e 
São Paulo e os cargos dc intendente do Ouro 
dc Vila Rica, Rio das Mortes. Suburá c Goiás, 
dc fiscal dos Diamantes, dc intendente-geral 
dos Diamantes; 

— reduziu o quinto do ouro para décimo ou 
meio quinto; 

— permitiu a exploração do ouro nas terras dia¬ 
mantinas. 


EB 

13. 

8.1805 — 

M 

16. 

5.1806 — 

EB 

21. 8.1806- 7. 

3.1808 — 

!V! 

21. 

11.1806 — 

EB 

29. 

11.1806 — 

EB 

18. 

6.1807 — 

EB 

22. 

9.1807 — 


Decreto que nomeou dom Marcos dc Noronhu c 
Brito, oitavo conde dos Arcos, para o cargo dc 
governador geral e sétimo e último vice-rei no 
Rio de Janeiro. 

Dccretaçóo. pela Inglaterra, do bloqueio ã França. 
Governo-geral dc dom Marcos dc Noronha e 
Brito. 

Decretação, pela França, do bloqueio continental 
à Inglaterra. 

Carta régia criando o Conselho de Justiça, presi¬ 
dido pelo vice-rei do Estado do Brasil, para o 
conhecimento cm última instância dc todos os 
processos militares. 

Provisão do Conselho Ultramarino que desligou 
da diocese do GrãaPará c reuniu à prelazia dc 
Goiás o território das Minas de São Félix. 
Provisão que desanexou a capitania do Rio Gran¬ 
de dc Sâo Pedro da do Rio de Janeiro, elevan- 
do-a a capitania real. 
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M 27.10.1807 — Assinatura do Tratado de Fontainebleau entre 

França e Espanha, definindo a partilha de Por¬ 
tugal entre aqueles reinos. 

17.11.1807 — Inicio da invasão das tropas francesas a Portugal. 

27.11.1807 — Embarque da família real para o Brasil. 

23. 1.1808 — Chegada da corte à Bahia. 

28. 1.1808 — Carta régia de abertura dos portos do Brasil ao à 

comércio direto com todas as nações amigas. 

C 7. 3.1808 — Chegada do príncipe-regcntc ao Rio de Janeiro. 
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Códice 538. vol. 3: Registro de certes régies 

* Códice 539. vol. 3: Registro e índice de ordens régies existentes no Arquivo de Junte 

da Fazenda da Bahia... 

Códice 796. vol. 2. fls 19-21: Alvará pelo qual é Vossa Majestade é servido criar 
três secretarias de Estado ... de 28 de julho de 1736. 

Códice 952. vols. 7. 20. 33. 38. 41 e 43: Cartas régias, provisões, alvarás e avisos. 

2. Arquivo Público do Estado da Bahia 

Livro 264. caixa 146. estante 1. pp. 90*115v.: Regimento de provisões do Senado 
da Câmara da Bahia. 

3. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

Lata 4. doc. 21: Alvará criando e declarando o presidente e inspetor do Erário Régio 
ministro e secretário de Estado da Repartição da Fazenda..., de 14 de julho 
de 1788. 

B. Legislação: repertórios 

Almeida, Cândido Mendes de (cd.). Código filipino ou Ordenações e leis do Reino 
de Portugal, recopilados por mandado d'ei rei dom Filipe I. 14* cd. 3 vols. Rio 
de Janeiro, Instituto Ftlomático, 1870. 

Almeida. Fernando H. Mendes de (cd ). Ordenações filipinas: ordenações e leis do 
Reino de Portugal recopiladas por mandado (fel rei dom Filipe I. 3 vols. São 
Paulo, Saraiva. 1957-1966. 

Araújo. José Paulo de Figueiroa Nabuco. Legislação brasileira ou Coleção cronológica 
das leis, decretos, resoluções de consulta, provisões etc. do Império do Brasil, 
desde o ano de 1808 até 1831 inclusive. 7 vols. Rio de Janeiro. J. Villeneuve, 
1836-1844. 

Arquivo Nacional. Catálogo das cartas régias, provisões, alvarás, avisos, portarias etc. 
de 1662 a 1821 dirigidos, salvo expressa indicação em contrário, ao governador 
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do Rio de Janeiro, e. depois de 1763. ao vice-rei do Brasil. 2.' ed. rcv. Rio dc 
laneiro. 1922. [Publicações históricas, 1] 

Arquivo Nacional. índice alfabético das leis. alvarás, cartas régias, decretos e mais 
ordens que há no Arquivo da Provedoria da Fazenda Real. Rio de laneiro, 1923. 

[Publicações históricas. 21] 

Arquivo Nacional. índice da coleção de alvarás, cartas e provisões. 1753-1808. Rio 

de laneiro. 1912. [Publicações históricas. 12] • 

Arquivo Nacional. índice da coleção de ordens régias. 171*1807. Rio de Janeiro, 

1906. [Publicações históricas. 5] 

Arquivo Nacional. índice da coleção Governadores do Rio de Janeiro: correspon¬ 
dência. alvarás, bandos, cartas patentes e dç sesmarias, ordens, provisões, regi- V 

mentos, numbramentos. editais, certidões, cartas e ordens régias, leis etc. 

[1680-1719], Rio de Janeiro. 1911. [Publicações históricas. 11] 

Barreto, Domingos Alves Branco Muniz. índice das matérias, civil criminal, orfano- 
lógico e de linanças. das leu. alvarás, provisões régias, forais, editais, resoluções, 
sentenças, tratados de paz e de comércio e de assentos das casas da Suplicação 
e do Porto... Rio dc Janeiro. Impressão Régia. 1815. 

Figueiredo. José Anastácio dc. Sinopse cronológica de subsídios ainda os mais raros 
para a história e estudo critico da legislação portuguesa, 2 vols. Lisboa. Acade¬ 
mia Real das Ciências. 1790. 

Freitas, loaquim Inácio dc. Coleção cronológica de leis extravagantes, posteriores à 
nova compilação das Ordenações do Reino publicadas em 1603, desde este ano 
até o de 1761... 6 vols. Coimbra. Universidade. 1819. 

Freitas, loaquim Inácio de. índice cronológico das leis extravagantes desde 1603 até 
1761 compreendidas na Coleção cronológica de 6 vols. in-4. m , impressa na Real 
Universidade de Coimbra em 1819. Coimbra, Universidade. 1833. ^ 

Leão. Duarte Nunes dc. Anotações sobre as Ordenações dos cinco livros que pelas 
leis extravagantes são revogadas ou interpretadas, Lisboa. A Gonçalves. 1569. 

Leão, Duarte Nunes de. Leis extravagantes coligidas e relatadas. Coimbra. Univer¬ 
sidade. 1796. 

Leão, Duarte Nunes de. Repertório dos cinco livros das Ordenações do senhor rei 
dom Manuel com adições das leis extravagantes. Coimbra. Universidade. 1820 

Matos. Raimundo José da Cunha Repertório da legislação militar, atualmente em 
vigor no Exército e Armada do ímpéno do Brasil. 3 vols. Rio de Janeiro. Im¬ 
parcial dc F. de Paula Brito (vol. 1, 1846) — Tip. Nacional (vols. 2. 1837; 

3. 1842). 1857-1846. 

Pereira, loaquim da Silva. Resumo ou índice dos alvarás, cartas, decretos, lorais. 
leis. privilégios, provisões c regimentos que alguns monarcas deste reino de Por¬ 
tugal passaram... Coimbra. Universidade. 1786. 

Porto, Manuel losé de Campos. Repertório da legislação eclesiástica desde 1500 até 
1874. Rio de Janeiro, Garnier, 1875. 

Portugal. Leis, decretos etc. Alvarás estabelecendo, declarando e ampliando a forma¬ 
tura dos regimentos de artilharia do Exército... Lisboa. J. J. Boralho. 1763-1766. 

Portugal. Leis. decretos etc. Coleção cronológica de leis extravagantes, posteriores à 

nova compilação das Ordenações do Reino, publicadas em 1603 6 vols. Coim- s 

bra. Universidade. 1819-1833 

Portugal Leis. decretos etc. Coleção das leis. decretos e alvarás que compreende 
o feliz reinado tf el-rei fidelíssimo dom fosé I. 2 vols. Lisboa, Oficina de Miguel 
Rodrigues. 1761-1762. b 

Portugal. Leis. decretos etc. Coleção factícia de alvarás, cartas régias. editais. leis, 
regimentos, provisões, avulsos, existentes na Seção do Poder Executivo do Arqui¬ 
vo Nacional. 10 vols. Lisboa. 1654-1822. 
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Portugal Lei», decretos etc. Ordenações e leis do reino de Portugal, confirmadas e 
estabelecidas pelo senhor rei dom foão IV novamente impressas e acrescentadas 
com três coleções: a primeira de leis extravagantes, a segunda de decretos e 
cartas e a terceira de assuntos da Casa da Suplicação e Relação do Porto .. 
6 vols. Lisboa. Mosteiro de São Vicente de Fora, 1747-1760. 

Portugal. Leis. decretos etc. Ordenações do senhor rei dom Manuel. 5 vols. Coim¬ 
bra. Universidade. 1797. 

Portugal. Leis. decretos etc. Regimentos com força de lei... Lisboa. Oficina Pa¬ 
triarcal de Francisco Luís Ameno. 1759. 

y Portugal. Leis. decretos etc. Repertório das Ordenações e leis do reino de Portugal. 

4 vols. Coimbra. Universidade. 1857. 

Portugal. Leis, decretos etc. Repertório das Ordenações e leis do reino de Portugal 
novamentê correto, acrescentado com muitas conclusões tiradas das mesmas 
Ordenações e com um novo índice no fim dele das matérias das coleções que 
se ajuntaram aos livros das Ordenações 2 vols Lisboa. Mosteiro de São Vi¬ 
cente de Fora, 1749-1754. 

Portugal. Leis, decretos etc. Sistema ou Coleção dos regimentos reais: contém os 
regimentos pertencentes à administração da Fazenda Real. 6 vols. Lisboa. 
1718-1791. 

Ribeiro, |oio Pedro. Aditamentos e retoques à sinopse cronológica de fosé Anas¬ 
tácio de Figueiredo. Lisboa. Academia Real das Ciências. 1829. 

Ribeiro. Joâo Pedro. índice cronológico remissivo da legislação portuguesa posterior 
à publicação do código filipino . 6 voU. Lisboa. Academia de Ciências. 1805-1830. 

* Salvador (diocese). Arcebispos. 1702-1722. Regimento do Auditório Eclesiástico do 

arcebispado da Bahia ... Lisboa. Oficina de Pascoal da Silva, 1718. 

Salvador (diocese). Arcebispos. 1702-1722. Constituições primeiras do arcebispado 
da Bahia, propostas e aceitas em o sinodo diocesano que [se] celebrou em 12 

l de junho de 1707. Coimbra. Real Colégio das Artes da Companhia de Jesus. 

1720. 

Silva. António Delgado da. Coleção da legislação portuguesa desde a última com¬ 
pilação das Ordenações. £1790-1820) 8 vols. Lisboa. Maigrcnse. 1826-1847. 

Silva. António Delgado da & Vasconcelos. José Máximo de Castro Neto Leite. Co¬ 
leção da legislação portuguesa desde a última compilação das Ordenações. 
(1750-18201 6 vols. Lisboa, L. Correia da Cunha. 1842-1847. 

Silva. António Delgado da A Vasconcelos. José Máximo de Castro Neto Leite. 
Coleção da legislação portuguesa desde a última compilação das Ordenações 
Suplemento £1750-1820] 3 vols. Lisboa. L. Correia da Cunha. 1842-1847. 

Silva. Antônio Joaquitn Lopes da Repertório jurídico português. 12 vols. Coimbra 
Universidade. 18864907. 

Silva, |osé Justino de Andrade c. Coleção cronológica da legislação portuguesa, com¬ 
pilada e anotada desde 1603 (1603-17001 10 vols. Lisboa. Imprensa de |. |. A. 

* Silva. 1854-1859. 

Silva. Luís Joaquim Correia da (org ) Ordenações do senhor rei dom Afonso V. 
Compiladas por foão Mendes e Rui Fernandes em 1446 . 5 vols. Coimbra. Uni¬ 
versidade. 1792. 

Tomas. Manuel Fernandes. Repertório geral ou índice alfabético das leis extravagan 
tes do reino de Portugal, publicadas depois das Ordenações, compreendendo tam¬ 
bém algumas anteriores que se acham em obsenãncia. 2." ed. 2 vols. Coimbra, 
Universidade. 1843. 


441 







C. Fontes impressas 


Biblioteca Nacional Documentos históricos. Rio de |aneiro, 1928-1955. Vols. 2, 5, 
64. 79 e 80 

Biblioteca Nacional Documentos relativos a Mem de Sá, govemador-geral do Brasil. 
Rio de Janeiro, 1906. 

Carta régia da criação da capitania do Rio Negro (3 de março de 1755). Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 61 (1898): 59-63. 

Instrução sobre os diamantes, 24 de junho dc 1730. Revista do Arquivo Público Mi¬ 
neiro. 7 (1902): 268-270. 

Lavradio, marquês do. Extrato das cartas do marquês do Lavradio que dizem respeito 
às tropas, ao militar e aos movimentos dos castelhanos no Rio Grande de São 
Pedro. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 27 (1864): 231-243. 

Laxe. João Batista Cortines. Regimento das câmaras municipms ou Lei de D 9 de ou¬ 
tubro de 1828. 2.* ed. corr. e aum. por Antônio Joaquim de Macedo Soares. 
Rio de Janeiro. Gamier. 1885. 

Laxe. João Batista Cortines. Câmaras municipais (histórico). 4.* ed. da introdução 
do Regimento das câmaras municipais... Pref. de Brasil Bandecchi. São Paulo, 
Brasil Bandecchi-Obelisco. a.d. 

Memórias do descobrimento e fundação da cidade de São Sebastião do Rio de Ja¬ 
neiro Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 27 (1864): 7-76. 

Mendonça. Marcos Carneiro de Raizes da formoçào administrativa do Brasil. 2 vols. 
Rio de Janeiro. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro Conselho Federal 
de Cultura. 1972. ~ 

Ministério das Relações Exteriores. Livro primeiro do governo do Brasil (1607-1633). 
Rio dc Janeiro. 1958 

Portugal. Leis. decretos etc. Carta de lei enando e erigindo em tribunal supremo a 
Junta do Comércio com o titulo de Real lunta do Comércio, Agricultura, Fábrica 
e Navegação, destes reinos e seus domínios. .. Lisboa, Real Oficina Tipográfica, 
1788 

Primeiro regimento que levou Tomé de Sousa, governador do Brasil. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 61 (1898): 39-57. 

Regimento dado a dom Rodrigo de*Castelo Branco. Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 64 (1901): 31-37. 

Regimento das terras minerais Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi¬ 
leiro. 64 (1901): 49-55. 

Regimento de que há dc usar nas minas de São Paulo e São Vicente do Estado do 
Brasil Salvador Correia de Sá e Benavides. Revista do Instituto Histórico e Geo¬ 
gráfico Brasileiro. 69 (1908): 199-216. 

Regimento ou instrução que trouxe o governador Maninho de Mendonça de Pina e 
dc Proença. Revista do Arquivo Público Mineiro, 3 (1898): 85-88. 

Regimento que foi dado ao licenciado Baltasar Ferraz para cobrar o que se deve 
à Fazenda de Sua Majestade. Rexista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi¬ 
leiro. 67 (1906): 237-241. 

Regimento que se deu a Baltasar Roiz Sousa, provedor da Fazenda. Revista do Ins¬ 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 67 (1906): 215-220. 

Registro da folha geral do Estado do Brasil. Anais da Biblioteca Nacional, 27 (1905): 
349-376. 

Siudart, Guilherme, barão de. Documentos para a história do Brasil e especialmente 
a do Ceará (1608 1625). 4 vols. Fortaleza. Studart. 1904-1921. 
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fndice de cargos* 


Administrador-geral/provedor das Minas (1605) 275 
Advogado do Auditório (?) 328 
Ajudante da Ordenança (1709) 316 

Ajudante dc escrivão (da Intendência do Ouro) (1735) 297 
Ajudante do ensaiador (?) 381 
Ajudante do sargento-mor (1739) 315, 406 
Alcaide-mor (1534) 143, 164. 229. 311, 403 
Alcaide-pequeno (1532) 137, 152. 210. 266. 362 

Alcaldador (1548) 162 , 

Alferes (1570) 167, 231, 313, 405 
Almotacé (1532) 134. 151. 210, 265. 361 
Almoxarife (1501) 160. 221. 288. 292 
Almoxarife dos armazéns (?) 369 
Almoxarife (tropa das fronteiras] (1645) 310 
Auditor-geral (1645) 304. 403 
Cabo-de-esquadra (1570) 167. 232, 315. 405 

Caixa administrador (1771) 401 
Capelão (Bahia: 1609; Rio: 1751) 193. 251, 356 

Capitão de cavalaria (?) 308 
Capitáo-de-companhia (1570) 166. 231, 313. 404 
Capitão de iníontaria (?) 309 
Capitlo/donatário (1530) 128 

Capitão/govcmador (1530) 146. 182, 243. 244, 343 
Capitào-mor (1530) 127 

Capitão-mor da Ordenança (1570) 164. 230, 312, 404 
Carcereiro (1532) 140. 153. 212, 267, 363 
Carcereiro (da Relação] (Rio: 1751) 355 
Chanceler (Bahia: 1609; Rio: 1751) 184 , 246, 345 
Chanceler (do Auditório Eclesiástico] (?) 320 
Comissário de mostras (1645) 305 
Comissário escrivão (1803) 3% 

Comissário tesoureiro (1803) 396 


• As datas entre parênteses referem-se à criação dos cargos; quando não foi possível 
determiná-las. aporcce um sinal de interrogação. 
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Contador [da Relação] (Rio: 1751) 352 
Contador de comarca (1754) 358 
Contador [do Auditório Eclesiástico] (7) 338 
Contador do exército (1645) 304 

Contador dos Feitos c Custas (1532) 141, 154, 212, 267, 363 

Contador-geral (7) 217 

Contratador das entradas/administrador dos contratos (7) 391 
Depositário do luízo (?) 340 

Dcscmburgador [do Auditório Eclesiástico] (7) 322 

Desembargador dos Agravos e Apelações (Bahia: 1609; Rio: 1751) 188, 246, 346 

Desembargador extravagante (Bahia: 1609) 190 

Dirctor/udministrador mineiro (1803) 390 

Distribuidor (1532) 140, 154, 212, 267, 363 

Distribuidor [do Auditório Eclesiástico] (7) 337 

Ensaiodor (1608) 226 

Ensaiador [da intendência do Ouro] (?) 381 

Escrivào (da FazcndaJ (1548) 161. 228, 288 

Escrivào da Almotaçnria (1532) 142, 155, 213, 268, 364 

Escrivão da Câmara (1532) 138, 152, 211. 266. 270, 362 

Escrivão da Cámura [do Auditório Eclesiástico) (?) 329 

Escrivào da Chancelaria (Bahia: 1609; Rio: 1751) 191, 353 

Escrivão da Chancelaria [do Auditório Eclesiástico) (?) 331 

Escrivào da companhia (1570) 169, 232, 316, 406 

Escrivào da ementa do Tabaco (1702) 291 

Escrivão da Fazenda (7) 286 

Escrivão da Intendência do Ouro (1735) 2%. 378 

Escrivão da Intendência [dos Diamantes) (1734) 400 

Escrivão (da Mesa de Inspeção] (1751) 372, 373 

Escrivào da Ouvidoria Geral do Cível (Rio: 1751) 354 

Escrivão da Ouvidoria Geral do Crime (Rio: 1751) 354 

Escrivào da Receita e Despesa [do tesoureiro] (1735) 379 

Escrivào da Vara c Armas (?) 336 

Escrivào da Visitação (?) 332 

Escrivão das apelações e agravos crimes e cíveis (Rio: 1751) 353 
Escrivào dos fundições (1735) 380 
Escrivào [de Justiça] (1534) 205 

Escrivão do administrador-gcral/provcdor das Minas (1603) 280 

Escrivão do Almoxorifndo (1645) 310 

Escrivào do Auditório (?) 334 

Escrivão do depositário do luízo (?) 341 

Escrivào do guarda-mor (1702) 292 

Escrivão do juiz da Coroa, Fazenda c Fisco (Bahia: 1609) 193. 

Escrivào do juiz da Coroa, Fazenda e Fisco e da Chanceluria (Bahia: 1652) 250 

Escrivào do meirinho da Relação (Rio: 1751) 354 

Escrivão do meirinho das cadeias (Rio: 1751) 355 

Escrivào do ouvidor-geral das causas cíveis (Bahia: 1652) 249 

Escrivão do ouvidor-geral das causas cíveis e crimes (Bahia: 1609) 192 

Escrivão do ouvidor-geral das causas crimes (Bahia: 1652) 249 

Escrivão do provedor das Minas (1603) 223 

Escrivào do provedor dos Defuntos e Resíduos (Bahia: 1652) 249 

Escrivão do provedor-mor (1548) 157, 218, 274 
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Escrivão do Registro do Tabaco (1702) 290 

Escrivão do tesoureiro dos Defuntos e Ausentes (1615) 200 

Escrivão dos Agravos e Apelações (Bahia: 1609) 193, 249 

Escrivão dos Armazéns (?) 369 

Escrivão dos órfãos (?) 266 

Feitor e almoxarife (1501) 143 

Fiel (?) 392 

Fiel contador e pagador (1803) 390 

Fiel do tesoureiro (1702) 282 

Fiscal [da Intendência do Ouro] (1735) 295, 377 

Fiscal dos Diamantes (1734) 399 

Fundidor (?) 380 

Furriel da cavalaria (?) 309 

General-de-cavalaria (?) 307 

Governador da Relação (Bahia: 1609; Rio: 1751) 183, 245. 298, 344 
Governador dn Repartição do Sul (1608) 181 

Governador das Armas (?) 301 

Governador do Estado do Maranhão (1623) 178, 238, 342 

Governador-geral (1548) 144. 170. 172. 176, 177, 233, 342 

Guarda da Alfândega (?) 163 

Guarda da Relação (Bahia: 1609) 190. 250 

Guarda do provedor das Minas (1603) 225, 282 

Guarda do provedor de capitania (?) 228 

Guarda e porteiro do Senado (?) 272 , 

Guarda-livros/porteiro (1702) 292 
Guarda-menor (1702) 285 
Guarda-menor Ida Relação] (Rio: 1751) 352 
Guarda-mor (1702) 291 

Guarda mor (da Junta Territorial de Mineração] (1803) 394 

Guarda-mor da Relação (Rio: 1751) 351 

Guarda-mor das Minas (1679) 283 

Inquiridor (1532) 141, 154. 212, 268. 364 

Inquiridor (do Auditório Eclesiástico] (?) 336 

Inquiridor dos feitos cíveis (Rio: 1751) 355 

Inquiridor dos feitos crimes (Rio: 1751) 355 

Inspetor (1751) 369.371, 372 

Intendente da Marinha c Armazéns Gerais (1770) 368 

Intendente do Ouro (1735) 293, 374 

Intcndcntc-geral das Minas (1803) 385 

Intendente-geral do Ouro (1750) 373 

Intendente-geral dos Diamantes (1734) 397 

Juiz da Alfândega (1548) 158, 227. 287 

Juiz da balança do Tabaco (1702) 290 

Juiz das justificações de genere (?) 324 

Juiz de fora (16%) 261. 268. 359. 393 

Juiz de vintena (1532) 131, 150. 208, 264. 360 

Juiz do povo (1641) 269 

Juiz dos casamentos (?) 322 

Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda (Rio: 1751) 349 

Juiz dos Feitos da Coroa. Fazenda e Fisco (Bahia: 1609) 189, 247 
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luiz dos Feitos da Fazenda (1548) 156 

|uiz dos órfãos (1731) 262. 360 

Juiz dos Resíduos (?) 324 

luiz ordinário (1532) 129. 149, 207, 262, 360 

Marcador do tabaco (1702) 291 

Meirinho da Alfândega (1548) 288 

Meirinho da Casa da Relação (Bahia: 1609; Rio: 1751) 192. 353 

Meirinho da companhia (1570) 169, 232, 316, 406 

Meirinho da Intendência (1735) 297 

Meirinho das cadeias (Bahia: 1652; Rio: 1751) 250, 354 

Meirinho (de capitania] (1534) 129. 149. 207. 261, 359 

Meirinho do arcebispado (?) 335 

Meirinho do provedor das Minas (1603) 224, 285 

Mcstrc-de-campo (1638) 229, 308 

Mestre de fundição (1603) 224* 282 

Mineiro de esmeraldas (1608) 226 

Mineiro de ferro (1608) 226 

Mineiro de pérolas (1608) 226 

Mineiro de prata (1608) 225 

Mineiro de salitre (1608) 226 

Mineiro do ouro (1608) 225 

Mineiro do ouro de betas (1608) 225 

Mister (1641) 272 

Notário apostólico (?) 333 

Oficial de pena (1645) 305 

Oficial de soldo (1645) 306 

Oficial do escrivão da Câmara (1532) 271 

Oficial mineiro prático (1603) 224, 282 

Ouvidor (1534) 129 

Ouvidor de capitania (1534) 147, 206, 259 
Ouvidor-geral (1549) 146. 194. 195, 251 

Ouvidor geral das causas cíveis e crimes (Bahia: 1609) 185 
Ouvidor-geral do Cível (Bahia: 1652; Rio: 1751) 247, 347 
Ouvidor geral do Crime (Bahia: 1652; Rio: 1751) 247, 348 
Ouvidor-geral (do MaranhãoJ (1619) 201, 251. 357 
Ouvidor de comarca (1534) 357, 393 

Ouvidor-geral [do SulJ (1608) 203, 204, 205. 254. 256. 257, 258 
Pagador-geral (1645) 306 
Perito (1803) 394 

Porteiro [das casas de Contos e alfândegas] (1548) 163 
Porteiro da Câmara (1532) 139. 153, 211, 267. 363 
Porteiro da Relação e auditórios (?) 339 
Porteiro do Concelho (1532) 272 

Presidente [Real Junta Administrativa de Mineração e Mocdagem] (1803) 384 

Procurador da Coroa e Fazenda (Rio: 1751) 351 

Procurador do Concelho (1532) 133, 151, 209. 264. 361 

Procurador do Senado (1532) 270 

Procurador dos feitos da Coroa (1548) 157 

Procurador dos feitos da Coroa. Fazenda e Fisco (Bahia: 1609) 190. 248 

Promotor da Justiça (?) 327 

Provedor [da Casa da Moeda] (1694) 389 

Provedor das Minas (1603) 219 
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Provedor-mor do Estado do Maranhão (1619) 285 
Provedor dos Defuntos e Ausentes (1613) 1% 

Provedor dos Defuntos e Resíduos (Bahia: 1609) 186, 248 
Provedor e escrivão do Registro (?) 300, 391 
Provedor/juiz da Alfândega (1548) 158. 227, 287 
Provedor mor (1548) 155. 213, 273. 364 
Provisor (?) 317 

Quadrilheiro (1532) 139, 153, 212, 267 

Recebedor das penas das companhias (1574) 170 

Rendeiro/contratador (1548) 163, 228 

Sargento da companhia (1570) 167, 231, 314 

Sargento de infantaria (?) 309 

Sargento do número (1739) 314. 405 

Sargento-mor (1570) 166. 231. 312, 404 

Sargento-mor da comarca (1598) 230, 311, 403 

Sargento supra 0739) 314, 405 

Selador da Alfândega (?) 289 

Síndico (1532) 271 

Sobre-roldas (1570) 168. 232. 315 

Soldado escrivão da caixa (1645) 310 

Solicitador (1532) 142, 154. 213, 268. 364 

Solicitador da lustiça (Rio: 1751) 352 

Solicitador da justiça e Resíduos (?) 338 

Superintendente da Contadoria Geral da Guerra (1645) 302 

Superintendente do Tabaco (1702) 289 

Tabelião das Notas (1530) 136. 152, 210, 265. 362 

Tabelião do Judicial (1530) 135, 151, 210, 265, 361 

Tambor (1570) 168. 232, 315 

Tenente-general da cavalaria (7) 307 

Tesoureiro [da Fazenda) (1548) 157. 218 

Tesoureiro [da Intendência do Ouro] (1735) 296. 376 

Tesoureiro da Ouvidoria Geral do Sul (1642) 259 

Tesoureiro da Relação (Bahia: 1609) 191, 250 

Tesoureiro das Minas (1603) 222. 279 

Tesoureiro das rendas do Concelho (1532) 270 

Tesoureiro do Concelho (1532) 134. 151. 209. 265. 361 

Tesoureiro dos Defuntos e Ausentes (1613) 199 

Tesoureiro-geral (1548) 274. 367 

Vedor-geral do exército (1645) 303 

Vereador (1532) 132, 150. 208. 264. 269. 360 

Vigário da Vara (?) 326 

Vigário-geral (?) ?18 

Vigia (1570) 168, 232, 316 

Visitador (?) 325 
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amplitude e complexidade, é 
importante considerar seus 
objetivos e sua lógica, bem como 
a organização e funcionamento de 
seus organismos, sem perder de 
vista os movimentos particulares 
ou gerais. A reconstituição feita 
peta pesquisa de que este livro é o 
resultado definiu-se nos seguintes 
aspectos: o temporal, dado pelas 
mudanças ocorridas no período 
colonial; o hierárquico, 
estabelecido pela estrutura de 
subordinação dos cargos e órgãos; 
e o temático, determinado pelas 
diversas funções em que se 
subdividiu a administração 
colonial. A reconstituição 
dividiu-se em áreas fundamentais 
pura o entendimento do período, a 
saber: o Governo, a Fazenda, a 
Justiça, a Defesa e a Igreja. 

Um trabalho indispensável a 
todos os que se interessam pelo 
estudo não só da administração 
colonial brasileira, como também 
da formação do próprio Estado 
nacional. 


Capa Victor Burton; sobre 
Desembargadores chegando togados 
ao Palácio da Justiça" de Jean 
Baptiste Debret. 


Fiscais e meirinhos e o resultado da primeira 
fase de uma pesquisa que vem sendo realizada 
pelo Arquivo \aeioual sobre a organização 
administrativa brasileira. Os documentos 
recolhidos àquela instituição vêm 
principalmente dos órgãos públicos oficiais, e 
para sua classificação eficaz ê preciso, em 
primeiro lugar, conhecer a estrutura que 
produziu tais documentos, ou seja, d necessário 
um conhecimento sistemático da administração 
pública brasileira em suas varias fases. A 
reconstituição feita pela pesquisu que resultou 
neste volume ocupou-se dos aspectos temporal 
(mudanças no período colonial), hierárquico 
(estrutura de subordinação de cargos e órgãos) e 
temático (as diversas funções em que se 
subdividiu a administração colonial), 
distribuídos por áreas fundamentais, a saber: 
Governo, fazenda. Justiça, Defesa e Igreja. 
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